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KELATOBIO 


^ugusto.s c jipissimas jjtnhore.s }{cprtscntantts áa jaçâo. 


^ enho dar-vos conta dos negocios que correm pela repartição a meu cargo, cum¬ 
prindo assim o preceito da lei. 


REPUBLICA ARGENTINA E PARAGUAY. 

Questões pendentes, que se prendiam ao tratado de alliança. 

Ajiisl(js de p«i/, lirniies, o amizade, commercio e navegação.—Coope- 
rarao do Rrazil.—Negociação em Buenos- Avres. 

Ooncluirào-se de modo satisfaeiorio as questões pendentes entre as Republicas 
Aigcntina e do I aragua\. íiniuuido-se em Buenos-Avres em 3 de Fevereiro do 
anuo proximo passado os tratados definitivos de paz. de limites e de amizade, com¬ 
mercio e navegação. 

As conferencias, em que se fizeram esses ajustes, assistio como plenipotenciário 
brazileiro o Sr. Barão de Aguiar d’Andrada, que se achava acreditado provisoria¬ 
mente na Republica Argentina com o caracter de enviado extraordinário e ministro 



plenipotenciário em consequência de ter sido mandado ao Paraguay, também pro¬ 
visoriamente e por motivo de urgência, o Sr. Barão de Araújo Grondim, ministro 
nomeado para Buenos-Ayres. 

Dos protocollos das negociações se vò que o Brazil prestou o seu apoio moral 
ou coadjuvação, de conformidade com o convénio de 19 de Novembro de 1872, 
como pouco antes prestára nas conferencias desta corte, embora, por causas alheias 
da vontade do governo imperial e já bem conhecidas, se não chegasse entáo ao 
resultado que era de esperar. 

. A correspondência, que precedeu a nomeação do plenipotenciário brazileiro, mostra 
como foi removido o embaraço que essa nomeação encontrava no procedimento do 
plenipotenciário argentino das primeiras conferencias Sr. Dr. D. Carlos Tejedor. 
A cordura dos dois governos venceu a diíficuldade de uma questão que interessava 
mui vivamente a dignidade do Brazil; e a harmonia que reinou na ultima negocia¬ 
ção provou que com boa vontade e sem prevenção se podia conseguir completo accordo , 
salvando os direitos e o decoro das partes interessadas. 

Era justo que as novas conferencias fossem celebradas nesta corte; mas o governo 
imperial, cedendo ao desejo do seu alliado. concordou em que os plenipotenciários 
se reunissem em Buenos-Ayres. Foiiíma prova de deferenciae de espirito conciliador 
que muito contribuio para o bom exito da negociação, como contribuiram as instrucçôes 
dadas ao Sr. Barão de Aguiar d 5 Andrada. nas quaes se evitou cuidadosamente 
tudo quanto pudesse causar-lhe desnecessária difficuldade. Este procedimento franco 
e leal foi bem apreciado. 

A questão de limites, unica embaraçosa sobretudo pela direcção inconveniente que 
lhe haviam dado os Srs. Sosa e Tejedor, foi resolvida de modo conforme á dignidade 
do Brazil e aos justos interesses do Paraguay. O governo argentino abandonou a 
idéa de solução por compensação pecuniária: entrou no direito commum dos alliados 
quanto á indemnização das despezas de guerra e dos prejuízos públicos; e, desistindo 
de toda pretenção sobre o território que se estende do Rio Verde á Bahia Ne ora 
conveio em sujeitar ao arbitramento de uma potência amiga a parte comprehendida 
entre aquelle rio e o braço principal do Pilcomayo, na qual se acha situada a 
\ illa. Occidental. As condições do arbitramento ofíerecem sufficiente garantia ás duas 
partes interessadas, e destas só depende agora a definitiva conclusão deste grave 
negocio. 

No protocollo da quinta e ultima conferencia foram expressamente resalvados os 
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direitos, que a Bolivia possa allegar relativa mente a qualquer dos territórios contem¬ 
plados na negociação. ‘ 

A desoceupaçao militai* nunca foi diflicultada pelo Brazil e bem o testemunham os 
protocollos das conferencias celebradas nesta côrte. O governo imperial, pois, cohe- 
íentc em seu proposito a esse respeito, declarou por meio do seu plenipotenciário ao 
abrir-se a primeira conferencia de Buenos-Ayres que só aguardava a conclusão dos 
tratados entre a Republica Argentina e o Paraguay para retirar de Assumpção as forças 
alli estacionadas. 

iSa quarta conferencia se assentou que tanto as forças brazileiras como as ar¬ 
gentinas deixariam o .território paraguayo no prazo de cinco mezes contados da 
data em que se firmassem os tratados, ou antes, si fosse possivel. 

Esta resolução satisfazia o desejo, expressado pelo plenipotenciário paraguayo, 
de que a desoceupaçao fosse efiectuada mesmo antes de se ratificarem os tratados. 
A manifestação desse desejo era desnecessária depois da declaração feita pelo ple¬ 
nipotenciário brazileiro: podia prestar-se a uma interpretação injusta para com o 
Brazil; e não se conformava com os reiterados pedidos do governo paraguavo. que 
sempre vira na conservação das tropas brazileiras uma garantia de tranquillidade e 
de ordem. Mas o Sr. Barão de Aguiar TAndrada, interpretando fielmente o pensa¬ 
mento do governo imperial, não fez observação alguma e limitou-se a dizer que via 
com satisfação o accôrdo em que se achava com o seu collega. Tóco neste ponto 
para mostrar o espirito conciliador com que se houve o plenipotenciário bra~ 
zileiro. 

O governo imperial foi prompto em dar as ordens precisas para a immediata 
desoceupaçao do território paraguayo, e tal foi a actividade dos seus agentes que a 
ultima parte das forças brazileiras deixou Assumpção a 22 de Junho do anuo pro- 
ximo passado, antes de expirar o prazo de cinco mezes marcado na quinta conferencia. 
Só a 11 de Julho participou o governo argentino á legação imperial que o con¬ 
gresso havia approvado os tratados de 3 de Fevereiro. 

Também a ilha do Cerrito foi desoccupada e abandonada sem demora. 

Pelo art. 9 o do tratado do I o de Maio de 1865 comprometteram-se os alliados 
a garantir collectivamente a independencia, soberania e integridade territorial do 
Paraguay durante o período de cinco annos; e pelo convênio de 19-de Novembro 
de í872 se declarou que, concluidos os ajustes definitivos, ficaria aquelle compro¬ 
misso em inteiro vigor. Era portanto necessário fixar a época em que o referido 
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prazo devia começar a correr. Concordou-se que os governos do Brazil e da Re¬ 
publica Argentina convidassem o da Republica Oriental do Cruguav para a ce¬ 
lebração dc um ajuste sobre esse ponto. Isto se fará com a maior brevidade 
possivcl. 

Segundo as suas instmeções devia o Sr. Barão de Aguiar d‘Andrada propor uma 
estipulação em virtude da qual não pudessem ser fortificadas a ilha do Cerrito e 
a Villa Occidental, qualquer que fosse o Estado a que esta ultima viesse a pertencer. 
Mas recommendou-se-lhe ao mesmo tempo que não fizesse questão disso. O governo 
imperial prévio que o da Republica Argentina teria difficuldade em dar o seu consen¬ 
timento. c não quiz prejudicar o exito da negociação. 

O plenipotenciário brazileiro fez a indicação ; encontrando porém a prevista diffi¬ 
culdade. cedeu como lhe estava determinado. Todavia as declarações do plenipoten¬ 
ciário argentino, feitas em nome do seu governo, bastam para o fim que se tinha em 
vista e asseguram a liberdade da navegação do rio Paraguay, já virtualmente ga¬ 
rantida pelo tratado de 7 Março de 1856. 

Pelo art. 15 do tratado de amizade, commercio e navegação entre o Brazil e o 
Paraguay são isentos de todos e quaesquer direitos de importação os produetos do 
sólo e da industria daquella Republica que forem introduzidos directamente na 
provincia de Mato Grosso pelos portos do seu littoral e pontos da fronteira terrestre 
habilitados para o commercio estrangeiro, e reciprocamente os produetos do sólo e 
'da industria da mencionada provincia de egual modo introduzidos no Paraguay. 

A applicação deste principio ás relações commerciaes das duas republicas entre si não 
podia deixar de encontrar objecções sérias, sobre tudo sem a limitação territorial que o 
Brazil estipulou. Solicitou-a entretanto o plenipotenciário paraguayo: e. como o argen¬ 
tino lhe apontasse entre outras razões de impossibilidade a obrigação em que o seu 
governo se veria de fazer egual concessão aos produetos brazileiros, pedio ao Sr. Barão 
de Aguiar d’Andrada que lhe prestasse o seu apoio. Mas este apoio, que equivaleria á de¬ 
sistência do direito ao tratamento da nação mais favorecida, garantido ao Brazil pelo 
art. 6 o do tratado de 7 de Março de 1856, não podia ser concedido pelo plenipo¬ 
tenciário brazileiro sem autorização especial. Limitou-se este portanto a dizer que 
traria o caso ao conhecimento do governo imperial, como fez. 

Postenormente e por meio da legação em Assumpção renovou o governo paraguayo 
o pedido de desistência por parte do Brazil. Procurou então o governo imperial 
conhecer as intenções do seu alliado ; mas antes de receber resposta, e ainda a não 
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teve, foi obrigado a protestar contra um contracto celebrado pelol Paraguay com os 
«cus credores de Londres, de que me occupo em outra parte deste relatório, e nesse 
protesto incidente e virtualmente negou a referida desistência. 

Devo dizer aqui que o plenipotenciário argentino, não obstante as ponderações que 

iez, declarou que o seu governo não rejeitava a idéa e a communicaria ao con- 
gresso. 

Ignoro o resultado dessa communicação, mas pelo que respeita ao Brazil obser¬ 
vam que, exportando o Paraguayproductos similhantes aos nossos, sem difficuldade 
seriam estes excluídos dos mercados argentinos, si aqueUes ali tivessem isenção de 

direitos. Esta unica razão bastaria para que a resolução do governo imperial fosse 
negativa. 

*° deCUr3 ° da neg0CÍaçâ ° a P rese ntou o plenipotenciário, paraguavo certas idéas 
que contrariavam direitos adquiridos pelo Brazil em relação aos prejuízos causados 
a particulares durante a gueixa. Em artigo especial tratarei desta parte do assumpto 

0 procedimento do plenipotenciário brazüeiro foi approvado, e os tratados a cuia 
cone usao^ elle assistio estão em pleno vigor nos dois Estados que os firmaram. 

ara tao feliz resultado tem o governo imperial a satisfação de haver contribuído 
efficazmente como lhe cumpria. 


PARAGUAY. 


Contracto do governo paraguavo com os seus credores de Londres 
para pagamento da divida proveniente dos dois empréstimos ali 
contrahidos em 1871 e 1871-Protesto do governo imperial. 

0 governo paraguayo contrahio em Londres dois empréstimos nos annos de 
18il e 1872, e, não tendo podido amortiza-los nem pagar os seus juros, para 
cumpnr estas obrigações celebrou uaquella praça um contracto firmado por meio 
do seu commissario com os representantes dos portadores de apólices dos ditos 
empréstimos e de capitalistas que emprehendiam a fundação de um banco intitulado 
— Banco Nacional do Paraguay. 

Teve o governo imperial a primeira noticia desse contracto por traducçâo que 
appareceu em um diário desta capital; e pouco depois recebeu do encarregado 



10 


de negocios em Assumpção cópia oílicial que apresentava pequenas diíFerenças, quasi 
todas de redacção. 

Por uma simples leitura desse documento se via que clle violava abertamente 
ajustes solemnes e prejudicava interesses do Estado e de particulares. Compre- 
hendcmlo. pois, a necessidade de acção imniediata; sem esperar a confirmação da 
noticia dada pela imprensa, aliás com apparencia de authenticidade, protestei sem 
demora em nome do governo contra os effeitos das causulas que lhe interessavam. 

Sendo tão recentes os ajustes violados, c surgindo o contracto logo depois de 
se concluirem os tratados de Buenos-Ayres c de se retirarem de Assumpção as 
forças brazileiras, cuja presença, sempre desejada, subitamente deixou de o ser, 
assumia o procedimento do governo paraguayo uma importância política, que não 
podia escapar ao espirito menos attento e observador. Quando digo que a presença 
das forças deixou subitamente de ser desejada alludo ao fácto de ter o Dr. Macliain, 
ministro das relações exteriores do Paraguay e seu plenipotenciário, pedido na 
conferencia de Buenos-Ayres do V de Fevereiro que a desoccupação do seu paiz 
se effectuasse mesmo antes de se ratificarem os tratados que então negociava. 
Póde ser que esse pedido nenhuma relação tivesse com as transacções de Londres, 
mas a sua coincidência com ellas era notável e não podia deixar de ser tomada 
como elemento de apreciação. 

Pela conclusão dos seus ajustes com o Brazil e a Republica Argentina e pela 
retirada das forças brazileiras entrava o Paraguay em relações normaes eomnosco, 
e o seu primeiro acto depois disso era violar obrigações que contrahira. A ultima 
parte daquellas forças deixou Assumpção a 22 de Junho e a 22 de Julho promulgou 
o governo paraguayo a lei que approvava o contracto de Londres. 

A par do interesse político estava o pecuniário quer do Estado quer dos par¬ 
ticulares, a que já me referi, e também o commum da alliança pelo qual cada um 
dos alliados tem o direito e o dever de pugnar sempre que seja necessário. 

A tudo attendeu o governo imperial por meio do seu protesto, e os factos já 
mostraram que attendeu bem, trazendo as cousas ao estado normal e restabelecendo 
o dominio dos tratados, sem desconhecer o direito que os portadores das apólices 
dos empréstimos paraguayos teem ao completo pagamento do que lhes é devido, e 
ao proprio Paraguay o de prover convenientemente ao desenvolvimento do seu 
commercio e industria. 

O estabelecimento de um banco em condiçoes regulares e justas seria meio feliz 
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do tornar effectivos aquelles direitos, e o governo imperial não pretendia oppôr-se 
a que em semelhante instituição se unissem e auxiliassem quaesquer interesses. 

O que elle nao podia admittir era que esses interesses excluissem o Brazil por largos 
annos de toda participação nas rendas, que o governoparagnayo destinasse, segundo 
as suas forças, para o pagamento das dividas existentes. 

Esta exclusão dos direitos do Brazil assentava em uma idéa que não devia ter o 
seu assentimento, e era. que as hypothecas feitas ao pagamento dos empréstimos 
de 18 íl e 1872, kypothecas que abrangem a totalidade dos haveres do Paraguay, 
d^am ás apólices desses empréstimos preferencia sobre quaesquer compromissos ainda 
mesmo de data anterior. Importava que semelhante idéa fosse repellida, porque o 
que acontecia no caso presente podia repetir-se em consequência de novos empréstimos, 
sendo agentes os proprios interessados nos actuaes e o banco. 

Nas duas notas, que passei ao ministro das relações exteriores do Paraguay pro¬ 
testando e ratificando o protesto, estilo claramente analysadas as condições do 
contracto que interessavam ao Brazil. Direi portanto nesta exposição sómente o 
indispensável para mostrar o fundamento com que o governo procedeu. 

O banco nacional do Paraguay era fundado para fazer a cobrança do capital e dos ’ 
juros dos dois empréstimos. Bem o mostravam estas tres clausulas do contracto. O 
banco era agente dos portadores de apólices; era cobrador e pagador geral do Para¬ 
guay; e tinha a faculdade de prorogar o prazo de trinta annos que lhe estava 
concedido, até completar-se a amortização dos empréstimos, si esta se não conse¬ 
guisse antes de expirar o referido prazo. Por isso no seu protesto não fez o governo 
imperial distincçào entre credores e banco. 

As concessões feitas a este estabelecimento eram immensas, mas o que aqui me 
cumpre notar é que para a amortização dos empréstimos lhe eram entregues qiuisi 
todas as rendas do Estado, limitando-se ao mesmo tempo mui modestamente o orça¬ 
mento unnual da despeza. de modo que, estando já previsto que a amortização se 
não faria em trinta annos, não se deixava ao governo paraguavo durante esse largo 
período e talvez muito além delle recurso algum para acudir, nem mesmo na mais 
pequena proporção, já não digo ao pagamento dos gastos de guerra e prejuizos pú¬ 
blicos; mas dos juros da divida proveniente dos prejuízos causados a particulares e 
em parte liquidados. Entretanto esta divida era garantida pelo tratado definitivo 
de paz e pelo protoeollo firmado em Assumpção aos 24 de Janeiro de 1874. 
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A resposta cio governo paraguayo ao protesto por mim formulado não conseguio 
abalar-lhe as razões, antes forneceu argumentos em sou favor. 

Começou o br. ministro das relações exteriores por dizer que eu tinha confundido 
duas entidades distinctas. o banco e os credores dc Londres, nascendo desta confusão 
muitos erros de apreciação. Lstranhou depois que o governo imperial não tivesse 
pedido explicações antes de protestar, observando que, si as houvesse solicitado, ellas 
lhe mostrariam que os bem entendidos interesses do Brazil e de seus alüados, longe 
de serem prejudicados, erão sensivelmente favorecidos. 

Esta idéa de favor sensivel foi desenvolvida em outra parte da nota. Conveio 
S. Ex. que, quanto ao presente, o contracto não tinha importância senão para 
alguns ciedores, pretendia porém que a preferencia a estes dada era uma mera 
formalidade, estando todos os credores comprchendidos nas vantagens obtidas pelo 
governo paraguayo, o qual negociava com uns para preparar recursos com que pa¬ 
gasse a todos. O contracto alliviava o paiz de mui pesados encargos, rehabilitava o 
seu credito abatido e era semente que devia dar abundante frueto em poucos 
annos. 

Negou o Sr. ministro das relações exteriores que o orçamento da despeza soffresse 
limitação, e observou que o governo teria á sua disposição o que sobrasse das rendas 
publicas depois de pagas as sommas convencionadas. 

Não se creavam compromissos. As concessões feitas eram resultado de factos ante¬ 
riores. conhecidos e consentidos pelo Brazil; não abrangiam, como eu pensava, a 
quasi totalidade das rendas, e estavam sujeitas a certas clausulas sem transferencia 
effectiva de propriedade. Modili cavam-se apenas condições existentes que privavam 
o Estado de toda especíe de recurso. Só era novo o banco, o qual aliás não podia ser 
objecto de reclamação. 

Fallando de factos conhecidos e consentidos, alludia o Sr. Dr. Machain ao apoio 
moral concedido pelo Brazil ao empréstimo de 1871. Depois lembrou S. Ex. directa- 
mente esta circumstancia. 

No seu conceito o protesto teria alguma justificação no referido anno de 1871. 
mas nem mesmo então teria razão legal de ser, porque a aceitação do tratado de 
alliança em sua substancia, prestada pelo governo paraguayo no accordo pre liminar 
de paz e por mim invocada, referia-se ao ponto culminante do mesmo tratado, isto c, 
ao proposito declarado pelos alliados de não fazerem a guerra ao Paraguay, e sim 
ao dieta dor Lopez. 
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Dice finalmente o Sr. ministro das relações exteriores que o seu governo não 
tinha olvidado os compromissos contrahidos para com os alliados e qne, para acudir 
cm caso extremo a esses compromissos, procurára obter e obtivera que as apólices, 
no valor de um milhão sterlino, que segundo um convênio de 1873 deviam ser cancel- 
ladas, fossem conservadas á sua disposição como titulos não comprehendidos na 
negociação. 

Este resumo não dá inteira idea da nota paraguaya. Para bem apreciar este docu¬ 
mento é necessário le-lo na sua integra e confronta-lo com a minha replica. Tudo ali 
pio\oca\a a maior estranheza; a fôrma, a argumentaçã o. a incompleta exposição de 
factos bem conhecidos, a indirecta imputação dos desastres financeiros do Paraguay a 
conselhos que o Brazil não deu. Porém o mais singular era que o Sr. Dr. Machain, 
confessando que o contracto de Londres só aproveitava a certos credores, apresentava-o 
como simples formalidade, e apezar de apresenta-lo assim, pretendia que as suas clau¬ 
sulas, longe de prejudicarem os interesses do Brazil, sensivelmente os favoreciam. O 
fa\or feito aos credores brazileiros consistia, como já se vio, em adiar por trinta annos, 
ou mais, o pagamento do que lhes era devido, pagando no entretanto a outros credores. 
A gravidade cia matéria e a seriedade da discussão diplomática não permittiam que 
se desse a semelhante proposição o caracter que se lhe podia attribuir. 

Nem mesmo a leitura integral da nota paraguaya e a sua confrontação com a minha 
replica bastam para se conhecer toda a perturbação que o Sr. ministro das relações 
exteriores causava ás relações do seu paiz com o Brazil. Para isso é mister considerar 
o conjuncto dos actos de S. Ex. desde a negociação de Buenos-Avres. 

Em outra parte deste relatorio trato de tres questões muito importantes, que feliz¬ 
mente já estão resolvidas de modo satisfactorio. Refiro-me á distincção entre prejuizos 
causados com violação dos principios que regera o direito da guerra ou sem ella, ao 
modo de contar os juros e á entrega das apólices. 

As duas primeiras questões foram suscitadas pelo commissario paraguayo, mas o 
procedimento deste funccionario prendia-se ao do seu chefe quando plenipotenciário 
em Buenos-Avres, era a consequência pratica dellee revelava a existência de instrucções 
ou, pelo menos, a certeza de apoio. De outro modo nao se póde conceber que um subal¬ 
terno, que tinha obrigação de julgar as reclamações segundo as provas e os tratados, 
se animasse a declarar que não se conformava com as estipulações do protocollo de 24 
de Janeiro de 1874, assumindo assim uma faculdade que o seu proprio governo não 
tinha. Esta presumpção era confirmada pela circumstancia de ter o Sr. Dr. Machain 
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respondido, como já notei, ao encarregado de negocios do Brazil que pedia informações 
ao commissario. Que esclarecimentos podia este senhor dar cm matéria que nào era da 
sua competência e que nao admittia senáo uma soluçào, a innncdiata reprovação do 
seu acto ? 

Na terceira questào. entrega de apólices, nào houve recusa formal de cumprir obri- 
gaçào imposta pelo tratado definitivo de paz, mas tentou-se mais do que isso, porque, 
dando-se como concluido em Buenos-Ayres um accôrdo que nào existia, procurou-se 
crear complicação entre o Brazil e seus alliados. O bom senso e a rectidào do governo 
argentino mallograram este intento, mas o Sr. Dr. Maehain. sem attender aos interesse s 

DO' 

do seupaiz, mostrou a disposição em que estava de contrariar os do Brazil. 

O governo paraguayo nào respondeu á nota pela qual sustentei e confirmei o protesto 
do Brazil,mas o contracto foi rescindido. 

Na mensagem, com que abrio no I o de Dezembro proximo passado a sessào extra¬ 
ordinária do Congresso. S. Ex. o Sr. presidente GrilI dice que a commissào directora 
do banco convidara os accionistas a pagarem a primeira entrada, e que elles, longe de 
o fazerem, riscaram os seus nomes da lista, impossibilitando assim a realização do que se 
ajustára. 

Foram em consequência apresentados na mesma occasiào ao Congresso vários pro¬ 
jectos de lei, uindos quaes declarava o contracto de Londres sem effeito e revogava as 
leis relativas ao monopolio do mate, á estrada de ferro e ao prédio doado ao banco. 


Prejuízos causados a particulares pelas forças do dictador Lopcz. 

Commissào mixta de liquidação. Questões suscitadas pelo c om¬ 
missario paraguayo. 

A commissào mixta nomeada para liquidar as reclamações provenientes dos pre¬ 
juízos causados a particulares installou-se em Assumpção em 16 de Dezembro 
de 1872, dando a sua primeira sentença a 16 de Março de 1873. Até 30 de Junho 
de 1876 estavam apenas liquidadas cincoenta e duas reclamações na importância de 
Rs. 1.534:912§885, fóra os juros. Restavam então para serem liquidadas setecentas 
e cincoenta e duas, e não consla que posteriormente se tenha proferido sentença 
alguma. 

Não havia como, se vê, a necessária actividade nos trabalhos da commissào, e 



si esta continuasse a proceder com a mesma morosidade, não concluiria a liqui¬ 
dação antes de cincoenta annos. 

Cumpria ao governo paraguayo contribuir eííicazmente para uma mudança sa¬ 
lutar no modo dc proceder da commissão. visto ser o mal devido á pouca diligencia 
dos seus ôommissarios e ás difíiculiíades por elles suscitadas. O Paraguay não tem 
tido um só commissario como o Brazil. mas vários, e esta frequente renovação de 
delegado c uma das causas do extraordinário retardamento das liquidações. Da 
parte do governo imperial e do seu commissario não tem faltado a conveniente 
animação. Este cumpre o seu dever e procura obter dos seus collegas coadju- 
vaç.ão activa, e aquelle não tem cessado de convidar o'governo da Republica a 
exercer acção benefica. Esta acção não se fez sentir, ao menos no caso de que 
trato, antes parece que foi substituida por um apoio de natureza inteiramente 
opposta. 

Pouco depois de firmados os tratados de Buenos-Ayres, em Abril do anno pro- 
ximo passado, recusou o commissario paraguayo dar o seu juizo sobre cinco recla¬ 
mações que havia recebido para examinar, pretextando que delias não constava si 
os prejuizos tinham sido causados com violação dos princípios que regem o direito 
da guerra, caso unieo em que lhe era permittido conceder indemnização, como 
resultava do tratado definitivo de paz, dos respectivos protocollos, e dos protocollos 
das conferencias de Buenos-Ayres em que se concluiram os ajustes entre o Paraguav 
e a Republica Argentina. 

A distineção feita pelo commissario paraguayo era inadmissível. Estava entendido 
e decidido que todos os prejuizos tinham sido causados com violação dos mencio¬ 
nados princípios: nem o tratado e os protocollos que se invocaram autorizavam 
qualquer pretenção em contrario. As notas de 20 e 23 de Setembro, dirigidas pelo 
Sr. Callado ao governo paraguayo e pelo governo argentino ao Sr. Barão de Aguiar 
d'Andrada. removeram toda duvida a esse respeito, si duvida podia haver no que 
era tão claro. ■ 

À nota argentina, que resume uma conferencia motivada pelo procedimento do 
commissario paraguayo, tirou todo o valor aos argumentos por este deduzidos da 
negociação de Buenos-Ayres. Não teria sido necessário que o governo argen tin o se 
pronunciasse, si não houvesse fundada presumpção de que aquelle commissario con¬ 
tava com o apoio do seu superior, ou já o tinha. O Sr. Dr. Machain, que fôra 
plenipotenciário na referida negociação, podia resolver logo a questão que se 
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aprcMentavn; mus protcrío, como se vê d:i snn rcspostíi no Sr. (Jallado, pedir infor¬ 
mações no seu subordinado. Como plenipotenciário procurara obter a distineçao de 
que se trata; como ministro tolerava que essa distineçao, não concedida, se tornasse 
regra de julgamento e meio de procrastinação. 

Em sessão de 16 de Julho suscitou o commissario paraguayo outra questão, 
declarando, ao devolver tres processos, que nào dava juizo sobre ellcs, nem sobre 
quaesquer outros por nào se conformar com as estipulações do protocollc de 24 de 
Janeiro de 1874, que reconheciam aos reclamantes o direito de receberem juros 
desde as datas de seus prejuízos e de serem indemnizados do valor dos escravos 
mortos, aprisionados ou extraviados. 

Contra esta resolução, que não foi nem podia ser fundamentada, recíamou a le¬ 
gação imperial em Assumpção pela já citada nota de 20 dc Setembro, declarando 
de ordem do governo imperial que este não reconhecia no commissario nara^uavo 
competência para suspender a execução de um ajuste internacional, e manifestando a 
esperança de que o governo do Paraguay daria instrueçoes positivas que evitassem 
a paralysação dos trabalhos da commissão e assegurassem de uma vez aos reclamantes 
a satisfação de seus direitos. 

Ainda sobre esta questão, que era de simples intelligencia e execução de um ajuste 

solemne, respondeu o Sr. Dr. Machain que pedia informações ao seu subor- 
dinado. 

O governo argentino foi ouvido sobre a primeira parte dessa segunda questão, isto 
é, sobre a data da qual devem correr os juros, e dice que aceitaria a solução a que se 
inclinassem os seus dois alliados. 

O governo imperial manteve a disposição do protocollo de 24 de Janeiro de 1874, 
que, como já se vio, concede juros desde a data do prejuizo ; e já teve a satisfação de 
saber que o governo paraguayo resolvera ordenar ao seu commissario que procedesse 
naquella conformidade. 

Entrega de apólices. Reclamação para que se faça. 


0 governo paraguayo obrigou-se pelo tratado definitivo de paz a pagar os prejuizos 
particulares em apólices que devem ser entregues á medida que se forem liquidando 
as reclamações. Esta obrigação é incontestável; entretanto, exigindo o encarregado de 
negocios Sr. Callado o cumprimento delia de ordem do governo imperial, respondeu-lhe 
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0 Sr. Machain que aguardava a resolução que os governos do Braril e da Republica 
Argentina deviam tomar de commum accôrdo, como se ajustóra na recente negociação 
de Buenos-Àyres. 

Na segunda conferencia dessa negociação tinha o plenipotenciário paraguayo 
proposto que o pagamento das indemnizações não fosse feito antes da liquidação 
definitiva, c deu como razão que, de outro modo, alguma difficuldade poderia surgir 
por ter o Brazil celebrado os seus tratados com antecedencia de quatro ou cinco annos 
em relação á Republica Argentina. 

Concordou o plenipotenciário argentino em que devia haver egualdade segundo o 
tratado de alliança, mas dice que qualquer difficuldade que se apresentasse seria 
resolvida entre o seu governo e o do Brazil, e propôz que assim se declarasse 
no protocollo. 

O plenipotenciário brazileiro annuio a essa proposta, e é nesta circumstancia que 
o Sr. ministro das relações exteriores achou a significação de um accôrdo ; mas 
S. Ex. esqueceu-se de que o Sr. Barão de Aguiar dAndrada resalvára logo 
a responsabilidade do seu governo, declarando expressamente que não compro- 
mettia a decisão deste. 

Não houve portanto o accôrdo invocado pelo Sr. Dr. Machain na sua nota de 
23 de Agosto, nem podia haver, porque o plenipotenciário brazileiro, cuja 
era coadjuvar a conclusão dos ajustes entre as duas Republicas, não estava autori- 
sado a rever e alterai- os do seu governo com o Paraguay, como declarou mais de 
uma vez. 

As notas de 12 e 23 de Setembro, trocadas entre osSrs. Barão de Aguiar d’An- 
dradae Dr. Irigoyen, tornaram patente o equivoco. 

Fehzmente outras são hoje as disposições do governo paraguayo, e estou persuadido 
de que as estipulações que regulam esta matéria hão de ter completa execução, salvo 
qualquer ajuste que se venha a fazer no interesse commum. 


E. 


3 
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BOLÍVIA. 


Demarcação dos liniilcs com o Brazil. Aclas da respectivo 

commissão. 

Do ultimo relatorio, apresentado em Maio de 1875, consta que a nova commissão 
brazileira, nomeada para continuar os trabalhos da demarcação, partio para o seu 
destino no i° daquelle inez. 

Pouco depois dessa data. a 17 de Junho, reuniram-se em Corumbá as duas commis- 
soes. brazileira e boliviana, afim de se porem de accôrdo sobre o modo como haviam 
de proceder, partindo do marco que assignala o extremo norte da lagoa de Caceres, 
onde haviam parado iis anteriores commissões. 

Acham-se annexas ao presente relatorio seis actas concernentes : 

1 . ao que se passou na conferencia de Corumbá. 

- l * ao levantamento cio marco da Pedra Branca na lagoa de Caceres. 

3\ a descripção da linha divisória desde aquella lagoa até á de Uberaba. 

4\ á direcção que deve levar a linha divisória desde a lagôa de Uberaba até ao morro 
da Boa Vista. 

õ\ á inauguração do marco da Pedra Branca na lagôa de Caceres. 

G\ ao levantamento dos dois marcos da lagôa de Mandioré. 

Todas estas actas foram approvauas pelo governo imperial. A matéria da 4», isto é. 
da terceira conferencia dos commissarios, depende de approvação do governo boli¬ 
viano! que ainda a não communicou. A legação brazileira tem instado por esta 
npprovaçiio. 

Os trabalhos da demarcação tem progredido satisfactoriamente. A 20 de Oitubro 

do anno proximopassado estavaa commissão brazileira, «nica então existente, junto ás 
cabeceiras do Pio 'Verde : mas. segundo communicação de 20 de Novembro, era obri¬ 
gada pelas chuvas a regressar para Corumbá, onde chegaria brevemente e onde 
aguardará a estação própria para a continuação do serviço. 

OSr. Barão de Maracajá, chefe da commissão brazileira, obteve licença para tratar 
de sua saude nesta côrte, mas já regressou e estava reunido aos seus companheiros 

Durante a sua curta ausência dirigiu os trabalhos o seu primeiro ajudante substituto 
Sr. major Francisco Xavier Lopes de Araújo. 
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Recursos pecuniários pedidos pelo commissario boliviano e conce- 
didos. 0 dito commissario é chamado por isso á Bolivia. Consequente 
suspensão dos trabalhos cia demarcação por parle cia Bolivia 
Continuação por parte doBrazil. Accôrdò. 


O Sr. General Mujia recorreu ele Corumbá ao governo imperial, allegando falta de 
meios e solicitando-os, na sua qualidade dc commissario boliviano,' para poder do- 
dicar-se aos trabalhos de que sc achava incumbido. Á vista dos antecedentes em 
attenção ao caracter official daquellc senhor, e para evitar maior. demora no prosegui- 
mento da demarcação, já por tanto tempo interrompida, niío duvidou o governo 
imperial adiantar as quantias dc £562 e 5 bolivianos e£ 1,000. Isto se fez em 17 de 
Março e 23 de Maio de 1875. Posteriormente ainda recebeu o Sr. Mujia a somma 
de £ 1,000. 


Por meio do ministro residente Sr. Alencar foi o ministro das relações exte- 
nores logo informado de que iam ser abonados os recursos solicitados, e então sspedio 
aS. Ex. que dicesse quanto se deveria adiantar mensalmente. 

O governo boliviano estranhou o procedimento do seu commissario, e, declarando 
que este, ao deixara capital da Republica, tinha recebido os vencimentos que lhe 
estavam marcados, pedio que se suspendessem os adiantamentos. 

Neste sentido expediram-se logo as ordens precisas, mas quando estas chegaram ao 
seu destino já o Sr. Mujia tinha recebido a ultima das mencionadas quantias, wmo se 
commimicou ao governo boliviano. 


Fallando de antecedentes, refiro-me ao que se praticara com a primeira commissão 
da Bolivia em consequência de solicitação do respectivo governo, e a uma nota dc n 
de Novembro de 1S73, em q„e o Sr. ministro das relações exteriores, ao anmmciar á 
legação imperial a nomeação do dito Sr. Mujia, manifestava o desejo de que se facili- 
tasse o pagamento de seus honorários. 

Este incidente tomou uma direcção que podia e ainda póde sor prejudicial aos 
interesses da demarcação. 

Por nota de 6 de Oitubro do anno proximo passado communicou-me dircctamente 
o Sr. ministro das relações exteriores que o seu governo resolvera chamar o Sr. gene¬ 
ral Mujia á Bolivia afim de explicar o seu procedimento, declarando que, si 
as explicações fossem satisfactorias, voltaria aquelle senhor a desempenhar a sua 
commissão, e que no caso contrario se trataria de lhe dar successor. 
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Respondendo cm 30 de Novembro, ponderei todos os inconvenientes da resolução 
do governo boliviano, c dicc que o do Brnzil estava disposto a recommendar ao seu 
commissario que continuasse a demarcação por si na ausência do seu collega e si este 
nao íôsse substituído. Accresccntei que. concluídos os trabalhos desse modo, commu- 
nicaria o governo imperial as respectivas plantas e actas ao da Republica para que 
este mandasse proceder á verificação como e quando entendesse conveniente. 

Lste alvitre foi aceito e na sua conformidade continuaram os trabalhos, porque o 
Sr. Mujia rctirou-sc : é porém evidente que no interesse coxnmum convinha que o go¬ 
verno boliviano fizesse regressar o seu commissario ou lhe’nomeasse successor com a 
menor demora possível. Os recentes acontecimentos políticos da Republica vieram 
embaraçar a solução deste negocio: mas o novo governo mostrava-se bem disposto, e o 
ministro do Brazil. executando as ordens qne recebera, fazia toda a diligencia para 
conseguir a completa execução do tratado. lista não é perfeita desde que, seja qual fôr 
o motivo, por falta de commissario boliviano se suspende a demarcação em commum. 

Em 23 de Novembro participou o Sr. ministro das relações exteriores á legação 
imperial que se havia resolvido nomear novo commissario. É de esperar que esta no¬ 
meação se realise sem demora. 


PERÚ. 


Congresso de plenipotenciários jurisconsultos, destinado a tornar 
uniformes as legislações dos Estados americanos; convite ao 
Brazil. 


O governo peruano convidou o do Brazil a mandar representantes a um congresso 
de plenipotenciários jurisconsultos que se occupará de tornar uniformes as legislações 
dos diversos Estados americanos, tomando dc cada uma delias o que parecer mais 
perfeito c pondo-se dc accôrdo especialmente nos seguintes pontos : 

1. 0 Como Base geral para todas as matérias não determinadas especialmente, pro¬ 
curar a uniformidade da legislação privada, no que fôr permittido pelas circumstancias 
espcciaes de cada paiz. e fixar nos respectivos codigos, em relação aos pontos em que 
tal uniformidade não seja praticável, as disposições segundo as quacs sc devam re¬ 
solver os conflictos que occorram na applieação dessas leis. 
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2. Conceder em cada Estado aos membros dos outros os mesmos direitos civis que 
aos nacionaes. 

3. Tornar uniforme, quanto seja possível, a legislação sobre casamentos entre na¬ 
cionaes e entre nacionaes e estrangeiros. 

4. Estabelecer a mesma uniformidade no que tóca ás formalidades externas dos 
actos e documentos que devam produzir obrigações. 

5. Fixar regras communspara a execução das sentenças em matéria civil e para o 
cumprimento das cartas rogatórias. 

6. 0 Determinar nos respectivos codigos os casos de extradição e o modo de rea¬ 
liza-la . 

7. Tornar uniforme a legislação commercial. especialmente no que se refere a fal- 
lencias e concessão de privilégios. 

8. ° Sujeitar a propriedade litteraria a regras uniformes. 

9. 0 Tornar uniformes as leis sobre pesos e medidas e sobre o systema mone¬ 
tário. 

10. Celebrar uma convenção postal entre os Estados americanos. 

O governo imperial reconhece a conveniência e mesmo a necessidade de se tornarem 
uniformes as legislações nos pontos indicados; crê que isso 6 possível em certa 
extensão, mas pensa que só se obterá em futuro remoto, menos pela acção 
diplomática do que pela scientifica, individual e collectiva, e que é preferível aguardar 
o resultado dos tiabalhos do instituto de direito internacional. Também entende que, 
como a matéria nao é de interesse exclusivamente americano, antes conviria um con¬ 
gresso gerai do que o exclusivamente americano que se propõe. Em todo caso nada 
se podería fazer sem permissão legislativa. 

Neste sentido respondi ao governo peruano, agradecendo ao mesmo tempo o seu 
convite. 


Permuta de tcrrilorios nas margens do rio Içá ou Putumayo. 

Acha-se revestido de todas as formalidades por parte do Brazil e do Peru o accôrdo 
dc 11 de Fevereiro de 1874 sòbre permuta de territórios nas margens do rio Içá ou 
Putumayo. Foi promulgado nesta côr te em 20 de Novembro de 1875. 
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iSavegaçíio do rio I cá. ou Pulmnayo. 

Concluio-sc cm Lima a 29 dc Setembro do anno proximo passado um accòrdo 
provisorio entre o Brazil e o Perú sobre a navegado do rio Içá ou Putumayo. 

^ As dis P° si, i ôes convenção fluvial de 22 de Oitubro dc 1858, que se referem 
á navegação do Amazonas, terão inteira applicação no Içá, tanto na parte per¬ 
tencente ao Brazil, como na que 6 do domínio do Perú, e na eommum aos dois 
paizes, uma vez que por sua natureza sejam applicaveis ao dito rio. 

Assim se attende perfeitamente á navegação mercante. 

Quanto aos navios de guerra, adoptou-sc a estipulação do accòrdo dc 23 de Oitubro 
de 1863, podendo por consequência esses navios navegar tão livremente como os 

mercantes, salvo todavia a cada um dos dois Estados o direito de limitar o numero 
delles. 

Este accòrdo satisfaz uma necessidade urgente, creada pela concessão feita pelo 

governo imperial ao cidadão colombiano D. Raphael Reyes como representante 

da casa commercial de Elias Reyes e Irmãos da cidade de Popavan na Co- 
lombia. 

Os concessionários podem fazer temporariamente o commercio de exportação e 
importação de mercadorias entre os portos do Amazonas e os do interior da men- 
cionada Republica pelo lio Içá ou Putumayo, sugeitando-se a certas condições 
Começou a empreza com felicidade; e, mediante o accòrdo, ha de ter sem duvida 

o desejado desenvolvimento, e aproveitar não só ao Brazil e á Colombia. mas também 
ao Perú. 

COLOMBIA. 

Protesto da Colombia contra a demarcação de limites feita entre o 

Brazil e o Perú. 


ur» colombiano, **, * nSo enttndtu c0|n , a . rf , 
doo communs . pe», d, dili^ci» p is „ fcm Mt0 „ 

Pení ' t "° teSt0U 13 de Marí ° d ' 1875 contra a demarcação entre o Império e 
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Recebi esse protesto a 19 dc Setembro do referido anno, muito depois de o 
ter lido nos diários dc Lima, como já aconteceu em outro negocio. 

Eia mutil íenovar por meio dc notas e em tào grande distancia uma discussão 
que nenhum resultado pratico podia ter. O direito do Brazil ao território que a 
oombia declara seu foi exuberantemente provado pelo Sr. conselheiro Aza ibuja 
em Bogotá quando ali esteve acreditado, como se vê dos documentos annexos ao 

0110 dC 187 °- RcS l )01ldi P° rtailt0 reportando-me a esses documentos e declarando 
que o governo imperial mantém a demarcação feita. 


PORTUGAL. 


Julgamento do desertor Manoel Soares Pereira. 

Durante a guerra do Paraguay aliston-se o súbdito portuguez Manoel Soares Pereira 
como voluntário, e, tendo desertado, foi submettido na Bahia a conselho de guerra 
e condemnado á pena ultima. 

Esta sentença foi reformada pelo conselho supremo militar de justiça, que condem- 
nou o réo a cinco annos de prisão com trabalho. 

O governo portuguez, logo que teve conhecimento da primeira sentença, ordenou 
pelo telegrapho ao seu encarregado de negocios que pedisse a suspensão da execução 
em quanto não fossem apresentadas as razões que o mesmo governo portuguez tinha 
para reclamar não só contra a imposição da dita pena, sinão também contra as 
circumstancias de quefôra acompanhado o processo. 

As razões annunciadas constam de um despacho dirigido ao encarregado de negocios 
epor este communicado ao governo imperial. 

Essas razões eram improcedentes, e eu o demonstrei em despacho á legação do 
Brazil, que por sua vez o communicou ao governo portuguez, provando que a na¬ 
cionalidade do réo o não isentava da jurisdicção do Império e da pena em que 
incorrera. 

Convenção consular. 

Concluio-se nesta côrte em 25 de Fevereiro do anno proximo passado e foi pro¬ 
mulgada por decreto de 21 de Junho do mesmo anno uma convenção que regula 
no Brazil e em Portugal as attribuições, prerogativas e immunidades de que devérão 
gozar os agentes consulares em cada um dos doispaizes. 
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Esta convenção substitue a dc 4 de Abril dc 1863, que liavia sido denunciada pelo 
governo imperial e cessara em consequência dessa denuncia. 

Cabe aqui dizer que se concluio com a Italia uma convenção semelhante, que 
ainda depende da ratificaçao dos dois governos: c que com a Hespanha e a Suissa 
espero concluir brevemente a negociação sobre as mesmas bases, salva quanto ao 
ultimo paiz a difierença proveniente da sua posição territorial. 

GRAN-BRETANHA. 

Lei n. 2615 de 4 dc Agosto de 187o.—Julgamento de crimes ooui- 
metüdos em paiz estrangeiro contra o Brazil e os brazileiros.—0 
governo brilannico não consente na applicação dos artigos 2" e 5” 
aos súbditos da sua nação. 


A lei n. 2615 de 4 de Agosto de 1875, que faculta o julgamento de crimes com- 
mettidos em paiz estrangeiro contra o Brazil e os brazileiros, foi objecto de reclamação, 
ou antes de declaração por parte do governo britannico. 

Entende esse governo que as disposições dos artigos 2 o e õ°, das quaes resulta 
que um mglez póde ser punido no Brazil por algum acto praticado em Inglaterra 
em violação da lei brazileira, mas não da ingleza, são contrarias a um dos primeiros 
princípios do direito internacional, segundo o qual nenhum Estado póde determinar 
por suas leis o processo e julgamento de crimes commettidos por estrangeiros fóra da 
sua jurisdicçâo. 

Observa ao mesmo tempo o governo britannico que pela lei parece possível 
obter da Inglaterra a extradição de inglezes, entretanto que os artigos 3 e 4 do tra¬ 
tado entre aquelle paiz e o Brazil conteem estipulação em contrario. 

Declara finalmentè que não póde consentir no processo ou punição de súbditos 
bntanmcos por crimes commettidos fóra do território brazileiro. 

Parece-me que respondi com bastante clareza e fundamento á objecção prin¬ 
cipal, mostrando que a lei brazileira não contraria principio algum do direito 
internacional, e que, longe de conter disposições novas, seguio as dos codigos 

e tratados de varias nações que não consta terem provocado protesto da parte da 
Gran-Bretanba. 
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Quanto á extradição observei, eé evidente, que a lei não se presta á interpretação 
que o governo britannico receia se lhe possa dar. É principio corrente que nenhum 
go\erno entrega os seus nacionaes para serem julgados em paiz estrangeiro, e desde 
que o tratado com a Gran-Bretanha, como outros celebrados pelo Brazil, contém 
disposição expressa no sentido daquelle principio, não póde haver a menor questão 
sobre este ponto. 


Reclamação a favor de Thomas James Charters, que, pretendendo ser 
inglcz, foi recrutado. 


A nacionalidade dos indivíduos, nascidos no Brazil de paes estrangeiros tem sido 
por vezes objectb de reclamação diplomática; mas o governo tem sustentado, como 
deve, o preceito constitucional e a doutrina, sempre seguida, de que este não faculta 
a opção. Respondi nesta conformidade á reclamação que a legação Britannicame apre¬ 
sentou a favor de Thomas James Charters pelo facto de ter sido recrutado para o 
serviço militar. 

A exacta applicaçao da lei fundamental do Estado não é o único interesse envolvido 
nestas questões de nacionalidade. Os sacrifícios que o Brazil tem feito para promover a 
colonisação seriam em grande parte infructiferos, si o filho de estrangeiro fôsse reconhe¬ 
cido também estrangeiro, quer admittindo-se a possibilidade da opção, quer a idéa 
nova, que surgio no caso de Charters, de que, reconhecendo a lei o direito de natura- 
lisação em paiz estrangeiro, podem os filhos de inglezes ser considerados como natu- 
ralisados em Inglaterra. A prevalecer esta idéa, uma disposição constitucional des¬ 
truiria outra, e o Brazil não veria augmentar-se pela colonisação a sua população 
nacional. 


Convenção postal. 

Pelo decreto n. 6013 de 30 .de Oitubro de 18(5 foi promulgada uma convenção 
postal, que se concluio nesta corte entre o Brazil e a Gran-Bretanha em 16 de 
Agosto do mesmo anno. Por esta convenção, que melhorou consideravelmente o serviço, 
ficam sem effeito os ajustes anteriores. 

e. 4 
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Relatorio do Sr. Coríiold, encarregado do consulado britannico em 
Pernambuco, ao seu governo. .Apreciações sobre a administração 
da justiça. 


Os relatórios, que alguns agentes estrangeiros, residentes no Brazil, fazem a res¬ 
peito delle aos seus go\ ernos e que estes publicam, nem sempre são tão exactos e 
justos como sc deveria esperar. Entretanto o caracter official de seus autores faz com 
que se acredite o contrario; e assim se vai formando uma opinião extremamente preju- 
dicial e difficil de ser combatida. 

Si a reputação individual merece respeito, muito mais a de uma nação; e eu não 
creio que seja difficil conciliar este respeito com o dever de informante. Para isso 
basta ser justo e nào esquecer que, si os interesses de um paiz exigem que o seu go¬ 
verno seja informado do que se passa em qualquer'outro, este temo direito de esperar 
que os agentes, que recebe, o nào desacreditem. 

A reputação individual tem em toda a parte a protecção da lei; a das nações a não 
teria, efficaz, tratando-se de agentes consulares, sinão no uso de um recurso que todos 
os governos evitam quanto pódem, isto é, na annullação do exequatur. Este recurso, 
sempie desagiadavel para ambas as partes, não será indispensável si os agentes se 
deixarem penetrar da consideração que devem ao paiz em que se acham 

Estas observações geraes são provocadas por um relatorio do Sr. Corfield, encar¬ 
regado do consulado britannico em Pernambuco, que contém apreciações inexacias' e 
injustas sobre a administração da justiça e a segurança da vida e propriedade naquella 
provincia. A respeito desse relatorio foram trocadas entre alegação imperial e o Foreign 
Office as duas notas que se acham no logar competente. 

Hospilal jnglez cm Pernambuco ; decima urbana; annuncio de venda 
em hasta publica por falta de pagamento. 

A casa, em que se acha o hospital inglez em Pernambuco, esteve sujeita á decima 
urbana até que a lei provincial de 24 de Abril de 1873 isentou os edifícios occupa- 
dos por hospitaes. 

A administração tinha sempre feito os devidos pagamentos; deixando porém de 
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effectuar os das decimas relativas ao exercício dc 1865 a 1866 e aos decorridos de 
1867 a 1873, foram as contas remettidas ao juizo competente e promoveu-se a execução. 
O processo seguio o seu curso legal sem que houvesse'opposição por parte da execu¬ 
tada, a qual teve alias scienciado que se praticava pelas intimações que lhe foram feitas, 
como consta dos autos. 

Publicado o edital que annunciava a arrematação do prédio em hasta publica, repre- 
sentou o cônsul á sua legação, e esta dirigio-me a nota de 18 de Setembro do anno 
proximo passado, que se acha annexa ao presente relatorio. 

Trazendo o negocio ao meu conhecimento, não pedio a legação um favor, reclamou 
contra o procedimento das autoridades provinciaes, e participou-me que mandára pro¬ 
testar em Pernambuco tomando o governo responsável. 

Eis os fundamentos da reclamação. 

O prédio era propriedade da eorôa britannica ; as leis brazileiras, tanto geraes 
como provinciaes, o isentavam do imposto da decima ; não se tinham observado as 
disposições legaes relativas ao processo de execução, pois que se não tinham feito ao 
legitimo representante do governo britannico as devidas intimações: finalmente as 
autoridades locaes não tinham o direito de tomai- qualquer medida sem primeiro se en¬ 
tenderem com o cônsul ou com a legação . 

Nenhuma destas razões era procedente. 

O facto de pertencer o prédio á eorôa britannica não o isentava da jurisdicção local, 
nem lhe dava privilegio que não fosse outorgado pelo poder competente ; as leis 
geiaesnão tinham concedido isenção, antes haviam transferido a decima urbana para 
o orçamento provincial; a isenção por parte da província foi decretada pela respectiva 
assembléa em Abril de 1S73, e a execução referia-se a exercicios anteriores; não 
houve illegalidade no processo nem falta das intimações próprias delle; a legação 
e o cônsul não podiam pretender aceordo prévio, e sómente aquellas intimações. 

A direcção, dada-a este negocio pelo consulado e pela legação, compromettia 
princípios que deviam ser sustentados. Violava-se a legislação local, deixando-se de 
pagai- o imposto e de attender ás intimações judiciaes; alterava-se a ordem ad¬ 
ministrativa, attribuindo ao governo geral o que era da competência da província; 
pretendia-se, como consta da primeira nota da legação, então regida pelo encarregado 
de negocios interino Sr. Drummond, que a acção das autoridades dependesse de solução 
da governo britannico ; e finalmente se entendia sem o menor fundamento que o 
prédio, por ser propriedade desse governo, estava isento de imposto. 
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Não c fóra de proposito observar que o agente, por cucm esta reclamarão foi 
iniciada, era o mesmo Sr. Coríicld, cujas apreciações sobre a administração da jus¬ 
tiça em Pernambuco, provocaram a nota da legação imperial cm Londres ao Forcign 
Office, que se encontra em outra parte do presente relatorio. 

As minhas respostas á legação britannica esclareceram bem a matéria. Dei conhe¬ 
cimento de toda a correspondência ao presidente, e a isso me limitei ale que o Sr. 
Bucklcy Mathew me declarou que o seu governo não pedia a remissão de imposto 
cm virtude de um direito, mas cm at tenção á natureza do estabelecimento. Rc- 
commendei então confidencialmente ao referido delegado do governo imperial que 
fizesse neste sentido o que estivesse ao seu alcance. 


Tratamento dos marinheiros inglezes no Hospital da Misericórdia. 

A legação britannica diz que o tratamento, dado aos marinheiros da sua nação 
no hospital da santa Casa da Misericórdia desta cidade, não d satisfactorio, nem 
corresponde á avultada quantia que os navios mercantes inglezes pagam annual- 
rnenie de imposto para o dito hospital: e entende ser de justiça que esse imposto 
seja abolido. 

As informações, em que a reclamação se basea, discordam inteiramente das que o 
governo imperial procurou e recebeu. Segundo estas o tratamento dos marinheiros 
6 o melhor possível. 

A admimstraçao da santa Casa muito estimará desembaraçar-se do compromisso, 
que contrahio e que tão injustas censuras lhe acarreta. 

Respondendo pois á legação, declarei que o governo imperial nenhuma duvida 
terá em promover a abolição do imposto quanto aos navios inglezes, sem que por 
isso deixe a santa Casa de preencher a sua missão de caridade, tratando gratuita¬ 
mente os súbditos britannicos indigentes. Quanto aos marinheiros, está entendido 
que, se quizerem ser tratados no hospital, pagarão a retribuição do estylo e se sujei- 
tarão ás regras do estabelecimento. 
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FRANÇA. 


Marcas do fabrica e commereio. 

Em virtude da faculdade concedida pelo artigo 17 da lei de 23 de Oitubro de 
1S75 piopoz o o ovei no franccz uma declaração destinada a proteger as marcas de 
fabrica e commereio nos dois paizes. 

Essa declaração foi assignada nesta côrte em 12 de Abril do anno proximo pas¬ 
sado e promulgada pelo Decreto n. 6237 de 21 de Junho do mesmo anno. 


BÉLGICA. 

Marcas dê fabrica c commereio. 

Pelo Decreto n. 6367 de 8 de Novembro do anno proximo passado foi promul¬ 
gada uma declaração, semelhante á antecedente, e firmada em 2 de Setembro do 
mesmo anno. Como pordm depende na Bélgica de approvaç.ão legislativa, si' a não 
obtiver no prazo de um anno contado da sua data, ficará sem effeito desde a 
origem. 

ALLEMANHA. 

Marcas de fabrica c commereio. 

Também com a Allemanha se concluio uma declaraçãç sobre esta matéria. Foi 
assignada nesta côrte em 12 de Janeiro corrente, e promulgada pelo Decreto 
n. 64o8 de 18 do mesmo mez. Acha-se no supplemento ao Annexo n. 1„ d’esterelatório. 
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AUSTRIA-HUNGRIA. 

Imposto de pharoes. Decreto n. 6053 de 13 de Dezembro de 1875. 

O decreto n. 6053 de 13 de Dezembro de 1875 aboliu o imposto de ancoragem a 
que estavam sujeitos os navios mercantes estrangeiros, e sob a denominação de im¬ 
posto de pharoes creou outra taxa, qué tem de ser paga por aquelles navios para 
auxilio das despezas que o Estado faz com a collocação de pliaroes e balizas, e 
de outras de melhoramento dos portos a bem da navegação. 

*l ue os na vios brazileiros nao estão sujeitos a esta nova taxa, e jul¬ 
gando que ainda estava em vigôr o compromisso, contraindo pelo governo do 
Brazil por nota de 27 de Março de 1848, de não cobrar dos navios austríacos 
direitos a que os nacionaes não estivessem sujeitos, reclamou a legação dAustria- 
Hungria contra a applicação do art. 2» do referido decreto ás embarcações mer¬ 
cantes do seu paiz e pedio a restituição dos direitos que houvessem sido cobrados 
indevidamente. 

. Não ha duvida que a nota de 1848 continha o invocado compromisso, mas não 
lhe deu, nem lhe podia dar, caracter permanente sem privar o governo do Brazil de 
reformar a sua legislação; e, demais, o proprio decreto n. 536 do I o de Oitubro 
de 1847, que motivou aquella nota e a acompanhou por copia impressa, declarava 
que a isenção dos direitos differenciaes por elle estabelecidos, cessaria logo que dei¬ 
xasse de haver egualdade de tratamento ou o governo o entendesse conveniente. 

Ora o decreto de 1847 foi revogado, ficando em vigôr os de 20 de Julho e 
12 de Agosto de 1844, como em 27 de Maio de 1849 se communicou á legação 
dAustna. Aquella revogação e-o aviso official que se fez tiraram á isenção o 
caracter de obrigação proveniente de accôrdo, e a puzeram sob o regimen dos de¬ 
cretos de 1844, revogáveis, como quaesquer outros, sem necessidade de communi- 
caçao prévia.ou-subsequente aos interessados estrangeiros. 

Isto é tão exacto que a legação dAustria-Hungria nenhuma reclamação fez 
quando na 2* parte da lei n. 1750 de 20 de Oitubro de 1869 se declarou que a 
isenção o existente imposto de ancoragem não .era extensiva ás embarcações estran 
genas que se empregavam, com as nacionaes, no commercio costeiro; ê quando o 
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decreto n. 3585 de 11 d, AM d, 1874, „ ecníomided. d, lei ». 348 d. 25 

e «M» d. 1873, oit. 1115-, iwtou do tefcrido impelo ámM „ «mbereçüe. 
nacionaes. Y 

Sto temido date, observaçSes respondi d lejirçSo ÍAtwútOnpfc 


HESPANHA. 


t.ipor lutspanhol «Moufauma », de que alguns reMdes da ilha de 

Cuba se apoderaram. .4 legação de Hespauha pede que seja tra- 
tado como pirata. J 


' m tUbr ° de 1873 al õ uns individuos, pertencentes ao partido de Lopez Jordan 
que então se rebellára na provincia argentina de Entre-Rios contra o governo Wl’ 
tendo-se embarcado como passageiros a bordo do vapor mercante argentino . P w . 
tenka . da carreira de Montevidéo a Buenos-Ayres, apoderaram-se delle durante a 
Magem e o destinaram ao serviço darebellião. 

Este facto foi trazido ao conhecimento do governo imperial pela legação emiíon- 

’ CUJ ° 0ffiC10 pr ° V0C0U um des P a < ho V» se acha annexoaorelatorio de 1874 
e no qual o meu antecessor declarou que o referido vapor não podia ser considerado 
pn-ata siuão no caso de ofender a bandeira brazileira, ou pessoas e propriedades 
brazdemas: e que, si entrasse pacificamente em qualquer porto do Império, seria 
o ngado a sahir como navio sem representação legal. Declarou-se mais no mesmo 

despacho que esta resolução seria applicada, como regra geral, a todos os casos 
semelhantes. 

Os agentes de Lopez Jordan não conservaram o . PorterAa , muito tempo em seu 
poder. Yendo-se perseguidos, encalharam-no em um ponto da costa do Estado 
Onental proximo ao nosso território, e neste se asylaram. Resolveu então o governo 
oriental pedir a sua extradição, e, annunciando este proposito, solicitou a prisão 
provisória emquanto preparava os documentos necessários. 

Foi ouvida a secção dos negocios estrangeiros do conselho de Estado, e de con¬ 
formidade com o seu parecer respondeu-se negativamente á legação oriental por não 
serem piratas os indivíduos de quem ella tratava. 

Os documentos relativos a este incidente do caso do « Portenha > acham-se atmexos 
com os outros ao mencionado relatorio de 1874. 
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Iirteiramentc semelhante a esse caso, como cllc devia ser resolvido o de que ora 
me occupo. 

Nas aguas de Cuba, ou nas vizinhas, alguns dos rebeldes dessa ilha, achando-se 
como passageiros a bordo do vapor mercante hespanhol « Monlczuma apoderaram-se 
delle e o destinaram a hostilisar os navios mercantes de ílespanha no Rio da Prata. 

Communicou-mc isto a legação de Sua Magestade Catholica em virtude de aviso 
do seu governo, pedindo ao mesmo tempo que, si o « Montezuma, * viesse a algum 
porto brazileiro. fosse apprehendido como pirata e sujeito a todo 0 rigor das leis. 

Respondi de conformidade com a decisão tomada no caso do « Povtenha >, e no 
mesmo sentido officiei aos presidentes das províncias do littoral, comnninicando a estes 
em segunda circular uma circumstancia importante, de que tive noticia depois de 
expedir a primeira. Constou-me por via de Lima que os captores do « Montezuma, > 
tinham-lhe dado 0 nome de « Céspedes » e arvorado a bandeira cubana. 

A legaçao de Hespanhanào se deu por satisfeita, porém, insistindo na sua exigencia, 
não apresentou razão alguma que abalasse a decisão tomada, a qual portanto foi mantida.' 

Nenhuma outra resolução era possível á vista das circumstancias do facto como 
a própria legação as referio. 

Piratas propriamente, como observei na minha ultima nota, são aquelles que 
correm os mares por conta própria, sem autorização competente, com 0 fim de se 
apropriarem, pela força, dos navios que encontram, exercendo depredações contra 
todas as nações indistinctamente. Ora, os indivíduos, de que se trata, são rebeldes, 
apoderaram-se de um navio de propriedade hespankola, e 0 destinaram a commetter 
hostilidades, não contra os de qualquer nação, contra os de Hespanha sómente. 
São portanto agentes de uma rebellião, e tudo nelles exclue a idea de pirataria. 

O governo do Brazil não reconhece os rebeldes de Cuba como belligerantes: não 
é todavia obrigado a declara-los piratas sem que elles pratiquem actos que lhes 
deem evidentemente esse caracter segundo os princípios reconhecidos do direito in¬ 
ternacional. Si os declarasse taes e os sujeitasse a julgamento, arriscando-se a uma 
decisão contraria, ou á rejeição por incompetência, violaria aquelles princípios por 
elle mesmo invocados em outro caso, e tiraria hoje á resolução de então 0 funda* 
mento pelo qual deixou de attender á solicitação de dois governos vizinhos, amigos 
e alliados. No caso do « Povtenha « 0 governo oriental pedia extradição e 0 Consulado 
argentino em Mbntevidéo a acção immediata dos navios de guerra brazileiros*, ambos 
allegando que se tratava de piratas. 
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IMMIGRAÇÂO. 

Circular do ministério da agrieullura e commercio de Franca, pro- 

nibmdo a emigração para o Brazil. Bedamacão da legação im- 
penal. 


Os governos dos países europèos, que fornecem colonos & America, vão sentindo cm 
seu» mtei esses os effeitos da emigração, c coiiscguintemcnte a necessidade de impedir 
• que esta progrida; necessidade que coincide com a de precauçôe s contra os abusos de 
alguns agentes de colonisação. 

O governo imperial respeita a solicitude manifestada em ambos os pontos, mas tem 

obrigação de vêr que não seja prejudicado o credito do Brazil não só na parte moral. 

como no que concerne ás suas condições pbvsicas, tão inexactamente apreciadas na 
Europa. 

Faço estas observações a proposto de uma circular, expedida cm Agosto de 1875 

pelo ministério da agricultura e do commercio de França, prohibindo a emigração 
para o Brazil. 

Alegaçao ™penal tratou logo da matéria em conferencia e depois por nota, que 
foi seguida de outras. 

Ainda se não conseguio o fim que se tinha em vista, a revogação da circular; mas o 
governo francez, declarando que o seu acto não importava proliibição e só tendia a 
colubirabusos eommettidos pelos agentes de emigração, exp ressou-seein termos que 
nao podem deixar de ser devidamente apreciados. 

Mui poucos sao os colonos francezes que vêm para o Bra zil. c por este lado tem a 
questão limitado interesse. A sua importância c toda moral, e talvez por isso muito 
maior do que parece á primeira vista. 


Circular do ministro do interior da Italia, prohibindo a emigração 
pura o Brazil. Reclamação da legação imperial. 

Em Agosto dc 1875 publicou o governo francez a circular, dc que tratei no artigo 
antecedente; e em betembro do mesmo anno expedio o governo italiano uma 
semelhante. 


E. 
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Logo que tive noticia desse acto dei as instrucçucs convenientes ao ministro do 
Brazil cm Roma. mas este já me tinha prevenido, reclamando primeiro cm confe¬ 
rencia c depois por nota. Houve em ambos os casos n necessária diligencia da parte dos 
nossos agentes diplomáticos. 

A resposta do governo italiano foi pouco mais ou menos como a do franccz. 
A emigração era livre, a medida era. geral e sóinenio destinada a impedir abusos 
por parte das agencias de emigração, as quaes erfio prohibidas. 

Tendo havido pouco depois mudança de ministério, expedio o novo ministro do 
interior outra circular, substituindo a primeira por nina serie de disposições ten¬ 
dentes a prevenir abusos, mas que respeitão o direito de emigração garantido a 
todos os italianos. 

Transcreverei aqui o trecho de um ofhcio de 17 de Maio de 1870 em que o Sr. 
Barão de Javaiy me referio o que ácerca da nova circular sc passara cm conferen¬ 
cia com o ministro dos negocios estrangeiros. 

« Xa conferencia que logo depois tive com o ministro dos negocios estrangeiros, 
« procurei saber que alcance o governo italiano dava a essa circular, e si era sua 
■' intenção revogar por meio delia todas as medidas restrictivas que haviam sido 
3 prescriptas no intuito de estorvar a emigração. 

* O Sr. Melegari observou-me que a nova circular derogava todas as anteriores, e 
“ que era pensamento do actual gabinete que as cousas dc emigração volvessem 

ao piimitrvo estado, c que dc ora cm diante so se regulassem pelas disposi- 
" ções do direito commum. O ministro abundou neste sentido, e dice-ine que isso 
« mesmo eu levasse ao conhecimento de A'. Ex. 

Reclamação dos italianos Francisco c Miguel Cliici.— Pagamento da 
indemnização de réis 40:000^000. 


Autorizado pelo art., 1G § í)° da lei n. 2,670 de 20 deOitubro de 1375 mandou o 
governo imperial pagar aos italianos Francisco e Miguel Chiehi a quantia de réis 
40d30Q§000 como completa indemnização dos damnos por elles soffridos. Acham-se 

annexas ao presente relatorío as notas trocadas a este respeito com a legação 
de Italia. 
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CORPO DIPLOMÁTICO BRAZILEIRO. 

O Sr. Barão de Araújo Gondim, que estava nomeado enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário na Republica Argentina quando foi apresentado o ultimo 
relatono, não partio logo para o seu destino, e só ha pouco ent re gou a sua credencial ao 
pusidentedaquella Republica. Foi causa desta demora a necessidade, que houve, de 
acreditar o mesmo senhor provisoriamente no Paraguay, donde se ausentava por 
motivo dc moléstia o Sr. conselheiro Felippe José Pereira Leal, 

A necessidade de que fallo acarretou a de se acreditar provisoriamente em Buenos- 
Ayres um enviado extraordinário. Recahio a escolha no Sr. Barão de Aguiar de 
Andiada, que era, e ainda é, ministro na Republica Oriental do Urusmay. Durante 
essa missão provisória, que já cessou; ficou acreditado como encarregado de negocies 
interino em Montevideo o secretario da legação Sr. José Gurgel do Amaral Valente, 

Foi elevada a categoria da Legação no Chiie, sendo para ella removido o Sr. conse¬ 
lheiro Pereira Leal, que era enviado extraordinário e ministro plenipotenciário no 
Paraguay. 

Até que chegue o ministro nomeado conserva-se no Chile o encarregado denegocios 
Si. Joao Duarte da Ponte Ribeiro, que foi removido neste mesmo caracter para Vene¬ 
zuela em consequência de ter sido posto em disponibilidade activa o Sr. Henrique 
Cavalcanti de Albuquerque. 

No Paraguay serve provisoriamente o encarregado de negocios no Equador 
,Sr. Eduardo Callado. que para ali fora mandado quando teve de retirar-se o Sr. Barào 
dc Araújo Grondim. 

I 1 oi posto cm disponibilidade activa e acha-se nesta Corte o encarregado de negocios 
na Colombia Sr. Júlio Henrique de Hello e Alvim. 

Foi elerada a categoria da legação imperial na Italia, sendo o ministro residente 
Sr. Lavuo dc Javaiy promovido a enviado extraordinário c ministro plenipotenciário. 

Vi ™ 10 a esta Côrtc cm serviço o encarregado do negocios na Suissa Sr. João Pereira 
dc Andrada Junior, é substituído durante a sua ausência pelo addido Sr. José Bernardos 
da Serra Belfort. 



CORPO DIPLOMÁTICO ESTRANGEIRO. 


T alleceu nesta corte o Sr. Barao Cavalchini Garofoli. enviado extraordinário o 
ministro plenipotenciário de Itália. As suas qualidades pessoaes c o empenho, com 
quo procurou sempre estreitar as relações de amizade que %ào o Brazil àquclle 
Reino. tornaviio-no digno de apreço c consideração. À sua morte foi mui sentida 
pelo governo imperial o por todos os brnzileiros que t.iverào occasiao de o conhecer. 

hm 2b de Maio de l^Tõ entregou o Sr. Barfío G. dc Scliroiner a sua credencial 
'1° enviado extraordinário e ministro plenipotenciário (.VAustria-Hungria. 

O^r. Dr. D. 1* acnndo Machain. então ministro das relações exteriores do Parastuav. 
veio a. esta côrre no caracter de enviado extraordinário c ministro plenipotenciário 
r*m mis.Siio especial para o ajuste das questões qiic estavam pendentes entre o seu 
paiz e a Republica Argentina. Entregou a sua credencial cm 17 dc Julho, e ausentou- 
>e em 21 de Oitubro. Ooncluio depois a sua missào em Buenos-Ayres. 

'lendo-se retirado em consequência de acontecimentos politicos do seu paiz o 
Sr. D. Carlos -Mana Ramircz. enviado extraordinário o ministro plenipotenciário da 
Republica Oriental do Fruguav. foi nomeado no mesmo caracter o Sr. D. ,W 
Cândido Bustamanre. mas em missào especial. Este senhor entregou a sua credencial 
em 31 de Julho, c ausentou-se om 13 de Setembro, deixando acreditado como en¬ 
carregado dc negocio interino ao secretario da legaçào Sr. D. Francisco lí. de Acha. 
que por sua vez se ausentou em U de Dezembro. Esta missào cessou inteiram ente. 

Em 12 de Janeiro de 1870 voltou de uma viagem ao seu paiz o Sr. James R. 
Partridgc. enviado extraordinário e ministro plenipotenciário dos Estados-Unidos da 
America. 

Em consequenriii da retinida do Sr. J)r. Tejedor, que viera em missào da Repu¬ 
blica Aigentina e deixai a acreditado como encarregado de negocios interino o cônsul 
geral Sr. Frias, foi acreditado como enviado extraordinário e ministro plenipoten¬ 
ciário da referida Republica o Sr. D. Luiz L. Dominguess. Este senhor entregou u 
sua credencial em 13 de Março. 

O Sr. X. I ebel, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da Allemauha, 
ausentou-se com licença do seu governo, ficando acreditado desde 24 de Maio como 



encarregado do negocios interino o conselheiro do legação Sr. Michelet von 
Frantssius. 


ílegTCssou no 1" de Junho e reassumio as funcções do seu cargo o Sr. George 

Bucklev M.itliev, cmiado extraordinário c ministro plenipotenciário da Grau- 
Bretanha. 

l ambem regressou cm 10 de Julho o Sr. Bartholeyns de Fosselaert. ministro 
residente da Bélgica. 

Cessou a missão de enviado extraordinário e ministro plenipotenciário do Chile. 

f|U ° Cm desem P cl ‘hada pelo Sr. D. Guilherme Blest, Gaua. o qual fez entrega da 
sua carta revocatoria em 18 de Julho. 


]3esdc 20 dc Agosto está acreditado como internnncio apostolien e enviado extra¬ 
ordinário da Santa Sé Monsenhor D. Cesar Roncetti. Teve outro destino o Monsenhor 
biusehetti, ate então encarregado de negocios provisorio. 

Tendo sido aceita pelo governo hespanhol a demissão do logar de encarregado 
de negocios, pedida pelo Sr. D. Manoel Llorente y Vnzquez, ficou acreditado iiire- 

rinamente desde 28 de Oimbro o secretario de legação Sr. D. Antonio Gonzalez <le 
Kstéfani. 


Regressou em 15 de Dezembro e Sr. LéonXoeh enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário de Franca. 

Também regressou o Sr. conselheiro Mafli.ias de Carvalho e Yasconcellos, enviado 
extraordinário e ministro plenipotenciário de Portugal: mas. tendo tido outro des¬ 
tino, já pedio audiência para apresentar a sua carta revocatoria. 


CORPO CONSULAR BRAZILEIRO. 


Por decreto de 23 dc Junho de 1875 foi ereado um consulado privativo em Bal- 
timorc, nos Estados-Unidos da America, sendo em 14 de Julho nomeado para exercer 
;is respectivas funcções o Sr. Salvador de Mendonça. 

Em 15 de Agosto falleceu em Xew-York o Sr. Luiz Henrique Ferreira de Aguiar, 
cônsul geral nos Estados-Unidos da America. Para cs.-e cargo foi nomeado em 3 
de Maio de 1S7G o Sr. Salvador de Mendonça. 
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Ficando vago o consulado de Bali imo iv. Foi provido nellc em 10 de Maio o Sr. 
Sully‘José de Souza. 

O Sr. Júlio Carneiro Pestana de Aguiar pedio demissão dc cônsul geral cm 
Loreto. republica do Pem, c cm 0 de Maio foi nomeado em seu logar o Sr. Joào 
Baptista Gonçalves da Eoclia. 

O Consulado geral cm Livcrpool, vago pelo fallccimento de Melchior Carneiro 
de Mendoça Franco, foi peecncliido cm 3 de Jimlio. sondo para cllc nomeado o 
Sr. José Maria da- Silva Paranlios. 


CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO. 


Conccdeu-sc mqunhn' és seguintes nomeações : 

Do Sr. Baríio de Wildick. cônsul geral de Portugal, cm 8 de Maio de 1875. 

Do í>r. M. L. \ an Deventer, cônsul geral dos Paizes-Baixos, cm 18 do mesmo mez 
e anno. 

Do Sr. J. jM. Hinds, cônsul geral dos Estados-Unidos da America, em 7 de Março 
de 1870. 

Do Sr. Domenico Freddi, cônsul de Ttalia, em 12 de Setembro do mesmo anno. 


PARTE FINANCEIRA. 

Despezas do minislcrio dos nogocios ostra ngriros no anuo financeiro 

do I87'i a 1875. 

Xas verbas « Ajudas de custo *. '■ Extraordinárias no exterior ® c « Extra¬ 
ordinárias no interior » do anno financeiro de 1874 — 1875 dcram-sc déficits, na 
importância total dc 39:0015816. sendo dc 2915444 na primeira daquellas verbas: 
dc 36:7185702 na segunda: c dc 1:9915670 na terceira. 

Para suppri-los fez-se o transporte de sobras dc outras verbas no valor dc 
19:0015816, c abrio-?e um credito supplementau de 20:0005000. o que foi autori- 
sado pelos Decretos ns. 6089 c 0090. datados de 30 de Dezembro de 1875. 
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Despe/as do ministério dos nego cios eslrangeiros no anuo 

dc 1875 — 1870. 


finauceircr 


_ A imp01 ' tanoia <los croclitos vota dos para as despezas deste ministério no anno 
financeiro dc 1875 — 187G, incluida a quantia dc 40:000^,000 para pagamento da 
reclamação dos súbditos italianos Francisco e Miguel Chichi, foi de 1.228:561*666, 
c a despeza de 1.201:613*970. restando um saldo de 26:9-17*696. como se vò do 
respectivo balanço, depois de feito o transporte, autorizado pelo Decreto n. 6402 
de 13 de Dezembro proximo passado, de sobras existentes nas verbas dos §§ I o . 4 U 
c 7 para as dos §§ 5- e 6 o , onde se dava o déficit na importância de 49:219*248. 


Orçamento da despeza do minislerio dos negocios estrangeiros para 
o anno financeiro de 1877 — 1878. 


A despeza deste ministério para o anno financeiro de 1877 — 1878 foi orçada 
cm 1.096:353*333, isto é, na mesma quantia concedida pela lei n. 2670 de 20 de 
Oitubro de 1875 para o anno íinanceiro de 187G — 1877. 

A demonstração dessa despeza encontra-se nas tabellas annexas ao orçamento. 


Tacs sào em resumo, augustos e digníssimos Srs. representantes da nação, os 
negocios da repartição a meu cargo que me pareceu merecerem a vossa atteução. 
Achar-me-licis prompto a ministrar-vos todos os esclarecimentos de que carecerdes. 

Rio de Janeiro. 30 dc Janeiro dc 1877. 








REPUBLICA ARGENTINA E PARAGUAY. 

QUESTÕES PENDENTES, QBE SE PRENDIÃO AO TRATADO 

DE ALLIANÇA. 


N. 1. 


Ao/o do governo paraguayo ao governo imperial. 

(Traducção). Ministério das relnçSes exteriores. Assumpção, 19 de Junho de 1873. 

Senhor miniatro.-Compre «o abai» assi s nado, ministro interino das relaçSes 
exteriores da Republica, participar a V. Ex. ,.e o governo d. Paragu.yj.Lu 
conveniente desapprovar o tratado de limites e . convenção addicionsd dedamnw e 
prejuízos celebrados no Rio de Janeiro em 20 de Maio ultimo pelo sen ex-pleni- 

potenciario D. Jaime Sosa « pelo enviado argentino, por ter o primeiro excedido 
as suas mstrucções. 

Por este motivo e achando-se o governo disposto a abrir novas negociações 
para terminar tao importante assumpto, houve por hem acreditar junto ao -o- 
\erno e Ex., no caracter de enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
em missão especial, o ministro das relações exteriores da Republica Dr. D. Facundo 

acham, o qual informará a V. Ex., de tudo quanto se refere ao mencionai 
tratado e convenção addicional. 

O abaixo assignado aproveita com prazer esta opportunidade para offere-er a 
V . Ex. as seguranças da sua distincta consideração e do seu alto apreço 
A S. Ex. o Sr. visconde de Caravellas, ministro dos negocios estrangeiros do 


Emílio Gill. 



'Nota do governo imperial ao governo paraguayo. 


Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 10 de Julho de 187o. 

Senhor ministro.—Pela nota, que V. Ex. servio-se dirigirem 19 de Junho ao 
Sr. visconde de Caravellas, meu antecessor, ficou o governo imperial sciente 
de haver o governo paraguayo reprovado o tratado de limites c a convenção addi- 
cional de damnos e prejuízos, firmados pelos Srs. D. Jaime Sosa e D. Carlos 
Tejedor, sendo o dito Sr. Sosa demittido e mandado em missão especial á esla 
còrte o Sr. Dr. D. Facundo Machain, ministro das relações exteriores. 

0 Sr. Dr. Machain já aqui se acha e eu asseguro a V. Ex. que será recebido 
com a maior satisfação. 

Agradecendo a V. Ex. a communicação que teve a bondade de fazer ao governo 
imperial, tenho a honra de oíferecer-lhe os protestos da minha mais alta conside¬ 
ração. 

A S. Ex. o Sr. D. Emilio GUI, ministro interino das relações exteriores da 
Republica do Paraguay. 

Barão de Cotegipe. 


S. 3. 


Nota do governo o.rgentino ao governo imperial. 

(Tradccção.) —Ministério das relações exteriores da Republica Argentina. 
Buenos-Ayres, 20 de Julho de 187o. 

Senhor ministro.—Tive a honra de receber em 3 do corrente a nota que V. Ex. 
servio-se dirigir-me em data de 18 de Junho passado, chamando seriamente a 
minha altenção para certos factos relativos á missão que o meu governo conliou ao 
Sr. Dr. D. Carlos Tejedor junto a V. Ex. 

Devo primeiro que ludo apressar-me a reconhecer a exactidão do que V. Ex. 
affirma com relação ao benevolo acolhimento que o nosso representante encontrou 



a parte do governo imperial. Por isso mesmo, posto que uma discussão pausada 
sobre os ajustes celebrados pelos plenipotenciários argentino e paraguayo possa 
paiecer extemporânea por lerem sido esses actos desapprovados pelo governo do 
Paraguay, responderei todavia ^aos pontos principaes da nota de V. Ex. com a 
amigavel franqueza que deve ser empregada entre governos alliados. rectificando 
ao mesmo tempo factos e apreciações que não devem subsistir. 

O plenipotenciário argentino deu com regularidade ao governo conta das phases 
successivas da negociação não só quanto á desoccupação militar do Paraguay, que 
era a matéria que devia ser,tratada com o governo imperial, mas lambem quanto ao 
ajuste dos limites entreaquella Republica e a Argentina. 

L certo, como V. Ex. diz, que o referido plenipotenciário resolveu regressar a 
Buenos-Ayres no dia 2 de Junho sem concluir a negociação com os plenipotenciá¬ 
rios do Brazil e trazendo sómeníe os ajustes que celebrara separadamente com o 
plenipotenciário paraguayo : mas também é certo que assim procedeu na persuasão 
de que estavão egualmente concluidos os ajustes com o Brazil sobre a desoccupação, 
porquanto na conferencia de 19 de Maio, que sè dice ser a ultima e na qual se haviao 
estipulado os termos em que se effectuaria a desoccupação do Paraguay, concordou-se 
que no respectivo protocollo se declararião os limites assentados com o representante 
do Paraguay sem prejuízo de também se declarar que os ministros plenipotenciá¬ 
rios do Brazil nao tinhão aconselhado semelhante solução, e se combinou ao mesmo 
tempo que elles redigissem o protocollo aGm de se lhes facilitar o meio de exporem 
as reservas que tinhão annunciado. 

Este era o quarto protocollo. e o plenipotenciário argentino em vão o esperou 
de 19 de Maio a 2 de Junho, dia para o qual annunciára a sua partida sem que até 
hoje saiba a razão por que lhe não foi entregue. 

Teve pois o governo imperial conhecimento do que se ajustara, e póde-se 
dizer que além do que lhe dava a presença dos seus plenipotenciários nas con¬ 
ferencias, teve o que lhe foi ministrado pela cópia particular do texto do tratado 
de limites dada ao Sr. Visconde do Rio Branco. 

Entrando agora na questão do direito que V. Ex. nega á Republica Argentina, 
de resolver pelo modo ajustado a sua divergência com o Paraguay sobre limites? 
devo dizer que na opinião do meu governo esse direito não lhe póde ser dis¬ 
putado á vista do tratado de alliança e dos accôrdos posteriores. 

Tanto antes como depois da alliança sustentou a Republica Argentina que os 
seus limites chegavão d Bahia ftegra pela margem direita do rio Paraguay. A 
méra occupação da Villa Occidental por parle do Paraguay não era para ella 
mais do que um faclo que nunca poderia constituir direito, e o tratado do I o 
de Maio assim o consagrou, como lambem o fez para com o Brazil na parte 
relativa aos seus limites, estabelecendo além disso que um dos objectos da al¬ 
liança era para fazer reconhecer estas demarcações pelo Paraguay. 

Sobre este ponto deu o tratado do I o de Maio perfeita egualdade aos alliados. 
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A que V. Ex. hoje reclama devera-se ler feilo effecliva para a Republica Ar¬ 
gentina quando chegou a opportunldadu prevista. 

Porém o Brazil. que, por tratados anteriores concluídos separadamente, já tinha 
conseguido pòr em pratica as clausulas da alliança quanto aos seus limites, 
recusou-nos o seu concurso quando quizemos dirimir esta questão, e dahi nasceu 
a demora que soílrcm os ajustes definitivos com o Paraguay. 

Creou-.>e assim uma situação anômala, que. não obstante a perfeita egualdade 
prevista no tratado de alliança, põe a Republica Argentina em condições mui diffe- 
rentes das do Brazil. Este ajustou os seus limites e a indemnização dos gastos 
» e guerra, e conseguiu tudo quanto podia pretender dentro das clausula* da 
alliança. A Republica Argentina pelo c.nlrario ainda não regulou os seus li¬ 
mites e \. Ex. ale pretende ijuc cila o não pôde fazer nem mesmo renun¬ 
ciando a maior parte dos territórios que lhe pertencem segundo aquellas clausulas 
e apezar dc não exigir do Paraguay o pagamento das despezas de guerra. 

Que sombra de justiça, Sr. ministro, pode autorizar tão differenle situação ? 

Si a Ailla Occidental fosse inquestionavelmente propriedade da Republica do 
Paraguay, a sua cessão ;í Republica Argentina sob qualquer titulo seria sem du¬ 
vida uma violação flagrante do tratado de alliança. não porque o caso esteia ex- 
pb ci ta mente compreliemlido nu seu artigo 10, que só se refere ás vantagens 
commeiciaes, como o prova o facto de ser esse artigo commum a lodos os tra¬ 
ta os e paz. commcrcio e navegação, mas porque compromelteria na realidade 
a ínlegridadade territorial do Paraguay que os alliados conviérão em respeitar. 
Estando porem a Yilla Occidental dentro dos limites da Republica Argentina, que 
-aquelle mesmo tratado reconheceu, a cessão por parle do Paraguay de seus pre¬ 
tendidos direitos, longe de ser uma violação, é confirmação prática da aceitacão 
que o proprio Paraguay tez daquclle ajuste logo que se concluio a guerra. * 

Determinados no tratado de alliança os limites que os alliados se obrigavão a 
reconhecer e a fazer reconhecer, reivindicando direitos usurpados pelo Para^uav a 
integridade garantida a esta nação não podia estender-se aos territórios comprehen- 
didos naquel es limites, porque então haveria a contradicção de assignalar no tratado 
lumles que dever,ão ser desconhecidos quando chegasse a opportunidade de fixal-os 
negociando como governo que nascesse da nova situação ereadapela guerra. 

do I «í ' la0l D"oraque o governo argentino lon. sempre sustentado que o tratado 
do 1 de Maio, estabelecendo solidariedade entre os alliados, impòz ao Brazil 0 
deve, de apoiar os direitos da Republica Argentina até á Bahia .\ecra, e que uortanto 
ao pode deixar dc extrnnhar a disposição manifestada desde as primeiras ne-o- 
.a o s pelos representantes do Império e evidentemente inclinada a restringir 
q e es direitos. Bem o mosiraoos documentos argentinos e paraguavos relativo* 

:rtr" ” iire ' ,m recorda Mm •*»*«*»*, » 

momos deste mo sejao, no meu conceito, juslilicados por aquelles. A soloção da. 
dtfferenças sobre limites oom , que deli5c \ pIlnldas d 



m tárnos nossas ex.genc.as a Villa Occidental, tem-se lornado mais difficil por 
causa das opm.ões enunciadas pelos plenipolenciarios do Império em diametral 
oppos.çao aos nossos evidentes interesses e direitos, que não Jodemtr Zcom 
trad.ctor ao all.ado que firmou o tratado onde elles se achão reconhecidos. 

Nados estes antecedentes, os ajustes feitos no Rio de Janeiro entre os plenipoten- 

“wTT 0 6 ParagUay ° nnoim P° rlava ° ; Sr ' ministro, concessão territorial 
por parte do Paraguay em troca de compensação pecuniária do nosso lado porque o 

em ono, de q R Ue , lraía ’ e 0 iem sido sem pre considerado pelo meu governo como 
P rtencente a Republ.ca Argentina. A renuncia do direito á indemnização dos "sto 

m conte " !a ° ** .««.uxs 

p omessa fe.ta em outras occas.ões e que desta vez contribuía para que se termi- 
poi ran^acçdo amigavel a principal das questões que nos separôo do Paraguay. 

demais, isto era um acto de benevolencia para com aquelle povo, acto que não *e 
ppunha na mm.ma coisa á egualdade com que entre os alliados se devião re-ular os 
.rnifes, porque, nao sendo vantagem mas ao contrario perda para a Repubhca não 
«r,”° PelM ‘^'adosccncluid^por sTex. .Sr. Cegíp, 
esU.beUcdo , forma de m, indemnizaçôe,. Assim pois, si alguma das parles ,ue 

de eeZr t ° í' ^ “° ^ * bs “ d » <*“*'“« «lí, pmseripL, JZ 

‘ ’” e,,é l ’ 0leS< *” P,rliCÍPad ° d ° S “““““ 

l ” OUVaa de v - E>-, já desapprovado pelo 

go erood. Paraguaj-, aãoen* verdade senão um novo eslorç. eslerilmeate feito 

pela Republica Aigenima para resolveras qoeslões pendentes e derivadas do refe- 
nao pacto. 

Si o Paraguay apreciasse os factos da negociação do Rio de Janeiro do mesmo 
modo que o governo imperial, attribuindo o seu mão exito ao anlicipado regresso 
do .r. Dr. Tejedor, cujo procedimento fica todavia demonstrado que foi justo não 
se recusara o governo argentino a continuar a negociação uma vez que antes se 
estabelecessem algumas condições para assegurar o seu resultado 
0«.nte ao iucidente a que V. E,. allude assegurando ,ue o plenipotenciário 
ar entmo parl.o do R.o de Janeiro sem preencher as formalidades que o ceremonial 
diploma .co prescreve, tenho ordem do Sr. presidente da Republica para declarar- 
lhe que lamentaria profundamente que o governo imperial cresse ter sido acto inten¬ 
cionado. O plenipotenciário argentino esteve mui longe de pretender uma innova- 
çao dos usos consagrados pela diplomacia. E o primeiro a reconhecer que mereceu 
ao governo imperial e a Sua Magestade o Imperador as maiores considerações. 

Si prescind.o do pedido de uma audiência solemne, foi porque na particular, que 
Sua Magestade se dignou conceder-lhe do dia 28 de Maio, lhe havia pedido as 
suas ordens. Por outro lado, o Dr. Tejedor ainda não tinha recebido a sua carta 
revocatona e era provável que voltasse immediatamente a essa Côrte, siogoveruo 
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paraguayo approvasse os tralados. Nesta contingência podia crer que ainda nâo 
era chegado, o ca^n de solicitar uma audiência solemne de despedida. 

Aproveito esta opportunidade para renovar a V. Ex. os prolesln? da minha mais 
alta consideração e estima. 

A S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros do Império do Brazil. 

Pkdro Antonio Pardo. 

N. B.—A nota de 18 de Junho, a que esía se refere, acha-se no supplemento ao 
relatorio de 1875. Eo documento n. 17. 


S. 4. 


Nota da missão especial do Paraguay ao governo imperial. 

(TradücçXo.) — Legação da Republica do Paraguay no Brazil. Rio de Janeiro 24 

de Julho de 1875. 

Senhor ministro.—Em virtude de ordem do meu governo, dada em conse¬ 
quência do offerecimento que a V. Ex. fez o ministro das relações exteriores 
da Republica por nota de 19 do mez proximo passado, tenho a honra de re- 
melter a V. Ex. cópia do tratado de limites e da convenção addicional sobre 
damnos e prejuizos, que os plenipotenciários do Paraguay e da Republica Ar¬ 
gentina celebrarão nesta cidade era 20 de Maio ultimo. 

Junto egualmente a esta nota cópia do decreto pelo qual o meu governo houve 
por bem desapprovar o tratado e a convenção addicional. No considerando do 
decreto achará V. Ex. declaradas as causas que movêrão o governo do Pa¬ 
raguay a dar este passo ; e V. Ex. verá que elle o não deu sómente porque o 
plenipotenciário paraguayo se apartou das suas instrucções e as contrariou, senão 
também por ter cedido direitos que a Republica considera vitaes ou indispen¬ 
sáveis á. sua existência. 

O Paraguay, Sr. ministro, estava disposto a fazer a bem da paz ou, para 
melhor dizer, de um ajuste definitivo que o deixasse viver tranquillo, todos os 
sacrifícios que a sua dignidade lhe permittisse e fossem compatíveis com a idéa 
dá sua exislencia: mas não podia permittir voluntariamente a occupação per¬ 
manente da Villa Occidental pela Republica Argentina, ou, o que vem a ser 
ò' mesmo, segundo se dice, decretar por um tratado a sua própria ruina. 
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Julgo desnecessário explicar .esla apreciação, justificada pelos factos, implici- 

amen e reconhecida pelos nossos conlendenles na questão, já tantas vezes alie- 
gada e explicada. 

.Aproveito com prazer esta opportunidade para reiterar a V. Ex. as seguranças 
da minha alta estima e consideração. ^ranças 

La. o Sr. barão de Cotegipe, ministro dos negocios estrangeiros do Brazil. 


Facundo Machain. 


N. 5. 

(Traducção.) Tratado de limites entre o Paragmy e a Republica Argentina. 


e ctpo Íd n°V 0 R i° de Janeir0 a0S Vinte diasdeMaio de mil oitocentos e setenta 

obj cto de eih ,,P0 18 r d ° ParaS " ay 6 da RepuMÍCa Ar õ enlina . com c 
objecto de celebrarem separadamente o tratado de limites pendente convierãc 
nos artigos seguintes: F ’ conv,erac 


Artigo l.° 

IVão obstante o tratado do 1” de Maio de 1865, a Republica Argentina se dividirá 
ao Sul e a Leste da Republica do Paraguay pelo meio do canal do rio Paraná 
ale encontrar pela sua margem esquerda os limites do Império do Brazil- a 

bocÍd P V 10 A g x Uay d6Sde 3 SUa COnflaencia C01 « o rio Paraná até á desem¬ 
bocadura do Arroio Verde, situado immediatamente ao Sorte da Villa Occidental 

continuando a d.visa pelo braço principal do mesmo arroio até á distancia de 

2 o js cm “t rec “ ^ ™ p.„,o ;«r„l 

nha parallela ao no. Paraguay até encontrar o Pilcomayo. 

Artigo 2.° 

As ilhas dos rios Paraná e Paraguay, dentro dos indicados limites, serão adiu- 

da ithl d TJ COm 05 P rinci P ios d ° direito internacional, á excepção 

da ilha do Atajo ou Lernto, na confluência dos dois rios, a qual desde iá » 

declara do domm.o da Republica Argentina ; e das ilhas de Apapé e Yaciretá 

2 
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no Paraná, a primeira das quaes continuará a pertencer á Republica Argentina 
e a segunda ao Paraguay como se estipulou no tratado de 29 de Julho de 1856. 

Feito em duplicata no Rio de Janeiro aos vinte dias do mez de Maio de mil 
oitocentos e setenta c cinco. 

Selio da legação do Paraguay.—(Assignado) Jaime Sosa. 

Sello da legação argentina.—(Assignado) C. Tejedor. 

Rio dc Janeiro. 31 de Maio de 1875.—É cópia fiel do original que fica em 
poder do abaixo assignado.—(Assignado) J. Sosa. 

É cópia fiel do original.—(Assignado) José Tomas Sosa , Sub-secretario. 


N. 6. 


(Tradccção.) — Convenção addicional de damnos e prejuízos. 

Artigo l 

O governo argentino renuncia em favor do Paraguay os gastos da guerra e os 
damnos públicos. 

Artigo 2.° 

Marca-se o prazo de um anno para que os cidadãos argentinos, prejudicados 
pela guerra, apresentem suas reclamações, e, passado esse prazo, nenhum será 
admitlido. 

Estas reclamações serão examinadas e liquidadas por uma conimissão mixta, 
que se nomeará dous mezes depois de trocadas as ratificações e se comporá de 
dois árbitros e dois juizes, escolhendo-se á sorte, em caso de divergência destes, 
um dos árbitros, o qual decidirá a questão sem mais recurso. Esta commissão 
exercerá as suas funeções ern Assumpção. 

À divida desta procedência será paga pelo governo paraguayo, á medida que 
se fôr liquidando, em apólices ao par que venção o juro de seis por cento, e 
tenhão a amortização de um por cento ao anno. 

Os juros das apólices começaráõ acorrer da data em que se fizer a troca das: 
ratificações do tratado de limites c desta convenção. 
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Feito em duplicata no Rio de Janeiro, em 20 de Maio _dc mil oitocentos e 
setenta e cinco. 

(Sello da legação paraguaya.) — (Assignado) Jaime Sosa. 

(Selloda legação argentina.) —(Assignado) C. Tejedor. 

Rio de Janeiro, 30 de Maio de 1873. — K cópia fiel do original que fica em 
poder do abaixo assignado. — (Assignado) J. Sosa. 

E cópia fiel do original.—(Assignado) José Tomas Sosa, Sub-secrelario. 


B. 7. 


Decreto o.ksapprovando o tratado de limites e a convenção addicional . 


(Traducção.) —0 presidente da Republica. 

Vistos, o tratado de limites e a convenção addicional celebrados entre o pleni¬ 
potenciário do Paraguay e o da Republica Argentina no Rio de Janeiro em 20 
de Maio ultimo, e 

Considerando que nesse tratado, além de se ter o plenipotenciário paraguayo 
afastado das suas instrucçoes ao ponto de as contrariar, são desconhecidos e 
contrariados não só os interesses que a dignidade e o desejo de chegar a um 
ajuste permittião á Republica sacrificar, senão lambem os seus direitos vitaes. 

DECRETA 

Artigo l.° — É desapprovado o tratado do limilcs ea convenção addicional dc 
damnos e prejuízos celebrados ad referendum entre as republicas cio Paraguay e 
Argentina por meio de seus plenipotenciários no Rio de Janeiro em 20 de Maio 
de 1875, 

Artigo 2.°—(iommunique-se, publique-se c lance-sc no registro ofticiaL 

Dado em Assumpção, em 17 de Junho de 1875. 

(Assignado) GUI .— (Assignado) Facundo Macham. —Conforme, José Tomas Sosa , 
Sub-secrelario. 
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S, 8. 


Xota verbal do governo paraguayo a' legação imperial. 

(Traducçào.) —Ministério das relações exteriores. Assumpção. 4 de Agosto dc 187o. 

Emílio Gill, nuni.-tro interino das relações exteriores, tem o prazer de saudar 
a S. Lx. o Sr. conselheiro Felippc José Pereira Leal, ministro plenipotenciário 
dcStia Mageslade o Imperador do Bra/.il, e de remeller-Ihe inclusas, para conhe¬ 
cimento da legação a seu cargo, cópias authenlicadas das notas trocadas entre o 
governo da Republica e o da Confederação Argentina em datas dc 19 de Junho, 
20 de Julho e 3 do corrente sobre a abertura de novas negociações para a con¬ 
clusão dos ajustes dc paz e limites pendentes entre o Paraguav e a Republica 
Argentina. 


DOCUMENTOS A QUE SE REFERE A NOTA SUPRA. 


jSota do governo paraguayo ao governo argentino. 

(Tradccção.)— Assumpção. 19 de Junho de 187o. 

Senhor ministro.—0 abaixo assigna.jm ministro interino das relações exteriores, 
tem a honra de participar a V. Mv. que o governo desta Republica, havendo 
recebido do seu ex-plenipoteneinrio D. Jaime Sosa as communicações c documen¬ 
tos relativos ao tratado de limites e á convenção addicional que celebrara ad re¬ 
ferendum com o plenipotenciário argentino no Rio de Janeiro em 20 de Maio 
ultimo, julgou conveniente desapprovar este tratado e comencao addicional por 
ler o seu ex-plempotcncinrio excedido as suas inslrucções. 

Com este motivo deve o abaixo assignado declarar por intermédio de V Ex- 
ao governo argentino que o do Paraguav está disposto a abrir novas negociações 
para concluir este importante negocio e com este fim nomeou o ministro das 
ic ações exteriores seu enviado extraordinário e ministro plenipotenciário em mis- 
sao especial junto ao governo de Sua Mageslade o Imperador do Brazil 

Aproveito com prazer esta opporlunidi.de para saudar ao Sr. ministro com a 
minha mais dislincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. ministro das relações exteriores da Republica Argentina. 

Emílio Gill. 

Ministr > interino das relações exteriores. 



Nota do governo argentino ao governo paraguayo. 

(Traducçào..)— Ministério das relações exteriores da Republica Argentina. 

Buenos-Ayres 20 de Julho de 1875. 

Senhor minislro.-Tenho a honra de accusar a recepção da nota, que em data de 
•U de Junho proximo passado servio-se V. Ex. dirigir-me, annunciando que o Go¬ 
verno paraguayo desapprovou os ajustes sobre limites e indemnização de gastos de 
guerra, celebrados no R I0 de Janeiro em 20 de Maio ultimo entre os plenipote nciarios 
argentino e paraguayo, por ler este excedido as suas instrucções. 

O governo argentino deplora a desapprovação destes ajustes que devião pôr termo 
as nossas diflerenças e em que fôrão consultados os interesses presentes e futuros do 
Paraguay, ao qual se adjudicava quasi todo o território do Chaco, cedendo assim a 
Republica Argentina seus inquestionaves direitos. 

Annuncia V. Ex. nasua nota que esse governo está disposto a abrir novas neso- 
ciaçoes, para o que acreditou outro plenipotenciário no Rio de Janeiro: mas V. Ex 
não ignora que o plenipotenciário argentino deixou aquella corte immediatamente 
depois dos ajustes ad referendum, julgando preenchido o objecto da sua missão. 

Todavia o governo argentino esta' disposto a aceitar a abertura de novas nego¬ 
ciações, mostrando ainda uma vez o desejo de chegar á solução definitiva de°ta« 
questões. Devo porém dizer a V. Ex. que haverá mais conveniência e promptidão 
em que a nova negociação seabra em Buenos-Ayres, como já se fez n’outras occasiões 

Aproveito esta opporlunidade para offereceraV. Ex. as seguranças da minha mais 
alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. ministro das relações exteriores da Republica do Paraguay. 

Pedro Antonio Pardo . 


Kota do governo paraguayo ao governo argentino. 

(Tbaducção.)— Assumpção 3 de Agosto de 187o.' 

Senhor ministro. —0 abaixo assignado, ministro interino das relações exteriores 
da Republica do Paraguay, teve a honra de receber a nota que em 20 de Junho 
proximo passado servio-se dirigir-lhe S. Ex. o Sr. ministro das relações exte¬ 
riores da Confederação Argentina para communicar-lhe que o seu governo, de¬ 
plorando que o desta Repulica tenha desapprovado os ajustes, que o Sr.D. Jaime 
Sosa, excedendo suas instrucções, celebrou ad referendum com o plenipotenciário 
argentino Sr. D. Carlos Tejedor, está disposto a aceitar a indicada abertura de 
novas negociações ; e para dizer-lhe ao mesmo tempo que haverá mais conve¬ 
niência e promptidão em que essas negociações se fação em Buenos-Ayres. 



14 


0 abaixo assignado, tendo levado a apreciavcl nota do Sr. ministro ao conhe¬ 
cimento de S. Ex. o Sr. presidente da Republica, recebeu ordem para deciarar-lhc 
que o governo paraguayo, tanto não fazia e não faz questão do logar cm que se 
devão abrir as novas negociações, que deu inslrucções ao Sr. Dr. 1). Facundo 
Machain, seu plenipotenciário em missão especial, para enlender-se com o governo 
de Sua Magesladc o Imperador do Brazil a fim de reatar a interrompida tríplice 
negociação nesta capital, no Rio de Janeiro ou em Buenos-Ayres. como S. Ex. 
o Sr. ministro manifesta desejar o seu governo e como se tem feito ivoutras 
occasiões. 

Deixando assim cumpridas as ordens ue S. Ex. o Sr. presidente da Republica, 
tem o abaixo assignado a satisfação de reiterar ao Sr. ministro das relações ex¬ 
teriores da Republica Argentina as seguranças de sua dislincla consideração e alto 
apreço. 

A S. Ex. u Sr. ministro das relações exteriores da Republica Argentina. 

Emílio Gii.l. 


H. 9. 


Xota do governo imprrinl ao governo argentino. 


Rio de Janeiro. — Ministério dos nego cios estrangeiros, em 31 de Acosto 
de 1873. 

O abaixo assignado, do conselho de Sua Magesladc o Imperador do Brazil. mi¬ 
nistro e secretario de Estado dos negocies estrangeiros, leve a honra dc receber 
a nota que lhe foi dirigida, com a data de 20 do mez ultimo, por S. Ex. o Sr. 
ministro das relações exteriores da Republica Argentina. 

O governo imperial, se compraz era aceitar a declaração de que o Sr. Dr. 
1). Carlos Tejedor. no modo pelo qual se retirou desta côrte, não leve delibe¬ 
rado propósito de preterir o que prescreve a etiqueta diplomática. Considerando 
aquolia declaração do governo argentino como amigavel e satisfactoria, da o 
governo de Sua Mageslade por desvanecida essa parle do incidente a que alludio 
na sua mda de 18 dc Junho, certo de que o aclo do plenipotenciário argentino 
não será invocado cm tempo algum como exeepção plausivel nas praticas sempre 
cguidas entre os dois Estados. 

Deve, porém, o abaixo assignado rectificar uma asserção da nota a que res¬ 
ponde e o faz, não com o fim dc discutir a matéria, mas sómente para manter 
a exactidão do que dice o seu antecessor. 



is; 


Segundo os estylos da còrle imperial a audiência, exigida pela próxima reti¬ 
rada do Sr. Tejedor, devia scr particular, quer elle entregasse carta revocatoria, 
quer não ; e devia ser solicitada pelo intermcdio do ministério dos negocios es¬ 
trangeiros. Não foi solicitada por esse meio regular, nem por qualquer outro 
modo. Ha portanto equivoco na explicação dada pelo plenipotenciário argentino. 

A outra parte do mencionado incidente é a interrupção da negociação encetada 
com os plenipotenciários brazileiros. Aqui se dá lambem o governo imperial 
por satisfeito, porque, embora o plenipotenciário argentino não apreciasse bem 
as condições em que se achava aquella negociação, nem o qúe os seus collegas 
brazileiros tinhao direito de esperar, todavia desde que o governo argentino'al- 
Iega uma crença, afasta ipso facto toda intenção o (Yen si va. 

Não obstante o seu desejo de evitar discussões que não sejão opportunas nem 
dc positiva utilidade para o Império e o seu alliado, é forçoso que o abaixo 
assignado rectifique ainda algumas proposições que le na resposta de S. Ex. o 
Sr. ministro das relações exteriores. 

A negociação ultimamente encetada no Rio de Janeiro, entre os plenipotenciários 
do Brazil, da Republica Argentina e do Paraguay, não tinha sómente por objecto 
a desoccupação militar. O Brazil era chamado a prestar seu concurso, e o prestou 
com a melhor vontade, para decidir-se a questão pendente entre o seu alliado e 
o Paraguay. A retirada das forças brazi leiras e argentinas, ora estacionadas no 
laraguay, era, com éífeito, um dos pontos dessa negociação, mas não era o único, 
nem, aos olhos do governo do Brazil, o principal. 

A conferencia de 19 de Maio não foi dada como a ultima, porque, ainda 
quando persistissem os Srs. plenipotenciários argentino e paraguayo no accôrdo 
que entre si celebrárao, e ao qual se oppôz séria objecçao e resalva por parte 
do Brazil, cabia aos plenipotenciários brazileiros tratar de alguns pontos que se 
ligão aos ajustes definitivos de paz, e que muito importão para as boas relações 
entre os tres Estados. Tinhao apenss deixado entrever esse seu proposito, e coir 
tavão que lhes seria facultada a occasiao opportuna quando concluissem aquella 
parte principal da negociação, 

0 Sr. plenipotenciário argentino não devia estranhar que lhe não fòssc en 
tregue o protocollo da 4. a conferencia, sabendo que a redacção exigia mais algum 
tempo, e que o da 3. a conferencia ficou concluido pouco antes de ser àssignado 
por S. Ex. na manhã de sua partida. 

0 governo imperial não teve conhecimento perfeito do ajuste concluido entre 
os plenipotenciários argentino e paraguayo. Não o teve pelas conferencias, nem 
podia ler, porque a ultima se efíectuou a 19 de Maio e o ajuste - se fez a 20, 
como consta da declaração do proprio Sr. Tejedor. Nenhuma cópia particular 
e este senhor a não forneceu, produzio o conhecimento official a que tinhao dirèito 
incontestável os plenipotenciários brazileiros. 
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0 abaixo assignado não se empenham agora cm relutar delidamcnlc os argu¬ 
mentos com que julga o governo argentino ler justificado a transaeção que o do 
Brazil considerou oflensiva do tratado de alliança. Esta questão perdeu toda a 
sua importância, desde que o alludido ajuste ficou sem elleilo peia não aceitação 
do governo paiaguavo. 


Já foi amplamenle discutida entre os alliados a intelligcncia do tratado do 1." 
de Maio de 186b. no que respeita aos limites. 0 governo imperial crê ler de¬ 
monstrado até ã evidencia, e era doutrina aceita por todos os alliados, que. esse 
tratado estabeleceu, como uma das condições necessárias á paz. os ajustes de 
limites, mas não os fixou, e sim declarou as bases sobre que estes poderião ser 
exigidos, salvo o que a final se reconhecesse como direito perfeito de cada. um 
dos Estados limitrophes. O primeiro dos tres alliados, que invocou essa intelli- 

gencia, foi o governo argentino no ado da occupação condicional da Villa 
Occidental. 


O governo imperial nunca seoppòz a que o argentino reclamasse como seu o 
terrilorio do Chaco alé ;í Bahia-Ncgra : e si o Paraguay lh o houvesse admiltido 
voluntariamente, em virtude dos litulos que se apresentassem por parle da Re¬ 
publica Argentina, o Brazil teria tal ajuste por valido e comprehendido (sem 
prejuízo das reclamações da Bolívia) na garantia collccliva da alliança. 

O que o Brazil não podia, era aeeilar a responsabilidade de irnpòr ao Paraguay, 

‘ ii do tratado de Alliança, um ajuste de limites que se não mostrasse ser fundado 
cm títulos de legitimo dominio: e isto quando da parle da própria Republica Argen¬ 
tina se aconselhara e sustentara outra solução como justa. 

O facto, pois.de não estarem concluídos todos os ajustes de paz dessa Republica 
eom a do Paraguay, não con-litue uma desegualdadc nascida do procedimento dos 
outros alliados; mas um estado de cousas anormal que a Republica Argentina, bem 
que nao intencionalmente, tem creado para si e para os seus alliados" Demais, a 
realidade é que, com excepção da ilha do Cerrito, a Republica Argentina já occupa 
os pontos prineipaes do terrilorio que disputaao Paraguav.eno tocante ánavesação 
e commercio, e ás indemnizações de guerra,sabe que tem garantido para si ludo quanto 
cslipulárão os seus alliados com o Paraçuav. 

Restituída ao pacto de alliança sua verdadeira intelligencia, que exclue a idéa de 
conquista, que resguarda a integridade territorial do vencido, segundo o seu perfeito 
direito, que não admitte para umalliado vantagens, de qualquer natureza que estas 
sejão, si não fôrem por meios legaes ou equivalentes applicaveis aos outros alliados, 
o governo argentino ha de reconhecer que seria repugnante áquelies princípios uma 
transaeção, pela qual o Paraguay cedesse terrilorio que considerava seu, ou a Republica 
Argentina o recebesse a tròco dos gastos de guerra. 

Felizmenle, este ponto de divergência não tem hoje razão de ser. e ó de esperar 
da íllustração, prudência e sentimentos de justiça do governo arçcntino que elle 
encontre um meio promptoc honroso de resolver amigavelmente a sua questão de 
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imites com aquella Republica. hoje Ião digna da benevolência de todos os alliados. 
-Xo interesse da nação argentina, e no interesse eornmum da allianca, continua o 
governo imperial a lazer votos para quo assim aconteça e prestará com este in luilo 
toda a cooperação que esteja ao seu alcance *e seja compatível com a sua consciência 
co seu decoro. 

O abaixo assignado olíercce ao Exm. Sr. ministro das relações exteriores os protestos 
de sua mais alta consideração. 

AS. La. o Sr. ministro das relações exteriores da Republica Argentina. 

B.ykão 01- COT£GIl»E. 


N. 10. 


Xofrt -to {foiy:t'/tn anjiutlino ao ff ove r no imperiaL 

I i;.\i)i'(x;.\o).—.Ministério das relações exteriores da Republica Argentina. Buenos- 
Ayrcs li de Oi tu bro de 187o. 

Senhor ministro.—U abaixo assignado. ministro secretario de Estado das relações 
exteriores, leve a honra de receber a nota. que em data de 31 de Agosto ultimo 
servio-sc dirigir-lhe S. Ex; o Sr. Barão de Colegipe. .ministro e secretario dc Es¬ 
tado dos negocies estrangeiros do governo do Brazil. 

O Sr. presidente da Republica ficou scionie de que. ;i vista da nota deste minis- 
lerio de 20 de Julho ultimo, o governo de Sua Magoslade Imperial dá por 
desvanecida a parle do incidente a que alludio na sua nota de 18 cie Junho c 
que se refere á retirada do ministro plenipotenciário desta Republica Dr. I). Carlos 
Tejcdor: c. quanto á outra parle da negociação, aílenla a convicção deste governo, 
eonsidera ipso/oefo apartada toda intenção oíTensiva. 

Apczar do seu desejo de evitar discussões inopporlunas, julga-se V. E\. obri¬ 
gado a recliíícar algumas proposições contidas na ultima nota deslc ministério, c 
ue>le intuito observa que a negociação ultimamente entabolada no Kio de Janeiro 
não linha por único ubjeclo a desoccupação militar da Paraguay. 

o abaixo assignado pensa como V. Ex. A alludida negociação compreheudia 
dois pontos: retirada das forças brazileiras que oceupão o PaiMguay. e ajuste 
do limites entre esta Republica e aquella. Assim entendeu também .o Sr. Tejcdor 
desde a primeira conferencia de Abril, e o governo argentino crè i[uc ambos os 
pontos se rolacionão com o governo imperial, pois o primeiro lhe incumbe direc- 
lamenle. e do seguir^ <> approximão as estipulações du tratado dc allianca c os 
convênios posleriorc- 

a. i a 



18 


o abaixo assignado reconhece ,,ue o governo tio Brazil declarou não se opnòr 
a que o tiigenhno reclame como sou o torrilorio cio Chaco até á Bahia-.Wm 
" ,!,n a /I uc o_ísovcpiio do Paraguav admitia voluntariamente essa rcclamacão. <W 
'crno ,n«penal não podia cerlamcnle oppúr-sc aos limites estabelecidos pilo (ralado 
.le tühança no seu arl. IG. Este paclo : quesemodo base á defesa commnm. foi a 
• 1 easao meditada no direito das nações que o firmarão. Si estas recusassem o 
concurso cíheaz que promellòrão para que ficassem estabelecidos aqucllcs limiles 
as suas esfipulações parecerião irrcdcclidas ou contrarias aos direitos do Paraguav, 

pois tamo importaria assignatar limites que não fòssom fundados «em titulo* dò 
Icgilimo dominin. >; 

Por estas razões pensa o governo argentino que os alliados leem o dever de 
'Csguarilar decorosamente a sua própria reclidão, sustentando os pontos que com 
pe» feita consciência dec.arárão no arl. 10 do referido tratado. Não julga que .cs seja 
permillido por em duvida a .justiça dc suas próprias estipulas: e cré 1 
qualquer hes.taçao a este respeito será invocada pelos que se nmstrurão rccciot» 
os p.opoM.os daquelle acto internacional como justificação dc suas desconfianças 
aoa,xo assignado nao esqueceu que o governo argentino declarou cm 
que ^«a prudência, a boa política e o respeito do infortúnio obrigarão os alliados 

’! n,l ° '' U °t ^'f en,eí: n!i,s o une, 'os°s para com o Paraguav ». Uonibra-*o 
dc que entoo «cclarou lambem o mesmo governo « que os'limites devião sor 
discutidos com o governo que sc estabelecesse no Paraguav. c fixados nos tratado* 
que se celebrassem depois de cxl.ibidos pelas partes contractanles os títulos mn 

Íuc ?!! ,."Z aP ! ,aS5C ° S dircil0s - » trè porém q„e aquclla declaração, 
!;; 1 V. ?C Í C1 ' 1 '] <1UC V ' , Ex ’ allillio - P osl ° fiue concedesse ao Paraguav o 
cio ue uscuir quanto ao Chaco os limites estabelecidos no tratado do" 1“'de 
í' nao rompeu as obrigações reciprocas que este impòz aos que o firmarão' 

,ec' est**-** * ra5io ’ 1 «—*•« o» 


c a 


, ... , - - unica que pôde apreciar os (itnlos que s C cxhíbão » 

que os outros alliados leem a obrigação de contribuir para que sc sustentem o* 
limnes convene.onados no tratado do I .• dc Maio com o acarado estudo que roque 
nao lOaas as disposiçues desse aclo Iransccndcnto. 

OSr. Visconde do Rio Branco, cuja nolorin illuslração e activa intervenção no* 
negocios do Rio da Prata, dão justa importância a sua palavra, dizia na sessão ,j„ 
senado do braz.l de G ue -Setembro de 1870 : « Uma coisa é ceder os direito* que 
os alliados reconhecerão e estabelecerão entre si; uma coisa é a generosidade ■ 
com o vencido, e outra 6 dizer que o Paraguav pôde recusar compie.amca.e oX 
tes indicados c que a respeito destes devem os alliados proceder para com aquella 
Rep b iea corno antes da guerra: uma coisa é aconselhar moderação ejnsfic- c 
outra é negar o compromisso que existe entre os alliado* >- ' 

O abaixo assignado loma « lihcrd.de de recordar a V. Ià. eslas dcclancite 
lorao acompanhadas de oulras semelhante, porguo cilas não podem sc, imlilieraL 
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opiniao do Brazil e (sinbclecom corrcclamcnlc a inlelligcncia dos tratados vigentes 
no ponto que sc discute. n 

Nao comprclicndc portanto o abaixo assignado a difficuldadc que teve o governo 

Rem,í!i; C "! Tc Ü c aJUSlCCOI . 1ClUÍd0 . I>C, o Sr - Tc Í cdor > plenipotenciário desta 

‘ í . . ? C . P ^° T Sosa; P loni polenciiirio do Paraguay; ajuste que não só eslava 
P-inTT t0 11 aC ° t C mas ' rn P"rliiva grandes concessões tcriiloriacs ao 

1! ' aZl1 í xou os seus liniitcs sem a cooperação da Republica Aigcntinac.dc certo 
11,10 retrocedeu da designação do tratado. 

Julgando porem desnecessário ampliar estas observações e deixando estabelecida 
nemnciile a inlelligcncia que o governo argentino dá ao tratado de alliança e con- 
'cmo, posteriores, não se empenhará o abaixo assignado cm continuar esta discussão, 
que. como \ . Ex. diz, não tern importância quer na matéria em si quer nas suas 
circumslancias, « desde que o mencionado ajuste ficou sem effeilo por não ter sido 
appioxado pelo Paraguay. » 

Antes de encerrar esta nota, arredará o abaixo assignado a idéa de que o estado 
anormal em que se achão os negocios da alliança provém da Republica Argentina, 
ain .i que involuntariamente. Si se investigarem as causas dessas dillicu Idades, se 
veia que estão nos aelos que apartarão as negociações do caminho traçado nc tratado 
uo J.° de Maio e nos convênios de Buenos Ayrcs. 

O governo argentino aprecia devidamente a esperança, que nos seus sentimentos 
ejus iça funda E\.. de que el!e encontrará meio cie resolver amigavelmente a 
sua questão de limites com o Paraguay : bem como a disposição em que se acha o 
goveino imperial de prestar para esse fim toda a cooperação que estiver ao seu ai- 
cance e seja coinpalivcl com a sua consciência e o seu decoro. 

O Sr. presidente da Republica confia de feito que, se tiver logar uma nova nego¬ 
ciação guiada pela prudência c a justiça, nella tomará o guVerno imperial a posição 
indicada nos compromissos conlrahidos com plena consciência pelos governos 
alliados no tratado que servio de base aos esforços de uma época, que elles não 
podem esquecer sem esterilisar os sacrifícios communs. 

0 abaixo^ assignado aproveita esta opportunidade para oiíerecer ao Exm. Sr. 

Ibirao de Cotegipe. ministro dos negocios estrangeiros, a expressão da sua mais d is* 
lincía consideração. 

Ao Exm. Sr. Barão de Colegipc. ministro dos negocies estrangeiros do Império 
do Brazil. 


Bernardo de Irigoyen 
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N. 11. 


ynta da missão ospcnal do Parayuay ao (jnvnrw- imperial . 

(Tiiapiíccão.- — Legação da Republica elo Paraguay no llraz» I - Rio de Janeiro. 

IS de Oilubro ele 1S7'>. 

Senhor minislro.— O governo da Republica, julgando .nccessaria a presença do 
abaixo assignado em Assumpção para allendcr aos negocio? que estão a seu cargo 
como minislro das relações exleriorcs, resolveu chamal-o lemporariamcnlc e o 
encarregou de prevenir a V. Ex. de que o represcnlanlc do Paraguay concor¬ 
rerá ao Iogar que ior escolhido para a abertura das negociações pendentes. 

Com este motivo roga o abaixo assignado a V. Ex. queira pedir a Sua Magos- 
lade o Imperador haja por bem marcar dia e hora para nprcsentar-Ihe os seus 
respeitos e despedir-se. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para reiterar a S. Ex. o Sr. Darão 
de Colegipe as seguranças da minha alta estima e consideração. 

A S. Ex. o Sr. Barão de Colegipe. minislro dosncgocios estrangeiros do Brazil. 

Faccndo Machain . 


». 12 . 


A 0 /g do governo imparia! á missão aspada! do Parcupunj. 

Rio do Janeiro. -Ministério dos negocios estrangeiros. 22 de Oilubro de 1870. 

Apresso-me a communicar a S. Ex. o Sr. I)r. D. Facundo Machain. enviado 
extraordinário e ministro plenipolcnciario em missão especial do Paraunav. om 
resposta á sua nota de 18 do correute, que S. M. o Imperador o receberá em 
audiência de despedida sabbado. 23. ás C 1/2 horas da tarde no Paco de 
S. Chrislovão. 

Tenho a honra de reiterar a S. Ex. o Sr. i.)i\ U. Facundo Machain as segu¬ 
ranças da minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Facundo Machain. 


B/llÀO DE COTEOIPE. 
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N. 13. 


Xo/<( do (/over/Kj parat/H/ii/n ao tjovevno imperial . 


(IHADircçÀo).—Ministério das relações exteriores. Assumpção 7 de Dezembro 

de 187:). 

Sr. ministro - — O governo da Republica, desejando chegar a unia solução das 
questões pendentes com a Republica Argentina, como urgenlcrncnle o exigem os 
interesses do paiz, resolveu enviar o abaixo assignado a Bucnos-Avrcs com o fim 
de desempenhar a missão especial cm que foi anlcriormcnle acreditado. 

Com este motivo tem o abaixo assignado a satisfação de manifestara V. Ex. que 
muito agradavcl seria ao governo da Republica que o do Império quizesse, tomando 
parle nas negociações, contribuir para que se facilite a solução definitiva dos nc“ 
gocios pendentes entre os alliados c o Faraguay. 

O abaixo assignado aproveita esta opportunidade para ofíerccer a V. Ex. as se¬ 
guranças da sua dislincla consideração c apreço. 

A S. Ex. o Sr. Barão de Colegipe, minislro dos ncgocios eslrangeiros do Rrazil. 

Facundo M achais. 


N. 14. 


.Xota do (jocemo aryenlnm a<> yocerno imperial . 

(Thaducçào). — Ministério das relações exleriores da Republica Argentina. Biienos- 
Ayres 17 do Dezembro de 187:5. 

Sr. ministro. — O abaixo assignado. ministro c secretario de Estado na repartição 
das relações exteriores, lema honra de dirigir-se a S. E\. o Sr. Barão de Colegipe. 
ministro c secretario de Estado dos negocios estrangeiros do governo do Brazil. para 
eomniunicar-lhe que o Exm. governo do Faraguay acreditou o seu minislro de re¬ 
lações exteriores l)r. I). Facundo Machain pinto deste governo no caracter dc 
enviado extraordinário e minislro plenipotenciário com o principal encargo de abrir 
uma negociação que ponha termo aos negocios pendentes entre as duas Republicas. 
S. Ex. o Sr. Machain chegou a esta cidade e o governo argentino espera que o 
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t ^TT !! npCrÍa,,,, ° ? nf0rmidai, ° Cf,m os volos na sua nola 

^ A c oslo ultimo, tomará nesta nova negociação n parle indicada nclos 
amigáveis sentimentos que tem manifestado e pelos convênios existentes. 

- Sr. presidente da Republica confia que esta discussão ha de ler uni resuHado 
conveniente para lodos, que será recebido com satisfação pela opinião destas Repa- 
blicas e cio Brazil. 

o abaixo assignado já linha anticipado sobre este assumpto algumas conside¬ 
rações ao encarregado de negocios do Império Sr. Fleury c a S. Ex. o Sr. Go.idim 
enviado extraordinário e ministro plenipotenciário, e agora incumbido pelo Sr 
presidente de dirigir a S. Ex. o Sr. Barão de Cotegipe a presente nota. convidando 
am ei no de Sua Wagestade Imperial a tomar parte nas negociações que se 
ao de abrir nesta cidade nos primeiros dias do anno proximo. 

O abaixo assignado aproveita esta opporlunidade para otrereccr ao Fxm Sr 

Barao de Cotegipe, ministro dos negocios estrangeiros, a expressão de sua mais di«- 
lincla consideração. 

Cofegipe™' Sr ' mÍnÍSlf0 d ° S ne ° ocios estrangeiros do Império do Brazil Barão dc 

líliRXARDO DE IriGOYES. 


I. 15. 


~ V,/a <h y o cerno imperial ao yoverao parafinai, o. 

Rio * Janeiro.—Minislcrio dos negocios Mrangeiro, 5 d. Janeiro do ISTO. 

O governo imperial, convidado ao mcs.no lenípo cm norne di» Hnlc 

interessados, apressa-se a mandar a Buenos A vro> n i • . • 01S go\einos 

representar nas novas negociardes e confia nue 'ono - P emp0 POCIan0 fi uc 0 de 

r** ■&; itr,: r^rrr -!** 

Jese ,0 de eoniribnir elícaamenle par. a salisfacloria , , , “™ rú 

ciaedes. 0 Sr. e.nselb.iro Francisco ^ 

mstro em Montevideo, é o plenipotenciário escolhido. mj 
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ít" ílTl* *. V - E, -.“ ** * Consideração, 

da licpubliea do rmgaa'" ° “ Cl °'“ r "' ÍC UMo illleril '° Í! » relações citeiorcs 

Barào de Cotegipe. 


N. 16. 

2snla do governo imperial ao governo argentino. 

I>k* do Janeiro.— 1 Úinisterso dos negocios estrangeiros, 5 de Janeiro de 1876. 

O akuxo assignado, do conselho dc Sua Magestade o Imperador do Brazi! mi 

:t ~ní^ d : T.—*"* reeebeo , M ,a. ,«S 'e; 

exteriores da Republica Ig^ua”’ 7'^ dirHrle tm^fdeV' 
proxnno passado, annunciando a checada á Buenoc A va- a , Dezembro 
paraguayo e convidando . governo imperial , , om „ *„,* 
uc re ael» encarregado es* plenipoloneiario c „ em p„, 0 m%,/ u , le ’ d 
<Iutslocs pendentes entre as duas Republicas. J 

O governo argentino já sabe por cornmunicação telegraphica, por mim diri-ida 

" ‘ . U "- ! ? ue 0 S overno imperial aceita com satisfação aquelle convite c oue 
nao se demorara em mandar a Bu.nos-Avres o seu plenipotenciário. Con i mand 
' eo:n municaçao. posso agora accrescenlar que a escolha do Imperador rccahio 
na pessoa do Sr. conselheiro Francisco Xavier da Costa Aguiar de I„L7 en 
ciado extraordinário e ministro plenipotenciário do Brazil em Montevideo ’ Sua 

necessários^ P rovl *> ria ““‘ e -«mo caracter e lhe confere os poderes 

O zelo c a intelligenciado Sr. Aguiar deAndrada c o conhecimento que ellc 
em as mlcnçoes am.gaveis e conciliadoras do governo imperial dão a este a 

fundada esperança de que saberá contribuir efficazmente para o resultado <ati< 
laclorio das novas negociações. “ a lw " 

O abaixo assignado aproveita com prazer esta opportunidade para reiterar a 

° bl ‘- Dr ’ [) - Be, ' nard0 d0 ri S°J' en os protestos da sua mais alta consideração. 

A S Ex. o Sr. Dr. D. Bernardo de Jrogoyen, ministro e secretario de Estado 
das relações exteriores da Republica Argentina. 


Barão de Cotegipe. 
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N. 17. 

Protocolo de la I ' con j reavia . 

A los veiiite y un dias dei mos do Encru do mil oehoeionlos setenta \ seis on 
Ia ciudad de Buenos-Àires cn la secretaria do Estado dei departamento de rela¬ 
ciones esleriores. rcunióronse los Exmos. S. S. Dor. Dou Francisco Javier da Cosia 
Aguiar (V And rada, plenipotenciário dei Brasil, Dor. Dou Bernardo de Irisovcn. 
plenipotenciário de la República Argentina y Dor. Don Facundo Macliain. pleni¬ 
potenciário dei Paraguay. 

El plenipotenciário argentino abriu Ia conferencia dioiendo que habia invilado 
;i los S. S. ministros con objeto de dar principio á la negociacion de los ajustes 
pendientes entre esta República y ia dcl Paraguay : (jue cl gobierno argentino 
babia recibido con salisíaccion la dclerminacion dei Exmu. gobierno dei Paraguay, 
acreditando á S. E. cl Senor ministro de relaciones esleriores cn cl caracter de 
enviado eslraordinario y ministro plenipotenciário para tratar de los referidos 
ajustes, y que esta resolucion dcmoslraba que el gobierno dcl Paraguav. esti¬ 
mando bieu la buena inteligência y armonía. que está llamado a cultivar con los 
gobiernos aliados, deseaba consolidarias, mediante la conclusion de los arreglos 
que estaban aun pendientes con uno de cllos. 

El gobierno argentino, continuo S. E., ai inslruirse dei nombramienlo dei 
Senor ministro Machain, tuvo presente que, eu el tralado de alianza, que sirvió 
de base durante una guerra .dilatada, «í tos esfucrzos de Ias nacioncs que lo sus- 
cribieron, se estipulo Ia celebracion de los ajustes que deben disculirse eu estas* 
conferencias, y la garantia recíproca de su tiel cumpLimienlo.—Recordo, adernas, 
(pie no habiendo dado resultado definitivo la ncgociacion de 187 o, cn Rio de 
Janeiro, el gobierno dei Brazil manifestara que. esperaba que cl gobierno Ar¬ 
gentino encontraria un medio pronto y honroso do resolver amigablcincnlc su 
cucslion de limites con cl Paraguay : que conlinuaba hacicndo votos para que 
asi sucediese, \ que prestaria para este íin toda Ia coopcracion que esluviese 
a su alcance y luesc comprdible con su concicncia v su decoro. 

El Senor plenipotenciário ■ argentino agrego que su gobierno. estimando debi- 
dameníc esta nianifestacion, que cslaba de acucrdo con las anteriores dei nobicrno 
dei Brasil, considero propio de Ias amistosas relaciones de los aliados" invilar 
al gobierno imperial «í tomar parle, cn esta ncgociacion : y que liabicndolo 
espresado asi al Senor ministro Machain, S. E. mostro peiTccla conformidad sobre 
este punlo, esponiendo que desde Ia Asuncion oficiara cn el mismo sentido al 
gobierno imperial. 
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Ouc dirijida la invitacion y acoplada como lo habia sido por cl Brasil, cum-. 
prialc. dijo S. E. cl Scrior Irigoycn, csprcsar cl aprecio cn que su gobierno 
lenia esta amistosa demoslracion dei Irnpcrio, así como el agrado que sentia 
por la acertada elcccion en S. E. el Sefior Aguiar d’Andrada, cuya iluslraeion 
y prudência eran conocidas dcl gobierno argentino. 

íerminó cl plenipotenciário argentino espresando las Iisonjeras esperanzas 
que abri gaba, tle que las conlerencias que hoy se inician, bajo Ia influencia 
<le sentimientos cordiales v desprendidos, lendrian el resultado feliz, que esta' 
seguro dcscan todos los ministros presentes, interpretando fielmenle en esto los 
votos de -los pucblos y gobiernos que rcpresonlan. 

I roeedieron cn seguida S.S.E.E. a cxhibir sus plenos poderes que enconlraron 
en buena y debida forma y que sou dei tenor siguiente : 

I). Pedro 11, por la gracia de Ui os y unanime aciarnacion de los pueblos, 
einpcrador constitucional y defensor perpétuo dei Brasil ele. — Hago saber á los 
que la presente carta de plenos poderes \icren que, teniendo toda confiaiiza 
en el ceio é inteligência dei bachillcr Francisco Javicr da Gosta Aguiar d r An- 
draüa. de mi conscjo, caballeru de la orden de la Rosa y de la dcl Midjidic 
da õ- c!a?e, mi enviado rstraordinario y ministro plenipotenciário en la Repú¬ 
blica Oriental dcl Uruguay y provisoriamente en Ia República Argentina; Tenço 
ú bien nornbrarle mi plenipotenciário para prestar al plenipotenciário argentino, 
en su negociocion dei ajuste definitivo de limites con el plenipotenciário pa- 
raguayo, cl apoyo moral estipulado en cl acuerdo de 19 de Noviembre de 1872 
y para concluir cualcsquicru ajustes conccrnicntcs á la m ateria dcl mismo acuerdo. 

En lé de lo cual mande estender esta carta de plenos poderes firmada por mi 
y scllada con cl sol lo grande de las armas dei Irnpcrio y refrendada por cl mi¬ 
nistro y secretario de Estado de los ncgocios estrangeros.—Dada en el Palacio 
de ido dc Janeiro a los ircinla dias dei nies de Diciembrc de rr.il ochocicntos 
setenta y cinco, quincuagesimo cuarlo de Ia Independência dei Brasil. 

(L. S.) EMPERAiXm. 


BãRON de CoTIGirE. 


Carta de plenos poderes por la cual Vucstra Magestad Imperial liene a bien 
nornbrar al coiiscjero brancisco Javicr da Costa Aguiar d’Andrada para ias ne- 
gociaciones relativas al acuerdo de 19 de’Xovieinbre dc 1872 con la República 
Argentina como arriba se declara. 

Para vista dc Vuestra Magcstad Imperial. José Antonio de Espinheiro la hizo. 
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Nicolás Avcllaneda, presidente do la República Argelina autoria por la pre¬ 
sente plenipoteucia al Scnor ministro secretario de Kslado cn cl departamento do 
lelacioncs estenores Dor. Don Bernardo deirigoyon, para negociar y firmar con ei 
Senor ministro plenipotenciário y enviado estraordinario cn mision especial de la 
Republica dei Paraguay, Dor. Don Facundo Macliahr los tratados do paz. limites 
y comercio entre ambas Repúblicas y cualquicra otra convencion ó protocolo do 

ínleres para cilas, promelicndo aprobar lo que estipule con arredo á mis in<- 
trucciones. ? 

La presente plenipoteucia será rolrendada por cl Seúor ministro dcl interior 
Dor. Don Snnon de Iriondo. ü1 ’ 

Dada cn Buenos-Aircs á los veinte dias dei mos do Lucro do mil ocl.ocienlos 
fcdenía y seis. 


A • Aví;li...\m.;i) A< 
SlMON D1-; IlUd.NDO. 


•luan Bautista Gill, presidente de la República dol Paraguay. 

Por Ia presente plenipoteucia, refrendada por el Sonor ministro interino do rola 
,| Soí», minis,™ plenipolenciurio. D„, ü Z lt „lí 

Asuncion. Junio 23— 187o. 


■ÍIAN JiALTlSTA 

I-MILIO CilU., 
.Milro. iai. de u. 


S. L. cl Scíior plcnipolenciario brasilcro fonm r^ui . 

anlicipaba á declararias buenas disposicionos cn que =o hallLa ^ 

prestar sus buenos ofícios á fin de aue In< irrnni r Jd Su f? ol)Ion, o al 

vel P.„ s „,v seUev , Mn ' < " >,i “ Ca 

“ el ,8°“"“ recibiera ,3 invilacion p.„ c'o„»rri, í c L” T 

rencias, le habia nombrado su plenipotenciário v L ■ i , ' conlu ~ 

debian continuar en Rio porhaberddn ,ir *■ ^ ( l uc las negoeiacioncs 

<,»« el argentino ** 

dificullad en asentir, dándo asi una priuía de ‘ ■ ’ 00 ^ ^ 

antes las cucsliones pendientes. ^ ‘ dt4C0 concluídas cuaulo 
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Jtf S ' F " T )C e ' Ínl<;, ' ds f '" C cl Brasil lienc cn estos negocios, se esplica- 

«M»' o» lânTocnX» “S* ? ^ ÍT^ 

LL sr^xr es " ! 1,8 **"*“ ~».»pX 

mlhlVZ, W8 ° íe “ Cmm ' 6 81 S " r - Brasilcro ,g ra d«i M a„l e e „ 

cmo e ;,l dói a!Ta nCk í par ’ ,6 “ aro P' ,, “ <!“«. »i"»d. 

a-radeceral -ohiorn ^ Z" Cuanl ° antes a un arr <?gIo, cumplíale lambien 
/ * a S f' ern ° im P erial el P aso que habia dado, facilitando asi la conclu^n 
dc lo, ajustes definitivos entre el Paraguayy los aliados. concluaon 

_ D ,j o, adernas, S E. el Sor.Machnin, q UC sugobierno, comprendicndo los sacrifi 

ST ■ , CS,ad0 dC C0SÍaba á la alia - a < (»' «nLo liempo queinevi- 
chrio h ,mp0nian al P ,lra ? ua y)i habia apresuradose a nornbrarsu plcnipoten- 
cano, in haccr cueslion dei lugar cn que debia trata.se. 

Uncluvo S. E. manifestando que, en vista de Ias declaraciones hechas por s US 
á lis negoc7acTnls COnf ° rmCS C ° n SUS " atíaàsaU *, a "? uraba «“ «xito satisfactorio 

Z* E ‘ d S °‘' mÍnUtr0 de relaciones esleriores, referiendose á Ia ur-encia 
0 a su pa.s que le habia manifestado S. E. el Sor. plenipotenciário 
paraguayo. preguntó ;í los Sres. ministros si querian aprovechar esta co„ Z 

r .*í x, ó dx,x,r;r 

próxima, fljandc cl dia y Ia hora. J P “ 

Contesto S E. el Sor. Machain que él desearía aprovechar esta conferencia para 
ablecer Ia forma o g.ro que debia darse á la negociacion, fijando el órdenen 
que sei.an discul.dos los diversos (raladoscn las reuniones subsigíientes- que él nor 
sa par e, carito* ,.o d ^ £ “LTcX 

a ' dl ““ cl “ M 'I Brasil, empenando porei toledo do pei. sitoendo coa el 
de comercio y terminando por cl de limites. -‘ofendo con ei 

ZZ 1 S0r - P leni P° te "CÍario brasilero observo que este camino le parecia en 
e - og.co, pero que quiza fuese conveniente apartarse de él en alsun caso para 
seulir algun punfo que los Sres. ministros considerasen de mavor importância 

zzrr d,case si órdcn de ias «sa 

S. E. el Sor plenipotenciário argentino dijo que para él este punlo erá cora- 
plctaincnlc indiferente; pucslo que todo eslaba ya muy adelanlado dadas las dis- 
posiciones contemdas en el tratado de alianza los artículos convenidos en los 
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protocolos <lc Buenos-Aiivs ou cl aruonlu <le M 1 <lu Noviiunlmi y d emas ncgocia- 
ciones 'anteriores á la proscnlc. Io cual lc liacia itcci* q«m mo iendrian sinó una facil 
tarea ; v que por lo lanío no lenia inconveniente iilguno en coniplacer a’ los Sres. 
plenipotenciários fijamlo para discutir en la próxima conferencia cl tratado .de 
paz, cl cual se encargo S. E. dc proycclar y de pasarlo a! Sor. plcnipoteneiarin 
d d Paraguay á fin de que luviese liempo de ostudiarlo para Ia nrnxima conferencia, 
para la cual se scnaló cl Márlcs próximo 2-> dei comente a las dos dc la laníe 
Los Sres. plenipotenciários convenierou en suspendei- aqui esta conferencia de 
la cual se levanto cl presente protocolo que iiailuron conforme y íinnaron. 
(jnedando cada uno con su autógrafo. 

lieclio en Buenos-Aires, a' tos 21 dias de! mes de Eiioro ile 187í>. 

A. d" An DR A DA. EuíLOS Sa'. 1"1 r"15. 

S." !Íi‘l p:“:iij>. 1 !);ir,!^iKi\<!. 

Facgndo Macmain. i-. Lamaiica. 

Soe.* a cl plcnip." nrsr. 1 - 

Bernardo de 1uh;ovkn. Liaz A. de P\di\ Fi.miv. 

Si*c". <!<» plonip./ionciari-i bia/ilcin». 


N. 18 . 


Protocolo fio Iff Cnytfcroocki. 


A los vcinlc y cinco dias dei mes de Enoro de mil ocliocicnlos sclcnla y seis 
presentes los Ires Sres. plenipotenciários fué leido y'firmado el protocolo de Ia 
1‘ conferencia. 

El plenipotenciário argentino propuso dar leclura dei proycclo de tratado de 
paz, redaclado dc acucrdo con lo convenido en la conferencia anterior, v para 
lo cual habia lenido presente el (ralado dc alianza, las conferencias de Bucnos- 
Aires y e! acucrdo 19 de Noviembre de 1872. 

S.L. cl Scfior plenipotenciário paraguayo espresó cl deseo do que antes de entrar 
á discutir el Iralado, se lijase un punlo de partida <i algo que sirviese dc norma: 
porque aceptado el tratado de alianza en su fondo por el Parasuay. y habien- 
dose acordado á ésle et derecho de haccr observaciones que considerãse justas 
ó convenientes d sus intereses, creia poder tomarlo por base, en Ia inteligência 
de que él contiene el maximvm de las pretencioncs de los aliados. 

Espusole en respuesla S. L, el Senor Irigoyen que el gobierno argenlino miraba 



e! (ralado do 1 dc May o como punlo do partida en esla negociacion y que en- 
líMidia que las obscrvaciones que pudicra haccr S. E. cl Senor Machain son uuica- 
menlc rcícrcnlcs á limites, y eslo, cn lo relativo al Chaco único punto obser¬ 
vado segun consta de documentos que cl Senor plenipotenciário paraguayoconocia: 
Y f I nc P or lanlo oslaba conforme con que esc tratado sirviese de ba'se á los 
ajustes pendi entes y agregando que al mencionar los protocolos de Buenos-Aires y el 
acuerdo dc 10 de Noviembrc no pretendia que esos actos obligasen al Senor ministro 
dei Paraguav que los rocordaba porque cn ellos se disculicron y acordaron la inayor 
parle dc los punlos sobre que debia versar ésla discusion. 

El Senor plenipotenciário paraguayo dijo que su animo era unicamente cslableccr 
una base fija y definida ; que el aecplaba el tratado de alianza en todo. reservandosc 
so.Io hacer sus obscrvaciones sobre limites. 

Com ino cl Senor plenipotenciário argentino en que el tratado de 186o podia servir 
dc í)ásc fundamental: opinion, a que se adherió E. el Senor Aguiar d’Andrada 
esprosando que esc tratado era la básc uel ediíicio que los aliados eslaban llamados 
ásostencr: que sobre los limites cabria divergência, por cuanto aun que el rnaxi- 
iiivYfi CsluvioíO alli cttablecido. esto no obslsba a que se hieiesen conseciones para 
facilitar el arreglo. 

Habiendo S. E. el Senor Irigoyen manifestado que suponia que el Senor plenipo¬ 
tenciário paraguayo estaria salisfecho con Ia respuesla que le habia dado y con que 
concordaba cl Senor plenipotenciário brasilero, pasó á dar lectura de los' artículos 
dei proyecto que son los siguienles: 


1. ° 

Dcclarase de conformidad á lo estipulado en el acuerdo preliminar de 20 de 
Junio de 1870, reslablccida la paz y amislad cnlrc Ia República Argentina y la 
República dcl Paraguay. y entre los ciudadanos de una y otra República, cornprome- 
liondoso ambos gobiernos á conservarias porpeluamcnlc, sobre Ia base de pcrfecía 
reciproeidad y juslicia en todas sus relaciones. 

2 . ° 

La dosignacion definitiva de los líniilcs que dividen Ia República Argentina de la 
d« l Paraguay, se oslablocorá en mi tratado especial, que será firmado siuiullanea- 
inenle con esle y que leinlrá la misma íuerza y valor que el presente. 

3.° 

Ea República dei Paraguay rcconoce y acopla Ia obligacion dc pagar á la Repú¬ 
blica Argentina : 


Conforme ccn 
cl Iode las con¬ 
ferencias áe 
Buenos-Aires. 
P. 53. 


'lo (le los pro- 
tüC'»losiíe Bue¬ 
nos -Aires. 


Conferencia^ 3* 
Protocolo dc 
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P,nonos - Airos 
y con cl 7» dcl 
Convênio San 
Viconie. 


!.° Kl impovlo de los gastos quo cs la hizo durante la guerra cn que se encontro 
compromclicla por Ias agresiones dcl* gobierno dei Paraguay en 180;». 

2. ° Kl imporlc de los danos causados a las propiedades públicas dc la República 
Argentina. 

3. ' l-.l de los danos y pcrjuicios causados a las porsonas y propiedades parlicularcs. 

Aprobados los dos primeros artículos manifesto S. E. cl Senor Xachain que creia 
inconveniente la rcdaccion dei artículo 3° por quanto ella olVccia dudas y podria 
con cl ticrnpo dar lugar a dificultados: que, consccuenlc con la base adoptada, 
pedia se íomase las palabras dei Iralado dc alianza. incruslandolas por dccirlo asi en 
eí presente Iralado; que el artículo cn discusion era tomado dcl tratado con la 
República Oriental, tratado que no habia sido sancionado; que por olra parle las 
palabrs sin represa declararion de guerra y contrários al dcrcchc de Ia guerra dcl 
artículo li dei Iralado de alianza importan una limilacion que no cslablece el 
artículo propucslo; y que este último cs adernas ostensivo á lodos los habitantes de 
la República, mienlras que el 14 se refiercn unicamente ;í los ciudadanos. Agrego 
S. E. queel Brasil segun sus repetidas manifestaciones en sus arreglos con ct Parn- 
guay nada ha podido estipular ni ha estipulado que no sea conforme con cl tratado 
de alianza. y que en vista de esto y demas consideraciones espueslas pedia se variaso 
laredaccion proyeclada consignando Ias palabras dei tratado dc I o de Mavo. 

El Senor plenipotenciário argentino manifesto que Ic os permitido ser flecsiblc: 
en lodo lo que se refiere á las indemnisaciones debidas al gobierno argentino. mas 
no cuando se trata de particulares damnificados: que seria imprópiopara su gobierno 
obetener la indemnisacion de sus ciudadanos y abandonar los estrangeros que habi¬ 
tando el território de esta República, eslan amparados por Ias leves argentinas: y 
que esta observacion era poderosa para su gobierno, por lo que pedia al Senor pleni¬ 
potenciário paraguayo la miráse como tal. 

Si aceptase la distincion. agrego S. E.,el Paraguay no reportaria venlaja: los 
estrangeros reclamariam con mayor razon desde que el Paraguay reconoce et deber 
dc indeinnisar á los argentinos, quedando entre tanto esa República privada de las 
ventajas que las estipulaciones conexas le acuerdan en cuanlo a la forma dei pago. 

Termino el Senor plenipotenciário argentino diciendo que el artículo provcctado 
eslaba conforme con cl tratado dc alianza, por que aun cuando se liava empleado 
Ia palabra ciudadanos, evideniemenle el espírilu de Ia cstipulacion comprcndia todos 
los habitantes, puesto que el artículo 14 no disíingue entre las propiedades de ciu- 
dadanos y estrangeros. * 

Despues de varias obscrvaciones cambiadas entre los Sres. plenipotenciários, sc 
acepló Ia proposicion dei Senor ministro brasilero dc agregar al final dcl artículo en 
discusion Ias palabras siguienles: 

« Sujetandose en lodo á lo estableeido cn el artículo l í dei Iralado de alianza . 
con lo que creia quedaba apartada toda duda. 
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l‘ucron en seguida aprobados los arlícuios siguienles: 


Artículo í.° 

La República Argentina teniendo presente lo estipulado con cl Brasil en 
, convcni ° cn Rl ° Jaii eiro dc Noviembre 19 do Í872, acepla para el pá"o de 
las mde.nmsac.ones que le son debidas por los gastos de guerra v de los daf.os 
causados a las propiedades públicas las regias siguicnles: 

Los gaslos de guerra se determinaran tomando por base el importe de lodos 
los gastos que ha hecho la República Argentina en esa época con deduccion dei 
presupuesto ordinário en tiempo dc paz. 

2." El quantum líquido de las indemnisaciones de este artículo, será filado 
cn prcsencia.de documentos oficiales que cornprueben su exactitud. 

O. En convencion especial, que con aviso prévio á los otros aliados cele¬ 
brara.. la República Argentina con el Paraguay, á mas tardar denlro dei plazo 
de dos anos, contados desde la fecha dei tratado de paz, reducirá el importe de 
que trata el inciso anterior á una suma que quedará al arbítrio de la "enerosi- 
dad dei gobierno argentino. 

-í." .No se cobrará interes por esta deuda en los primeros diez anos, si Ia 
Republica dei Paraguay aplicase-efectivamenle al págo de cila, una cuola com- 
palible con sus recursos. 

Transcurrido este período el interes será de dos por ciento anual por oiro 
igual en los diez anos posteriores dc cuatro por ciento y finalmente de alli cn 
adclanlc de seis por ciento, no pudiendo llevarse mas cn ningun caso. 

o. El monto de todas Ias rentas ó recursos aplicados á la amorlizacion dei 

capital y pago dc intereses, será propoicionatmenle dividido entre todos los 
Aliados. 

0/ Por lo que respecta á la naturaleza de los litulos de crédito época y espécie 
dc los págos, se observará dei mismo modo la mas perfecta igualdad. 

o 0 Debiendo observar el Paraguay igualdad la mas perfecta com todo* Io< 
abados cs entendido que si Ias regias y condiciones establecidas cn el artículo 
anterior hub.escn sido ó fuesen modificadas en favor de alguno de los gobiernos 
aliados, la misnia modificacion se entenderá hecha en favor dei gobierno arcentino 


ElSeüor plenipotenciário dei Paraguay pedió se suprimiesen las palabras «ó hu- 
biesen sido », por cuanlo su gobierno no habia hasta la fecha celebrado estipu- 
lacion alguna que modificasen las indicadas regias. 

Los Seiíores plenipotenciários argentino y brasilero asinlieron á esta indicacion, 
en vista de la exactitud dc Ia obscrvaciori de S. E. cl Seiior Machain. 

En seguida se lomó en considcracioii cl siguienlc artículo. 
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AuTÍfXI.O I*..'' 

Dos meses dcspues do cangeadns las ralilícaciones dol prosenlo Iralado, 
nmnbravâ una comision misla que n* compondrá de dos jueces y do «l**> árhilros, 
para examinar v liquidar las indemnizaciones provenicnles de Ias causa.- men¬ 
cionadas en el inciso o" de! artículo d 0 . 

Kslii comision sc reunira’ en la cindad de la Asuncion. 

En caso de divergência entre los jiioces. será escojido á la sueKe uno de los 
árbitros y óslc decidirá la eueslion. 

Si una de las altas parles eoiUralaníes por cualquier motivo que soa, omite 
nombrar su eomisario y árbitro en el plazo arriba estipulado; n si despues de. 
nombrarlos siendo necesario recmplazarios. no los sosliluyo dentro de igual plazo: 
procedera» el comisaiio y cl árhilro de la olra parle contratante al .cxáinen y li- 
quidacion de las respectivas rociumaeiones. quedando sujclo á sus decisioncs e! 
gobierno cuyos manda larios íullascn. 

llabiendo S. E. el Scnor plenipotenciário dcl Paraguay entrado cu largas c-m 
sidcracioncs para haccr ver que la juslicia y conveniência recíproca aconsejaban 
Ja variacion de este artículo y termino esponiendo que cl Paraguay habia dirigido 
al Brasil una nota en cse sentido, nota queaun no habia sido contestada oíicial- 
mente: dijo cl Scnor plenipotenciário brasilero quo él no lenia conocimionlo dei 
asunto, v que. siendo su mision. destinada á cooperar á los arreglos entre la 
Ucpúbliea Argentina y el Paraguay, no lenia inslruccioncs que lo aulorizacen ;í 
aceptar innovaciones ó á comprometer la dccision de su gobierno sobre el par¬ 
ticular. 

S.E. cl Scnor lrigoycn por su parte manifesto. que. io eslablccido cn lo artículo 
0° que precede, no obstaria á que su gobierno sc pusiese de acumlo con el dcl 
Brasil para uniformar su proccdimienlo cn esta matéria, declarando desde luego 
que el argentino acoplaria cualquiera modificacion que bocha dc comuii acuerdo 
entre los aliados facililaso la marcha dei Iribunal ó garanlicse la juslicia y equidad 
desusfalios. 

Paso á considerarse cl artículo 7 ,: que es el siguienle. 

Àktícixo 7 

Queda eslablccido el plazo de diez y oebo meses para la preseulacion dc las 
reclamacioncs que deben scr juzgadas por la comision mista dc que liábla cl artí¬ 
culo anterior, y fenecido esc plazo niuguua íeclamacioii será atendida. 
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La douda de csla procedência será pagada por el gobierno paraguayo cn igual- 

<Iad eon el pago que se hagaal Brasil y Eslado Oriental deacucrdo con iJeslablccido 
eu el artículo 4“ incisos fj" y (>.” 


S. E. el Seiinr plenipotenciário paraguayo observo que suponia que la inteligência 
do este artículo que se referia á lo estipulado cn cl li" dei tratado con cl Brasil, 

era que no sc debia cobrar inlereses antes de la liquidacion de la deuda : v 
oslando ledos dc acuerdo. 

Convmieron los Sres. plenipotenciários que cn cfccto tal cra la inteligência que 
daban al artículo propuesto, pues los inlereses solo deberian cobrarsc á medida 
íjuo la douda lucre lif[uidandoso. 


Este artículo dió lugar & varias obscrvacioncs por parle dclSeíior plenipotenciário 
paraguayo con motivo dc la dificultad que consideraba podria surgir cn cuanto 
aI pág0 ; '] cau5a flc habcr cI B ™sil celebrado sus tratados con anterioridad dc 
cuatroo cinco anos; y propuso una modificacion cn el sentido de establecer que 
1 P a &c no seria cxijiblc hasta la liquidacion definitiva. 

S. L. el Seiior Irigoyen dijo que la base de lo estipulado en el tratado dc 
ahanza y articulo 8.” inciso G.° dei convénio dei 10 de Noviembre cra la dc 
la mas perlecta igualdad ; que no creia que surgiese difficultad y que si almina 
apareciere no dudaba que bajo esa base seria resuelía entre el gobierno impe- 
iial y cl de Ia República Argentina. Termino S. E. proponiendu que constasc 
en cl protocolo que el gobierno argentino y el dei Brasil se pondrian de acuerdo 
sobre el modo de exigir el pago; — lo que aceptó S. E. el Seiior Aguiar d’An- 
drada sm comprometer la decision de su gobierno. 

EI Seiior plenipolenciano dei Paraguay propuso se agregase un artículo aná¬ 
logo al eslablecido con el gobierno orieníal en el que constáse estar dispuesta 
Ia República Argentina á renunciar el lodo ó parte de los gastos de guerra Vi 
los oiros aliados lo hiciesen. 


Contesto el plenipotenciário argentino que su gobierno habia estado v e «taba 
smmpre dispuesto á ser lan benévolo con cl Paraguay como lo iuesen los dema« 
aliados. Oue uo le parecia própio aceptar una rcdaccion que compromeliese Ia 
cspontancidad de los otros gobiernos pero que no lenia inconveniente en ad¬ 
mitir la mdicaeion dei Seiior ministro dei Paraguay en la forma seguiente : 


Artículo 8.° 


La República Argentina declara que si los espresados gobiernos acordasen al Pa¬ 
raguay mayores conccssiones cn la fôrma dc pago de sus créditos ô rebaja de 
estos o de los inlereses. el gobierno argentino las havá por su parte tambien, . 
haciendoec las proporciones para guardar perfecta igualdad coa sus aliados. 

i:. 1 
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Se dió leclura á los seguientes artículos. 


Articulo 9." 

La República Argentina y la República dei Paraguay sc obligan á dcvolvcrse 
los prisioneros de guerra que en uno y oiro pais se hallen en esta calidad. 

Los «rastos que esto origine serán dc cuenta de la nacion á que lo* piisio- 
neros pertenescan. 


Artículo 1". 


Los gobiernos dei Paraguay y de la República Argentina, sc comprometeu 
reciprocamente á hacer respelar los lugares de sus respectivos territórios en que 
fueron sepultados los soldados de ambas Repúblicas, muertos durante la guerra. 


Artículo 11 . 

Habiendo proclamado la República Argentina el princípio de la libre navegacion 
de los rios Paraná, Paraguay y Uruguay, y consignadolo eu diversos tratados mler- 
nacionales y habiendo establecido la República dei Paraguay la inisma declaracion 
en tratados posteriores, ambas partes confirman esa declaracion compromeliendose a 
aplicar en sus respectivas jurisdicciones las regias establecidas en los artículos 
siguientes. 

Artículo 12. 


La navegacion de los rios Paraná, Paraguay y Uruguay, es libre para el comercio 
dc todas las naciones desde el Rio de Ia Plala hasta los puertos habilitadosóquese 
habililaren para ese fin, por los respectivos Estados, conforme á las concesiones he- 
chas por cada una de las altas partes contratantes en sus decretos, leyes y tratados. 


Artículo 13. 


La libertad de la navegacion de los rios Uruguay, Paraná y Paraguay concedida ;í 
iodas las banderas no se estiendeá los aduentes (salvo Ias estipulaciones especiales 
en contrario) ni respecto dela que se haga de puerto á puerto de la misrna nacion. 
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Esiav aquclla navegacion podran sor reservadas por cada Estado para su ban- 
dcra, siendo con lodo libre á los ciudadanos de los dos Estados cargar sus mercaderins 
on las embarcaciones empinadas en ese comercio ó de caboláje. 


Artículo 14. 


Los buques de guerra de los Estados riberefios gozaran íambien de la libertad de 
trânsito y de entrada en lodo el curso de los rios habilitados para los buques mer¬ 
cantes.— Los buques de guerra de las naciones no ribereíias, solamcnte podran 
lleaar hasladonde cada Estado ribercíio lo permita, no pudiendo la concesion de un 
Estado estenderse fuera de los limites de su território ni obligaren forma alguna ;í 
los oiros ribereíios. 


Artículo lo. 


Los buques mercantes que se dirijan deun puerto exterior, ó de uno de los puertos 
fluviales de cualquiera de los Estados riberefios para oiro puerto dei mismo Estado, 
ó de tercero, no estaran sujetos en su transito por las aguas de los Estados interme¬ 
diários á ningun impuesto ó impedimento. 

Los buques que se deslinen á los puertos de uno de los Estados riberefios. que- 
daran sujetos á las leves y reglamentos particulares de esle Estado dentro dc la scc- 
c.ion dei rio en que le pertenezean las dos niárgenes. ó solamente una de ellas. 


Artículo 16. 


Cada gobierno designará oiros lugares lucra, de sus puertos habilitados, en que 
los buques, cualquiera que soa su destino, puedan en caso urgente comunicai 
con tierra directarnenle, ó por medio dc embarcaciones menores, para reparar 
a verias, proveerse de eombuslible : ó dc oiros objetos que necesiten. 


Artículo 17. 

Los buques de guerra quedan cxenlos de todo y cualquier derecho de transito 
óde puerto, no podran ser demorados en su transito bajo pretesb» alguno, y 
oozaran cn lodos los puerlos y puntos en que sea permitido comunicar con 
lierra, de las exenciones, honores y favores de uso general entre las naciones 
íovilizadas. 



Aktículo 18 . 


Los gobiernos contratantes propenderan a establecer un régimen uniforme de 
navegacion y policia para los rios Paraná, Paraguay y Uruguay. siendo los regla- 
menlos liechos de comun acucrdo enlrc los Estados riberenos ; y bajo las bases 
mas favorables ai libre transito y al desarrollo de las Iransacciones comerciales'. 


Artículo 19. 

Si sucediese (lo que Dios no permita) que por parte de alguno de los Estados 
contratantes, se interrumpiese la navegacion de transito, cl oiro Estado empleara 
lo.s médios conducentes a manlcner la libcrlad de dicha navegacion. no pudiendo 
haber olra cxcncion a este principio que la de los artículos dc contrabandofde 
guerra \ de los puertos y lugares dc los misrnos rios, que fueson bloqueados de 
conformidad con los principios dcl derccho de gentes. 


Artículo 2ll. 


El gobierno de la República Argentina confirma y ratifica el compromiso con- 
traido por los artículos 8 y 0 dcl tratado celebrado con cl Império dcl Brasil v 
la República Oriental en I" dc May o de 18(>.'i. “ 

En consecucncia se obliga a respetar perpcíuamenle Ia independência, soberania 
é integridad de la República dcl Paraguay. 


El Sefior -Ministro dei Brasil manifesto que los artículos dei (ralado de alianza 
d que hacia referencia el anterior, sefialaban para la garantia colectiva de los 
aliados el período de cinco anos. Que el artículo 9 o dei convênio de 19 de iXoviembrc 
de 1871 declaro que concluídos los ajustes defiinitivos de los aliados quedaria 
en pleno y entero vigor el compromiso de la garantia colectiva de cada uno de 
ellos < en favor de la independência é integridad de la República dei Paraguav.» 
Que, consecuente con esta estipulacion proponia que el gobierno imperial y el 
gobierno argentino imitasen al de la República dei Uruguay á fijar por un 
acuerdo la fecha en que empezaba a correr el período de la garantia. 

Esta indicacion fué aceptada por los plenipotenciários dei Paraguav v de h 
República Argentina. ' 0 ‘ * ' 
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Artículo 21. 


Si desgraciadamenle sobreviniese alguna grave desinteligência entre las- dos 
altas parles contratantes. se compromclen antes dc recurrir al eslremo de la 
gueria, d emplear el medio pacífico de solicitar y admilir los buenos ofícios de 
una ó mas naciones amigas. 


Artículo 22. 


Si lo, médios pacíficos no reslableciescn la buena-inleligencia de ambos gobiernos 
\ 1 legaien al eslado de guerra se olorgara el plazo de seis meses á los negociantes 
que residiercn cn las cosias y pueríos de cada una de cilas y el de un ano á los que 
habitaren en cl interior para arreglar sus ncgocios y disponer de sus bienes y 
1 1 ansportalos para donde quisieren. A mas les será olorgado salvo conduclo, para 
que se cmbarquen.cn el puerlo que designaren, cn lanlo que esse puerto no este 
ocupado ó sitiado por el cnemigo y que la seguridad dei Eslado no se oponga a que 
dirijan para aquel puerlo. 

Ln esle ultimo caso serán dirijidos á oiro puerto que elijan y que no eslé sujeito 
á esos inconvenientes. 

Los ciudadano, que tuvicren eslablccimiento fijo y permanente para el ejercicio 
de cualquiera prolesion ú industria podran conservar sus establecimientos y conti¬ 
nuar cn el ejercicio dc sus profesiones ó industrias sin que puedan ser molestados, 
íiozaran tambien dc su libertad pcrsonal y propiedades con tal que se conduzcan 
pacificamcnle. 

Las propiedades ó bienes (cualesquiera que sea sua naluraleza) de los ciudadanos 
dc amba. Republicas no eslarán suje tos. en caso dc guerra entre ellas ó embargos 6 
sccueslio,, ni a cargas ó imposiciones que no gravilen sobre las propiedades ó bienes 
dc los nacionales. Adernas no podran ser sccuesLradas ni confiscadas á los ciudada¬ 
nos respectivos las caiilidades que les fiieren debidas por particulares, ni tampoco 
los títulos de credito púbIico ; ni ias acciones dc bancos ó sociedades que les perle- 
nezean. 


Artículo 23. 


El gobierno de Ia República Argentina confirma y el de la República dei Para- 
guav acepla los princípios constantes de la declaracion delcongreso de Paris de t6. 
de Abril de 1830 ;í saber: 



1. ° El corso cs y queda abolido. 

2. ° La bandera nculral cubre la mercancia cneiniga, con cscepcion dei contra¬ 
bando de guerra. 

3. ° La mercaderia neutral con cscepcion dei contrabando dc guerra, no puede 
ser apresada bajo la bandera enemiga. 

4. ° Los bloqueos, para ser obligatorios. deben ser efectivos, esto cs mantenidos 
por unaiuerza suQcicnte para impedir realmenle el acceso al litoral enemigo. 

Fueron aprobados los artículos 9 á 23 por S. E. el Seíior Machain. 

Habiendose hecbo sobre el primero la observacion dc que creia que los gastos que 
ocasionara la restitucion de los prisoneros debian ser pagados por la nacion que los 
devoiviéra. S. E. el Seuor d‘Andrada manifesto que no eslaba de acuerdo con la inte¬ 
ligência que daba S. E. elSehor Machain al artículo 9% pero la verdad cs que su 
gobierno generosamente habia facilitado cl regreso de los paraguayos que lo habian 
solicitado. 

El plenipotenciário argentino manifesto entonces que su gobierno acordaria á los 
paraguayos que quisiesen volver á su pais los médios de verificarlo. 

Quedando asi convenido se dió leclura dei siguiente. 

Artículo 24. 


Queda entendido que este tratado no perjudica las estipulacioncs especiales que 
la República Argentina haya celebrado con cl Império dei Brasil y la República 
Oriental ni las que en adelante fueren celebrados sin infraccion de las obligaciones 
que ahora conlrác para con la República dei Paraguay. 


En vista de las observacione? hechas por S. E. el Sefior Machain sobre la inteli¬ 
gência que debia darse al artículo 24, convinieron los Sefiores plenipotenciários en 
que ese artículo no privaba al Paraguay de iguales derechos. puesto que el se refiero 
á estipulaciones especiales que en nada se rosan con el Paraguay ni con sus interescs. 

Quedaron aprobados los artículos siguienles. 

Artículo 2M. 


Perseverantes en el deseo de eslrechar y facilitar las cordiales relaciones entre 
ambas Repúblicas que por el presente tratado quedan franca y sinceramente res- 
tablecidas, ambos-gobiernos se comprometeu á celebrar separadamente un tratado 
de estradiccion y convencion consular asi como los demas tratados y convenciones 
que contribuyan al resultado espresado. 
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Artículo 26. 


Ei cange de las ralificaciones dei presente tratado tendrá lugar en la ciudad de 
Buenos-Aires, dentro dei mas breve plazo posible. 

En fé de lo cual los plenipotenciários respectivos firmaron el presente tratado 
por duplicado v lo seilaron cou su sello particular. 


En este estado S. E. el Seíior ministro dei Brasil maniíéstó que creia conveniente 
se estableciera un artículo en el que constara que Ia isla dei Cerrito y la Villa 
Occidental no podrian ser fortificadas cualquiera que fuese la adjudicacion defi¬ 
nitiva que luviessen en el arreglo de limites. Que esta estipulacion respondia al 
principio general de la libre navcgacion. Que la República Argentina si resulláse 
que esos punlos le pertenecian, no necesilaba forlificarlos porque nadie iria á 
atacaria en ellos. y que por consiguiente esas fortificaciones podrian mirarse como 
un acto de hostilidad al Brasil: puesto queparecerian calculadas para impedirle 
la navegacion a Mato-Grosso. Que la estipulacion que proponia creia que estaria 
bien en el tratado de paz, pero que tambien podria consignarse en el de limites 
ó en un protocolo, y que la consideraba de acuerdo con el tratado de alianza. 

El Scnor ministro dei Paraguay manifesto, que la proposicion de S. E. el Seiior 
d’Andrada contenia dos parles y podia afeetar á uno ó á los dos gobiernos. Que 
creia mas conveniente ocuparse de elia al discutir los limites. 

El Seíior plenipotenciário argentino espiiso qne siendo la hora abanzada propo¬ 
nia reservar la indicacion de S. E. el Seíior d ? Andrada para tomaria en consi- 
deracion en la próxima conferencia. 

Los Seíiores plenipotenciários convinieron en suspender aqui esta conferencia de 
la cual se levanto el presente protocolo que hallaron conforme y firmaron quedando 
cada uno con su autógrafo. 

A. d’Andrada. Luiz A. de Padua Fleury, 

Sec. do plenip* brazii°. 

Bernardo de Irigoyén. E. Lamakca. 

Scc° dei plenip 0 arg" 

Facundo Machaus*. Carlos Sagüiek. 
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N. 19. 


/*nifocolo d(* hi ,V' fit/tfcrv/icicL. 


A los vcintc V oclio dias dei uies tio Knoro de mil oclioeienlos selenla v seis, pre- 
seiitcs los S. S. plenipotenciários, f.ié Icido y lir.nado el protocolo do '|„ SC "unda 
eonlcrencia. s 

b. E. el Sciior plcmpolcnciariu dei Paraguay proptiso se agregaran al Iralado do 
paz los siguienlcs arlículos: 


El servicio de la deuda eu lavor de los aliados será lieel.o sir. pcrjuicio Je las 
necesidades de una adminislraeion regular en oi Para-uay. 


La deuda nunca será total ni parcialmcnlc satisfccha con lerritorio. 

Ellos, a juicio de S. E., son intcrprclacion genuina dcl traíado de alianza: «61». 
dijo, «ha garantido la soberania, independencia é intcgridad dei Para^uav v 
donde no existe adminislraeion regular por falta de rentas" no puede existir no vá 
soberania é independencia sinó nacion : — la integridad no podria existir lampoco 
desde el momento que hubiese dereeho de tomar lerritorio en cambio de una 
deuda que, es cierto, le será por mucho tiempo al Para-ruav imposible pa«-ar 
aunque destine todas sus renlas. 1 0 ’ 


No desconoce S. E. el senlimienlo de juslicia y generosidad que manitiesta la 
alianza: pero ve en esos artículos, un medio .le alejar la desconfianza dei comercio 
de ser gravado con enormes conlribuciones para el pago de la deuda. — Aare-Ó 
algunas olras consideracioncs y lerminó espresando que, no lralando.se de° una 
modificacion al convemo con el Brasil (cito el artículo 9.") entendia que S.E. el 
=>r. d Andrada no lendría inconveniente para ocuparse de este punto. 

S. E. el Sr. d Andrada manifesto que, por su parte, no fué llamado ni podia 
aceptar la revisacion .3 modificacion dei tratado entre el Brasil v elPara-uav aue 
creia que su gobierno no apremiaria al dcl Paraguay á lo imposible v quetãmpoco 

na sido su propósito pnvarlo de elementos de vida. 

Agrego que encontraba el inconveniente de no saber quien seria el iuez que 
e ia juzgar de la regular adminislraeion. manifestando por último que debia 
dejarse la solucion de esta cuestion á la generosidad de los gobiernos aliados. 
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S. E. el Sr. Irigoycn manifesto que por su parte, creia que la mente de los go- 
biernos aliados fué dejar al Paraguay los médios necesarios para soslener una 
administracion regular, pues de otro modo no se comprende la existência de una 
nacion ilamada á sostener relaciones con las demás: y que, no habiendose es¬ 
tipulado con el Brasil la forma de pago, creia podrian aceptarse las dos propo- 
siciones dei Sr. ministro dei Paraguay, esperando al efecto ponerse oportunamente 
de acuerdo con los aliados; — que si estos se adhirieran á las declaraciones, el 
gobierno argentino estaria conforme con suscribirlas, pues las consideraba justas. 

En seguida agrego que, antes de ocuparse de la proposicion dei Sr. plenipo¬ 
tenciário brasilero relativa á Ia no forlificacion de la isla dei Cerrito y Villa Occi¬ 
dental, deseaba conocer la uisposicion en que se hallaba el plenipotenciário 
paraguay o: y habiendo este espresado que, despues de meditar esa proposicion, 
se aíirmaba en la opinion que manifestara en la anterior conferencia, quedó 
acordado postergaria para despues dei Iratado de limites ó cuando este se discutiera. 

S. E. el Sr. Irigoyen propuso ocuparse de ladiscusion dei tratado de comercio, 
y, habiéndose aceptado por los demás S.b. plenipotenciários esta indicacion, 
se dió lectura al proyecto que presentó. 

Fucron aprovados los artículos siguientes: 


Aut" 1." 

Iiabrá pazy sincera amistad entre la República Argentina e la República dei 
Paraguay 7 . comprometiéndose los respectivos gobiernos á emplear todos los médios 
á su alcance para consolidarias mútuamente, adopíando por base de sus relaciones 
la mas estricta y franca reciprocidad. 


Art° 2.° 

Consccuentes con esta resolucion, el gobierno argentino y el dei Paraguay con-' 
vienen en que todo favor ó concesion que hagan á otros Estados en matéria de 
comercio y navegacion será estensiva al Paraguay óá la República Argentina si la 
concesion fuese hecha libremente, y si lucsc condicionai, la nacion áque seestienda 
quedará obligada á la misma compcnsacion ó á un equivalente. 


Ambos gobiernos resiableccn y ponen en vigor cl artículo 19 dei tralado de 1856 


cn que sc convmo que 

E. I 
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« Los rios, pucrlos y canales habilitados para cl comercio cslrangero ó que sc 
habilitarcn por cl gobierno paraguayo. quedan abiertos para lodos los buques, 
cargamentos y efcclos que naveguen bajo el pabcllon argentino ; los buques para- 
guayos gozarán de igual beneficio en los pucrlos y canales de la llcpública Argen¬ 
tina, habilitados ó que en adclante se habilitarcn para el comercio estrangero. » 
Los ciudadanos argentinos en cl Paraguay, y los ciudadanos paraguayos en la 
República Argentina, gozarán á este respecto de la rnisma libertad acordada a 
los nacionales. 


Am" i." 

Convienen, como se estipulo en el artículo 30 dei citado tralado, en admilircoino 
buqcs argentinos ó paraguayos, los que naveguen con pabcllon de una ú olra 
Republica, que fuesen patcnlados y tripulados de conformidad con sus respecti¬ 
vas leyes. 

Ai;t° 


Los ciudadanos de uno y oiro listado gozarán dc pcrlecta libertad de cultos, no 
pudiendo ser molestados ni inquietados por causa dc sus crcencias religiosas, de- 
biendo conformarsc, en Io que concicrnc á la práciica esterior de sus cultos, á las 
leyes y prácticas dei país de su residência, siempre que no atcclcn los princípios 
anteriores. 


Am° 0 .° 


Conforme á lo cslipulado en el artículo 10 dei tratado de 18o6, los argentinos 
en el Paraguay y los paraguayos en la República Argentina scrán pcrlcctamcntc 
libres para entrar, salir, transitar y residir en los territórios respectivos, para ma¬ 
nejar sus negocios por sí 6 por apoderados, para contratar, comprar ó vende 
por raayor <5 menor, para ventilar y defender sus dercchos judicial y extra-judici- 
aImente, y. por último, para practicar todas las opcraciones y actos civiles y comer- 
ciales en conlormidad con las leyes y usos dei país eu que residan, gozando para 
todo esto de Ia libertad y garantias de que gozaren los nacionales. 


Akt° 7.° 


Los ciudadanos argentinos en d Paraguay y los ciudadanos paraguavos cn la Repú¬ 
blica Argenlina gozarán en los respectivos lerrítorios dei mas pleno* dereebo para 
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adquirir bienes de toda clasc y para poseerlos venderl os 6 donarlos, usando y 
disponiendo lambien libremcnte de los que introduzcan y de los que adquieran por 
compra, permuta, testamento, donacion, herencia abintestatoõ cualquiera otracausa 
legal. Los bienes adquiridos por las causas espresadas ó por otnas no serán gravados en 
su adquisicion, en su traslacion ó enagenacion, con otros, ó mas altos derechos que 
aquellos á que en casos análogos están sujelos los ciudadanos dei paíz de la 
situacion de los bienes. 


Art° 8.° 

Los argentinos domiciliados ó transeuntes en la Republica dei Paraguay, y los 
paraguayos domiciliados ó transeuntes en la República Argentina, no podrán ser 
obligados á servicio pcrsonal en el ejército y la armada, ni en las milícias nacionales 
y estarán exentos de contribuiciones de guerra, préstamos forzosos, alojamientos y 
requisiciones militares, no pudiendo ser gravados sus bienes muebles ó inmuebles 
con cargas, gravámenes ó impuestos. quenopesen sobre los bienes de los nacionales. 

Se dió lectura al 9 o que es el seguiente: 

« Sin perjuicio de la anterior estipulacion, los ciudadanos de cualquiera de las 
altas partes contratantes, podrán entrar übremente al servicio militar de la otra.» 

A indicacion dei Sr. plenipotenciário paraguay o, se acordo agregar lo dispuesto 
en el artículo 9 o dei tratado de Cotegipe sobre contratos y registros en los consulados, 
quedando el artículo en esta forma : 


Art° 9.’ 

« Sin perjuicio de la estipulacion contenida en el presente artículo, los súbditos 
<5 ciudadanos de cualquiera de las partes contratantes podrán entrar librementeal 
servicio militar de la otra. Sus contratos de alistamientos deberán ser registrados en 
cl respectivo consulado, y sin el cumplimiento de esta formalidad esencial no 
tendrán valor. 

«■ Los cônsules ó vice-cónsules respectivos do deberán oponerse al registro de aquellos 
contratos, una vez que Ies conste que aquel que se contrató, Io hizo übremente, y 
no es desertor de Ias fuerzasde mar <5 de tierra áel pais de que és ciudadano. Empero. 
cn el caso de rehusarse el registro, deberán declarar en el contrato los motivos de 
esa recusacion, y darconocimiento de ellos á su gobierno á fin de que puedan tener 
lugar las reclamaciones de gobierno á gobierno, cuando tales motivos no fueren 
atendidos. 

Si, despues de registrado el contrato, llegare á reconocerse que el indivíduo 
alistado es desertor, deberá ser entregado.» 



Fncron leidos gin ohsorvncion los nrliculos seguienlos : 


Akt" 10. 

Ninguna propiedad argentina. .sea do la naluraleza que lucre, podrá ser detenida, 
embargada ni espropiada c*n la llcpiiblica dei Paraguay para el servicio publico, ni 
aun en caso de ucccsidad ó do guerra, siu prévio ajuste con los propielarios, 
apoderados ó consignatários, para cd rosarei mien lo do daíios y pcrjuicios queaquellos 
sufricran, lo cual deberá constar en oslipislacion osorilay legalmcnle autorizada : y 
ninguna propiedad paraguaya, soa do !a naluraleza que fuoro. podrá scr privada 
en la República Argentina de las garanlias acordadas por el presente artículo á Ias 
propiedad es argentinas. 

Cuando, por una estrema ncccsidad de guerra, se ocuparc alguna hacicnda vacuna. 
o algunos caballos, sin llenar los requisitos ánlcs espresados, el geie ó funcionário 
que lo hiciese entregará un documenlo en que conste lo que recibe, y el gobiernoj 
á vista de esse documento, acordará ai propietario una completa indemnizacion. 

Art° 11. 

Los ciudadanos de las Repúblicas contratantes no podrán ser presos, espulsados 
dei pais de su residência ó trasladados de un punto áolro dcl território sinóen los 
casos en que esas medidas se practiquen con arreglo á ia conslitucion ó á las leves 
vigentes, reglamenios sanitários ó práclicas internacionales, quedando cnlendido que 
ío estipulado anleriormenlc noafecla las sentencias que puedan ser dictadas por los 
tribunaíes, las que rccibirán su ejecucion segun Ias formas establecidas por las 
respectivas legislaciones. 


.\rt° 12. 

Los artículos provenientes dei suei o ó de Ia industria dei Puraguav no pa- 
garán en la República Argentina rnayorcs derechos que los que paguen los 
mismos artículos provenientes dei suelo ó dc la industria cie Ia nacion mas 
favorecida; y en la misma forrna se procederá en el Paraguay con los artículos 
provenientes dei suelo ó de la induslria de Ia República Argentina. 

El mismo principio se observará respcclo á los derechos de esporlacion v 
de transito. 


Art° 13. 

Las altas parles contratantes sc obligan á no eslableccr prohibiciones á la 
importacion de artículos provenientes dei suelo ó de la industria de la otra, ni 
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á la esportacion de artículos de comercio para esa otra, salvo cuando las mismas 
prohibiciones se eslendieren igualmenle a' cualquier otro Estado estfangero. 

Aut° 14. 

Los productos de toda cspecie importados direclamente cn los puerlos dei 
Paraguay ó de la República Argentina por los buques de una ú olra potência, 
podrán ser despachados para consumo, transito, reesportacion ó puestos en de¬ 
pósito, y no podrán ser gravados con otros ó mayores dercchos ni con oiros 
tramites ó. recargos tlscales que aquellos a que eslen sujetas las mercaderías 
trasportadas en buques nacionales. Y dei mismo modo las mercaderías de toda 
especie que fueren esporfadas dei Paraguay en buques argentinos, ó de la Repú¬ 
blica Argentina en buques paraguayos gozarán de todas Ias franquicias, prémios 
ó lavores que fueren concedidos en cada uno de los dos paises a' los esportados 
en buques nacionales. 


Art° 15. 

Los buques argentinos que entraren en los puertos dei Paraguay, ó saliesen 
de ellos. y los buques paraguayos en su entrada c salida de los puertos argen¬ 
tinos. solo estarán sujetos á los derechos de anclage, tonelage,'pilotage, baliza, 
muelles, observacion sanitaria, puerto, faroles ú otros á que esten sujetos los 
buques de la nacion mas favorecida. 

Los derechos de navegacion. de tonelage. y otros, que son p ercibidos en razon 
de la capacidad dei buque serán cobrados á' los buques argentinos en los ptierlos 
dei Paraguay segun las declaraciones enunciadas en el manifiesto ú otros papeies 
de bordo. La misma regia se observara'con los buques paraguayos en los puertos 
de la República Argentina. 

Los favores ó franquicias á que se reíiere el presente artículo no se estienden 
á la cuola que pagan ó deban pagar los buques en razon dei uso que hacen de 
los muelles construídos por empresas particulares ó por el Estado. Por consi- 
guiente, los buques de ambas partes contratantes quedan sujetos á las condiciones 
ó tarifas que fijen los empresários ó el gobierno á los buques estrangeros. 

Gozarán soiamente á este respeclo de las conccsiones otorgadas á la nacion mas 
favorecida. 


Art° 16. 

Las altas parles contratantes deseando promover y facilitar Ia navegacion a 
vapor entre los puerlos de los dos paises, concederán á las líneas de vapor ar¬ 
gentinas ó paraguayas que se emplearen en cl servicio de trasportar pasageros y 
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mercadorias entre sus respectivos puerlos, lodos los favores, privilégios y franquicias 
que liajan olorgado (5 concediesen en adclante á cualquicra otra línea de nave- 
gacion á vapor. Esto no escluyc las subvenciones cspccialcs que puedan acordarse 
á una empreza por razones determinadas. 


En este estado, s>. E. el Sr. Machain, tomando la palabra, dió leclura al 
articulo lo dei tratado con el Drasil, pidiendo Ia celebracion de un ajuste 
semejante por el que los produtos dei suelo y de la industria dei Paraguay 
fueran libres de derechos en la República Argentina y los de está República 
en aquella, variando, por conseguienle, algunos de los artículos que se. acababan 
de leer. Agiegó S. E. que la situacion dei Paraguay, incrustado en una 
media luna argentina, y la consiguienie íacilidad de comunicacion entre ambos 
paises, aconsejaba la adopcion de esta medida. 


Anadiú que el Paraguay, falto de recursos, sin poder sostener una buena 
policia fluvial, y con su comercio arruinado, necesitaba de ese convênio para 
reorganizarse y prosperar : y que esperaba obtcnerlo de la uenerosidad dei n o- 
bierno argentino. n 


EI Sr. plenipotenciário argentino manifesto que la proposicíon dei Sr. ministro 
dei Paraguay era grave para esta República. —Que la parle principal de Ias 
rentas publicas era formada por los derechos de importacion y que la proposi- 
cion presentada disminuiría esas entradas, precisamcnle en una época en que, 
a causa de los gastos estraordinarios á que se había visto obligada la República 
no podia debilitar sus rentas. Que cl gobierno argentino, como lo había decla¬ 
rado reiteradamenle, estaba resuelto á proceder con toda benevolencia v -ene- 
rosidad respecto dei Paraguay haciendo cuanto esfuerzo le fuera posible afin de 
avorecer su restablecimiento y en consideracion á la situacion difícil en que se 
encontraba. Que, animado por esta resolucion, prescindiría dcl inconveniente 
aducido y consideraria Ia proposicíon de S. E. el Senor Machain si no se opu- 
sieran dificullades de otro Órden.-Quc esta República, siguiendo siempre una 
po dica liberal, había estipulado en algunos tratados acordar á las naciones con 
quienes los había celebrado las condiciones de la nacion mas favorecida— Oue re- 
cordaba en este momento el tratado celebrado con Inglaterra el ar.o 25 v el celebrado 
con el Brasil el 56— Que los principales produetos dei Paraguay eran los mismos 
dei Brasil, y que esta República, por benévolos que fueren sus disposiciones no 
pod.a acordar una concesion que diese lugar á dudas ni á pretensiones idênticas - 
Que, si bien era cierto que el Brasil habia acordado al Paraguay en cl artículo 15 
dcl tratado de comercio Ia exencion de derechos de importacion, esta se había 
limitado a la província de Mato Grosso. - Que, aun tomando la proposicíon cn 
el sentido de una limilacion parecida, tenía inconvenientes constitucionales para 
esta Republica. Que estas eran las consideraciones que obsíaban en este mo¬ 
mento para aceptarlas. 
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S. E. cl Seíior plenipotenciário dei Paraguay manifesto que los inconvenientes 
indicados por el plenipotenciário argentino eran fáciles de suprimir, desde que 
existia la buena disposicion manifestada tantas veces por este gobierno.— Que no 
creia que, tralandosc de una concesion que iba á contribuir al restablecimienlo dei 
pucblo paraguayo, beneficiando prccisamentc á su classe produetora, encontrara la 
menor dificuUad cn el gobierno argentino ni en eldel Brasil, ni en los demás con 
quienes mediasc la eslipulacion recordada por el plenipotenciário argentino.—Que 
cl Brasil habia acordado al Paraguay la libcraciondc derechosy que, si la eslipulacion 
se limito a Mato Grosso fuc no por falta dc un espíritu liberal en el gobierno imperial 
sinó por que era la única província en que prácticamente podia tenerlugar ; que 
estaba, pues, cierloque el gobierno dcl Brasil, léjosdc ponei: obstáculo álaexencion 
de dercchos, léjos de reclamar sc le hicicrc estension, se felicitaria de que ella fuese 
acordada en obséquio á la situacion difícil dc un país abatido por todas las desgracias 
que ha sufrido 

Agrego que esperaba la cooperacion dcl Sr. Ministro dei Brasil sobre este punto. 

S. E. el Sr. plenipotenciário paraguayo manifesto lambiem que las estipulaciones 
análogas solo podrían exigirse en igualdaddc condiciones, y que ninguna otra nacion 
sc encontraba respecto de la Republica Argentina como cl Paraguay, especial mente 
por su situacion geográfica: — que así sc esplicaba la eslipulacion dei Paraguay 
con el Brasil: y, por último, considerado como un sacrifício hecho en favor de este, 
no creia que ninguna nacion quisiera hostilizar un acto lan generoso en favor de esta 
tan estenuada tierra, oponiéndose por un sentimiento de mezquino interés; —que la 
suposicion contraria seria una ofensa; y concluyó apelando á los sentimientos dei 
representante dei Brasil. 

S. E. el Seuor plenipotenciário dei Brasil manifesto : que no vacilaba en declarar 
que el gobierno imperial aplaudiría á la República Argentina cualquiera concesion 
que estuviese en sus facultados hacer á la Repúbliea dei Paraguay ; y que tomaria 
bajo su responsabilidad el informar al gobierno imperial sobre este incidente. 

El plenipotenciorio argentino manifesto: que, prestando toda alencion á la 
indicaciondel Sefior plenipotenciário dei Paraguay y á la esposicion dei plenipoten¬ 
ciário dei Brasil reflexionaria sobre la proposicion cn discusion, pediendo á los S.S. 
Ministros que, en consideracion á la gravidad de ella, le permitiesen aplazar su 
contestacion definitiva hasta la próxima conferencia. 

Los S.S. plenipotenciários se mostraron conformes y pasaron á considerar los 
seguientes artículos que fueron aprobados. 


Art" 17. 

Los buques argentinos en el Paraguay, y los buques paraguayos en la República 
Argentina, podrán descargar una parle dc su cargamcnlo en cl primer puerto en 
que les convenga y dirigirse despues á oiros puertos dei mismo Estado con el resto 
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do su eargamento para dcscargaln, sin pagar en cada uno dc los puertos oiros ni 
mas elevados derechos que aquellos que deban pagar los buques nacionales cn 
circunstancias análogas: el mismo principio será aplicado al comercio dc escala 
destinado á completar los cargamcnlos de retorno. 

Aar" IS. 

Las disposiciones dcl presente tralado no son aplicables á la navegacion de 
cabotage. cs decir, á la que se liicicre entre puertos situados en el lerritorio de 
una de ellas. Por conseguicnlc. esta navegacion será reglamcnlada por las leves de 
cada Estado. 

Pero si una de las altas parles contratantes concedierc á una torcera potência cl 
beneficio de esa navegacion. la olra podrá reclamar cl mismo beneficio gratuita- 
mente. si la conccsion hubiese sido gratuita, ó mediante una compensacion equi¬ 
valente. si la conccsion hubiere sido condicional. 

Aiit” 19. 

Eu cuanlo á la colocacion de los buques en los puertos, bahías, ensenadas. 
ancladeros de los dos Estados, á la descarga, al uso de los almacenes públicos, 
balanzas y otros servidos, y en general en cuanlo á las formalidades da órden y 
policia á que pueden estar sujetos los buques dc comercio, sus tripulaciones y 
cargamentos: los buques argentinos en el Paraguay gozaran los privilégios y favores 
que gocenlos nacionales.— Y recíprocamente los buques paraguayos en ía Repú¬ 
blica Argentina; siendo la voluntad de las altas parles contratantes” soslener á este 
respecto la base de la mas perfecla igualdad. 

Art° 20. 

Los buques de uno de ios Esíados contratantes que nauíragasen ó fueren arro¬ 
jados á las costas dei otro ; y que, en consecuencia de arribada forzada ó dc 
averías verificadas entrarcn en los puertos ó locaren en las costas y no efectuaren 
operaciones de comercio cargando o descargando, no quedarán sujetos á derecho 
alguno de navegacion, cualquiera que sea su denominacion, salvo los derechos 
dc prácticos, íarolas, y otros que reprcsenlen scrvicios prestados por industrias 
privadas. Podrán trasbordar el todo 6 parte de sus cargamentos á otros buques 
<3 depositar en tierra, observando las prccaucioncs estableeidas en las leves ii orde- 
nanzas de los respectivos países, sin que se les pueda exigir derechos, salvo los 
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que provengan dcMIele dei buque, dei alquiler de los almacenes en (|ue deposi- 
len mcrcaderías, y dei uso de los aslilleros para reparar las averjas dei buque. 

En los casos espresados se concederán Iodas las facilidades y proleccion posiblcs 
para reparar los quebrantos, proveerse de viveres y quedar habilitados para con- 
liuuar su viage. 


Akt. ,j 21. 

I jHS p«rles contratantes tio admitirão en sus puertos piratas ó iadronos dc 
mar y ambas se obligan a persegui rios por lodos los médios legales. asícoaioa los 
couiplices de esos crimines, ú oculladores dc los bienes robados. 

Los buques, mcrcaderías y eíectos perleuecienles á Jos ciudaduiios dc una dc 
la> dos alias parles contratantes, que hubieren sido tomados dentro de los limites 
(lesu jurisdicciou ó en alia mar y lueren couducidos ó encontrados eu los puertos, 
rios. ensenadas. ó bahías de la o Ira, seráu restituídos á sus propietarios, procu¬ 
radores ó agentes dc los respectivos gobiernos, mediante la juslilicacion dcl derecho 
de propiedad ante los iribunales y cl pago prévio, si fuerc arreglado : dc los gastos 
determinados por los Iribunales competentes, con arreglo á las leves respectivas. 
La reclamacion, en cl caso espresado, deberá deducirse deulro dei plazo dc 
un ano. 

En seguida se propuso y admiti(3 cl siguiente artículo. 

Art.” 22 . 

El cange de las raiificacione.? dcl presente íratado taidrá lugar en la Ciudad 
de Hucnos-Ayres dentro dei mas breve plazo posibic. 

En fé delo cuaL los plenipotenciários respectivos iinmtrun d presente tratado 
por duplicado y lo sellaron con su sello particular. 

Los S.S. plenipotenciários convinicmn en suspender aqui esta conferencia dc 
la cual se levanto cl presente protocolo que bailamn conforme v limiaron, que- 
dando cada uno con su autógrafo. 

A. n A mirada. L.mujOS Saguikk. 

dvl p.* jwvrtguayo. 

Eac:i'm>o SIachain. Luz A. w . Eleurv, 

Sccrcl." -do plenipotenciário Jjrteiieiro. 

Behxarpo dk ImfiovEK. £. Lamarca, 

• Soe" dcl plenip" nrge."" 
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Protocolo ck' ta i\ Conferencia. 


El dia 1° de Febrero de 1870. presentes los S.S. plenipotenciários, fué leido \ 
firmado el protocolo de Ia 3." Conferencia. 

El Sr. plenipotenciário argentino espuso que, habiendo aplazado eu la conferen¬ 
cia anterior la contestacion que debia dar á la proposicion dei Sr. ministro dei IV 
raguay sobre liberacion de derechos. pasaba á esponêr su opinion. 

Que siendo estes ajustes destinados á cslabiecer de un modo permanente Ias 
relaciones de comercio y navegacion entre ambas Repúblicas no cree que deben 
introducirse estipulaciones que, aun cn el caso de ser aceptadas, no podrán serio 
independientemente, sinó por un término que fijaría la prudência de ambos gobicr- 
nos. — Que la exencion de derechos no puede eslipularse sin estúdio de los produe- 
tos que deben favorecer y de Ia importância que en uno y outro país tienen. Que 
el gobierno argentino en sus buenas disposiciones hácia el Paraguay: — en el 
deseo de contribuir á su amplia rehabililacion. propenderá en la esfera de sus afri- 
buciones constilucionales para oblener la exencion de derechos á los principalcs 
produetos dei Paraguay. 

Que examinará este asunlo con el gobierno dei Paraguay direclamenle o por 
medio de Ias respectivas legaciones. — Que una estipulacion precipitada podría 
iraer alguna dificultad en su ejecucion y no convenía subordinar ó exponerá incei- 
lidumbres el êxito de los ajustes que hoy se discuten y euya terminacion definitiva 
interesa preferentemente al Paraguay y á los Estados aliados. —Que es necesario 
independizar los arreglos definitivos de paz. comercio y limites, de toda concesion 
temporal <5 transitória: que aquellos debian descançar únicamente en los principies 
firmes de la moral y de la justicia. con abstraccion completa de todo alicienlc, de 
todo inlerés momentâneo—ó temporal. Que eslas consideraciones pesaban en su 
animo por no aceplar, comole habríasidoagradable. la proposicion dei Sr. ministro 
dei Paraguay. — Pero que debia declarar que su gobierno no resistia Ia idea pro- 
puesla. — Que aceplándola. pues, como base. o punto á discutir mas adelánle. en 
otra negociacion independienle, le prestaria alenciou, asegurando que presentaría 
al Honorable Congresso de la Nacion esc pensamiento esperando que encontnría la 
buena disposicion que encontraba cn el gobierno argentino y en cl digno repre¬ 
sentante dei Brasil. 

Contesto S. E. el Senor Machain que, aunque las razones indicadas no luviesen 
para él todo el peso que les atribuía el Senor plenipotenciário argentino, no podia 
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rnénos que agradecer sus benévolas manifestaciones; sentia, sin embargo, que esas 
objeccLones le privasen de entrar en un acuerdo que facilitaria la policia fluvial, 
daria un gran impulso al comercio dei Paraguay y le proporcionaria recursos de 
que hoy carece, — conformándose con las seguridades de su realizacion que le 
daba el Seíior plenipotenciário de la República Argentina. 

S. E, el Seiior lrigoyen, invitado por cl Sr. plenipotenciário paraguayo, pasó á 
tratar de la cucslion de limites, manifestando que. en esta parte, dos eran las propo- 
sicionea cruzadas entre los respectivos gobiernos: — la de transaccion y la de arbi- 
trage, y que no tendría inconveniente en presentar como base cualquiera de ellas, 
dando al efecto leclura de la base de transaccion propuesta por S. E. el Sr. Tejedor 
en Rio. 

S. E. el Seíior Machain dijo: que despues dc haber su gobicrno desaprobado el 
Tratado celebrado en Rio Janeiro, despues de haberse declarado en sentido de rnan- 
tener la Villa Occidental, ei Paraguay no aceptaría esa base; y que, porconseguiente, 
creia que seria inconducente discutiria: por lo cual pedia se pasase al arbitrage. 

EI plenipotenciário argentino, en vista de oponerse S. E. el Seíior Machain á 
la transaccion, convino en discutir el arbitrage, agregando que, apartaria algunos 
puntos sobre los cuales juzgaba que eslaban conformes las parles contratantes 
para así llegar pronto á ta parte en que pudiera haber divergência. 

En esta cuestion, continuo S. E., ha quedado establecida de comun acuerdo 
la division dei Paraguay por la parte Este y Sud ; y dió lectura de Ia base con- 
íenida en el protocolo firmado en la Asuncion el aíio 73, considerando que el 
Sr. plenipotenciário paraguayo no rehusaria su aceptacion. 

El Seíior plenipotenciário paraguayo declaro: que reconocía esos limites, siempre 
que se arribase á un arreglo sobre los demás. 

Propuso entónces S. E. el Seíior lrigoyen la redaccion siguiente que fué apro- 
bada por S. E. el Seíior Machain, liaciendo la solvedad arriba espresada. 

La República dei Paraguay se divide por la parte dei Estey Sud de la República 
Argentina por la mitad de la corriente dei canal principal dei rio Paraná, desde 
su confluência con el rio Paraguay hasta encontrar por su márgen izquierda los 
limites dei Império dei Brasil ; pertencciendo Ia lsla de Apipó á la República Ar¬ 
gentina y la lsla de Yacirelá á la dei Paraguay, como se declaro en el tratado de 
1856. 

Por la parte dei Oeste la República dei Paraguay se divide de Ia República 
Argentina por la mitad de la corriente dei canal principal dei rio Paraguay, 
desde su confluência con el rio Paraná, quedando reconocido definitivamente como 
perteneciente á la República Argentina el lerritorio dei Chaco, hasta el canal 
piincipal dei rio Pilcomayo. que desemboca en el rio Paraguay en los2o.°20'de 
iatitud Sud, segun e! mapa deMouchez y 25.° 22’ segun el de Brayer. 

IVrlcnece al domínio de la República Argentina la isla det Atajo ó Cerrito. Las 
demás Islas firmes ú anegadizas que se encuentra en uno y oiro rio. Paraná y 



Paraguay. perteneoe á la República Argentina ó ;í In dcl Paraguay. soirun soa su si- 
liiacion mas adyacentc al fcrri torio de una ú o Ira República, con arreglo á los 
principies dei Dereclio Intornaeioiinl que rigen esta inalcria. í-os canales que 
exjslen entre dielias Islãs, incluso la d.d Ccrrilo. son coiniines para la nuvosacinn 
de ambos Estados. 

Manilcslú (Mi seguida ei Senor plenipotenciário argentino que, establecidos los 
limites entro e! Paraguay y la República Argentina por los rios Paraná, Faraíuav 
y Pilcomayo. resta ha solo discutir cl lerrilorio entre este último rio v Bahia Negra : 

que Ia Republica Argentina creia toner derccbo hasta este punlo: que así lo 
ivoonocía el I ralado de alian/a : - que. cuamln les gobiemos que lirinaron esc 
pacto >anciouaion e>a cslipulacmn. ohligándose á soslencrla, hm. porque recono- 
cieron que no Iiacian una declaram*» arbitraria sinó que dabnn esprcsimi á la 
verdad y á la justicia. 

lermino S. h. diciendo que, siendo este el punlo en divergência, las rclacin- 
ne> «imisto>a?! de !<»> gobiernos contratantes y Iodas las conveniências internacio- 
nales aconsejaban someter al arbitrage el terrilorio entre cl Pilcomayo y Bahia 
Negra. 

Ll Senor plenipoleneinrio paraguayo espresó la sorpresa que le causaba la proposi- 
cion dei Seíior Irigoven. porque el gobierno argentino, en documentos que se han 
dado á la puhlicidad. so babia conformado á limitar el arbilrage ;í la V'illa Occ*i- 
denlal y terrilorio anexo. 

Dijo. adernas. S. h. que no era solo cl Paraguay quien soslenía esos dereebos 
a csa parte dei Chaco : pues In Alianza los había reconocido negándosc á apoyar á la 
República Argentina mas allá dcl Pilcomayo. 

Lí Senor plenipotenciário argentino, despues de manifestar las poderosas razonos 
que obhgan á los Aliados v al gobierno argentino á soslciior la proposicion emin- 
ciada. pidm le fuera permitido observar que la Alianza no habia podido apovaral 
Paraguay en ia limilacion pretendida, puesto queel Tratado de 1‘ de Mayo csíablecia 
que los Aliados podian exigir dei Paraguay el reconocimiento de los limites fijados. 
siendo la Bahia Negra uno de los dc la República Argentina: que por cl Artículo 1". 
dei Acuerdo de 19 de Noviembrc se declararon cn toda su fuerza y vmor las ciáu 
sulas dcl Tratado de Alianza: y que. en la ohligacion dc defender la moralidad v 
reclitud dei Tratado dc Alianza. no le era permitido adherir á las npiniones dei 
plenipotenciário paraguayo. 

La proposicion dei Senor Tejedor, dijo S. E. r iba acompanada de condiciones que 
no podrían relirarse sin desvirtuaria. 

Encuanto al temor manifestado por S. E.. el Sr. Machain de que el reconoci¬ 
miento hasta cl Pilcomayo por parle dei Paraguay, colucase á esa República en 
unasiliiacion desventajosa ante el árbitro, manifesto S.E. cl Senor Irigoyen que salva- 
I ,a tlí( * ;i di ; da. declarando que el gobierno argentino no alegaria esto como un 



argumento ásu favor, obligándose el Paraguay á no aducir por su parle argumento 
análogo por renuncia de derechos 'Imitoriales que pudiera hacer el gobierno 
argentino. 

Contesto el Seíior plenipotenciário paraguavo, que, aun salvada esta difieultad, 
no podia aceplar lo propuesto. 

Agrego S. lí. que el general Mi Ire habia declarado no lener documentos para 
soslener con venlaja derechos argentinos hasta mas allá dei Pilcomayo ;—que S. E. 
el Dr. Tejedor no hahia pasado esta línca, limitando cl arbilrageá Ia Vi 11a Occi¬ 
dental :y que. despues de estas deelarariones uo podia menos de sorprenderle la pro- 
posiciou aclual. 

Convenía S. lí. en el principio dei arbitrage para el caso de íralarse de resol¬ 
ver sobre lodos los lerrilorios ocupados por cl Paraguay antes de la guerra. 

Termino S. lí. diciendo que las regias de que iha acompaflada Ia base propu- 
esla por S. lí. cl l)r. Tejedor hacian todavia mas dura e inaceplable Ia propo- 
sicior. deS. E. el Sr. Irigoyen. 

Conleslóle el Seíior plenipotenciário argentino que, aunque su animo habia sido 
sostener esas regias, sin embargo se prestaria á apartar las que fuesen un 
obstáculo. 

Despues de discutir los S.S. plenipotenciários Ias regias dei arbitrage. propusn 
S. lí. elSr. Macbain la redaccion dr* Ias regias seguientes: 

1." En cl término de sesenla dias contados desde cl cange dei presente Tratado 
sc dirigirán conjunta ó separadamente al árbitro nombrado solicitando su ncep- 
laciuM. 

-2.° Si el árbitro nombrado no aceptase el cargo, las partes contratantes deberán 
eoncurrir á clegir oiro árbitro dentro de los sesenta dias siguienlcs al recibo 
de ia cscusacioii; y si alguna de las parles no concurriese en el píazo designado 
a verificar el nombramicnlo. se entenderá hecho definitivnmenle por la parte 
que lo haya verificado y notificado a la olra. En este caso la resolucion que el 
árbitro pronuncie será plcnainenle obligatoria como si hubiese sido nombrado de 
coinun acucrdo por ambas parles, pues la omision de una de ellas en el nom- 
bramienlo. importa delegar cn la olra el derecho de hacerlo.—El mismo plazo de 
sesenla dias y las mismas condiciones regirán en el caso de ulteriores escusa- 
eiones. 

Aceptado el nombramienro de árbitro, el gobierno dei Paraguay v el de la 
Dcpública Argentina le presenlarán en el término de doce meses, contados desde 
ia aceplacion dei cargo, memórias que contengan la esposicion dc los dereclms 
con que cada uno.se considera al íerritorio cuestionado, acompaíiando cada 
parle lodos los documentos, lilulos, mapas, cilas, referencias y cuanlos antece¬ 
dentes considere íavorables á sus derechos. siendo convenido que. al vcncimienlo 
dei fispresado pla/.n do d<iec meses, quedará cerrada definilivamenle la discusion 



para las parles, cualquiera que soa la razon que alcgucn en conlrario.—Solo 
el árbitro nombrado podrá, dcspues de vencido el plazo, mandar agregar los do¬ 
cumentos ó li tu los que juzgue neeesarios para ilustrar su juicio, ó para fundar 
<d fallo que está llamado á pronunciar. 

Si en el plazo estipulado alguna de las parles contratantes no exhibiese la 
memória, tilulos y documentos que favorezcan sus prelensiones, el arbitro fallará 
en vista de lo que haya exhibido la olra parte y de los memoranda prcsenlados 
por el ministro argentino y el ministro paraguayo en el ano de 1873 y demás 
documentos diplomáticos cambiados cn la negociacion dei afio citado. Si ninguno 
los hubiesc presenlado, el- árbitro faltará teniendo presentes en esa cvenlualidad 
eomo esposicion y documentos suficientes los espresados. 

Cualquiera de los gobiernos contratantes podrá presenlar esos documentos al 
árbitro. 


En los casos previstos en los artículos anteriores, el fallo que se pronuncie 
sciá definitivo y obligatorio para ambas partes, sin que pueda alegarse razon 
alguna para dificultar su cumplimiento. 

Queda convenido que, durante ia.prosecucion dei juicio arbitrai y hasta su ter- 
minacion, no se hará innovacion en la seccion sometida á arbitrage v que si se 
piodujese algun hecho dc posesion antes dei fallo, ésle no tondrá valor al^uno 
m podrá ser alegado en la discusion como un título nuevo. Queda igualrnente 
convenido que las nuevas concesiones que se hagan por cl gobierno argentino 
en la Villa Occidental, no podrán ser invocadas como títulos á su favor, im¬ 
portando unicamente la continuacion dei ejercicio de Ia jurisdiccion que 
hoy tiene, y que continuará hasta el fallo arbitrai, para no impedir el pro- 
greso de aquella locaüdad, en beneficio dei Estado á quien sea adjudicado defi¬ 
nitivamente. 


Es convenido que, si el fallo arbitrai fuese en favor de Ia República Ar¬ 
gentina, esta respetará los derechos de propiedad y posesion emanados dei so- 
bierno dei Paraguay é indemnizará a ésle el valor de sus edificios públicos. °Y 
si fuese en favor dei Paraguay, este respetará igualmente los derechos de 
posesion y propiedad emanadas clel gobierno argentino, indemnizando tambien 
á la Republica Argentina el valor de sus edificios públicos. 

El monto de esta indemnizacion y la forma de su pago serán determinados por 
dos comisanos que nombrarán Ias parles contratantes á los seis meses de 
pronunciado el fallo arbitrai. Estos dos eomisarios, en caso de desinteligência, 
nombrarán por si solos un tercero para dirimir las diferencias. 

Los reconocimientos de territórios hechos por los dos países no podrán des¬ 
virtuar los derechos ó títulos que directa ó indirectamente puedan servirles en 
cuanto al território sujeto á arbitrage. 

Agrego en seguida S. E. que, si estas cláusulas fueseri aceptndas, no tendría 
inconveniente en estender Ia Iínea. por vía de compensacion, hasta el Arroyo 
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Verde, someíiendo ai arbi trage el lerritorio conlenido entre este Arroyu y el 
Pilcomayo. 

El Scíior plenipotenciário argentino replico que no estaba léjos de acceder 
á las cláusulas propueslas ; pero que no le era dado aceplar la línea proyeclada. 
Que, partiendo dc una base de igualdad, y admitiendo hipoteticamente que el 
Paraguay hubicra hccho alguna concesion al reconocer como argentino el ter¬ 
ritório que se estiende entre los rios Berniejo y Pilcomayo, proponia se to- 
mase una estension de terreno desde Bahia Negra hácia el Sud, igual al 
contenido entre los rios mencionados, y que el lerritorio que quedase entre 
cl punlo que se fijase al Sud de Bahia Negra y el Pilcomayo íuese sujetado 
al arbitrage ; que en ésto habia reciprocidad, y que creia • que el Paraguay no 
debía exigir más, ni olvidar que la República Argentina puede reclamar hasta 
el Tebicuarí. 

Observólc S. E. el Sr. Machain que la imporlancia de los territórios era 
muy diversa; que, por lo tanto, no existia verdadera reciprocidad, ni le era 
posible aceptar; y que consideraba que el Seiior plenipotenciário argentino 
(lebería conformarse con estender la línea hasta el Tacones, en el grado 24, 31). 

Adueidos por los S- S. plenipolenciarios los argumentos respectivos en pró v 
en contra de este limite, convino el Sefior plenipotenciário argentino en aceptar 
las cláusulas propuestas por S. E. el Sefior Machain, si se fijase como limite 
el grado 23.— proposicion que modifico el Sefior plenipotenciário paraguayo en 
sentido de un limite natural, para lo cual indicaba el Rio Verde, que se baila 
mas arriba de Concepcion y su proyeccion hasta el grado 23. 

Aceplada esta modificacion por S. E. el Sefior Irigoyen fué aprobado cl ar- 
lículo siguienle. 

•< Habiendo declarado la República Argentina que, no obstante haberse 
lijado en el Tratado de Alianza dei 1" de Mayo de 186o sus limites por cl N : orle 
dei Chaco en Bahia Negra, escucharia las observaciones que sobre esla parle el 
gobierno dei Paraguay creyese conveniente presentar y, en vista de las obser¬ 
vaciones hechas por este, ambas partes hau convenido Io siguienle: 

El lerritorio comprendido entre el brazo principal dei Pilcomayo y Bahia Negra 
se considerará didivido en dos secciones, siendo la primera la comprendida entre 
Bahia Negra y el Rio Verde que se haila en los 23°, IO m de lalitud Sud, segun 
el mapa de Muuchez: y la segunda la comprendida entre et mismo Rio Verde 
y el brazo principal dei Pilcomayo, incluyéndose en esla seccion la Villa 
Occidental. 

El gobierno argentino renuncia deíinilivanionle á toda prelension ó derecho 
sobre la primera seccion. 

La propiedad ó derecho en el lerritorio de la segunda seccion incluso la 
Villa Occidental queda somelido á la decision definitiva de un fallo arbitrai. 



Couvhiieron eu seguida los S. S. plenipotenciários en elegir como arbitro al 
Evm° Senor Presidente de los Estados Unidos de IVorte-America. 

El Senor plenipotenciário paraguayo tomo la palabra y manifesto, que no se 
detendria en enumerar los antecedentes relativos a' la desocupacion dei Paraguay 
por las fuerzas de los Aliados y que, contando con la aspiracion mas de una 
vez espresada por los gobiernos de la República Argentina y dei Brasil, como 
tambien obedeciendo a las ordenes de su gobierno. se limitaria a pedir que. siri 
esperar que los (rafados fuesen ratificados, se retiraran las luerzas militares, con 
lo cuâl creia inlrepetar los sentimienlos dc Iodas Ias altas parles interesadas. 

El Senor plenipotenciário brasilero contesto: que. corno representante dei eo- 
bierno imperial, se tolicilaba que sus miras concordasen con las dcl Sr. ministro 
paraguayo. 

Recordo S. E. Ia dcclaraciun que había hecbo en la primera conferencia. al 
decir que cl Brasil solo esperaba que los tralados fuesen celebrados para retirar 
sus fuerzas dei raraguay; agregando que su gobierno ueseaba rcliralas á la bre- 
vedad posible siempre que el retiro de las fuerzas militares argentinas fuese si¬ 
multâneo, y pediendo solamenle el tiempo nccesario para la remocion dc las 
tropas y el material de guerra. 

Adhirióse S. E. el Senor Aguiar d*Andruda al voto dei Senor plenipolen- 
ciarie paraguavu proponiendo que se licvaso a cabo cl retiro dc las fuerzas do 
los Aliados una vez ratificados los Tratados, pero afiadiendo que no se oponía á 
que fuese antes si se hiciesc simulláneamenle y que desocupara en cl mismo 
tiempo la Isla dei Cerrilo. 

El Senor plenipotenciário argentino pidió d los S. S. ministros dei Brasil v dei 
Paraguay. manifeslasen que entendian por desocupacion por parte dei gobierno 
argentino, observando que éste no lenia fuerzas en território paraguayo sinó 
argentino, segun el tratado de Alianza: —que no lenia inconveniente en apoyar 
el retiro de las luerzas dei território paraguayo, pero que, dada Ia diversidad dc 
posiciones, pergunlaba qué alcance tenía la proposicion hecha por sus ilustrados 
colegas:—si ella comprendía el retiro de las fuerzas de la Villa Occidental. 

El Senor plenipotenciário brasilero contesto que tal era su alcance, v que éí 
entendia que la "Villa Occidental debia ser desocupada mililarmenlc. 

Obseivó S. E. cl Senor Irigoyen que esto importaria un abandono dc un dc- 
recho de la República Argentina, la cual se hailaba en condiciones distintas á 
las dei Brasil: que, por Io que veia, solo se queria dejar al gobierno argentino 
la jurisdiccion civil ; y que, ánlcs do dar una respuesta definitiva, deseaba saber 
si ésla era la idéadcS. E. cl Sr. Aguiar d‘Andrada, y si cl Sr. ministro dei Pa¬ 
raguay la apoyaba. 

S. E. el Sr. pienipolenciario brasilero contesto afirnialivamenle y el Sr. ple¬ 
nipotenciário paraguayo dijo que, creyendo que cl retiro dc las fuerzas argentinas 
de la Villa Occidental íacililarfa cl retiro lolal y abreviaria iasiluacion aclual, Io 
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fjue seria un beneficio para el Paraguay, se udhería d lo propuesto por el Sr. d’An- 
drada. 

Maniícsló enlónces S. E. el Sr. plenipotenciário argentino que, en vista de lo 
espueslo. su gobierno no seria, per cierto. un obstáculo;—que cl retiro de las 
fuerzas de la Villa Occidental se haria simultáneamente con el retiro de Ias füerzas 
de los demás aliados. 

Discutiao entre los S. S. plenipotenciários si el retiro de las fuerzas militares 
debía verificarse despues de firmados ó de ratificados los tratados, y en qué plazo, 
arribaron al acuerdo siguienle. 

El retiro total de las fuerzas argentinas y brasileras se verificará dentro dei 
plazo de cinco meses, <3 antes si fuere posible, á contar desde Ia fecha en que 
se firmen los tratados. 

Antes de terminar la conferencia, quedo establecido que la declaracion dei Sr. 
ministro dei Brasil á los artículos propuestos por el Sr. plenipotenciário para- 
guayo en la conferencia anterior, sc referían unicamente al prifnero y no al 
segundo, segun el cual la deuda á favor de los aliados no podrá ser - total ni 
parcialmeme sa lis fecha con lorrilorio. lo cual fué aceptado por los S. S. pleni¬ 
potenciários brasilero y argentino. 


Los Sehores plenipotenciários convinieron en suspender aqui esta conferencia 
de la cual se levanto el presente protocolo, que hailaron conforme y firmarom 
quedando cada uno con su autógrafo. 


A. d'Andrada. 


Bernardo de Irigoyen. 


Facundo Machain. 


Luiz Augusto de Padua Flegry 

Sc° do Plenip” brasileiro. 

E. Lamarca. 

H?c" <Iel Plenip 0 Arg"” 

Carlos Saguier. 

S° üel l’° paraguayo. 


lí. 
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Protocolo chi !n o* Conferencio. 


El dia Ires de Febrero de 1876, presentes los tenores plenipotenciários, fué 
ieido y firmado el protocolo de !u cuarta conferencia. 

El Seíior ministro argentino espuso, que debiendo occuparse en esta confe¬ 
rencia de Ia indicacion hecha por el Senor ministro dei Brasil para que se 
consignára una eslipulacion por la que no pudiesen ser fortificadas la Isla dei 
Cerrito y Villa Occidental, daria su contestacion con la lealtad que correspondia 
y que habia prevalecido en toda esta uegociacion y eu lodos los Sciiorcs ministros. 
— Que le seria agradable poder aceptar la indicacion dei Scfior ministro dei 
Brasil, pero que se oponian á eslo inconvenientes invensibles.—Que antes de 
entrar a esta conferencia habia tenido una eonversacion de lenida con S. E. sobre 
este punto, y que esto le permitia ser breve en la cxposicion de sus ideas. 

Que el Senor ministro dei Brasil habia manifestado ser el fundamento esencial 
de su indicacion. el anhelo de consolidar y garantir la libre navegacion de los 
rios,—-Que partiéndo de este punto, creia estar en aptitud de presentar esplica- 
ciones y recuerdos que dejaban atendidos los deseos de S. E., aun prescindiendo. 
como pensaba hacerlo de observaciones poderosas. 

Que la indicacion dei Seüor ministro brasilero. coinprendia dos punlos —I.' 
Isladêl Cerrito— 2.° Villa Occidental.—Que el 1.'. la ísla, estaba reconocida por 
el Paraguay, como perteneciente á la República Argentina, no habiendosc jamas 
hecho cuestion sobre este punto, corno constaba de los protocolos y documentos 
diplomáticos publicados desde 1870 adelante.—Que la Isla no iba á reincorporarse 
á Ia República Argentina por la victoria, ni por cesion dei Paraguay. 

Que bastaba examinar ía situacion de ella para convencerse que es una ac- 
cesion dei território argentino, pues se halla ai Sud dei Bermejo, en la corrienle 
dei rio Parana, mas abajo de su confluência con el rio Paraguay, frente á Cor- 
rientes:—en un punto en que el dominio de Ia República Argentina, es esclusivo, 
pues solo un frente de ia Isla, cl mas reducido. dabaal rio Paraguay.— Que los 
otros dos frenles, que eran mucho mas estensos. daban cl uno á la Província de 
Corrienles y el otro al Chaco, en Ia parte que jamás habia pretendido el Paraguay. 
ni aun en las épocas en que su gobierno, aprovcchando circunstancias estraor- 
dinarias estendió inconsideradamente sus pretensiones.—Agrego para complementar 
esta demoslracion, que el canal dei Atajo que separaba lá Isla dei território firme 
argentino era eslrecho, y de difícil navegacion puesto que su profuutlidad es cada 




dia menor, segun lo demostraba el sondaje prolijamentc lomado en i872 por el 
Lapitan de Fragata de la marina imperial Don Manuel Ricardo da Acufta, siendo 
probable que con el liempo quedará ligada la Isla al território firme argentino. 

Que así, no habiendo existido nunca la menor dada sobre la propiedad de 
la Isla dei Cerrito, el gobierno argentino no podia aceptar una indicacion, que 
contra la recta intencion de S. E. el Seftor ministro dei Brasil, era limitativa de 
la soberania nacional en el punto designado, siendo adernas inconveniente, inne- 
cesario é ineficaz. Inconveniente, por razones que omitia mientras no fuese 
necesaria su esposicion, pues deseaba no resonára una palabra tibia ó recelosaen 
estas conferencias, que llevan hasía este momento el sello de la cordialidad y de 
la mas perfecla inteligência.—Innecesaria, por que encuanto á la libre navegacion 
de los rios, no cree el gobierno argentino que necesita ofrecer seguridades ni 
garantias, ni que se le pueden pedir con razon. 

La República Argentina, dijo S. E., proclamo espontaneamente hace 23 afios 
la libre navegacion. Consigno ese principio en su Conslitucion política, vlo ha 
establecido en los tratados que celebro con el Brasil. Francia, Inglaterra, Estados- 
Unidos y demas Potências cuyas banderas estan Ramadas á reportar ias ventajas 
de esa navegacion. 

En los 23 anos que han transcurrido desde que se proclamo la libre navega¬ 
cion han ocurrido graves perturbaciones internas, ha tenido lugar la dilatada 
guerra con el Paraguay, sin que la libre navegacion haya esperim entado por 

parte de esta República Ia mas leve limitacion, ni el mas ligero peligro._Por 

el contrario imestra legislacion, y nuestras prácticas en favor de la libertad de 
comércio, han estado a la altura de los principios mas liberales dei siglo. —Que 
en los tratados que hoy mismo celebra esta República con el Paraguay confirma 
todas esas declaraciones. 

Estos hechos, estos antecedentes, agrego S. E., deraonstran todo el respeto que 
la República presta al principio de la libre navegacion, y no cree portanto que 
el Paraguay. ni Estado alguno podria con justicia pedirle nuevas prendas de la 
lealtad de sus disposiciones á ese respecto. 

Que habia dicho lambien que juzgaba ineficaz la condicion y que Io demostraba 
la topografia de estos países, que siendo adernas distante de la cordialidad que 
prevalecia entre todos los gobiernos representados entrar en el catnino de las pre- 
cauciones, pues unas indicacioncs darian lugar á otras, y se concluiria por pro- 
ilucir una situacion reeelosa. que todos debiamos alejar v condenar. 

Que el conjunto de estas declaraciones, respondia ampliamente al deseo insi¬ 
nuado por el Seftor ministro dei Brasil: pues el gobierno argentino, que pro* 
clamó la libre navegacion. no tenia la intencion de valerse de los dos puntos 
remotos que se han mencionado, para impediria; contrariando el principio pro¬ 
clamado por él, como fecundo para la prosperidad de estos países. 

Que la libertad de los rios, la libertad dei comércio, descansaban felismente 



00 


on luíses muelio mas solidas que las <|m* pndiaii nfreoer localidades alojadas.— 
<Juí.‘ dcscansaban on el Itminr de esla Nacioii. \ en ol de las quo con cila la 
lian estipulado, en la lidolidad que lo.las dobou á sus pados v en la pcrfecta 
armonia que eslaban Mamados a cuUivar ol Brasil. Ias liepúldir.as dei Plala y el 
Paraguay. lavorooidas eou lodos los elemonlns m eosarius para prosperai hajo la 
inlluom-.ia do la uilimidad ;í que las lia destinado la Providencia.- - (Jue <e com- 
placia eu liaeor eslas doelaracioiies, conliamlo en que ellas serian acopladas por 
el Senor ministro dei Brasil eomo suíieionie para escusar al plenipolenciurio 
argentino ilo admilir una insmiiaeion que, eomo lia diclio, eree limilaliva do Ia 
Soberania Nacional. 

S. j,* ei Soiior minisíro dei brasil signiíioó el deseo de eseucbar la opinion dei 
Setior ministro d(d Parnguay. — S. K. d Sfír Maebain inanifesló que eslaba con- 
lorme cun las opiniones c-quieslas por el Scíior plenipolcneiario argentino y que 
se adheria complelamcnlc a cilas. 

S. L. el scíior dAndrada espuso enloncos que, al bacer su indicacion, no fuera 
su ânimo, ni lo cra tampoco ol do su gobierno. formular una limilacion de In 
soberania argentina : y (jue Ia babia bocbo unieamonle por scr la libre navegacion 
de los rios un compromiso de la A banza, y uaborse conveuido en negociaciones 
anteriores tratar este punlo. 

1 ermino S. L. diciendo que habia oscucbado con aíencion Ias esplicaciones dei 
Senor plenipotenciário argentino y la confirmacion que Iiacía de las declaraciones 
anteriores de su gobierno en favor de la navegacion de los rios, y las aceptava 
seguro de que ellas, siendo dirigidas en respuesfa á su insinuacion. eran amplias 
garantias para la libcrlacl fluvial. 

Convinicron en seguida los Seiiores plenipotenciários en salvar los derechos de 
Bolívia, liaciendo la siguienle doclaracion : 

Las Parles contratantes convicnen cn salvar los derechos que Ia República de 
Bolhiu pudicra alegar á alguim de los lorrilorios quo han sido matéria de Ia presente 
negociaciun. 

Ll Senor pleuipolenoiarin brasiioro indico que estando convenido entre los Ires 
gobicrnns que dobian sancionarso reglaniontosdc policia fluvial de común acuerdo, 
creia quo podian los Sefiorcs plenipotenciários ociiparso de esloasunlo. 

S. K. ol Senor Maebain manifesto que para esto seria neccsario invilar al Kslado 
Orrenínl.y que no Ic ora pnsiblo doinnrnrsc. ni lenia inslruccionos para ello. 

Con\íiioso ontoncos quo los gmbiernos inloresados so pondrian do acuerdo nara 
sancionar cuanlo antes ol espresadn rcglamenlo. 

(Juedó por Hm coiucnido entro los Senores plenipotenciários, en quo ol gobienu» 
argentino rio tomaria posesion do In Isln dei Ccrrilo antes quo d Iralado de" limites, 
fuese ratificado y cangcado. 

Tciminados Io> punlo* quo debiar» disculirsc, S. L. el ministro argentino, fclioilú 
;í sus li ono rabi es colegas, por ol resultado- alIanioiiU: iionruso y salisfaclorio para 
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lodos los gobiernos inlerosados, que tenía la presenle negociacion,— esperando que 
eila consolidaria Ia armonia y perfecta amistad que existen enlre el Brasil, las Repú¬ 
blicas dei Plata y el Paraguay—Agrego que cumplíale agradecer nuevamente á 
S. E. el Senor ministro dei Brasil Ia inteligente y amistosa cooperacion que en 
nombre dei ilustrado gobierno imperial habia prestado al mejor êxito de estos ajustes, 
destinados á consolidar la paz y la confianzaen esta parte de América. 

S. S. E. E. los Sefiores ministros dei Brasil y dei Paraguay, retribuyeronáS. E. 
las felicitaciones que les dirigia asociando lodos sus sinceros votos por la perpetua 
cordialidad y sincera amistad de los pueblos y gobiernos que representaban. 

LosSeíiores plenipotenciários convenieron en suspender aqui esta conferencia, de 
la cual se levanto el presente protocolo, que hallaron conforme y firmaron quedando 
cada uno con su autógrafo. 

E. La. MARCA. 

Sec/ dei Plenip/ Arg. nü 

Luiz Aug. de Padüa Fleury. 

Sec . 0 do Plenip/ Brasileiro. 

Carlos Saguier 

S.° dei P/ Paraguayo. 


N. 22. 


yofa da missão especial do Paraguay d legação imperial. 


(Tradiícção.) —Missão especial do Paraguay. Buenos-Avres 4 de Fevereiro de 

1876/ 

Senhor ministro. — Posto que tenha certeza de que, como se ajustou, o governo 
argentino remeüerã a \. Ex., para os devidos effeitos cópia dos tratados firmados 
honlem, cujo teor V. Ex. conhece; e não obstante haver-me V. Ex. dito verbal- 
mente a' vista disso que não era necessário que eu preenchesse pela minha parle 


A. d Andrada. 

Facundo Machain . 
Bernardo de Irigoyen. 



Pssa formalidade, não posso deixar do reilerar-lho as minhas desculpas, que se 
fundão na proximidade do meu regresso :í Assumpção, rogando-lhe queira acci- 
lai-as de novo. 

Renovo norn eslc nsolivo ;i \. R\\ as seguranças da minha perfeita eslima. 

A S. E\. o Sr. |>r. Aguiar d Andrada, enviado exlranrdinario e ministro ple¬ 
nipotenciário do Brnzil. 


Facuspo Machain. 


R. 23. 


Aotn da legação imperial em Buenos- Ayres a' missão especial do Paraguay. 


Legação imperial do Brazil na Republica Argentina. Buenos-Avres. 7 de Fevereiro 

do 1876. 


Senhor ministro.— Tive a honra de receber a nola de 4 do corrente mez, pela 
qual se servio V. Lx. explicar-me os motivos por que me não remetlia cópia dos 
tratados por V. Lx. firmados com n plenipotenciário argentino e a cujas ne°-o 
ooções coube-me a honra e a salislação de assistir. ? 

Desde que o Sr. ministro das relações exteriores desta Republica se encar¬ 
regou dc enviar-me as referidas cópias, era completamenle excusado que V. Ex. 
por sua parte o fizesse egualmenle, como já tive occasião de declarar-lhe. 

Não terminarei, porém, esta nola sem manifestar a V. Ex., como manifesto, 
que lhe desejo uma teliz viagem e que faço sinceros votos para que os tra¬ 
tados uilimamente celebrados, debaixo de tão felizes auspícios, produzam os be'- 
iieflcios que delles se esperava, e que a Republica do Paraguay, desassombrada 



dit questões luluras, possa desenvolver seüs recursos naluraes e por este meio con¬ 
seguir a prosperidade de que c digna. 

Com este motivo, reitero a \. Ex. as seguranças da minha perfeita estima. 

A S. Ex. o 5ài. Dr. I). Facundo Macliain, enviado extraordinário e ministro ple¬ 
nipotenciário do Paraguay em missão especial. 

I KANt.isco X.wiiai da t.nsTA Amiau d Axdraoa. 


N. 24. 


y>ota rio yovvrno d /r</arãn imj,onai % 


(Tradccçào.) 


Ministério das relações exteriores üa Republica 
Buenos-Ayres 8 dé Fevereiro de Ig/fi. 


Argentina. 


Senhor ministro. —Tenho a honra de rcmelter a V. Ex. cópia dos tratados de 
paz, limites, commereio e navegação, celebrados corn o Exm. Sr: ministro ple- 
nipolenciorio da. Republica do Paraguav. 

Para a conclusão destes ajustes, que eonsolidão a harmonia ea coníiança 
nesta parle da America, contribuio V. Ex. interpretando lielmenfc a política recta 
c amigavel do governo que representa. 

, 0 Sr ‘ P‘ esidentc ’ a 1 ue,u informei da illuslração e prudência com qüe V. 
Ex. cooperou para o bom exilo desta negociação, encarrega-me de minifestar-lhe 
o apreço em que tem o seu digno procedimento. 

Pela minha parle aceresceuto com prazer a expressão dc tneus sentimentos 
particulares, assegurando a V. Ex. que consmarci grata recordação das relações 
officiaes que tive cotn V, Ex. e que confio conlinuaráõ no sentido de se estreitar 
ú sincera amizade de nossos respectivos paizes. 

Approvcilo esta occasião para reiterar a V. Ex. as seguranças da minha rfrars 
alta (‘ dislincta considerarão. 



A S. Ex. o Sr. conselheiro Dr. I). Francisco Xavier da Cosia Aguiar d Andrada, 
enviado extraordinário c minislro plenipotenciário cm missão especial de S. M ô 
Imperador do Brazil. 


liliKNARDO \)\i IrioOYEN. 


N. 25. 


Xota da legação imperial em Snenos-Ayres ao governo argentino. 

Legaçau do Brazil na Republica Argentina.— Montevideo 12 de .laneiro de 1 «76. 


Senhor ministro.—Tive a honra de receber a nota .|ue V. IX. seservio diri- 
gir-me em data de 8 do corrente mez, acompanhando as cópias dos Iratados de paz 

hmites, commercio e navegaçao, celebrados nessa capital com o plenipotenciário dá 
Republica do Paraguay. 

A circumstancia de mc ler sido entregue a referida nola de V. IX. no momento 
de cmbarcar-me para Montevideo privou-me de cumprir o grato dever de accusar 
mimediatamenle asua recepção. Ao faze-lo nesta occasião, agradeço cordialmeule a 
V. Ex. as benevolas expressões com que se dignou favorecer-me. encarecendo a debi I 
cooperação que prestei nas negociações que tivérão logar nessa capital para os ajustes 
definitivos das questões pendentes entre a Republica Argentina e a do Para°-uav 

Foi-me allamente Iisongeiro saber que o meu procedimento mereceu o aJrecVde 

S. Ex. o Sr. presidente da Republica. 

Pelo que respeita ás minhas relações officiaes com V. Ex., sinto amais viva 
satisfaçao em dar um publico testemunho, da cordialidade e franqueza que encontrei 
em V. Ex.,cuja illustracãn c elevadas vistas contribuirão eflicazmoníc para o bom 
exito de uma negociação, que, attendendo aos legitimos e importantes interesses de 
nossos respectivos paizes, consolida, como bem diz V. Ex., a harmonia ea confiancn 
nesta parte da America. 
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Respondida assim a nola de V. Ex.. aprovei lo com prazer esta occasião para 
reiterar, como reitero, a \ . Ex. os protestos He minha mais alta consideração. 

A S. Lx. o Sr. Dr. D. Bernardo He Irigoycn, ministro e secretario He Estado das 
relações exteriores Ha Republica Argentina. 


À. o‘ Anpraiu. 


N. 26. 


Trafado *le/ifii/iro tlc paz . 


Ln iiombre He Ia Sanfisima Trinidad. la República Argentina por una parlo 
y porolra Ia República Hei Paraguay, animadas Hei sincero Heseo de restablecer 
Ia paz sobre bases solidas que aseguren Ia buena inleligencia. armonia y amistad 
que Hcben existir entre Naciones veeinas. Ilamadas á vivir unidas por lazos de 
perpetua alianza. y eviten perlurbacioncs fuluras. rcsolvicron celebrar un tratado 
definitivo de paz: y para este fixi nonbrarun sus plenipotenciários a saber: 

S. Ex. cl Senor Doclor. D. Nicolás Avellaneda Presidente de Ia República Ar¬ 
gentina a! Exmo. Senor Doclor D. Bernardo de Irigoycn. su ministro v secretario 
de Estado en el Departamento de Relaciones Esleriores. 

S. E. el Senor D. .iuan Bautisla Gill Presidente de la República dei Paraçuay 
al Exmo. Senor Doclor I). Facundo Machain, su ministro y secretario de Estado, 
en el Departamento dc Relaciones Esteriores. 

Los cnales despues dc haber canjcadn sus respectivos Poderes, hallandolos en 
buena y debida forma, convinicron en lo siguienlc. 


Artkh.o l.' 1 

Declara se de eoníorinidad á lo «estipulado cn el acuerdo preliminar dc -0 de 
.Iiinio de 1870. resiablccida Ia paz y amistad entre !a República Argentina y la 
dei Paraguay. y entre los ciudadanos de una y otra República, compromeliendose 
ambos gobiernos á conscrvalas pcrpeluamenle sobre la base de perfecta recipro- 
cidad y justicia cn todas sus relaciones. 

K. 1 


9 
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Aktículo 2. a 

La designacion definitiva de los limites que dividen Ia República Argentina de 
la dei Paraguay, se cstableccrá en un tratado especial que será firmado simul¬ 
taneamente con éslc y que lendrá la misma fucrza y valor que cl presente. 


AktÍcixü 3.° 


La República dei Paraguay rcconecc y acepta la obligacion de pagar á la Re¬ 
pública Argentina: 

1. ° El importe de los gastos que esta hizo durante la guerra en que se encontro 
comprometida por las agresiones delgobierno dcl Paraguay en 1865. 

2. " EI importe dc los danos causados á ias propiedades públicas dc Ia Repú¬ 
blica Argentina. 

3. ° El de los danos y perjuicios causados á las personas y propiedades par¬ 
ticulares. 

Sujelandosc cn lodo á lo eslablccido en el artículo lidei tratado dc Alianza. 


Artículo í.° 

La República Argentina teniendo presente lo estipulado con el gobierno dei 
Brasil, en el convênio en Rio de Janeyro de iVoviembro 19 de 1872, acepta para 
el pago de las indemnizaciones que le son debidas por los gastos de çuerra v 
de los danos causados á las propiedades públicas, las regias siguienles. 

1 *° Los g a stos de guerra se determinarán tomando por base el importe de lodos 
los gastos que ha hecho la República Argentina en esa época, con deduccion 
dei presupuesto ordinário en tiempo de paz. 

2. ° El quantum liquido de las indemnizaciones de este artículo, será fijado en 
presencia de documentos oficiales que comprueben su exaetitud. 

3. ° En convencion especial que con aviso prévio de los otros aliados, celebrará 
la República Argentina con la dei Paraguay, á mas tardar dentro dei plazo dedos 
aíios, contados desde la fecha dei tratado dc paz, reducirá cl importe de que trata 
el inciso anterior, á una suma que quedará al arbitrio de la generosidad dei 
gobierno argentino. 

■L.° A : o se cobrará interés por esta deuda en los prímeros diez anos, si la Re’ 
pública dei Paraguay aplicase eléctivamenle al pago de ella una cuola compaliblc 
con sus recursos. 
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Trascurrido nsle poriodo el inlerés será de dos por cienlo anual, por otro igual. 

En los diez anos posteriores de cuatro por ciento, y finalmente de alli en ade- 
lante, de seis por ciento, no pudiendo llevarse mas en ningun caso. 

5. ° El monto de todas las rentas ó recursos aplicados á la amortizacion dei 
capital y pago de interés, será proporcionalmente dividido entre todos los aliados. 

6. ° Por lo que respecta a la naturaleza de los títulos de credito, época y especie 
de los pagos, se observará dei mismo modo la mas perfecla igualdad. 


ÂRtÍGULO o.° 


Debiendo observar ei Paraguay la mas perfecta igualdad con lodos los aliados, es 
entendido que, si las regias y condiciones eslablecidas en el artículo anterior fue- 
sen modificadas en favor de algunos de los gobiernos aliados, la misma modiCca- 
cion se entenderá hecha en favor dei gobierno argentino. 


Artículo 6.° 

Dos mezes despues de canjeadas las ratificaciones dei presente tratado se nom- 
l>rará una comision mista, que se compondrá de dos jueces y de dos árbitros 
para examinar y liquidar las indemnizaciones provenientes de las causas men¬ 
cionadas en el inciso 3.° dei artículo 3.° 

Esta comision se reunirá en Ia Ciudad de Ia Asuncion. En caso de diverjencia 
entre los jueces será escojido á la suerte uno de los árbitros, y este decidirá la 
cuestion. Si una de las altas partes contratantes por cualquier motivo que sea 
omite nornbrar su comisario y arbitro en el plazo arriba estipulado ó si despues de 
nombrarlos, siendo necesario reemplazarlos, no los soslituye dentro de igual plazo : 
procederán el comisario y el arbitro de la otra parte contratante al examen y 
liquidacion de las respectivas reclamaciones, quedando sujeto á sus decisiones el 
gobierno cuyos niandaíarios faltasen. 


Artículo 7.° 

Queda establecido el plazo de diez y ocho meses para la presenlacion de las 
reclamaciones que deben ser jusgadas por Ia comision mista de que habla el 
artículo anterior, y fenecido ese plazo, ninguna reclamacion será atendida. 

La deuda de esta procedência será pagada por el gobierno paraguayo en igual¬ 
dad con el pago que se baga al Brasil y Eslado Oriental, de acuerdo con lo 
establecido en el artículo 4.° incisos, o° y 6.° 
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Artíclxo 8. u 


Lü Republica Argenlina declara que si los esprcsados gobiernos aconjasen al 
Iarjgua\ majoiOto coiicosionesen la lórrna de pago de sus créditos ó rebaju cje estos 
ó do los inlereses. el gobierno argentino las hara lambieii por su parle, haciendose 
las proporciones para guardar perfecla igualdad con sus aliados. 


Ainícu.n 0." 


La República Argentina y la República dei Paraguav se obligan á devolverse los 
prisíoneros de guerra que eu uno y oiro país se Lallaii en esta ealidad. 


AiíTÍau.) i’0. y 


Los gobiernos de la República Argentina y de Ia dei Paraguav se conipromeíen 
reciprocamente ú liacer respelar los lugares de sus respeclfvos territórios en que 
fueron sepultados los soldados deambas Repúblicas, niucrtos duranle la guerra. 


AitTÍOfi.o, 11,“ 


Habiendo proclamado la República Argentina el principio de la libre navegacioií 
de los nos Paraná, Paraguav e Iruguay y consignandolo en distintos tratados inter- 
nacionales, y habiendo eslablecido la República dei Paraguav Ia .nisrna declaracion 
en (ralados posteriores, ambas parles contirrnan esa declaracion, compromeliendoseá 

aplicar en sus respectivas jurisdiccioi.es ias regias cslablecidas en los artículos 
siguientes : 


Arrrícn.o lj/ 


La nayegacon de los nos Uruguay, Paraná y Paraguaycs libre parae) comercio 
de todas las ftaciones, desde el Rio de la Plata hasta los puerlos habilitados v que se 
habihtasen para esefin por los respectivos Kstadns. conforme á lasconcesiones hechas 
por cada una de las alia- partes contratantes en sus decretos, leyesy tratados. 
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Artículo 13.° 


La liberlad de la navegacion de los rios Uruguay, Parana' y Paraguay, concedida 
á Iodas las banderas, no se esliende á los afluentes (salvas las eslipulaciones especiales 
en contrario) ni respeclo de la que se haga de puerlo d puerto de la misma Nacion. 

Estay aquella navegacion. podránser reservadas por cada Estado para subandera, 
siendo con todo libre á los ciudadanos de los dos Estados cargar sus mercaderias en 
las embarcaciones empleadas cn ese comercio interior ó de caboíage. 


Artículo 14/ 


Los buques de guerra de ios Estados riberefios gosarán lambien de la libertad de 
ransilo y de entrada en lodo el curso de los rios habilitados para los buques mer¬ 
cantes. Los buques de guerra de las Ps aciones no riberenas, solamente podrán llegar 
liasla donde cada Estado ribereüo Io permita, no pudiendo Ia concesion de un Estado 
eslenderse fuera de los limites desu lorrilorio, ni obiigar en forma alguna a los otros 
riberefios. 


Artículo 15/ 


Los buques mercantes que sedirijan de un puerlo esterior ó de uno de lospuertos 
fluviales de cualquiera de los Estados riberefios para oiro puerlo dei mismo Estado 
ó de tercero, no estarán sujetos en. su transito por las aguas de los Estados inter¬ 
mediários, á ningun impuesto ó impedimento. 

Los buques que se deslinen á lospuertos de uno de los Estados riberefios quedarán 
sujetos a las leves y reglamentos particulares de este Eslado, dentro de la sécciori 
dei rio en que le pertenescan las dos margenesó solamente una de ellas. 


Artículo 16/ 


Cada gobierno designará oiros lugares, fuera de sus puertos habilitados, en 
que los buques cualquiera que sea su destino, puedan encaso urgente comunicar con 
tiorra ó por medio de embarcaciones menores para reparar averias, proveerse de 
combustible ó de otros objetos que necesile. 



70 


Artículo 17.° 


Los buques deguerra quedan exenlos de todo y cualquierderecho de trânsito ó de 
puerto; no podránser demorados en su transito bajo prelesto alguno, vgosaránen 
todos los puerlos y punlos en que sea permitido comunicar con lierra. dè las exen- 
ciones, honores y favores de uso general entre las Naciones civilisadas. 


Artículo 18.° 

Los gobiernos contratantes propenderán á establecer un regimen uniforme de 

me V nS C r h P ! C,a ^ ^ rÍ0S P ^aguay y üruguay; siendo los regia- 

mentos hechos de comun acuerdo entre los Estados riberefios y bajo las bases mas 

avora es a libre transito y al desarrollo de las (ransacciones eomerciales. 


Artículo 19.° 

Si sucedicse. (lo que Dios no permita) que por parle de alguno de los Estados 
con ralantes se interrompiese la navegacion de trânsito,ei oiro Estado empleará los 
niedios conducentes a mantener la libertad de dicba navegacion, no pudiendo haber 
clra exencion a este pr.nc.pio que la de los artículos de contrabando de guerra y de 
os puertos y logares de los mismos rios que fuesen bloqueados de conformidad con 
los princípios dei derecho de gentes. 


. Iftl 1L.L LU iU. 


El gobierno de la República Argentina, ‘confirma y ratifica el compromiso con 

Sblta/o T'; CU,0S 8 -' y 9 '' deI “*<» «“■«*> Império dei Brrf , ta 
Republica Oriental en pnmero de marzo de 1865. 

En consecuencia se obliga a respetar perpetuamente la independencia soberania v 
mlegrulad de la República dei Paraguay. sonerania y 


I L.UJ.U 


Si desgraciadamenle sobreveniese alguna grave desinteligência entre las dos altas 
parles contratantes se comprometeu antes de recurrir al estremo de la -uerra á 

eniplear el med.o pacifico de solicitar y admitir los buenos oficios de una° ó m ,s 
Naciones amigas. 
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Artículo 22.® 


Si los médios pacíficos no restableeiesen la buena inteligência de ambos gobiemos 
y llegasen al esladode guerra, se otorgará el plazo de seis meses á los comerciantes 
que iesidiesen en las costas e puertos de cada uno de ellos y el de un ano á los que 
habilasen en el interior, para arreglar sus negocios y disponer de sus bienes v tras- 
poríarlos para donde quisieren. Amas Ie será otorgad o salvo conduclo para que se 
embarquen en el puerlo que designasen, entanto, que ese puerlo no eslé ocupado ó 

sitiado -por el enemigo y.que la seguridad dei Estado no se oponga á que se dirijan 
para aquel puerto. 

Eu este último caso serán dirijidas á oiro puerto que elijan y que no esté suielo á 
esos inconvenientes. 

Los ciudadanos que luviesen eslablecimiento fijo y permanente para el ejercicio de 
cualquier profesion e industria, podrán conservar sus establecimientos y continuar en 
el ejercicio de sus profesiones é industrias sin quepuedan ser molestados. 

Gosarán íambien de su libertad personal y propiedades, con ial que se conduscan 
pacificaraente. Las propiedades ó bienes (cualquier que sea su naturaleza) de los 
ciudadanos de ambas Repúblicas, no estarán sujetas, en caso de guerra entre ellas 
a embargos 6 secuestros, ni á cargos ó iroposiciones que no graviten sobre las propie¬ 
dades ó bienes de los nacionales. Adernas no podrán ser secuestradas ni confiscadas 
a los ciudadanos respectivos, las canlidades que les fuesen debidas por particulares, 

ni tampoco los tilulos de credito publico, ni las acciones de banco ó sociedades que 
les perlenescan. ^ 


Artículo 23. 


El gobierno de ia República Argentina confirma y el de la República dei Para- 
guay acepta los princípios constantes de la declaracion dei Congreso de Paris de 
16 de Abril de 1 806 , a saber : 

1. ° El corso es y queda abolido. 

2. ” La bande.à neutral cubre Ia mercancia enemiga, con exepeion dei contra- 
bando de guerra. 

3. ° La mercaderia neutral con exepeion dei contrabando de guerra, no puede 
ser apresada bajo Ia bandera enemiga. 

4/ Los bloqueos, para ser obligalorios, deben ser efeclivos, esto es, mantenidos 

por una fuerza suficiente para impedir rcalmente el acceso al litoral ene- 
migo. 
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Artííxlí' 24? 


Queda entendido que este tratado no perjudica la? cslipulacioncs espceialos que 
la República Argentina liava celebrado con o! Imperin rlol Rrasil v la República 
Oriental, ni las que en adclanfc fu esc n celebradas, sin infrnmon delas obligaciones 
que ahora contrae con la República dcl Paraguay. 


Aimcu.o 2'i. 


Perseverantes cn el desen de esírechar y facilitar Ias cordiales relaciones entre 
ambas Repúblicas, que por el presente tratado qucdaii franca y sinceranienlc 
restablecidas. ambos gobiernos sc comprometeu á celebrar separadamente un 
tratado de estradicion y convencion consular, asi como los demas tratados y con¬ 
venciones que contribuyan ai resultado espresado. 


Artículo 2fi. 


El canje de las ralificaciones dei presente tratado tendrá lugar en la Ciudad 
de Buenos Ayres dentro dei mas breve plazo posible. 

En fe de lo cual los plenipotenciários íirmaron el presente tratado por dupli¬ 
cado. y lo sellaron. cn la Ciudad de Buenos Ayres á los tres dias dei mes de 
Febrero y afio de mil ochocicntos setenta v seis. 

(L. S-; Bernardo Iiuooyen. R. Lamarca. 

Secrciario clel plenipotenciário arpentino. 

(LS.) Facundo Machxfn. Cvri.os Sacher. 

S-rrotíirio <lcl plenipotenciário parnitunyo. 

Es Copia. 

flL. S;': E. Lamarca. 



Tratado de limites entre ta República Argentina y la dei Paraguay. 


Los infrascriplos ministro plenipotenciário de la República Argentina y dela 
dcl ^Paraguay nombrados por sus respectivos gobiernos para celebrarei tratado 
de limites pendicnte entre ambas Repúblicas.—babiendo cangeado sus respeclivos 
p.cnos poderes, y hallandolos en buena y debida forma, convinicron en Io si- 
guicnte: 


Artículo I 


La iiepública dcl Paraguay se divide por la parte dei Este y Sud dela Repú¬ 
blica Argentina por la mitad de la corriente dei canal principal dei rio Paraná 
desde su confluência con el rio Paraguay. hasta encontrar por su márgen izquierda 
los limites dei Império dei Brasil ; perteneciendo la Isla de Apipé á la Repú¬ 
blica Argentina, y la Isla de "V ac ire tá d Ia dei Paraguay, como se declaro en el 
tratado de 18ofj. 


Artículo II 


Por Ia parle dcl Oeste Ia República dei Paraguay se divide de la República 
Argentina por la rnitad de la corriente dei canal principal dei rio Paraguay desde 
su confluência con el rio Paraná, quedando reconocido deíinilivamenle como 
perteneciente á Ia República Argentina el território dei Chaco hasta el canal prin¬ 
cipal dei rio Pilcomayo. que desemboca en el rio Paraguay en los 2o.° 20. m de 
latitud Sud, segun el mapa de Mouchez y 25. 0 22. m segun el de Brayer. 


Artículo III 


Perlenece al dominio de Ia República Argentina la Isla dcl Alajo ó Cerrito. 
Las demás Islas firmes ó anegadizas que se encuentran en uno ú otro rio, Pa- 
rana y Paraguay. perlencccn á Ia República Argentina oáia dei Paraguay segun 
sea su situacion mas adyacenle al território de una ú otra República, con arreglo 
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ü los princípios dc Dcrecho Internacional que rigen esta malcria.—Los canalcs 
que existen, cnlrc dichas Islas, inclusa Ia dei Cerrilo, son coniuncs para la 
navegacion de ambos Estados. 


AutÍci lo IV 

El lerrilorio coinprcndido cnlre cl brazo principal dei Pilcomayo y Bahia Negra 
se considerará dividido cn dos secciones, siendo la prirnera la comprendida cnlre 
Bahia Negra y cl Rio Verde que se halla cn los 23.° 10." de latitud Sud segun 
cl mapa iUouchcz ; y la segunda la comprendida cnlrc cl niismo Rio Verde y cl 
brazo principal dcl Pilcomayo. incluyéndose cn esla scccion la Villa Occidental. 

El gobierno argentino renuncia definilivainenlc á toda prclencion ó dcrecho 
sobre la primera seccion. 

La propiedad ó dcrecho en cl lerrilorio do la segunda scccion, inclusa la Villa 
Occidental, queda somelida á la decision definitiva de un failo arbilial. 

Artículo V. 


Las dos altas partes contratantes convienen en elejir al Exmõ. Senor presidente 
de los Estados ümdos de Norte América como arbitro para resolver sobre cl do¬ 
mínio á la segunda seccion de lerrilorio á que se refierc ei artículo que precede. 


-Artículo VI. 


En el término de sesenta dias contados desde el cange dei presente tratado. 

jas partes contratantes se dirijiran conjunta ó separadamente al arbitro nombrado' 
solicitando su uceptacion. 


Artículo VII. 


Si el Exmõ. Seíior presidente de los Estados Unidos no aceplase el carao de 
]uez arbitro, Ias parles contratantes dcbnran concurrir á elejir oiro arbitro, den 
iro de los sesenta dias siguienles al recibo de la escusacion : v si alguna dc las 
partes no concurriese en el plazo designado á verificar cl nombramiènlo. sc en- 
tendera hecho definitivamenle por la parte que lo hava verificado v notificado 
a la otra. En este caso Ia resolucion que cl arbitro pronuncie, será plena- 
mente obl, gatona, corno si hubiese sido nombrado de comun acuerdo por amba 
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partes, pues la omision de una de ellas en el nombramiento, importa delegar en 
la olra el derecho de hacerlo. — El mismo plazo de sesenía dias y las inismas 
condiciones regirán en el caso de ulteriores escusaciones. 


Artículo VIII. 


Aceplado el nombramiento de arbitro, el gobierno de la República Argentina 
y el dei Earaguay, le presentarán eu el término de doce meses, contados desde la 
aceplacion dei cargo, memórias que contengan la esposicion de los derechos con 
que cada uno se considera al território cuestionado, acompaóando cada parte 
todos los documentos, títulos, mapas, citas, referencias y cuantos antecedentes 
juzguc tavorables á sus derechos : siendo convenido que. at vencimiento dei 
espresado plazo de doce meses, quedará cerrada deíinitivarnente la discusion 
para las partes, cualquiora que sea la razon que aleguen en contrario. 

Solo el arbitro nombrado podrá, despues de vencido el plazo, mandar agregar 
los documentos ó títulos que juzgue necesarios para ilustrar su juicio ó para 
fundar e! falto que está llarnado á pronunciar. 


Artículo IX. 


Si en el plazo estipulado alguna de las partes contratantes no exibiese la me¬ 
mória. títulos y documentos que favorezean sus pretensiones, el arbitro fallará 
en vista de las que haya exhibido la otra parte y de los memoranda presen- 
lados por el ministro argentino y el ministro paraguayo en el ano de i873, y 
dernas documentos diplomáticos cambiados en la negociacion dei afio citado. Si 
ningur.o los liubiese presentado. el arbitro fallará teniendo presentes, en esa even- 
lualidad, como esposicion y documentos suficientes los espresados. 

Cualquiora de los gobieruos contratantes podrá presentar esos documentos al 
arbitro. 


Artículo X. 


4 

En los casos previstos en los artículos anteriores, el fallS^que se pronuncie 
será definitivo y obligatorio para ambas partes, sin que pueflfc^alegar razon 
alguna para dificultar su complimiento. 
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Artículo XI. 


Queda convem do que, duranle Ia prosrcucion de! juicio arbilral v hasla su 
errr.inacion, no se liará innovacion eti la seccion sometida a arbilrage. v que 

M " e P !' 0dujese a, 8 u " hecho de pnsecion antes dei fallo, él no tendrá valor al- 
guno ni podra ser alegado en la discusiori como un título nuevo.—Oueda i«ual- 
mente conven.do que, las nuevas concesiones que se hagan por d <mb°crno 
argentino „ la Vil,., teidenud, pod™ J t 1„ íí.uSs i "u 

“T’ h ‘T Ud ° umcamente 1:1 conlinuacion dei ejereicio de la jurisdiccion 
que hoy t.ene y que continuará hasta el fallo arbitrai para no impedir el pro- 

fintávameni? 6, 3 b °" eficio <1(>l Esludo ;i quion sea adjudicada V 


Artículo XII. 


t " , ci f *"**»^ ^ 

P ,4TTi r ■ “ ,mi ’ M ' ..— * p**m M 

. . . d6 ' P , aras “ ! '’ “ te res P«“™ isaalmonlc los dercelios <lc posssici v pro- 

P p “- ™“ ,d “ Jel argenlino. indemniaud. lambk-n 4 | a Keiát. 

-Argentina el valor de sus edifícios públicos. 1 

El monto de esla indemnizaeion y | a forma de su pago serán determinados 
por dos comisarios que nombrarán Ias parles contratantes, á los seis meses de nro 
nunciado el fallo arbital. _ Este u»s c „, lMrio , „„ ^ 

nombiaran por si solos un tcrccro para dirimir las diferencias. P 


Artículo XIII. 


Los reconocimientos de territórios liechos por | 0 < ,] (l < 
luar los dercchos ó títulos que directa ó indirecta,,,ente 
ai lerriíono sujeto á arbilrage. 


no potlrán desvir- 
sorvirlcs en cuanlo 


Artículo XIY. 


EI cange do Ias ralificaeioncs doí prescnlc Iraladu Lendra 
Buenos Aires denlro dcl mas breve jdazo posible. 


Ingar cn Ia ciudad de 
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Enféde lo cual los plenipotenciários firmaron el presente tratado por dupli¬ 
cado, y Io seüaron en la ciudad de Buenos Aires, á los tres dias dei mes de Febrero 
y ano de mil ochocientos setenta y seis. 

(L. S.) (Firmado) Bernardo de Irigoyen. E. Lamarca 

Sect.’del plenip." argi."- 

(E. S.) » Facundo .Macha is. Carlos Saguier 

Scct.‘ J dei Plenip.“ parguayo. 

Es copia. 

\L. S.) E. Lamarca. 

SS." 


S. 28 . 

7 ralado de amistad, comercio y naveijacion. 

Los infrascriplos ministros plenipotenciários dela República dei Paraguayy de 
la República Argentina, nombrados por sus respectivos gobiernos para celebrar los 
tratados pendienles entre ambas Repúblicas y entre ellos el de amislad, 
comercio y navegacion á que se reGere el tratado definitivo de paz de esta 
fecha, habiendo cangeado sus respectivos plenos poderes y halladolos en buena y 
debida fôrma, convinieron en Io siguiente. 

Artículo I. 

Habrápaz y sincera amistad entre !a República dei Paraguay y la República 
Argentina eomprometiendose los respectivos gobiernos á emplear lodos los médios 
á su alcance para consolidarias mutuamenle, adoplando por base de. sus relaciones 
Ia mas eslrecha y franca reciprocidad. 

t 

Artículo II. 

Consecuenle con estaresolucionel gobierno paraguayo y el argentino, conviencn 
en que todo favor ó concesion que hagan ;i otros Estados en matéria de comercio 
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y navegacion, será ostensivo al Paraguay ó á la República Argentina, si la con- 
(íicion fuese hecha libremcnle, y si íuese condicional, la nacion a que sc eslienda 
quedará obligada á la misma compensacion ó u' un equivalente. 


Aktícclu III. 

Ambos gobiernos reslablecen y ponen en vigor cl articulo 19 dei tratado 
de 1856 en que se convino que : Los rios, puertos y canales habilitados para el 
comercio estrangero ó que sc habilitaren por.el gobierno paraguayo, quedan abier. 
tos para todos los buques, cargamentos y efectos que naveguen bajo el pabellon 
argentino: los buques paraguayos gozaran de igual beneficio en los puertos y 
canales de la Republica Argentina, habilitados ó que en adelante se habilitaren 
para el comercio estrangero. 

Los ciudadanos paraguayos en la República Argentina y los ciudadanos argentino? 
en el Paraguay gozaran á este respecto de la niismà libertad acordada á los 
nacionales. 


Autícüi.0 IV. 


Convienen como se estipulo en el artículo 20 dei citado tratado cn admitir 
como buques paraguayos <5 argentinos, los que naveguen con pabellon de una 

o otra República que luesen patentados y tripulados de conformidad con sus res- 
pectivas leves. 


AirrícuLo V. 


Los ciudadanos de uno y oiro Estado gosarán de pcríecla libertad de cultos, no 
pudiendo ser molestados ni inqnietudos por causa desus creencias religiosas, debiendo 
conformarse en lo que concierne á la pratica exterior de sus cultos, á las leves y 
practicas de| país de su residência siempre que no afleclen los principies anteriores' 


Aimcn.0 V|. 


Conforme á lo estipulado encl artículo 10 dei tralado dc 1850 los paraguayos en la 
República Argentina y los argentinos en el Paraguay serán perfeclamente libres 
para entrar, salir, transitar y residir en los territórios respectivos, para manejar sus 
negocios por si o por apoderado, para contratar, comprar <5 vender por mayor ó 
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menor, para ventilar y defender sus derechos judicial e oxtrajudicialraenle, y por 
ullimo para practicar Iodas las operaciones y aetos civiles y comerciales en confor- 
inidad con las leves y usos dei país en que residan gozando para todo esto de la 
liberlad y garantias de que gozaran los nacionales. 


Altículo VII 


Los ciudadanos paraguayos en la República Argentina y los ciudadanos argentinos 
en cl Paraguay gozaran en los respectivos territórios dei mas pleno derecho para 
adquirir bienes detodaclasey para poseerlos, venderlos ó donarlos, usandoy dis- 
poniendo tambien libremente de los que inlroduzcan y de los que adquiéran por 
compra, permuta, testamento, donacion, herencia abintestato ó cualquiera otra causa 
legal. Los bienes adquiridos por las causas espresadas ó por olras. no serán gravadas 
á su adquisicion, en su traslacion ó enagenacion, con otros ó mas altosderechos que 
aquellos á que en casos análogos estan sujclos los ciudadanos dei país de la síluacion 
de los bienes. 


Artículo VIII 


Los paraguayos domiciliados ó transeuntes en la República Argentina y los 
argentinos domiciliados ó Iranseunlos en la República dei Paraguay no podran ser 
obligados á servido personal en cl ejército y armada, ni en las milícias nacionales. y 
estarán exentos de contribuiciones de guerra prestamos forzosos, alojamentos y requi- 
siciones militares, no pudienrlo ser gravados sus bienes muebles ó inmuebles con 
cargas, gravámenes ó impuestos que no pesen sobre los bienes de los nacionales. 


Artículo L\ 


Sin pcrjuicio de la estipulacion contenida en el precedente artículo, los ciudadanos 
de cualquiera dc las partes contratantes podrán entrar libremente al servicio militar 
de la otra.— Sus contratos de alistamiento deberán ser registrados enel respectivo 
consulado y sin el cumplimiento de esta formalidad esencial no tendrán valor. 

Los cônsules ó vice-cónsules respectivos no deberán oponerseai registro de aquellos 
contratos una vez que les conste que aquel que se contrato, lo hizo libremente y no 
cs desertor dc las fucrzas dc mar ó de lierra dei país de que es ciudadano.— Pero en 
ei caso de rehusale ei registro, deberán declarar en el contrato los motivos de esta 
recusacion, y dar conocimiento de ellos á su gobierno, á fin de quepuedan tener 
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lugar las reclamacioncs dc gobicrno á gobicrno. cuando lalcs inolivos no fucrcn 
atendidos. 

Si despues de rcgislrado cl conlraio llegárc á reconoccrsc que el indivíduo alistado 
es desertor deberá ser entregado. 


Ahtícn.0 X 


Xingu na propiedad argentina sea dela naluraleza que fuere podrá ser detenida, 
embargada ni espropiada en la República dei Paraguay, para cl scrvicio público, ni 
aun en caso de nccesidad ó de guerra sin prévio ajuste con los propietarios. apode¬ 
rados 6 consignatários, para el rezareimienlo de danos y perjuicios que aquellos 
sufrieran. lo cual deberá constar en eslipulacion escrita y Icgalmenlc autorizada, y 
ninguna propiedad paraguaya sea dela naluraleza que fuere podrá ser privada cnla 
República Argentina, delas garantias acordadas porei presente artículo ú Ias propie- 
dades argentinas. 

Cuando por una estrema necesidad de guerra sc occupárc alguna hacicnda 
vaccuna ó algunos caballos. sin llcnar los requisitos antes espresados, el írefe ó 
funcionário que lo hieiese entregará un documento en que conste Io que rccibe. 
y cl gobicrno á visla de esle documento acordará al propicia rio una completa 
indcmnizacion. 


Artículo M 

Los cmdadanos de las Repúblicas contratantes no podrán ser presos, espulsado 
dei país de su residência 6 trasladados de un punlo á oiro dei lerrilorio, sino 
en los casos en que csas medidas se pracliquen con arreglo a la Conslitucion ó 
á las leves vigentes, reglamenlos sanitários ó practicas internacionales quedando 
entendido que lo estipulado anleriormentc no afccla las sentencias que pueden 
ser dicladas por los tribunales, las que rccihirán su ejecucion segun las formas 
estabtecidas por las respectivas legislaciones. 


Artículo XII 

Los artículos provenientes dei sucio «de la industria dcl Paraguav no pa-arán 
cn la República Argentina majores dcrcchos que los que paguen los miamos 
artículos provenientes dei suelo ó de la industria dc la nacion mas favorecida: 
y cn la misma forma se procederá cn el Paraguay con los artículos provenientes 
dei suelo ó de Ia industria de la República Argentina. 

El niismo principio se observará rcspeclo & los dcrcchos dc exporlacion v de 
transito. 



X\ 


Artículo XIII. 


altas prlcs coiilratunles se obligan ;i no cslablcccr prohibicioncs á Ia 
■mporlacion de artículos provenientes dei sucio ó de la industria dela olra ni 
exporlacioti de artículos de comercio para csa olra, salvo coando las misma« 
pruhibiciones se eslend.ercn igualmcnle a cualquier oiro Estado eslrangero 


Artículo XIV. 


Los produclos de Ioda especie importados direciamenie en los puerlos dei 
1'araguay « de la República Argentina por los buques de una ó olra potência, 
podran ser despachados para consumo, trânsito, reesporlacion ó puestos en depó- 
s.to y no podran ser gravados con oiros ó mayores derechos. ni con oiros trá- 
nn eso reeargos fiscales que aqnellos á que eslen sujelas las mercaderias Iranspor- 
ladas en buques nacionales. I dei mismo modo las mercaderias de toda espécie 
que lueren exportadas dei Paraguay en buques argentinos ó de la República Ar¬ 
gentina en buques paraguayos gozarán de todas las franquieias. prêmios 6 favores 

que lueren concedidos en cada uno de los dos países á los exportados en buques 
nacionales. M 


Artículo XV. 

Los baques argentinos que entrarcn en los puerlos dei Paraguav 6 salie^ende 
el os y los buques paraguayos en su entrada 6 salida de los puertosargentinos 
solo eslaran sujelos á los derechos de anclaje, tonelaje, pilotaje, baliza, muelles! 
obsenacion saniíaria, puerlo. larolas, ú oiros á que eslen sujelos los buques de Ia 
nacion mas favorecida. 

Los derechos de navcgacion, de tonelagc y oiros, que sou percibidos en razon 
de Ia capac.dad dei buque, serán cobrados ó los buques argentinos en los puertos 
dei Paraguay, segun las declaraciones enunciadas en ei manifesto ú otros pa¬ 
peies de bordo. La rnisma regia se observará con los buques paraguavos en los 
puertos de Ia República Argentina. ' 

Los favores ó franquieias á que se reftere el presente artículo no se enlienden á 
la cuola que pagan o deben pagar los buques en razon dei uso que hacen de los 
muclles construídos por'empresas particulares ó por el Estado. Por consiguienlc los 
buques dc ambas parles contratantes quedan sujetos á las condiciones ó tarifas 
que íijcn los empresários ó el gobierno á los buques estrangeros. 

Gozarán solamente a este respecto de las concesiones olorgadas á Ia nacion 
mas favorecida. 

1 .1 


ii 



Artículo XVI. 


Las altas partes contratantes, deseamlo promover y facilitar Ia navegacion a 
vapor entre los puerlos de los dos países, concedcrán á las lineas de vapor pa- 
ragoayas ó argentinas que se crnplearen en el servicio de trasporlar pasageros 
y mercaderias entre sus respectivos puerlos, lodos los favores, privilégios y írun- 
quicias que hayan otorgado ó coucediesen cn adelaute a cualquieru olra linea 
de navegacion a vapor.—Esto no cscluye las subvenciones especial es que puedan 
acordarse a una empresa por razones determinadas. 


Artículo XVII. 


Los buques paraguayos en la República Argentina v los buques argentinos en 
el Paraguay, podrán descargar una parte de su cargamento eu el primer puerto 
en que les convenga y dirijirse despues á otros punlos dei rnisrno listado con 
el resto de su cargamento para dcseargalo sir. pagar en cada uno de los puerlos 
oiros n. mas elevados derechos, que aquellos que deban pagar los buques nu- 
cionales en circunstancias analogas : el rnismo principio será aplicado <il 
mercio de escala destinado á completar los cargamenlos de reíorno. 


Aktícllo XVIII. 


Las disposiciones dei presente (ratado no son aplicables á la navegacion de ca- 
botaje, es dec.r a la que se hiciere eutre puerlos situados en el território d- 
uno de ellas. Por cons.guiente esta navegacion será reglamenlada por las leves 
ce cada Estado. Pero si una de las altas partes contratantes concediese á una 
ercera potenc.a el beneficio de esa navegacion la olra podrá reclamar el mis.no 
benefício gratu.tamente, si la concesion hubiesc sido gratuita, ó mediante una 
compensac.on equivalente, si Ia concesion hubiese sido condicional 


Artículo XIX. 


j T a , COl0 [ e , aC 7 dC l0S bu( í ues en los P uert «s, bahias, ensenadas, 
ancladeros de los dos Estados, á la descarga, ai uso de los almacenes públicos, 

balanzas y otros servrc.os, y en general en cuanto á las formalidades de orden 
v pol.c.a a que pueden eslar sujelos los buques de comercio, sus lripulacior.es 



y cargamentos: los buques argentinas en el Paraguay gozarán los privilégios y 
lavores que gocen los nacionales. 1 reciprocamenle los buques paraguayos en la 
República Argentina, sienclo la volunlad de las altas parles contratantes sostener 
á este respeclo la base de la mas perfecta igualdad. 


Abtícüi.o XX. 


Loò buques dc uno de los Estados contratantes que naufragasen ó fuesen arroja- 
dos á las costas dei oiro; y que, en consecuencia de arribada forzada, ó de averias 
verificadas, entrasen en los puerlos ó tocaren en Ias costas y no efectuaren 
operaciones de comercio, cargando ó descargando, no quedarán sujelas a derecho 
algiino dc navegacion, cualquiera que sea su denominacion, salvo los derechos de 
práctico, farolas e otros que represenlen servicios prestados por industrias privadas, 
podran trasbordar en todo 6 parte de sus cargamentos á otros buques ó depositar 
en tierra, observando las precauciones eslablecidas en Ias leves ú ordenanzas de 
los respectivos países, sin que se les pueda erigir derechos, salvo los que proven- 
gan dei flete dei buque, dei alquiler de los almacenes en que depositen mercade- 
rias, j dei uso de los astilleros para reparar las averias dei buque. 

En los casos espresados se concederán todas las facilidades y proteccion posibles 
para reparar los quebrantos, proveerles de viveres y quedar habilitado para- conti- 
nuar su viaçe. 

C 


Artículo XXI. 

Las altas parles contratantes no admitiran en sus puertos piratas ó ladrones de 
mar y ambas se obligan a perseguidos por todos los médios legales, asi como 
á los cómplices de esos crimenes, ú ocultadores de los bienes robados. 

Los buques, mercaderias y efeclos perlenecienles á los ciudadanos de una delas 
altas partes contratantes que hubieren sido tomados dentro de los limites de su 
jurisdiccion ó en alta mar y fueren conducidos ó encontrados en los puertos, rios, 
ensenadas <5 bahias de la otra, seran restituídas á sus propietarios, procuradores <5 
agentes de los respectivos gobiernos mediante la juslificacion dei derecho de propie- 
dad ante los tribunales y el pago prévio, si fuere arreglado, de los gastos deter¬ 
minados por los tribunales competentes con arreglo á las leyes respectivas. 

La reclamacion en el caso espresado deberá deducirse dentro dei plazo de un ano. 


Artículo XXII. 

EI cange de las ratiíicaciones dei presente tratado tendrá lugar en la ciudad de 
Buenos Ayres, dentro dei mas breve plazo posible. 
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Ln fe dc lo cual, los plenipolcnciarios respectivos 
por duplicado y lo sellaron cn la ciudad de Buenos 
de Febreroy ano de mil ochocicnlos selenla e seis. 


firninron cl presente tratado 
Ayres á los ires dias dei mes 


(L. b.) Bernardo de Irkioyen, 
(L. S.) Facindo .Machain, 


Es copia. 
F. Lamarca. 
S. S. 


E. Lamarcca, 

Sccrciiirio clcl plenipotenciário argentino. 

Carlos Saguieu, 

Secretaiio dcl plenipotenciário paraguayo. 


». 29. 


?S°ta da legação imperial ao qovet 


w* argenlmo. 


Legação imperial do Bra/.il na Republica Argentina. Montevideo 8 de Abril 

de 1876. 

Senhor ministro.-Tenho a honra de participar a V. Ex. paraseu conhecimento 
e para que se digne de levar ao de S. Px. 0 Sr. presidente da Republica aue o 
governo imper.al approvou o meu procedimento, co.no plenipotenciário brá/Reiro 
nas negociações, que t,verão logar nessa capital para o ajuste definitivo L 
pendentes entre a Republica Argentina e a do Paraguay. questões 

A dataJ20 de Março) em que os respectivos prolocoílos fòrão recebidos no R io de 
Jane.ro nao perm.ttio que a referida approvação tosse dada sem demora 
Cumprida assim a ordem que recebi do meu governo , Drow ; lft , A ' .. 
reiterara V. Ex. os protestos de minha mais alta consideração. ' ° Pa ‘ a 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Bernardode irigoyen, rninislro e secretario de F-tadn I 

relações exteriores da Republica Argentina. ' e L “ odas 


A. i/Andrada. 
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N. 30. 


Nota do governo argentino á legação imperial . 

(Tradücçào) .—Ministério das relações exteriores da Republica Argentina. 

Buenos-Ayres, 17 de Abril de 1876. 

Senhor ministro.—Tive a honra de receber a nota, que V. Ex. servio-se dirigir-me 
em 8 do corrente parlicipando-me que o governo imperial approvou o procedimento 
deV. Ex. como plenipotenciário brazileiro nas negociações que tiverão logar nesta 
capital para o ajuste definitivo dasqueslões pendentes entre esta Republica e ado 
Paraguay. 

O Sr. presidente inteirou-se com satisfação da nota a que respondo e encarrega-me 
de oíFerecer a V. Ex. as suas congratulações pela approvação que mereceu do 
illustrado governo que representa. 

Aproveito esta opportunidade para saudar a V. Ex. com toda a consideração. 

A S. Ex. o Sr. D. Francisco Xavier da Costa Aguiar d’Andrada, enviado extra¬ 
ordinário e ministro plenipotenciário do Império do Brazil. 

Bernardo de Irigoyen. 


H. 31. 


Nota da legação imperial ao governo paraguay o. 


Legação imperial do Brazil. Assumpção 27 de Abril de 1876. 

Senhor ministro.—De ordem de S. Ev. o Sr. barão de Cotegipe, ministro e se¬ 
cretario de Estado dos negocios estrangeiros, tenho a houra e a satisfação de 
communicara V. Ex. que o governo imperial, a quem fôrão presentes os protocollos 



8G 


das ne e ociações teceu temente concluídas em Buenos-Avres entre o Para^uav e 

L r Ca , SCnlÍna ’ bCm COm ° 08 "^os, approvou o procedi! 

mento do plenipotenciário brazileiro Sr. .Aguiar d’Andrada 

“ sei “ par ' * v - - •*— j > 


A. S. Ex. o Sr. Dr. D. Facundo .Machain. 

Antonio José Duarte de Araújo Gondim. 


N. 32. 


Ao/a do governo paragnayn ri legação imperial. 

(TraducçÃo) . Ministério das relações exteriores. Assumpção 2 de Maio de 1876. 

Senhor ministro. - Tendo levado ao conhecimento de S. Ex. o Sr n-wiifcnf» 
a Republica o conteúdo da apreciada nota de V. Ex datada de 97^ Ah i 
proximo passado, muito grato me é participar a V. Ex. q To no da r! 

cdri S ” 5 “ e ” “ •»"«"*> P«'« geverno imperial: pro- 

mento do seu representante nas ultimas negociações de Buenos-4vre< ? 

^r:zr ,eot ° 1 s *“' s ° de * *• - 

»i s e Ar ” io Gmd "” «** 


Facundo Machain. 



j\ota do governo argentino d legação imperial. 


(Tam-cçÃo). - Ministério das relações exteriores da Republica Argentina- Btteflos- 
Ayres H de Julho de 1876- . 

Scnlior encarregado de negocies.-Tenho , honra de levar a. conh«ÍBenlo 

• b ' , que 0 ^^esso da nação approvou os tratados celebrados em 3 de Fe¬ 
vereiro ultimo entre a Republica Argentina e a do Paraguay. 

e*tfma ter °. 3 S ‘ S ' “ SegUranÇa3 da minha mais distincta consideração e particular 
Ao Sr. L. A. de Padua Fleury, encarregado de negocios do Brazil. 

Bernardo de Irigoyen. 


». 34. 


A ' oia da hgação imperial ao governo argentino. 

Legaçao do Brazil na Republica Argentina. Buenos-Ajres, 14 de Julho de 1876 

Senhor ministro. — Tenho a honra de accusara recepção da nota. que V Ex 
se dignou dirigir-me em data de 11 do corrente nua, annunciando-me que o con- 
gresso da naçao havia approvado os tratados celebrados em 3 de Fevereiro ultimo 
entre a Republica Argentina e a do Paraguay. 

Agradecendo a V. Ex. esta communicação, que sem demora levarei ao conhe¬ 
cimento do governo imperial, aproveito a opportunidade para reiterar a V. Ex. 
as expressões da minha alta estima e distincta consideração. 

i I || m " ® Exm ' Sr - Dr ' D - Bernardo de Irigoyen, ministro das relações exteriores, 
da Republica Argentina. 


Luiz Augusto de Padua Fleury. 



PARAGUAY. 


Contracto do pverno parapayo coi os seis credores de Londres para o paiainto da divida 
jroveniente dos dois empresta ali coitralidos en 1871 e 1872-Protesto do roverao 
imperial. 

R. 35. 


Decreto approvando o convênio celebrado em Londres em 23 de Março deste amo. 

O senado e camara de deputados da Nação Paraguaya accordão c 

DECRETÃO : 

Arl. i.° É aceilo o convênio celebrado em Londres no dia 23 de Março do 
corrente anno entre o commissario especial D. Cândido Bareiro, a corporação 
dos possuidores de apólices estrangeiras e o Banco Nacional do Paraguay Limitado. 

Art. 2.” Communique-se ao poder executivo. 

Dado na sala das sessões do congresso legislativo aos vinte e tres dias do mez 
de Junho de 1876. 


O presidente da Camara de Deputados, 
JüAN G CASES. 

Cljmaco Valdovlnos, 

Secretario. 


O presidente do Senado, 
Higino Uriarte. 

Pascual Gomez, 

Secretario. 


Assumpção, 28 de Julho de 1876. 
Promulgue-se o presente decreto e inscreva-se no registro oflicial. 


Gill. 

C. Bakeiro. 



89 


REPUBLICA 1)0 PARAGUAI. 


KM 1\1;KSTJMOS I)F. 1871 e 1872. 


Convênio celebrado e firmado hoje 23 de Março de 187(j entre S. Ex. o Sr. 
Barciro. commissario especial do governo da Republica do Paraguay, a corporação 
de possuidores de apólices eslrangeiras como representante dos possuidores de 
apólices dos empréstimos acima referidos, e o Banco Nacional do Paraguay, Li¬ 
mitado. 

Arl. l.° Neste convênio as expressões abaixo declaradas terão as seguintes sig¬ 
nificações : 

(a) «0 governo» significa o governo da Republica do Paraguay. 

(b) « As apólices» significão as apólices dos empréstimos acima referidos exis- 
lontcs na praça, e « os possuidores » significão os possuidores dos mesmos emprés¬ 
timos. 

(c) « 0 Banco» significa o Banco Nacional do Paraguay, Limitado. 

(d) <c 0 conselho » significa o conselho da corporação dos possuidores de apó¬ 
lices estrangeiras. 

Art. 2.° 0 governo concederá ao Banco o direito exclusivo de fazer no Paraguay 
durante trinta annos, contados do I o de Junho de 1876. operações bancarias que 
começaráõ logo que eslejão subscriptas cinco mil acções Ado seu capital e que 
se tenha remettido para a Assumpção o produeto da primeira entrada dessas acções. 
Mas si nos trinta annos se não remir toda a divida externa, o prazo da con¬ 
cessão será prorogado até á completa extineção da dita divida. 

Arl. 3.° A concessão feita uo Banco comprehenderá os seguintes direitos c 
privilégios: 

(a) Doação perpetua do palacio de Lopez ou de outro proprio nacional em 
Assumpção para nelle se estabelecer «» Banco. 

(1)) Direito de emittir bilhetes de Banco desde o valor de cinco centésimos de 
peso forte por soinma igual ao triplo do seu capital eflectivo. Estes bilhetes lerão 
curso legal na Republica e nella serão pagos em ouro ou prata cunhada ao 
porlador e á vista. 

(c) Direito de emittir outros bilhetes que não tenhão curso legal nem sejão 
converlivcis senão cm loiras dc* cambio sobre Buenos-Ayrcs, Rio de Janeiro ou 
Montevideo. 


E. I 


12 
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(d) Direito dc cunhar moeda melallica em Iracçoes de valor inferior a cin- 
coenta centésimos de peso forte mediante prévio accòrdo com o governo sobre 
o valor dos subinulliplos. 

(c) Isenção para os empregados do Banco ou dos negocios a clle annexos, como 
a em preza do caminho de ferro, a dos hervacs e dc outras, de lodo o serviço 
obrigatorio, militar ou não, de contribuições pcssoacs e dc empréstimos forçados. 

(f) Isenção de lodo imposto ou contribuição para as propriedades do Banco. 

(g) Isenção do imposto do scllo para os bilhetes e as leiras de combio do Banco. 

(h) Direito de cobrar qualquer laxa dc juro nu commissão. Não havendo accordo 
prévio, o juro legal será de 15 °/ 0 aunu . 

(i) Direito de preferencia para toda concessão de prolongamento da estrada dc 
ferro e para toda obra publica. 

!j: Gozo de privilégios fiscaes para lodos os seus crcdilos. 

(h) Concessão exclusiva para ulilisar os hervacs por vinte aunos contados da rati¬ 
ficação deste convênio segundo o arl. 12. ficando cxcluidas de Ioda venda ou 
alienação as torras publicas onde lia mate e isentos o seu preparo e produclo dc 
direitos ou impostos fiscaes ou muuieipues, c podendo o Banco arrendar ou transferir 
esta concessão. 0 governo determinará o modo de rescindir toda concessão ou pri¬ 
vilegio posteriora 1871 que prejudique a presente. Mclade do produclo liquido dos 
hervaes pertencera ao Banco e da outra se disporá de conformidade com o arl. 8. 

• (i) Acquisição, em troca de 2.500 acções 4 e de 12,500 acções B (*) de Ls. 10 cada 
uma, da estrada de ferro do Estado que vai de Assumpção a Paraguari, com uma 
milha de terras publicas de cada lado em toda a extensão da linha, sendo os trechos 
de propriedade particular substituídos por terras publicas adjacentes, á escolha do 
Banco. 

(m) Concessão para o prolongamenlo da aclual estrada de ferro alé Vi 11a Rica ou 
outros pontos, por meio de uma companhia separada, ou de outro modo. As secções 
prolongadas da linha gozaráõ da mesma doação de terras adjacentes, feita á linha 
principal. 

(u) 0 Banco será, mediante urna commissão que se ajustará, colleclor geral das 
rendas fiscaes da Republica e pagador gorai do governo. 

(o) Direcção, conjuncta com o governo, de uma repartição de terras publicas que 
o mesmo governo creará. 

(p) Direito exclusivo de encarregar-se, mediante commissão, de toda operação 
financeira ou novo empréstimo por parte do governo. 

Art. 4.°—As 2,500 acções da serie A, e as 12,500 da serie B que u Banco deve 
entregar em pagamento da estrada de ferro e das terras mencionadas no arl. 3 o 
letra (l) lerão o seguinte destino: as 2,500 acções da serie A serão entregues 


(’*) As acções A do Banco yozão durante dez antiosda prelação dc um di\idcndode 6 7. sobre as acções li. 
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ao governo, e as 12,500 da serie B serão inscriplas em nome dos depositários 
queo « Conselho » designar, tendo este a faculdade de vende-las, mediante aviso 
ao governo com seis mezes de antecipação, em qualquer tempo depois do l°de Julho 
dc 1886, si o governo as não resgatar antes ao par. O produeto deste resgate ou da 
venda será applicado á compra dc apólices na praça, e os dividendos vencidos antes 
do resgate ou da venda serão exclusivamenle destinados ao serviço das apólices 
segundo on. 2 do art. 8". 

Art. 5.°— As lerrase edifícios públicos da Republica (á excepção dos que têm de 
ser doados ou vendidos ao Banco, dos que garantem o valor das cédulas territoriaes 
(Landwarrant) que hão dc substituir as obrigações que representão a divida publica 
interna na conformidade do n. 3 do art. 8*, e dos que o goveruo destina de accordo 
com o Banco ao serviço da administração publica ou reserva para fomentara em i ora¬ 
ção) serão hypothecadas ao banco em fôrma legal, com a faculdade de vender, arren¬ 
dai ou dispor de taes propriedadas de outra maneira pelos preços e segundo as 
condições que de tempos a tempos se ajustarem entre o governo e o Banco, devendo 
o produeto do que fica estipulado ler a applicação determinada no art, 8", depois de 
deduzida a commissão do Banco. 

Art. 6.‘—Os direitos da aliándega e outros impostos ou contribuições publicas 
do qualquer denominação ou natureza que scjào, bem como o produeto das vendas 
ou arrendamentos das propriedades publicas serão cobrados pelo Banco ou pagos 
em seus cofres para terem a applicação determinada no artigo 8 o . O governo deverá 
manter direitos de importação e exportação e outros impostos que, sem pressão 
indébita, produzão com as rendas de outras origens a quantia sufficiente para se 
attender ao serviço das apólices nos termos do n. 2 do artigo 8.” 

Art. 7.° Os coupom das apólices, vencidos e que se vencerem até 16 de De¬ 
zembro do corrente anno e 1 de Janeiro de 1877, serão capilalisados e trocados 
por igual valor nominal das apólices não emillidas do empreslimo de 1872. A 
quantidade dc apólices não emittidas que sobrar depois desta operação e de em¬ 
pregada a porção nccessaria para salisfazer-se alguma hypotheca ou onus que pese 
sobre clles e para cobrir os gastos e eommissõés mencionadas no artigo 10, ficará 
cm poder do Banco á disposição do governo : mas não poderá ser emittida sem que 
piimeiro se mostro salisfactorininentc aos possuidores de apólices, em reunião 
publica celebrada cm Londres, que o governo dispõe de renda sufficiente para 
attender ao serviço das apólices existentes na praça e das que tencionar emillir. A 
laxa dos juros das apólices, depois da capilalisação dos coupom será reduzida 
como sc acha estabelecido no n. 2 do artigo 8.° 

Art. 8.° Todo o dinheiro que o Banco receber por conta do governo em virtude 
dos artigos precedentes, depois de deduzidas as despezas e eommissõés geraes dc 
cobrança e pagamento, terá, durante a concessão do Banco, a seguinte applicação : 
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I » Proverão serviço do orçamento das despezas geraes da naeao, o qual nao 
deverá exceder de £ 90.000 annuaes. 

•V Trcs quartas parles do excedente com lodo o dividendo das I2,o00 acções da 
serie B, serão entregues ao « Conselho, » ou ao Banco que cllc designar, por quotas 
Irimensacs para — 

(a) O pagamento de seis em seis mezos dos juros das apólices a partir do I o de 
Julho de 1877 do seguinte modo : 

No I o de Julho de 1877 e no 1° de Janeiro de 1878 á razão de 2 „/* ao auno. 

No r de Julho de 1878 e no 1" de Janeiro de 1879, 3% ao auno. 

Do 1“ de Julho de 1879 ao 1'de Janeiro de 1882, í °/„ ao anno. 

Do 1" de Julho de 1882 ao 1“ de Janeiro de 1887, 5% ao anno. 

E de então cm diante, até á completa exlincção das apólices, a razoo de 

0 ° 0 ao anno. Si no pagamento de alguns dos semestres houver dcficil dará o 

Banco pela importância deüe c em nome do governo certificado* que vencerão os 
juros de 5 •/„ ao anno. Esses certificados serão preferidos no pagamento aos cmipon* 
que sc vencerem novamenle. 

'b) A somma, que sobrar das ditas Ires quartas partes do excedente das f 90.000 
depois de pagos os semestres de juros ale ao 1" de Janeiro de 1887 iiiclusivaim nlc. 
será empresada, mas somente até 2 •/. sobre a importância das apólices cm 


circulação 


v. na compra de apólices na praça de Londres para serem cancellada> 
com o consentimento do « Conselho. » 

(c) A partir do I o de Janeiro de 1887 se crearácom essa mesma sobra um lundo 
nccumulativo de 2 % sobre a importância das apólices cm circulação no I o de 
Julho do mesmo anno e das que depois se emittirem, para a gradual amoiiizaçao 
da divida, por meio de sorteio feito de seis em seis mezes, ao par e na lorma 
costumada. 

(d) As apólices dc 1871 e 1872 íicão egualadas poresíe convênio c serão portanto 
consideradas como procedentes de um só empréstimo. 

(f) Si, depois de feitos os pagamentos mencionados nas clausulas a, b, e c do n. 2 
desleartiao, sobrar alguma quantia das Ires quartas partes do excedente das £ 90,000, 
(içará essa quantia á disposição do governo. 

3.° A outra quarta parte do excedente das £ 00.000 será empregada no paga- 
mento dos juros e na amortização da divida interna, que c avaliada cm£ 300,00(1. 
As ordens dc pagamento e as letras do Ihesoiim que represcuíão esta divida serão 
trocadas e substituídas por ccdulas lerriloriaes ((.and Warranls) ou outros lilulns 
que o soverno e o Banco ajustarem. No caso de se extinguir a divida interna antes 
da externa, tudo quanto exceder das £ 90.000 será destinado ao pagamento da ul- 
lima nos termos don. 2 deste artigo. 


\ v [ m 9,®_o Banco será no Paraguay o agente dos possuidores de apólices e do 

«Conselho.» 



Arl. 10.—Correm por conta do governo as despezas e commissõcs (exceplo as 
dn crcação do Banco) motivadas por este convénio, inclusive uma commissão de 1 /<, 
parao «Conselho» sobre a importância das apólices cm circulação pagavel ao receber 
se cm Londres aviso da ratificação mencionada no artigo 12, c outra commissão 
egual sobre as apólices que ficão cm deposito, pagavel proporcionalmente a medida 
(|uc se forem ellas emiltindo. o governo poderá, ásua escolha, pagar estas despezas 
e commissõcs com as 2,500 A referidas no artigo í“ ou com apólices ainda 
não emittidas do empréstimo de 1872. 

Arl. 11.— Qualquer dos artigos ou estipulações deste convénio poderá ser alterado, 
modificado, substituído ou supprimido por acordo do governo, do «Conselho» e 
do Banco, sendo o consentimento do «Conselho» obrigatorio para os possuidores 
do apólices. Será submcltida a arbitramento cm Londres toda divergência ou des¬ 
acordo que sobrevenha entre as parles contractantes a respeito deste convénio. 

,\ r l. |2.—Ficará nullo c sem nenhum valor este convénio si não for ratificado 
pelo congresso da Itepublica do 1’araguay até ao dia 31 de Agosto proximo, ou 
dentro de novo prazo consentido pelo «Conselho»: si nao se sanecionarem as 
leis e regulamentos necessários para a sua execução : e também no caso de não dar 
o Banco principio ás suas operações dentro de quatro mezes contados da data em 
que fòr notificada em Londres a ratificação. 

(Següvm-se as assinaturas do commissario espacial do Paraguay, de uma commissão do 
Conselho e de outra do Banco.) 

B.—.\u impresso, donde se traduziu este contracto, talta a clausula e do 
n. 2 du artigo S°. 


8 . 36 . 


Sota da legação imperial ao governo paraguayo. 

Legação imperial do Brazil em Assumpção, 24 de Junho de 1870. 

Senhor ministro.—A Reforma de hoje noticia que o congresso da Republica 
approvou o projecto, apresentado pelo poder executivo, do convénio negociado em 
Londres entre o Exm. Sr. Dom Cândido Bareiro e o « Council of foreign bond- 
holders.» 



Sem abrigar a mais ligeira duvida sobre a rectiduo de princípios e sentimentos 
de lealdade dc que se acha animada a illuslrada administração do Paraguay 
relativaraenle á íiel e escrupulosa observância dos compromissos inlernacionaes; 
sem pretender, nem remolamente, intervir nos negocios internos da Republica ; c 
menos ainda suscitar estorvos á realisação dos planos financeiros que o governo 
tem em vista, fazendo ao contrario ardentes votos para que ellcs sejão fecundos em 
resultados salutares para a prosperidade do paiz e sua felicidade social: no 
intuito unicamente de dar cabal cumprimento aos deveres inherentes ao meu 


cargo e poder transmiltir, na primeira occasião, ao governo imperial esclareci¬ 
mentos exactos acerca da negociação, rogo a V. Ex. se digno informar-me se as 
disposições do mencionado convênio são conciliáveis com os direitos e interesses 
do Brazil e de nenhum rnodo os infringem. 

Rendendo a V. Ex. antecipadamente sinceros agradecimentos por semelhante 
favor, aproveito o ensejo para renovar a V. Ex. os protestos do meu particular 
apreço e estima. 1 


A S. E. o Sr. Dr. Dom Facundo Machain. minhtro de relações exteriores. 


Eduardo Callado. 


H. 37. 


A o/# do governo pavaguayo d legocào imperial. 


(Tradccçao.) —Ministério das relações exteriores. Assumpção. A de Julho de I87(> 

Senhor encarregado de negocios.—Tenho a honra de accusar a recepeão e de 
responder á nota de V. S. de 2\ do passado, relativa ao convênio negociado em 
Londres enlre o commissario do Paraguay Sr. D. Cândido Bareiro e"o Conselho 
dos possuidores de apólices estrangeiras. 

O governo da Republica, Sr. encarregado de negocios. não obstante haver-lhe 
causado alguma novidade o conteúdo da cornmunicação de V. S., não póde ne¬ 
gar-se a dar a V, S. a resposta que solicita para informação do seu governo, não sd 
em attenção aos protestos e votos que V. S. faz na dita nota, mas lambem pola 
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defcrencia que tora sempre lido para com a nação que V. S. t3o dignamenle re¬ 
presenta. E o governo da Republica estima que se lhe offereça esta opporlunidade 
para dar explicações sobre um ponto que, podendo interessar ao Brazil como um 
dos alliados na ultima guerra do Paraguay, se faria extensivo a todos elles em vir¬ 
tude de egualdade a que leem direito e conscguinlemenle da correlativa obrigação 
do Paraguay. 

0 convênio, de que se trata e que mereceu a approvação dos poderes*publicos 
do Paraguay, tão longe está de se não conciliar com os direitos e interesses do 
Brazil e de olfendel-os, que, pelo contrario, é chamado a facilitar os meios de serem 
elles satisfeitos em comrnum com os direitos e interesses correlativos de seus alliados. 

De feito, o ajuste negociado era Londres, tem duplo alcance, como era sua clara 
illutlracão lerá comprehendido o Sr encarregado de negocios. 

O primeiro é aliviar o paiz dos encargos que sobre elle pesão em consequência 
dos empréstimos de 1871 e 1872, conlrahidos não só sem opposição dos alliados, 
mas ainda, especialmente o de 1871, com expresso assentimento do Brazil 
O segundo é rchabilitar o credito publico aclualmente tão abatido, proporci¬ 
onando ao mesmo tempo ao governo os recursos de que hoje carece. 

Assim pois, o referido convênio não faz mais do que renovar, em condições acei¬ 
táveis e praclicaveis em tudo, cora tudo e por tudo, obrigações ante rio. Me con- 
trahidas e ás quaes não póde o governo da Republica, faltar seui violar a fé publica 
cora grande detrimento do credito nacional, que de certo pereceria para sempre, 
tornando por tanto quasi impossível o preenchimento de seus compromissos. 

O Sr. encarregado de negocios, que sabe o estado precário de nossos recursos, 
causado pelo abatimento, cm que a guerra e suas consequências deixarão o paiz,’ 
e talvez também pelos desastrosos manejos dos mencionados empréstimos, não 
desconhece que nas condições actuaes não póde o governo satisfazer, já não di°-o 
os compromissos que conlrahiu com a alliança, ainda nao exigíveis, mas até as suas 
próprias necessidades, e que tão cedo não poderá fazel-o sinão sahe do paroxismo 
que impossibilita a sua marcha e delérn o seu progresso. 

Confiando que esta breve explicação, satisfazendo a V. S., demonstrará a since¬ 
ridade do procedimento do meu geverno, em nome deste tenho o prazer de a-ra- 
decer os votos que o Sr. encarregado de negocios faz pela prosperidade desta 
Republica, e de aceitar os protestos de que, com a sua nota, não tem intenção de 
intervir na direcção das finanças do paiz nem de crear-lhe embaraços. 

Approveilo esta opporlunidade para reiterara V. S. as seguranças da minha dis- 
lincta consideração. 

A S. S. o Sr. D. Eduardo Callado, encarregado de negocios do Brazil. 


Facundo Machain. 
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N. 38. 


Xo/a ihi i/orcrni) im/irrinl nu ministro das rr/ai-Tm r.rtermrrs ilo i‘nrmjm.11/. 


Rio dc Janeiro.— Mnisleri" ilos negocias estrangeiros. 1de Julho de 18/<». 


Já ó conhecido o contracto feilo cm Londres cm nome du governo prnguaxo com 
os possuidores dc lilulus de dois empréstimos eontrahidos naquclla praça por conta 
do mesmo çoverno. 


Ião 


Alcuraas clausulas desse contracto atlraliirão aatlencão do governo do lírazi. c 
extraordinárias lhe parecerão, ainda depois de exame accurado c .mpaicial, que > 
abaixo assignado, do Conselho dc Sua Magcsladc o Imperador, ministro c secretario 
,1c Estado dos negocios estrangeiros, foi logo incumbido dc levar ao conhecimento 
•dc S. Ex. o Sr. l)r. D. Facundo Macliain. ministro c secretario de Estado das 
relações exteriores do Paraguay, as seguintes considerações c a resolução que delias 

resulta. _ , 

Tomando o contracto no seu todo, vê o governo imperial com pezar que clle 
restringe a liberdade administrativa do Paraguay, c o deixa conseguintemente na 
impossibilidade dc cumprir certos deveres nascidos da colhegoria dc nação indepen¬ 
dente que o Brazil, apezar de não pequenas diíliculdadcs. procurou e pensava ter 
assegurado por meio dc garantias imcniacioníics. 

0 governo paraguavo tem certameuLc o direito de adminisliai o> >eus nc r ocm. 
internos e externos como lhe parecer melhor, c o governo imperial jamais pretenderá 
embaraçar o exercício desse direito: masé claro que assim precederá enquanto nno 


Mirei ii uii\,iiu.«v. ,|- . . . 

perturba tão pro fundamente o regimen interno do paiz, que uao pede deixar dc per- 
turbar lambem as suas relações externas em prçjuizn alheio, o por isso se torna objcclo 
de fundada reclamação. 

Para compreliender a verdade desta observação hasta vêr que «• eoi,Irado, atem 
de outras vanlatrens, que não é necessário examinar, entrega aos ere.iores mglczcs do 
Paraguay todosos hervaes ; annulla cm beneficio dei los quaesquer concessões feitas 
nessa parte da riqueza publica desde o anno dc 1871 ; faz-lhes transferencia ou liypo- 
teca dos edifícios c das terras pertencentes ao Estado; sem a menor resena os 
constitue cobradoresc pagadoresgeraes: marca em seu proveito e mui n.odcsla.i.enle 
o máximo do orçamento annual da despea : da-lhes parle cgual na administração das 
erras publicas ;*e até lhes confere o direito soberano de cunhar moeda. 


;m offendidos os justos interesses do Imperin. Ora o contracto de Londi 
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W, pT 7 C í." aÇOeS ,das na rcccnlc « nerra ™ aln 0 (lidador Lopez con- 

6 ra0rd " !ar T r eSS5CS Cm SCU l’ r °l ,ri0 c alusivo beneficio, com 
Ioda a razao seria increpada de assumir pralicamcnle nm proleclorado. conlrario á 

independcncia e soberania do baraguay. Não é uma nação qne obtem la,s conete’ 
c um grupo de homens, porém o cfieilo é o mesmo. Approvando o eonlraclode 
Londres, reslrmge oParaguay a sua própria liberdade de accão. entrega-se a uma 
influência estranha que ba de crescer com o «em,*. « inhabililalse para lázerelleclivas 
as justas consequências da sua responsabilidade internacional. 

0 governo paraguayo não pode ter esquecido que nas recentes conferencias desta 

be devia" oT ° a «P* a «epublica argentina se pagasse do que 

dCV,a ° Para = Ua ^‘ P° r mei ° de cc ^° territorial. Tratava-se então de uma parle 
relalivamenle pequena do território da Hepublica: e agora um certo numero dc 
credores part.culares toma todas as terras publicas ou quasi todas. Será permilt o a 

r Cred °r S C T dÍrCÍl ° naSCC d <™ especulação financeira, .quiílo"Íe e„í 
menor escala se nao consentia, além da razão politica por motivo de deseguaídade. a 

n , aÇa ° prCJud ' Cada P or guerra injusta c não provocada? A resposta não pôde 
« _ixardescr negal.va, apezar dac.xccpção, feita no arl. 5* do contracto, que reserva 
nao hvremente mas mediante aecordo, as terras de que o governo precisar para o 
s.rviço publico ou para a emigração: e também apezar de ser essa transaccão dc 

\s«umncão Z T ° § C ° m U ™ BanC ° ** “ vai «ecer em 

ZdTZi - c.rcumstanca não altera a questão, porque o produclo da 
- da da. terra.- nao cxccpluadas c applicado quasi intciramenle ao pagamento dos 
empréstimos conlrahidos em Londres, c decerto não são estranhos'ao Banco o= 
possuidores de lilulos dessesenipresíimos. 

Antes de passar ao objecto particular da presente nota observara ainda o abaixo 
< dignado quanto a questão geral que o contracto dc Londres lhe parece prejudicial 
ao Paraguay pelo lado financeiro e economico, c que isto não é indifierenle ao 
governo ,«penal. Todo paiz, que contrabe obrigações pecuniárias para com outro 
compromet e-se moraimente a administrar bem os seus recursos, forque do modo 
p rque es c» orem administrados dependerá a maior ou menor pontualidade nn 

Zl T r ° brÍgaÇÕeS - E é denolar **«*> informações fide- 

?'? ’ ° Pr0ducl0 d05 cmpreítimos contrahidos em Londres não aprontou in- 
cramente ao Paraguay, de sorte que a satisfação de compro,.,is^ iníernac ZZ 

de empréstimos que, longe de serem profícuos, são ruinosos pela appliclção do 
seu produclo e pela fôrma agora escolhida para o seu pagamento 

plenipotenciário paraguayo, que firmou o contracto,'“só cuidou dos credores 

mif libn ° TZ e ’ r CVCntUalmente> de ura * divida interna orçada cm quinhentas 
m l bras slerlmas Lsqucceu-sc de que a guerra provocada pelo diclador Lopez 

5 ,!T d ‘ V,da t " Ucmaciünal r l«c deve ser paga como qualquer oulra. 

77 C ° mprChcndc ° ast0s de S“<™. c Prejuízos causados ás propriedades 

l’ò 
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publicas caos particulares, o lia de montar a alguns milhões de pesos, por mais 
que a equidade c a generosidade do credor a reduzao ua sua liquidação, laia 
salislazu-la precisará o Paraguy de muitos annos de boa administração c de severa 
economia: mas tem de paga-la, porque assim o exige a jushça reconhecida em 
ajustes solemnes. Não se explica pois como pôde o plenipotenciário paraguayo ol¬ 
vidar essa divida, sobretudo quando para lembrar-lha, ao menos na parte talvez 
mais sagrada, ahi eslavão em Assumpção os trabalhos, morosos porém continuados, 
da commissão mixla encarregada do liquidar as reclamações provenientes de pre¬ 
juízos causados a particulares. 

Os credores inglezcs do Paraguay marcão-lhe o limite máximo da sua despeza 
annual c tomão cm pagamento do que se lhes deve toda a renda que excedei 
esse limite, seja qual íòr a sua origem, consentindo apenas na satisfação de uma 
divida interna, que não parece ser muito avultada. 

Si o Paraguay, apezar das desgraças que o lém acabrunhado, prosperasse jn»r 
qualquer causa durante o regimen do contracto, a renda que lhe accrescesso poi 
efíeito dessa prosperidade seria applicada ao pagamento da divida ingleza, conti¬ 
nuando o governo do paiz a viver com os quatrocentos e cincoenta mil pesos 

reservados para as suas despezas amiuaes. 

Não é com sobras dessa pequena quantia que o Paraguay ha de pagar nu 
Brazil o que lhe deve: e como o contracto, ao passo que absorve lodos os haveres 
do Estado em proveito dos credores inglezes, provê, ainda que evenlualmenle, «io 
pagamento da divida interna, pódc-se dizer que a divida brazileira íoi delibera- 
damente riscada do passivo da Bepublica nas transaeções dc Londres. 

Seria a elevada importância dos compromissos pecuniários do Paraguay para 
com o Brazil que motivou a sua eliminação ? Mas isso não dimmue a obngaçao 
de os satisfazer nem, em lodo caso, a de reconhecer a sua existência. Seria a 
circumstancia de se não saber ainda a quanto monlaráõ? Também isto não jus¬ 
tifica a exclusão. 

Quando o governo paraguayo resolveu eonlrahir um empréstimo ern Londies 
dirigio-se ao do Brazil pedindo-lhe a sua garantia ou pelo menos o seu apoio moral. 

Consistia esse apoio, como o explicou o Sr. Loizaga, em declarar o governo im¬ 
perial, na praça onde se fizesse o empréstimo, que esle nao soffria por pai lc do 
Brazil objccção derivada das estipulações definitivas de paz ainda não concluidas. 

0 governo imperial declarou em resposta que não se oppunha á projeclada opera- 
rãu de credito, confiando que as condições delia ern nada prejudicarião os direitos 
dos alliados já reconhcidos no accordo preliminar de paz. 

Esla resposta consta da nota dirigida nesta còrte pelo ministro dos negocios 
estrangeiros ao Sr. D. Carlos Loizaga em 3 de Julho de 1871 e publicada no 
Diano Offidat de 17 dc Agosto do inesrau umiu. 

Lm dos direitos reconhecidos pelo Paraguay aos alliados era a idemnizaçao dos 
gastos de guena r dos prrjuizo:, causados ás propriedades publicas o aos particulares: 
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indemnizarão assentada no artigo 1 í do 1 1 alado do nllinnçn, rujas estipulações o 
Paraguay aceitou em sua substancia no referido accordo preliminar. 

A obrigação por parle do Paraguay de indemnizar os alliados já existia portanto 
quando elle contrahio cm Londres os seus empréstimos, e não podia ser cxcluida 
pelas condições destes. Não era necessário que a impossibilidade da exclusão fosse 
expressamente declarada em documento diplomático; mas o governo imperial a 
rosalvou ao conceder, nos termos já expostos, o apoio moral que se lhe pedia, c assim 
póde-sc dizer que essa resalva ficou constiluindo um preliminar dos empréstimos 
e mesmo parte integrante das suas condições. 

Accresce que quando o governo paraguayodeu instrucções ao seu plenipotenciário 
para firmar o contracto de Londres já o direito á indemnização dc gastos e prejuí¬ 
zos eslava reconhecido no tratado definitivo de paz com o Brazil. Nesse tratado se 
estipulou que os prejuizos dos particulares serião pagos, á medida que se fossem 
liquidando, em apólices que vencerião juro e terião a amortização de um por cento 
ao anno : e que para a indemnização devida ao Estado se designarião rendas, tendo 
em vista o juro e a amortização. 

O plenipotenciário paraguayo c o governo, si as suas instrucções não tòrão exce¬ 
didas, linhão conhecimento destes solemnes compromissos e apezardelles entregarão 
aos credores inglezes lodos os haveres do Estado com as duas excepções já mencio¬ 
nadas e concernentes ao serviço annual e á divida interna. 

Donde sahiráõ agora as rendas que tem de ser designadas para o pagamento dos juros 
ca amortização dos gastos dc guerra e prejuizos públicos ? Donde sahirá o dinheiro 
necessário para a amortização da divida particular e para o pagamento dos seus 
juros? Não haverá rendas para isso durante alguns anno?. 

No momento cm que assim olvida os seus compromissos pede o governo paraguayo 
que o do Brazil, para facilitar-lhe a conclusão de um ajuste que isente os produclos 
do Paraguay de direitos de importação na Republica Argentina, desista de egual 
isenção que em lai caso poderia exigir em virtude de um tratado que tem com essa 
Republica. Concedido este favor o obtido mediante elle o referido ajuste, cresceria 
necessariamente a renda do Paraguay pelo augmenlo do seu commercio e industria, 
e assim o Brazil, que é excluído do passivo da Republica quando ella trata de pagar 
o que deve. viria a contribuir para que sc engrossassem os cabedaes destinados á 
satisfação de outros credores. 

Terminando com esta observação o que lhe cumpria dizer sobre as clausulas 
do contracto de Londres, declara o abaixo assignado que o governo imperial pro¬ 
testa contra os eíTeilos desse contracto e mantém intactos os direitos do Brazil. 

O abaixo assignado aproveita esta opportunidade para offerecer a S. E. o Sr. 
ministro das relações exteriores os protestos da sua alta consideração. 

A S. E. o Sr. Dr. Dom Facundo Machaiii. ministro o secretario de FjSlado das 
relações exteriores do Paraguay. 

Barão de Cotegipe. 



<h, i/iurr/in /uiijuaijti nu i/tirrr/io im/in in/. 


1 cçãiç.— Ministério das rclaçi>us exteriores 


Assumpção, 2D do Agosto de 1870. 


Soiiíior ministro. —('.umpre-me aeeusar a recepção da nola dc lã do Julho ultimo, 
pela qual V. Y.x. protesta, em nome do governo imperial, coulraos olleilos do con- 
luclo celebrado em Londres onlre o governo do Paraguay, a commissão da corpo¬ 
ração dos possuidores de apólices estrangeiras o o Banco Nacional do Paraguav. 
(limi lado). 

Lo\ada e^anola ao ccmhecimcnlo do governo cia Republica, pesou eslc madura- 
menlc as razões c osargumeníos cm que cila se apoia, estudando-os com o cuidado e 
a circumspecção que a sua imporlancia requere deu ao abaixo assignado a especial 
incumbência de responder a S. Ex. o Sr. Barão de Colegipe. do conselho de Sua 
Mageslade o Imperador do Brazil e ministro c secretario de Eslado dos negocios 
es Ira ngciros. declarando-llic que o governo do Paraguay lamenla que o do Brazil 
lenha dado ao relendo contracto um alcance que as suas clausulas não leem, eque 
jámais esteve na mente dos seus negociadores. 

Grata seria essa tarefa, si o abaixo àssignado podesse lirnita-la á fácil demonstração 
das conveniências financeiras que do contracto resultam ao paiz e aos seus credores: 
mas a natureza das considerações que servem de preambulo e fundamento ao prutesto 
obiigam o abaixo assignado a dar maior desenvolvimento a esta resposta. 

Julga o governo do Brazil que o contracto perturba tão profundamente a ordem 
interna do paiz, que não póde deixar de perturbar lambem as suas relações externas 
em prejuízo alheio ; considera tão extraordinárias as concessões feitas aos credores 
mgiezes. que si o fòsscm a algum dos alliados, com razão seria elle increpado de 
assumir praticamenle um prolcelorado: e conclue poraffirraar que, aceitando o 
contracto de Londres, restringe o Paraguay a sua liberdade de acção, entrega-se a 
uma influencia estranha que ha de crescer com o tempo e inhabilita-se para tornar 
cffeetiva.- as justas consequências da sua responsabilidade internacional. 

O Paraguay, Sr. ministro, não teme essa influencia e menos ainda que cila possa 
crescer, desde que, longe de alteatar contra a sua autonomia e bem-estar, ha de 
robustece-los, dando ao paiz mais credito c meios, com que, ao contrario do que V.Ex. 
pensa, satisfaça devidamente os seus compromissos. Não póde, por outro lado, par¬ 
ticipar de laes temores, porque irnporlarião uma desconfiança olfonsiva ao bom nome 
dos inglezes. 



0 abaixo assignado concordaria com V. Ex. no alcance que dá a essas concessões, 
>i ellas fossem feilas a algum dos alliados: não concorda, porérís, em que tenham o 
mesmo eíTcito Iralando-se de particulares, como não póde de modo algum aceitar a 
analogia que ^ . Ex. acha entre a cessão de território a uma nação ea transferenciada 
mm propriedade a um ou inais particulares. Ila tão notáveis differenças entre uma e 
outra coisa, que nao podem ser maiores no conceito do abaixo assignado. 

A este respeito e como unico argumento citarei a V. Ex. o que os plenipoten¬ 
ciários brazileiros, A iscondes do Rio Branco c de Caravcllas disseram na sua res¬ 
posta ao manifesto do Dr. Tejedor, isto é. 

« Que a soberania de um terrilorio valia mais do que alguns milhares de pesos:» 
referiam-se d divida argentina que, como V. Ex. não ignora" deve montar a algumas 
dezenas de milhões. 

Xão julgo inopporluno recordar lambem a V. Ex. que a razão política da des- 
egualdadc no pagamento não foi a unica que os representantes do governo im¬ 
perial invocaram quando se oppuzcram á cessão de territorio á Republica Arçentina 
<‘m pagamento de divida e contra cila protestaram : já tinham lembrado" que o 
tratado de alliança garantia a integridade territorial do Paraguav. 

Já que 'V. Ex. tanto insiste neste ponto, não póde o abaixo assignado deixar de 
mencionar, por ultimo, que nas recentes negociações de Buenos-Ayres se deciarou, 
com approvação do governo imperial, que a divida nunca será total nem parcial- 
mente paga com territorio. 

r disso > COin 1 uanl,) em seguida ás asseverações de que me tenho occupado 

Ex. declarasse que reconhece ao Paraguav o pleno direito de administrar livre¬ 
mente os seus ncgocios internos, promellendo não embaraça-lo em quanto não fôrem 
uflendidos os justos interesses do Império, não deixou de sorprenderao governada 
Republica esse preambulo essencial menle poliíico em questão meramcnle finan- 
ccira. 

Si a independência do Paraguav não estivesse solemnemenle reconhecida por 
tratados- recentes, teria elle o direito de interpretar os termos do protesto corno uma 
ameaça á sua soberania ; nuo lhe sendo, porém, licito desconfiar de um governo com 
quem está ligado por vínculos de estreita amizade, deve atlribuir semelhante pro¬ 
cedimento a outras causas. 

K possível que o Brazil, levado por sentimento de paternal interesse para com um 
povo que ficou reduzido pelas suas desgraçasá extrema impotência, descortinando, 
com a perspicácia que o distingue, que o convênio ser-lhe-hia mais prejudicial 
do que util, quizesse delc-lo nu caminho da sua imprevista mina, por meio de uma 
protecção oíliciosa e indirecta. Si assim fosse, com quanto essas boas intenções não 
poderem alterar o juizo favoravel, que do mérito do convênio fez este governo, 
agradeceria elle comludo ao do Brazil a sua solicitude em tão nobre empenho, 
upezar do modo, por que este se manifestou, — tão abertamente contrario ás pra- 
licas em geral seguidas pelas nações em sua correspondência official. 



Todavia não lhe sendo possível fazer conjecturas paia descobrir n verdadeira in¬ 
tenção dos argumentos cm que se funda o protesto, passa o abaixo assignado a 
aprecia-lo no sentido genuino dos termos cm que se acha redigido. 

Conseguintemente vê-se o governo paraguayo compellidoa declarar, na prosmlo 
resposta, que não pode admiltir as indicações relativas á sua administração in¬ 
terna, constantes da nota de lo de Julho, porque, podendo elle ampliar ou res¬ 
tringir as suas faculdades administrativas, por sua exclusiva vontade com simples 
sujeição ás formalidades prcscriplas pela constituição, se consentisse a um podrr 
estranho semelhante censura, viria a reconhecer a legitimidade de uma fiscal isaeiin 
oifensiva ao seo direito c decoro. 

Apezar de achar-se o governo animado des melhores desejos c sentimentos para 
com o governo imperial, não pode deixar de rcpcllir energicamente uma inter¬ 
ferência, que poderia ser um vicioso precedente para as relações dos dois povos: 
com quanto, no interesse de ambos e de sua mutua conveniência cm estreitar 
essas relações, preferisse que o protesto, em todos os sentidos infundado, estivesse 
redigido de modo que poupasse ao Paraguay esta desagradavcl tarefa. 

Terminaria oqui o abaixo assignado si o seu governo, no empenho de conciliar 
amistosamenle as divergências nascidas da errónea interpretação dada ao convénio 
de Londres, não o encarregasse de manifestar a A'. Ex. que, se bem o Paraguay, 
como nação soberana, não tenha que dar, nem dê, conta das suas modificações 
administrativas, acha-se, não obstante, disposto, no intento de cxhibii* uma pro\a 
da boa fó e rectidão das suas intenções, a entrar em amplas explicações acerca 
das bases desse convénio, considerando para esse fim o Brazil, não como enti¬ 
dade politica, mas unicamente como-credor do Estado. 

Feita esta resalva. cumpre ao abaixo assignado manifestar a V. Ex. a sua ad¬ 
miração pelas apreciaçães infundadas, deduzidas pelo governo imperial, tanto do 
conjunclo, como dos pormenores do convénio de Londres. 

Resalta, em primeiro logar, o erro em que V. Ex. incorre, ao sustentar que 
os hervaes da Republica, os edifícios e as terras do Estado, e, entre outros di¬ 
reitos que ennumera, o de cunhar moeda fòrão concedidos aos credores inglczcs. 
quando do convénio deprchende-sc claramenle que todas essas concessões fõrfio 
feitas ao Banco. 

Ha, Sr. ministro, muita diííercnça entre os credores inglezcs e o Banco, por¬ 
quanto, nesta instituição tem o Paraguay uma grande parle: no seu estabeleci¬ 
mento. porque, como principal accionisla, nomêa crescido numero de seus direclores: 
em sua gerencia, porque, não só tem intervenção na direcloria, como acima fica 
dito, sinão lambem porque grande parte dos regulamentos e accõrdos. para dirigi-lo 
em suas operações, deveráõ ser dictados dc conformidade com o seu parecer: 
finalmente, em seus resultados, porque ao Paraguay deve pertencer a metade do 
producto das referidas operações. 

Da confusão, que V. Ex. faz dessa instituição com os credores, resultam 



necessariamente as suas erradas apreciações, pois, V. Ex. não distingue a transfor¬ 
mação dc um direito ern elemento de vida c progresso para o paiz, da cxiincção 
desse mesmo direito. 

E verdade que, mais adiante, V. Ex. reconhece que as transacções de terras 
são feitas com o Banco c não cora os credores; porém, esse mesmo reconhecimento 
(|ue .não abrange as supracitadas concessões, desvirlua a força do convênio, pela 
applicação que V. Ex. allribuc ao produeto das terras, -o qual, segundo o art. 8° 
lettra A do convênio, deve ser, c, sem duvida, será por muito tempo destinado 
a completar a quantia arbitrada para o orçamento. 

Não é menos notável o erro de julgar-se que o Paraguay está sujeito ou eom- 
promcltido, soja qual fòr o total das suas rendas geraes, a limitar a percepção das 
que lhe ficam reservadas somente á quantia de quatrocentos e cincoenta mil pesos 
annuaes. Pelo art. 8 o , paragrapho 2 o , clausula F do convênio, depois de dada a 
Iodas as rendas da nação a applicação convencionada para o orçamento limitado e 
para o serviço da divida, toda a sobra será entregue ao governo para delia usar 
livremente. 

Não c, portanto, exacto que o Paraguay lenho a idéa de pagar ao Brazil ou, para 
melhor dizer, aos alliados, com o remanescente ou com as economias da pequena 
quantia reservada para as suas despezas annuaes: nem, por conseguinte, é também 
exacto que, si as rendas do Paraguay crescessem, não lucrasse com isso o Brazil, 
como tão erroneamente sustenta ainda V. Ex., quando, nas poucas expressões irô¬ 
nicas com que responde á nota sobre a livre troca, nega-se a concorrer para que 
o Paraguay obtenha essa concessão da Republica Argentina, pretextando que o aug- 
mento que delia resultaria para as rendas da Republica seria destinado ao pagamento 
de outras dividas: o que, encaradas as coisas no seu verdadeiro ponto de vista, im¬ 
porta rccuzar ao Paraguay meios que lhe pcrrnilliriam cumprir, em maior escala, 
as suas obrigações para com o Brazil c seus alliados. 

Estes, c outros erros que, cm caso de absolula necessidade, pederiam ser notados, 
demonstram que o governo do Brazil não analysou o convênio com a aüenção e 
critério que requer assumpto de tanla gravidade. 

Si V. Ex. se tivesse dirigido ao governo do Paraguay, pedindo-lhe esclareci¬ 
mentos sobre as clausulas do convênio que lhe offerecessem duvida, eslá o abaixo 
assignado persuadido de que não faria semelhanle protesto, porque as explicações 
que lhe seriam dadas por este governo o convenceriam de que os bem entendidos 
interesses do Brazil e dc seus alliados não soflriam menoscabo de especie alguma por 
causa desse convênio, e antes, pelo contrario, eram favorecidos mui sensivelmente. 

E exacto que o encarregado dc negocios do Império nesta Republica se dirigio a 
esle ministério, solicitando algumas explicações e declarando ao mesmo fempo que 
não o faria para enlorpecer os planos financeiros da Republica. 

Si não foram mais minuciosos os esclarecimentos então prestados pelo abaixo 
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assignado, os quacs pareciam satisfazer o lim ,la allmliila nata. devo ser isso atlri- 
huido a ter ollc julgado que essa solicitação não seria a ultima, e lambem a estar o 
seu governo no proposilo de dirigir-se a todos os seus credores, na occasiJo cm que 
o convênio celebrado com os credores de Londres se tornasse perfeito pela instai- 
lação do Banco. 

0 abaixo assignado enlra nestes pormenores para demonstrar a V. Ex. que o 
Paraguav nao linlia a prelcnçao de furtar-se as obrigações, que, como devedor, eon- 
Irahio para com todos os .seus credores. 

Si o governo imperial dando uma demoiislraeão prática dn interesse e Iions de¬ 
sejos. que repelidas vezes tem declarado abrigar para com o governo e o povo do 
Paraguav. se livesse mostrado um pouco menos receioso e impaciente, não resta a 
menor duvida de que as opporluuns explicações desle governo, o leriam deixado 
plenanienlc convencido e satisfeito. 

Vollando agora ao convênio, entende o governo imperial que ollc é linanccir» 
e economicamente prejudicial ao Paraguav. 

Nenhum molho lein o abaixo assignado para conlonnar-sc com esse parecer, 
por quanlo, ílea exidenleinente provado, pelos erros acima notados, que os por¬ 
menores do convênio foram mal interpretados, o que sem duvida, deu logar a 
que o seu conjunclo íosse mal apreciado. Demonstrado o erro das premissas, rcsalla 
a das suas consequências. 

Accrescc ainda que o governo imperial, tão liabil e feliz para dirigir os destinos 
da nação braziieira. íoi tao infeliz quando deu o seu parecer e conselho sobre 
este assumpto de tanto inleresse para o Paraçuav. 

Estas reflexões sao despertadas pelas próprias, palavras do protesto, quando diz : 
que, segundo informações fidedignas, não aproveitou inlcirainenlc ao Paraguav o 
produeto dos empréstimos conlrahidos em Londres, o por esta e outras razões 
foram elles ruinosos. 

A importância desta declaraçao corrobora iorlemcnlc a opinião—de que o Brazil 
conhece mal as necessidades deste Esíado. 

0 abaixo assignado pôde dizer que aquclles empréstimos foram negociados 
com o concurso moral do Brazil, não só pelo, apoio moral, a que V. Ex. se refere, e 
pelos votos que para a sua realização fez o governo imperial nessa occasião, si- 
não lambem e muito principalmcnle pelo poderoso apoio que prestava, c pres¬ 
tou, com a sua respeitável força de occupneão neste paiz, ao governo que con- 
trahio e dispoz desses empréstimos. 

Deu-se sem duvida esse concurso ou cooperação com o lim dc que as operações 
de credito que se iam lazer aproveitassem á lícpublica : entretanto, que decepção ! 
não aproveitaram. 

Equivocou-se o Brazil protegendo negociações que em seus resultados foram 
ruinosos. Porque então se não poderã suppôr que lambem hoje se equivoca, jnl- 
gando o convênio prejudicial ? 



I'nr outro lado, ainda quando não sc dessem esses antecedentes, o abaixo a«i- 
|IOr ,na,s rcs I ,t,ilea illuslração c habilidade do gabinete imperial, não 
poi ena tomar scinoUiaido opinião por norma, visto que os altos poderes do Estado, 
mais ia )i ilacos do (|ue ninguém para apreciar as suas conveniências polilico 
econonucas, reconheceram, depois de acurado estudo c intima convicrão, que J 
relcrida negociação foi de utilidade para o paiz. 

Uiuma hoje a al tenção de V. Ex. o convênio receulcmentc negociado cm Lon¬ 
dres, contra o qual protesta enérgica c solemnemenlc. Por que razão^? V. Ex.mesmn 

a "'dica: porque se entrega quasi a totalidade dos bens do Estado aos credores 
miilczes do Paraguay. 

Mio lo. cm virtude de novo compromisso, que aquclla entrega se fez aos referi- 
' : ',! d0r f’ P° rcrn ’ sim ’ cm virtude dc lacto anterior, conhecido e consentido 

!’ , lL . Acnl, ^ a 6 conscqucnci. dos empréstimos para cuja realização pres- 

ou o Império o seu concurso moral : esta muito longe de abrangera quasi tola- 

. d0# . L “ s d0 Lstado ’ c « condicional e sujeita ás clausulas do convênio sem 

Iiaii&lcjcncia eílcctiva dc propriedade. 

Conluridio. pois, o governo imperial o elfeitocom a causa: jukou que a hvpotheea 
nasem do convemo contra o qual protestou, quando ella é um onus qucdala ‘do anno 

" convemo não faz mais do que modificar as condições e bases dos empréstimos 
ornando-as mais praticáveis e vantajosas ; nada sc onera que já não esteja empe¬ 
nhado: nada se cr.a, a não ser o Banco : e este não póde ser motivo de reclamarão 
por parte do Brazil. 

Esta ma interpretação de V. Ex. é ainda corroborada pela sua asserção—de que 
os empréstimos iorain ruinosos, sem fallar naapplicação do seu produeto^ pela forma 
agora escolhida para o seu pagamento. 

1’ara n realização dos anteriores empréstimos, espeeialmenle o de 1871. foram 
empenhados c hypolhecados soleinncmenleo sem reserva, em garantia do capital e 
.im os lodos os recursos e propriedades do paiz, incluindo as rendas da alfandega, 
as geraes da lhesourarta, todas as terras publicas, caminhos de ferro, edifícios e 
mais propriedades do Estado. Dolcrminou-so lambem que todos oscoujwus vencido- 
losse." recebidos pelo seu justo valor em pagamento de direitos da alfandoia .... 

° raS conlr| b u içoes da Republica, sem deduceão alguma por direilos liscac* ou 
uulrosquaesrjucr. 

A prevalecerem estas estipulações, Iharia n governo eomplelamente privado de lodo 

IVIo convênio dc Londres, porém, tem cllc a faculdade de dispor de uma parle 
das suas propriedades para allender ao progresso do paiz, c do produclo da outra 
parle para completar o orçamento limitado, quando as rondas geraes não alcancem ■, 
«.obn-lo : reduz-se ao mos.no tempo o juro e a amortização dos empréstimos, per- 
inille-sc u resgate das suas apólices em condições mais favuraveis, c lambem sc 



proporcionam ao paiz recursos para levantar-se da prostração cin íjue se encontra, E 
são estas, em resumo, as condições ou lórma escolhida para o pagamento, que, na 
opinião dc V. Ex. tomam ruinosas essas operações’.' 

Este protesto teria parecido mais jaslilieavei eni I8< 1. ainda que, na realidade, 
mesmo eulão não leria ra/ao legai de ser; e. exala. Sr. n>iui>lio, >e livc&sc cito 
realizado naqueüa epnea c produzido clEilo, ainda «iu«* indovid e ■ (Juanlos sacrifícios 
não se leriam poupado á Uepublica, nos seus dias de allniminçau.— sacrifícios impos- 
jos por pessoas, que uellesenxergavam o meio <!e sili.-tazci <is suas iguol-ci.*'piclcnçGt?* 

O abaixo assiguado disse que me-mu então não leria razão legal (íc ser o protesto! 
Com e Hei lo. V. Ia. fanda-se em que o Panguay tinha a^iguado jã o «ccOaio pre¬ 
liminar de paz. aceitando a substancia das estipulações do Iraíade dc ailiança. c reco¬ 
nhecendo. portanto, a divida. 

A phrase — «.< acoitar em sua substancia o 1 ralado de allianeu » — usada no ac cu rd o 
preliminar de paz, é um pouco ili>iim:ia da que \ . Ex. empregou, pois, paiccc 
referir-seao ponto culminante do tratado,—ao sou hm. que era nao se lazer a guerra 
ao Paiuguay. 

Pondo, porém, de parle esta razão, como explicar, sem convicção ceetiána amani¬ 
festada por V. E\.. o silencio que o Brazil guardou quando se realizaram aquclles 
empréstimos, do cuja negociação devia ler tido e leve o mais perfeito conhecimento? 
segundo se deprehende claramente de tudo quanto se relaciona com este assumpto ? 

Não deve, Sr. ministro, o abaixo assiguado deixar de rcclilicar n asserçao ue \ . Ex.? 

_de ter-se o Par aguo y coinpromellulo. pelo Iratado definitivo <!e paz, a designar 

rendas para o pagamento da divida do Brazil, cm proporção ao juro e á amortizaçao 
dessa divida. É verdade que por esse paclo ficou estabelecido que o Paraguay indi¬ 
caria rendas para attender ãqnelles eompnun isros. porém, de ncnlium medo que o 
faria na proporção que V. Ex.diz. Isto ólão coilo, que no accòrdo de 19 de Novembio 
de 1872, elevado ho je á ca th: gor i a dc convênio com o Pa raguay pelo tratado de 
Buenos-Àyres. como consequência do que se estipulou no do alliança,-ticou ajustado 
que, si o Paraguav destinasse remias compatíveis com os seus recursos para salistazer 
essa obrigação, não se lhe cobrariam juros nos primeiros dez annos. 

Si as razões expostas na presente nota forem pesadas pelo Sr. Barão dc Colrg-ipe. 
com o seu reconhecido talento, não duvida o abaixo assiguado de que, lazeiido-o com 
imparcialidade* ha de S. Ex. concordar com cilas, comcnecndo-se de que o protesto 
de lo de Julho ultimo carece de fundamento legal. 

Àpezar disso, quer o governo do Paraguay. para que V. Ex. ainda se pcr.Miada me¬ 
lhor c reconheça a justiça c a razão que lhe a.-sis!em. que o abaixo a-signado Iara 
outras considerações, as quaes aeabaráõ, som duvida, dc convencer o gabinete de 
S. Christovão de quão inusitado foi o seu protesto. 

O abaixo assiguado começará hoje por observar que é evidente que o convênio, 
ouge de infringir os legítimos direitos que o Brazil possa ler como credor, pelo : con¬ 
trario facilita os meios de poderem elles ser satisfeitos devidamente. 



Como já fez vèrem outra occasião o abaixo assignado, o ajuste negociado com os 
credores de Londres tem duplo alcance: alliviar o paiz dos encargos que sobre elle 
pesam, e rehabilitar o seu credito aclualmenlc Ião aoatido. 

Visto não atlomlcr-se presenlcmente ao serviço dos empréstimos, não é pos¬ 
sível negar-se a entrega das garantias solemncmenlc outorgadas quando elles foram 
realizados. Proceder diflerentemenSe sei ia violara fé publica empenhada, com 
grande detrimento do credito da Nação que, sem duvida, pereceria para sempre. 

Para cwlar esse rscoiíio assim como o eoníliclo em que o paiz se encontraria, 

si os possuidores de apólices par aguavas exigissem que as garantias concedidas 
se (ornassem eflectivas. o governo, depois dc não pequenos esforços, conseguio 
negociar com elles o convênio dc que se trata o que substilue o compromisso 
primhivo, que assim ficou reformado orn lermos mais benignos e convenientes. 

Não desconhece V. Ex. o máo estado das finanças do Paraguay. pois. é nolorio,. 

c, por isso, eomprcíienderá que o seu governo não se acha por ora habilitado 

para satisfazer os compromissos pecuniários que sobre clle pesam. Com relação 
ao presente, o convênio não tom importância sinão para alguns credores, porém, 
considerado de modo mais lato, dcscobre-se claramcnlc que o circulo por elle 
descriplo abrange e interessa a todos os credores do Estado. 

São lautos os encargos a que tem de attender o governo por motivo dos gastos 
da guerra, que por muitos annos seria louca a prelenção de o fazer com as rendas 
ordinárias, ainda quando estas tivessem um augmenlo ião progressivo, que exce¬ 
dessem a lodo o calculo. 

Torna-sc, pois. necessário, buscar em outras combinações os elementos precisos 
para o seu pontual serviço, e lutar para levantar o credito, sem cujo valioso 
auxilio nenhum compromisso se poderá satisfazer. O convênio é, pois. a semente 
que deve dar abundante íruclo em poucos annos. 

É de méra formalidade a preferencia que parece dar-se agora a alguns credores, 
ou. para melhor dizer, essa preferencia não importa o olvido de outros compro¬ 
missos, mas antes, pelo contrario, é concedida com o firme proposito de crear, 
eom o tempo, meios de satisfazer aos demais credores. O governo entrou em 
negociações cxclusivamente com uns,' na firme crença de que ellas lhe propor¬ 
cionarão em breve suílicientcs recursos para pagar a lodos. 

Para provar que se tiveram presentes as responsabilidades eontrahidas com as 
nações da triplico alliunça. deve u abaixo assignado fazer notar a V. Ex. que, 
ern virtude do convênio assignado em Londres em 1873 pelo Sr. Beniíez. se 
deviam cancellar apólices no vabu d-um milhão de libras slerlinas: eque.no 
actual convênio, negociado pelo Sr. Barcirn. solicilou-se e conseguio-se que não 
se levasse a efíeito essa operação. ■> governo procurou conservar esses titulos, para 
ler á sua disposição um elemento nào comprehendido na negociação, do qual po- 
desse lançar mão. cm caso extremo, para attender ás primeiras expressadas res¬ 
ponsabilidades. . 
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Dc qualquer modo que seja, julga o abaixo assignado ler solidamente demonstrado 
que o convênio, considerado em qualquer ponto de vista, não fere os direitos de 
nenhum credor,, não elimina nenhuma divida nem desenhem obrigação de es- 
pccie alguma. ° 

Refutados assim os fundamentos em que o protesto se estriba, c demonstrado 
que não havia razão para íorinula-lo, espera o abaixo assignado da reclidão do 
governo impei ial que o deixara sem cflbilo, na inloliigcncia de que o governo 
do Paraguay, sem permiltir que soílram as suas cordiaes relações diplomáticas 
com o Brazil. deixa sob sua responsabilidade os inales que do dito protesto possam 
rcsullar para o Paraguav. 

Respondida assim a'nota de V. Ex.. o abaixo assignado reitera ao Sr. Barão 
de Colegipe os protestos de sua dislincla consideração. 

A S. Ex.o Sr. Barão de Cotcgipe, ministro c secretario de Estado dos nemeios 
eslrangeiros. D 


Facundo Maciiaix. 


K. 40. 


?\ofo fio (f00(0'no nrípcrurf ao do Ptiratpwtj. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros em 9 de Outubro de 1871 '.. 

Senhor ministro.-A linguagem, dc que V. Ex. julgou conveniente servir-se na 
sua nota de-3 de Agosto, nao desviou a minha altenção da matéria sujeita, i) 

governo imperial pôde prescindir e prescinde da questão dc fôrma que c.«a linmn- 
gem provoca. - 1 ^ U l 

Li attenlainente tudo quanto V. Ex. expoz, c li com o firme proposito de se, im- 

r 6 JUSl ° C J A C rCCOnbcCCr C0ra fran( I uez; * qnalquer erro de anreciação q„c 
houvesse comaieltido no exame do contracto celebrado pelo governo paragnavo com 

os seus credores de Londres. Fiquei porém firme na convicção de que são funda- 
as as o >serv ações que fiz, c V. Ex. mesmo, no louvável empenho de justificar o 
acto do seu governo, confirmou o ponto principal da minha nota, isto é, o prejuizo 
causado aos credores brazileiros em proveito dos credores inglezcs. 
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Senle V. Ex. que o governo imperial lhe não pedisse explicações anles de pro- 
teslar, allude ás que deu ao Sr. Callado, c diz que o governo paraguayo tencio¬ 
nava dirigir-se aos seus credores, creio que se refere aos alliados, quando o 
contracto de Londres se achasse perfeito pela insfallação do Banco. 

Isto significa que o governo paraguayo não podia negar-se á evidencia do direito, 
que o Brazil linha, de saber o que se praticava. 

Entretanto V.Ex., que estranha não lhe ter o governo imperial pedido explicações, 
achou novidade, foi a sua expressão, no facto de as haver solicitado o encarregado 
de negocios do Brazil. 

Si V. Ex. pode conciliar lao oppostas manifestações do seu pensamento, eu não 
alcanço a laze-Io, salvo si o meu protesto começou a abalar a convicção que V. Ex. 
parecia ter quando, por mera deferencia, deu ao Sr. Callado as explicações que elle 
pedio e que qada esclarecèrão. 

*a s ua nota áquelle Sr. disse V. Ex. que os aliados ainda não podiam exigir a 
satisfação dos compromissos com clles conlrahidos. Como aquella nota não foi con¬ 
testada por sobrevir o meu protesto, eé capital o ponto em que V.Ex. tocou, aqui 
o examino, esperando levarao animo de V. Ex. a inteira convicção do direito do 
Brazil, direito que, si me não engano, já não se afigura a V.Ex. tão destituído 
de fundamento. 

O L araguay deve aos alliados duas indemnizações, a dos gastos de guerra e 

dam nos causados ás propriedades publicas e a dos prejuizos soffridos pelos par- 
ticulares. 


A primeira indemnização ha de ser matéria de convenção especial. As condições 
que nessa convenção se hão de ajustar não conslituem a essen cia, mas a lórma da 
obrigaçao. Esta já exislia quando o Paraguay celebrou o con traelo de Londres. 
Todavia não tratarei delia agora por não me ser isso necessário. 

A segunda indemnização não depende, mesmo quanto á forma, de convenção 
qne ainda se lenha de concluir, lia convenção concluida e perfeita. 

Pelo tratado definitivo de paz obrigou-se o Paraguay a pagar os prejuizos particu¬ 
lares em apólices que vencerão o juro de seis por cento ao anno e que lerão a 
amortização de um por cento. 


A commissao encarregada de liquidar esses prejuizos já tinha decidido mnis de 
cincoenta reclamações quando V. Ex. respondeu ao Sr. Callado, e mesmo quando se 
Grrnou em Londres o contracto que motivou o meu protesto: e pois já o governo 
paraguayo sabia que tinha de pagar juros. 


Continuando a 
reclamações seriào 


com missão os seus trabalhos com a devida regularidade, novas 
julgadas e mais juros aoeresceriao. lambem isto sabia o governo 


paraguayo. 


K verdade que não era conhecida a'importância das indemnizações que se fósseni 
concedendo c consequentemente a dos seus juros: porem a obrigação de pagar esles 
juros exislia e não podia ser declinada. 
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Não è , portanto, exacto dizer, quanto ao Brazil, que ainda não chegou o caso de 
se exigir a satisfação dos compromissos contrahidos com os alliados. 

Éfóra de duvida que o governo paraguayo pedio ao do Era/.il reducçüo da divida 
proveniente de prejuízos particulares: mas, sem entrar agora no exame desse pedido, 
devo observar que delle só podia resultar duvida quanto ã importância final das 
indemnizações, e nunca a respeito da obrigação de indemnizar c dc reservar os meios 
para isto necessários. 

A indemnização não fui resolvida somente em principio: o tratado definitivo de 
paz determinou o modo por que cila se faria; o, errando uma commissão mixla, 
marcou prazo para sua nomeação. Este prazo foi dedous rnozes contados da troca (las 
racliíicações, e a curtcza delle mostra toda a importância que se dava ao começo dos 
trabalhos da liquidação. 

Si o tratado de paz até marcou prazo para a nomeação da commissão. como se póde 
asseverar que em 1876, mais de quatro annos depois de se lirmar esse tratado, não 
tem ainda o Brazil direito de exigir pagamento ? 

A obrigação de indemnizar foi reconhecida cm principio pelo Paraguay quando 
aceitou o tratado de alliança em sua substancia, corno observei na minha nota de lo 
de Julho. Isto já era bastante: mas a obrigação assim conírahida foi-se revestindo gra- 
dualmentc de todas as fôrmas necessárias até chegar á insiallação cia commissão eao 
começo dos julgamentos. Eoi uma elaboração lenta porém continuada, que nunca se 
desprendeu do seu ponto de partida e que manteve sempre em evidencia a idéa capital 
e invariável da indemnização. 

V. Ex. nega que o Paraguay, aceitando o tratado de alliança, reconhecesse a divida 
de que nos occupamos, e observa em apoio dessa negativa que a aceitação parecia 
referir-se ao ponto culminante do tratado, que era o proposito, em que estavam os 
alliados, de fazer a guerra ao dictador Lo pez e não ao Paraguay. V. Ex. diz isto cm 
tom dubitativo, que não se concilia com o íim que leveein vista, c logo em seguida 
põe expressamente de lado o argumento. Eu porém não posso seguir o seu-exem- 
plo, porque nas palavras de V. Ex. vejo a novidade que V. Ex. lãoinfundadamenlc 
achou na pergunta do Sr. Callado. 

No protocollo, firmado ern Assumpção aos 20 de Julho do 1870 pelos plenipolén- 
ciarios brazileiro e argentino e pelos membros do governo provisorio do Paraguav 
fcrs. Rivarola e Loizaga, foi o tratado de alliança acoito em sua substancia por 
esse governo, e se declarou que o Paraguay se reconhecia obrigado á celebração 
dos tratados a que se referia aquclle outro, o qu • ossos tratados serião celebradosloco 
depois de eleito o governo permanente Dr.i iü.- ira lados que assim se deviam celebrar 
estavam expressarnenle cornprehendidos ns aju>Les concernentes ás indemnizações, 
ajustes que depois se realizárão pelo dofinilivmle paz. como se vè dos seus arls. 3”, í 1 ', 
o° e 6 o . Queira V. Ex, lêros arls. 13, 14 e iü do tratado de alliança e reconhecerá a 
exactidãodo que alleguei. 

V. E. mesmo já admillio implicitamente n verdade da minha asserção, porque 
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na segunda conferencia dc Buenos Ayrcs invocou o tratado de alliança para 
obter a adopção das suas ijlcas sobre o pagamento das indemnizações. 

Insisto neste ponlo por ser evidente a sua importância, sobre tudo si se allende 
a esta circumslaucia, que a obrigação explicilamente contrahida pelo Paraguay, 
representado pelos proprios membros do governo provisorio, c negada pelo seu mi¬ 
nistro das relações exteriores, primeiro interessado em conhecer os compromissos 
irilernacionaes da Republica. 

Examinarei agora outro ponto. 

A preferencia no pagamento só pode nascer da prioridade quanto á data 
orn que a divida foi eunlrahida, c da hypolhcca das rendas e bens do Estado. 

[la prioridade, mas a favor do Brazit cm virtude do reconhecimento constante 
do prolocollo dc 20 de Junho dc 1870. que ó anterior ao primeiro empreslimo, 
o não só pelo tratado definitivo de paz como pela installação da commissão, que são 
factos anteriores ao segundo. 

Quanto á hypolheca.* não é certo que o Brazil a não tivesse. Todos os haveres do 
catado achavam-se tacitamente hypothecaclos ao pagamento da divida reconhecida 
aos alliados: nem essa hvpotheca taci la foi prejudicada pela que o governo para- 
guayu ofíerceeii em garantia dos empréstimos contrahidos em Londres. 

Segundo o prospecto, que se [uibiicou naquella praça em 23 de Tvovemhro de 
1871 quando se tratava de conlrahir o primeiro empreslimo, além das rendas 
geracs e das rendas da alfandega. hypothecava o governo paraguayo especial - 
mente as terras e florestas publicas, os odilicios públicos e a estrada de ferro do 
Estado. 

A designação de especial, dada á segunda hvpotheca, mostra que a primeira 
não linha esse caracter, c portanto que as rendas geraes eas da alfandega não eram 
exclusivamenle applicadas ao pagamento dos empreslimos e dos seus juros. Nem 
era possivel que, sem faltar a todos os princípios de equidade e justiça, fòssem 
excluídos outros credores e mais antigos 

Esta impossibilidade de exclusão se prova com o proprio protesto de 1871. 
Dizia elle : 

'< Além das rendas da alfandega e das rendas geraes a seguinte propriedade (a que 
já mencionei) é especialmente hypothecada aos juros e á amortização deste em¬ 
préstimo, que constituirá o seu primeiro encargo. » 

Resulta destas palavras que mesmo a hvpotheca especial não exeluia os demais 
credores de qualquer participação na applicação do produclo da propriedade espe- 
ciahnente hypothecada. .. 

O prospecto publicado em Londres no I o de Junho de 1872 apenas declarou 
que o empreslimo dessa data. salva a hvpotheca feita a favor do primeiro; era 
garantido pelas rendas geraes da Republica e pela sua propriedade, compreheadi- 
das as terras publicas. Do segundo prospecto nada se póde portanto inferir contra 
a minha argumentação. 
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Al lega V. Ex. que o governo imperial leve conhecimento dos dous empres- 
limos, consenlio nelles, c lhes preslou o seu concurso, mas semelhante allcgaçuo 
mostra que escapou á allenção de V. Ex. o que sobre isso eu obsorvei na minha 
outra nota. 

O governo paraguayo pedio primeiro a garantia do Brazil. 

Este pedido, feito pelo Sr. Decoud. ministro das relações exteriores, pornola di¬ 
rigida ao governo imperial em 21 de Maio de 1871, foi depois modificado. Em 
o.nlereiieia de 27 de Junho declarou o enviado confidencial Sr. Loizaga que, si 
a garantia não tosse possível, o seu governo se contentaria com o apoio moral. 

Da nota que o ministro dos negocios estrangeiros do Brazil passou em .7 de 
Julho ao dito enviado consta o que este entendia por apoio morai. 

« apoio moral por V. Ex. solicitado, diz a nota, consiste em declarar-se. si 
« tòr preciso, na praça em que lenha de ser contrahido o empréstimo, que não 
« soílre este, por parle do Brazil, objecção derivada das estipulações definitivas de 
« paz, ainda não concluídas. » 

Notarei desde já que esta declaração solicitada em nome do governo paraguayo 
importava o reconhecimento de um compromisso para com o Brazil. 

Transcreverei agora as palavras da nota brazileira que contém a concessão feita 
au Paraguay. Ei-las: 

« Sempre animado das intenções mais justas e benevolas, e persuadido de que 
« cguaes disposições se dam por parte dos outros governos alliados, não tem duvida 
cc o governo imperial em declarara V. Ex. que não se oppõe, antes faz votos para 
« que a Republica do Paraguay realize a operação de credito que pretende; con- 
« fiando em que as condi coes do projectado empréstimo em nada prejudicarão os 
« direitos dos alliados. jd reconhecidos no accôrdo preliminar de paz. » 

Como se vê, a declaração solicitada pelo Sr. Loizaga, referia-se ás estipulações 
definitivas de paz ainda não concluídas, e a que se fez, pondo de lado essas es¬ 
tipulações, resalvou o direito que o Brazil tinha pelo accôrdo preliminar de paz. 

Esta resalva, e a circumslancia de ser feita depois de tão importantes modifica¬ 
ções da preterição do governo paraguayo mostram que V. Ex. nenhum argumento 
pode tirar quer do conhecimento que o governo imperial tivesse dos dois em¬ 
préstimos, quer do seu allegado concurso. 

IVão sei si a nota dirigida ao Sr. Loizaga foi por cllc communicada aos ca¬ 
pitalistas inglezes para lacililar a transacção ; mas posso asseverar que a lesacão 
imperial em Londres não íoi ouvida sobre a matéria, e que os impressos publicados 
naquella praça em 1871, entre clles um memorandum do commissario paraguayo, 
sem fazer a menor allusão ao apoio moral do Brazil. aflirmavam, talvez em substi¬ 
tuição, que o Paraguay não necessitava dc dinheiro para satisfazer compromissos 
provenientes da guerra, e não tinha divida externa, c que lodo o seu debito se 
reduzia a £ 213,33o. 
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Apczar destas declarações, ao coiilr-ihir-*. , . , 

V. E.v. reconheceu na sua nota ao Sr' CalVih S< ? U ” t0 em P rosl| mo, que, como 
alguma impressão fez a noticia da conclui \ , na °, CVC 0 a P oio moral do Brazil, 
■'» clausulas rdaUvas a di>* d " ***>* m por a» 

">i S ir o pagamento doa jtcZ 1 ” 0 ’ Bmil linha c |CI ” direito de 
* passarei a ^ 

certas proposições da minha primeira nota limõ . 1 V J ' x ' P rocurou relutar 

7" dar;i P r,;si:nle '«Plica maior extensão do que convém 8 ZT ^ 

elarar que o governo imperial não «lm ic ^ • ‘ A “ eS porem dev ° de- 

. .. * preferencia » pagamento'da 2iT •" ™ i " í “” Ja * 

damnos cangas á prop^dc pnblt •"*"* de pstos de guerm e 

Entende N. Ev. que não ha analoçia entre a ce«são d<r i 
'lualquer dos alliados e a concessão feita ao Banco. pUb,ÍCas a 

hem sei que no primeiro caso haveria inncfemne ,, 

"Ho ha. Isto nãoollerece duvida, si se considera'a Z S 7 C ‘" amaC qUC D ° se S umio 
Entremos porém nas particularidades c veiamos 0 auo Z “ Seneralidadc - 
-No Mimorandam do commjVirin - <J e realmente acontece. 

- ccntrahir-se o prinlo££7* «" * d «- em Londres 
mil léguas quadradas e as parSculares cm* 2 te !”* puWlt,s cni quatorze 

•rinto c cinco milhóes storPnós S íi Z l”"' * » rato, de 

mas, mandem 2, 22*° P*™ «* 

importoncia do qne ás publicas ereto - ° dnd ° dS lerras P a rtrculares maior 

milhões do librasstorlL ’ « a™li. estos vinto 

.■o 1 w» rü Lz r^xn? pcik • ,uciá “* • ««•* 

raguayo, a hvpolheca J J2 2,2 ' "? «""* ««* ♦ í°’ern. pa- 
paçuo no produeto delias. * ~ °* ^ °* I)razileiros de toda parlici- 

o arrondX TXtZT T““ *- ° «'» * 

dc Londres e o W verno pan<r u ; vo c r7r r maneÍra ’ Cxi ? iram o® credores 

regada de administra-las. Nesta administrai 'TT* ^ repartiç5 ° encar - 
condiçocs de perfeita egualdade. ' * ^ ^ ^ ° BanC ° e 0 = overno em 
Parccc-me que a administração de miainm i 
do láslado isto é, de p„„eo mais oo menoi dois teçT 2““? T'”™ 

O o csereicio do uma parto imporlanto da sa, sobe,a “ L T ’ 

paraguayo com o Banco, ou. para melhor di™ , E d d ° ° ° overno 

eslrangeiros q „c são accionistos desse cstabelecimZ “ ^ ** 
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V Es, que assim nilo pensa, acha entretanto que-, si a iudependencia do 
líiaaena»^ estivesse garantida por tratados recentes, teria o direito de julga-la 
alagada, pelo meu protesto, sobretudo por esta declaração: que o- governo im¬ 
perial não prclcndc embaraçar o exorcicio do direito, que tem o- Paraguav te 
adMtóstw os seus negocios internes e externos como lhe parecer melhor, mas 
,me assim procederá emquanlo não fòrcm olVendidos os justos interesses do Império. 

’ Está entendido que essa resalva não pôde ir além do que é do direito; e seja-me 
feito recordar que no tempo do seu isolamento só no Brav.il achou o Paraguay 
o- apoio- de que necessitara para que a sua independencia tosse respeitada pelo 
dietador Rosas. Pião existiam então os tratados a que }. Va', alludc, nem existiam 
em, outras oceasiães- que o Bravil teve de mostrar á Republica o- interesse que 
ella lhe merecia como naçao soberana e independente. 

0 'i-pvesno- imperial. Sr. ministro, ha de respeitar a independencia do Paraguay 
com 'tratados ou sem elles. l»óde V. Es. estar seguro disto, ficando porem ao 
mesmo, lempo certo- de que esse respei to- uão ha de degenerar em abandono dos 
direitos e interesses do Rrazil. Confirmo a declaração-que fiz na pnmeim nota. 

Diz V. lLv que confundi o Banco- com os credones- e que esta contusão levou-me 
a lazer erradas- apreciações ; entretanto, e V. F.s. «>■ reconhece,- expressei-me d.- 
iu&gUi- cjjUti uão, a»u!Í4íiúzai ü(ftii6lb*iuLe juízo-. 

Sttqae na contracto figuram Ires entidades disfaietii*. o governo-, os seus- credores 
de Loadres e-«’Bafflco-- 5So é preci-so- fazer esforço de intelligeneia para compiv- 
luuider isso.- ~ hastru lèr nqweMe documento. Mas- eu. qwe tenho nbngaçao de dc- 
teuder os direitas do meu paiv. 'não- posso contentarmie com apparencias. devo 
peneirar a realidade das coisas. Por isso não considerei a toansuéção de Londres 
na> fôrma que- se lhe deu. 

So meu. conceito o-Banco for o iwiu adiado para pôr termo ás questões susci¬ 
tadas- entoe.'* governo paiiagua-yo e os contractadores do segundo empréstimo, e para 
a ssegu rar o- pagamento do- capital e dos juros de ambos-. 

0 Banco é Ião infimamente ligado aos credores de Londres que se constituo 
seu agente- e obtém a faculdade de prorogar o seu proprio privilegio de trinta 
annos ateá eslinceâo da-divida externa-, si- esta não lôr remida naquelle prazo. 

Semelhante- clausula põe patente o verdadeiro alcance do contracto e justifica o 
modo-por que-o encareie que V. líx-, qualifica de erro, como qualifica ouiras 
observações. Posso portanto allirmar que as concessões mencionadas mi minha 
nota de* lio de .luliu» fòranr feitas apparenteuienle ao Banco c mi realidade a-s 
credores-de> Londres-. 

Parai mostrar que- ho> muita, difièrencu enlre Banco- e- credores diz V. Ex. que o 
Paragua» tem: grande: parle na formação dnquelle estabelecimento : que, sendo 
o mais importante de seus accionistas,- nomea crescido numero dc directores, 
inienvém. na- administração, nm organização do» regulamenlosc nas decisões ; e que 
recebe metade do produclo das operações. 



>'âo contesto a exactidão desse quadro: mas, como efle mo diz tudo, devo 
completal-o. 

O Paraguay não é o unico accionista ; os mais importantes, os que hão de dar 
vida ao estabelecimento, são inglezes ou residentes em Inglaterra, e talvez em 
parle ou no lodo os proprios possuidores dos tilulos dos empréstimos. Tsflt> se 
prova pelo artigo 2° do contracto, em virtude do qual as operações do Banco 
só começarão quando estiverem tomadas cm Londres cinco mil acções e se 
liver remettido para a Assumpção o produeto da primeira entrada dessas acções. 

Em pagamento da estrada de ferro, por cujo Irem rodanlo ainda é devida 
ao Brazil avultada quantia, e e:n pagamento das (erras adjacentes recebe o governo 
paraguayo quinze mil acções do valor de dez libras sterlinas cada uma. Duas 
mil e quinhentas dessas acções ficam-lhe pertencendo e ser-lhe-Tião entregues: 
doze mil e quinhenlas serão inscriplas em nome dc depositários designados pela 
commissãn dos possuidores de fundos estrangeiros em Londres, a qual terá a 
faculdade de as vender em qualquer época depois do t° de Julho de 1886, si 
o governo as não resgatar antes ao par. O produeto quer da venda quer do resgate 
será applicadn á compra de apólices na praça, e cs dividendos vencidos antes de 
qualquer dos dois acíos serão entregues Irimeslralmenle á commissão de Londres, 
ou ao Banco perella designado, para pagamento dos juros. 

Destas disposições do contracto resulta que, em quanto se não remir toda a 
divida externa, o Paraguay só possuirá na realidade duas mil e quinhentas acções 
no valor de vinte e cinco mil libras. 

Com esta conclusão respondo Lambem ao argumento tirado da divisão dos lucros 
do Banco. O governo tem metade, mas o valor desta não pode ser outro sinão o 
dos dividendos das quinze mil acções já mencionadas: doze mil e quinhentas das 
quaes não devem ser levadas em conta por estarem sujeitas n certas condições. 

0 facto de intervir o governo na nomeação de directores e na administração 
nada prova. Esses actos não são attribuição que lhe pertença exclusivamenle, são 
praticados em commum com os outros accionistas ou com os seus delegados. 
(‘. em ultima nnalvse e pelo effeifo da realidade das coisas, com os credores 
inglezes. 

Pretende V. Ex. que ha engano da minha parle em pensar que o produeto da 
venda das terras será applicado ao pagamento dos empréstimos, e observa que 
esse produeto deve e ha de ser destinado por muito tempo a preencher a quantia 
marcada para o orçamento da despeza. 

Esta explicação é como as outras: não diz tudo e obriga-me a referir o que 
falta. 

O Banco, que foi instituído para assegurar o pagamento dos dois empréstimos 
e dos seus juros, e também para isso nomeado cobrador e pagador geral do 
governo. Tudo quanto elle receber por conta deste formará a massa dos recursos 
do Estado, e neste sentido o produeto das terras contribuirá para augmentar o 
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«rçamcnlo da receita. Mas as (erras são transferidas ao Banco porque estavam hvno- 
^ a f aos empréstimos; nao constituíam recurso disponível nan ne . '/! 

or manos da administração. No motivo da transferencia se deví buscarTvíX 
dciraapphcaçao do seu produeto, e assim vem a ser certo o que avancei 
arnbem e certo que o contracto limita o orçamento da despeza a quantia de noventa 
mil libras Esta expressamente declarado no n.»|" do artigo tt.-fi verdade que o „uè 

;ri da r da; dcpois de «“ ^ "-»«* -ii K 

satisfeitos os encargos da dmda externa, será entregue ao «overno Ha norérn md 
. %™«»»n ,uc V. Bs. nr,, rofooc. „ „ Jo ,1. qoe * „,to h, <l" Ir S. cm 

qualro partes,.ma e deslin.da a.papamcle ,1adirija inlerna c Irosa. d. | „ 

Iz r dõí rr opmç t °"""" "* jc *■*•»*« * “»«ki»C 

b , do lado mo 0 qno ha do ficar a dispo*.,,, d. já , . ' . ' 

.ncorl., que haja osl._s.bm final e, si h.uvor, sorá insi-nifanto. m trrei ' 

no^lc ponlo, como não errei nos outros \ diííerene i mio h- ^ / 

é ^ * mesma, V. Ex. não diz tudo c c«° ^ Clp " ,Çto 

•. í a ° me C ° nSÍa quc 0 ? overno imperial jamais aconselhasse ao Pm-amiav con 
traísse empréstimos: o que seio o quo já disse o provei com docu,n.M,Vqi V F,' 

nolo p C HV0S ’ ° S0Vern,J ‘"'l*™ 1 n3oé responsável dos aclos Licados 

peoParaguay no exercício da sua soberania. Quando observei que, secundo inl- 

maçoes fidedigna,, o produeto dos emprestimus cuníraliidos em Lmid^ „f, 0 anro 
v citara inteiramenle á Republica, referi-me principal,nenle ao'fado boie'Tem" 

c.„ .CI O, do ler rido „ ..„,„, s ,„l„. ,,0* „o d.s 

de cerlas quantias que não tinham entrado „ara os cofres do V<lvdo U<o <h 
expressão -principal,i»cnle- porque, não possuindo documentos oílicinos „ u ‘ c , m . 

íevT 

governo a responsabilidade quc a o.lecbe, c pr^miaír?«m.aT^e™ 
aC ° nSefh0U e, “ ,iJ, ' eStÍ:nOÍ a*l*ninislrou o produeto deli. 

nr V ‘, í,Ue 0 S ° vern ° lm P eriaL nao l cndo protestado cm 1871. o faca 
o • Bra/il, br. ministro, protestou quando entendeu opporiuno isto c quando 
InIcimnlonlojuslilioado polos lao.o, não admilli, a',„o„’.r »». 
ra de duvida. I rolestou no momento em que se dava ás condicòes de 1871 e W> 

ttVF *” “ T 1 "* ***"■ h » qno . oo.to.to 

. c feií0 P ara cumprimento de obrigações ainda não satisfeitas: porém isto não 
adera a questão, porque o ncio do contracto está no modo pelo qual nelle s e C Mipul-, 
esse cumprimento, está na preferencia concedida aos credores indezes. ? 

efenndo-se ao que expuz sobre a obrigação contrai,ida pelo Paraguav no tratado 
e mi ivo de paz, allribne-me Ex. um pensamento que não tive. Não allcguci quc 
Pa a c uay se compro,nelleu a pagar ao Rrazil o que lhe deve „ a proporrão^la 
amorhzaçao e dos juros. Eis as minhas palavras: 

« Nesse tratado se estipulou que os prejuízos dos particulares seriam pagos á 



« medula que se fossem liquidando, cm apólices que venceriam juro e leriam a 
‘ - PT ccnlo ao anuo; e que para a indemnizo deST» 

« Estado se des.gnariam rendas, tendo ern vista o juro e a amortização. »> 

O que qu.z mostrar foi que o governo paraguayo quando Ormou o contracto de 
Londres .ab.a que eslava obrigado á indemnização dos gastos e prejuízos de guerra. 

Í ° ,allc,d « Proporção, disse por outras palavras, quanto á divida para com o Es¬ 
tado, que ella comprchendia capital e juros. 

A disposição do convênio de 19 dc Novembro de 1872, que V. E*. invoca, é con- 

,meTl qU ! ntóa0S , JUr ° S ^ dl '. Í,la para com oEslado - Emquanto se não verifica 
; ra ° Uay app ica a remissa0 dessa divida uma quota compatível com os seus 
eondilí S | UbSIStC ^ ° bnSaÇ5 ° <1C pagarDCnlc integral de juros. Demais a dispensa 

Zal mai F r ° P,ÍVÍ1CSÍ ° C ° nCCdÍd ° a ° S in S lezes de lriata > ® Pódc 

dos nreiuizo-"' mír V ““i**' S ° mCnte d ® d,vida paracora 0 Es| ado, mas também 
juJ 5 5 ,U0S pCOS purtlcularcs > a mspeilo dos quaçs não ha isenção de 

P ° r V ' LX ' feUa lGni P ° UCa imporlancia •• loco nclla porque desejo 
mo trar amda uma vez que V. Ex. se engana sempre que me acha em erro. 

passà^de moriT 8 (1UC ° **“ S ° VCrn ° parcce dar a al S uns credores não 

. d mu a formalidade, nao importa esquecimento de outros compromissos e 

e concedida com o fim de se prepararem meios para satisfaze-los; e V. Ex. 

! ' C * CL " a que a melhor prova disso e o facto de ter o governo paraguayo conseguido 

‘V °“ üacto aclual a taculdade de dispor dc um milhão sterlino cm apólice^ que 

pemcontraclo de 1873 devião ser cancelladas. Nesse milhão buscou o governo recurso 

‘ ender r aí ° extremo as primeiras exigências da responsabilidade contrahida 
paia com os ulliados. 

Pouco antes tinha V.Ex. admiltido que o contracto não tem prcscnlcmcnlc impor- 
laucia sinão pura alguns credores. 

lacs declarações nmslram que esses credores não podem gozar dc preferencia, que 
o seu contracto fere os direitos dos outros c que portanto é fundado o meu protesto, 
or isso observe, no começo desta nula que V. Ex. mesmo confirma o ponto principal 
da de 1 o de Jullio, isto é, o prejuízo causado aos credores brazileiros em proveito dos 

Cre V. Ex. que haja quem tome por mera formalidade um contracto de mai* de 

trinta ânuos, que entrega quasi todas as rendas do Estado a uns credores com exclusão 
dos oulros? 

( >ò V. Ex. que haja governo serio que aceite semelhante resposta e, contente com 
ula, relirc um- prolcslo perlei lainenlo fundado? 

Crè V. Ex. que os reclamantes brazileiros c os governosalliados devem n-uardar 
com paciência essa lenta elaboração de mais de Irinla annos. que lia de produzir o 
pagam on lo do seus iminomos prejuízos? 

o governo imperial não pretende impedir que o do Paraguay se entenda com os 



scií.s erodPFPS de jUwdffis e lhes paguew que deve; oqye pretende, e no seu conceito 
GPig aotedgrgãn, d que m haja preferencia, t».as a possível egualdadc. 

Em cgnslgsgg,. fiiai?teplixi Unjo quanto observei eallegnei » reitero o protesto que 
fosromoe ÍQ gSWito império). 

Xgflh.o a honra de offerecer a V. Ejí. as seguranças da minha ajta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Pr. 0. Facundo Machain, ministro das relações exteriores do 
Paraguay. 


Barão »g Çorjisjrr. 



Mffls 81B.1WS .1 MMÜffiS KtíS tm tO MTJÍO* tom. 


K. íí. 


ACT.V DA SESSÃO DA CÓ1IXIISSÍ6' MI.XTA. 

Nesla cidade de Assumpção do- Paraguay aos vmt© e sele dias domez de Abril do 
annodo Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo deroil oU-oconlooe setenta e seis T . 
reunidos os-dois Srs. j,uizes eonimissa-rios nasala c hora do costuruc declararão 
aberta a sessão.—0 Sr. .Tuia eemmissario paraguayo disse que havendo examinado 
algumas das cinco reclamações que existem em seu- poder, não encontrou dislineção 
algurriâ que patenteasse, daranos e prejuízos occasionados com necessidade, ou stm 
efla, só com o proposito de fazer mal v que enteudia ser daro o espirito e letra das 
estipulações vigentes, que por isso só poderia reconhecer direitos de indemnizações aos 
reclamantes que tiverem provado q.uo soffrera-m- damnós e prejuízos com violação dos 
princípios que regem os direitos da guerra, isto é, aquelles que as necessidades da 
guerta não justificam; que por isso antes de emiltir seu jjiizo sobre reclamação alguma, 
desejava conhecer a opinião de seu illusírado coüega sobre este ponto, c que, fina‘1- 
meiite, chamava em seu apoio as estipulações do Iratado dc alliança,- que st julgasse 
necessário desenvolveria.-O Sr. juiz commissario brazileiro respondeu: que lhe 
parecia sem fundamento a questão que acabava de levantar seu collega, porquaulo o 
arfn-o 14 db tratado da tríplice alliança, datado em 1" de Maio de 186o, prova exacta- 
mente o contrario, pois que nelleeslá fixado o direito de i-udemnização, por gastos 
de guerra- damnos e prejuízos mas propriedades publicas e particulares, c as pessoas, 
sení expressa declaração de guerra, e concluindo accresceufa mais—os que se veriti- 
carem posleriornVente com violação dos princípios que regeuí os direitos da guerra- 
—No quinto protocoílb das conferencias dos negociadores do tratado definitivo de 
paz-, aqui' firmado em í db Xaneiro db í ffi, via que' nas conferencias de 4, o e / de 
Janeiro db mesmo anno, precisou-se com'lod'a a clareza, seth deixar a menor duvida, 
eslé ponto, dízéridb-sc: -são prejuízos causados a particulares inoffensitfos, sem que 
as necessidades fa guerra o justificassem.-É diz mais: que á*demora'dessa indemni¬ 
zação seria uma aggravaçao ■ ao muito que soffreram e estão sofrendo os subd.tos 
bíasíileiros vlbtimas do vandalismo do inimigo. — 1 br conscgu.nte, si -ao e.-as 
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zrr • ~ ^^rr.rAr*rv: 

[rolado de 9 de Janeiro de 187^ i» n*n r c, ^^° 

•Mio (jucr fccr o collega da applicncão <h> . "“"J" Jrli S M ' * Jisli “'5ão 

- ju. 8 i,v, r 

oos respectivos «ovcrnos nan nnom r ] . '1, a ‘ ■ 0 ( l uo sn cahe 

(|U 0 não sirva islo dc pretexto para nani°s^ ,PC > ^ ° C ° lle?í ’’ Sl ,nsistir > comlanlo 
embaraçada pelos quatro antecessores do c.dlZã^o COmmiss5 °’ sem P r( ’ 

sustenta o collcga, com dados que o co nZZ ’•?, T T'"" *" 1" 

diria sobre a maioria porser mais anc ll ' ° d,ZCndo í > ,lc nada mais 

sou collcga o eno ° haWa dil ° dcmonslrar a 

em apoio do que acabava de expor auc; _ ““ ™ mnllSíari ° paraguayo accresccnlou 
exprcssamenlc a respeilo, não duvidava comtudo i° ° íratad ° Cole o*P c nada definisse 

. . ^‘crpretação que admillia era a que já LialTnT TT^ aíI!rraar 1UC a 

essa a mlerprctação que os nc^ociadoro- rln i • i i fes ail °’ P orf l uc lambem foi 
as palavras do Sr. Barão d JrZ l eomo provam 

•— «lo pT «*xrrr r::rr * *- -« 

quando disse :-são prejuízos causados a naríicuhre V ? P “ bdo Para 8 ua y 

dados da guerra o justificassem —F. • . / ‘ íln oíTensnos sem que asnecessi. 

governo imperial este nada ba eninuhlT 1 ' rc P elidas declarações do 

que fôsse contrario ao ÍZ o da ^ ™ a Paraguay, 

IbiaccitopeloParaguavcmnegociacõescom oEueeíS “ ^ ^ 

«* ° >««*««* com."divida da Repoii cÍTÍÍT, 

c prejuízos causados poslcriormcue i dectacü, d. 4ma 3 7 , “ 

c i pi os que regem os direitos da guerra:—íWnsc ° . a _ com colação dos prm- 
ern Bucnos-Ajres. havendo o pleninotc • • ne o 0cia Ções ultimamente havidas 

sa offcroce, por infei, do mosnao rsprosoulanio d"o BmáTo Sr < T. """í ?“ h0ÍC 
cujos actos, recordo de passagem mererã™ • ’ °^" A o ular d Andrada, 

<lo governo imperial, se inscreveu’ tratando 1 C ° mP " approva Ç 3 ° da P^‘ío 
reclamações) no íralado de paz com a Renubr^ C . meSm ° assum P l0 ( qu ero dizer das 
sujcilándo-se em tudo ao A * Mm ' 3 daUSuIa se S uinía; - 

porlanto estabelecido pelos alliados e entre IZ To ^ a,lian e a —Q™ 

c direitos ás concessões que este fizesse ml Para gu a J, a egualdade deaccão 

■— p* 

falia o tralado de alliauca, e conlribuinl . ° S 6 prC J u,zos aos de q "e 

accòrdo o representante do Brazil. pretender-! Cr ° samcntc P ara a celebração desse 
melhores condições do que a Republica Àr^ti^l™® COllocado cm 

seu rcprcsenlanlc a culpa dc haver contribnidn respeito, seria arrojarsobre 

- - *- - — 
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rornmissario paraguayo declara desde logo que não admiltia nem acreditava por um 
. so momento que seu illuslrado collega sc negue a concordar com as fortes c incontro- 
verlivois razões que acaba de cxpòr.-0 Sr. juiz commissario. brazileiro replicou 
dizendo que lamentava a perda de tempo que com tanta prodigalidade tem soffrido 
esta com missão, que em sua opinião estava no caso .lo Padre Eterno porque não tem 
fim—Que notava que o seu collega na transcripção que fez do arl. 1-i do tratado da 
alliaiiça, disse o que lhe conveio, como éfacil verificar-se comparando-se esse mesmo 
aü. l i-, por clle copiado verbo ad cerbum , quando fallou a primeira vez.—Que o 
eoilega gyrava em uru circulo vicioso, voltando aos mesmos argumentos contra¬ 
producentes, com. suas interpretações forçadas; que não o acompanharia nas suas 
divagações; que aceitava a sua confissão do que o tratado de 9 dc Janeiro de 1872, 
nada definio expressamente a respeito, isloé sobre a applicação do direito da guerra, 
no exame das reclamações dos damnos c prejuízos occasionados peios invasores, 
contra a propriedade privada de pessoas inoffensivas, e que para elle era logico quej 
fci o tratado, que é o codigo da comniissão, não faz dislineção, nenhuma póde a 
<ommi»»ao fazer. Que o já citado protocollo das conferencias feitas pelos ncgocia- 
doresdo tratado cm í, o c 7 de Janeiro de 1872, quasi Ires annosdepois da terminação 
da guerra, por conseguinte quando os factos nella occorridos oram perfeita e com- 
plelamcnle conhecidos, era, sem duvida alguma, a còiideranação mais completa e 
solerane dos damnos causados pelos invasores, a pessoas inoffensivas, sem que as 
necessidades da guerra os justificassem ; chamo a allonção do collega, para a redacção, 
que por certo seria cm outros lermos, si os negociadores tivessem cm mente deixar á 
com missão o arbítrio de distinguir—damnos e prejuízos—justificados pelas necessi¬ 
dade» da guerra, dos que não tiveram justificação, que foram todos os que praticaram 
os invasores, como diz o protocollo. como prova n tratado, não só os que soíFreram 
o» habitantes da província de Maio Grosso, que, conforme a opinião do collega. 
ostam ibra de questão, por terem lido logar antes de 1* de Maio de 1865, data do 
tratado da tríplice alliança, como os da província de 8. Pedro do Rió Grande do 
Sul, cuja fronteira foi invadida, pela villa de S. Borja, no dia õ de Junho <le ISO-;, 
sendo a villa de Ilaqui a 10 do mesmo meze ade Uruguayana a S de Agosto, onde 
ficaram os invasores ate IS de Setembro do mesmo anno, em que leve logar a ren¬ 
dição dos mesmos.—Que não se occuparia com o que disse o collega sobre o tratado 
argenlino-paraguayo, e .das conferencias que o precederam, com relação ao dc 9 do 
Janeiro dc 1872 : apezar dc entender que, desde que os alliados convieram em tratar 
separadamente, seria absurdo pretender que se abstivessem de conseguir o que jul¬ 
gassem mais vantajoso aos seus interesses.—Que não sc cansará de repelir, que 
guia-se e rege-se nesta commissão, só e unicamente pelo que está fixado nos arts. 8" 
•V e 6 o do tratado de 9 de Janeiro de 1872; que a tudo mais 6 estranho porque não 
se julga competente para tomar conhecimento e uinda menos dar interpretações 
como pretende o collega.—Que estando fora de questão as reclamações de .Mato- 
(Jrosso, propunha que a commissão entrasse im media ta e aclivamenle no exame 
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delias.— E não havendo mais de que lralar-sc foi encerrada a sessão, em Té do que 
lavrou-se a presente acla que depois de lida e approvada vai assignada pelos dois 
Srs. Juizes. . 

Joào Pereira Silva, juiz commissario brazileiro. 
José Tomas Sosa, juiz commissario paraguayo. 


N. 42. 


ACTA. 


_\'esla cidade de Assumpção do Paraguay aos seis dias do mez de Julho do anno 
do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Chrislo de mil oitocentos e setenta c seis, 
reunidos os dois Srs. juizes commissarios na sala c hora do costume, declararam 
aberta a sessão. O Sr. juiz commissario paraguayo devolvendo os Ires processos 
que tinha em seu poder para examinar, disse que nao podia emitlir juizo sobre 
eiles, nem sobre as demais reclamações submettidas ao exame e apreciação da 
commissão mixta, por não se conformar com as estipulações do accôrdo celebrado 
em 24 de Janeiro de 1874, entre o Sr. ministro de relações exteriores da Republica, 
D. José dei Rosário Miranda e S. Ex. o Sr. enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário do Brazii, conselheiro Antonio José Duarte de Araújo Gondim, 
relativo ao direito que os reclamantes teem, c que lhes foi reconhecido, de 
perceberem juros desde a data das invasões: assim como lambem impugna a 
obrigação reconhecida, de indemnizar o valor dos escravos mortos, aprisionados 
ou extraviados pelos invazores, cuja resolução se propõe levar ao conheci¬ 
mento do governo da Republica', afim de que entendendo-se com o governo 
do Brazii ou seu delegado, dè uma solução a este assumpto.— O Sr. juiz com¬ 
missario brazileiro respondeu, que sentia profundamente que seu collega viesse 
pôr em duvida a legitimidade de um accôrdo feito ha quasi trinta mezes pelos Srs. 
ministro do Brazii e da Republica, pessoas perfeitamenle habilitadas para resolver 
as divergências da commissão, como foram resolvidas; que chamava a allenção 
dc seu collcga para a gravidade e transcendência desta questão, que para nao 
alongar-se sc abstinha de dcsenvolvel-a, tornando salientes os inconvenientes que 
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deveriam rcsullar aos trabalhos da com missão revivendo-se questões já uma vez 
resolvidas; c que terminava concordando com a proposta de seu collega de levar 
ao conhecimento de nossos governos este importante assumpto para que cm sua 
sabedoria resolvam o que julgarem de justiça. — E não havendo mais de que tra- 
tar-se, foi encerrada a sessão. Em fé do que lavrou-se a presente acta que depois 
dc lida e approvada vai assignada pelos dois Srs. juizes commissários. 

João Pereira Silva, juiz commissario brazileiro. 

José Tomas Sosa, juiz commissario paraguayo. 


H. 43. 


Nota da legação imperial ao governo argentino . 

Legação imperial do Brazil. Buenos Ayres, 12 de Setembro de 1876. 

Senhor ministro.—Em conformidade do accordo a que hontem chegámos na con¬ 
ferencia que V. Ex. me fez a honra de conceder, passo a ratificar, por meio desta 
nota, a exposição que nessa occasião fiz relalivamente a duas questões suscitadas 
pelo commissario do Paraguay, membro da commissão mixla creada em virtude do 
artigo 5° do tratado definitivo de paz entre o Império e aquella Republica. 

O referido commissario recusa reconhecer prejuízos que não tenham sido cau¬ 
sados com violação dos princípios que regem o direito da guerra, assim como 
conformar-se com as.es tipulações do.prolocollo de Assumpção de 24 de Janeiro de 
1874. que determina a capitalisação de juros anteriores á liquidação. 

Quanto á primeira questão, allegou, como um dos fundamentos da sua recusa, 
o prolocollo da conferencia que leve logar nesta capital a 25 de Janeiro deste 
anno. 

Quanto á segunda, se bem não deu o motivo da sua recusa, é provável que a 
queira fnndamenlar ha declaração que eu e V. Ex. fizemos na mesma conferen¬ 
cia ao discutir-se o artigo 7 o do tratado de paz com esta Republica. 

Nenhum destes fundamentos, porem, pode ser invocado para invalidar os com¬ 
promissos conlrahidos pelo Paraguay com os alliados, nem eu assumi a responsa¬ 
bilidade que se me quer emprestar. . 




Iü'i 

K facio que o nosso collega o plenipotenciário paraguayo, por occasião de dis¬ 
cutirmos o artigo 3" do (ralado do paz com a Republica .Argentina suscitou a qncs- 
(ão da divergência quo clle i»nenn(ravü outra n dito artigo oo li" do (ratado de 
alliança. 

A argumenlaçao. porem, do Sr. Afnchain abrangia dois pontos: limitação dos 
prejuízos e exclusão des estrangeiros prejudicados. V. F.x. oni resposta, eliminou 
o primeiro ponto, e tratando cxclusivanienlc do segundo, oppoz-sc ;í prelcnção do 
^r. Machain. Foi. portanto, cm referencia a esle segundo ponto, sobre o qual rodou 
a discussão, que ou, adlierindo-me á opinião de V. Kx. a saber: que o artigo 14" 
do ll- abido de alliança nao excluo os estrangeiros á indemnização dosprejuizos que 
sollreram. propuz o addilamento que sr lò no referido artigo, c com tanto rnaidr 
razao quanto A. kx. e eu eslavamos convencidos, como ainda estamos, de que 
todos os prejuízos resultantes da guerra do IVaguay fora-:. causados com violação 
dos princípios que regem o direito da guerra. Além de que o artigo 14° do tratado 
do I de Maio do ISfiò, não se presta á intelligcncia que se lhe quer dar; por¬ 
quanto os alliados não tiveram em mente lazer dislineção e sim dar os fundamentos 
da sua exigência, qualificando desde logo lodosos preju izos como contrários ao 
dirciío <la guerra. 

Demais, si o ad filamento por mim proposto podesse prevalecer quanto ;i limi¬ 
tação dos prejuízos, lambem deveria prevalecer a respeito da exclusão dos estran¬ 
geiros, contra a qual V. kx. se pronunciou, mantendo a protecção que o governo 
argentino lhes deve. 

km relação á segunda questão da nao capilalisação de juros anteriores á liqui¬ 
dação, levantada em Assumpção pelo cmnmisario paraguayo, não póde egualmenlc 
abonar a preterição deste limceionario o prolocollo da segunda conferencia de 
Buenos-Ayres. 

O artigo 0 do tratado definitivo de paz entre o Brazil e a Republica do Paraauav. 
referindo o pagamento dos juros á data da liquidação, não pruliibio que estes se 
contassem da data dos prejuízos e que lôssem capilalisados. O que o referido 
artigo marcou foi o modo de proceder depois de feita a liquidação. Ü protocolh. 
de 24 de Janeiro de 1874 firmado pelo plenipotenciário brazileiro e o gouerno do 
1’araguav, teve por lirn delinir, como era necessário, o que se entendia por 
damnos e prejuízos e. estabelecer regra segura para a commissão de liquidação. 

Este prolocollo. mandando liquidar os juros desde a data do prejuízo até á da 
liquidação, não violou, portanto, a estipulação do tratado definitivo de paz, foi 
apenas o seu complemento. 

Qualquer, porem, que seja a interpretação que se queira dar ao artigo 0° do 
tratado de paz, o protocollo de 24 dc Janeiro conslilue um compromisso inter- 
nacional, obrigalorio para o Paraguay. 

Em presença deste documento nenhuma importância pode ler a illação que por 
ventura se pretenda tirar do protocollo da segunda conferencia dc Buenos Ayres. 




0 Bfazil j.i luiiia o seu direito garantido pelo de 21 de Janeiro, e a Republica 
Argentina o mm errualmenlc pelo (ralado do alliança, pelo § G° do arligo 8» do 
aecôrdo de 19 de Novembro de IS'2 que estabelece a rnais perfeita egualdade 
entre os alliados, e pela expressa declaração por V. Ex. feita mui opportuna- 
m.rnte na segunda conferencia de que trata o proíneollo de 2o de Janeiro deste anuo. 


0 governo imperial não receia que o do Paraguay sanccione o procedimento do seu 
delegado, membro da commissio mixta; confia pelo contrario, que em virtude dos 
compromissos contrabidos se apressará a dar-lhe inslrucções positivas que evitem a 
paralysaçaodos trabalhos da commissãn e assegurem aos reclamantes a. satisfação 
ilos seus direitos. 


Não obstante, convinha que o governo imperial se puzesso de accôrdo com o 
SOI alliado o da Republica Argentina para harmonisar seu procedimento relativa- 
nieníe nos dois pontos objectarlos. 

Foi este, 0 lim da conferencia que por ordem do meu governo solicitei de 
V. lüx.. o <• o objeclo da presonle nota. 

Aguardo a resposta que V. Ex. ficou de. dar-me de conformidade eom as 
ideas que se servio manifestar-me da parte d,' $. Ex. .. Sr. presidente da Republica. 

Entretanto necessito, antes de terminar esta nota. invocar o testemunho deV. Ex. 
para confirmar a minha asseveração de que eu ern todo o curso das negociações 
que liverão logar nesta capital, mio assumi, como plenipotenciário brazileiro. a 
menor responsabilidade que mesmo reraolamcnle podesse ligar o meu governo. 

\. Ex. ba ae recordir-se que todas as vezes que o plenipotenciário paraguayo 
propoz introduzir nos tratados argentinos modificações ao que eslava pactado corh 
u Rrazil e invocava o meu apoio, eu declarei categoricamente que não tinha sido 
chamado para revisar os tratados feitos com o Rrazil . que me achava presente 
ás conferencias unicamente para cooperar aos ajustes c<mi a Republica Argenlina. 

(Jue não tinha direito de me oppòr a qualquer concessão que esta enleridesse 
dever lazer cm favor do Paraguay; mas que não as aeeitava como implicando 
eguaes da parte do Brazil. 

Esla minha declaraçao, repetida em varias occasiões, acha-se consignada em 
mais de um dos respectivos prolocollos das nossas conferencias. 

Esla explicita declaração era bastante para que o commissario paraguayo não 
appellasse para os prolocollos de Ruenos-Ayres para negar-se a admittir reclama¬ 
ções brazileiras por prejuízos que não tinham sido causados com violação dos 
princípios da guerra, assim cmim o iuliabililu para, em contravenção das esti¬ 
pulações do protocollo de 24 de Janeiro de 1S7Í, negar-se á capitalisação dos juros 
anleriorns á liquidação. 

renho a honra de roiteirar a V. hx.os proleslos da minha mais alia consideração. 

A S. hx . o Sr. Dr. 1). Bernardo de lrigoven. 


Barão de Ag ciar d'An d rada. 
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N. 44. 


imolei tio (jovcrno argentino ti legação irnpzrial. 


(Tiiaducção.) —.Ministério das relações exteriores da Republica Argentina. 

Bucnos-Ayros, 23 de Setembro de 1870. 

Senhor ministro.—O abaixo assignado, ministro das relações exteriores, tem a 
honra de responder á nota dc 12 do corrente, que V. Ex. servio-se dirigir-lhe 
para reproduzir a exposição que fez na conferencia havida neste ministério no 
dia 11; e vai lambem reproduzir por sua parle a resposta que deu a V. Ex. e 
que foi approvada por 5. Ex. o Sr. presidente da Republica. 

Quando o plenipotenciário do Paraguay disse na conferencia de 2õ de Janeiro 
que sc devia tomar o tratado do 1° de Maio por base dos ajustes definitivos, de¬ 
clarou o abaixo assignado que nisso concordava, e V. Ex. adherio a esta decla- 
raçao. Ao discutir-se o arl.-3° fez o Sr. ministro do Paraauav alçumas observações 
s ol)rc a redacçao do n. 3 e o abaixo assignado respondeu ás principacs. annuindo 
por fi in a que se fizesse referencia á estipulação doart. l i- do tratado dc alliança. 

b.stc addilamcnlo ao projecto apresentado foi simples repetição do que se 
estipulara no art. 7 o do convênio celebrado no Rio de Janeiro em 10 dc .No¬ 
vembro de 1872: e o abaixo assignado cre que cila não pódc ler alcance pratico 
de importância desde que o respeito da propriedade particular, e cspeciahneiilo 
da terrestre, é uma das regras do direito internacional moderno. Os aílcnlados 
commellidos contra essa regra não são desculpáveis, sinão em casos excepcionaes, 
quan.Jo as operações militares exigem imperiosa mente e dorogação daquclle prin¬ 
cipio, q j)or isso pensa o abaixo assignado que es darnnos causados pelos excrcilos 
do Paraguay aos habitantes da Republica Argentina estavam fóra das praticas e das 
princípios que regem neste século o direito da guerra. 

Quanto aos juros, esta Republica ajustou pelo artigo 7 n do tratado dc 3 dc Fe¬ 
vereiro que os seus créditos sejam pagos cm egualdade de condições com o pagamento 
que se faça ao Estado Oriental e ao Brazil. Feio artigo 8 Ü , si estes governos fizerem 
ao Paraguay «maiores concessões quanto á fórrna do pagamento de seus créditos ou 
« á redueçao delles ou dos juros, comprornelleu-se o governo argentino a também 
« faze-las proporcionalmcnte para guardar perfeita egualdade com seus alliados ; » 
c cm cumprimento desta obrigação, que conlrabio delibcradamcnlc, aceitará no 
incidente a que sc refere a nota de V. Ex. a solução a que se inclinarem o governo 
imperial e o da Republica do Uruguay. 
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0 Sr. presidente sente as leves difliculdades que se suscitaram na Assumpção e 
espera que, si os membros da com missão-rnixla solicitarem, corno 6 natural, ins- 
Irucçocs de seus respectivos governos, estes acharão em sua ilíuslração c prudência 
nicios de resolve-las, que sejam proprios da cordialidade que prevalece cm suas re¬ 
lações oíTiciaes. 

Ouanlo ao mais o abaixo assignado rccorda-sc efieclivamente de que nas confe¬ 
rencias de Fevereiro propoz o Sr. ministro do Paraguay que se introduzissem nos 
ajustes com esta Republica algumas modificações ao que estava estipulado nos tra¬ 
tados concluidos entre o seu governo e o do Brazil, e que V. Ex , sendo convidado 
a dar a sua opinião, declarou que não linha sido chamado para rever os tratados 
feitos com d Brazil c que se achava presente com o unico fim dc cooperar para a 
terminação dos ajustes pendentes entre esta Republica c a do Paraguay. Também 
se recorda o abaixo assignado dc que V. Ex., ao dizer que não julgava ler o di¬ 
reito dc oppôr-se o qualquer concessão que c governo argentino quizesse fazer ao 
do Paraguay, resalvou a opinião do governo imperial, declarando que não pedia 
cornpromeltc-la e que o informaria daqucllcs incidentes. 

O abaixo assignado approveila esta opporlunidadc para saudar ao Sn Barão 
cf And rada com a expressão da sua dislincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. Barão (FAndrada, enviado extraordinário c ministro plenipoten¬ 
ciário de Sua Magestadc o Imperador do Brazil. 

Bernardo de Iiugoyen. 


N. 45. 


Xota da Inyarão imperial ao yoverno paragaayo. 


Legação imperial do Brazil em Assumpção, 20 de Setembro dc 1876. 

Senhor ministro.—Das aclas da commissão mixlaüe liquidação deprejuizos.de 
guerra, firmadas em 27 de Abril e 6 de Julho, consta que o comrnissario paraguayo 
Sr. D. José Tomas Sosa recusou pronunciar-se sobre certas reclamações, allc- 
gando que nellas se não provava lerem sido os prejuízos causados com violação 
dos principios qne regem o direito da guerra ; c que declarou não se conformar 
com as estipulações do prolocollo de 21 de Janeiro de 1874 na parlo que se 
refere á ca pi la lisa ção dos juros do tempo decorrido antes da liquidação e ã in¬ 
demnização do valor dos escravos. 



liste procedi itiLMi lo du Sr. euiiimissario paraguaxo causou ao governo imperial a 
mais penosa sor preza, e eu lenho ordem para dize-lo ao governo 'da Republica, 
rogando-lhe ao mesmo tempo (pieira recommendar au dilo senhor que torne conhe¬ 
cimento das reclamações apresentadas a commissao e as rr>;:lva de conformidade 
com u tratado detiuiluo de paz eu meucioifado protocuílo. 

Em apoio da sua recusa o quanlo a primeira questão disse o Sr. Sosa em 
summa o seguinte: 

l • ^ halado de alliauça. "<1 lalia ile prçpnzos causados com violação dos prni- 
cipios (jue regem «> direilo da guerra.’ 

2 . O plenipotenciário hrazileiro, que lirnmu o Iralado dciinilivo de paz. assim 
0 reconheceu quando disse nu uma das eonioreueias : « são prejuízos causados a 
particulares inotTcnsivos sem que a< necessidades <la guerra os justificassem.» 

^ Kni uma das recentes eoníeiviicins de Rnenos-Ay res. tratando 0 plenipofeu- 
eiario paraguayo deste ponlo para prevenir questão .semelhante a que agora se 
apiosenla, por indicaeao do plenipotenciário hrazileiro se accresccnlaram ao ar Siga 
do li atado rum a Republica Argoiiliua. «pie onSlo se discutia, as seguintes pa¬ 
lavras : « sujeitando-so ao que se aclia estabelecido no arl. lí do tratado cie 
allianra. >1 

í.“ O governo imperial approvou o procodimenlo do Sr. Rarào d.Aguiar dc 
And rada e porlanio a indicação que acaho de referir. 

plenipotenciário hrazileiro. que liriuou 0 tratado definitivo de paz. não re¬ 
conheceu, como pretende o Sr. Sosa. que 0 Paraguay só ó obrigado a pagar os 
prejuízos causados com violaçao dos princípios quo regem o direito da guerra, 
c consegui nlcmenlc (pm na liquidacao das reclamações se deve fazer a corrcspon- 
denle distineçao. As palavras, que elic prolcrio e que se acham registradas naacla 
respectiva, são ao contrario quaiüicaeào absoluta de lodosos prejuízos 0 expressão 
exaclado pensamento dosalliados. 

U> proíocollo liiuiado cm Rucnes-A\res em í.'i de Dezembro de ÍX 70 . quando 
os nlliados discutiam entre si as condições dos seus «justos de paz n.ni o Parugmiv. 
consta haver-se assentado que esía Republica reconheceria cn::m sua divida: 

" i:»porlaiiciíi lotai dos damuos e prejuízos causados ãs propriedades publicas 
e particulares 1: ãs pessoas e suhdilo- dos !res referidos listados >1. 

Excluiram-se. coíik» m: vê. os Fumhmei,! --s expressados 110 ar!, lí do trala.Io 
de alliança. um do.- quaes era a violação dos princípios que regem o direilo da 
guerra, c excluiram-se nau so porque os nlliados. que podiam íixnr por si uma 
quantia sem depender do jiiizo de qualquer cu: u missão m;\I.a. não eram obrigados 
a justificar-se perante o pai/, vencido, mas lambem e princi]>alrnenio porque jã 
ninguém ignorava que o uicíador Eupez liavia procedido sempre com inteira vio¬ 
laçao do direilo da guerra para com os habitantes dos (errilorios por elle in¬ 
vadidos. 
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A exclusão, pensadamcnte feila no protocollo de lo de Dezembro de 1870 
devia ser e foi mantida pelo plenipotenciário brazileiro no tratado definitivo de 
paz; e como este tratado é lei da Republica, porellesc deve guiar o seu corn- 
missario sem procrastinar por meio de uma a! legação infundada a liquidação das 
reclamações que ha tanto tempo esperam decisão. 

O addilamenlo, que por indicação do Sr. Barão de Aguiar d Andrada se tez 
ao artigo do tratado com a Republica Argentina, não tem a significação que lhe 
dá o Sr. Sosa. nem o governo imperial, approvando em geral os aclos do seu 
plenipotenciário, admittiu essa significação. 

O direito convencional do Brazil e do Paraguay já estava firmado, não con¬ 
trariava o tratado de alliança, apoiava-sc no protocollo de lo de Dezembro 
de 1870, e havia sido confirmado peio aceòrdo de 19 de Novembro de 187’ 
D plenipotenciário brazileiro só era chamado a contribuir com os sens bons 
oíhcios para a conclusão do ajuste de paz entre as duas Republicas: não linha 
laculdade para interpretar e menos ainda para alterar aquelle direito, e não 
pretendeu inlerprela-Io nem altcra-lo. 

É desnecessário examinar como entende o governo argentino o acto do seu 
plenipotenciário, porque esse acto em nenhum caso obriga ao governo imperial. 

Quanto ás estipulações do protocollo de 24 de Janeiro de 1874 não deu ó 
Sr. commissario paraguayo o motivo da sua recusa; disse apenas que não se 
conformava...Limito-me portanto a observar que o dito senhor é incompetente para 
^pender a execução de um ajuste internacional. 

O governo imperial não póde receiar e não receia que o da Republica sanc- 
cione o procedimento do seu delegado: confia pelo contrario que lhe dará instruc- 
çõc> positivas que evitem a paralysação dos trabalhos da commissão e assegurem 
de uma vez aos reclamantes a satisfação de seus direitos. 

Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos da minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. ü. Facundo Machain, ministro das relações exteriores da 
Republica do Paraguay. 

Eduardo Callado. 


17 
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N. 46. 


Ao la do governo paragaago o legarão Imperial. 


(Thaducçào) —Ministério das rci ações exteriores. Assumpção 22 de Setembro de 1S7G. 

Senhor encarregado de ncgocios.—Foi recebida neste ministério a nota de V. S. 
de 20 do corrente, relativa aos ncgocios da commissão mixla paraguayo-bra- 
zi leira. 

Inteirado do seu conteúdo, devo participar ao Sr. encarregado de ncgocios que 
me dirigi ao membro da dita commissão nomeado por este governo, pedindo- 
lhe as informações e dados necessários para respondera V. S., o que lerei o prazer 
de fazer logo que para isso me ache habilitado. 

Aproveito esta opporlunidadc para reiterar ao Sr. encarregado de negocios a 
expressão da minha particular estima. 

A S. S. o Sr. Dr. D. Eduardo Callado. 

Facundo Machais. 


Meia ii aplins, redaiaçao p pt st fei 

H. 47. 


Aofa da legarão imperial ao governo do l\vcagvag. 


Legação imperial do Brazil. em Assumpção 18 de Agosto de 18TG. 

Senhor ministro.—De ordem do governo imperial declarei verbalmenlc a Y.Ex 
ao seu regresso de Buenos-Ayrcs. que ellc nada resolveria sobre a pedida reducção 
da importância total das reclamações provenientes dc prejuízos dc guerra sem que 
essas reclamações fòsscm todas decididas pela commissão mixla encarregada de as 
examinar e liquidar; e, chamando ao mesmo tempo a allcnção de V. Ex. para 
a extraordinária procrastinação dos trabalhos daquella commissão, pedi-lhe, ainda 
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de ordem do governo imperial, que tivesse a bondade de providenciar para que 
o .concurso do commissario do seu paiz fòsse activo c ellicaz. 

A denunciada procrastinação já cra urn mal considerável para os reclamantes, 
c muitos destes, cansados de esperar, se teem dirigido ao governo imperial pedindo 
a sua encrgica intervenção para que o tratado definitivo de paz lenha neste ponto 
inteira c prompla execução. Mas esse mal de indefinido retardamento de senten¬ 
ças é agora augmenlado pelo contracto que o governo paraguayo celebrou em 
Londres c contra o qual, pela exclusão prática dos credores braz ileiros, apressou- 
se o governo imperial a protestar do modo mais solemne. 

Em consequência desse contrato, ainda que a commissão. trabalhando com 
actividadc, resolva todas as reclamações cm tempo razoarei, não'terão as suas sen¬ 
tenças eíTeilo immcdiato por falta absoluta dc meios para a amortização do capital 
c o pagamento dos juros. O governo imperial ha de ver opportunamente o que lhe 
cumpra fazer para salvar os direitos que eslam sob a sua guarda ; mas julga-se 
desde já obrigado a promover, como acto preparatório, a prompla entrega das 
apólices correspondentes ás reclamações decididas c a das outras á medida que 
a commissão se fôr pronunciando, tudo na conformidade do artigo 6° do tratado 
definitivo de paz. 

No interesse proprio e também em attenção ás penosas circumslancias da Re¬ 
publica poderiam os reclamantes conceder a modificação do direito que o referido 
tratado lhes garante, consentindo em uma reducção razoável das quantias arbi¬ 
tradas pela commissão; mas está entendido que semelhante reducção teria por 
condição síne qua noa o prompto e pontual pagamento pelo menos dos juros 
dessas quantias. Porém desde que a possibilidade deste pagamento desapparece, 
não por causas fortuitas c independentes da vontade cio governo paraguayo, e 
sim por aclo seu. voluntário c meditado, não ha motivo para favor ou transacção 
e então, para acautelar eventualidades possíveis., deve cada um mauler-se no circulo 
dos seus direitos. 

Por isso me ordena o governo imperial que exija o exacto cumprimento do- 
que foi estipulado nesta matéria e deixa ao tempo c ao consentimento dos recla¬ 
mantes a concessão de qualquer favor. 

Rogando a V. Ex. que se sirva dar neste sentido as ordens necessárias, apro¬ 
veito com prazer a opporlunidadc para reiterar-lhe os protestos da minha alta con¬ 
sideração. 

A. S. Ex. o Sr. Dr. Dom Facundo Machain, ministro das relações exteriores do 
Paraguay. 


Eduardo Callado. 



Ao/ff fio fjot'f*f'/tfi jjarOffNaifo <i Ir/jurão hnjwnal. 


(Tiudi:cc\o;.— Ministério das relações exteriores. Assumpção, 23 de Agosto de 187G. 

Senhor encarregado de ncgocios.—Em nome do governo da Republica, a cujo 
conhecimento levei a nota de V. S. de iS do corrente, passo a responder-lhe. 

Nada observarei ao Sr. encarregado de ncgocios sobre os pedidos verbaes a que se 
reíere; mas. desde que \. S. julgou conveniente menciona-los, eu desejaria que 
lambem tivesse referido as minhas respostas porque assim ficaria explicado que a 
demora de que V. S. falia não é devida a má vontade da nossa parte, e sim a causas 
independentes, que obrigaram oscommissarios a recorrera seus respectivos íjovernos, 
aguardando a solução destes para continuarem seus Irabalhos. 

Si o governo da Republica solicitou do de V. S.-um accôrdo que fixasse a 
importância total das reclamações diminuindo a exageradissima prelenção dos 
reclamantes, foi por estar convencido das diííiculdades que a commissão mixla 
encontrava c havia de encontrar se quizesse proceder com justiça e conhecimento dc 
causa. Não foi simplesmente umadiminuição. foi antes um pedido aconselhado pela 
justiça e sobretudo um aclo pelo qual o Paraguay fez sobresahir o bom proposilo de 
cumprir o tratado dc paz sinuo na sua Iellra ao menos no seu espirito, já que defeitos, 
que não estivera em suas maos remediar, tornavam demasiadamente diííicil a tão 
escabrosa marcha da commissão. 

Si para se resolver esse pedido se esperasse, como diz V. S., de ordem do seu 
governo, que a commissão decidisse lodos os assumptos, desapareceriam os principaes 
motivos que moveram o meu governo a fazc-Io. e então a idea da diminuição que 
poderia contribuir muito para o pouco escrupuloso exame das reclamações, seria aclo 
puramenle generoso, independente aliás da vontade do governo imperial, pois essas 
pretenções convertidas em direitos pela decisão da commissão, só poderiam ser alte¬ 
radas com o consentimento individual dos reclamantes, entre os quaes, seja dito de 
passagem, ha muitos que não são súbditos brazileiros. 

Não posso consegui n leni ente aceitara responsabilidade da demora, como lambem 
dc nenhum modo aceito o alcance que V. S. c o seu governo ião erradamenle dão 
ao convênio de Londres. 

As explicações que dei na minha resposta ao protesto do seu governo contra os efíeilos 
desse convênio, dispensam-me dc mostrar novamenle quão infundadas e gratuitas 
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são as injustas apreciações que sobre elle faz o governo do Brazil e que V. S. agora 
repele na nola de que me occupo. s 

Deixando pois de lado essas apreciações que lerem o bom nome da Republica, 
nao sem de novo repeli-las do modo mais energico, onlrarei no exame do pedido 
de V. S. 

, 0 ^Paraguay, Sr. encarregado de ncgocios. não se nega a entregar as apólices a que 
V. S. se refere, correspondentes as reclamações devidamente resolvidas e ás que ao 
dianleo forem, cumprindo assim o que se acha estabelecido no tratado de paz com o 
Brazil: mas. lendo-se ajustado no tratado de alliança a communidade ou egualdade 
entre os alliados quanto aos pagamentos que o Paraguay houvesse de fazer, e sobre 
Uido tendo sido essa a base de varias estipulações assentadas com o concurso do 
go\erno brazileiro cm repelidas negociações e especialmente nas ultimas de Buenos- 
Avres c nos tratados com a Republica Argentina, a ponto de se ajustar, com o fim 
dc evitar as diíliculdades que nasceriam do cumprimento dessa disposição e do facto 
dose ler o Brazil adiantado muilosannos aos seus alliados nos seusajustes corn eslepaiz, 
que os governos argentino e brazileiro sc poriam de accórdo sobre o modo de se exigir 
o pagamento, entende o governo paraguavo que antes de attender ao pedido de V.°S. 
dc\e aguardar a resolução dos governos interessados neste negocio, 

Corn íal rnoti \ o renovo a\. S. os protestos da minha alta consideração. 

A S. S. o Sr. Dr. D. Eduardo Callado, encarregado de negociosdo Império do 
Brazil. 

Facindo Macha in. 


N. 49. 


Xola da /egaçSo imperial ao governo paragnai/o. 


Legação imperial do Brazil. Assumpção 24 de Agosto de 1876. 

Senhor ministio.— Tenho presente a nola com data de hontem, na qual V. Ex. 
foi servido responder á que couhe-mc a honra de dirigir-lhe a 18 do corrente mez, 
exigindo, de ordem do governo imperial, a entrega das apólices correspondentes 
a's reclamações já resolvidas pela com missão mixta brazileira-paraguaya e adas 
outras á medida que a coinmissão se fòr pronunciando, de conformidade com o 
disposto no arl. 6" do tratado definitivo de paz. 



Scin entrar na apreciarão do conlciulu da referida nola de V. Ex., limilo-me 
a communioav a V. Ex. que cumprirei o dever dc enviar ao meu governo, na 
primeira opporlunidadc, uma cópia delia. 

Prevaleço-me do ensejo para reiterar a V. Ex. os protestos da minha mais 
subida consideração. 

A S. Ex. o Sr. I)i*. I). Facundo Ülachain. ministro dc rotações exteriores. 

Em:.\imo Cai.i.ado. 


H. 50. 


A o/a *ht ünjrcriol ao tfUixrnn fioitufuaifo. 


Legação imperial do Brazil cm Assumpção lí de Outubro dc 1870. 

Senhor ministro.—O governo imperial, a cujo conhecimento levei a nota, que 
V. Ex. servio-sc dirigir-mc a 23 de Agosto cm resposta ;í minha dc IS desse 
mez, não sc conforma com as razões pelas quacs V. Ex.. com quanto sc não 
recuse a entregar as apólices destinadas ao pagamento de prejuízos de guerra., 
entende que a entrega deltas depende dc accòrdo dos alliados. 

Sendo improfícua toda c qualquer discussão sobre a causa da demora que lem 
havido no cumprimento dc um dever contraindo pelo Paraguay, c estando o go¬ 
verno desta Republica obrigado a fazer a referida entrega desde que o governo do 
Brazil a reclama em virtude do seu direito, peço licença para não entrar no exame 
das considerações que V. Ex. julgou conveniente fazer, e passo ao da parte prin¬ 
cipal da sua nota. dizendo porém antes algumas palavras a respeito da indemni¬ 
zação devida aos estrangeiros prejudicados pelas forças paraguayas. 

Este ponto foi definilivamenle resolvido pelo accòrdo dos alliados constante do 
pndocollo firmado em Bucnos-Ayres cm lo de Dezembro de 1870, pelo tratado 
deíiniiivo de paz entre o Brazil c o Paraguay, pelo convênio concluído no Rio de 
Janeiro entre o Brazil e a Republica Argentina em 19 de Novembro de 1872; pelo 
tralado definitivo de paz entre aquella Republica e a do Paraguay *c sobretudo pela 
declaração mui positiva que ao negociar-se esse tratado fez o plenipotenciário ar¬ 
gentino na segunda conferencia. f 



V. Ex., que representou o seu paiz nessa negociação, pretendeu que, segundo o 
tratado de alliança, a indemnização só era devida aos cidadãos de cada um dos Ires 
paizes alliados, e não lambem aos estrangeiros residentes em qualquer desses paizes. 
Mas esta prelcnção foi exprcssamcnlc rejeitada pelo plenipotenciário argentino sem 
que V. Ex. replicasse. 

Toco neste ponto porque V. Ex. observou, ainda que de passagem, que entre 
as reclamações apoiadas pelo fírazil ha muilas apresentadas por súbditos estran¬ 
geiros ; e porque o governo imperial deseja que não haja no animo de \. Ex. a 
menor duvida sobre o direito com que esses reclamantes são patrocinados. 

V. Ex. engana-se quando entende que a entrega das apólices depende deaecõrdo 
entre os alliados. 

Na segunda conferencia de Buenos-Ayrcs, a que já me referi, ao discutir-se o 
arl. 7" do tratado de paz entre a Republica Argentina e o Paraguay. observou V. 
Ex. que poderia surgir alguma diílicuidadc quanto ao pagamento das indemniza¬ 
ções por ter o Brazil celebrado os seus tratados com antccedencia de quatro ou 
cinco annos em relação á Republica Argentina, e propoz que aquelle pagamento 
se não fizesse antes da liquidação definitiva. 

É verdade que o plenipotenciário argentino, concordando em que a mais per¬ 
feita egualdade era a base estipulada no tratado de alliança c no § 0° do art. 8 o do 
convênio dc 19 dc Novembro de 1872, disse que qualquer diílicuhlade que se 
apresentasse, seria resolvida entre o governo imperial e o argentino, c propoz que 
assim se declarasse no protocollo. 

Também ó verdade que o plenipotenciário brazileiro consenlio que se fizesse 
essa declaração. 

11a porém uma circumslancia muito importante que escapou á allenção de V. 
Ex-, e 6, que o plenipotenciário brazileiro, dando o seu consentimento, accrescentou 
que não compromellia a decisão do seu governo. 

ftem V. Ex., nem o seu collcga argentino fizeram a menor objecção á esta 
resolva. 

O protocollo da segunda conlcrcncia ele Buenos-Ayrcs nao contém portanto 
compromisso algum para o governo imperial. Este não se acha obrigado a enten¬ 
der-se com o governo argentino sobre o ponto dc que \. Ex. trata, e nao vè a 
necessidade de o fazer. 

O plenipotenciário argentino invocou em apoio da sua opinião o convênio de-19 
dc Novembro de 1872, mas nisso houve equivoco da sua parle. 

O art. 8 o desse convênio não se refere aos prejuízos sotTridos pelos parliculares, 
mas sim aos gastos de guerra c aos damnos causados ás propriedades publicas, é 
a esta segunda matéria sc applica portanto a egualdade de que trata o § 6 o do men¬ 
cionado artigo. 

A indemnização dos prejuízos causados aos particulares foi regulada entre os 
alliados pelo já citado protocollo de lõ dc Dezembro de 1870, cujas disposições 
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se acham reprolu/.itlas no tratado dcfinilivo dc paz enlrc o Brazil e o Pa- 
raguay. 

Lssc tratado e u prolocollo do M dc Janeiro de 1874 conlccm as únicas regras 
(|ue o Brazil deve consultar, c segundo estas ó o governo paraguayo obrigado a 
eiiliegar as apólices exigidas pela minha nota dc 18 de Agosto. 

Tara remover qualquer duvida que, apezar do que acabo de expôr, ainda 
possa existir no animo dc V. Ex.. peço licença para oirerecer-lhe mais algumas 
'considerações. 

Pelo arl. 2" do convênio de 19 dc Novembro de 1872 foram reconhecidos pela 
Republica Argentina em iodo o seu rigor os tralados celebrados entre o Brazil e 
o Paraguav. 

O «i 

Pelo art. a° dc um desses tratados, que é o definitivo de paz, sc ajustou que. 
dois mezes depois de trocadas as suas ratificações, se nomearia uma commissão 
mixta para liquidar as reclamações ; e pelo art. 0" se estipulou que a divida 
desta origem seria paga pelo governo paraguayo em apólices á medida que se 
fosse liquidando. 

A commissão nomeada em virtude desse accòrdo installou-se nesta cidade em 
16 de Dezembro de 1872 e deu o seu primeiro despacho em 6 de Março de 
1873. 

Ora, si o governo paraguayo ajustou o que fica dito, si o governo argentino 
reconheceu a validade do ajuste, c se.este já sc achava era plena execução quando 
\.Ex. negociou o tratado definitivo de paz com a Republica Argentina, como 
podia então, e como póde hoje haver a menor duvida sobre o direito doBrazilV 

Quando o governo paraguayo firmou com o do Brazil o tratado definitivo de paz, 
sabia que em virtude delle haveria a mencionada antecedencia ; quando o governo 
argentino reconheceu a validade daquelíe tratado, sabia tambem que se dava essa 
antecedencia. Como póde pois ser isto hoje motivo de discussão e de novo accòrdo 9 

Ao tomar conhecimento dos protocollos recenlemente firmados em Buenos-4vres 
não deixou o governo imperial de notar que em sua negociação com o -ovem o 
argentino procurasse \. Ex. alterar um compromisso livremente contrahido pelo 
Paraguay com o Brazil. Naofez a menor observação sobre isso porque o Sr Barão 
de Aguiar «TAndrada, embora nada dissesse para não embaraçar a conclusão dos 
ajustes que apoiava moralmente, linha todavia reatado o direito do Brazil, man¬ 
tendo intacto o seu tratado definitivo de paz. Mas, como V. Ex. volta a-rara á 
matéria e invoca o accòrdo que procurou estabelecer em Buenos-Ayres e que se 
nao fez nem se podia lazer, de ordem do governo imperial lhe declaro que elle 
não consente nenhuma alteração indirecta dos seus ajustes, e menos ainda que 
na tentativa de tal alteração se funde o direito, sinão de annullar qualquer 
desses ajustes, de suspender a sua execução. ^ 

A desegualdade, que V. Ex. apontou em Buenos-Ayres e que ainda aponta nóde 
interessar á Republica Argentina e ao Paraguay. No primeiro caso é negocio em 
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que u governo paraguayo n3o se deve envolver, porque o governo imperial nfm 
lhe reconhece o direito dc constituir-se procurador de qualquer dos alliados-: no 
segundo <* questão decidida pelo tratado definitivo de paz. 

Concluindo, renovo a reclamação que fiz pela nota de IiS de Agosto, e espero 
que ella será altendida. 

Ou eira E\. aceitar os protestos da minha alia consideração. 

A S. Hw o Sr. lh\ i). Facundo Machain. ministro das relações exteriores da 
llepublica do Faraguay. 

Eoc.umo Cau.aiw». 


N. 51. 


Ao/a *lo yownin jHtrtujanfjri n Unjam** iinjicrml. 


(TaxoreçÃo.)—Ministério das relações exteriores.— Assumpção. 17 rlc Outubro de I S7i>. 

Senhor encarregado dc negocios.—Aecuso a recepção da nota de V. S. datada 
de J-i do corrente, pela qual renova a reclamação que fez na dc 18 do Agosto 
do corrente armo. 

Emquanlo me occupo de responder-lhe rogo a V. S. queira aceitara expressão 
da minha particular estima. 

AS. S. oSr. Dr. L>. Eduardo Ca liado, encarregado de negocios do Brazij. 


Facunoo Machain. 



N. 52. 

RECLAMAÇÕES LIQUIDADAS. 


C0MM1SSÀ0 MIXTA BKASlLKUtA-UARACUAYA. LIQUIDAÇÃO ATE o>J DE JUNHO DE 1*70, DAS '?! RECL.VMAÇ uE* 

JULGADAS 1’1-LA COU3USSÃO. 




Somnia [iquidad.i| Juros di* ' Juros do | Juros do 

cm 01 do | l.° seinotre | 2.° semestre | 1.® semestre TOTAL. 
Agosto de 1< S 7Õ. ! de 1-S75. ; de 1SÍC». | de 1870. 


Barão de Yili* Maria. 


I:GSü57"íG j 33: l-SUS/üO 1 JOüuJlJUS-DiU 


jSomuia liquidada Juros do j Juros do I Juros do 

Aomc do reclatnaiile. I em 30 de Se- l.°semestre I ií. w semestre | 1.® semestre 

jtembro de 1S7Ó.. de 187.7. í dc 1S7Õ. j de 1S7G. 


:<b0 | Alipio Pereira da Luz.. G-.aiOflGUj. 


A traii^iorlur. 
































Nomes dos reclamai,lc>. 


li! 

|Soiinnaliquidadal Juros iln | Juros do j JuriK do 

. em 00 de No* I l.° semestre I 2.° semestre '■ 1.° semestre 
I veml.ro do 1870.j de 1870. I de 1875. i de 


T0T1L 


| Transporte . 0:2135590 

5 ■ Barão de Pnconõ c.7oséD H . Barros Ferraz lt0:S71S230 

200 : Ilcrmenegildo de Aquino Ponalvo. 1:1995000 

7 ! D. Anionio Correia do Couto. 8:9225000 

"00 : Antonio Lopes da Palma. 3:7405000 

Oi* ' Vicente Caprile. C:300SOOO I 

■10 . Major .Tono Pinheiro Guedes. ij:500$000 : 

3iil : Jíomão Pereira d<; G-doos .; 0:0095123 ! 

302 | Luiz Rodrigues Vianna .j G:103S500 , 

00 | Epiphnnio José Gonçalves.I ü:500500u 1 

303 ' Kenniano Paes de Oliveira.[ 5:9305370 | 

j_ * Sotnma. I 107:314.9310 j 


ürandk total Rs ....[1.584:9125385 | 


:-1095581 j 


935053 

■ 1905110 

: 0:327,9359 

704S35G 

1 1:2475267 

j 143:8225873 

205993 

1205599 

i 4:3-105391 

-11,9010 

! 2005000 

! 9:235S670 

285730 

173S2I1 

1 5:9475971 

32,9500 

1955975 

0:7285473 

325500 

1955975 

| 0:1285175 

30S3-30 

1S2S893 

0:2795313 

30.9517 

IS 15020 

! 0:3185037 

:J2S5W 

1955975 

6:7285475 

Q9SCS1 

1795981 

| 0:1135037 

98*35710 

5:9495920 

: 201:2805933 

30:1005014 

47:1825059 

'1.019:905$139 


Assumpção, 12 de Agosto de 1370. 


João Pf.rf.ipa Sii.va. 





























BOLÍVIA 


taíiraçàfi dos limites com o Brazil. ■ -Actas da respectiva comissão, 

N. 53. 


COMMISSÃO DE LIMITES ENTRE O BRAZIL 
E A BOLÍVIA. 

AÜTA DA I ' Ci >M'i:iU'NC!A. 

Aos ilozcselo (lia? do mez ,1o Junho 
do anim du nascimento do Nosso Senhor 
Jesus I'lirislo de mil oilocenlos o setenla 
o cinco. nesta vi lia de (lo rumba, proviu- 
cin do .Maio Grosso. .-endo Imperador do 
Brazil Sua Mngeslade o.Senhor Dom 
Pedro Segundo. c presidenta da Republica 
da Bolívia, ern exercício dos poderes pn- 
hlicos. Sna ExccIIcneia o Senhor Ponh-r 
I). Tliomaz Frias, sc reunio aconimissão 
mixla. nomeada em virUnlc do Iralado 
de limite* de 27 de Março de 18<>7 cele¬ 
brado enlre os dois paizes na casa de resi¬ 
dência da comniissão hrazileira. com o 
lim dos Senhores commissarios se cnm- 
municarcm o? seus respectivos (ilulos o 
inslrucçòes. hem como para (ralarem dos 
meios de conlinuar-se a demarcação desde 
o marco que assignala o exlremo norte 
da linha rocia que divide no meio a lagoa 
de =Caceres-. 

A com missão hrazileira acha-se com¬ 
posta dos Senhores: 

Oonimissario. coronel do corpo de en¬ 
genheiros bacharel Barão do Maracajá, e 
ajudantes, os majores bacharéis Francisco 


COMISION DE LÍMITES ENTRE EL BRASIL 
I BOLÍVIA. 

ACTA DF. I.A P' C0NTFUFNC1A, 

A losdiez isiele dias dei rnes deJunio 
dei ano dei nacimioíilo de Nucslro Scnor 
•Jesu r.rislo de mil ochocienlos setenta i 
cinco en esta vil la de Corumbá, provín¬ 
cia de Maio Groso. sieudoEmperador de! 
.Brasil Sm Mageslad cl SeímrDon Pedro 
Segundo, i presidente de la Republica 
de Boiivia, cn ejercicio de los poderes 
públicos. Sn Excelência ei Scnor doclor 
Bon Tóinas Frias, se reunio la comision 
mista. nombrada cn vírlud dcl tratado 
delimites dc 27 deMarzodc 18G7 celc- 
hrado entre los dos paizes, en Ia casa 
donde reside la comision brasilera con 
el objeto de canjear los sefiorcs comisa- 
rios sus respectivos poderes é inslruc- 
ciones, i tratar de los médios de conti¬ 
nuar la dcmarcacion. desde el marco 
que scfiala cl estremo norte dc la linea 
recta que divide por medio cl lago 
'«Caccrcs.» 

La comision brasilerase baila compu- 
esla dc los Senores: 

Comisario. coronel dcl cuerpo dc enje- 
nieros bachillerBaron dc Maracajú, i nyu- 
daníes. los mayores bacliillcrcs Francisco 
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Xavier Lopes de Araújo e GuilhcrmcCar- 
los Lassance, capitães, bacharel Joaquim 
Xavier de Oliveira Pimentel e Anlonio 
Joaquim da Cosia Guimarães o I o leneníc 
da armada Frederico Ferreira de Oli¬ 
veira, sendo secretario o mesmo capitão 
Guimarães. 

Por parte da Bolívia, dos Senhores : 
commissario, engenheiro nacional general 
L). Juaii Mariano Mujia e adjunto-secrc- 
lario, Dr. D. Vicente Mujia. 

O Sr. commissario brazileiro abrio a 
conferencia congralulando-se com o seu 
collega pela acertada escolha que fez o 
sou governo nomeando-o commissario 
por parte da Bolivia, e felicitando ao 
• mesmo tempo a nova commissão mixta 
reunida pela primeira vez afim de con- 
Tinuar os trabalhos da demarcação de 
limites entre os dois paizes. 

O Sr. commissario boliviano respondeu 
ao seu collega agradecendo-lhe as suas 
expressões amistosas e felicitando-sc de 
ler deciiiprehender os trabalhos da de¬ 
marcação em companhia do dislinclo 
pessoal da commissão brazileira. 

Os Srs. com missa rios tendo-se com- 
municado os seus respectivos títulos, de¬ 
clarou o Sr. commissario brazileiro que 
os Ires primeiros ajudantes,majores Fran¬ 
cisco Xavier Lopes de Araújo e Guilher¬ 
me Carlos Lassance c capitão Joaquim 
Xavier de Oliveira Pimentel leem lambem 
nomeação imperial para o substituírem 
em seus impedimentos na ordem cm que 
se acham os seus nomes coliocados. 

E o Sr. commissario boliviano decla¬ 
rou que o pessoal da commissão de que 
é chefe se compunha delle c de seu secre¬ 
tario. 

Em seguida, o Sr. commissario brazi¬ 
leiro observou que havendo toda urgência 


Javier Lopcz de Araújo i Guilhcrmo 
Carlos Lassance, capilanes, bachiller 
Joaquin Javier de Oliveira Pimentel e 
Anlonio Joaquim da Costa Guimarães, i 
primer leniente de la armada, Frederico 
Ferreira de Oliveira, siendo secretario 
cl mismo capitan Guimarães. 

Por parte de Bolivia, los Senores: 
comisario, injeniero nacional,jeneral Don 
Juan Mariano Mujia i adjunto-secrelario, 
doctor Don Vicente Mujia. 

El Scfior comisario brasilero abrio 
la conferencia congratulando á su colega 
por la ãserlada eleccion que hizo su 
gobierno al nomhrnrlo comisario por 
parle de Bolívia, i felicitando a! mismo 
liempoá la nueva comision mista, reu¬ 
nida por primera vez con cl objeto 
de continuar los trabajos de la demar- 
cacion de limites entre los dos países. 

El Seíior comisario boliviano contesto 
á su colega, agradcciendole sus amis¬ 
tosas manifestacioncs, i íelicilandose de 
lenerque emprender los trabajos de la 
dcmarcacion . con el distinguido personal 
de la comision hrasilera. 

Despues de canjear los Senores comi- 
sarios sus respectivos poderes ó títulos, 
el Scfior comisario brasilero espresó que, 
los tres pri meros ayudanies. mayores 
Francisco Javier Lopcz de Araújo iGuil- 
lermo Carlos Lassance i capitan Joaquim 
Javier de Oliveira Pimentel lenian nom- 
bramicnlo imperial para suslilnirlo cn 
los casos dc impedimento, en el orden 
en que se hallan colocados sus nombres. 

El Sehor comisario boliviano declaro 
quC; cl personal de la comision de que es 
jefe, se componia lan solo de el i de su 
secretario. 

En seguida el Seíior comisario brasi¬ 
lero expresó, que habiendo ürjencia 



em proseguir-se na domarcnoão da fron- 
Icira, propunha ao seu collega paia no 
dia 19 do corrente mez a com missão 
mixla entrar na lagoa de * Caceres », afim 
cie examinar os marcos alli collocados 
pela anterior commissão. continuando-se 
ao depois pelas lagôas * Mandioré » 
« (.lahiba * Uberaba ".e, íinalmenlc, 
ao extremo sul da -= Corixa Grande 
para. determinada a sua posição geogrn- 
phica, occupar-se uma parle da com- 
missao mixla em traçar a linha que a 
deve ligar ao exlremo norlc da lagoa de 
Uberaba», ea outra parle da commissão 
ineunibir-se com a linha que deve tanr 
hem liga la ao morro da « Boa-Vista ». 


U Sr. commissario boliviano conleslou 
declarando que as inslruceôes que linha 
de seu governo era de proceder dc con¬ 
formidade com o lexlo do tratado de 
limites, sem dellc aparlar-se, devendo 
portanto dar principio aos trabalhos da 
demarcação na bahia ■» Negra ■; mas 
que isto não impedia-lhe dc aceitar o 
convite que lhe fazia o seu collega dc ir 
ã lagoa de < Cacercs - com o íi:n de 
examinar os marcos alli collocados. c, 
logo sem prejuízo, continuar a demarca-, 
cao. até que o seu governo resolva a 
semelhante respeito. 

E o Sr. commissario braziieiro respon¬ 
deu ao seu collega dizendo-lhe. que as 
>ua5 inslrucções determinam-lhe que con¬ 
tinue a demarcação da lagòa de «Ceccrcs». 
visto já estar demarcada a extensão com- 
prehendida entreeila c a bahia *.\çgra». 
como tudo consta das aclas assignadas 
pela anterior commissão mixta, e das 
quaes já lhe deu conhccimenlo ; porém 
que tendo de entrar conjunclanienle com 


de prosoguir en los Irabajos de la do- 
marcacion dc la Ironlcra, invilava á su 
colega para que cl 19 dcl corricnlc mos. 
partiese lacomision mixla al lago «Cace- 
res», ii fin do examinar los punlos <*n 
que se hallaban Tos marcos colocados por 
la anterior comision, i que lucgo conlinn- 
arian por los lagos «Mandioré». «Gahiba». 
•'Uberaba- i finalmcnlc al eslremo sud 
de ■ Corixa Grande», para despuos de 
determinada su posicion geográíiea 
ocuparse una parte de la comision 
mixla en Irazar la linca que Ia dobe 
ligar con el eslremo norlc dei lago 
«überaba», i la olra parle dc la corni- 
sion ocuparse larnbien en trazarla linea 
que ía debe ligar al morro dc «Boa- 
Vista,. 

El Senor comisario boliviano contesló 
declarando que, Ias instruccionos que 
lenia dc su gobierno. eran las dc pro¬ 
ceder con arreglo al texto dei tratado 
de limites sin aparlarse de el, debiendo 
por tanto, dar principio á los írabajos 
de la dernarcacion en la bahia «Negra», 
mas. que esto, no impedia el aceplar Ia 
invilacion que le hacia su colega de 
marchar al lago «Caceres», con el ob¬ 
jeto de examinar los marcos alli coloca¬ 
dos, i luego sin perjuicio. continuar la 
dernarcacion, hasta que su gobierno re- 
suelva Io conveniente. 

El Senor comisario brasilero respondió 
ásu colega, espresando que, sus instruc- 
ciones eran las de continuar la demar- 
cacion desde el eslremo norte dei lago 
«Caceres», visto estar yn demarcada la 
eslension compreendida entre cila i !n 
bahia « Negra », como conslaba de Ias 
aclasusignadas poria anterior comision 
mista, i de las cuales ya lehabiadadn 
conocirnienlo ; pero que teniendo que 
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o seu eollega na lagòa de « Caceres 
para o íim já exposto, aproveitaria a occa- 
siao para fazer dc novo urn reconheci¬ 
mento em leda a extensão da mesma 
lagòa, dando de tudo lambem parte ao 
seu governo. 

O Sr. cominissario boliviano aflirmou 
que o seu governo não tinha conheci¬ 
mento dos documentos a que alludiao 
seu eollega. mas que isto não priva-llu, 
emiio já disse, dc acompanha-lo no dia 
19 á lagoa de « Caceres » para o íim já 
indicado. 

h nao havendu mais de que tratar-se. 
loi encerrada esta conferencia, lavran- 
do-se a presente acla cm duplicata, que 
depois de lida e approvada foi assignada 
por lodos os membros presentes da com- 
rnissão mixla. 

Bahào í)!-: Mau\cajií 

Com missa riu. 

Fuaxcis*:*) Xavier Lopes dk Araújo 
l.° ajudante. 

Guilherme Carlos Lassanck 

2.” ajudante. 

Joaoui.m Xavier di-; Oliveira Pimentkl 

H f u ajudante. 

Frederico Ferreira de Oliveira 

Ajudante. 

Aston lo Joaollm da Costa Guimarães 

Ajudante e secretario. 

-I LAN AI ARIANO iMfJlA 
Comisario. 

Vicente Mujia 

Adjunto secretario. 


entrar juníamenle con su cólega^enel 
lago « Caceres », con cl lin ya espuesto, 
aprovccharia Ia ocasien para praclicar 
de nuevo un reconociiiiienlo en Ioda Ia 
eslension dei mismo lago, dando de todo 
tarnbien parle a su gobierno. 

El Seíior comisario boliviano allrrnó 
que su gobierno. no tenia conocirniento 
de los documentos ;í que aludia su co¬ 
lega, pero que esto. no impedia,comova 
habia espresado. partir el dia 19 ai laço 
« Caceres » con el fin ya indicado. 

Xo habiendo mas de que tratar, fué 
serrada esta eoníerencia Ievanlandose la 
presente acla por duplicado, que, despues 
de leida i aprovada, fué firmada por lodos 
los miembros presentes de lá cornision 
mista. 

•ÍUAN Aí ARIANO MUJIA, 

Comisario. 

Vicente AIljia. 

Adjunío-sccrciario. 

Barão de Aíauacaju', 

Commissario. 

Francisco Xavier Lopes de Aralmo. 

I" ajudante. 

Guilherme Carlos Lassance. 

- K ‘ ajudante. 

JoAouiAi Xavier üe Oliveira Cimentei., 

ajudante. 

Frederico Ferreira i>e Oliveira. 

Ajudante 

Antonio Joaouim da Costa Guimarães. 

Ajudante c secretario. 



COMMISSÃO DE LIMITES ENTRE 0 BRAZIL 
E A BOLÍVIA. 

TKUMO DE LEVANTAMENTO DO MAUCO DA IMiDUA 
l!KANCA NA I.AOOA DF- CACEUES. 

Aos oito dias do rnez de Jullio do anuo 
do nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Chrislo do 187o. acliando-sc presentes os 
Srs. coramissarios de limites entre a 
Bolivia e o Brazil, general D. Juan Ma- 
riano Alujia e coronel Barão de Maracajá, 
e os membros da commissão mixla. se¬ 
nhores: capitão Joaquim Xavier do Oli¬ 
veira Pimentel. primeiro tenente da 
armada Frederico Ferreira de Oliveira 
e Dr. D. Vicente Mujia. levantou-se, 
conforme concordaram o? mesmos Srs. 
cominissarios. o marco provisorio do 
extremo sul da recta que divide ao meio 
a lagòa—de Caceres, por ter cabido com 
as enchentes. 

O outro marco provisorio não secncon- 
Irou por estar a lagòa cheia. 

Aquelle marco é o mesmoquecollocou 
a anterior commissão mixla de limites e 
acha-se a 410 melros da Pedra Branca 
para o lado da \illa de Corumbá, con¬ 
forme declara a aeta G ;1 da mesma corn- 
missão. 

Esteve lambem presente o Sr. ma¬ 
jor Joaquim da Gama Lobo d’Lça. que 
foi convidado para o acío por Ler feito 
parle da anterior commissão de limites, 
bem como o pralico Manoel Tavares 
Moreno, que acompanhou a mesma com- 
inissãO; os quacs reconheceram o marco 
c o Ingar cm que foi levantado. 


C0MISI0N DE LIMITES ENTRE EL BRASIL 
I BOLÍVIA. 

AOTA DEI. U:\ANTA.MIKNru DEI. MAUCO DE l.\ 
P1EDKA UI.\NCA EN EI. I.AOO C.VCEKES. 

A los oehu dias dei mez de Julio dei 
afio dei nacimienlo de Nueslro Sefior 
Jcsu Crislo de ]<S7o, hallandosc presen¬ 
tes los senores comisarios de limites entre 
Bolivia i el Brasil, jeneral D. Juan Ma- 
riano Mujia i coronel Baron de Maracajá, 
i los iniembros de la eomision misla 
senores: capilan Joaquim Javier de Oli¬ 
veira Pimentel. primei* leniente de Ia 
armada Frederico Ferreira de Oliveira i 
doclor D. A icenle Mujia. Icvanlosc, 
coníormo acordaron los mismos senores 
comisarios. cl marco provisorio dei exlre- 
mo sud de la recla que divide por medio 
d lago Cáccrcs. por haherse caido con 
las henchenles. 

LI otro marco provisorio no fué encon¬ 
trado por liallarsc cl lago lleno. 

Aquel marco cs cl mismo que coloco 
Ia anterior eomision mista de limites, i 
hallasc a 410 metros de Ia Piedra Blanca, 
bacia cl lado dc la viila de Corumbá, 
conforme declara el aela 6 l dela misma 
eomision. • 

Hall a base lambicu preseulc cl sefior 
major Joaquim da Gama Lobo d’Lça, 
que fué invilado para el aclo, por haber 
sido miembro de la anterior eomision de 
limites, lo mismo que cl pralico Manoel 
Tavares Moreno, que acompanó á la 
misma eomision : estos, reconocicron el 
marco i cl logar em que fué levantado. 



h para cons,iir líivrou-sn o presfiiir 
lm,,a ' :m (1 "l'licala. que awignam os 
membros presentes «Ja eoimni^ão mista. 

[Assignadosj. — Baiião de .Makaca.il-. 
•foAQcni Xavier de Oltvehu Pimextei.. 
Frederico Ferreira de Oliveira. 

Jlan Mauiano Mur.v. 

VlCESTK ílcjiA. 
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V para que constele vanlose la presente 
«cia por duplicado, quefuéGrmada por 
lodos los micmbros presentes de la comi- 
sion mista. 

Juan Mariano Mcjia. 

Vicente .Mcjia. 

Barão de Maracajú. 

Joaquim Xavier de Oliveira Pimentel. 

Frederico Ferreira de Oliveira. 


N. 55. 


UHiüISSAO DE LIMITES ENTRE 0 BRAZIL 
EA BOLÍVIA. 

ACTA DA 2 a CONFERENCIA. 

^ ;in,c 0 nove Jiiis du moz de áe- 
embro do anno do nascimonlo de Xcsso 
, or Jesus Clirislo de 187o, sendo 
Imperador do Brazil Sua Magestade o 
‘- r . , D ' P( -' dro c I'residente da He- 
pU ,l,ca da Alivia, cm ca,-,- cicio d: s 
poderes públicos. Sua ExHIencia o Se- 
n ior Dr D. Tliomas Frias, se reunio 
u , V “ de Corumbá, província de 
AJaio-Grosso, a commissão rnixta demar- 
cadora de limites entre os dous paizes. 
composta por parle do Brazil dos < r - 
, ,0reS: commissario. coronel do corpo 
(C en S enfle iro.s bacharel Barão de Ma¬ 
racajá, c ajudantes, os majores bacha¬ 
réis Francisco Xavier Lopes de Araújo 
e Guilherme Carlos Lassance, os capi- 
aef?; fcacllarel Joaquim Xavier de 01 i- 
veira Pimentel e Anlonio Joaquim da 

E. í 


laUAHSION DE LIMITES ENTRE EL BRASIL 
I BOLÍVIA. 

ACTA DE LA 2* CONFERENCIA. 

A los veinle i nueve dias dei mes de 
Setiernbre dei aào dei nacimiento de 
-Nueslro Seíior Jesu Cristo de 187b 
s.endo Emperador dei Brasil Su Majeslad 
elSenorDon Pedro II, i Presidente de Ia 
Bepubhca de Bolívia, en ejercicio de los 
poderes públicos, Su Excelência cl Seflor 
Doclor D. Tomas Frias, se reunio en 
c>ta villa de Corumbá, província de Malo- 
Groso. la comision mista demarcadora 
de Imntes entre los dos Países, compuesta 
por parte dei Brasil de los Senores: 
comisario, coronel dei cuerpo de injinie- 
ios bachiller Baron de Maracajá, i avu- 
daníes, los mayores bachilleres Francisco 
Jauer Lopes de Araújo e Guilhermo 
Carlos Lassance, los capitanes, bachiller 
Joaquim Javier de Oliveira Pimenlel e 
Antomo Joaquim da Cosia Guimarães i 
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Cosia Guimarães c o 1° tenente da Mi¬ 
mada Frederico Ferreira de Oliveira, 
sendo secretario o mesmo capitão Cosia 
Guimarães: c por parle da Bolívia dos 
senhores cotmnissarios. engenheiro na¬ 
cional general D .íuan Mariano Mujia 
c secretario o l)r. I). Vicente Mujia, 
com o fim de oceupar-sc da descripção 
da extensão desla fronteira, cornprchen- 
dida enlre as lagoas Ca cores c V hera ha, 
ijuc acabou de ser demarcada, bem ernuo 
para confrontar-se e assignar-se as res¬ 
pectivas carias geographicas. 

Acham-se presentes ã conferencia 
duas carias geographicas da referida ex¬ 
tensão, pertencentes uma á com missão 
brazileira e outra d boliviana, que con¬ 
frontadas por toda a com missão inixla 
achou-as conformes. 

O Sr. commissario brazileiro propoz 
que se fizesse a descripção da demar¬ 
cação de cada uma das lagoas, que foram 
demarcadas, e da? rectas que as ligam 
entre si; e concordando nisso o seu col- 
lega, fizeram-se as seguintes descripçòes. 

A linha divisória entro os dois paizos, 
continua por uma rocia. que. partindo 
da margem boreal da lagoa de Caceres, 
onde a anterior commissão mixta de li¬ 
mites levantou um marco de madeira 
provisorio, vai ler a um ponto da margem 
austral da Lagoa Mandioró. no qual a 
actual commissão mixta de limites col- 
Jocou lambem um marco de madeira 
provisorio. 

Esta recta, que está traçada nas cartas, 
e que divide entre as duas lagoas o ter¬ 
ritório brazileiro do boliviano, corre ao 
rumo verdadeiro de: ISA 53\ j;> v . 80 
N. E.. e tem de extensão 82.0Í9, 20 me¬ 
tros. 


I" leniente de la armada Frederico Fer¬ 
reira de Oliveira, siendo secrelario el 
misino c.apilan Gosta Guimarães; i por 
parle de Itolivia. los Seíiorcs: comisario, 
injiniero nacional general 1). .luan Ma¬ 
riano Mujia i seerc ano el doclor D. Vi¬ 
cente Mujia, con el fm de ocupar.se de 
la descripcioM de la esl nsion de esta 
fronlcra coniprendida eiilreios lagos Cá- 
ccres i Hberalui. que acabo de ser de¬ 
marcada. tambien enino para confrontar 
i asignar las respectivas carias gcogiii- 
íicas. 

Se prcscnlamn eu esta conferencia dos 
carta?geográficas de la referida cslensiuii, 
pcrlcnecienles una á lacomision brasi- 
lera i olra ã la boliviana, quccnnfnmtadas 
por toda la comision mista ludlaronse 
conformes. 

El Sr. comisario brasilero piopuso 
que sehicicra la descri peion dela demnr- 
cacion de cada uno de los lagos que 
fueron demarcados i de las rectas que los 
ligan entre si: i coiicontando con esto 
su colega, praticaronse las siguientes 
descripciones: 

La línea divisória entre los dos Países, 
conlimíapor una recta, que parliendode 
la marjen boreal dcl lago Cáccres. donde 
la anterior comision mista dc limites le¬ 
vanto un marco dc madura provisorio, va 
hasta un puntode la marjen austral dei 
lago Mandioré. en cl qual la actual comi¬ 
sion mista de limites coloco tambien un 
marco dc madera provisorio. 

Ksla recta que se encuenlra ya trazada 
en ias cartas i que devido por entre los 
dos lagos d lerrilorio brasilero dei boli¬ 
viano, corre ul ruinbo verdadero de 18". 
33', \V)\ 80 A.E.. i liene dc eslension 
82.0 í 9,20 melros. 



va 

A posição geographica do marco da- 
quella lagoa, conformo cola declarado 
na acla 0’ da conferencia da anterior 
emnmissão inixía de limites, <'• a seguinte : 

Latitude 18®, o.T, 10" Sul. 

Longitude 14", 36’. Oeste do me- 
ridiano do Pão de Assucar do Rio de 
.laneiro, ou l í% 3-7. 8" Oeste do impe¬ 
rial observulorio da mesma cidade. 

Do referido marco da lagoa Mandioró 
sí^uc a linha divisória por outra recta, 
que divide a lagoa ao meio. 

Lsta recta, que está traçada nas duas 
cartas, corre ao rumo verdadeiro de 12°. 

21 . CT, 30 A. 0., e tem de extensão 
20.108, o metros. 

O extremo Sul desta recta acha-se na 
boca de uma enseada, c o extremo 
Aorle na ponta Leste de uma pequena 
ilha. 

A recta, corno se ve das carias, deixa 
o ilhote do <A elhí-j) a (teste, langencian- 
do-o. 

Os extremos da recln e. lam assignala- 
dos por dois postes de madeira, que 
se ram substituídos por marcos de pedra 
e cal, logo que a lag«“»a torne a encher, 
\islo não ler sido possível penetrar-se 
em pequenas chalanas neste mez de 
Setembro na mesma lagoa. 

A posição geographica do marco da 
boca da enseada, ou do extremo austral 
da recía é: 

Latitude 18°, 13', 4% 83 Sul. 

Longitude I 4 ,! , 20', 3". 43 Oeste do 
observulorio do Rio do Janeiro. 

A declinação da agulha c 0°. 37'. 1" 

N. E. 

A posição do marco da ilha, ou do 
extremo boreal da mesma recta é: 

Latitude 18", 2*. 23% 42 Sul. 


La posicion geográfica dcl marco dc 
aquel lago, conforme está declarado cu 
la acla (V dc la conferencia de laanierior 
eomision mista de limites, cslasiguienle: 

Lalilud 18°, 35*, 10 "Sud. 

Lonjitude 14°, 36\ o” Oeste dei meri¬ 
diano dei PandcAsucurdel Rio deJanero 
o 1 37, 8 ? Oeste dei Imperial obser¬ 

vatório de la mismaciudad. 

Dcl relendo marco dei lago Mandioré 
sigue la linea divisória por o Ira recla 
que divide el lago por medio. 

Lsta recta, que está trazada en las dos 
cartas, corre al nimbo verdadero de 12°, 
21. 0 \ 30 AO., i tiene dc estension 
20.198.5 metros. 

Al eslremo *rud de esta recla hallase 
la boca de una ensenada, i al estremo 
A orle la punia dei Esíe de una pe¬ 
quena isla. 

La recla. como se ve en las cartas, 
eleja ei islole clel «Velho» al Oeste, tan- 
jinciandolo. 

Los estremos de Ia recla esían sefiala- 
dos por dos postes de madera, que seran 
substituídos por marcos de piedra i cal. 
lan iuego que el lago se torne a llenar, 
visto no haber sido posible peneirar ni 
pcqueítas chalanas en este mes de Selien;- 
!>rc en el niismo laço. 

La posicion geográfica dei marco de 
ia boca de la ensenada, ó dei estremo 
austral de la recla es: 

Lalilud 18.% 13', 4% 83 Sud. 

Lonjitude 14", 20' 3". 4o Oeste dei 
observalorio dei Rio de Jancro. 

La declinacion de la aguja es 6 o , 37’, 
7 A. E. 

La posicion dei marco de la isla. ó 
dei estremo borealde lamisma recta es: 

Latitud 18% 2’, 23% 42 Sud. 
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Longitude 14", 22'. 30", 30 Ocslc do 
ohsorvatorio do Rio de Janeiro. 

A declinação da agulha é 6”. 30'. 44" 
X. E. 

O extremo Norte, ou o fundo da lagòa 
Mandioré, da ilha do - Marco ., para o 
Sul é um panlanal que parece estender-se 
bastante. " 

Esta lagoa cuminunica-sc coai o rio 
Paraguay por um canal estreito e lorluoso, 
como se vè das cartas, nas quaos esta 
marcado o fundo de ambos loniado em 
fins de Julho deste anuo. 

Do marco da ilha. nesta lagòa, con¬ 
tinua a linha divisória por uma rocia, 
qui vai ter ao marco, que a aetual cont- 
missão mixta de limites levantou na mar¬ 
gem austral da lagòa Gahvba. 

Esta recta que está Iraçada nas (luas 
carias o que divide o lorrilorio brnz Iriio 
do boliviano, entre esta lagòa e a de Man¬ 
dioré, corre ao rumo verdadeiro de 
28", 11 , 14 ,06 X. O. e tern de extensão 
20.584.54 melros. 

Aquella lagòa ficou dividida para os 
dois paizes por uma recta, que a divide 
ao meio, como se vê das carias, ao rumo 
verdadeiro de 11°, 57’, 5", 23 N. 
e tem de extensão 9.348,8-1- metros. 

O seu extremo Sul acha-se junto á 
boca de um escoadouro, c o extremo 
iVorto na foz do canal que communica 
a referida lagoa da Gahvba com a da 
Uberaba, na ponla da margem d irei la 
desle canal, que foi denominado rio 
«Pedro lí» pelo conde de Caslelnoau. 

Esíe marco é ccnslruido cie alvenaria 
de pedra e lem a forma de uma pilasfra 

com as dimensões seguintes : alicerce_ 

2 m .20-j-2 m ,20-J-J m ,40 ; base— i ,,, ,oO- i l -l m , 
oO-f- 0 ,D ,70; fuste- —1 m .08-f \ m ,08-!-3 ,,, .20: 
capitel— 1 1 m ,20+0^20, 


Uonjilude 1 22\ 30”, 30 Oeste dei 

obsorvnloriu dei Rio dc Janoro. 

La deelinacion de la aguja es 6°, 36\ 

í r.\. k. 

LI estremo norte, ó cl fondo dei lago 
.Maiidioio de ia isia dei «Marco* para ol 
•Su l.i‘s iiii palanai que parece eslenderse 
bastante. 

Lsie lago se comunica con el rio 
Paraguay poi uacai.al estreelioi lorluoso. 
co!i!o hí w eu las cartas, eu las cualcs 
esí;i marcada o! fondo de ambos, verifi- 
e>lo cn fines de Juho de este ano. 
Oe! marco de Ia isla, en esle lago, con¬ 
tinua la linea di\i>r-ria per una recta, que 
va ri locar con el marco, que la aclual 
comision misla levanto cn la rnarjcn 
-iiísiral dei lago Gahvba. 

Esta recta queesiá Irazada en las dos 
carias, i que divide cl território brasilero 
ilci liiíiiviauo. entre este lago i cl dc 
Mandioré. corre ul nimbo verdadero dc 
i I . 1 V . OíJ -V 0. i íiene de esten- 
sion 20.38 Lo í melros. 

/vquel lagoquedódividido porei medio 
para los dos paLes por una recta, como 
se ve de las cartas, eu vo rumbo verda¬ 
dero cs dc 1 I o . o7\ ly\ 23 X. E. ; i dane 
de eslension 9.318.84 metros. 

estremo Sud hallnsc junto ri Ia 
boca dc uu ilesagundero i sn estremo 
Xorle cn ia embocadura dei canal, que 
comunica el reler ido lago Gahvba con oí 
Uberaba, cn la punia de la marjen dere- 
cha do esle C3nal. que fuc denominado 
rio Pedro II por el conde de Casfelneau. 

Lsle r.i aico es consíi uido de piedra i 
cal i ticr.e Ia iornia dc una pilaslra con 

dimensiones siguirnles: alicerce_ 

^ : 20 r 2'V20-MMb: l,aze — J m ,30-| 
lVlH-0.70: fuste —■ l ni .08+I m ,08— 
3“,20 : capitel—-l m ,204- í" l ,20+0 m ,20. 
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i\'a face dc Leste tem a inseripção: 

Império do Brazii— t87ü— 

F. na de Oeste : • 

Republica de Bolivia— 187o— 

0 outro marco também é construído 
de alvenaria de pedra eternas mesmas 
inscripções, assim como a» dimensões, 
excepto aallura do fuste que é de 2 m . 20 . 

Esles dois marcos foram construídos 
com argamassa hydraulica ate omlc che¬ 
gam as aguas da lagoa. iia ícaxima al¬ 
tura a fim de garantir a sua conserva¬ 
ção. 

A posição gccgraphica do marco do 
extremo austral ó : 

Latitude 17°. 48% lo", lo Sul. 
Longitude l í-, 30'. 24”, 90 Oeste do 
observa lo rio do Rio de Janeiro. 

A declinação da agulha ê 6 o , 3o' 
V'" fs. E. 

A posição geographica do marco do 
extremo boreal é% 

Latitude 17°, 137 17". 67 Sul. 
Longitude 14%29% 19 % 18 Oeste do 
observatório do Rio dc Janeiro. 

A declinação da agulha é 6 o , 34% 06 " 

X. E, * 

A (íahyba communica-se com o riu 
Paraguay por um bom e curto canal, 
corno se vè das cartas, dando aeccsso a 
vapores de calado de 1%32 no lempoem 
que está mais baixo, acontecendo o mesmo 
na lagoa. 

Ao cccidenle da boca do canal Pedro 11 
acham-se as entradas dos dois canaes da 
lagòa Gahyba-mirim. que se reunem 
adiante formando um só. como se vê 
das cartas. 


I n cl frente dcl Este liene estainscri- 
pcion : 

Império do Brazil—187o— 

Eri la dei Oeste: 

Republica de Bolivia—1875— 

1-1 oleo marco tambien cs construído 
de piedra i cal i liene las ir.ismas ins- 
cripeiones, asi como Ias dimensiones, 
excepluando la altura dei fuste que es de 
2 '% 20 . 

Estos dos marcos fueron construídos 
con argamasa hydraulica, hasta donde 
ilegan las aguas doí lago, en Ia maxima 
altura, á fin de garantir su conserva- 
cion. 

La posicion geográfica dei mareo dei 
estremo auslal es : 

Lalilud 17°. 48’, 15 ! % lo Sud. 

Lonjiíude 14% 30% 24”, 90 Oeste dei 
observalorio dei Riu de Janero. 

La declinacion de la aguja es 6 % 35’ 
42” X. E. 

La posicion geográfica dei marco dei 
estremo boreal es: 

Lalilud 17% 43’, 17’% 67 Sud. 

Lonjiíude 14% 29% 19 ; ” 18 Oeste dei 
obsenalorio dcl Rio de Janero. 

La declinacion de la aguja es 6 % 34% 
30" X. 1 % 

La (iuhyba se comunica con el rio 
Paraguay por un bueno i corto canal, 
como se ve en las carias, dando paso 
libre á vapores de calado de l m , 32 en 
el tiempo en que Ias aguas estan mas 
bajas, aconleciendo lo misnio en lodo el 
lago. 

AI occidente de Ia boca dei canal 
Pedro II. hallansc las dos de los canales 
dcl lagu tiahyba Meiin, que se reunon 
adelanle formando despues uno solo. 
como se vc en las cartas. 
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Da boca do canal Pedro II, na lagòa 
Gahyba, segue a linha divisória pelo meio 
do mesmo canal ale a oulra boca na lagòa 
l heraba, conlinuando d.dii para Leste 
pela margem austral dcsla lagòa ale u 
marco ahi levantado. como eslá repiv- 
scnlado nas duas carias. 

A 37% lo\ Mi rumo verdadeiroe á dis¬ 
tancia de 1820melros dcsle maico,acha- 
se a boca de oulro canal, que vai ao de 
Pedro II, formando unia ilha. que fica 
pcrlcncendo ao Urazil, bem como as 
lenas da «lnsua», conforme estipulou 
o iralado de limites de- 27 de Mareo de 
1867. 

A linha Ji\isoria entre os dois paizes, 
na lagoa Uberaba, é uma recta que parte 
daquelle marco, e vai ter ao oulro le¬ 
vantado no alto de uma collina, que se 
denominou de «Limites », e que fica na 
margem opposla da nuvrna Ingòa. 

Estes marcos são iguacs em conslrue- 
eão e dimensões ao da lagòa da Gahyba', 
na n nrgem direita do canal Pedro 11, 
c íem cgualmente nas faces de Leste e 
Oeste as mesmas inseripçòes. 

A posição geographica do marco da 
margem austral da lagòa Uberaba é : 

Latitude 17°. 33'. 39”. 99 Sul. 

Longilude 14% 32', 1 G‘% 20 Oeste do 
observatorio do Kio de Janeiro. 

A declinação da agulha é 6 o , 31’,27” 
X. 1£. 

A posição geographica do marco col- 
locado no extremo boreal, na collina de 
Limiles é : 

Latitude 17% 20’, 32”, 13, Sul. 

Longilude 1 í-% 30', 53**, 40. Ooíedu 
observatorio do Rio de Janeiro. 

A declinação da agulha r 6% 32', 30" 
N.E. 

A recta que está traçada nas duas 
cartas, e que divide o lerritorio brazileiro 
do boliviano, na lagòa Uberaba, corre ao 


Do la boca dei canal Pedro lí, en 
cl lago Galtvba, sigue Ia linea divisória 
por medio dei. mistno canal hasta la olra 
boca en oi lago Oberaba. continuando de 
albí para d SÍslo por Ia marjen auslralde 
este lago basta el marco alli levantado, 
como eslii representada en las dos carias. 

Al 37°, I.V N. E. rurnbo verdadero i á 
la distancia de 182U melros de este marco 
ballase la boca dcl clro canal, que va al 
de Pedro II. formando una isla, que queda 
períencieudo al Rrasit asi como las licrras 
d 1 lnsua. conforme se estipulo cn el tra¬ 
tado de limites de 27 de Marzo de 1867. 

La linc-a divisória entre los dos Países, 
cn el lago Oberaba, cs una recta que parle 
de aquel marco i va á locar con el oiro 
levantado en lo alto de una colina, que 
se denomino de « Limites, » i que queda 
cn la marjen opuesla dcl misrno lago. 

Estos marcos son iguales en conslru- 
ciou i dimensiones al dei logo Gahyba, en 
Ia marpm dorecha cí(d canal Pedro II, i 
lienen igualmcnle en las frentes delÉsle i 
dei Oeste las mismas inscripciones. 

La posicion geográfica dei marco de 
Ia maijon ausiral dcl lago Oberaba es : 

Lalihul 17% 33', 30", 90 Sud. 

Lonjilude 14'*. 32*. 16", 20 Oeste dei 
observatorio dcl Rio de Janern. 

La declinacion de la aguja cs 6% 31', 
27' X. E. 

La posicion geográfica dei marco 
colocado cn cl e.xlremo boreal,en la co¬ 
lina de Limites es: 

Lalitud 17% 26*. 32*’, 13 Sud. 

Lonjilude U% 39'. 40 Oeste dei 

observatorio dcl Rio (ie Janoio. 

La declinacion de la aguja cs 6% 32'. 
;í6" X. E. 

La rocia que está trazada cn Ias dos 
cartas, i que divide el lerritorio brasi- 
lero de lo boliviano, cn cl lago Oberaba, 



rumo verdadeiro dc i;>°, 43', 14", 13, 
ft. 0., c tem de extensão 18.838.21 
melros. 

Esta lagòa communicn-se cmu o rio 
Paraguay por um estreito c sinuoso cana], 
como se vô das cartas, e suas margens 
são panlanacs, que sc estendem a grandes 
distancias oüerccendo perto da margem 
do lado de Leste alguns terrenos altos, c 
para Oeste a collina dc Limites, c mais 
distante a serra de S. Fernando. 

Esta lagòa presía-sè em alguma exten¬ 
são ã navegação a vapor, e as outras duas 
em toda. especialmentc a Galiyba, por 
scr melhor o canal que a comrnunica 
com o rio Paraguay. 

As rectas de limites das lagoas não as 
dividem precisamenle ao meio por ler-se 
allendido a que os extremos das mesmas 
rectas cahissem cm pontos, que sc pres¬ 
tassem á collocação dos marcos. 

0 Sr. commissario brazileiroobservou 
cnlão, que sendo a lagòa Gahyba a mais 
importante dc Iodas, já pela facilidade 
de navegação, que póde ser feita em. 
Iodas as estações do aniio, já pelos seus 
bons c altos terrenos que sc estendem 
para Oeste, e por onde seguiram para 
Santa Cruz de la Sierra os conquistadores, 
que primeiro subiram o rio Paraguay, 
dando o nome de < Porto dos Reis ,j . nome 
pelo qual foi por muito tempo conhecida 
esta lagòa, entende scr ella a mais apro¬ 
priada para o estabelecimento de um 
porto, por onde facilmente podem ser 
feitas todas .as communicações com o in¬ 
terior da Bolivia. 

0 Sr. commissario boliviano, applau- 
dindo a idea dc seu collega, declarou 
que estando actualmente convencido 
desta verdade pelo estudo que acabou de 
fazer com a corhmissão brazi leira, é dc 
opinião que a lagòa Gahyba e, dentre 


corre al rumbo verdadero de 4o\ 43’, 
44*'. \o N. 0. i tiene de exlension 
18,838,21 metros. 

. Este lago comunicase con el Rio Pa¬ 
raguay por un es trecho i sinuoso canal, 
como se vé cn Ias cartas, i sus marjenes 
son panlanales, que se eslienden á grandes 
distancias ofrcciendo cerca de la marjen 
dei lado ciei Kste algunos terrenos altos i 
al Oeste la colina dc Limites, i mas dis¬ 
tante la sierra dc S. Fernando. 

Este lago se presta en alguna esten- 
sion á la navegacion á vapor, i Ias olras 
dos en todos sus puntos, i en especial 
el lago Gahyba. por ser mejor el canal 
que lo comunica con el rio Paraguay. 

Las rectas de limites de los lagos no 
los dividen precisamenle por el medio 
por haberse atendido que los estremes de 
las mismas rectas hallanse en puntos que 
serviesen a la colocacion de ios marcos. 

El Senor. comissário brasilero observo 
con este motivo que siendo el lago Ga- 
hvba el mas importante de todos, ya 
por la lácilidad de su navegacion en 
todas las estaciones dei afio, cuanto por 
sus buenos i altos terrenos, que se es¬ 
lienden para el Oeste, por los que si- 
guicron para Santa Cruz de la Sierra los 
conquistadores que primero subicron ei 
rio Paraguay, pouiendo el nombre de 
<r Puerto de los Reys », nombre porei 
cual fué por muclio liempo conocido 
este lago, i crce ser el. mas apropiado 
para el cstablecimienlo de un puerto, 
por donde facilmente sc puedan comu¬ 
nicar con cl interior de Bolivia. 

El Senor comisario boliviano aplau¬ 
dindo laidéadesu colega, declaro que 
eslando actualmente convencido dc esta 
verdad por el estúdio queacababa de hacer 
con la cornision brasilera, era de opinion 
que, cl lago Gahyba es dc entre todos, 



todas, inclusive a de Caccres, a única que 
jiótle prcslar-se para ahi cslabclcccr-se 
um porto. facilitando dosle modo a corn- 
municação com o inlerior tlc seu paiz. 

O Sr. com missa rio brazüciro declarou 
que estando conforme com as carias a 
dcseripçao. que Icu-sc da linha divisória 
da extensão que acabou dc demarcar a 
commissào mixla dc Iimilesdcsilca lagôa 
dc Laceres aíé a de Uberaba, podia-se 
as^ignar as mesmas carias: o que fez-sc 
em seguida. 

Declarou mais o Sr. commissano bra- 
ziíeiro, que convindo aproveitar-se a 
estaçao, convidava ao seu collcíía para 
parlirem para o «Escalvado», edahi para 
a c< Lorixa-grandc ».aíim de continuar-se 
com a demarcação: convite que aceitou 
con: satisfação. 

.Viu havendo mais de que tratar-se, foi 
encerrada esta conferencia, lavrando-se 
a presente acha em duplicata, que depois 
de lida e appro*ada foi assignada por lo¬ 
dos os membros da cominissão mixla. 

Barão de 3Iaracaju 
C om missa rio. 

Francisco Xavier Lopes de Araújo 

I o ajudante. 

Guilherme Carlos Lassance 

2“ ajudante. 

Joaquim Xavier de Oliveira Plmentel 
3 o ajudante. 

Frederico Ferreira de Oliveira 

Ajudante. 

Antomo Joaquim da Costa Guimarães 

Ajudante e secretario. 

JUAN MaRIANO McJIA 
Comisario. 

Vicente Mujia 

Adjunto, Secretario. 


inclusive cl dc Cácercs, el unico que 
puede preslarse para cl cslablccimicnlo 
de un puerlo, facilitando de e>le modo 
la comunicacion con cl interior dc 
País. 

LI Scíior comisario brasilero dcclaró 
que estando conínrnie con Ias carias ia 
descripei.m que se Icyõ de Ialinea diviso- 
na tlc ,;l ^len-ioii, que acababa de 
demarcar Ia comlsion misla de limites 
de.-de el lagoCãccrcs hasta cl Obcraba, se 
podia firmar las rnismas carias : Io que 
se hizo cn seguida. 

Dcclaró adernas cl Sr. comisario brasi¬ 
lero, que conveniendo aprovechar la 
eslacion, invilava á su cólcga para partir 
ã los « Escalvados, » i de aíli para « Co- 
lixa grande. » a fin de continuar con Ia 
dcmarcacion; invilacion que fué acoplada 
con satisfacion. 

Xo habiendo mas de que tratar. fué 
cerrada esla conferencia. Icvanlandose 
Ia presente aclapor duplicado, que des* 
pues de Ieida e aprobada fué firmada 
por todos los miembros de Ia comision 
misla. 

Barão de Maracaju’. 

Commissariu. 

Francisco Xavier Lopes de Araújo. 

l u Ajudante. 

Guilherme Carlos Lassance. 

2 o Ajudante. 

Joaquim Xavier de Oliveira Pimentel. 

3" Ajudaute. 

Frederico Ferreira de Oliveira. 

Ajudante. 

Antonio Joaquim da Costa Guimarães. 

Ajudante e secretario. 

JUAN .MaRIANO JJüJU. 

Comisario. 

Vicente Mcjia. 

Adjunto Secretario. 
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COMMISSÃO DE LIMITES ENTRE 0 BRAZIL 
E A 30LIVIA. 

ACTA DA 3 a CONFERENCIA. 

Aos tres dias do mez de Janeiro do anno 
do nascimento de Xosso Senhor Jesus 
Chrislo de 1876, sendo Imperador do 
Brazil Sua Magéstade o Senhor Dom 
Pedro II e presidente da Republica da 
Bolivia, em exercício dos poderes públicos 
òuaExcellencia o Senhor Dr.Dom Thomas 
Frias, se reunio no acampamento da 
Corixa do Destacamento, província de 
Mato-Grosso, a commissão mixtademar- 
cadora de limites entre os dois Paizes, 
composta por parte do Brazil dosSrs. com¬ 
missario, coronel do corpo de engenhei¬ 
ros bacharel Barao de Maracajá, e aju¬ 
dantes. os majores bacharéis Francisco 
Xavier Lopes de Araújo e Guilherme 
Carlos Lassance, os capitães, bacharel 
Joaquim Xavier de Oliveira Pimentel e 
Antonio Joaquim da Costa Guimarães e 
I o Tenente da armada Frederico Ferreira 
de Oliveira, sendo secretario o mesmo 
capitão Costa Guimarães ; e por parte da 
Bolivia do Sr. commissario, engenheiro 
nacional general D. Juan Mariano Mujia, 
com o fim, á vista do mappa que se acha 
presente, de fixar-se os pontos para a col- 
locação dos marcos, e fazer-se a descri- 
pção da linha divisória a partir do marco 
norte da lagòa Uberaba. 

O Sr. commissario brazileiro abrio a 
conferencia, declarando que antes de 
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COMISION DE LÍMITES ENTRE EL BRASIL 
Y BOLIVIA. 

■ ACTA DE LA 3 a CONFERENCIA. 

A los tres dias dei mes de Enero dei 
ano dei nacimiento de Nuestro Seíior 
Jesu Cristo de 1876, siendo Emperador 
dei Brasil Su Magesíad ei Seíior Don 
Pedro II y presidente de la República 
de Bolivia. en ejercicio de los poderes 
públicos, Su Excelência el Seíior doclor 
Don Tomas Frias, se reunio enestecam- 
pamento de Corixa dei Destacamento, 
província de Mato Groso, Ia comision 
mista demarcadora de limites entre los 
dos países, compuestapor parte dei Brasil 
de los Srs. comisarios, coronel dei cuerpo 
de inginieros bachiller Baron de Mara¬ 
cajá, y ayudantes, los mayores bachillc- 
res Francisco Javier Lopes de Araújo v 
Guiihermo Carlos Lassance, loscapitanes, 
bachiller Joaquim Javier de Oliveira 
Pimentel y Antonio Joaquim da Costa 
Guimarães, y I o teniente de Ia armada 
Frederico Ferreira de Oliveira, siendo 
secretario el mismo capiían Costa Guimar 
rães; y por parte de Bolivia dei Seíior 
comisario, injiniero nacional general 
D. Juan Mariano Mujia, con el fin, y en 
vista dei mapa, que se halla presente, de 
fijar los puntos para la colocacion de los 
marcos, y hacer la discripcion dc la 
linea divisória a partir dei marco norte 
dei lago Oberaba. 

El Sr. comisario brasiiero abrió Ia, 
conferencia declarando que, antes de, 
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Iralar-scdo fim para o qual foi convocada 
cs la conferencia,- fazia notar a falta do 
secretario da commissão por parte da Bo¬ 
lívia, o Sr. doutor D. Vicente Mujia, 
embora já tivesse o seu collega referido 
em oílicio que lhe dirigio com data de 18 
dc Outubro findo os motivos de sua reti¬ 
rada. 

O Sr. commissario boliviano alludindo 
aos mesmos motivos referidos em seu ci¬ 
tado oílicio, lembra que esta falta pódc 
ser sanada lavrando-se as actas em dupli¬ 
cata e assignando-as todos os membros 
da commissão mixta de limites, a exem¬ 
plo do que em idênticas circumstancias 
teem feito algumas comroissões raixtas de 
limites. 

Com o que concordou o seu collega. 

Então o Sr. commissario brazileiro pro¬ 
põe para levantar-se um marco de limites 
no ponto em que a Corixa grande deixa o 
rumo de sul e tomao de E.S.E, devendo 
neste ponto terminar a recta, que virá 
do marco norte levantado na lagôa Ube¬ 
raba, visto estar verificado por esta com¬ 
missão que não existe povoação alguma 
e nem posses sobre a mesma recta e nem 
aos seus lados. 

O Sr. commissario boliviano pede, antes 
de tudo, a leitura do artigo do tratado 
de limites de 27 de Março de 1867, em 
referencia á linha recta que deve partir 
do marco norte da Uberaba ao extremo 
sul da Corixa grande. 

E o secretario da commissão brazileira, 
lendo o artigo T do citado tratado, de¬ 
clarou o mesmo Sr. commissario que, 
pela leitura do artigo, via que houve 
equivoco da parte dos que confecciona¬ 
ram odito tratado, por que, com effeilo, 
em toda essa linha e aos seus lados não 


Iralar-se dei iin para cl que fué convoca¬ 
da esla conferencia, hizo nolar la falia 
dei secretario de la comision por parle 
dc Bolívia, cl Sr. doctor D. Vicente Mujia, 
sin embargo que va tu vo de su colega 
conocimenlo por ei oficio que le pasú 
con fecha de 18 de Oclubrc pasado de los 
motivos de su retiro. 

El Sr. comisario boliviano aludiendo 
á los mismos motivos referidos en el cita¬ 
do oficio, indica que, esta falta puede 
ser subsanada lavrandose las actas por 
duplicado y firmandolas lodos los miem- 
bros de la comision mista de limites, á 
ejemplo de que, en idênticas circuns¬ 
tancias han hecho algunas comisiones 
mistas de limites. 

Con lo que concordo su colega. 

Enlonces, el Sr. comisario brasilero 
propuso levantar un marco de limites' 
en el punlo en que la Corixa-grandc des¬ 
via su rumbo Sud y toma cl de E. S. 
E., debiendo en este punto terminar la 
recta que vendrá dei marco norte levan¬ 
tado en el lago Oberaba, visto estar veri¬ 
ficado por esta comision, que no existe 
poblacion alguna y no haber posesio- 
nes sobre la misma recta y ni á sus 
lados. 

El Sr. comisario boliviano pedió, ante 
lodo, Ia lectura dei artículo dei tratado 
de limites de 27 de Marzo de 1867, que 
se refiere á la linea recta que debe par¬ 
tir dei marco norte dei Oberaba al estre¬ 
mo sud deCorixa-grande. 

El secretario de la comision brasilera 
h.*yó el artículo 2 o dei cilado tratado, y 
él mismo Sr. comisario declaro que, 
por la lectura de este artículo, veia que 
habia equivocacion de parle de los que 
confeccionaran dicho tratado, porque, 
con efecto, en toda esa linea y en sus 
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existem povoações e nem posses, esim 
para o norte. 

Emquanto ao ponto proposto pelo seu 
collega para levantar-se o marco, entende 
não dever concordar com elle, porque 
não o considera como o extremo sul da 
Corixa grande, mas sim o que tem maior 
latitude, isto é, aquelle em que a dita 
Corixa termina o seu curso, que é o 
mesmo ponto onde está construído o 
marco norte da Uberaba, e não o ponto 
que os antigos mappas assignalam, e 
a que se refere o seu collega e que 
lambem suppunham os Srs. plenipo¬ 
tenciários. 

Com effeito, ali a Corixa grande con¬ 
funde as suas aguas com as da Uberaba, 
sem deixar espaço algum para tirar-se a 
linha que menciona o tratado. 

O Sr. commissario brazileiro insiste na 
sua proposta, accrescentando, que já pelo 
referido tratado de limites, já pelas ins- 
trucções de seu governo, assim como pelos 
mappas da antiga commissão mixta e 
outros que recebeu do mesmo seu go¬ 
verno, nos quaes está sómente represen¬ 
tada aparte da Corixa grande que corre 
ao rumo N.S. não pode ser outro o ponto 
para a collocação do marco, sinão o que 
elle indica, porque, a prevalecer a opi¬ 
nião de seu collega, o tratado de limites 
não tornaria dislinctos esses dois pontos, 
isto é, os extremos norte da Uberaba e 
sul da Corixa grande, entre os quaes deve 
ser traçada a linha divisória. 

O Sr. commissario boliviano discorda 
sempre da opinião de seu collega, insis¬ 
tindo que os tratados se fizeram debaixo 
da falsa supposição de que o sul da 
Corixa grande era o ponto, que agora sc 
assignala para collocar-se o marco, e de 
que no espaço comprehendido entre o 
norte da Uberaba e este ponto existiam 


lados no existen poblaciones y ni propie- 
dad alguna, y si, para el norte. 

En çuanto al punlo propuesto por su 
colega para levantar el marco, entiende 
no deber concordar con el, porque no lo 
considera como el estremo sud de Corixa- 
grande, mas si, el que tiene mayor lali- 
tud, esto es, aquel en que termina su 
curso dicha Corixa, que es el mismo 
punto donde está construido el marco 
norte dei Oberaba, y no el punto que 
seíialan los anliguos mapas, a que se 
refiere su colega, y que tambien suponen 
los Srs. Plenipotenciários. 

Con efecto, alli confunde sus aguas 
la Corixa-grande con Ias dei Oberaba, 
sin dejar espacio alguno para tirar Ia 
linea que menciona el tratado. 

EI Sr. comisario brazilero insislió en 
supropuesta, anadiendo, que ya por el 
referido trado de limites, ya por las ins- 
trucciones de su gobierno, asi como por 
los mapas de la aníigua comision mista 
e otros que recibió de su mismo gobier- 
Qo, en los cuales está solamente repre¬ 
sentada Ia parte de Corixa-grande, que 
corre al rumbo N. S., no puede ser otro 
el punto para la colocacion dei marco, 
sinóel que él indica, porque a prevale¬ 
cer Ia opinion de su colega, el tratado de 
limites no haria distintos estos dos puntos, 
esto es, los extremos norte dei Oberaba, 
y sud de Corixa-grande, entre los cuales 
debeser trazada Ia linea divisória. 

El Sr. comisario boliviano discorda 
siempre de la opinion de su colega, iasis- 
tiendo que los tratados se confeccionaron 
bajo ia falsa suposicion de que el sud de 
Ia Corixa-grande era el punto que ahora 
se seflaia para situar el marco, y que en 
el espacio comprendido entre el norte dei 
Oberaba y este punto,existian poblaciones 



povoações, que deveriam salvar-se, dei¬ 
xando-as aos seus rcspecLivos Estados. 

A menlc desta disposição, segando 
ellc comprehcndc, era salvar o povo de 

Mathias, que está proximo desta linha, 
assim como outros logares que a mesma 
linha pudesse corlar. 

De outra maneira, seria ocioso con- 
sagrar-sc tal disposição em logares onde 
não existem, e nem podem existir po¬ 
voações algumas, porquanto os terrenos 
são banhados e panlanaes. 

E o estudo que acabavam de fazer 
lhes havia demonstrado esta verdade. 

O >r. commissario hrazileiro declarou 
que poderia aceitar como extremo sul 
da Corixa grande o proprio marco da 
I beraba. perto do qual se lança a mesma 
Corixa, partindo dahi a linha recta de 
limites, que deve terminar no cerro da 
Boa-Vista, ficando porém dependente da 
approvação de seu governo. 

Ouanto á interpretação que dá o seu 
collega ao art. 2 o do tratado, quando se 
refere a salvar-se as povoações que se 
encontrassem nesta recta, não lhe parece 
que possa ler applicação ás outras, por¬ 
que então mencionaria elle a intrusa 
colonia de S. Mathias, que desde cnliu. 
era conhecida. 

Em resposta declarou o Sr. commis¬ 
sario boliviano, que não aceitava a pro¬ 
posta de seu collega, porque, á vista do 
que tem exposto, era evidente e mani¬ 
festo o erro topographico que deixa men¬ 
cionado, assim como que altera comple- 
lamente o sentido c espirito do tratado. 

Disse mais. que lhe parecia, que o 
cerro da Boa-Vista, a que se refere o 
tratado, não é o que suppõe o seu collega, 
porque o conhecido pelos naluraes com 
este nome, é n que sc encontra a dez 


que debieran salvarse, dejandolas ã sus 
respectivos Estados. 

La menlc de esta disposicion, sogun éi 
cmnprendia, era salvar cl pueblo de San 
Malias, que es Li proximo á esta linen. 
igualmente que oiros logares, que Ia 
misma linca corlasc. 

Bcolra ninnera haluia sido demascon¬ 
sagrar tal disposicion en logares donde 
110 existia, ni puede existir jamas pobla- 
eion alguna. por cuanlo los terrenos sou 
linfiados y panlanales. 

íjuc cl esludio que acababan de hacer 
les habia demoslrado esta verdad. 

El Sr. comisario brasilero declaro que 
podria acoplar como estremo sud dc 
Corixa-grando el propio marco dei Ube¬ 
raba, cerca dcl cual se lanza la misma 
Corixa. parliendo dealli la Iinearecla de 
limites, que debe terminar en el cerro de 
Boa Vista, quedando sin embargo depen¬ 
dente de la aprobacion de su gobierno. 

En cuanto á la interprelacion que dá 
su colega al artículo 2 o dei tratado, cuando 
se refierc á salvar Ias poblaciones que se 
encontrasen cn esta recta, no lo parece 
que pueda ser aplicada á las otras rectas, 
porque enlonces mencionaria él á la 
inlrusa colonia dc San Malias. que desde 
enlonces era eonocida. 

En respuesla declaro el Sr. comisario 
boliviano que no aceplavu la propuesla 
de su colega, porque, cn vista de lo que 
liene espuesto, era evidente y màniíieslo 
ei error topográfico que tiene mencionado, 
el mis* vo que. alléra completamenle el 
tenor y espirito dei tratado. 

Adernas dijo, que le parecia que el 
cerro de Boa V isla al que se refiere el 
lralado, es el que supone su colega, por 
cuanlo el conocido por los na tu rales con 
eslo n oi iibre cs cl que se eneuentra á diez 



157 


léguas ao rumo N. 0. deste ponto do 
Destacamento, conhecido lambem pelo 
nome de cerro Branco. 

Á vista do que fica exposto, e não 
vendo meio de resolrcr-sc laes duvidas, 
pede que sejam submcIlidas á decisão 
de seus respectivos governos. 

OSr. com missa rio brazi loiro julga que 
se pode chegar u um accòrdo. ficando 
unicamente dependente da approvaeão 
de seus goremos a duvida sobre o ex¬ 
tremo sul da Corixa grande, porque a 
respeito do cerro da Boa-Visla não pode 
ser outro sinão o que foi assim deno¬ 
minado pelos antigos demarcadores em 
seus mappas, que se acham presentes, 
isto è , o que se acha a Oeste da Serra de 
Santa Barbara ou das Salinas, até onde 
chegaram os trabalhos da aclual com- 
missão. 

A asserção de seu collega, declarando 
ser o cerro Branco conhecido pelos na- 
turaes com o nome de Boa-Vista, não 
tem fundamento, porque, segundo In¬ 
formações que obteve, o que tem lambem 
este nome, fica além do rio Aguapehv c 
abaixo dc suas cabeceiras, ao passo que 
o verdadeiro cerro da Boa-Visla dos an¬ 
tigos. e a que se refere o tratado, é o 
que mais acima assignalou, c fica quasi 
no extremo sul e áquem da serra, donde 
nascem os rios Aguapehy e Alegre. 

Nãopóde pois restar duvida de que o 
Boa-Vista dos antigos demarcadores e o 
cerro Branco são dois cerros dislinctos. 

0 Sr. commissario boliviano respondeu 
que examinando dc novo os mappas, 
está convencido que o cerro Branco 
não ó o mesmo Boa-Visla dos antigos e 
já não lho resta duvida de que este cerro 
é o mesmo que o seu collega acabou de 


léguas al rurnbo N.O. de este punto dei 
Destacamento, conocido tambien con el 
nombre de cerro Blanco.- 

En vista de lo cspueslo, y no habiendo 
medio de resolverse eslas dudas, pide que 
seian somelidasá la decision de sus res¬ 
pectivos gobiernos. 

El Sr. cornisario brasilero juzga que 
se puede llegar á un acuenlo, quedando 
unicamente dependiente dela aprobacion 
de sus gobiernos la duda sobre el estremo 
sud de Corixa-grande. porque respecto 
al cerro de Boa Vista no puede ser otro, 
sino el que fué senalado por los antigos 
demarcadores en sus mapas, que se hallan 
presentes, esto es, el que se encuentra al 
Oeste de la sierra de Santa Barbara ó de 
Ias Salinas, hasta donde Ilegaron los tra- 
bajos de la aclual comision. 

La asercion de su colega declarando 
ser el cerro Blanco, conocido por los na- 
lurales con el nombre de Boa Vista, no 
tiene fundamento, porque, segun infor- 
macionesque obtuvo, el que tiene tam¬ 
bien este nombre queda mas halla de 
Ia marjen izquierda dei rio Aguapehy y 
bajo de sus cabezeras, al paso que el ver- 
dadero cerro de Boa Vista de los antiguos, 
y á que se refiere el tratado, es el que 
mas arriba sefialó, y queda cuasi in el 
estremo sud y antes de Ia sierra, donde 
nacen los rios Aguapehy y Alegre. 

A T o puede pues restar duda de que el 
Boa Visla de los antiguos demarcadores 
y eí cerro Blanco son dos cerros distintos. 

El Sr. cornisario boliviano respondió 
que examinando de nuevo los mapas, 
está convencido que el cerro Blanco no 
es el misino Boa \ista de los antiguos, v 
ya no le resta duda de que este cerro es 
el misnio que su colega acaba dc designar, 
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designar ; porém que n3o concorda dc 
continuar a linha divisória do marco 
norte da Uberaba ao cerro da Boa-Visla 
por não salvar a povoação de S. Malhias; 
pelo que propõe que essa linha continue 
pela Corixa Grande c pela do Destaca¬ 
mento até salvar esta povoação e suas 
posses, que ficam rnais ao norte, se¬ 
guindo dahi a recta ao referido cerro 
da Boa-Vista. 

O Sr. commissario brazileiro declara 
que. apezar de ser S. Mathias uma po¬ 
voação intrusa, e clara a letra do tratado, 
aceita a linha divisória que salve aquella 
povoação, por ver nisso o interesse que 
a Bolívia tem em conserva-la, e por pa- 
rcccr-lhe esta proposta de harmonia com 
o espirito do mesmo tratado, ficando 
porém extensivo a toda a fronteira o 
principio dc salvarem-se as povoações 
brazileiras e bolivianas que continuarão 
a pertencer ao Brazil ou á Bolivia; mas 
que não concorda com o seu collega de 
se salvarem as posses que possam existir 
ao norte da pequena Corixa de S. Ma¬ 
thias. 

E, pois, propõe, que a linha divisória 
continue do marco norte da Uberaba 
pelo meio do canal da Corixa grande e 
pelo da Corixa do Destacamento até a sua 
vertente, na serra da Borburena, con¬ 
tinuando pelo alto desta até onde nasce 
a pequena Corixa deS. Mathias, e por ella 
até a sua boca na Corixa grande, donde 
se tirará a recta ao cerro da Boa-Visla 
dos antigos; ficando porém esta sua pro¬ 
posta, assim como o principio de se 
salvarem as povoações, dependendo da 
approvação de seu governo. 

O Sr. commissario boliviano, conven¬ 
cido que a proposta do seu collega resolve 
as duvidas que se suscitam sobre esta 


pero que, no concorda dc continuar la 
linea divisória dei marco norte de la Obc- 
raba al cerro de Bòa Vista por no salvar 
la poblacion do San Malias ; por lo que 
propone que esta linca continue por la 
Corixa-grandc y poria dcl Destacamento 
hasta salvar esla poblacion y sus posesio- 
nes, que quedan mas al norte, seguiendo 
dc alli la recta al referido cerro de Boa 
Vista. 

El Sr. comisario brasilero deciáraque 
apesar de ser San Malias una poblacion 
intrusa, y clara la letra dei tratado, 
aceptalalinea divisória, quesalveaquella 
poblacion, por ver el interes que Bolí¬ 
via liene en conservala, y por parccerlo 
que esla propuesta se halla eu armonia 
con el espirito dei tratado, quedando por 
estensivo principio, en toda la fronlcra 
de que se salven las poblaciones brasileras 
y bolivianas, que conlinuarán á perte- 
necer al Brasil ó Bolivia; pero que no 
concorda con su colega de salvar las pose- 
siones, que, puedan existir al norte de la 
pequena Corixa de San Malias. 

V por eso propone, que la linea divi¬ 
sória continue dei marco norte dei Obe- 
raba por cl medio dei canal de la Corixa- 
grande y por el dc la Corixa dei Destaca¬ 
mento, hasta sus verlientes, en la sierra 
dela Borburena, continuando porei alto 
de esla hasta donde nacc Ia pequena 
Corixa dc San Malias, y por cila hasta su 
boca en la Corixa grande, donde se ti¬ 
rará la recta al cerro de Boa Vista de los 
antiguos; quedando entanto esla pro¬ 
puesta, asi como cl principio de salvarse 
las poblaciones, dependiendo de la apro- 
bacion de su gobierno. 

EI Sr. comisario boliviano convencido 
que la propuesta de su colega resuelve las 
dudas, que sc sucitan sibre esta parle de 



parle da linha divisória, aeeila a sua 
proposta, na qual vê ainda os bons de¬ 
sejos do Brazil para com a Boiivia de 
consolidar as suas relações de amisade, 
c bem assim o principio de Gearem 
salvas as povoações que se encontrarem 
em Ioda a fronteira, Geando porém tudo 
dependendo também da approvação de 
seu governo. 

0 Sr. commissario brazileiro, á vista 
do accôrdo a que chegou com o seu 
collega, propõe que sejam remellidos, 
com a possível brevidade, aos seus res¬ 
pectivos governos a acta desta confe¬ 
rencia e o mappa que se acaba de 
organizar; e que os trabalhos da de¬ 
marcação prosigam da serra de Santa 
Barbara ou das Salinas, logo que passe 
esta má estação, visto como agora não 
é mais possível continuar com elles 
por causa das aguas e sol abrasador, apro¬ 
vei la n do-se no entanto esse tempo de in¬ 
terrupção para desenhar-se os últimos 
trabalhos e construir-sc os marcos das 
lagoas Mandioré e Caceres que não foram 
feitos pela sécca destas lagôas. 

O Sr. commissario boliviano, concor¬ 
dando com as indicações de seu collega, 
aproveita a apportunidade para declarar 
que os trabalhos executados por esta 
emnmissão com a possivel exactidão rna- 
themalica, e que abraogem uma extensão 
de mais de 250 iegoas desde Carumbá 
até á serra dè Santa Barbara ou das 
Sulinas, foram executados sómente no 
curto espaço de seis mezes, correspon¬ 
dendo-se desta maneira aos desejos de 
seus governos, os quaes, cerlamente, 
rcconhecêrão a lealdade e patriotismo 
dos membros desta commissão mixla. 

É um dever de justiça declarar que 
esta celeridade foi devida ás acertadas 


Ia linea divisória, acepta su propuesla, 
en Ja cual vê además los buenos deseos 
dei Brasil para con Bolívia de consolidar 
sus relaciones de amislad, y tambien el 
principio de dejar salvas las poblaciones 
que se encontraren en toda Ia fronlera, 
quedando sin embargo eu lodo depen- 
diente tambien de Ia aprobacion de su 
gobierno. 

El Sr. comisario brasilero, en vista dei 
acuerdo áque ha llegado con su colega, 
propone que sean remetidas, con Ia possi- 
ble brevedad, á sus respectivosgobiernos 
la acta de esta conferencia y el mapa que 
acaba de organisarse, y que los trabajos 
de demarcacion prosigan de Ia sierra de 
Santa Barbara, ó de las Salinas, tanluego 
que pase esta mala estacion, visto que 
ah ora no es ya mas posible continuar con 
eitos, por causa de las aguas y sol abrasa¬ 
dor; aprovechando entanto ese liempode 
inlerrupcion para diseíiarse los últimos 
trabajos, y conslruirse los marcos de los 
lagos Mandioré y Oáceres, que no fueron 
bechos por la seca de estos lagos. 

El Sr. comisario boliviano concordando 
con las indicaciones de su colega, apro- 
vecha la oportunidad para declarar que 
los trabajos ejecutados por esta comision 
con la posible exatitud matematica, y 
que abrazan una eslension de mas de 250 
Iegoas. desde Corumbá hasta la sierra de 
Santa Bárbara ó de las Salinas fueron 
hechosen el corto espacio detiempo de 
solo seis meses, correspondiendo de esta 
manera á los deseos de sus gobiernos, los 
cuales cierlamente reconoceran la leal- 
tad y patriotismo de los miembrosdeesía 
comision mista. 

Es un deber de justicia declarar que 
esta celeridad fué debida a Ias acertadas 



disposições do seu honrado collega, o 
Sr. Barão dc Maracajú, c á illuslrada 
mmpeteneia dos demais membros da 
rommissuo brazileira, que com a sua 
eonstan.cia e abnegação vencerão as dif- 
liculdades que a natureza apresenta nes¬ 
tes vastos desertos. 

Portanto bem merecem de sua Patria. 

O Sr. commissario Urazileiro agradece 
em seu nome e no de seus companheiros 
as delicadas expressões que o seu coltega 
acaba dc dirigir á commissão brazileira. 

E certo, accrescentou, que muito se 
lem leito no curto espaço de seis rnezes. 
mas não é menos ccrlo que para a rea- 
lisação de tão árduos trabalhos muito 
lambem tem concorrido o seu dislinclo 
collega. o Sr. general D. Juan Mariano 
Mujia. que sempre lem mostrado o seu 
reconhecido patriotismo e inteliigencia. 

E aproveita tambern o ensejo para 
recordar, que na primeira conferencia 
o seu collega declarou que não tinha 
conhecimento oíficial por parle de seu 
governo dos trabalhos definitivos da ba¬ 
li ia Negra e lagoa de Caceres, feitas pela 
anterior commissão mixta de limites: 
mas tendo depois o mesmo seu collega 
recebido os mappas e actas desses tra¬ 
balhos, julga que elie deve reconhecer 
como realisada a demarcação dessa parlo 
da fronteira. 

Piespondeu o Sr. commissario boli¬ 
viano que, á visla dos documentos que 
recebeu, reconhece como definiiivamenlc 
demarcada pela anterior commissão rnixta 
de limites a parte da fronteira compre- 
hendida desde a bahia Negra até á lagôa 
de Caceres, e que, como declarou na ci¬ 
lada I a conferencia, officiou a tal respeito 
ao seu governo, do qual aguarda res¬ 
posta. 


disposiciones de su honorablc colega cl 
Sr. Baron dc Maracajú, y á la ilustrada 
competência de los demas miembros de 
la comision brasilera, que con su cons¬ 
tância y abnegacion vencieron las d i II- 
eullades que la naluraleza ha opuesto en 
estos dilatados desiertos. 

Portanto merecen bien de su Palria. 

El Sr. comisario brasilero agradece en 
su nombre y en el de sus compancros 
las delicadas espresiones que su colega 
acaba de dirijir á Ia comision brasilera. 

Es cierío, anadió, que mucho se liene 
liecho en cl corto espacio de seis meses, 
pero no es menos cierto que para la rea- 
lisacion de lan a'rduos trabajos mucho 
tambien tiene concorrido su distinguido 
colega, el Sr. general D. Juan Mariano 
Mujia. que siempre ha mostrado su re- 
conoeido patriotismo y inteligência. 

\ aprovccha tambien la ocasion para 
recordar que en la I a conferencia, su 
colega declaro que no lenia conocimienlo 
oficial por parle dc su gobierno de los tra¬ 
bajos definitivos de la bahia Negra v lago 
Ca'ceres, hechospor la anterior comision 
mista dc limites; pero habiendo recebido 
despues su colega los mapas, y actas de 
esos trabajos. juzga que él debe reconoecr 
como realizada la demarcacion de rsa 
parte de la frontera. 

Respondió el .Sr. comisario boliviano 
que en vista de los documentos que re- 
cebió. reconoce como definitivamenle 
demarcada, por la anterior comision 
mista de limites. Ia parle de la írontera 
comprendida entre la bahia Negra y lago 
Caceres; y que, como declaro en la cilada 
I a conferencia, oficio al respeclo ã su 
gobierno, dei cual aguarda respuesla. 



!«1 

iVão havendo mais de que tratar-se, 

Iul encerrada esla conferencia, iavran- 
do-sc a prescnlc acla em duplicata, que 
depois dc lida e approvada foi assignada 
por lodos os membros da com missão 
mixla. 

Harào Dl-; Mauaca.ii ’. 

Commissario. 

1* rancisco X Avi eu Lopes m-: Araújo. 

1° Ajudante. 

Guilherme Carlos Lassance. 

2" Ajudante. 

Joaquim Xavier de Oliveira Pi.mkntel. 

3° Ajudante. 

Frederico Ferreira de Oliveira. 

Ajudante. 

Jl-.AN MaRIANO MlMIA. 

Comisario. 

Axtonio Joaquim da Costa Guimarães. 

Ajudante Secretario. 


No habiendo mas dc que tratar í'ué 
cerrada esla conferencia, icvanlandosc 
Ia presente acla por duplicado, quedes- 
pues dc leida y aprobada, fué firmada 
por todos los miembros de la comision 
mista. 

Barão de MakacàjÚ. 

Comisario. 

Francisco Xavier Lopes de Araújo. 

1" Ajudante 

Guilherme Carlos Lassance. 

2" Ajudante 

Joaquim Xavier de Oliveira Pimentel. 

3“ Ayudante. 

Frederico Ferreira de Oliveira. 

Ajudante. 

Jl-an- Makiano Mujia. 

Comisario. 

Antonio Joaoulm da Costa Guimarães. 

Ajudante o secretario. 


£. 


1 



C0M1IISS.40 DE LIMITES ENTRE 0 BRAZIL E A IIOLIVIA; 


N. S7, 


Al TO Dh INACGl.RAÇÀO DO MARC.U UK I.1.M1TKS D A 1'KDUA DKANÇA. NA LAGOA DE (.ACERES. 


Aos trinta e um dias do mez de Março do anuo do nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Chrislo de 1876, sendo Imperador do Brazil Sua Magestade o Senhor Dom Pedro 11, 
e presidente da Republica da Bolivia, em exercício cios poderes públicos. Sua Excel- 
lencia o Senhor Doutor D. fhomas Frias, reunida, no logar denominado Pedra Branca, 
alim de inaugurar-sc o marco dc limites, levantado na margem austral da lagoa de Ca- 
eere&, toda a commissao brazileiru, nomeada em virtude do tratado dc limites de 27 
dc Março de 1867, composta dos senhores : coimnissario, coronel do corpo de en¬ 
genheiros, bacharel Barão de Maracajá, e ajudantes, majores bacharéis Francisco 
Xavier Lopes de Araújo e Guilherme (larlos Lassance, capitães, bacharel Joaquim 
Xa\ier de Oliveira Pimentel e Anlonio Joaquim da Cosia G-uimarães e 1° tenente 
da armada Frederico Ferreira de Oliveira, sendo secretario o mesmo capitão Costa 
Guimarães, deixando de tomar parle neste aelo a coinmissão boliviana, em conse¬ 
quência de se ter retirado o seu respectivo commissario, o qual porém assistio o 
começo da construcçao do marco, que ora se inaugura, assim como a determinação 
do ponto correspondente, na margem boreal, extremo da recta que divide esta 
lagôa ao meio, visto não ter sido encontrado o marco provisorio, que foi collo- 
cado pela anterior commissao mixla de limites. 

Este marco acha-se collocado no prolongamento da referida recta a (37,70 metros 
ao Sul verdadeiro do logar, em que a mesma anterior commissao levantou uma ba- 
iisa para assignalar o extremo norte da linha divisória, que parte do fundo da Bahia 
Xegra. 

A ponta denominada Pedra Branca liea na distancia de 445 melros do marco e 
ao rumo verdadeiro de 00° NO : e a do Tamarindeiro na distancia de 5800 melros 
e ao rumo verdadeiro de 84°, 48 ; S. E. 

O marco não foi levantado no proprio logar da balisa, que é o ponto de limites, 
por ser ahi o terreno sujeito ás inundações. ^ 

O marco é construído de alvenaria de pedra, e tem as dimensões seguintes: 

alicerce—2 ,n ,20+2 m ,20+1 *",40; base— l m ,50-H ",50+0 ra ,70; fuste _1 "',08+1 ".08+ 

3 ra ,20: capitel— I a ,20+1“,20+0" 20. 
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Na face de Leste tem a inscripção: 

Império do Brazil, 1876. 

E na de Oeste: 


República de Bolivia, 1870. 

As faces da pilastra estam nos rumos verdadeiros de Norte Sul e Leste Oeste. 

A posição geographica do ponto de limites, que este marco testemunha, é a mesma 
mencionada na acta da 0" conferencia, lavrada pela referida commissão mixla de¬ 
limites. isto c. latitude 18“.o8 .10 ’ Sul; longitude 1 í-° ? 36’.o’’ Oeste do meridiano 
do Pão de Assucar do Rio de Janeiro, ou 60°,3’,3” Oeste de Pariz. 

O outro ponto, na margem boreal, em que a anterior commissão mixta de 
limites collocou um marco provisorio. acha-se novamente assignalado por uma 
bandeira, tendo-se ahi já reunido pedra sufliciente para, quando seccar a lagoa, 
construir-se o respectivo marco, c fica distante do austral 5632,40 metros. 

E para que conste a lodo tempo, se lavrou o presente auto em duplicata, 
escriptos ambos em porluguez. conforme foi determinado em despacho de 30 de 
Novembro do anno passado, expedido pelo ministério de estrangeiros, assignando 
todos os membros da commissão brazileira. 

Barão nr: Maraca.it. 

Commissario. 

Francisco Xavier Lopes de Araújo. 

1." Ajudante. 

Guilherme Carlos Lassanck. 

2.” Ajudante. 

Joaqum Xavier de Oliveira Pimestel. 

a." Ajudante. 

Frederico Ferreira de Oliveira. 

Ajudante. 

Antonio Joaquim da Costa Guimarães. 

Ajudante o secretario. 



m 


.COMJIISSÃO 1>IÍ LIMITES IÍNTIíIí O MIA/.II. lí A ÜOÍ.1VIA. 


N. 58. 


Al TO DK LKVANTAMKNTO DOS DOIS MAIICOS DA I.AiiOA DK 


MANDIOKK. 


Aos oi lo dias do mez de Maio do anuo do nascimenlu de Nossíi Senhor Jesus 
Citrislo de 1870, sendo Imperador do Brazil Sua Mageslade o Senhor D. Pedro II. 
c presidente da Republica da Bolivia Sua Evccllencia o Sr. Doutor D. Tliomas Frias, 
nesta villa de Corumbá', provincia de Mato-Grosso, se reunio a commissão brazi- 
leira de limites coma Bolivia, composta dos Srs.: commissarin interino, major do 
corpo de engenheiros bacharel Francisco Xavier Lopes de Araújo, c ajudantes, 
major bacharel Guilherme Carlos l.assance, capitães, bacharel Joaquim Xavier de 
Oliveira Pimentel e Antonio Joaquim da Cosia Guimarães e 1" lenentc da armada 
Frederico Ferreira de Oliveira, sendo secrelario o mesmo capitão Costa Guimarães, 
com o fim de lavrar-se o auto de levantamento dos dois marees da lacôa Man¬ 
dioré. que acabam de ser ali levantados. 

E estando toda a commissão de accôrdo, lavrou-se o seguinte 
Auto de levantamento dos marcos Sul e Xorle da lagôa Mandioré. Aos trinla 
dias do mez de Abril do anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Chrislo de 
1870, sendo Imperador do Brazil Sua Mageslade o Senhor D. Pedro II e presi¬ 
dente da Republica da Bolivia, em cxercicio dos poderes públicos, Sua Excellcncia 
o Sr. Doutor D. Thomas Frias, nesla villa de Corumbá, provincia de Mato-Grosso, sc 
reunio a commissão brazileira de limites com a Bolivia, composta dos mesmos 
senhores acima declarados, e loram por clles considerados inaugurados os marcos 
que determinam os extremos Sul c Norte da linha de limiles, que divide a lat- Aa 
Mandioré, construídos nos logares escolhidos e assignalados pela commissão mixla 
de limites entre os dois paizes, conforme consta da acla da 2 a conferencia da 
mesma commissão, na qual eslá declarado que a recta que divide ao meio e«la 
lagoa corre ao rumo verdadeiro de 12”. 21'. 0", 30 N. O., e Icm de cxlemãr. 
20.189",5. ‘ ' " 

O marco Sul esta' perto da boca de uma enseada. 

De junto ao marco se fizeram as seguintes marcações em rumos verdadeiros: 

A ponta Grossa por 20°, 7\ NO., na dislancia de 11J 00 melros; á p0 nla Jacaiv 
por 38 Í\0, distante 12.400 melros : e ao Ilhote do Velho por 12°. 30’, NO na 
dislancia de 11.930 melros. 



I cr, 

Eslc marco assignala o extremo sul da linha que divide a lagoa Mandioré c o 
vcrlico do angulo formado por esla linha com a rccla divisória que parte do 
lugar assi gnu lado para o marco norlc da lagôa de Cacercs. 

O marco norlc os tá na exlremidade oriental dc uma ilha, no fundo da lagua. 
que é pantanoso. 

Deste marco fizeram-se as seguintes visadas cm rumos verdadeiros: 

Á ponta Taquary 23°, 2T SE, na distancia de 18:000 metros, e á ponta Grossa 
11”, 20' SE, na distancia dc 0:000 melros. 

Assignala osle rnarcn o extremo norlc da linha, que divide a lagôa e o verlicc 
do angulo formado por essa linha, com a que principia nella" e termina no marco 
sul da lagoa Gahyba. 

São ambos os marcos construídos dc alvenaria de pedra c cal, c com as seguintes 
dimensões para o marco sul: Alicerce = 2 m , 2 x2 m . 2xl ra , 8: base=l ni , 5xl m , 

■oxO", 7: fuste = 1", 0, 8xl'% 0. Sx 3", 2 ; capitel = l m , 2 X i“, 2 X 0 n ', 2 : 

c para o marco norte, as mesmas dimensões, com exccpcão da altura do fuste, 
í|uc ó de 2 as , õ. 

As posições geographicas são : Marco sul : latitude 18°, I3 J , V\ 83 Sul: longitude 
l í", 20 ? , 3 : \ 43 Oeste do observalorio do líio de Janeiro : c a declinação da agulha 
0\ 37\7“ XE. 

Marco norlc : latitude 18°, 2 ? ,23*, 42: longitude 14°, 22’,30”, 30 Oesle do obser¬ 
valorio do Hio dc Janeiro : c a declinação da agulha 0°, 3G J ,44" _NE. 

E para que conste a lodo lempo, se lavrou o presente auto em duplicata, 

oscriplos ambos cm porluguez, como foi determinado em despacho de 30 de 

Novembro do anno passado, expedido pelo ministério de estrangeiros, assignando 
os moinnros presentes da cominíssão brazileira de liniilcs com a Bolivia. 

I‘RANC1SCO XaVIKK L.OPES DE AkAUJO. 

Commissario interino. 

<ini.iiEK.ME Carlos Lassasce. 

li* - Ajudante. 

Joaoh.m Xavier de Oliveira Pimentel. 

o Ajudante. 

Frederico Ferreira de Oliveira. 

Ajudante. 

ANTÔNIO JOAQUIM DA COSTA G 1:1 XI ARA ES. 

Ajudante e Secretario. 
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Recursos pecuniários pedidos pelo commissario boliviano e concedidos.—0 dito 
commissario é chamado por esse motivo á Bolivia. - Consequente suspensão 
dos trabalhos da demarcação por parte da Rcpublica.-Continuação por parte 
do Brazil.—Accordo. 


N. 59. 


Carta do ministro residente em Svcre ao ministro das relações exteriores da 

Bolivia. 


Sucre Ifi de Abril dc 1875. 

hxm. Sr. Dr. Mariano Baplista.— O Sr. Visconde de Caravellas cotumunicou-me 
ulfimamente que o Sr. Mujia. commissario demarcador de limites, se havia dirigido 
ao governo imperial pedindo recursos pecuniários, e que esses recursos lhe "iam 
ser concedidos. Rogo porlanto a V. Ex. que me informe quanlo deve ser abonado 
mensalmente ao Sr. Mujia, e conviria que essa informação me fosse dada oílicial- 

menle para que o Sr. Mujia não reclame mais do que lhe concede o governo bo- 
liviano. 

0 br. Aillamil ja foi pago, de conformidade com a autorização de V. Ex. Incluo 
uma carta delle. 

Peço licença para recordar a V. Ex. a carta patente do Sr. Benjamin Lens. 

Com alto apreço e distincta consideração, sou de V. Ex. amigo e attento ve- 
nerador e criado. 

Leonel M. de Alencar. 



iWa t/o governo boliviano, u legação imperial. 


(rRADccgio.)—Ministério das relações exteriores da Bolivia. La Paz 23 de 

Abril de 1875. 

Senhor ministro.— Fica esle ministério informado de que o Sr. Mujia, deinar- 
cador boliviano de limites, solicitou recursos pecuniários que lhe foram concedidos 
exigindo-se unicamente que o meu governo, para evitar futuras reclamações deter- 
mine a quanlia que deva ser abonada mensalmente. 

Agradecendo sinceramenfe as bôas disposições do governo imperial, devo dizer 
que o Sr Mujia ao sahir da capital da Republica para desempenhar a commissão 
que lhe lo. confiada, recebeu os vencimentos que para ella foram marcados e eme 
so como erro posso explicar o auxilio por eile pedido. Para esclarecer istó ro-o 
a . Lx. queira levar esta nota ao conhecimento do seu governo, suspendendo 
entretanto os indicados recursos. 

O meu governo agradece o adiantamento feito ao Sr. Villamil dos seus orde 
nados vencidos, e V. Ex. pode dirigir-se a este ministério para determinar a época 
em que se deva tazer o pagamento, dignando-se aceitar com este motivo a reite¬ 
rada expressão do particular apreço com que tenho a honra de assignar-me. 

Exm. Sr. Dr. Leonel M. de Alencar, ministro residente do Brazil na Bolivia. 

De \. Ii,x. atlenlo e certo servidor. 


Mariáxo Baptista. 



MIS 


N. 61. 


úa Iftjtinio imperial an tfnrer/to Miria/m. 


Legação imperial do Brazil na Knlivia. Sucrc, 7 de Maio de 1N73. 

Senhor ministro.—Achc-inc dc posse da nota dc V. Ex. dc 23 do mez pro- 
\imo findo, communicando-mc que ficava scienle de haver o Sr. Mujia, demar- 
cador boliviano dc limites com o Império, solicitado do governo imperial recursos 
pecuniários e de que iam elles ser-lhe concedidos. 

Sem embargo, informa-mc V. Ex. que o Sr. Mujia. ao partir para a sua com- 
missão, recebera os vencimentos a cila destinados, não podendo cxplicar-se sinão 
como um engano que clle se haja dirigido ao governo imperial solicitando novos 
auxílios. Com o fim pois de aclarar esse assumpto, pede-me V. Ex. que leve ao 
conhecimento de meu governo o teor da nota a que respondo, suspendcndu-sc 
entretanto os mencionados recursos. 

Darei cumprimento na primeira opportunidade aos desejos de V. Ex. 

Quanto ao pagamento feito pelo governo imperial ao Sr.‘ Villamil, de conlbr- 
lnidade coma autorização do deV.Ex., fico á disposição desse ministério para 
receber a sonwna respectiva ria occasião e pelo modo que V. Ex. determinar. 
Apresso-me porém a passar ás mãos dc V. Ex. o recibo junto do Sr. Villamil 
que comprova o pagamento feito, renovando a V. Ex. os agradecimentos do meu 
governo pela promptidão com que foi allondida a intervenção desta legação em 
lavor do referido funccionario boliviano. 

Reitero a V. Ex. as expressões dc meu alto apreço c dislincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Mariano Baplisla. ministro das relações exteriores da 
Bolivia. 


Lkosix M. íu-; Au-ncau. 



Nota da legação imperial ao governo boliviano. 


Legaçuo imperial do Brazil na Bolívia. Sucre, 19 dc Selembro de 187o. 


Senhor ininislio.- lendo levado ao conhecimento dc meu governo, de confor- 
mídade com os desejos de V. Ex. a nota desse ministério de 23 de Abril ultimo, 
concernente á solicitação do Sr. Mariano Mujia, acabo de receber as informações 
respectivas, as quaes passo a dar a V. Ex. 

0 Sr. Mujia, allogando falta de meios, recorreu de Corumbá ao governo im- 
peiial solicitando, cm sua qualidade de commissario boliviano, recursos pecuniários 
que o habilitasse n a dedicar-se aos trabalhos da commissão de que fóra incumbido. 
0 governo imperial á vista dos precedentes, c em attenção ao caracter official do 
Sr. Mujia. não duvidou, por deferencia ao governo boliviano c para não demorar 
ainda mais o proseguimento da demarcação por tanto tempo interrompida em 
desproveito dos dois paizes, dc accoderao pedido daquelle commissario, mandando 
entregar-lhe em 17 de Março do corrente anno a somma de quinhentas e sessenta 
e duas libras slerlinas e cinco bolivianos (562 £5 Bs.), e em 23 de Maio posterior 

a dc mil libras slerlinas (1000 £}. Os respectivos recibos acham-se nesta legação 
á disposição de V. Ex. 0 


Outro sim, communiea-mc o meu governo que ficam suspensos aquelles auxilios 
de accôrdo com os desejos manifestados por V. Ex. em sua nota acima citada ; 
mas recommenda-mc que solicite do governo de V Ex. as providencias necessárias 

para que por falta de recursos não interrompa de novo o commissario boliviano os 
trabalhos da demarcação. 

Repito o que disse a \. Ex. nas diversas conferencias a que alludio a nota de 
21 de Novembro de 1873 em que esse ministério solicitou que o governo imperial 
prestasse ao de Bolívia o mesmo serviço que lhe havia prestado em relação á pri¬ 
meira commissão boliviana de limites. 0‘governo imperial pagará ao actual demar- 
cador por conta do dc V. Ex.a quantia que esle marcar ao seu commissario, e foi 
com este motivo que perguntei a V. Ex. cm data de 16 de Abril deste anno 


quanto devia scr abonado mensalmentc ao Sr. Mujia. 

Esperando que V. Ex. veja no procedimento do governo imperial relativo a 
c.>j?c assumpto, mais uma prova da sua amistosa deierencia e inteira confiança no 
governo de Bolivia, reitero a V. Ex. as expressões etc. 


A S. Ex. 
Bolivia 


o Sr. 


Dr. Mariano Baplista, ministro de relações exteriores de 


Leonel Martiniano de Alencar . 
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N. 63. 


A ota do rjoverno boliviano ao f/oocrno imperial. 


(Tradit.i;ão).— Ministério das relações exteriores de Bolivia. La Paz, 0 de 
Outubro de 187o. 

benhor. —Por ofíicio dc 19 de Setembro proximo passado S. Ev. o ministro 
residente do Império D. Leonel Marliniano de Alencar trouxe ao conhecimento 
do governo que o commissario dcmarcador de limites por parte da Republica 
D. Juan Mariano Mujia pedira e obtivera do iiicsouro imperial a quantia de mil 
quinhentos e sessenta e duas libras slcrlinas (£ l.b62). 0 meu governo considera 
este procedimento irregular e resolveu chamar immcdiafarnenlc o funccionario 
publico, que abusou da cortcz benevolência do governo imperial para interrogai o 
e receber, sc ha logar, as necessárias explicações. Si estas íorem salisfaclorias, 
voltara logo D. Juan Mariano Mujia ao desempenho da sua commissão, e no caso 
contrario tratará o meu governo de enviar successor. 

Persuadido de que-\. Ex. dará o devido valor n causa imprevista deste pro¬ 
cedimento, que é o decoro nacional, tenho a honra dc reilerar-lhe a expressão do 
distincto apreço com que sou 

Exm. Sr. Barão de Cotegipe, ministro dos negocies estrangeiros do Império 
do Brazil. 


DcV. Ex. allenlo c seguro servidor. 
Maiukno Baiuista. 


N. 64. 


i\ola do (jo cerno boliviano <i Ic/jarão imperial. 

(ThadocçAo). Minislcrio das relações exteriores da Bolivia. La Paz, G dc 

Outubro dc 187b. 

Senhor ministro. A vista do seu officio dc 19 dc Setembro proximo passado, 
que é um esclarecimento oííicial pedido a V. Ex. ha algum tempo, considerou o 
meu governo como abusiva a solicitação do dcmarcador boliviano D. Juan Mariano 
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Mujia, que esiava então adiamudamcnle pago dc um anno dos honorários que linha 
oblido por conlraclo voluntário. Conseguinte mente resolveu o presidente chamar o 
demarcador para os fins que constam do oílicio dirigido a S. Ex. o Sr. ministro dos 
negocios estrangeiros 'do Império, cuja cópia incluo para conhecimento de V. Ex., 
de quem repito ser com a maior consideração allcnío c certo servidor, 

A S. Ex. o Sr. ministro residente do Império do Brazil na Bolivia. 


Mariano Baptista 


N. 65. 


Officio oo commmartQ bohvicwo oo commmmo brcizilciro. 


(Trai>uci;ào).— Commissão dc limites por parle da Bolivia. Escalvados. 18 de 

Outubro de 1875. 

Senhor.—Com pezar communico a \. Ex. que oDr. Vicente Mujia, que exercia 
o cargo de secretario na commissão dc que nos occupamos, resolveu definilivamenle 
relirar-se delia por motivos que tem, c especialmente por não haver até hoje recebido 
o respectivo despacho ou credencial que o governo da Bolivia lhe linha promellido 
remelter, bem como o correspondente ordenado. Vão tendo sido allendidas as repe¬ 
tidas reclamações que tem feito a esse respeito, julga da sua honra não continuar a 
exercer um cargo tão delicado, sem poder provara legalidade delle. 

Ao tomar esta resolução pede-me o Dr. Vicente Mujia que diga a V. Ex. e aos 
demais membros da commissão que será eterna a sua gratidão pelas não merecidas 
allenções c favores que tem recebido. 

Com este motivo lenho a honra de reiterar a V. ‘Ex. as seguranças da alta consi¬ 
deração e do respeito com que me assigno. 

Evm. Sr. Barão de Maracajú, commissario de limites do Império do Brazil. 

Allenlo e certo creado, 

Jüan Mariano Mujia 

Commissario. 



Officio do commmario braziJeivo ao rommimrio hoHciano . 


Commissão de limites entre o Brazil e a Bolivia. Escalvado, 19 de Outubro de 1S7I>. 

Illm. e Exm. Sr.—Tenho a honra dc accusar recebido o oílicio dc iionlcni datado, 
cm que V. Ex. se digna coiiimuniear-ine que o Sr. J)r. li. Vicente Mujia, que 
exercia o cargo de secretario da commissão de limites por parle da Bolivia, resolveu 
retirar-se por motivos justos que lhe assistem, c, principalmenle, por não ler rece¬ 
bido até agora os respectivos despachos que o seu governo lhe havia promcllido 
oiixiar maicundo-Ihe uma gratiíicaçao, c nem allendido as reclamações que lhe 
toram feitas a semelhante respeito : motivos estes pelos quacs entendeu o mesmo Sr. 
Dr. Mujia nao poder continuara desempenhar o cargo que exerceu, por faltar-lhe o 
caracter de legalidade. 

Acompanhando a \ . Ex. no sentimento que manifesta pela retirada do secretario 
da commissão, de que V.Ev. c digno chefe,e no mòmcnlo em que toda a commissão 
mixla aqui se acha para seguir para a Co rixa-grande, afim de continuar nos seus 
trabalho», me permitlirá V. Ex. que eu declare, cpie o caracter de legalidade que 
julga o Sr. Dr. Mujia faltar-lhe para exercer aquellc cargo não parece fundado, por 
que foi elle apresentado por \. Ex. etn uma reunião solemnc das duas com missões na 
qualidade de seu secretario, do mesmo mudu que apresentei o desta commissão e 
outros ajudante», accrescendo ler V. Lx. me declarado por vezes achar-sc autorizado 
pelo seu governo para fazer a nomeação de seus ajudantes. 

Rogo a V. Ex. que sc digne agradecer por mim c pelos demais membros desta 
commissão as delicadas expressões do Sr. Dr. Mujia, manifestadas no citado cilicio 
que acabo de responder. 

Renovo aV. Ex. os votos de minha dislincía consideração e perfeita estima. 

Deus guarde a V. Ex. 

Illm. e Exm. Sr. general D. Juan Mariano Mujia, commissario de limites por parle 
da Bolivia. 

Barão dk Mahaca.il'. 

Commissaiio. 



i\oSa da legação imperial au governo boliviano . 


Lcgaçíío imperial do Brazil na Bolivia. Sucrc, 22 de Outubro de 187o. 

Scnlior ministro.—Só hontem tive a honra de receber a nota de V. Ex. de 6 do 
corrente, eni resposta a desta legação de 10 do mez proximo passado, relativa aos 
esclarecimentos pedidos por \ . Lx. sobre a solicitação de auxilios pecuniários feita 
ao governo imperial pelo Sr. Mariano Mujia, commissario boíiviano demarcador de 
limites. Acompanhou a citada nota cópia da íjuc esse ministério diriíio na mesma 
data a S. Lx. o Sr. Barao de Lolegipc. ministro dos nego cios estrangeiros do 
Império, communicando-llic que o governo da Republica considera irregular o 
procedimento do seu commissario. c resolvera charnal-o immediatamente para 
prestar as explicações devidas; dadas as rjuacs, e no caso de serem saíisíaclorias. 
voltará ellc incontinente ao desempenho de sua commissão. 

Respeitando o acto do governo de V. Ex., único competente para julgar si o seu 
delegado exorbitou, cumpre-me ponderar que não foi o mesmo acompanhado da 
medida tendente a sanares inconvenientes que dclle resultam. 0 chamado do actual 
commissario boliviano, sem a irnmediala nomeação-c partida de outro que o subs¬ 
titua. suspende de novo os trabalhos da demarcação, já mais de uma vez inter¬ 
rompidos por parte do governo da Republica, e acarreta em pura perda gastos 
extraordinários ao governo imperial que, pela rapidez c lermos daquellc chamado, 
lerá que conservar ociosa a commissão brazileira no ponto das operações. 

.\ao toi prevista por V. Ex. a circumslancia da distancia, que fará que o Sr. 
Mujia. chamado á Bolivia, não se ache talvez de volta á sua commissão sinão 
dentro de um anno. Ao menos c o que os antecedentes levam a presumir. 

Egualmente não parece provável que o actual commissario, cujo procedimento 
é considerado pelo seu governo como irregular e abusivo, se preste novamente a 
aceilar a commissão depois de justificar-se. E a esse respeito, permitta-me V. Ex. 
que lhe recorde as diííiçu Idades que teve em o mover a aceiíal-a a primeira vez. 

Accrescc que desde Abril do corrente anno, em que V. Ex. teve conhecimento 
por cominunicaçao desta Iegaçao da solicitação do Sr. Mujia. decorreu tempo 
sufííciente para que o governo boliviano ordenasse áquelle funccionario que prestasse 
ofíiciaimenlc as explicações necessárias. Agora mesmo, empregado esse meio, o 
governo ác V. Ex. satisfaria o seu desejo de ouvir ao Sr. Mujia, sem os inconve¬ 
nientes já apontados, que derivam do chamado desse commissario. 



Pcsa-me que V. E\’.. lendo apenas cm visla communicar-me a resolução de seu 
governo de chamar o dcmarcador boliviano, haja deixado complelamcnlc de parle 
as considerações expendidas cm a nota desla legação a que respondia, c que aclná- 
ram com lanla força no animo do governo imperial para acceder á solicitação do 
referido demarcador. 

Peço pois licença para chamar de novo a atlcnção de V. Ex. sobre cilas, a fim 
de evilar a suspensão dos Irabaliios da demarcação, que convém terminar com 
a brevidade possível, em proveito dos dois paizes. A immediala partida de outro 
engenheiro habilitado para commissão demarcadora é neste momento possível, c 
não depende sinão da boa vontade do governo de V. Ex.'Além disso, ponho á 
disposição de V Ex. para esse fim todos os meios necessários, nos lermos da 
solicitação constante da nota desse ministério de 21 de Novembro de 1873. 

lieilero a Y. Ex. as expressões do meu alto apreço e distincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. I)r. Mariano Haplisla, ministro do relações exteriores de 
Holivia. 


Lkoxki. M. dk Alkncak. 


í. 68. 


I\oí(i (In governo boliviano d feijaçiio imperial. 

(TiuducçÀo.)— Ministério das relações exteriores da liolivia. l.n Paz, ij d.' Novembro 

dc 187:i. 

Senhor ministro,—Km data de 22 do mez proximo passado accusou V. 1.x. a 
recepção do meu ollicio de G, expedido no dia 8 e chegado ao seu destino pelo 
correio seguinte e immcdiato. Respondia esse meu oíficio ao de V. Ex. dc 19 de 
Setembro, que mc communicára a prestação de auxílios pecuniários feita pelo 
governo imperial ao commissario boliviano dcmarcador de limites. 

Declara V. Ev. que o meu governo c o unico competente para julgar o proce¬ 
dimento de um delegado seu; mas deplora os inconvenientes que hão de resultar 
do seu chamamento, porque ficarão suspensos os trabalhos da demarcação mais 
de uma vez interrompidos pelo meu governo. Esta difliculdade c augmenlada pelu 
distancia em que se acham os pontos da dcmarcaçao c pela previsão dc que o 
demarcador recuse accilar novamente a commissão. Nota V. Ex. que já em 
Abril do corrente anno teve o meu governo conhecimento dos aclos do Sr. Mujia, 



communicados por essa legação. Scnle V. Ex. que o meu governo tenha olvidado 
compielamcnle as considerações que motivaram a nota dc 23 de Novembro em 
resposta a dessa legação. Segundo os lermos delia pensa V. Ex. que a partida 
imnicdiala de outro demarcador c possivel e só depende da boa vontade do meu 
governo. 

Ê certo que, independentemente da vontade dos dois governos. Geou alguma 
vez suspensa a demarcação, resultando dahi para o lhesouro despezas, cujo saldo 
o meu governo acaba de pagar. 

O commissario Mujia partio de Sucrc com a certeza dc reunir-se á eommissão 
brazileira no mez de Setembro de 1874. Em 16 de Dezembro do mesmó anno com- 
municou que eram decorridos mais dc dois mezes depois da sua chegada a Corumbá 
sem que alé então tivesse noticia da dita eommissão. Em 8 dc Março de 1875 
disse o mesmo demarcador ao governo da Republica: «Julgo do meu dever levar 
ao seu conhecimento que, estando neste ponto ha seis mezes, nenhuma noticia 
tenho da eommissão brazileira de limites, apezar de me ter Vm. assegurado ahi 
que eslava convencionado entre os dois governos que ella se acharia prompta 
para começar os trabalhos da demarcação em Gns de Setembro do anno proximo 
passado. Á minha chegada a esta villa, como já tive occasião de dizer-lhe, pa- 
reccu-mc que não seria supérfluo communicar esse facto ao governo brazileiro, e 
julguei conveniente rapei i-lo em vários officios, valendo-mc depois alé da im¬ 
prensa; mas aló agora a unica resposta que tenho recebido é o mais absoluto 
silencio. » 

Para evitar pela sua parle todo o adiamento da demarcação absteve-se o meu 
governo dc fazer a V. Ex. qualquer reclamação por-esta demora, na crença de quê 
seria dc\ida a diííiculdadcs imprevistas; c mesmo agora só menciona esta circum- 
slancia para dar uma explicação que as observações dc V. Ex. tornaram ne¬ 
cessária. 

Este mesmo empenho dc não suspender as operações da demarcação aconselhou 
slricía reserva sobre o ultimo incidente. Conhecendo-o já por vários orgãos es¬ 
tranhos, interrogou o abaixo assignado privadamente a V. Ex. sobre a verdade de 
tacs affirmações, e Ex. servio-se responderem communicação particular de 16 
de Abril proximo passado. O meu governo deu a essa communicação o seu 
caracter privado e confidencial e adiou desde então toda resolução que interrom¬ 
pesse os trabalhos dos commissarios. Só o conhecimento official dado por V. Ex. 
em 19 de Setembro proximo passado lhe impoza obrigação, que curnprio o mais 
tarde que foi possivel, de proceder contra o seu commissario do modo declarado 
no officio ministerial dirigido ao Exm. Sr. Barão de Cotegipe e communicado por 
copia a V. Ex. 

As mesmas diflieuldades dc distancia por V. Ex. apontadas tornam ilIusoFÍa uma 
explicação efficaz por meio de despachos com o Sr. Mujia. Para facilitar a sua par¬ 
tida pcdio-sc por nota de 23 de Novembro uma combinação na fórma do 



pagamento, a qual não se rcalisou por sor dcsncccssaria. Oiinlqncr oulro gaslo devia 
sahir de procedência legitima. c isto não foi observado pelo commissario boliviano 
Sem dar explicarão alguma, nem mesmo um aviso ao seu governo, pedio aquellc 
Sr. ao governo junto ao qual eslava acreditado. umaquanlia que imporia adianla- 
mento cie orçamcnlo pessoal por maior Lcrmo do que o que é concedido pela lei de 
fazenda do paiz. 

Apezar dcsla responsabilidade imputada ao seu commissario. deseja o meu 
governo que as explicações do Sr. Mujia satisfaçam ao seu decoro. Nessa Iivpolhcsc 
lhe é devida uma reparação imica. que ó couvida-Io a conliuuar no desempenho das 
suas lunceoes. V. Ex. sabe que nesle ponlo de honra c decoro nâo lem cabimcnlo 
outra satisfação. 

Esta suecinla exposição dos tactos e da situação porelíe crcada explica sem mais 
com menta rio o procedimento do meu governo, o seu empenho em não interromper 
as operações da demarcação c a constante boa vontade com que lhes dá seguimento. 

Espero que V. Ex. terá essa mesma persuasão nascida dos fados, como se compraz 
cm pensa-lo o queé de\. Ex. com lodaa consideração attenLo e certo servidor. 

A Ex. o Sr. ministro residente do Império do JBrazil na Bolívia. 

Muuano B\i*ti>ta. 


I). 69. 


JWrt ihi Joijuific) iw/wrial ao governo ho/icia/w. 


Legação dn Brazil na Bolivin. Sucrc 17 de Novoml.ro de I87.‘>. 

Senhor mini.dio. Acho-mo de posse da nola de V. Ex. de ii do corrente, em 
resposta ;í desla legação de 22 do ínez proximo passado, na qual solicilei a expe¬ 
dição de um novo dcmarcador de limites, ern substituição do commissario bo¬ 
liviano que se achava em exercício, o Sr. general dc brigada D. Mariano Mujia. 
chamado pelo governo da Republica a preslar' explicações. 

Antes de entrar cm matéria, digna-sc V. Ex. de dizer-me que a nota desse 
ministério de 6 dc Outubro, parlicipando-me o chamado do referido commissario, 
seguira para o seu destino no dia 8 pelo correio respectivo. 
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Agradeço a V. Ex. esses esclarecimentos tanto mais opportunos c satisfactorios 
quanto, alem de ser aquella participação encaminhada a esta legação sómente dois 

d.as depois do em que partia direclameníe para S. Ex. o Sr. ministro dos negocios 

estrangerros do Império a communicação das ordens expedidas pelo governo boli¬ 
viano ao seu commissario, ella não vinha ter ao meu poder sinão no dia seguinte 
ao da chegada do correio posterior áquelle, pelo qual assegura-me V. Ex. havêl-a 
remettido ; isto e ;-qumze dias depois de expedidas as mencionadas ordens, o que 
inutilizava até certo, ponto a mesma participação. 

Fm o Sr D Gregorio Pacheco, quem teve a bondade de enviar-me a nota a 
que me refiro de sua casa de campo de-Los Nucchos-, que como V. Ex. sabe, 
acha-se a tres horas de distancia desta capital. 

A falta portanto da sua entrega immediata, devo hoje attribuir, á vista dos esclare¬ 
cimentos de Ex., aos distribuidores da repartição do correio de Sucre, que a 
desviaram do seu destino; podendo seguir-se disso até a sua própria perda, sinão 

osse ella parar em maos de pessoa de tào elevado critério e da mais merecida con- 
uança. 

O Sr. administrador do correio poderá informar que lhe pedi verbalmente a de¬ 
vida explicação, e foi só depois das seguranças que se servio dar-me sobre a nenhuma 
demora na entrega da correspondência oíficial, que julguei do meu dever, em res¬ 
posta a uma communicação de caracter tão urgente, assignalar o dia do seu recebi¬ 
mento, como o fiz em minha nota de 22 de Outubro citada. 


Passa Ex., depois de um rápido resumo das razões que expendi em apoio da 
conveniência da partida immediata de um novo demarcador, a oppôr-lhes algumas 
considerações que, sem ferir o ponto principal da questão, deixam subsistente e 
sem solução o inconveniente que submetti á apreciação de V. Ex.a suspensão 
da demarcação. r 


Acompanharei topico por topico a nota de V. Ex. que me occupa, convencido do 
espirito conciliatorio do governo de V Es., e no intuito de manifestar a esperança 

que me anima de que a solicitação desta legação, merecendo desta vez mais detido 
exame, seja attendida e satisfeita. 

Começa V. Ex. dizendo« É certo que independente da vontade de ambas 
« as partes, a demarcação ficou suspendida alguma vez, gravando o thezouro com 
« gastos que acaba de pagar o meu governo. » 

V. Ex. refere-se evidentemente ao pagamento dos vencimentos atrazados devidos 
ao Sr. Emeterio Villamii pelos serviços prestados como chefé da primeira commissão 
de limites da Republica. A redacção porém daquelle periodo faz de alguma maneira 
suppòr que foi o governo de V. Ex. o unico sobre quem pezaram os gastos que 
sobrevieram da suspensão a que allude. Permilta-me portanto V. Ex. que resta¬ 
beleça o verdadeiro sentido dessa proposição, ponderando que nem o governo im¬ 
perial foi parte nos motivos que levaram o governo boliviano a suspender a sua 

r. i r 



primeira commissao, nem deixou dc ser gravado, c em maior escala, com os gaslos 
da alludida suspensão. 

Em seguida, allega V. Ex.: — Que o Sr. Mu j ia parti o tio Sucrc com a certeza de 
reunir-se á commissao brazileira no mez de Setembro dc 187 í.—Que cm 10 de De¬ 
zembro do mesmo anno annunciavaque haviam decorrido mais dc doismezes desde 
a sua chegada a Corumbá sem que até a mesma data tivesse conhecimento delia. 
—Que em 8 de Março de 1875 dizia o mesmo dcmarcador ao governo da Republica 
o seguinte, que transcrevo lillcralmente : « Créo de rni debor poncren conocimento 
« de U. que cn los seis meses que llevo de permanência on este punto no se liene 
« noticia alguna de la comisionde limites brasilera. apesar de haberserne assegurado 
« por U. en esa, que eslaba convenido entre ambos gobiernos que ellasc bailaria 
« pronlaadar principio á las operaciones dc deslinde a fines dc Sclicmbro dei ano 
« proximo pasado. A mi llegada a esla villa, corno yá anles espresé a U , no crcí 
« demás dirijir-me al gobierno brasilero comunicandole mi arribo, lo que luvo por 
« conveniente repetir en vários ofícios, valiondome, despues, basta dei úrgar.o de la 
« prensa; mas basta el presente la iftiica conlcsfncion recebida lia sido cl mas 
« absoluto silencio. » 

Antes de apresentar a causa que motivou a demora de que ocommissario boliviano 
argúe a commissao brazileira, cumpre-me não deixar passar sem reparo o modo 
singular de que declara haver-se valido aquclle commissario para dirigir-se ao go¬ 
verno imperial. Quando sc tem um caracter official junto de um governo amigo, é 
improprio e offensivo das conveniências devidas a esse governo lançar-se mão da 
imprensa para dirigir-se a ellc; sobreludo si o uso que se faz desse meio reveste a 
forma irregular de artigos anonymos, como os que appareccram inscrlos nos jornaes 
de Montevideo a esse respeito, c cujo autor esta legação até aqui ignorava. 

Feito esle reparo, que areproducção do trecho de nflieio do referido commissario 
em a nota a que respondo, tornou necessário c indeclinável, peço licença a V. Ex. 
para em um succinto retrospecto da marcha do assumpto recordar os factos, cm ordem 
a provar que a demora da commissao brazileira foi devida á ausência completa dc 
participação a esla legação da eíTccInação da partida para seu destino do commissario 
boliviano. 

Por nota de 21 de Agosto de 18/3 communicou-mc V. Ex. a nomeação do com- 
missario. 

Em resposta a essa communicaçao, inani lestoi o desejo de ser informado ern tempo 
si cllese dirigiria ao Rio de Janeiro paraahi reunir-se á commissao brazileira. ou 
si partiria directamente para a fronteira. 

Decorreram Ires mezes. Por notade 21 dc Novembro daquelle anno parlicipou-mc 
V. Ex. desta capital para La Paz, onde mo achava, que a commissao eslava definitiva, 
mente organizada, e recordava-me o ajuste concertado em conferencias para facilitar 
o pagamento dos vencimentos dc seus membros. 

Quando ia responder a essa nota recebi a dc 5 de Dezembro do mesmo anno, 
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informando-me que a partida da com missão, cm virtude do adiantamento da estação 
para cmprchcnder uma viagem pelo Estreito e levar a eíTeito a demarcação, ’ ficava 
adiada para depois da estação das aguas, época em que seguiria ella por via de 
Sanla Cruz de la Sicrra. 

Finalmente, por nota de 27 dc Março de 1874, disse-me V. Ex., que a commissão 
boliviana afim de evitar as delongas que oceasionariaa sua viagem quer pelo Estreito, 
quer por Santa Cruz de la Sierra, partiria de Sucre em lodo o mezde Abril por via 
recla de Sauces e Izosoc á bahia IVegra, sendo a data provável da sua reunião á 
commissão brazileira o mez de Maio seguinte. 

Foi a ultima communicação oflicial que me fez V. Ex. a tal respeito. 

De tudo dei conhecimento immcdialo a meu governo, mas não se realizando, 
como das outras vezes, o que me annunciára V. Ex. na sua ultima communicação 
cilada, corria a esta legação o dever de assim informar ao governo imperial. 

O commissario boliviano não eflecíuou a sua partida de Sucre sinão no mez de 
Julho de 1874, e isso mesmo como chefe de uma outra commissão inteiramènte 
extranha á demarcação, como o era a da exploração de um caminho atravéz do 
deserto do Chaco. Foi a esta circumstancia que atlribui a ausência de cora muni cação 
oflicial da parte de V. Ex. sobre a partida do demarcador, pois talvez não fósse pos¬ 
sível calcular de antemão o tempo que consumiria a commissão exploradora no 
desempenho de sua tarefa. E com effeito, só depois das difficuldades imprevistas 
ejue a impossibilitaram de levar adiante o seu commeltido, dirigio-sc o demarcador 
para Corumbá, donde, ao passo que sorprendia ao governo imperial desprevenido 
com a participação de sua chegada áquelle ponto, dirigia-lhe a solicitação que é 
hoje causa de seu chamado á Bolivia; e que si não fôsse attendida, o faria retroceder 
dalii por falia de recursos não só para seguir para o logar das operações, como para 
dedicar-se aos trabalhos da demarcação. 

O governo imperial, nem esta legação que só teve conhecimento da partida do 
commissario em Agosto dc 1874 pela mensagem de S. Ex. o Sr. presidente da Repu¬ 
blica. apresentada á Assembíóa. não podiam prever que a commissão exploradora 
do caminho pelo deserto encontraria obstáculos que a detivessem em sua marcha, 
dando logar a que o demarcador se destacasse tão cedo delia e se dirigisse a Corumbá. 

Sem embargo, apenas recebeu o meu governo a communicação da chegada do 
demarcador boliviano, apressou-se a organizar a commissão brazileira e fazê-la partir, 
satisfazendo ao mesmo tempo a sua solicitação em 17 de Março do corrente anno, 
como consta do seu primeiro recibo datado de Mato-Grosso. Não tomou, portanto, 
sinão o tempo necessário que requeria a distancia para altender ás requisições dos 
oflicios do demarcador boliviano. 

Eis a causa, Sr. ministro, da demora da commissão brazileira ; e mc penhora ã 
atlcnção que teve V. Ex. cm declarar-me no correr daquelle periodo, que só á 
mencionava, como uma explicação que julgava conveniente oppòr ás niinhôS 
observações. 
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O empenho de não suspender a demarcação, diz-me V. Ex. continuando, pres¬ 
creveu-lhe uma reserva estricta sobre o ultimo incidente ; isto é, sobre a solici¬ 
tação do demarcador ao governo imperial. Que conhecendo-a já por vários orgãos 
extranhos, interrogou-me privadamente sobre a verdade dessas aflirmações, res¬ 
pondendo-lhe eu cm carta particular de 16 de Abril proximo passado.-Que o seu 
governo tomara essa minha communicação em caracter privado e confidencial, apra- 
sando desde aquella dala toda a resolução que interrompesse os trabalhos dos 
commissarios. E por ultimo, que só o conhecimento oíHcial por mim transmillido 
em 19 de Setembro, impoz-Ihe a obrigação,—que cumprio o mais tardiamente pos¬ 
sível,—de proceder contra o seu commissario, na fórma da nota dirigida a S. Ex. 
o Sr. Barão de Cotegipe e em cópia á esta legação. 

Vejo-me forçado a rectificar um equivoco" que resalta das palavras do segundo 
paragrapho do trecho que acabo de reproduzir. Não foi V. Ex. que me pergun¬ 
tou, nem official nem particularmenle, si era verídica a solicitação do demar¬ 
cador boliviano ao governo imperial. Fui eu que tive a iniciativa dessa communi- 
caçao, aconselhado pelos deveres que pesão sobre esta legação, loço que o meu 
governo deu-me conhecimento do facto. Si me dirigi a V. Ex. a" esse respeito 
por carta particular, não o fiz em caracter confidencial, e sim exlra-official, no 
mtuito de tirar a essa communicação todo o significado de urgência e reclamação. 
K tanto o meu pensamento era despido da reserva que lhe atíribue V. Ex., aue 
naquella carta insinuava a conveniência de que V. Ex. me a respondesse official- 
mente a fim de informar a meu governo sobre o quanlum a que tinha direito 
mensalmente o demarcador boliviano. 


Nao apprehendo portanto o alcance da declaração que se serve V. Ex. fazer-me, 
que foi o mais tarde possível, e só depois da minha nota de 19 de Setembro 
u imo, que o seu governo julgou-se obrigado a proceder contra o seu commissa¬ 
rio c aman o-o a prestar explicações. Pedidos officialmente a esta legação pela 
nota desse ministério de 23 de Abril do corrente anno esclarecimentos ^obre os 

Tr!i da iA 0 4 CllaÇa0 COmmumcada aV -Ex. em minha carta particular ácima 
citadâ de 16 do mesmo mez, dirigi-me irnmediatamente ao'meu governo, como 
i ormeia . -x. em / de Maio posterior, comprehendendo só então por aquella 
nota, que o demarcador boliviano havia procedido em desaccôrdo ás ordens que 
eviam rege-o. ao linha eu até ahi dados para o contrario Os precedentes da 
primeira comm.ssão boliviana; as nossas conferencias sobre o modo de pagar- aos 
novos commissarios: a nota de V. Ex. de 21 de Novembro de 1873; o Jroprio 
caracter official de um general da Republica investido de uma commissão de alta 
c n iança, e na mente as relações estreitas e cordiaes existentes entre os dois 
paizes ; tudo levava-me a suppôr regular e autorisada a solicitação do demarcador. 

es e porem que se erguia em meu espirito a suspeita de que o governo de V. 
Ex.. exlranhava o aclo de seu commissario, c parecia não haver lido siquer conhe¬ 
cimento delle pelo conduclo mais natural, era da lealdade desta legaçao apressar-se 
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a dar os esclrecimentos pedidos apenas se achasse habilitada para isso, o que fiz 
pela nota de 22 de Setembro a que allude V. Ex. Ella torna bem patentes os mo¬ 
tivos de deferencia que actuaram no animo de meu governo para satisfazer á 
solicitação do demarcador boliviano, e pôr em relevo a pureza de suas intenções. 

Não attinjo egualmente a força do argumento que deduz V. Ex. das dificuldades 
de distancia por mira allegadas em outro sentido, quando diz mais adiante em 
sua nota que ellas fazem illusoria uma explicação efficaz por despachos com o 
Sr. Mujia. As difficuldades de distancia obstam que o commissario chamado á 
Bolivia venha e volte sem prejuizo dos trabalhos da demarcação, mas foi justamente 
para evitar a larga interrupção desses trabalhos, que suggeri o alvitre de serem 
dadas em officio por aquelle commissario as explicações desejadas; tanto mais, 
quanto, não se achando ainda formado definitivamente o juizo do governo de 
V. Ex. sobre o seu acto, como deixa entrever em outro logar a nota que discuto, 
as explicações por officio seriam por agora suficientes, sem damno da demar¬ 
cação, para a formação definitiva daquelle juizo. Além disso o commissario 
boliviano deve, como funccionario responsável, obediência ás ordens de seu 
governo; e para tornar illusorias as explicações exigidas, seria preciso que des¬ 
obedecesse áquellas ordens. Nesse caso desatlenderia também ao chamado, e não 
se realisaria a hypothese que V. Ex. figura dc voltar elle—incontinenti—á sua 
commissão. 

Não me cabendo justificar o acto do Sr. general Mujia, qualificado pelo go¬ 
verno de V. Ex. de irregular e abusivo, deixo intacta a apreciação competente 
que se lê no topico seguinte ao de que acabo de tratar, e chego á ultima consi¬ 
deração era que V.Ex. se baseou. 

Diz V. Ex., que sem embargo da responsabilidade imputada ao commissario 
boliviano, o seu governo deseja que as explicações do Sr. Mujia satisfaçam ao seu 
decoro.—Que em tal supposto lhe é devida uma reparação unica, que é a de 
convida-lo a seguir desempenhando as suas funcções.—Que neste ponto de honra 
não cabe outra satisfação. 

E elevada e própria da moderação de um governo illustrado e justo como o 
de V. Ex. semelhante reparação; mas essa consideração pessoal devida a um 
funccionario publico da ordem do Sr. general Mujia, não deve preterir interesses 
internacionaes resguardados por um pacto vigente. A disposição terminante do 
art. 3 o do tratado de 27 de Março de 1867 entre o Brazilea Bolivia, foi ferida 
pelo chamado do demarcador da Republica sem a sua substituição immediata. A 
lei internacional, que obriga aos Estados; as relações de governo a governo, não 
podem ser pospostas a considerações pessoaes meramente oficiosas. 

Nesses casos portanto não são possíveis as satisfações, no sentido exclusivo que 
V. Ex. estabelece. Ha outras reparações; além de que, nada impede què o' Sr. 
general Mujia, substituído interinamente por outro demarcador, reassuma a sua 
commissão, dadas as explicações. 



Termino ponderando a V. Ew, que já á esta hora devem estar interrompidos 
os trabalhos encelados, em virtude das ordens expedidas ao comrmssario boliviano 
cm 6 de Outubro proximo passado. 

. Oei a rnais completa e deferente allcnção á nota de V. Ex.; e confiado na decla¬ 
ração, com que V. Ex. a Analisa, do empenho do seu governo em não interromper 
as operações da demarcação, aguardo a sua resposta. 

Tenho a honra de reiterar a V. Ex. as expressões do meu alto apreço c dislincla 
consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Mariano Baplisla, ministro das relações exteriores da 
Bolívia. 

Leonel Martixiaxo de Alencar. 


I. 70. 


Nota do governo imperial ao governo boliviano. 


Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 30 de Novembro de 1875. 

Senhor ministro.—Não posso occullar a V. Ex.que a resolução, que o governo 
boliviano acaba de tomar e V. Ex. me communicou pela sua nota dc 0 de Outubro, 
sorprendeu penosamenle ao governo imperial. 

A demarcação dos limites, solemnemente ajustada ha oito annos, encetada com 
grande sacrifício pecuniário por parle do Brazil, interrompida em 1871 por acto 
do governo boliviano, continuada este anno com maior despeza do que antes, 
vai soffrer nova interrupção por ser o Sr. general Mujia chamado ao seu paizpara 
dar as explicações dc que V. Ex. falia na sua nola. 

Si os trabalhos da demarcação fôssem suspensos por parle dc ambas as com- 
missÕes, retirando-se também a brazileira, como aconteceu cm 1871, faria o Brazil, 
quasi era pura perda, despeza considerável que V. Ex. bem póde avaliar. A or¬ 
ganização, o transporte-c a alimentação da commissão actual já custam cerca de 
setenta, mil palacões, e este custo muito se augmentara com o regresso imprevisto 
de um pessoal numeroso e do maleria! valiosissimo. quo o acompanha e que se 



havia dc deteriorar improficuamente. Accrcscentc-se a importância de contractos, 
que eslam feitos para o fornecimento de viveres em logares remotos e de transito 
diílicil, ca perda que o-Brazil soffrcu pela suspensão dos trabalhos em 1871, c 
terá V. Ex. idéa approximada do sacrifício que a resolução do governo boliviano 
acarretaria ao do Brazil si este ordenasse o regresso da sua com missão. 

O governo boliviano está no seu direito quando resolve chamar o Sr. Mujia. 
Esse acto de administração interna não póde ser e não é matéria de discussão 
Mas o governo imperial sente que o da Bolívia, que tão desejoso se tem mos¬ 
trado de bem cumprir as-obrigações contrahidaspelo tratado de 1867, não pezasse 
as consequências económicas da sua resolução e o efíeito delia era relação aos 
interesses administrativos e políticos. 

O governo imperial, que deve ao paiz conta do modo como despende os seus 
dinheiros, não póde fechar os olhos ao primeiro ponto por mim indicado; mas, 
allendendo sobretudo ao segundo, que é o principal, está disposto a recommendar 
ao seu commissario que continue a. demarcação por si na ausência da commissão 
boliviana, si esta não tiver sido substituída. Concluídos os trabalhos desse modo, 
communicará o governo imperial ao da Republica as respectivas plantas eactas, 
para que mande proceder á verificação como e quando entender. 

O governo do Brazil não abandona a esperança de que o da Bolívia, allendendo 
espontaneamente ás considerações que acabo de fazer e que já lhe terão occor- 
rido, haverá providenciado para que os trabalhos da demarcação não sejam in¬ 
terrompidos pela sua parle. Si, porém, o que nãoódecrèr, assim não acontecer, 
confia ainda o governo imperial que a leitura da presente nota e o espirito ami¬ 
gável que a dieta contribuirão cííicazmenle para que sc não prolongue uma 
interrupção tão prejudicial aos interesses dos dois paizes e tão contraria á letra do 
tratado que regula a matéria. 

Tenho a honra dc oíTerecer a V. Pa. os protestos da minha mais alta con¬ 
sideração. 

A S. Ex. o Sr. ministro das relações exteriores da Republica da Bolivia. 

Barao de Cotegipe. 



bota do governo boliviano d legação imperial. 


(Ihaducção). Ministério das relações exteriores da Bolivia.—La Paz, 21 de 

Janeiro de 1876. 


Senhor ministro.—Em resposta ao seu estimável officiode 17 de Novembro pro- 
ximo passado tomo a liberdade de observar a V. Ex. que o chamamento obrigado do 
commissario boliviano é o unico incidente cuja explicação tem objeclo. As diversas 
apreciações que temos feito de outros antecedentes ficam respedivamente livres e 
intactas. 

O caso concreto foi levado pelo meu governo ao Exm. governo imperial, como 
Lx. sabe. Também é notorio a V. Ex. o espirito de perfeita lealdade con que o 
meu governo tem procedido ern suas relações com o Império, bem como a sua 
constante disposição de executar o tratado dc 27 de Março de 1867 em todas as suas 
partes. Essa execução, por uma ou outra causa, tem sido interrompida varias vezes, 
sem que a sua interrupção diminua em nada a autoridade das leis internacionaes e 
das convenções que nos ligam. Os conflictos de execução, que se produzem em 
operações complicadas e laboriosas, são remediados pelos dois governos com sereni¬ 
dade e prudência á medida que vam chegando ao seu conhecimento, sem que laes 
obstáculos possam suscitar suspeita alguma contra a sua mutua boa fé c contra a 
religião dos tratados. Quanto ao que nasceu do procedimento não explicado do 
commissario boliviano, tratamos de corrigi-lo por um meio que V. Ex. juslamente 
qualifica de elevado e proprio da moderação, da justiça e das luzes do meu governo. 
Sendo assim, nao seria talvez perfeitamente claro considerado ao mesmo tempo como 
atlenção pessoal, meramenfe officiosa. Rogo a V. Ex. que attenda á impossibilidade 
de ser o demarcadar inleriiiamenle substituido emquanlo não reassume as sua* 
funeções, e a inevitável necessidade em que se acha o meu governo de adoptar 
somente o expediente que levei ao conhecimento de V. Ex. pelo meu ofiicio de o de 
Novembro, ao qual tomo segunda vez a liberdade de referir-me. 

Sou com distincta consideração e apreço, 

Exm. Sr. Leonel Marliniano de Alencar, ministro residente do Império do Brazil 
na Bolivia, 

De V. Ex. aitento e seguro servidor 
M.ariano Baptista. 



.\ofci dfi la/ação imperial ao governo boliviano. 


Legação imperial do Bmzil na Boiivia. Surro. 10 de Fevereiro ilc 1870. 

Senhor ministro.—Fm 27 de Janeiro ultimo chegou-me as mãos a uola de V. E\*. 
de 21 daquellc :ncz, accusando o recebimento da minha de 17 de Novembro do 
anno proximo findo, sobre o chamado do Sr. Mujia. 

Pela minha parte, tornando a mesma liberdade de que usou V. Ex., pertniüo-nsc 
observar que foi a nota desse ministério de o de Novembro a que respondia, que 
tornou obrigatórias as considerações aceidenlaes por mim expendidas. Quanto ás 
ponderações que liz sobre o ponto principal do assumpto, a nota de 30 de Novembro 
de S. Ex. o Sr. Barão de Culegipe, a qual já se acha em poder de V. Ex., as confirma 
e corrobora, dispensando-me de voltar a cilas orn apoio da requisição desla legação. 
0 go\einu imperial mantém ainda a esperança,—e eu tenho a satisfação de repeti-lo 
a V. Ex.—, de que o da Republica reconsidere o seu aeto. e atlendendo á conve¬ 
niência da demarcação cm commum, resolva expedir outro demarcadcr que substitua 
o que foi retirado, para não interromper por sua parle as operações. 

Renovo a V. Ex. as expressões de meu alio apreço e distincla consideração. 

A 6. Ex. o Sr. l)r. Mariano Baplisla, ministro das relações exteriores da Republica 
da Boiivia. 


Leonel M. de Alencar. 


H. 73. 


Xola th governo boliviano d legação imperial. 

(T ha nu cçào) .—Ministério das relações exteriores da Boiivia. La Paz 24 ele 

Março de 1876. 

Senhor ministro.—Inclusa, lenho a honra de remctler a V. Ex. uma nota para o 
Exm. Sr. Barão de Colcgipc cm resposta á que elle dirigio a este ministério sobre 
o meio proposto para se nao interromperem os trabalhos da commissão demar- 
cadòra de limites, entre a Boiivia c o Império : e rogo a V. Ex. se sim enca¬ 
minha-la. 
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Também encontrará V. Ex. cópia authentica desse documento, e por ella terá 
conhecimento dos lermos cm que o meu governo aceita o meio indicado. 

Com este motivo reitero a V. Ex. as seguranças dá minha dislincla conside¬ 
ração. 

Ao Exm. Sr. Leonel M. de Alencar, ministro residente do Império do Brazil 
na Bolivia. 


.Maria no Baptistá. 


N. 74. 


Nola do gomrno boliviano ao governo imperial. 


(Traducçào). —Ministério das ralações exteriores de Bolivia. La Paz 24 de 

Março de 1876. 

Excellentissimo Senhor.—Foi recebido em Fevereiro proximo passado o oíficio 
ele V. Ex. de 30 de Novembro em resposta ao que este ministério lhe dirigio 
em 6 de Outubro. 

A necessidade, que. como o governo do Brazil, tem o da Republica de dar conta 
ao paiz do modo como dispõe dos seus dinheiros, obrigou-o a corrigir uma ir¬ 
regularidade em que o seu commissario parece ler incorrido. O exercício deste 
direi lo e o cumprimento deste dever não modificam o desejo que o governo tem 
até agora mostrado de cumprir.as obrigações contrahidas pelo tratado de 1867, 
nem os actos praticados neste sentido, entre os quaes sobresahe o de confirmar 
aquelías mesmas obrigações apezar da opinião adversa que encontraram no paiz. 

O meu governo dá novo testemunho da sua boa le e da positiva eííicacia do de¬ 
sejo que tem de executar o ajuste de limites, annuindo á proposta de V. Ex. para 
que o commissario imperial prosiga a demarcação na ausência do boliviano ; e para 
que, concluídos os trabalhos desse modo, sejam pelo governo imperial commu- 
nicados com as respeclivas plantas e ac tas a fim dc que o governo da Republica 
mande pela sua parte proceder á verificação deíles e lhes dè o seu assentimento 
si. as operações lechnicas c as exposições estiverem conformes com os respectivos 
artigos do (ralado. 
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Folizmontc este pacto. ruja solemnidade t\ justamente invocada por V. Ex., as¬ 
segura os nossos mulüos inlcresses e dá remédio anticipado aos inconvenientes 
que as operações da demarcação puderem oíTerecer. Toda occupação de territórios, 
feita com o conhecimento de ambos os governos ou sem elle, seria uma usur¬ 
pação e portanto dc nenhum cfFeilo, desde que a posse, ao tempo do tratado, foi 
garantida até para as povoações que não estivessem dentro da linha da demarcação. 
As duvidas que provenham da inexaclidão das indicações do tratado, no nosso caso 
não serão produzidas no acto da demarcação, mas terão logar na revisão das ope¬ 
rações que opportunamenle faça- a commissão boliviana. 

Xesle sentido, que é o cabal e genuíno do nosso pacto, e o da proposta de V. Ex., 
é esta aceita, e tenho ordem do presidente da Republica para assim o communicar. 

-- Tenho a honra de reiterar a V. Ex. a expressão do meu alto apreço. 

Ao Exm. Sr. Barao de Colegipe, ministro dos negocios estrangeiros do Brazil, 
Rio de Janeiro. 


Mariano Baptista. 


N. 75. 


A ota da legação nnperiai ao governo boliviano. 


Legação do Brazil na Bolivia. Siicro 7 de Abril de 1876. 

Senhor ministro. —Coberta pela nota de V. Ex. de 24 do mèz proximo passado, 
tive a honra de receber a da mesma data para S. Ex. o Sr. Barão de Colegipe, da 
qual V. Ex. se servio dar-me conhecimento por cópia. 

Inteirei-me do seu conteúdo, e pelo correio do I o do corrente encaminhei-a a 
seu destino. 

Cumpre-me porém desde já manifestar a V. Ex., que o governo imperial espera 
que não haja demasiada demora na expedição do commissario encarregado de pro¬ 
ceder á verificação da demarcação por parte da Republica; ea esse respeito per- 
milta-me V. Ex. que lhe recorde o compromisso contrahido por sua nota de :> de 
Novembro ultimo, ratificado na de 21 de Janeiro do corrente anno. 
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Ao mesmo tempo annexo ;i esta os originacs dos recibos passados pelo Sr. Mujia, 
ofíereeendo a V. Ex. cópia aulhenlica de todos os demais documentos conccrncnlcs 
a solicitação dirigida ao governo imperial pelo mencionado commissario. 

Aproveito a occasião para reiterar a V. Ex ns expressões de meu alto apreço e 
distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Mariano Baplisla, ministro do relações exteriores da Repu¬ 
blica da Bolivia. 


Leonel M. de Alencar. 


H. 76. 


Nota da leyaçuo imporia! ao (joverno boliviano. 


Legação do Brazil na Bolivia. Sucre, í de Maio do 1870. 


Senhor ministro. Tendo o Sr. Barão de Maracujii, clicfe da com missão de 
limites brazi leira, communicado ao governo imperial por oíTicio dc 4 de Fevereiro 
do corrente anno não haver-lhe o Sr. Mujia dado conhecimento até aquelia data do 
seu chamado á Bolivia, S. Ex. o Sr. Barão deColcgipe, em resposta a esse oíTicio, orde¬ 
nou-lhe por despacho de 11 dc Março que considerasse interrompida a commissão do 
referido demarcador, em virtude da nota do governo boliviano de C de Outubro 
ultimo. 


ÃO mesmo tempo cabe-me informar a \.Ex. que em 11 de Setembro do anno 
■próxiríio passado o Sr. Mujia reclamou para gastos da commissão de que estava in- 
curn ^^° ma * s m || ) libras sterlinas (£ 1,000), as quacs lhe foram rcmeltidas peia 
iégaçaÒ fóraziièirá em Assumpção, que então não havia ainda recebido as ordens do 
go\crno imperial concernentes á suspensão de subsídios áquelle commissario. Pela 
‘rhesmá £ftáca : o SE' Vicéhle ;: Mu;jià, : alíegando falia absoluta do recursos pecuniários, 

' ftícbPriír : Coniò : seòrèfí^rlci : dòrrrmiésí?^ cfc limites boliviana á legação do Império 
■dm 'Sfcytííé'vid‘é'b' > i e ,; fòrarrl-lHtí ‘edíregueâ cerito c cincoenla pesos fortes (,$ 150). 

1:51 -Fàketíífòf em vista supprir no mo¬ 

mento 8 adèeiifciâ ,; tfâi*ítíforniaLçdeS : óÍFGéÍà<Ís : dó' cè/rnAnííárssífib 1 boliviano que fallecem 



ao governo da Republica, pondo-o assim no conhecimento dos factos para os fins 
que julgue convenientes. 

Reitero a V.Ex. as expressões de meu alto apreço c distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. I)r. Mariano Ruplisla, ministro de relações exteriores da Re¬ 
publica de Bolivia. 

Leonel M. de Alencar. 


N. 77. 


Nota da legação imperial ao governo boliviano. 


Legação imperial do Brazil na Bolivia. Sucre, 22 de Julho de 1876. 

Senhor secretario geral de Estado.—De conformidade com os desejos manifestados 
pelo Exm. Sr. presidente da Republica na conferencia que tivemos ultimatrtenle 
sobre os trabalho? eflectuados pela commissão mixta de demarcação de limites, tenho 
a honra de passar ás mãos deV. Ex. cópia Iegalisada da actada 3* conferehdiâ dòs 
commissarios, que consigna aquelles trabalhos. 

Declarando a V. Ex., que o meu governo approvou em todos os seüs pontos os 
ajustes constantes da referida acla, devo accrescentar que elle espera que o de V. Ex. 
os approvara também sem hesitação, attendendo sobretudo aos esforços empregados, 
dispêndios e tempo consumido para chegar-se a esse resultado. 

Ao mesmo tempo cumpre-me recordar a V. Ex. o compromisso contrahido pelo 
governo boliviano de enviar de novo o commissario retirado, ou dar-lhe successor, 
afim de terminara demarcação por parle da Republica. 

A presença actualmente do referido demarcador nesta capitai torna a occaslão a 
mais opportuna para o exame do desempenho da sua commissão, além de que a sua 
retirada exige aratificação dos seus trabalhos para que elles tenham a força devida. 

Reitero a V. Ex. as expressões de meu alto apreço e distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. general Carlos de Yillegas, secretario geral de Eslado da Republica 
de Bolivia. 


Leonel M. de Alencar. 



Nota do governo boliviano d legação imperial. 

(Traducção). Secretaria geral de Estado. Sucre,.26 de Julho de 1876. 

Senhor.—Tive a honra de receber a nota. que V. Ex. servio-se dirigir-me em 24 
do corrente, incluindo cópia legalisada da acta da 3* conferencia da commissão mixta 
de demarcação de limites, e assegurando-me que o governo de V. Ex. approvou essa 
acta em todas as suas parles, pelo que pede V. Ex. que o meu governo dó lambem 
pela sua parte a necessária approvação em atienção aos esforços empregados. ás des- 
pezas feitas e ao tempo consumido para se chegar ao resultado actual. 

Recorda V. Ex. ao mesmo tempo o compromisso contrahido pelo governo boliviano 
de enviar nova mente o commissario retirado, ou outro que o substitua, com o fim 
de terminar a demarcação de limites pendente entre o Império do Brazileesta 
Republica. 

V. Ex. também lembra a conveniência de aproveitar o meu governo a presença 
do commissario demarcador boliviano, que se acha nesta capital, afim de receber os 
esclarecimentos precisos para a ratificação dos trabalhos da demarcação já feitos. 

Ao accusar a V. Ex. a recepção da nota a que respondo, cabe-me a satisfação de 
assegurar-lhe que na mui próxima organização do gabinete se tomará em considera¬ 
ção este importante negocio coma preferencia que merece. No entretanto manifesto- 
lhe o sincero desejo que o meu governo nutre de conservar as boas e amigaveis 
relações que felizmente hoje existem entre os dois Estados. 

Aproveito esta opportunidade para reiterara V. Ex. a expressão do meu mais alto 
apreço e distincta consideração. 

A S. Ex. oSr. D. Leonel Martiniano de Alencar, ministro residente do Império 
do Brazil. 


C. DE VlLLEGAS. 



PERO. 


Congresso te plenipotenciários jnrisconsiiltos âestínaâo a tornar uniformes es legislações tos Esíaáos 
americanos.—ConiiteaoBraá 

N. 79. 


Xota do governo peruano ao governo imperial. 


(Tradücção). —Ministério das relações exteriores. Lima 11 de Dezembro de 1875. 

Senhor.—Depois da heroica luta sustentada pela maior parte dos Estados ame¬ 
ricanos para obterem sua independencia, apezar da coramoção porelles soffridaao 
mudarem a sua fôrma de governo, trabalharão constantemenle para crear uma legis¬ 
lação própria, que se harmonizasse com as leis fundamentaes adoptadas em conse¬ 
quência da emancipação, procurando introduzir nella todas as reformas exigidas pelo 
desenvolvimento das sciencias e pelo progresso natural das sociedades modernas. 

Em Estados nascentes e por isso mesmo obrigados a vencer as difficuldades que 
seoppuuhão ao complemento, da sua organisação, esse importante trabalho teve 
de ser lento e peuoso por se realisar cm época bem difficil. E depois, quando 
os seus esforços no interior foram coroados de feliz exito, julgaram esses Estados 
que deviam cuidar de estreitar os vínculos que entre si os unem, tratando de 
harmonizar a respectiva legislação quanto fôsse possível. 

O desenvolvimento das relações internacionaes; as rapidas communicações entre 
os povos mediante o estabelecimento da navegação a vapor e da correspondência 
telegraphica; as facilidades que estes dois poderosos agentes prestam ás transacções 
commerciaes ; o interesse que tem cada um no progresso dos outros pelas vanta¬ 
gens que delle podem resultar-lhe ; e os inconvenientes práticos que nascem da 
discordância entre as diversas legislações, chamaram a attenção dos homens pensa¬ 
dores deste continente, e esse pensamento geraj,' para cuja formação todos leem 
concorrido, hoje condensado por uma notável sociedade de juristas, deu origem ao 
projecto por ella submellido ao meu governo, suggerindo a idea da convocação de 



um congresso de plenipotenciários jurisconsultos, que se occupassc de tornar uni¬ 
formes as legislações dos diversos Estados americanos, tomando de cada urna 
delias o que parecesse mais perfeito e pondo-se de accordo ospccialmcnlc nos 
seguintes pontos: 

1. ° Como base geral para todas as matérias nfio determinadas especialrnenle. 
procurar a uniformidade da legislação privada, no que for perrniltido pelas circum- 
stancias especiaes de cada paiz, c lixar nos respectivos codigos. em relação aos 
pontos em que tal uniformidade não seja praticável, as disposições segundo as 
quaes se devam resolver os condidos que occorram na applicação dessas leis. 

2. H Conceder cm cada Eslado aos membros dos outros os mesmos dircilos civis 
que aos nacionaes. 

3. ° Tornar uniforme, quanto seja possível, a legislação sobre casamentos entre 
nacionaes e entre nacionaes e estrangeiros. 

4. ° Estabelecer a mesma uniformidade no que loca ás formalidades externas dos 
aclos e documentos que devam produzir obrigações. 

d.° Fixar regras communs para a execução das sentenças cm malcriacivil c para 
o cumprimento das cartas rogatórias. 

6. ° Determinar nos respectivos codigos os casos de cxlradicção e o modo de 
realiza-la. 

7. ° Tornar uniforme a legislação commcrcial, especialrnenle no que se refere a 
faliencias e concessão de privilégios. 

■8.° Sujeitar a propriedade li Iteraria a regras uniformes. 

9. ° Tomar uniformes as leis sobre pesos c medidas c sobre o syslcma mo¬ 
netário. 

10. Celebrar uma convenção postal entre os Estados americanos. 

Não se póde desconhecer a importância de um pensamento que está na mente 
de lodos os povos do continente, que delles se originou, que conta na America 
com o concurso das mais altas intelligencias e do qual se devem esperar os 
mais profícuos resultados; e o governo do abaixo assignado. que ve. além disso, 
na reunião de um congresso de jurisconsultos, que procurem tornar tão uniformes 
e accordes como fôr possível as legislações dos diversos Estados, a base mais solida 
e fundamental em que se póde apoiar a união americana, apressa-se a submellcr 
essa idea ã elevada consideração do governo de V. Ex., confiando que, si a acolher 
favoravelmente, se dignará nomear os seus representantes, autorizando-os plena- 
mente a celebrar tão importante pacto. 

O congresso poderia reunir-se em Lima, ou cm outro ponto que a maioria dos 
governos designasse, e principiar os seus trabalhos com os plenipotenciários das 
nações convidadas que se achassem no logar designado para a celebração das 
sessões na cpoca em que julgassem dever^ installar-se, podendo as outras nações 
ãdfcerír aos pactos celebrados, quer durante as ditas sessões quer posleriormcnle. 
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0 abaixo assignado aproveita esta ppportunidade para offerecer ao Exm Sr. 
ministro dos negocios estrangeiros do lrapãrio do Brazil os protestos da sua alta e 
distincta consideração. 

Exm. Sr. ministro dos negocios estrangeiros do Império do Brazil. 

A. V. de la Torre. 


N. 80 . 


JSota do governo imperial ao do Perú. 


Rio de Janeiro—Ministério dos negocios estrangeiros, em 20 de Abril de 1876. 

O abaixo assignado, do conselho de Sua Mageslade o Imperador do Brazil, 
mimstro e secrelario .de Estado dos negocios estrangeiros, tem a honra de res- 
pon er á nota de 11 de Dezembro do anno proximo passado, pela qual S. Ex 
o br. Dom A. V. de la Torre, ministro das relações exteriores da Republica do 
Reru, convidou o governo imperial a nomear plenipotenciários jurisconsultos que 
o representem em um congresso destinado a tornar uniformes as legislações dos 
diversos Estados Americanos, tomando de cada uma delias o que parecer melhor 
c pondo-se de accôrdo especialmente nos pontos que a referida nota menciona 
O governo imperial reconhece que as legislações dos diversos paizes, r,a parte 
que constitue o que se chama direito internacional privado, contêm muitas diver¬ 
gências, e que estas, em razão da progressiva e facil communicação dos povo< 
engendram frequentemente confliclos que são de difficil solução ; não ignora que 
o desideratum dos sábios e amigos do progresso é que haja um codigo civil uni¬ 
forme e obrigatorio ; crê que isto é possivel, uma vez que o trabalho se limite ao 
que e de justiça universal e dimana da natureza do homem, mas não depende 
da vida nacional de cada povo ; crê ainda que a possibilidade é maior nas matérias 
especiaes, que por si mesmas têm um caracter internacional, como é o direito 
commercial e marítimo, mais cosmopolita que o direito civil; pensa porém que 
este desideratum não será realizado sinão em futuro remoto, porque depende de 
trabalho lento e constante e muito mais da acção scientifica individual e collectiva - 
do que da acção diplomática. 



0 arbilrio mais conveniente c pratico ó talvez o acloplado polo instituto do di¬ 
reito internacional nas sessões que celebrou em Gênova e na Ilaya nos annos 
de 1874 e 187o. 

Reconheceu esse Instituto a evidente utilidade e mesmo para certas matérias a 
necessidade de tratados, pelos quaes os Estados civilisados adoptem de commum 
accordo as regras obrigatórias e uniformes do direito internacional privado, segundo 
as quaes as autoridades publicas, e especialmente os tribunaes dos Estados contra¬ 
tantes, devem decidir as questões concernentes ás pessoas, bens, actos, successões, 
processos c julgamentos estrangeiros: e entendeu que o melhor meio de altingir 
este fim seria que o Instituto mesmo preparasse os projectos textuaes desses tratados, 
quer geraes, quer concernentes ás matérias especiaes, e particularmenle aos con- 
ilictos relativos a casamentos, successões e execução de julgamentos estrangeiros. 

Pensa o governo imperial que seria preferível esperar esses projectos baseados 
nos profundos e luminosos relatórios do referido Instituto; e que, como a matéria 
não é de interesse exclusivamente americano, conviría antes um congresso geral que 
um congresso americano. 

Comquanto pelos motivos expostos, semfallar na necessidade de permissão legis¬ 
lativa. não julgue o governo imperial conveniente tomar parte no projectado 
congresso, nem por isso é menor o seu agradecimento pelo convite que lhe dirigio 
o governo peruano. 

0 abaixo assignado aproveita com prazer este ensejo para oíferecer a S. Ex. o 
Sr. D. A. V. de la Torre os protestos de sua alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. ministro das relações exteriores do Peru. 


Barão de Cotegipe. 
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Permuta k territórios nas marpns do rio Içá on Pntnmayo. 

N. 81. 


LEI N. 2583—DE 12 DE JUNHO DE 1875. 


Approva o accòrdo celebrado pelos governos do Brazil e do Peru, em 11 de Fevereiro de 1874, ácerca de limites enlrc 
o Império e aqnella Republica, e cessão mutua de territórios. 


D. Pedro 11, por Graça de Deus e unanime acclamação dos povos Imperador 
constitucional e defensor perpetuo do Brazil: Fazemos saber a todos os nossos 
súbditos que a assembléa geral decretou, e Nós Queremos a Lei seguinte: 

É approvado o Accôrdo celebrado pelos governos do Brazil e do Perú em data de 
M de Fevereiro de 1874, acerca de limites entre o Império e esta Republica, e 
cessão mutua de territórios nas margens direita e esquerda do rio Içá^ou Putumayo. 

Mandamos, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução 
da referida Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir e guardar tão inteira¬ 
mente como nella se contém. O secretario de Estado dos negocios estrangeiros a faça 
imprimir, publicar e correr. 

Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos doze dias do mez de Junho de mi^ 
oitocentos e setenta e cinco, quinquagésimo quarto da independência edo Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador 

Visconde de Caravellas. 

Carta de Lei pela qual Vossa Magestade Imperial Manda executar o Decreto da 
assembléa geral que Houve por bem sanccionar, approvando o Accórdo celebrado 
pelos governos do Brazil e do Perú em 11 de Fevereiro de 1874 ácerca de limites 
entre o Império e aquella Republica, e cessão mutua de territórios. 

Para Vossa Magestade Imperial vêr.— João Carneiro do Amaral a fez. 

Chancellaria-Mór do Império.— Manoel Antonio Duarte de Azevedo. (L. S.) 

Transitou em 23 de Junho de 1875.— Antonio José Victorino de Barros. 

Publicada na secretaria de Estado dos negocios estrangeiros, em 30 de Junho 
de 1875. 


BàrXo de Cabo Frio. 
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I. 82 . 


DECRETO 6034—DE 2# DE NOVENBRO DE 187o. 

Promulga o accordo sobre cessão mutua dc tmitoriós, celebrado entre o Brazil e a lícpublica do Peni 
om lido Kcvaroiro dc 187Zi. 


Tendo-se concluido e assignado em Lima aos 1 i dias do mez dc Fevereiro de 
18/4 um accordo sobre cesssão mulua de Imilorios enlrc o Brazil e a Republica 
do Peru ; tendo sido esse accordo muluamente ratificado depois da approvaçSo 
legislativa; e havendo-se trocado as respectivas ratificações na referida cidade de 
Lima aos 23 dias do mez de Setembro do corrente anno: Hei por bem mandar 
que seja observado e cumprido 13o inleiramenle como nelle se contém. 

O Barão de Cotegipe. do meu conselho, senador do Império, ministro e secre¬ 
tario dc Estado dos negocios estrangeiros, assim o tenha entendido e faça executar 
expedindo os despachos necessários. Palacio do Rio de Janeiro aos vinte dias do 

mez de Novembro de mil oitocentos setenta e cinco, quinquagésimo quarto da inde- 
pendencia e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 


Barão de Coteüipe. 


Nos Dom Pedro Segundo, Imperad.r constitucional e defensor perpetuo do 
Brazil, etc Fazemos saber a todos os que a presente carta de confirmação, appro- 
vaçao e ratificação virem, que aos onze dias do mez de Fevereiro de mil oitocentos 
p 1 ? quatro, concluio-se e assignou-sc na cidade de Lima, capital da Republica 
o eru, entre Nos e S. Ex.oSr. presidente da dita Republica, pelos respectivos 
plenipotenciários, que se achavam munidos dos competentes plenos poderes, um 
accordo sobre cessão mutua de territórios, o qual é do teor seguinte: 


Resultando da demarcação dos limi¬ 
tes entre o Império do Brazil e a Repu¬ 
blica do Perií, verificada pelos respec¬ 
tivos commissarios, que a linha dc 
fronteira traçada das vertentes do Igarapé 
Santo Anlonio de Tabatinga ao rio 


Resultando de Ia demarcacion de los 
limites entre la República dei Peru y 
ei Império dei Brasil, verificada por los 
respectivos comisarios, que Ia linea de 
fronlera trazada de las vertientes dei 
Igarapé San Antonio de Tabatinga al 
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■lapura corta duas vezes o Rio Içá ou 
Pulumayn no espaço comprehendido 
entre os dois marcos definitivos, collo- 
cados na margem direita e na margem 
esquerda do citado rio, deixando essa 
linha geodesica uma curva a Oeste pai a 
o Perú e outra curva a Este para o 
Brazil, conforme consta das actas da 
expressada commissão, Sua Magestade 
o Imperador do Brazil e Sua Excellencia 
o presidente da Republica do Perú, de- 
sejosos de prevenir, por meio de um 
accordo internacional, os inconvenientes 
que dahi poderiam resultar, nomearam 
com esse fim seus plenipotenciários, a 
saber : 

Sua Magestade o imperador do Brazil 
o Senhor Felippe José Pereira Leal, vea- 
dor de Sua magestade a Imperatriz, 
do conselho de Sua Magestade o Impe¬ 
rador e seu enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário na Republica do 
Perú. 

E Sua Excellencia o presidente da 
Republica do Perú o Senhor Dom José 
de la Riva Aguero. ministro de Estado 
no despacho das relações exteriores. 

Os quaes, havendo-se cornmunicado 
os seus plenos poderes, que acharam 
em boa e devida fôrma, convieram nos 
artigos seguintes: 

Artigo primeiro. 

O Império do Brazil. e a Republica 
do Perú approvam a demarcação feita 
pelos commissarios das duas altas parles 
contractanles no rio Içá ou Putumavo 
e constante das actas originaes lavradas 
em vinte e cinco e vinte e nove de 
Julho de mil oitocentos setenta e tres: 
e conseguintemeníe cedem, por mutuo 
accordo, a parte dos seus respectivos 


rio Japurá corta dos veces el rio Izá ó 
Pulumayo en el espacio comprendido 
entre los dos marcos definitivos coloca¬ 
dos en la orilla derecha y en Ia marjen 
izquierda dei citado rio, dejando esa 
linea geodesica una curba ai Oeste para 
el Perú y otra curba al Este para el Bra¬ 
sil, conforme consta de las actas de la 
espresada comision, Su Excelência el 
presidente de la República dei Perú y Su 
Mageslad el Emperador dei Brasil, deseo- 
sos de prevenir por medio de un acuerdo 
internacional los inconvenientes que de 
alli podrian resultar, han nombrado con 
este fin por sus plenipotenciários, a 
saber : 

Su Excelência el presidente de ia 
República dei Perú al Seiior Don José 
de la Riva Agüero, ministro de Estado 
cn el despacho de relaciones exteriores. 

\ Su Magestad el Emperador dei Bra¬ 
sil al Seiior Felipe José Pereira Leal, 
veador de Su Magestad Ia Emperatriz, 
dei consejo de Su Mageslad el Empera¬ 
dor y su enviado extraordinário y mi¬ 
nistro plenipotenciário en Ia República 
dei Perú. 

Quienes habiendose comunicado sus 
plenos poderes, que hallaron en buena 
y debida forma. han convenido en los 
artículos siguientes: 

Artículo primero. 

La República dei Perú y el Império 
dei Brasil aprueban la demarcacion he- 
cha por los comisarios de Ias dos altas 
parles contratantes en el rio Izá ó Putu- 
mayo y constante de las actas originales 
exlendidas en veintey cinco y yeinte 
y nueve de Julio de mil ochocientos se¬ 
tenta e tres ; en su consecuencia se 
ceden, por mutuo acuerdo, la parte de 
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territórios interceptada pela linha geo¬ 
désica no espaço que medeia entre os 
dois marcos definitivos que os referidos 
commissarios collocaram na margem di¬ 
reita e na margem esquerda do dito rio 
Içá ou Putumayo em vinte e seis e trinta 
e um dos citados mez e anno. 

Artigo segundo. 

Dentro do espaço comprehendido entre 
os dois já expressados marcos a fronteira 
seguirá pelo alveo do mencionado rio, 
passando entre as ilhas brazi leira e pe¬ 
ruana, e ficando de propriedade para 
a Republica do Perú a margem direita, 
e a margem esquerda de propriedade 
para o Brazil. 

Artigo terceiro. 

O presente accôrdo será ratificado c 
as ratificações se trocarão em Lima no 
mais breve praso, compromettendo-sc 
as altas partes contratantes a solicitar 
previamente dos poderes competentes a 
saneção legislativa necessária para sua 
execução. 

Em fé do que, nós o plenipotenciário 
de Sua Magestade o Imperador do Brazil 
e o plenipotenciário de Sua Excellencia 
o presidente da Republica do Perú, em 
virtude dos nossos plenos poderes, assig- 
námos o presente accôrdo e lhe pozemos 
o nosso sello. 

Feito na cidade de Lima, aos onze 
dias do mez de Fevereiro de mil oito¬ 
centos setenta e quatro. 

(L. S-) Felippe José Pereira Leal. 

(L. S.) J. DE LA RiVA AgüERO. 


sus respectivos territórios interceptada 
por la linea geodésica en el cspacio que 
media entre los dos marcos definitivos 
que los referidos comisarios han colocado 
en la orilla derecha y en la orilla 
izquierda de dicho rio Izá ó Putumayo 
en vienie seis y trcinla y uno de los ci¬ 
tados mes y afio. 

Artículo segundo. 

Dentro dei espacio comprendido entre 
los dos marcos ya espresados. la fron- 
tera seguirá por el alveo dei rio mencio¬ 
nado, pasando entre las islas peruana 
y brasilera, y quedando de la propie- 
dad de la Republica dei Perú la marjen 
derecha y la marjen isquierda de la 
propiedad dei Brasil. 

Artículo tercero. 

El presente acuerdo será ratificado y 
las retificaciones se canjearan en Lima 
en el mas breve plazo, comprometien- 
dose las dos altas partes contratantes á 
solicitar previamente de los poderes com¬ 
petentes la sancion legislativa necesaria 
para su ejecucion. 

En fé de lo cual, nós el plenipoten¬ 
ciário de Su Excelência el presidente de 
la República dei Perú y el plenipotenciá¬ 
rio de Su Magestad el Emperador dei 
Brasil, en virtud de nuestros plenos 
poderes, firmamos el presente acuerdo 
y le ponemes nuestro sello. 

Hecho en la ciudad de Lima á los 
once dias dei mes de Febrero de mil 
ochocientos setenta y cuatro. 

(L.S.) J. DE LA RiVA AgÜERO. 

(L. S.) Felippe José Pereira Leal. 


E tendo sido o mesmo accôrdo, cujo teôr üca acima inserido, competentemente 
approvado .pela aseembléa geral, o ratificamos e confirmamos assim no todo como 
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em cada um dos seus artigos c estipulações, e pela presente o damos por firme e 
valioso para produzir o. seu devido effeilo, promeltendo em fé e palavra imperial 
cumpri-lo inviolavelmenle e faze-lo cumprir e observar por qualquer modo que 
possa ser. 

Em testemunho e firmeza do que, fizemos passar a presente cprla, por Nós 
assignada, sellada com o sello grande das armas do Império, e referendada pelo 
ministro e secretario de Estado abaixo assignado. 

Dada no Palacio do Rio de Janeiro, aos onze dias do mez de Agosto do anno 
üo nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos setenta e cinco. 

(L. S.)—IMPERADOR (com rubrica e guarda.) 

Barão de Cotegipe. 


Navegação üo rio Içá ou Patmnayo. 

N. 83. 


ACCÔRDO DIPLOMÁTICO. 

Protocollo. 

Aos vinte e nove dias do mez de Se¬ 
tembro de mil oitocentos e setenta e seis 
reuniram-se no ministério de relações 
exteriores os abaixo assignados, Joaquim 
Maria Nascentes de Azambuja, enviada 
extraordinário e ministro plenipotenciário 
do Brazil, e José Antonio Garcia y Garcia, 
ministro daquella repartição, para nego¬ 
ciar e concluir, em nome de seus respec¬ 
tivos governos, um accôrdo provisorio 
cora o objecto de facilitar e regular a* 


ACUERDO DIPLOMÁTICO. 

Protocolo. 

A los veinlinueve dias dei mes de 
Setiembre de mil ochocienlos setenta i 
seis, reuniéronse en el ministério de rela¬ 
ciones exteriores los infrascritos, Joaquim 
Maria Nascentes de Asambuja, enviado 
extraordinário i ministro plenipotenciá¬ 
rio dei Brasil, i José Antonio Garcia y 
Garcia, ministro dèl ramo, para negociar 
i concluir eo nombre de sus respectivos 
gobiernos un acuerdo provisional, con. 
el objeto de facilitar i arreglar la 
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navegaçao do rio Içá ou Putumayo em 
Ioda a extensão das aguas que correm 
pelos territórios do Brazil e Perú. 

Reconhecida pelos abaixo assignados a 
urgência desse accôrdo em vista das 
razoes expostas nas notas de trese de 
Agosto e dois de Setembro do corrente 
anno. annexas a este protocollo, e lendo 
em consideração as estipulações da con¬ 
venção de vinte e dois de Outubro 
de raii oitocentos e cincoenta e oito 
e os decretos dos dous Estados relati¬ 
vos á navegação de seus rios interiores ; 
convieram que, para levar a eíTeilo as 
vistas liberaes que formam a base da 
poiitica internacional de seus respectivos 
governos, era antes de tudo indispensável 
.estabelecer nas fronteiras do rio Içá ou 
Putumayo autoridades, munidas das ins- 
trucções necessárias para a boa policia o 
regímen fiscal de sua navegação, e tendo 
outrosim em altenção as circumstancias 
especiaes dessa navegação, e o disposto 
no convênio de onze de Fevereiro de mil 
oitocentos e setenta e quatro sobre per¬ 
mutação de territórios no expressado rio, 
accordaram regular o livre transito de 
seus navios, de modo que não encontre 
difficuldades na execução dos regula¬ 
mentos fiscaes e de policia fluvial, cujas 
disposições serão as mais favoráveis á 
navegação e eoramercio, e conservarão a 
possível uniformidade, quanto seja com¬ 
patível com as leis especiaes das duas 
nações. 

Em consequência estipularam os se¬ 
guintes artigos : 

Artigo l.° Os navios mercantes brazi- 

Jeiros e peruanos poderão commerciar li¬ 
vremente nos portos que o Brazil e o Perú 
tiverem habilitado ou habilitarem no 
rio Içá ou Putumayo, sujeitando-se aos 


navegacion dei rio Içá 6 Putumayo en 
toda la exlension de las aguas que correu 
por los territórios dei Perú i dei Brasil. 

Reconocida por los infrascritos la 
urgência de ese acuerdo en mérito de 
las razones expuestas en las notas de 
trece de Agosto e dos de Setiembre dei 
presente arlo, anexos á este protocolo ; i 
teniendo en consideracion las estipula- 
cionos dei convênio de veintedos deOclu- 
bre de mil ochocientos cincuenta i oclio 
i los decretos de los dos Estados relati¬ 
vos á la navegacion de sus rios interiores; 
convinieron en que, para llevar á electo 
las miras liberales que íorman la base de 
la poiitica internacional de sus respecti¬ 
vos gobiernos.era ante todo indispensable 
e.stablecer en las fronteras dei rio Içá ó 
Putumayo autoridades provistas de las 
inslrucciones necesarias para la buena 
policia i regímen fiscal de su navegacion: 
i teniendo adernas en cuenla las circuns¬ 
tancias especiales de esa navegacion i 
lo dispuesto en ei convênio de 11 de 
Febrero de 1874 sobre canje de ter¬ 
ritórios eu ei espresado rio, acordaron 
arreglar ei libre transito de sus buques 
de modo que no encuentre dificultades 
d cumplimiento de los reglamentos fis- 
cales i de policia fluvial, cuyas dispo- 
siciones serán las mas favorables á Ia 
na\egacion i comercio i conservarán Ia 
posible uniformidad en cuanto sea com- 
pafible eon las leves especiales de las dos 
naciones. 

En consecuencia, estipularon los ar¬ 
tículos siguientes : 

Artículo I o . Los buques mercantes 
peruanos i brasileros podrán comerciar 
libremenle en los puerlos que ei Perú 
i ei Brasil, tengan habilitados ó ha- 
biíilaren en el rio Içá ó Putumayo, 



regulamentos fiscacs e dc policia estabele¬ 
cidos pela autoridade competente dc 
cada um dos dois Estados no seu res¬ 
pectivo território. 

Artigo 2.°É livre o transito pelas aguas 
do Iça peruano aos navios brazilciros que 
se dirijam a qualquer Estado limitroplie, 
ou vice-versa, cm reciprocidade de egnaí 
concessão que faz o Brazil aos navios 
mercantes do Perú dc transporem a foz 
do Içábrazileiro no Amazonas brazilciro 
para entrar no Amazonas peruano e para 
sahir ao oceano ou vice-versa. 

Como no caso antecedente, ficam os 
navios mercantes de cada um dos dois 
paizes sujeitos aos regulamentos fiscaes 
e de policia estabelecidos no outro. 

Artigo 3.° As disposições da convenção 
fluvial de vinte e dois de Outubro de mil 
oitocentos e cincoenta e oito, que se refe¬ 
rem á navegaçao do Amazonas, lerão 
inteira execução no rio Iça, tanto na parle 
que pertence ao Brazil, como na que cor¬ 
responde ao Perú, e na que lhes é com- 
mum, uma vez que por sua natureza 
sejam applicavcis ao dito rio Içá. 

Artigo •{•.» Na parte do rio Içá de domí¬ 
nio commum, isto é, na que cada um dos 
dois Estados possue uma só margem e 
ilhas intermedias, os navios mercantes, 
tanto na subida como na descida, estarão 
obrigados a apresenlar-se a um posto fiscaj 
do Brazil e a outro do Perú dentre os que 
ambas as nações entendam dever estabe¬ 
lecer. 

Artigo .)°.—Os navios de guerra bra- 
zileiros poderão navegar livremente peio 
Putumayo peruano em reciprocidade de 
cgual permissão dada por parle do Bra- 
zil aos navios dc guerra peruanos que 


sujetándose á los rcglamenlos fiscaies 
i de policia cípedidos por la autoridad 
competente de cada uno de los dos 
Estados para su respectivo território 
Artículo 2°. Es libre el transito por 
as aguas dei Içá peruano para los buques 
brasileros que se dirijan á qualquier Es¬ 
tado limítrofe ó vice versa, en recipro- 
cidad de igual concesion que hace el 
Brasil á los buques mercantes peruanos 
para pasar por la desembocadura dei 
Iça brasilero al Amazonas brasilero i 
entrar en el Amazonas peruano, i para 
salir al Oceano, ó vice versa. 

Como en el caso anterior quedan los 
buques mercantes de cada uno de los 
dos países, sujelos á los reglamenfos fis¬ 
caies i de policia eslablecidos en el oiro. 

Artículo 3 o . Las disposiciones de Ia 
convencion fluvial de veinfe i dos de Oc- 
lubre de mil ochocientos cincuenta i ocho 
que se refieren á la navegacion dei Ama¬ 
zonas, tendrán completa ejecucion en 
el rio Içá, tanto en la parte que perte- 
nece al Perú como en Ia q ue corresponde 
al Brasil, i en la que es cornun, siempre 
quo por naturale 2 a sean aplicables al 
dicho rio Içá. 

Articulo 4". En la parte dei rio Içá 
de propiedad cotnun, esto es, en la que 
cada uno de los dos Estados posee una 
sola rnarjen é islas intermédias, los bu¬ 
ques mercantes, tanto en la subida como 
en la bajada, estarán obligados á presen- 
larse a un pueslo fiscal dei Perú i á oiro 
dei Brasil, de entre los que ambas na- 
ciones tengan á bien eslablecer. 

Artículo 3”. Los buques de guerra 
brasileros podrán navegar libremente 
por el Putumayo peruano, en recipro- 
cidad de igual permiso por parle dei 
Brasil á los buques de guerra peruanos 



houverem de navegar polo Rulumayo 
brazileiro, nos mesmos lermos das con¬ 
cessões outorgadas aos navios meroanles 
dos dois paizes. 

Cada um dos dois Estados reserva-se 
o direito delimitar o numero dos navios 
dc guerra que tenham de gozar desta 
concessão; e os ditos navios íicarâõ 
sujeitos aos regulamentos fiscaes o cie 
policia no caso dc receberem mercado¬ 
rias nos respectivos portos. 

Artigo 0°.—O presente accordo durará 
cm quanto convier aos dois governos, ou 
até que o assumpto sobre que versa seja 
regulado por um convênio delinitivo. 

Estando conformes estas estipulações 
com as inslrucçõcs recebidas pelos abaixo- 
assignados: firmam ellesesle instrumento 
em duplicata e nos dois idiomas para 
que surta seus cfTcilos, pondo-lhes os res¬ 
pectivos sellos. 

(L.S-) Joaquim Maria Nascestes ui; Azamiuma. 
(L.S.) José Antomo G. v Garcia. 


que hubiesen de navegar por el Ihi- 
linnayo hrasileru. cn los mismos términos 
do las nmêcsioncs olorgadas á los buques 
inevcanles <lo lo> dos países. 

Cada imo de los dos Estados se reserva 
el dcroclio de limitar el número dc los 
buques de guerra que liayan de gozar 
de esla eonccsion: i diclios buques que- 
daran sujelos á los reglamentos fiscales 
i de policia, cn el caso de que recibicren 
mercadorias en los respectivos puerlos 

Artículo 0°. El presente acucrdo du¬ 
rará mienlras convenha á los dos so- 
biernos, <’» hasta que el nsunlo sobre el 
cual versa sea arreglado por un convênio 
definitivo. 

ilalláiidose esias eslipulacioncs en con- 
lormidad con las inslruccioncs rccibidas 
por los inlVascrilos. firmau este inslru- 
meiito por duplicado en los dos idiomas, 
para que surta sus eléclos, poniéndolcs 
sus sellos respcclivos. 

(L.S.) Josi ; : Antonio (í. v Garcia. 

(L.S.' Joaquim Maui\ Nascentes dk Azamiuma 


NOTAS ANXEKAS AO PRECEDENTE PKOTOCOLLO. 


S. 84. 


Nota da legarão imperial ao governo peruano. 

Legação imperial do Brazil. Lima 13 dc Agosto dc i 870. 

lllm. Exm. Sr.—O governo imperial concedeu ao colombiano Rafael Rcycs, 
representante da casa commercial de Elias Rcycs c Irmãos de Popayan, o com- 
mcrcio de importação c exportação cm navios brazileiros entre os portos do 
Amazonas c os do inlcrinr dc Cnlomhia pelo rin Içá ou Putuinayo. 



hsl,i em preza linha por fim dar sahida fácil e econnmica aos produclos das 
lerieis províncias colombianas de Pasto, Caldas, Popayan, Tuqueres e Obando. 

O rio Pulumayo une-se ao Caquelá ou Japurá pelos seus respectivos affluentes 
Seucella e Caucaya, e com o rio !Vapo pelos de São Miguel c Aguarico, pondo estas 
e ou Iras artérias fluviaes cm irnmediata com muni cação o Brazil e o Perú comas 
republicas de Colombia e Equador. 

Os ferazes leirilorios que demoram por essas paragens, ato aqui em seu estado 
primitivo, uma vez explorados, darão resuilados incalculáveis para o progresso e 
engrandecimento de lodos os Estados confinantes. 

Interesses reciprocos estreitarão os laços do união a que são chamados pelos 
elementos de riqueza com que os dotou a Providencia. 

Com o concurso dos respectivos governos se atlingira'õ os fins que devem ser o 
alvo de Ioda política internacional. 

boi este o pensamento do governo imperial ao tomar a iniciativa de favorecer 
a navegação do rio Içá ou Pulumayo dentro de seus domínios, estando persuadido 
de que. sendo acolhida pelo governo desta Republica, seriam por clle oulorgadas as 
mesmas facilidades na parle que lhe corresponde do referido rio. 

As condições gcographicas do império e deste paiz. ea identidade de seus in- 
leresses aconselham uma poliíica baseada na mais completa confiança, e que pro¬ 
cedam ambos de commum nccôrdo. e com vistas iníciramente liberaes, generosas 
o do amplo progresso em Iodos os assumptos de navegação e eommercio. 

De conformidade com as medidas adopladas pelo Brazil para franquear a Iodas 
as bandeiras a navegação do rio Amazonas e vários de seus afíluentes. decretou 

v. * ' 

lambem esla Republica cm 17 de Dezembro de 1SGS aberta a navegação de seus 
rios a todos os navios mercantes, qualquer que seja a sua nacionalidade. 

Pelo artigo # 1° da convenção celebrada entre o Império c o Perú em 22 de 
Outubro de 1858 foram declaradas livres as communicações dos dois Estados por 
quacsquer vias terrestres o;: fluviaes que deem passagem de um para outro terrilorio. 

Por estes dois aclos. que infimamente se ligam, está subentendido de facto o 
transito pelo rio Pulumayo. 

O Brazil e n Perú não altenclem somente á aclualidadc. c não desconhecem que 
a protecção dos interesses communs das nações limitrophes ou vizinhas são de 
grande vantagem para todas. 

Sendo assim, nada será mais justo do que o reconhecimento expresso do transito 
por aquellc rio em toda sua extensão. 

Deste modo. não oceorrerão duvidas por parle das autoridades locaes, e nenhum 
estorvo opporão estas ás especulações commerciaos com os Estados que ficam na 
parle superior dos rios que lhes são communs. 

Estas idéasjá eslam em via de execução por parle do governo desta Republica, 
como se deprehende do aviso dirigido pelo ministério das relações exteriores aò 
da guerra n marinha cm Dezembro do anno proximo passado. 



20 ', 

Terminada a demarcaçao dos limiles da Republica com o Império do Brazil ao 
norte do Amazonas, reconheceu-se polo citado aviso a necessidade de expedirem-se 
as convenientes ordens ás autoridades do departamento fluvial de Lorelo, de confor¬ 
midade com o que se dispo/, no artigo 2“ do mencionado decreto de 17 de Dezembro 
de 1868, para regular a navegação c commercio que se fizesse pelo lilloral peruano 
do rio Pulumavo. 

Recommendon-se cm consequência o estabelecimento de autoridades militares 
e marítimas nos pontos da margem peruana que fossem mais apropriados. 

Eguaes diligencias já se haviam realizado no extremo da fronteira brazileira. 

Dadas estas providencias indispensáveis para a bóà policia e íiscalisação fluvial, 
não se pode crèr qne se opponham por mero capricho, obstáculos á navegação e 
commercio. procurando-se unicamente evitar qualquer tentativa de contrabando, 
no exercício legitimo da jurisdicção que tem o Brazil e o Pcrú na parle do rio 
Pufumayo que lhes pertence, de accòrdo com os princípios seguidos pelo con¬ 
gresso de Aienna concernentes á navegação dos rios que no seu curso nnvcsavcl 
separam ou atravessam differenlcs Estados. 

0 governo imperial permille que os navios peruanos transitem pelo Pulumavo 
brazileiro, se bem não tenha sido este transito expressamente declarado na con¬ 
venção de 18oS, e prevendo a necessidade que terão as autoridades peruanas, 
uma vez estabelecidas no rio Pulumavo, de communicar com o seu governo, e de 
receber quanto seja preciso para sua subsistência e conservação, permilte egualmonle 
que este serviço se possa fazer cm navios de guerra peruanos, antes mesmo de 
qualquer accòrdo internacional. 

o seu espirito a este respeito não pode ser mais liberal, c espera que a este 
acto espontâneo corresponderá o governo desta Republica, concedendo as mesmas 
vantagens á bandeira brazileira no Pulumavo peruano por via d<? reciprocidade- 

Considerando a urgente necessidade de um accòrdo a este respeito que pro¬ 
mova os interesses communs dos dois Estados, teve o abaixo assignado, do con¬ 
selho de bua Mageslade o Imperador ,1o Brazil e seu enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário, o encargo de dirigir a S. Ex. o Sr. D. José Antonio 
Garcia y Garcia, ministro das relações exteriores da Republica do Pcrú, a presente 
exposição, afim de celebrar-se um accòrdo provisorio que desde já possa pro¬ 
duzir os seus efleilos, emquanlo não se regula definitivamente este assumpto. 

E rogando a S. Ex. lhe faça saber quando poderão ter logar as conferencias 
para concordar-se nas estipulações que convenha quanto antes adoptar para a livre 
navegação do rio Içá ou Pulumavo, aproveita-se da occasião para reiterar-lhe ;ls 
expressões de sua mais alta consideração. 

AS. Ex. o Sr. D. José Antonio Garcia y Garcia, ministro das ida/ões exleriores 
da Republica do Perú. 


Joaquim Mauia Nascentes l»k Azamuuja. 
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N. 85. 


Nota do governo peruano d legação imperial. 


(1 radccção) .—Lima, 2 de Setembro de 1876. 


Senhor.-Inteirei-me com a devida attenção da nota, datada de 13 do passado mez 

-overno d^S Í V ' f*’’ * reC ° rdl ' r aS considera Ç° es q»e determinaram o 

gO erno de S M. o Imperador do Brazil a facilitar a navegação do rio Içá ou 

Putumayo, c de expor as vantagens que os dois paizes, cujo interesse é solidário 
quanto ao porvir das regiões do Amazonas, colherão de uma politica liberal -enero^a 
e progressista em todas as questões relativas ao commercio de seus rios interiores 
conciue mostrando a necessidade de um accòrdo que, de conformidade com os prin¬ 
cípios e as declarações dos dois governos, assegure, mediante justa c perfeita reciproci¬ 
dade, a navegaçao do Putumayo aos navios brazileiros e peruanos, e evite os tropeços 
que ipodenam impedir a estricta execução de seus regulamentos fiscaes e de navegação 

O interessante resumo, que V. Ex. se dignou fazer dos elevados intentos do seu 
governo e dos beneficios que da sua realização podem resultar aos dois paizes ern 
assumpto de Ião lisongeira esperança, como é na verdade o aproveitamento das 
magníficas regiões banhadas pelo Amazonas e pelos seus affluenlcs, é expressão fiel 
da política revelada pelos numerosos actos officiaes do Perú em relação ao progresso 
daqucllas virgens comarcas. Tem-se tornado notável desde 1831 o empenho do meu 
gOiemo em estender e facilitar o commercio ea navegação de seus grandes rios 
orienlaes. A convenção celebrada em 23 de Outubro do dito anno, o estabelecimento 
de diversas linhas de vapores, subvencionadas ás vezes e com navios proprios. e 
de feitorias e oflicinas industria» ; a nomeação de successivas commissõesscientificas 
e de exploração, que tão uteis observações têm colhido á custa, em muitos casos, da 
interessante vida dc seus membros: todos estes e muitos outros actos oíficiaes que 
seria prolixo enumerar provam que o espirito do governo peruano-tem sido tão 
adiantado e resoluto em alargar os horizontes do trabalho e da industria e em fran¬ 
quear os caminhos da civilização nos ricos e vastos territórios que o Perú p 0 «ue no 
eoraçao da America Meridional, como é fundada e legitima a persuasão que temo 
mesmo governo de que em época, talvez não remota, todos os Estados interessados no 
Amazonas e nos seus caudalosos afUuentes, hão de encontrar no extrordinario desses 



domínios suas mais abundantes fontes dc riqueza, c o campo mais fecundo e remu¬ 
nerador dos esforços da inlclligcncia, do capital c do trabalho que se empregarem 
em torna-los produetivos. 

Cohercnte em suas manifestas prelençõcs, oPerú concluio com o lmpcrio.de que 
V. Ex. é tão digno orgão, a convenção de 22 de Outubro de 1838 e o accordo 
diplomático de 23 de Outubro de 1803, c expedioa notável e liberal declaração de 
17 de Dezembro dc 1868, abrindo sem reserva os seus rios interiores a' navegação dc 
Iodas as bandeiras. 0 anhelo, que a franqueza e a espontaneidade dosla política 
revelam, de promover o desenvolvimento da navegação e do commcrcio nas aguas 
íluviaes do Oriente. e'a confiança tradicional do Pcrn na recliduo e no espirito justi¬ 
ceiro do governo imperial, vizinho e amigo da Republica, encontram nova epropicia 
occasião de se traduzirem cm lado publico allamenlc proficuo aos dois paizes.no 
desejo por V. Ex. manifestado dc celebrar um ajuste que facilite a realização das 
inlenções e assegure o desenvolvimento dos interesses communs na navegação do 
rio Içá ou Pulurnayo como medida complementar da recente demarcação dos limites 
dos Estados nessa parte ua sua fronteira, estipulada na convenção sobre troca de 
lerritorios de 11 dc Fevereiro de 1874. 

A posse, commum em uma parte o exclusiva em outras, de que o Perú c o Brazil 
gozam no Içá, c o desejo, que anima o meu governo em harmonia com as declarações 
que constituem a base da sua polilica nesta ordem de relações, dc conceder as mais 
amplas facilidades ao commcrcio que queiram fazer pelas aguas peruanas os Estados 
que occupam as cabeceiras do mencionado rio e de outros aíllucnles do Amazonas 
pela sua margem scplcnlrional, lhe aconselham que accile o eonvile por V. Ex. 
feito, na intelligeneia de que o convênio que so concluir será. por sua natureza, 
provisono, aítenta a necessidade dc se fazerem outros ajuslcs de cujo estudo se 
occupam os dois governos. 

Achando-sc o meu governo disposto, como lenlio a honra de dizer nesta nota, 
a celebrar um accordo conveniente sobre a matéria de que V. Ex. trata, torci 
muita satisfação em. reunir-me com V. Ex. para discutirmos em conferencia os 
lermos desse accordo, cujas estipulações, de conformidade com o espirito da polí¬ 
tica de nossos governos c com os interesses dos dois Estados, deverão assentar nos 
seguintes princípios : I o , (igualdade de navegação e commcrcio das duas bandeiras 
em navios mercantes tanto na parte commum como na exclusiva de cada paiz 
mediante os respectivos regulamentos fisrics e de policia fluvial; 2 o , livre transito 
dos navios peruanos pelo Pulurnayo brazileiro para entrarem no Amazonas ou 
sahirem delle, e dos navios brazileiro.s pelo Putumnyo peruano para se dirigirem 
a qualquer Estado lirnitrophc e delle regressarem, com a mesma condição dc se 
sujeitarem aos regulamentos de cada Estado: 3 o , apresentação dos navios das duas 
bandeiras que percorrerem a parle commum do Pulurnayo a um estabelecimento 
fiscal de cada um dos dois paizes: e 4 o , liberdade de navegação para os navios dc 
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guerra das duas nações, reservando-se cada governo o dircilo de limilar o numero 
dos que tenham de gosar de lai concessão. 

Esperando marcar de accordo <om V. Ex. o dia da conferencia, com a mais 
alia consideração me assigno, 

Exm. Sr. Joaquim Maria Nasccnles de Azamhuja, ministro plenipotenciário dò 
Bra/dl, 


De V. Ex. obsequioso servidor, 
.losú Antomo Garcia y Garcia. 



COLOMBIA. 

Protesto da Caloiia contra a âemarcação de Mes feito entre o Brazil e o Pera. 

N. 86. 


àota do governo colombiano ao governo imperial. 

(TiuddcçSo). Eslados-Unidos de Colombia. Secretariado interior eda, rei,Mea 
exteriores, Bogotá 15 de Março de 1875. 

no Putumavo um marco 1 • ° ° ' ‘ C ' poz nas raar o ens do 

Jilz r xrur,”,“:t far r ,mi,orio ' ,ec ° i ™ bi * *»»«- 

em nome d, «. 1|uc renreren,» oT 0° »»*«» 

Republica. P * “?«•“ d « »“o presidente d, 

dadZÍlidfá IsSt! 1 ””"' “ CM ' roWrei * *e»tad. neata ci . 

limitando ella com o Braail de-de „ l l v S , “ d » 

« bcaço d„ A vati paraná: « , ™ V„,l“ Z — «*-**ft 

são por território colombiano, reunindo-r - . " orre eni l ° da a sua exten- 
referida linha, a colloeação arbitraria do ditZmTéZto 7°* r “ denlroda 

tz: 

poLario de Snâ" 
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n sua reconhecida habilidade o territorio que perlencc á Colombia, dizia cm nola 
dirigida a esle ministério ern 12 de .Dezembro de 1868: «No Porlumayo as 
missões hespanholas mais meridionaes não se estendiam até o confluente do Ama* 
zonas; mas somente até 2 o , 20’ de latitude austral.» 

Agora achou a cornmissao brazileira conveniente poros seus marcos mais para 
o Sul. 

Carecendo o Brazil, como carece, de litulos que possam desvirtuar os que a Co¬ 
lombia exhibc, é natural que não tenha base alguma para determinar o territorio 
que pretende c que as suas demarcações sejam sempre diversas. 

Si, como é de esperar, ao recto juizo de Sua Magesladc o Imperador chegar o 
conhecimento dos titulos apresentados pelo governo de Colombia c as exposições 
que se têm publicado sobre a matéria, sem duvida se concluirá esta longa c 
enfadonha descripção. 

Os actos de jurisdicção praticados pela Colombia sobre as margens do Amazonas 
desde 182:2 quando se promulgou nessas comarcas a constituição da grande-Re¬ 
publica, e os direitos emanados dos tratados concluidos em 1750 e 1777 entre as' 
anligas melropoles de Madrid e de Lisboa, autorisam perfeitamente a Colombia 
aclual para protestar contra todo acto de governo, que os agentes do Império do 
brazil, do Perú ou de qualquer outro paiz pratiquem na immensa extensão de 
territorio que o Brazil disputa e está comprehendida entre’a linha do Amazonas 
desde o Javary até á boca mais Occidental do Japurá, a traçada pelo curso deste 
rio e sua continuação até ao Rio Negro e a imaginaria que, partindo deste ponto, 
passa pelo da reunião das aguas do Japurá e do Apaporis e termina no ponto de 
partida. 

Os protestos que o governo que represento tem feito desde 1849 mostrarão 
d V. Ex. que a Colombia não tem abandonado a reclamação dos seus direitos 
de soberania sobre as margens do grande rio, em cujas aguas se reuniram c 
harmonizaram os interesses de todos os povos Austro-americanos sob os aus¬ 
pícios do seu direito commum que serão a salvaguarda de suas reciprocas re¬ 
lações e das que mantiverem com as demais nações. 

Esta opportunidade que se offerece para dirigir-me a V. Ex. servirá também 
para renovar a expressão da alta consideração com que tenho a honra de as- 
signar-me, 

Exmo. Sr. ministro dos ncgocios estrangeiros do Império do Brazil, 

Seu muito attento servidor, 

J. Sanches. 



:Y ota do governo imperial ao governo colombiano . 


Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 14 de Outubro dc 1877». 

Senhor ministro.— Recebi a 19 de Setembro, c já tinha lido nos diários de 
Lima, a nota de lo de Mavço, pela qual Y. Ex. protesta em nome do governo 
colombiano, contra a demarcação de limiles que entre si fizeram o Brazil e a Re¬ 
publica do Peru desde Tabalinga até á margem direita do Japurá. 

0 direito do Brazil ao território, de que V. Ex. trata, ficou claramente pro¬ 
vado pelo Sr. conselheiro Azanibuja na correspondência, a que V. Ex. állude e 
que corre impressa. Limito-me portanto a declarar cm resposta ao protesto colom¬ 
biano que o governo imperial mantem a demarcação feita. 

Tenho a bonra de ofíerecer a V. Ex. as seguranças da minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. ministro das relações exteriores dos Estados Unidos de Colombia. 


Barão de Cotegipe. 



PORTUGAL. 


Jnlpmeiío ao fleseríor Manoel Soares Pereira. 

N. 88. 


Nota da legação de Sua Magestade Fidelíssima ao governo imperial. 


Legaçao de Sua Magestade Fidelíssima. Rio de Janeiro, em 9 de Junho de 1876. 

O abaixo assignado, encarregado de negocios interino de Portugal, tem a honra 
do apresentar os seus attenciosos comprimentos a S. Ex. o Sr. conselheiro Barão 
de Cotegipe, ministro e secretario de Estado dos negocios estrangeiros, e cum¬ 
prindo as ordens que. pelo telegraplio, acaba de receber do seu governo pede 
respeitoso ao governo de Sua Magestade o Imperador do Brazil a sua benevola in¬ 
tervenção, afim de que a sentença de morte proferida em conselho de guerra na 
Bahia contra o súbdito portuguez Manoel Soares Pereira, não tenha execução em 
quanto ao governo imperial não forem apresentadas as razões que tem o governo 
dc Sua Magestade Fidelíssima para reclamar não só contra a imposição da dita 
pena. como das circumstancias de que foi acompanhado o respectivo processo. 

O abaixo assignado, dando assim cumprimento ás ordens que recebeu, contia 
que o governo de Sua Magestade o Imperador do Brazil acolherá esta solicitação 
com o espirito de justiça que tanto o distingue, e com a cordialidade e amizade 
que felizmente existem entre os dois paizes. 

O abaixo assignado aproveita esta opporlunidade para ter a honra de reiterar 
a S. Ex. o Sr. conselheiro Barão de Cotegipe os protestos da sua mais alta consi¬ 
deração e muito profunda estima. 


Mvnoel Garcia da Rosa. 
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N. 89. 


Nola do governo imperial d legação de Sua Mages/ade Fidelíssima. 


Rio tlc Janeiro. Ministério dos negocios estrangeiros, 10 de Junho de 1870. 

Recebi a 13 do corrente a nota. que o Sr. Manoel Garcia da Rosa. encarregado 
dc ncgocios interino de Purlugal, dirigm-uu* no dia 0, pedindo de ordem do seu 
governo que se suspenda a execução da sentença de morte proferida pelo con¬ 
selho de guerra na Bahia contra Manoel Soares Pereira. 

Dei conhecimento da dita nota ao Sr. ministro da guerra c logo que elle me 
responder, me dirigirei de novo ao Sr. Garcia da Rosa, a quem reitero as segu¬ 
ranças da minha distincla consideração. 

Ao Sr. Manoel Garcia da Rosa. 


13àUÀO DE GoTEt.il PE. 


N. 90. 


Nota do governo imperial d legação de Sua Magestade Fidelissma. 


Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros. 2G de Junho de 1870. 


Quando o Sr. Manoel Garcia da Rosa, encarregado dc negocios interino dc Por¬ 
tugal, me passou a nola relativa ao soldado Manoel Soares Pereira, ja a sentença 
do conselho de guerra, que condemnára esse soldado á morte, havia sido reforma¬ 
da pelo conselho supremo militar de justiça. Em 31 dc Maio eondcmnou este íri- 
bunal o réo á pena de cinco annos de prisão com trabalho e a nola do Sr. Garcia 
da Rosa é de 0 do corrente mez. 
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Fazendo esla communicacão á vista dc um aviso do Sr. minislro da guerra e em 
cumprimento do que promelli na minha nota do dia 16, estou certo que o Sr. 
encarregado de negocios reconhecerá que não estavam esgotados os recursos legaes, 
que o reo linha suílicienlc protecção nas leis do paiz e na rcctidão dos juizes, 
que o poder executivo não podia embaraçar a acção dos tribunaes e que 
■só ao Poder moderador caberia em ullimo caso o perdão ou a commulação 
da pena. 

?sao conhecendo as razões cm que o governo dc Sua Magestade Fidelíssima funda 
o seu direito de reclamação, abstenho-me por ora de entrar nesse ponto, queoppor- 
tunamente será examinado. 

Reitero ao Sr. Garcia da Rosa as seguranças da minha dislincla conside¬ 
ração. 

Ao Sr. Manoel Garcia da Rosa. 


Barão deCotegipe. 


H. 91. 


y<jta da legação de Sita Magestade Fidelíssima ao governo imperial. 


Legação dc Sua Magestade Fidelíssima. Rio dc Janeiro em 28 dc Junho de 1876. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Barão de Colegipe, minislro c secretario de Estado 
dos negocios estrangeiros faz os seus atlenciosos comprimentos o abaixo assignado, 
encarregado de negocios interino de Portugal e tem a honra deaccusar recebida a 
nota de 26 do corrente mez, em que S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estran¬ 
geiros, satisfazendo ao que havia promettido na sua nota do dia 16, se digna com- 
municar ao abaixo assignado que a sentença do conselho de guerra, que condem- 
nára á morte Manoel Soares Pereira, havia sido reformada pelo conselho supremo 
militar de justiça em cinco annos de prisão com trabalhos: do que vai dar conhe¬ 
cimento ao seu governo o abaixo assignado, e aproveita esta occasião para ter a 
honra de reiterar a S. E\. o Sr. conselheiro Barão de Cotegipe os protestos da sua 
mais alta consideração e muito profunda estima. 


Manoel Garcia da Rosa. 
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N. 92. 


J\ota da legação de Sna Magestade Fidelíssima, ao governo imperial. 


Legação de Sua Magestade Fidelíssima. Rio de Janeiro em 0 de Julho de 1876. 

AS. Ex. o Sr. conselheiro Barão deCotegipe. ministro e secretário de Estado dos 
negocios estrangeiros, apresenta os seus altenciosos comprimentos o encarregado de 
nego cios interino de Portugal, e, satisfazendo aos desejos que S. Ex. Jhe expressou 
hontem lema honra de passar a's suas mãos cópia do despacho que acaba de receber 
do governo de Sua Magestade Fidelissima. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Barão de Cotegipe. 


Monoel Garcia da Rosa. 


(Cópia).M inistério dos negocios estrangeiros.—Direcção política.—N. u 6. 

Em 7 de Junho corrente recommendei, por lelegramma. a V. S. que declarasse, 
com a requerida brevidade, ao governo dc Sua Magestade o Imperador do Brazii que 
o governo portuguez se não conformava com os fundamentos da resol ução que entre¬ 
gara á jurisdicção de urn conselho de guerra, por supposlo crime dc deserção, o 
súbdito portuguez Manoel Soares Pereira, desejando que se sobrestivesse na execução 
da sentença, sc confirmada pela instancia suprema a que linha de scr remclíida. Certo 
de que V. S. se não descuidou rio cumprimento dc Ião instante recommendação, 
apresso-mc em' ponderar-lhe, com a concisão compativcl com a indole do assumpto, 
as razões por que o governo dc Sua Magestade julgou dever reclamar contra a reso¬ 
lução a que acima alludu e a condemnação, como desertor, do súbdito portuguez 
Pereira. 

Não contesta o governo portuguez ao Império o direito dc punir os crimes com- 
mettidos em terrilorio brazileiro, qualquer que seja a nacionalidade do réo. E este 
direito reconhecido ao Brazii, como a iodos os povos cultos, por assentimento universal. 

Não sendo porém o súbdito portuguez Pereira réo do crime que lhe foi impulado 
e pelo qual sofíreu condemnação, não póde o governo de Sua Magestade deixar de 
reclamar para que não seja applicada a Pereira a pena que lhe foi imposta. Não lhe 
nega o governo imperial a qualidade de portuguez, c reconhece que, tendo assentado 
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praça como voluntário, não apresentou, no acto de alistar-se, a declaração de des¬ 
embaraçado passada pelo consulado dc sua nação. Si a legislação militar brazileira é 
extensiva, em todas as suas prescripções, aos voluntários, ainda quando estrangeiros, 
c de razão e dc justiça qucsómcnte soja applicavel aos que legitimamento se acham 
alistados. Requerem os bons princípios dc direito, recommendam as mais instantes 
exigências dc ordem publica e do respeito das nações entre si que se não faculte a 
estrangeiros a entrada ao serviço militar sem conhecimento prévio das respectivas 
autoridades consulares. Pareceram sempre menos conformes com a benevolência e o 
respeito que as nações muluamcnle ea.si mesmas se devem quaesquer actbs, embora 
só na apparencia, tendentes a animar súbditos estranhos ao abandono clandestino 
da causa da sua patria c ao esquecimento dc obrigações com ella contrahidas ja'e 
ainda não satisfeitas. Foram dc certo, entre outras, estas considerações que aconse¬ 
lharam ao governo imperial a resolução communicada pelo ministério dos negocios 
estrangeiros de 4 de Junho de 1832, ultimamenle confirmada pelo artigo 66do°regu- 
iamenlo annexo ao Decreto imperial n. 5,881. 

1- certo que a sccçuo de exame da secretaria de Estado dos negocies da guerra do 
Império entende, em consulta de 23 de Setembro de 1875, que as disposições do 
Aviso, nao ao exercito mas á marinha exclusivamente se referem. Militando porém 
idênticas sinão mais fortes razões para applicação das regras do Aviso ao alistamento 
naa forças de terra, nao consente o espirito que dictou as mesmas regras e a sua 
indole que »e isente da sua acção beneficao recrutamento militar terrestre. Assim 
parece have-lo comprehendido a mesma secção que procura tirar do facto de Pereira 
se não haver apresentado como estrangeiro argumento para a não applicação das 
prescripções do Aviso. Si no acto de alistar-se occujtou Pereira a sua nacionalidade, 
este acto, por censurável que seja, não pode, como menos exactamente se presume, 
destruir, como acto individual que é, uma disposição superior, que é uma garantia 
internacional. Para se considerar como legalmente alistado tinha Pereira uma 
incapacidade dc ordem publica, que nem mesmo pelo seu silencio poderia ser coberta. 
Reconhece egualmente a secção a que me vou referindo que a lei n. 5,881 exige 
actualmcnte dos estrangeiros a apresentação, ao alistarem-se, da declaração consular 
de assentimento. Invoca porém contra a sua applicação a regra da não relroactivi- 
dade das leis. Sondo todavia esta regra derivada de considerações de ordem ou 
conveniência publica ou aconselhada por principio de humanidade, é evidente que 
não pode ser invocada contra a applicação de uma lei, quando essa applicação é 
reclamada precisamente por considerações de ordem ou conveniência publica e por 
principio dc humanidade. 

A doutrina sustentada pelo governo porluguez, a unica consentânea com o direito 
e as praticas das nações civilizadas, tem mais de uma vez sido confirmada pela 
jurisprudência dos tribunaes supremos dos paizes cultos. Accordãos do tribunal de 
Cassação dc 9 de Maio de 1833, de 2 de Outubro de 1840 e 10 de Dezembro 
de 1841 fixam no sentido apontado a jurisprudência desde então conslantemente 



seguida nos tribuiuies Irancczes e ensinada pelos escriplores de direilo mililar. 
Em 1812 decide o mesmo tribunal que um individuo illogalmente admitlido ao 
serviço militar não pode ser julgado por crime de deserção sem que a validade 
do seu aclo de alistamento seja primeiro apreciada pelo tribunal ordinário com¬ 
petente. Em accordão proferido eguaiinenle cm 1812 estabelece u mesmo tribunal 
que um estrangeiro nao pódc ser condemnado por deserção sem, pelo tribunal 
ordinário competente, se haver tomado conhecimento sobre « a excepção preju¬ 
dicial da nacionalidade do desertor que couslitue incapacidade de ordem publica. » 
Reconheceu o tribunal mililar a nacionalidade estrangeira dc Soares Pereira, o 
qual não podia ser alistado sem o assentimento do seu cônsul, julgou a deserção 
e impóz a pena por modo menos conforme com os princípios de direilo interna¬ 
cional e as praxes das nações cultas. 

Em vista do que deixo exposto, c havendo o conselho .de guerra, como fica 
dito, reconhecido no réo a nacionalidade porlugueza que lhe altribuc « incapa¬ 
cidade de ordem publica » para a vida mililar no Império, ó, no entender do 
governo de Sua Mageslade, réo apenas Soares Pereira de occullação da sua qua¬ 
lidade de estrangeiro, c, não sendo mililar, não pódc estar sujeito as penas pri¬ 
vativas da deserção. 

Abstenho-me de quaesquer considerações sobre a indolc dos serviços que Pereira 
se tivesse obrigado a prestar e sobre as circumslancias que hajam precedido ou 
acompanhado o ac to da sua admissão no exercito brazileiro, certo dc que o governo 
de Sua Magestade o Imperador, em presença das razões de ordem mais elevada 
allegadas no presente despacho, se apressará em fazer a Soares Pereira a justiça que 
lhe é devida e que reclamam, com os princípios mais acatados de direito e de 
humanidade, os bons créditos do Império. 

Dará V. S. leitura do presente despacho ao Sr. Barão dc Colegipe e poderá 
deixar-lhe cópia dellc, si lhe fòr pedida. 

Deus Guarde a V. S.—Secretaria dc Estado dos ncgocios estrangeiros cm 0 dc 
Junho de 1876. 

Sr. Manoel Garcia da Rosa. 


(Assignado) João de Andrade Corvo. 



Despacho do governo imperial d legaçto em Lisboa . 


Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros 5 de Setembro «de 1876. 

Por nola de 9 de Junho ultimo o encarregado de negocios interino de Portugal 
pedio-me, em virtude de ordem telegraphica do seu governo, a suspensão da 
execução da sentença do conselho de guerra, proferida na Bahia contra o súbdito 
poiluguez Manoel Soares Pereira, até que fossem produzidas as razões que tinha o 
mesrno governo para reclamar não só contra a imposição da dita pena, como também 
contra as circumstancias de que foi acompanhado o respectivo processo. 

Com effeito, no d»a o do mez de Julho seguinte, leu-me o Sr. Garcia da Rosa e 
depois communicou-rne por cópia um despacho em que o governo de Sua Mages- 
tade Fidelissima expunha as razões em que se fundava para reclamar contra a 
condemnação de Soares Pereira como desertor. 

lendo prestado a devida attenção a esse despacho, cabe-me observara V. S. 
que as razões ali allegadas são improcedentes e leem por motivo uma manifesta 
confusão de ideas, applicando á formula do engajamento considerações que só 
caberiam contra a legitimidade do proprio engajamento. 

Com effeito, o despacho citado não contesta o direito que tem o Brazil de enga¬ 
jar para o serviço do exercito os estrangeiros que se acham no seu território, direito 
que não está limitado entre o Brazil e Portugal por tratado. 

Accresce que em Portugal e no Brazil sempre foram admiltidos estrangeiros por 
engajamentos, ou capitulações por vontade esponlanea e sem ajuste especial, e, o 
que é mais, a lei brazileira autoriza taes engajamentos. 

Disto resulta que os estrangeiros, engajados para o serviço militar do Império, 
íicam sujeitos á pena de deserção desde que abandonem o serviço a que se obri¬ 
garam, não podendo allegar a excepção de nacionalidade, só admissivel nospaizes 
que excluem absolutamente os estrangeiros de seus exercitos. 

A este respeilo diz Valtel (vol, 3 o , L.° 3 o , § 16) : 

« Tous les soldais, sujeis ou élrangers doivent preter serment de servir avec 
íidelilé, et de ne poinl déserter le Service, lis y sont déjà obligés, les uns par 
ieur qualité de sujets, et les autres par leur engagement. Les déserteurs méritent 
d’elre punis très sevèremenl; et le souverain peut même décerner contre eux une 
peine capitale, sll juge convenable. » 



Não procedem lambem os arcslos dos tribunaes íraneezes citados no despacho a 
que me reGro, cm sustentação da opinião contraria, por isso que se relerem a 
uma época cm que a França não admillia estrangeiros no exercito.- (Lei de 21 de 
.Março de 1832.) 

A esses arcslos poderia o governo imperial contrapor o decreto de 21 de 
Dezembro dc 1808, que punia com a morte os desertores dos corpos estrangeiros 
ao serviço da França; c bem assim o arcslo da—corte militar da Bélgica—de 2b 
dc Abril de 184b. (Direito penal mililar por Gcrard), declarando que o estrangeiro, 
incorporado como miliciano, que commetler crime eslando dc serviço, é sujeitoans 
Iribunaes militares. 

Reconhecido portanto o direito soberano, que lem o Brazil, dc engajar para o 
serviço do exercito os estrangeiros que eslani no seu lerritorio, a questão decahe da 
ealhegoria a que a elevou o despacho supra citado, c se reduz a uma questão de 
conveniência e mera formula. 

O governo imperial acolhe quanto expõe o alludido despacho com referencia ao 
modo e ás condições com que deve ser feito o engajamento para o exercito c 
marinha, e já traduzio essa sua acquiescencia em formula no artigo 66 do decreto 
n.°o88l de 27 de Fevereiro de 187b. 

Semelhante disposição porém não póde ler applicação ao engajamento já con- 
summado: não existia ao tempo delle para ser observada, e, quando existisse, podia 
vicia-lo, mas não annulla-lo, por quanto por sua natureza, não ó substancial, c 
nãoaffecla o engajamento, não havendo tratados que o reslrinjão, maximeem tempo 
de guerra. 

Consummado como está o facto, a conveniência da formula cede ao funesto in¬ 
conveniente da impunidade de crime tão grave no exercito, qual o da deserção. 

São estas as considerações que suggerio ao governo imperial a communicação 
do Sr. conselheiro Corvo, a quem V. S. dará leitura do presente despacho podendo 
deixar-lhe cópia, si lhe fòr pedida. 

Renovo a V. S. as seguranças da minha csíima e consideração. 

Ao Sr. J. B. V. Dias Bcrquó, encarregado dc negocios iníerino em Lisboa. 


BàKÃO DE CoTEG-lPE. 
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CONVENÇÃO CONSULAR CELEBRADA ENTRE O BRAZIL E PORTUGAL. 

N. 94. 


DECRETO N. 6236 — DE 21 DE JUNHO DE 1876. 


iTomulgaa convenção sobre aitribuiçõcs consulares, celebrada em 25 de Fevereiro de 1870 entre o Brazil e Portugal. 


Tendo-se concluído e assignado nesla côrle aos vinte e cinco dias do mez de 
hevereiro do corrente aimo entre o Brazii e o reino de Portugal e dos Algarves 
uma convenção sobre altribuições consulares: e lendo sido essa convenção mutua- 
mente ratificada, trocando-se as ratificações na cidade de Lisboa aos vinte e sete 
dias do mez de Maio, Hei por bem que seja observada e cumprida tão inteiramenle 
como nella se contém. 

O Barão de Cotegipe, do conselho de Sua Mageslade o Imperador, senador do 
Império, ministro e secretario de Estado dos negocios estrangeiros e interino dos 
da fazenda, assim o tenha entendido e laça executar, expedindo os despachos ne¬ 
cessários. Palacio do Rio de Janeiro em vinte uni de Junho de mil oitocentos e 
setenta e seis, quinquagésimo quinto da independencia e do Império. 

PRINCEZA IMPERIAL REGENTE. 

Barão de Cotegipe. 


Nós, Dom Pedro Segundo. Imperador constitucional e defensor perpetuo do 
Brazii etc. Fazemos saber a todos os que a presente carta de confirmação, appro- 
vação e ratificação virem, que aos vinte e cinco dias do mez de Fevereiro pro- 
ximo findo se concluio e assignou nesta côrte do Rio de Janeiro, entre Nós e Sua 
Magestade El-Rei de Portugal e dos Algarves, pelos respectivos plenipotenciários, 
que se achavam munidos dos competentes plenos poderes, uma convenção con¬ 
sular, cujo teor é o seguinte: 

Sua Magestade o Imperador do Brazii e Sua Mageslade El-Rei de Portugal e dos 
Algarves, reconhecendo a necessidade de se determinarem e. fixarem de uma ma¬ 
neira clara e precisa as attribuições, prerogalivas e immunidades de que deverão 
gozar os agentes consulares, em cada um dos dois paiçes, no exercício de suas 



funcçÕes, resolveram celebrar uma convenção. e para esto fim nomearam seus 
plenipotenciários, a sabor: 

Sua Magestade o Imperador do Brazil ao Sr. João Maurício Wanderley, Barão 
de Cotegipe, senador e grande do Império, do conselho do mesmo augusto Senhor, 
dignitário da imperial ordem do Cruzeiro, commcudador da ordem da Rosa, gran- 
cruz das ordens de Nossa Senhora da Conceição de Villa Viçosa de Portugal, de 
lzabel a Calholica de Hespanha e de Leopoldo da Bélgica, e ministro e secretario 
de Estado dos negocios estrangeiros, etc., etc., etc. 

E Sua Magestade El-Rei de Portugal e dos Algarves ao Sr. Mathias de Carvalho 
e Vasconcellós, do seu conselho, commendador da ordem de Christo e da antiga, 
nobilíssima e esclarecida ordem de S. Thiago do mérito seienliGco, lillerario e 
artístico, gran-cruz da ordem da Rosa do Brazil e da de Leopoldo da Bélgica, mi¬ 
nistro e secretario de Estado honorário, seu enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário junto de Sua Magestade o Imperador do Brazil, etc., etc., etc. 

Os quaes, depois de trocarem seus plenos poderes, e os lercrn reconhecido em 
boa e devida fórrna, convieram nos artigos seguintes : 

Art. L° Cada uma das altas partes contractantes terá a faculdade de estabelecer 
e manter cônsules geraes. cônsules, vice-consules e agentes consulares nos portos, 
cidades ou logares do território da outra, onde forem precisos, para o desen¬ 
volvimento do commereio e protecção dos direitos e interesses de seus respectivos 
súbditos: reservando-se cxcepluar qualquer localidade onde não seja conveniente o 
estabelecimento de taes agentes. 

. Art. 2.° Os cônsules geraes, cônsules, vice-consules e agentes consulares no¬ 
meados pelo Brazil e por Portugal não poderão entrar no desempenho de suas 
attribuições, sem que submeltam as respectivas nomeações ao exequatur , segundo 
a fórma adoptada em cada um dos dois paizes. 

As autoridades administrativas e judiciarias dos districtos para onde forem no¬ 
meados taes agentes, á vista do exequatur , que lhes será expedido grátis, os re¬ 
conhecerão immedialamente no exercício dos seus cargos o gozo das prerogativas 
e immumdades que lhes concede a presente convenção. 

Gozarão das mesmas regalias aquelles agentes que, no caso de impedimento, 
ausência ou morte dos cônsules, vice-consules ou agentes consulares, funccionarem 
ad ínterim , com permissão das autoridades competentes. 

Cada uma das altas partes contractantes reserva-se o direito de retirar o exe¬ 
quatur á nomeaç5o de qualquer dos ditos funccionarios, quando assim o julgar 
conveniente, manifestando os motivos que a isso a determinaram. 

Art. 3.° Os cônsules, devidamente autorizados pelos seus governos, poderão es¬ 
tabelecer vice-consules ou agentes consulares nos di florentes portos, cidades ou 
logares do seu districlo, onde o bem do serviço, que lhes esta confiado, o exigir, 
salvo a approvação e o exequatur do governo territorial. Estes agentes poderão ser 
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indistinclamente escolhidos dentre os cidadãos dos dois paizes, como dentre os es¬ 
trangeiros, e serão munidos de uma patente passada pelo cônsul que os tiver nomeado 
e debaixo de cujas ordens elles deverão ficar. 

Art. 4. Os cônsules geraes, cônsules e os seus chancelleres, vice-consules e 
agentes consulares gozarão das prerogalivas e immunidades geralraenle reconhe¬ 
cidas pelo direito das gentes, taes como : a isenção de alojamento militar e de todas 
as contribuições directas, tanto pessoaes como de bens moveis e sumptuarias, im¬ 
postas pelo Estado ou pelas autoridades provinciaes e municipaes, salvo si possuirem 
bens immoveis, ou exercerem commercio ou qualquer outra industria; porque nesses 
casos ficarão sujeitos aos mesmos encargos e taxas que os nacionaes. 

Gozarão além disso da immunidade pessoal, excepto pelos delictos qualificado s 
como inafiançaveis ou graves na legislação penal do respectivo paiz Send onegoci- 
anles, lhes poderá ser applicadaa pena de prisão por factos de commercio. 

Não poderão ser obrigados a comparecer como testemunhas perante os -tribunaes. 
Necessitando a autoridade local obter de taes funccionarios alguma declaração ou 
informação, devera requisita-la por escripto, ou dirigir-se ao seu domicilio para 
recebe-la pessoalmente. 

Quando uma das altas partes contractantes nomear para seu agente consular no 
território da outra um súbdito desta^ esse agente continuará a ser considerado como 
súbdito da nação a que pertence, e ficará sujeito ás leis e regulamentos que regem 
Oa nacionaes no logar de sua residência, sem que entretanto semelhante obrigação 
possa, por forma alguma, coarctar o exercicio de suas funeções. 

Não se entende esta ultima disposição com as prerogativas pessoaes de que 
trata o § 3.° 

Art. 5.° Si fallecer algum funccionario consular sem substituto designado, a 
autoridade local procederá immediatamente á apposição dos sellos nos archivos, 
devendo assistir a esse acto um agente consular de outra nação, reconhecidamente 
amiga, residente no dislricto, si for possível, e duas pessoas súbditas do paiz cujos 
interesses o fallecido representava; e, na falta destas, duas das mais notáveis do 
logar. Deste acto lavrar-se-ha termo, em duplicata, remeltendo-se um dos exem¬ 
plares ao cônsul a quem estiver subordinada a agencia consular vaga. 

Quando o novo funccionario houver de tomar posse dos archivos, o levanta¬ 
mento dos sellos verificar-se-ha em presença da autoridade local e das pessoas 
que tiverem assistido á sua apposição, e se acharem no logar. 

Art. 6.° Os archivos consulares serão invioláveis, e as autoridades locaes não 
poderão, em nenhum caso, devassa-los nem embarga-los; devendo, para esse fim, 
eslar sempre separados dos livros e papeis relativos ao commercio ou industria 
que possam exercer os respectivos cônsules, vice-consules e agentes consulares» 

. Art. 7.° Os cônsules geraes, cônsules, vice-consules e agentes consulares poderão 
collocar na parto exterior da casa do consulado o escudo das armas de sua nação, 
com a seguinte inscripção : —Consulado geral, consulado, vice-consulado, ou 



Agencia Consular do.... —, e arvorar a respectiva bandeira nos dias festivos, se¬ 
gundo os usos de cada paiz. Poderão egualmcntc arvorar a bandeira nos escaleres em 
que embarcarem para exercer funeções consulares a bordo dos navios ancorados no 
porto. Esses signaes exteriores só servirão para indicar a habitação ou a presença do 
funccionario consular, não podendo constituir, em caso algum, direito dc asylo. 

Art. 8.° Os cônsules geraes, cônsules, vice-consules e agentes consulares, ou 
aquetles que suas vezes fizerem, poderão dirigir-se ás autoridades do seu districlo: 
e, ern caso de necessidade, na falta de agente diplomático de sua nação, recorrer 
ao governo do paiz em que exercerem suas funeções, para reclamar contra qualquer 
infraeção dos tratados ou convenções existentes entre os dois paizes, ou contra 
os abusos de que se queixem seus nacionaes. 

Art. 9 o Os mesmos agentes terão o direito de receber em suas chancellarias, no 
domicilio das parles e a bordo dos navios do seu paiz, as declarações e mais actos 
que os capitães e homens da equipagem, passageiros, negociantes ou súbditos de sua 
nação quizerem ali fazer, inclusivamenle testamentos ou disposições de ultima 
vontade, partilhas amigaveis, quando os herdeiros fôrem todos maiores e presentes» 
compromissos, deliberações e decisões arbilraes,e quaesquer outros actos proprios da 
jurisdicção volunlarià. 

Quando esses actos se referirem a bens itnmoveis situados no paiz. um notário ou 
escrivão publico competente do logar será chamado para assistir á sua celebração e 
assigna-los com os ditos agentes, sob pena de nuliidade. 

Art. 10. Os referidos funccionarios terão, além disto, o direito de lavrar em suas 
chancellarias quaesquer actos convencionaes entre seus concidadãos, e entre estes e 
outras pessoas do paiz em que residirem, assim como quaesquer outros de idêntica 
natureza que interessem unicamente a súbditos deste ultimo paiz, comtanto que se 
refiram a bens situados ou a negocios que tenham de ser tratados no território da nação 
a que pertencer o agente consular, perante o qual fôrem elles passados. 

Os traslados dos ditos actos, devidamente legalisados pelos cônsules geraes, côn¬ 
sules, vice-consules e agentes consulares e sellados com o respectivo sello official, 
farão fé perante qualquer tribunal, juiz e autoridade do Brazil ou de Portugal, como 
si fossem os originaes, e lerão respectivamente a mesma força e validade como passa¬ 
dos perante notários e outros officiaes públicos competentes, uma vez que sejam 
lavrados conforme as leis do Estado a que o cônsul pertencer, e tenham sido sub- 
metíidos previamente ao sello, registro, insinuação e a quaesquer outras formalidades 
que rejam a matéria no paiz em que tiverem de ser cumpridos. 

Art. 11. Será da competência exclusiva dos cônsules geraes, cônsules, vice- 
consules e agentes consulares a ordem interior abordo dos navios de sua nação: 
e a elles pertence lomar conhecimento das desavenças que sobrevierem, entre o 
capitão, officiaes, marinheiros e outros indivíduos matriculados, sob qualquer titulo, 
no rol da equipagem, comprehcndido tudo o que fòr relativo ás soldadas e execução 
dos contractos mutuamenle celebrados. 
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As autoridades locaes só poderão intervir no caso de serem as desordens, que dahi 
resultarem, de natureza tal que perturbem a tranquillidade c ordem publica em terra 
ou no porto, e de se achar implicada alguma pessoa do paiz ou estranha á equipagem. 

Em todos os demais casos, as ditas autoridades se limitarão a dar auxilio efficaz aos 
agentes consulares, quando fôr por elles requisitado, para mandarem prènder e con- 
duzir á cadeia os indivíduos da equipagem contra os quaas, por qualquer motivo, 
julgarem conveniente assim proceder. 

Art. 12. Paraeffectuar-sc a prisão ou remessa para bordo, ou para seu paiz, dos 
marinheiros e de todas as outras pessoas da equipagem, que tiverem desertado dos 
navios mercantes, deverão os cônsules geraes, cônsules, vice-consules e agentes con- 
consulares dirigir-se por esçripto ás autoridades locaes competentes, e provar pela 
exhibição do registro do navio ou do rol da equipagem, ou pela cópia authenlicadê 
laes documentos, que as pessoas reclamadas faziam realmente parte da equipagem. 

Sc a deserção fôr de bordo de um navio de guerra, deverá ser provada por decla¬ 
ração formal docommandante do dito navio, ou do cônsul respectivo na sua ausência. 

Nas localidades em que não houver agentes consulares essas diligencias serão 
requisitadas pelos commandantes dos navios e, na falta destes, pelo agente consular 
do districto mais proximo, observadas as mesmas formalidades. 

Em vista da requisição, assim justificada, não poderá ser recusada a entrega de laes 
indivíduos; e a autoridade local prestará lodo o auxilio e assistência para a busca, 
captura e prisão dos ditos desertores, os quaes serão mantidos nas cadeias do paiz, a 
pedido e á custa dos referidos agentes, até que achem estes occasião de faze-los partir. 

Esta detenção não poderá durar mais de tres raezes, decorridos os quaes, mediante 
prévio aviso de tres dias ao agente consular, será o encarcerado posto em liberdade e 
não poderá ser preso pelo mesmo molivo. 

Si o desertor tiver commeUido qualquer delicio em lerra, a sua entrega será 
adiada alé que o tribunal competente tenha proferido sentença e esta tenha tido plena 
execução. 

Os marinheiros e outros individuos da equipagem, sendo súbditos do paiz onde 
occorrer a deserção, são exceptuados das estipulações do presente artigo. 

Art. 13.° Todas as vezes que não houver estipulações contrarias entre os arma¬ 
dores, carregadores e seguradores dos navios de um dos dois paizes, que se dirigi¬ 
rem aos portos do outro, voluntariamente ou por força maior, as avarias serão 
reguladas pelos respectivos cônsules geraes, cônsules, vice-consules ou agentes 
consulares; salvo si nellas forem iuteressados individuos, súbditos do paiz em que 
residirem os ditos funccionarios ou de uma terceira potência, porquanto, neste 
caso, a não haver compromisso ou accôdo entre lodos os interessados, deverão ser 
reguladas pela autoridade competente. 

Art. 14.° Quando encalhar ou naufragar ura navio pertencente ao governo ou 
a súbditos de uma das altas partes contractantes nas aguas íerritoriaes da ouira, as 
autoridades locaes deverão immcdialamcnle prevenir do occorrido ao funccionarío 
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consular mais proximo do logar do sinistro, c todas as operações relativas ao sal¬ 
vamento desse navio, de sua carga e mais objeclos nelle existentes serão dirigidas 
pelos cônsules geraes, cônsules, vice-consules ou agentes consulares. 

A intervenção das autoridades locaes só lerá por fim facilitar aos agentes con¬ 
sulares os soccorros necessários, manter a ordem, garantir os interesses dos salvado¬ 
res estranhos á equipagem, e assegurar a execução das disposições que se devem 
observar para a entrada e sahida das mercadorias salvadas e a fiscaíisação dos impos¬ 
tos respectivos. 

Na ausência e até á chegada do agente consular, deverão as autoridades locaes 
tomar todas as medidas necessárias para a protecção dos indivíduos e conservação 
dos objectos salvados. 

No caso de duvida sobre a nacionalidade dos navios, as allribuições mencionadas 
no presente artigo serão da exclusiva competência das autoridades locaes. 

As mereadoris e efieitos salvados não serão sujeitos a nenhum direito dealíandega, 
salvo si forem admittidos a consumo interno. 

bi o navio encalhado ou naufragado e os generos e mercadorias salvadas, assim 
como os papeis encontrados a bordo forem reclamados pelos respectivos donos ou 
seus representantes, serão estes entregues, pertencendo-lhes as operações relativas 
ao salvamento, si não preferirem louvar-se no agente consular. 

Quando os interessados na carga do referido navio forem súbditos do paiz em 
que tiver logar o sinistro, os generos ou mercadorias que lhes pertencerem, ou o 
seu producto, quando vendidos, não serão demorados no poder dos fnnccionarios 
consulares, e sim depositados para serem entregues a quem de direito. 

Art. lo.° No caso de morte de súbdito de uma das altas partes conlraclaiiles no 
terrilorio da outra, a autoridade local competente deverá, sem demora, communi- 
ca-laao cônsul geral, cônsul, vice-consul ou agente consular respectivo, e estes 
por sua parte a comrnunicarão egualmenle áquella autoridade, si antes tiverem 
conhecimento. 

Art. 16.° Pertence aos lunccionarios consulares do paiz do fallecido exercer 
todos os aclos necessários para a arrecadação, guarda, conservação, administração 
e liquidação da herança, assim comu para a sua entrega aos herdeiros ou seus 
mandatarios devidamente aulorisados, em qualquer dos casos seguintes: 

1. ° Quando os herdeiros são desconhecidos. 

2. ° Quando são menores, ausentes ou incapazes da nacionalidade do falle¬ 
cido. 

3. ° Quando o executor nomeado em testamento está ausente ou não aceita o en¬ 
cargo. 

Art. 17.° O inventario, administração e liquidação da herança corre pelo juizo 
territorial: 

l.° Quando ha executor nomeado em testamento que esíeja presente e aceite o 
encargo. 



22 . r > 

~-° Quando ha conjuge sobrevivente a quem peNcnçá éoriliriüar fià pbsse da 
herança como cabeça de casal. 

3.° Quando ha herdeiro maior c presente que na conformidade das íbis dos 
dois Estados deva ser invenlariante. 

i-.° Quando com herdeiros dá nacionalidade do finado concorrem Herdeiros 
menores, ausentes ou incapazes dc diversa nacionalidade. 

Paragrapho unico. Si, porem, em qualquer destas hypotheses, concorrer herdei¬ 
ro menor, ausente ou incapaz da nacionalidade do finado, o coiisül geral, cdflsül, 
viee-eonsul ou agente consular requerera á autoridade locdl competente norriéação 
l^ara exercer as funeções de tutor ou curador, a qual lhe será coricèdida. Feita a 
partilha, o funccionario consular arrecadará a quota hereditária que couber aos 
seus representados, e continuará na administração dos bens. ássiiii cdrriO dà 9 pessoas 
dos menores e incapazes. 

Fica entendido que, .finda a partilha e entregues os bens ao furictiónàrtò. dorisalát* 
ou a seu procurador, cessa a intervenção da autoridade local* salvo para os èfteitos 
de que trata a segunda parte do n. 2.° do artigo 23. 

O pai, ou tutor nomeado em testamento, exercerá as funeções da luléla dos' 
respectivos herdeiros, menores, sendo neste caso o consdl geral, cônsul, vice-cõiísúl 
ou agente consular, investido nas atlribuições de curador dos ditos merióres. Si. 
o pai. ou o tutor declarado, fallecer ou fôr removido, observar-se-há o que dispõe 
a primeira parle deste paragrapho. 

Art. 18. Aos menores filhos de subdilo porluguez nascidos no Brazil será ap- 
plicado o estado civil de seu pai até á sua maioridade; nos termos da lei dé 10 
de Setembro de 1860 e para os efFeitos do que é estipulado na presente cohverição. 
Reciprocamenle os funccionarios consulares brazileiros em Portugal afréòádárãò 
e administrarão as heranças de seus compatriotas, quando sé verificar a hypo- 
these do n. 2." do art. 16 ou representarão os menores filhos de bràziieiro fal- 
iecido na forma do § unico do art. 17. 

Art. 19. Os legalarios universaes são equiparados aos herdeiros. 

Art. 20. Quando todos os herdeiros forem maiores poderão, por miiliio accòrdõ, 
proceder a inventario, administração e liquidação da respectiva liéràriça perante 
o juiz territorial ou funccionario consular. 

Art. 21. 0 funccionario consular, nos casos em que, pelo art. 16, lhe cémpéle 
exclusivamente a arrecadação, inventario, guarda, administração é liquidação da 
herança, deverá observar as seguintes disposições: 

l. a Si o arrolamento dc lodos os bens fòr possível em um dia, praticará esta 
diligencia logo depois do fallecimento, tomando os ditos bens sob sua guarda é 
administração. 

2. 1 Quando o arrolamento não puder ser feito dentro desse prazo, pofá incon¬ 
tinente os sellos nos etTeitos moveis c papeis do fállecido, fazendo depois O rtf! 
de lodos us bens, aos quacs dará o destino declarado. 

e. i *:u 
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3. 1 Os actos referidos nos deis numeros antecedentes serão praticados na pre¬ 
sença da autoridade local, si esta, depois de prevenida pelo funccionario consular, 
entender que deve assistir, e de duas testemunhas idôneas. 

4.* Si depois do fallecimento, observado o disposto no art. lo , a autoridade 
local, comparecendo na residência do finado, ahi não encontrar o funccionario 
consular limitar-se-ha a appôr os seus sellos. 

Chegando o funccionario consular, si estiver presente a autoridade local, serão 
levantados os sellos e o dito funccionario procederá, na presença da mesma au¬ 
toridade, ao arrolamento dos bens, querendo ella assistir. 

Si não estiver presente a mencionada autoridade, o funccionario consular a ella 
se dirigirá por escripto, convidando-a a comparecer num prazo nunca menor de 
tres dias, nem maior de oito, para que tenha logar o levantamento dos sellos e demais 
actos enumerados. Dado o não comparecimenlo da autoridade local, o funccionario 
consular procederá por si só. 

o.' Si durante as supracitadas operações apparecer um testamento entre os papeis 
do defunto, ou si existir testamento em qualquer outra parte, a sua abertura será 
•feita, segundo as formalidades legaes, pelo juiz territorial, o qual remetterá delle 
cópia authentica, dentro do prazo de quatro dias, ao funccionario consular. 

6. * Dentro do prazo de quatro dias o funccionario consular remetterá á autoridade 
local cópia authentica dos termos, tanto da apposição e levantamento dos sellos, 
como do arrolamento dos bens. 

7. * 0 funccionario consular annunciaráo fallecimento do autor da herança, dentro 
de quinze dias, da data em que tiver recebido a noticia. 

Art. 22. As questões de validade do testamento serão submetlidas aos juizes 
territoriaes. 

Art. 23. 0 funccionario consular, depois de praticar as operações que ficam men¬ 
cionadas no art. 21, observará, na administração e liquidação da herança, estes 
preceitos: 

1 / Pagará antes de tudo as despezas do funeral, que serão feitas conforme a 
posição e fortuna do fallecido. 

fenderá immediatamenle, em publico leilão na fórma das leis e usos estabele¬ 
cidos, os bens que se possam deteriorar, ou que sejam de difficil ou dispendiosa 
guarda. 

Para a venda dos iminoveis requisitará o funccionario consular autorisaçào do juiz 
territorial. ' J 

3. ° Cobrará, quer amigavel, quer judicial mente, as dividas activas, rendas, divi. 
dendos de acções, juros de inscripções da divida publica ou apólices, e quaesquer 
outros rendimentos e ‘quantias devidas á herança, e passará quitação aos devedores. 

4. ° Pagará, com as quantias pertencentes á herança, ou com o produclo da venda 
dos bens, tanto moveis como im moveis, todos os encargos e dividas da herança, cum¬ 
prindo os legados de que ella esteja onerada, conforme as disposições lestauicutarias. 
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Si, allegando a uisufliciencia dos valores da herança, o funccionario consular 
recusar-se ao pagamento de todos ou parle dos créditos, devidamente comprovados, os 
credores lerão o direito de requerer á autoridade competente, si o julgarem conve- 
mtnle aos seus interesses, a faculdade de se constituir era concurso. 

Obtida esta declaração, nos lermos e pelos meios estabelecidos na legislação de 
cada um dos dois paizes, o funccionario consular deverá immediatamente remelter á 
autoridade judicial, ou aos syndicos da fallencia, segundo competir, todos os docu¬ 
mentos, efiei tos ou valores pertencentes d herança testamenfaria ou ab intestato, 
ficando o referido funccionario encarregado de representar os herdeiros ausentes, os 
menores e os incapazes. 

Art. 2 A superveniencia de herdeiros de nacionalidade diversa da do fallecido 
nao fara cessar a arrecadação e administração da herança que se effectuar nos casos 
de que trata o art. 16. sinão quando os mesmos herdeiros se apresentarem com sen¬ 
tença de habilitação passada em julgado, e era cuja acção e processo fosse ouvido 
competentemente o respectivo funccionario consular. 

Art. 25. Si o fallecimento se der em localidade onde não haja funccionario con¬ 
sular, a autoridade local o eommunicará immediatamente ao governo, por intermédio 
do presidente da provincia ou do governador civil do districtc, consignando na sua 
participação lodos os esclarecimentos que houver obtido sobre o caso e suas circum- 
stancias, e procederá á apposição dos sei los, arrolamento dos bens e aos actos 
subsequentes da administração da herança. Pela presidência ou governo civil será 
nos mesmos termos e sem demora transmitlida aquelia participação ao funccionario 
consular competente, o qual poderá comparecer no logar, ou nomear, sob sua res¬ 
ponsabilidade, quem o represente; e elle,ou o seu representante, receberá a herança, 
proseguindo na liquidação, si não estiver’terminada. 

Art. 26. Si o fallecido tiver pertencido a alguma sociedade commercial, proceder- 
se-ha na forma das prescripções das leis commerciaes dos respectivos paizes. 

§ 1Si ao tempo do fallecimento os bens, ou parte dos bens de uma herança, 
cuja liquidação e administração é regulada por esta convenção, se acharem embar¬ 
gados, penhorados ou sequestrados, o funccionario consular não poderá tomar posse 
dos ditos bens antes do levantamento do mesmo embargo, penhora ou sequestro. 

§ 2.° Si durante a liquidação sobrevier embargo, penhora ou sequestro dos 
bens de uma herança, o funccionario consular será depositário dos mesmos bens 
penhorados, embargados ou sequestrados. 

O funccionario consular conserva sempre o direito de ser ouvido, e de velar 
na observância das formalidades exigidas pelas leis, podendo em todos os casos 
requerer o que julgara bem dos interesses da herança; e tanto no juizo com¬ 
mercial como no da penhora, si a execução se effectuar, receberá as quotas liquidas 
ou os remanescentes que pertençam á mesma herança. 

Art, 27.° Liquidada a herança o funccionario consular extrahirá dos respectivos 
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documentos um mappa do monte parlivcl, c remctle-lo-ha á autoridade local com¬ 
petente, acompanhado de uma demonstração da administração c liquidação. 

§ l.° Estes dois documentos poderão, si a autoridade local assim o requisitar, 
ser conferidos com os originaes que para tal fim serão franqueados no archivo 
consplar. 

§ 2.- A autoridade local mandará juntar o mappa e demonstração ás cópias au- 
Ihenticfts dos lermos da apposição c levantamento dos sello.se arrolamento dos bens- 
e fará a partilha, formando os quinhões e designando as tornas si houver logar. 

§ 3.° Em caso nenhum os cônsules serão juizes das contestações relativas aos 
direitos dos herdeiros, collaçõcs á herança, legitima e terça : estas contestações serão 
submeltidas aos Iribunaes competentes. 

§ 4.° A autoridade local, "depois de proferida a sentença <le partilha, remel- 
íerá ao funccionario consular um traslado «ia mesma e do calculo respectivo. 

Art. 28.° Si algum súbdito de uma das altas parles contractanles fallecer no 
território da outra, a sua successão no que respeita á ordem hereditária e á par* 
tiiha será regulada segundo a lei do paiz a que elle pertencer, qualquer que seja 
a natureza dos bens, observadas todavia as disposições especiaes da lei local quo 
regerem os immoveis. 

Quando, porém, acontecer que algum suhdilo de uma das altas partes conlrac- 
lantes concorra em seu paiz com herdeiros estrangeiros, terá elle o direito de 
preferir que o seu quinhão hereditário seja regulado nos termos da lei da sua 
patria. 

Art. 29.° 0 funccionario consular não poderá fazer remessa ou entrega da he¬ 
rança aos legítimos herdeiros, ou a seus procuradores, si não depois dp pagas todas 
as dividas que o defunto tivesse conlrahido no pajz. ou depois tle haver decorrido 
um anno, a contar do falecimento, sem quç se tenha apresentado reclamação 
alguma contra a herança. 

Art. 30.° Antes de qualquer distribuição do produçlo da herança aos herdeiros, 
deverão ser pagos os direitos fiscaes do paiz onde se abra a successão. 

Estes direitos serão os mesmos que pagam ou vierem a pagar os súbdito# do 
paiz em casos analogos. 

0 funccionario consular declarará previamente ás autoridades fiscaes os nomes 
dos herdeiros e o seu gráo de parentesco, e. pagos os direitos, farão as mesmas 
autoridades a transferencia do domínio e posse da herança para o nome dos 
herdeiros, nos termos dessa declaração. 

Art. 31.° As despezas que o funccionario consular fôr obrigado a fazer cm bem 
da herança ou de parte delia, que não estiver sob sua guarda e administração, 
nos lermos desta convenção, serão abonadas pela autoridade local competente, e 
pàgas como despezas de tutoria ou curadoria pelas forças da mesma herança. 

Art. 32.° Si a herança de súbdito dc uma das altas parles contractanles 
falecido no território da q/iln* sç tprnar yflga. i<?íp é, si nãq fippver conjuge 



sobrevivente nom herdeiro cm gr;ío successive!,será devolvida á fazenda publica 4o 
paiz cm que se deu o fallecimcnlo. 

Tres annuncios serão publicados consecutivamente, por diligencia do juiz terri¬ 
torial, de tres cm tres mezes, nosjornaes do logar em que a suceessão se tiver 
aberto, e nos da capitai do paiz. Estes annuncios deverão conter o nome e ap- 
pcllido do defunto, o logar e data do seu nascimento, si forem conhecidos, a 
profissão que exercia, a data e logar do fallecimento. Annuncios semelhaptes 
serão publicados, por diligencia do mesmo juiz, nosjornaes da localidade em que 
nasceu o autor da herança, e nos da cidade mais próxima. 

Si decorridos dois annos. a contar do fallecimento, não se tiver apresentado 
conjuge sobrevivente ou herdeiro, quer pessoalmenle, quer por procurador, o juiz 
territorial, por sentença, que será intimada ao funccionario consular, ordenará a 
entrega da herança ao Estado. A administração da fazenda publica tomará então 
posse da mesma herança, ficando obrigada a prestar contas aos herdeiros que se 
apresentarem dentro dos prazos em que o direito de petição de herança se póde 
tornar eftectivo a favor dos súbditos nacionaes em idênticas circumslancias. 

Art. 33.° Os cônsules, vice-consules e agentes consulares poderão delegar todas 
ou parle das aítribuições que lhes competem nos termos da presente ponyenção; 
*■ os agonies ou delegados que, sob sua responsabilidade, nomearem para repre¬ 
senta-los, procederão dentro dos limites dos poderes que lhes forem eonferidos ; 
mas não gozarão de nenhum dos privilégios concedidos no artigo 4.° 

Art. 34.° As autoridades locaes limitar-se-hão a prestar aos funecionarios consu¬ 
lares todo o auxilio necessário, que elles lhes requisitarem para o perfeito cum¬ 
primento das disposições da presente convenção; e será nullo tudo quanto em 
contrario a esta for praticado. 

Art. 35.° Os cônsules geraes, cônsules, seus chancelleres e vice-consules, bem 
como os agentes consulares gozarão nos dois paizes, e sob a condição de recipro¬ 
cidade, de todas e quaesquer outras aítribuições, pre roga li vas e imrrunidades. que 
tenham já sido concedidas, ou que para o futuro venham a se-lo, aos agentes da 
mesma categoria da naçao mais favorecida. 

Art. 36.° A presente convénção será approvada e ratificada pelas duas altas parles 
conlractantes, eas ratificações serão trocadas em Lisboa no mais curto prazo possível. 

Durará por cinco annos a contar da troca das ratificações; comludo, si 12 mezes 
antes de findar o prazo de cinco annos. nenhuma das altas parles conlractantes 
notificar á outra a intenção de faze-la cessar, continuará a convenção em visor 
até que uma das altas parles conlractantes faça a devida notificação: de modo 
que a convenção só expirará um anuo depois do dia em que uma das altas parles 
conlractantes a houver denunciado. 

Em fé do que os plenipotenciários de Sua Mageslade o Imperador do Brazil 
e de Sua Magestade Fl-Rei de Portugal e dos Algarves assignaram em duplicado 
a presenlc convenção e a sellararn com os sellos das suas armas. 



Feila no Rio de Janeiro aos vinte e cinco dias do mez de Fevereiro do anno 
do nascimento de Nosso Senhor Jesus Chrislo de mil oitocentos setenta e seis. 


(L. S.) Barão de Cotegipe. 

(L. S.) Màthias de Carvalho e Vasconcellos. 


E sendo-iNos presente a mesma convenção, que fica acima inserida, e bem visto, 
considerado e examinado por Nós tudo quanto nella se contdra, a approvamos, 
ratificamos e confirmamos, assim no todo corno em cada um de seus artigos e 
estipulações ; e pela presente a damos por firme e valiosa, para produzir o seu 
devido effeito , promeltendo, em fé e palavra imperial, cumpri-la inviolaveimente 
e tazê-la cumprir c observar por qualquer modo que possa ser. 

Em testemunho e firmeza do que, fizemos passar a presente carta por Nós 
assignada, sellada com o sello grande das armas do Império e referendada pelo 
ministro e secretario de Estado abaixo assignado. 

Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos quatro dias do mez de Marco do anno 
do nascimeDto de Nosso Senhor Jesus Chrislo de mil oitocentos e setenta e seis. 

PEDRO, IMPERADOR (Com guarda). 


Barão de Cotegipe. 



GRAN-BRETANHA. 


Lei i. 2615 te 4 te Apto te 1875.—JnlgaiBUto te cries comettítos em paiz 
estripo contra o Brazil e os Weiros.—O foverno Maiico nao consente na 
appiaçao tos artigos 2 U e 5 o , aos snláitos ta sua nação. 


N. 95. 


.\ota da legação britannica ao governo imperial. 


(Traducçío.)— Legação britannica, 14 de Dezembro de 1875. 

Senhor ministro. — De conformidade com instrucções que recebi do governo de 
Sua Mageslade tenho a honra de chamar a attenção de V. Ex. para um decreto 
imperial, que appareceu no Diário Official, de o de Agosto ultimo e que sujeita 
estrangeiros a punição por crimes ccmmettidos fora da jurisdicção brazileira. 

Dos artigos 2° e 3* da lei n. 2615 de 4 de Agosto ultimo resultaria que um 
inglez póde ser punido no Brazil por algum acto praticado em Inglaterra em vio¬ 
lação da lei brazileira, mas que não ofende a ingleza. 

É um dos primeiros princípios do direito internacional que nenhum Estado 
póde determinar por suas leis o processo e julgamento de crimes commeltidos 
por estrangeiros fora da sua jurisdicção; e nenhum Estado soberano poderia 
permitlir que outro tentasse sujeita-lo a's suas leis e crear delidos desconhecidos 
nas do primeiro. 

Demais, a lei em questão parece suppor que, por taes crimes, é possível obter 
da Inglaterra a extradição de um inglez, entretanto que os artigos 3 e 4 do tratado 
de extradição entre o Brazil e a Gran-Bretanha contém estipulação em contrario. 

O governo de Sua Mageslade depois de ouvir os jurisconsultos da Coroa, ordenou- 
me que communicasse officialmenle ao governo brazileira que elle julga os artigos 
2 e o da lei n. 2615 de 4 de Agosto de 187o contrários aos princípios do direito 
internacional e não póde consentir no processo ou punição de súbditos britannicos 
no Brazil por crimes commettidos fóra do território brazileira. 



Aproveito esta opporlunidade para renovara V. K\. a segurança da minha alia 
considerarão. 


A S. E\. o Sr. liarão do Lolegipe, minislro o secretario de Rslurio dos negocios 
estrangeiros. 


Vutok A. \V. Uue.MMOM). 


96. 


Ao ta do (jocerno imperial d letjaçõo britannica. 


Rio de Janeiro.—Ministério dos negocies estrangeiros. 2 de Março de 1876. 

Longe eslava o governo imperial de imaginar que a lei dc \ de Agosto de 1875. 
que faculta o julgamento de crimes commettidos contra o Rmi! c os brazileiros 
fóra do lerritorio do Império, provocasse a menor observação da parte dc qualquer 
governo estrangeiro. Não foi portanto -sem sorpreza que elle se inteirou da nota. 
que o Sr. Victor A. W. Drummond. encarregado de negocios interino da Gran- 
Berlanha, serviu-se dirigir-me em 14 de Dezembro proximo passado. 

Declarou-me por essa nota o Sr. Drummond que o seu governo considera os 
artigos 2 o e 5 o da dita lei como contrários aos princípios do direito internacional, 
c que portanto não pôde consentir no processo ou punição dc súbditos britannicos 
no Brázil por crimes commettidos fóra do terrilorio brazileiro. 

A asserção de que os dois mencionados artigos são contrários aos princípios do 
direito internacional é o unico fundaincnío da declaração feita em nomee de ordem 
do governo brilannico: e em apoio dessa asserção apenas traz o Sr. Drummond 
esla outra, que transcrevo textualmenlc. Ri-la: 

« h um dos primeiros princípios do direiIo internacional que nenhum Ksíado 
pode determinar por suas leis o processo e julgamento de crimes commollidos por 
estrangeiros fóra da jurisdicção desse mesmo Estado. » 

Este ó o principio da lei inglcza, que : conservando-se slriclaniente territorial 
quanto aos estrangeiros, só pune certos crimes commettidos por súbditos brilan- 
nicos fóra do terrilorio da Gran-Bcrtanha. Mas o direito internacional não acompa¬ 
nha a lei ingleza na absoluta exclusão dc lodos os crimes; reconhecendo o sagrado 



direilo dc clcicsa, admitlc a punição dc crimes commcltidos. em paiz estrangeiro 4 
quando prejudicam ao Eslado. considerado como corpo, ou quando são da mais 
alia gravidade, E islo o que ensinam illuslrados cscriptores, cuja opinião, rcspci- 
lada cm Ioda a parle, está sanccionada pelas leis positivas dc vários Eslados. 

Segundo a lei iranccza dc 1866, lodo estrangeiro, que, iora do território da 
L 4 rança, sc l° rna culpado, como autor ou eo-mplicc, de um crime alíenlatorio da 
segurança do Eslado, ou de falsificaçao do scllo-do Eslado, dc moedas nacionacs 
ern circulação, dc papeis nacionacs, de bilhetes bc banco autorizados por lei, 
póde ser processado segundo as disposições das leis 1'rancezas, si 6 preso em França, 
ou si o governo obtem a sua extradição. 

Estas disposições não são novas ; sao a confirmação das do codigo dc instruccão 
criminal promulgado ha mais dc cincoenía annos: são o producto da experiência 
e illuslração dc homens notáveis de um paiz, onde as relações inlcrnacionaes 
merecem especial altençno, c onde as theorias do direito são cuidadosamcnlc estu¬ 
dadas. Quando pois a França introduz no seu direito penal disposições corno eslas 
dc que ora sc trata, c as manfém depois dc reiterado exame no seio do parlamento, 
pódc-sc dizer sem receio de errar que lacs disposições não oííendem direitos 
alheios c eslam no caso de ser adopladas por oulras nações. E adoptadas lem 
cilas sido sem que conste ao governo imperial que isso tenha dado motivo a pro¬ 
testo. rcclamaçao ou declaração dc qualquer natureza da parte do governo brilan- 
nico. Seguiram o exemplo da França a Bélgica, os Paizcs-Baixos, a Sardenha, a 
Auslria, a Prússia, a Baviera, u Saxonia, o Wurtemberg. oHanover, a Noruega, 
Portugal, os Gran-Ducados de 01dcmbourg.de Saxe-Weimar, de líesse e de Bade, 
e os Ducados de Saxc-Altembourg e de Brunswick. 

Esta conformidade de legislações prova que o direito internacional, longe de se 
oppor ao julgamento de crimes commeltidos por estrangeiros lora do íerritorio de 
qualquer Estado, permille esse julgamento nos casos contemplados no artigo 2 o da 
lei braziieira. E cumpre notar aqui que os codigos não são a expressão pratica 
só mente da opinião de eseriplorcs, cuja responsabilidade é apenas scientifica, mas 
lambem ua opinião de governos e de corpos legislativos, que teem responsabili¬ 
dade oflicial e quê nada por tanto resolvem sem profundo exame individual e 
collcclivo e sem o auxilio da cxperiencia dc lodos os povos. 

Já no direito convencional se encontram disposições baseadas no direito positivo; 
c este facto notável, que ó a segunda saneção da doutrina dos escriptores, justifica 
por sua vez a lei braziieira. 

A negociação de convenções dc extradição era regulada nos Paizcs Baixos pela 
lei de J3 de Agosto dc 1840. boje substituída, sem alteração do essencial, pela 
de 6 de Abril dc 187o. Dc conformidade com a primeira concluiu o governo Neher- 
landez com o da llalia a convenção dc 2 dc Novembro de 1869. cujo artigo 4 o , 
declarando os casos em que se não póde conceder a extradição por crimes 
E. 1 30 
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commcllidos fora do lerritorio de cada uma das parles conlraclanles, concede-a 
virlualmcnte nos outros casos. 

Segundo o artigo I o da convenção de 13 de Maio de 187 í entre a Bélgica e a 
Suissa a extradição por crime commcllido fora do terrilorio do paiz que a pede 
pode ser concedida si a legislação do outro paiz aulorisa pela sua parle a acção 
criminal em casos semelhantes. 

A respeito destas leis e convenções que acabo de citar devo fazer a mesma 
obscivaçdo que me occorreu quando tratei dos codigos, e é, que não consta haverem 
cilas provocado protesto, rcclamaçao ou declaração dc q uai quer natureza da parle 
do governo briíannico. 

Diz o Sr. Drummond que a lei brazileira parece admitlir a possibilidade de 
serem os súbditos brilannicos entregues pelo seu proprio governo ao doBrazil por 
\ia dc extradiçao, entretanto que o contrario se acha estipulado nos artigos 3°e í ü 
da convenção existente entre o Brazil c a Gran-Brclanha. 

A lei de 4 de Agosío dc 187o estabeleceu uma regra geral, deixando necessa¬ 
riamente ao poder executivo o cuidado dc excluir os casos não attinuidos por 
essa regra. Aao era preciso que isto fosse cxpressamcnlc declarado, o entretanto a 
lei disse: « A estipulação do artigo antecedente poderá ler execução im que for 
applicavel em relação aos estrangeiros.» 0 Brazil está ligado para com a Gran- 
Brclanha por uma estipulação que cxccplua a entrega dc súbditos de urna das 
duas partes conlractantes peto respectivo governo ao governo da outra. 0 artigo T 
portanto nãoó applicavel á Gran-Bretanha no ponto dc que se trata; e o contrario 
não sepódc deduzir, quer do seu espirito quer da sua letra. 

0 artigo 5 J da lei, tratando dos estrangeiros que cm paiz estrangeiro perpetra¬ 
rem certos crimes contra brazileiros e vierem ao império, estabelece Ires liypo- 
theses, a da entrega por via dc extradição, a da expulsão cada punição conforme 
alei do Brazil. A esta ultima hypothese refere-se a declaração dn governo brilan- 
nico e portanto só delia me occuparei. 

0 artigo ;j ,J concluc assim : 

« Para este ultimo caso, porem, é necessário que preceda queixa ou denuncia, 
eque as leis do paiz do delinquente estabeleçam punição cm casos semelhantes 
contra estrangeiros. » 

A simples leitura dc urna disposição tão clara c positiva remove toda a duvida 
sobre o alcance da lei. c, pois. não comprchcndo como pode o governo brilan- 
nico incluir o art. o° nos termos da sua declaração. 

A lei brilannica pune, ou não. crimes commeltidos por estrangeiros em terri¬ 
tório estrangeiro contra súbditos brilannicos? 

. Lstas duas hypolheses são as únicas que sc podem apresentar. Na primeira a 
egualdadc dc disposições excluc lodo direito de reclamação; na segunda a des. 
egualdade, prevista na lei brazileira, excluc a applicação da mesma lei. 
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Creio ler mostrado breve, porém claramenfc, que a lei de 4 de Agoslo de 187o, 
que por si se justifica na maioria Jo arl. o\ funda-se quanlo á do 2” na opiBião 
de cscriplores insuspeitos e nas leis e convenções do outros Estados. 

lenho u honra de reileirar ao Sr. Viclor Urummond as seguranças da minha 
distincla consideração. 

Ao Sr. \iclor A. \V. Urummond. 

Barão de Cotegipe. 


N. 97. 


ota da legação hriíanaica ao governo imperial. 


(Traducçào.) — Pelropolis. 18 do Março de 1876. 

benhor ministro.— Tenho a honra dc accusar a recepção da nola, que. em res¬ 
posta á minha de 4 de Dezembro ultimo. V. Ex. me dirigio em 2 do corrente 
acerca da lei n. 2Gi5 de 4 dc Agoslo de 187o. que providencia sobre o processo 
e julgamento de crimes commcllidos por subdiíos brilannicos contra o Brazil fora 
da jurisdicção brazileira. 

Tencionando remelter ao governo de Sua Magcstade cópia da nola dc V. Ex.. 
abslcnho-me por ora de ofTereccr observações sobre o seu conteúdo. 

Aproveito esla opporlunidade para renovar a V. Ex. a segurança da minha mais 
alia consideração. 

A S. Ex. o Sr. Barão de Cotegipe. 


Victor A. \Y. Drummond. 
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N. 98. 


•V''/'/ fnjação brifamnca ao <joco/rno importai. 


(T rã d ucção .)— Legação brilannica. Pelropolis. 31 de Março de 1876. 

Senhor minislro.—iVa sua nola cie 2 do corrente, relativa ;í lei brazileira sobro 
crimes com me Ui dos lora do lerrilorio brnzilciro, V. Ex. rne lez uma porgunla. 
a que nao respondi na que Lhe passei no dia 18. Tenho agora o prazer de dar 
a V. Ex. essa informação. 

A pergunta foi si a lei brilannica pune crimes commcclidos cm paiz estrangeiro 
contra súbditos briíannicos. 

Tenho a honra de dizer que pela lei brilannica nenhum estrangeiro pódo ser 
processado por crime por cilc eominoííido f<jra dos domínios da Rainha. 

Apro\cito esta opporlunidade para renovar a \ . Ex. a segurança da minlia mais 
alta consideração. 

A S. Ex. oSr. Barão do Cologipe. 


V rr.Tor: A. W. Duummond. 


K. 99. 


j\o/(i <h governo imperial a legarão brilannica. 

Rio dc Janeiro. — Ministério dos ncgocios estrangeiros. 7 dc Abrii de 1S7G. 

Agradeço ao Sr. Victor A. W. Drummond. encarregado dc ncgocios interino 
da Gran-Brelanha ; a informação que sc serviu dar-me na sua nota dc 31 do mez 
proximo passado ; mas peço licença para dizer que na minha do dia 2 desse mez 
não perguntei si a lei britannica pune os crimes comrncllidos por estrangeiros 
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om tcrrilorio estrangeiro contra súbditos brilannicos. Sei que os não pune, como 
se vo em outra parte da mesma nota. A forma interrogativa de que me servi 
leve por fim tornar patentes as duas únicas hypolheses que se podiam dar. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Drummond os protestos da rainha dis- 
linela consideração. 

Ao Sr. Victor A. \V. Drummond. 

Barão de Cotegipe. 


II orlam 


iição <i favor do Tliomas Jiimcs Charters. que. pretendendo sor inglez. foi 

recrutado. 


N. 100. 


:\o/a cht legação hrUmmfca ao governo imperial. 


(Traducção.) — Legação britannica, 2S de Agosto de 1 875 - 

Senhor ministro. — Tenho a honra de chamara atlcnção de V. Ex. para a in¬ 
clusa cópia de um oílicio, que recebi do cônsul interino dc Sua Magestade neste 
porto, dizendo que um súbdito britannico. Thomas James Charters, a quem elle 
dera cm 1S72 certificado dc nacionalidade britannica, foi recrutado para o exer¬ 
cito brazileiro e mandado para o Rio Grande do Sul. 

Parece que no momento dc ser recrutado não linha Charters comsigo o seu 
certificado: mas o oíficial que o recrutava, si não acreditava que elle era súbdito 
britannico, como dizia, devia referir o caso ao seu superior ou tomar medidas 
para verificar no consulado britannico a verdade da allegação. 

Ainda sendo o Sr. Charters súbdito brazileiro, c menor e filho unico de mu¬ 
lher viuva, c como tal esta. segundo creio, isento do serviço militar conforme a 
lei brazileira. 

lenho portanto a honra de pedir a V. Ex. que tenha a bondade de levar 
sem demora ocaso do Sr. Charters ao conhecimento das autoridades militares do 



Império para que sc lhe de immedialamenlc baixa do serviço militar e para que 
volle a esla. capital; e peço ainda licença para manifestar a esperança de que 
as autoridades militares brazileiras tomarão medidas que previnam a repetição de 
semelhante occurrencia. 

Para informação de V. E\\ incluo um certificado do cônsul interino de Sua 
Magcstadc em prova da nacionalidade do Sr Charters e tenho a honra de pedir 
que me seja restituído. 

Aproveito esta opportunidade para renovar a V. Ex. a segurança da minha 
mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Barão de Colcgipe. ministro e secretario de Estado dos ncgocios 
estrangeiros. 


VíCTOR A. \Y. Drummond. 


OFFICIO DO CÔNSUL. A QUE SF REFERE A NONA PRECEDENTE. 


(Traducçxo.)— 'Copia.—Rio de Janeiro. 24 de Agosto dc 1875. 

Senhor.—-A Senhora Charters veio protestar contra o facto de lerem as auto¬ 
ridades militares deste logar recrutado seu filho unico e menor Thomas James 
Charters, a quem dei em Janeiro de 1872 certificado de nacionalidade britannica. 

Da inclusa carta, por elle dirigida a sua irmã. sc ve que Charters foi recru¬ 
tado nas r.uas do Rio, transferido para a fortaleza dc Santa Cruz c dahi transpor¬ 
tado para o Rio Grande do Sul afim de ser alistado no exercito brazileiro. Também 
se queixa de ter sido ali maltratado. 

É verdade que Charters não tinha comsigo o seu certificado de nacionalidade- 
mas este facto não isenta de censura ao agente do recrutamento. 

15 para desejar que haja mais circumspecção no recrutamento dc pessoas a 
respeito de cuja nacionalidade exista duvida. 

0 Sr. Charters não podia ter deixado dc informar aos agentes do recrutamento 
de que era súbdito brilannico. 

Entretanto só por não ter comsigo o seu ccrtifido 6 recrutado e mandado para 
fora da província. 

Tenho a honra de incluir novo certificado de nacionalidade e de pedir-vos que 
tenhaes a bondade de adoplar as medidas que julgardes convenientes. 

Tenho, etc. 


R. Austin. 
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CERTIFICADO DG NACIONALIDADE A QUE SE REFEREM A NOTA DA LEGAÇÀO RHITANNICA 
K O OKFICIO DO CONSULADO. 


Eu abaixo assignado. cônsul inlerino dc Sua Magcslade brilannica nesla cidade 
e côrle ás autoridades competentes. 

Certifico que, revendo o archivo deste consulado, encontrei no respectivo rez 
gistro de súbditos de S. M. brilannica devidamente inscripto em 8 de Junho de 
1872 o menor Thomas James Charters como súbdito inglez e filho unico de Agnes 
Charters, lendo nesla qualidade direito a lodos os privilégios, foros, isençqes e 
protecção conforme a reciprocidade, boa fé c harmonia que reina entre os dois 
paizes. 

Consulado brilannico em Rio de Janeiro aos 24 dias de Agosto de 187o. 

(L. S.) R.Austin. 


N. 101. 


Nota do governo imperial o legação hritannica. 


Rio de Janeiro.— Ministério 'dos negocios estrangeiros, 1 de Setembro de 187o. 

Tenho a honra dc accusar a recepção da nota, que o Sr. Viclor A. W. Drum- 
mond, encarregado dc negocios interino da Gran-Brelanha, dirigio-me em data de 
28 de Agosto proximo findo relalivamentc ao recrutamento de Thomas James 
Charters. 

Em data dc hoje dou conhecimento ao Sr. ministro da guerra da aüudida nota 
do Sr. Drummond, a quem me apressarei a communicar as informações que 
solicito dc S: Ex. sobre o incidente de que sc trata; cumprindo-me entretanto 
observar desde já ao Sr. encarregado de negocios que si o Sr. Charters é nascido 
no Brazil, ainda que dc pais inglezcs, é cidadão brazileiro pela Constituição do 
Irnpcriò. 

Aproveito a opportunidade para renovar ao Sr. Drummond as seguranças da 
minha muito distincta consideração. 

Ao Sr. Viclor A. W. Drummond. 


Barão de Cotegipe. 
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N. 102. 


A o/a do (juüvniu imperial aleijarão briUuunra. 


iRo de Janeiro.—.Ministério dos negocios estrangeiros, 18 de Setembro de 187.'}. 

Respondendo no I o do corrcnlc mez á nola, que o Sr. Viclor A. W. Drum- 
moncl, encarregado de negocios interino da Gan-Brclanha, me dirigio cm 28 do 
proximo passado a respeito de Thomas J. Charters, observei que este indivíduo, 
si fosse nascido no Brazil, seria brazileiro pela Constituição do Império. 

Realisa-se essa hypothese, segundo me communica o Sr. ministro da guerra ern 
aviso que tenho presente: c, portanto, ás autoridades do paiz compele cxclusi- 
vamente decidir si o referido Charters está, ou aão, sujeito ao serviço militar. O 
certificado, expedido pelo cônsul brilannico c junto á nola do Sr. Drummond, 
não invalida essa competência ; e como nos assentos do consulado deve constar o 
togar do nascimento de Charters, concordando, como é de suppor, o respectivo 
assentamento com a declaração do ministério da guerra, facilmente reconhecerá 
o Sr. Auslin que lhe não assiste o direito de reclamar contra o facto do recruta¬ 
mento, nem de recommendar maior circumspecção a quem o effecluou. 

Pode ser que Charters seja realmente filho unico de mulher viuva, c o Sr. 
ministro da guerra, considerando essa circumstaneia como provada pela asseve¬ 
ração do Sr. Drummond, já ordenou que se lhe dè baixa c se efTeclue o seu 
regresso a esta corte na primeira opportunidade. Peço porém licença para observar 
que essa resolução não importa o reconhecimento do direito de intervenção por 
parte da legação britannica em negocio puramenle brazileiro, e que eu a com- 
munico ao Sr. Drummond cm altenção ao vivo interesse que tomou pelo dito 
menor. 

Aproveito com prazer este ensejo para renovar ao Sr. encarregado de negocios 
as seguranças da minha distincla consideração. 

Ao Sr. Victor A. \V. Drummond. 


BaIÍAO DE COTEGIPE. 
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N. 103. 


Nota da foyaçõu britannka ao (f cerno imperial. 


(T rã nu cçào) .— Legação brilannica. Kio de Janeiro 21 de Setembro de 1875. 

Senhor ministro.—Tenho a honra dc aceusar a recepção da nota de V. Ex. 
datada de 18 do corrente e relativa ao caso de Thomas J. Charters, cuja baixa 
cu linha pedido em consequência de ler elle obtido do cônsul britannico cm 1871 
durante a sua menoridade, certificado de nacionalidade brilannica. 

V. Ex. diz que o certificado dado a Charters pelo Sr. Austin não invalida 
a competência das autoridades militares para decidirem que era elle brazileiro 
segundo a Constitução do Império, visto haver nascido no Brazil: e que o Sr. 
Austin não tem direito de queixar-se do recrutamento, nem de recommendar 
maior circurnspccção aos que o eflecluaram: mas que. atlendendo ao interesse que 
tornei pela baixa de Charters, será esta concedida, observando ao mesmo tempo 
que tal resolução não importa reconhecimento do direito de intervir a legação cm 
negocio puramente brazileiro. 

Agradeço sinceramente ao Sr. ministro da guerra o ler concedido baixa a 
Charters e a V. Ex. o haver tão promptamenle conimunicado o caso deste a 
S. Ex.; mas sinto dizer que, havendo tantos indivíduos, nascidos de paes brilan- 
tiicos, que se acham nas cirumstancias dc Charters e Icin obtido do consulado 
dc Sua .Mageslade certificados de nacionalidade, e sendo esta questão da maior 
importância, em quanto não recebo insirucçòes do governo de Sua Magestade 
não posso privar-me do direito de considerar súbditos brilannicos aquelles que. 
nascidos no Brazil de pacs brilannicos. lèin obtido certificados de nacionalidade 
brilannica. E, tanto quanto me é dado averiguar, não tem havido até agora caso 
algum em que o certificado de nacionalidade, destinado a assegurar os privilégios 
de súbdito britannico, tenha deixado de- ser attendido pelas autoridades hrazi- 
leiras. 

Peço a V. Ex. desculpa da minha demora em responder á sua nota do dia 18, 
mas antes dc o fazer fui obrigado a - mandar traduzir os artigos da Constituição 
brazileira c também a estudar a questão um pouco por mim mesmo. 

Quanto aos artigos da Constituição que dizem « os que são considerados sub- ■ 
ditos brazileiros » e « os que o não são ;» vejo que o paragrapho I o do artigo 7 o 
diz: « aquelles que se tiverem naluralisado cm paiz estrangeiro. » Ora o sentido 
disto parece scr que o filho de pacs estrangeiros tèm o direito de reclamar a 
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nacionalidade paterna. Como a lei hrifannica não porinille dcsnaluralisacãn e o filho 
de pac brilannico é somente hrilannico. <> reconhecimento desse lacto pelo consirl 
britannico e pelo seu ccrliíicado não pôde segurarnenle scr recusado como prova 
dc nacionalidade em casos como o de Charters; e eu imagino, que. sendo per- 
mittida a naluralisação em paiz estrangeiro, compele* ás autoridade deste deter¬ 
minar o modo dc oble-Ia. 

Ecla primeira vez chega uma questão semelhante nu meu conhecimento e por 
isso talvez a minha interpretação e juizo não sejam exactos . mas esle caso é de 
caracter nacional para ambos os lados o haveria presumpção da minha parle 
em decidi-lo. Escrevi portanto ao principal secretario de Estado de Sua Magcslado 
na repartição dos negocios estrangeiros suhmeUcndo tudo á consideração do go¬ 
verno de Sua Magcstadc e pedindo instrueções ijue guiem esta legação e os con¬ 
sulados neste Império. Talvez V. Ex. julgue conveniente dirigir-se ao ministro 
dc Sua Magcstadc Imperial em Londres o reeommcn dar-lhe que se aviste com 
o Conde de Derby afim de com ellc se entender claramente ucsla interessante 
controvérsia. 

Confio que V. Ex. reconhecerá que só pretendo fazer o que IÓr justo em caso> 
semelhantes: que sobre o presente me não é possível enunciar juizo: e qu<* 
desejo estreitar ainda mais as rclacõo ainigaveis do nossos respectivos paizes. 
promovendo neste negocio uma tal solução que evite futuras complicações dr 
qualquer natureza. 

Aproveito esta opporlunidade para renovar a V. Ex. a segurança da minha 
mais alta consideração. 


A S. Ex. o Sr. Darão de Colegipe. ministro e secretario de Estado dos negó¬ 
cios estrangeiros. 


Vio/roii A. \\.\ iíur.MMr>.Nn. 



Xota th yooerno imporiaf n lofymw brita n/ika. 


Rio de Janeiro. —Ministério dos negocios estrangeiros, 22 dc Outubro de 1S7Õ. 

Recebi a nola ; que o Sr. Viclor A. \V. Drmnmond. encarregado de negocios 
interino da Gran-Brclanha, me dirigio em 21 do mez proximo passado em 
resposta á minha do dia 18 e a respeito da nacionalidade de ThomazJ. Charters. 



Crê o Sr. Drummond que ó esla a primeira vez que se desattendé um cer- 
lilicado expedido pelo consulado brilannico. Pôde ser; mas dahi nenhuma 
consequência se lira contra o principio por mim sustentado. Os agentes da' au¬ 
toridade, que respeitaram certificados anteriores procederam sem duvida em boa 
le, e a ignorância do lacto, o erro o o descuido, si os houve, não annullam o 
preceito constitucional. Demais, o ministério a meu cargo só considera os casos 

que chegam ao seu conhecimento c não pode deixar de resolve-los segundo a 
letra daquclle preceito. 

Diz o Sr. Drummond que a intelligencia do § 1" do art. T da Constituição é 

que o indivíduo, nascido no Brazil de pac inglez, tem direito á nacionalidade 
desto. 

Peço licença para observar que não comprehendo como se possa dar seme¬ 
lhante interpretação a um preceito 15o claro e positivo. 

Si o filho de inglez é inglez e sómente inglez, torna-se evidente que nunca 
se poderá naluralisar na (iran-Brefanha. e não lhe é portanto applicavel o citado 
paragrapho da Constituição brazileira. 

O indivíduo, nascido no Brazil de pac inglez, que se naluralisar. por exemplo, 
em França, deixará de ser brazileiro : mas o que, estando nas mesmas condicões 
de origem, vier declarar, com certificado o» sem elie, que se naturalisou na Gran- 
Brctanha, será apezar disso considerado brazileiro c como tal gozará de todos 
us direitos c estará sujeito a todos os onus. 

lí certo, como observa n Sr. encarregado de negocios, que ao paiz, que con¬ 
cede a naturalisaçao, compele determinar a fôrma c’ as condições delta: mas 
essa competência não vai ao ponto de alterar essencialmenle as relações de na¬ 
cionalidade em detrimento de alheios direitos e de obrigar os governos estran¬ 
geiros a admiltirem corno valido um ache que, cm ultima anaivse. não seria 
smão meio indirecto de resolver em certo sentido aquillo que por si está resolvido 
em sentido opposlo. Digo isto sómente para mostrar que não tem fundamento a 
conclusão a que o Sr. Drummond quiz chegar, pois estou persuadido de que 
a hypothese figurada nessa conclusão nunca se realizará por aeto do governo 
brilannico. Nau me parece possivej que esse governo, tão illustrado e recto, dê 
á naturalisaçao sentido ampliativo e contrario á noção recebida em lodos ospaizes: 
e que, considerando inglez o indivíduo nascido de pae inglez em terrilorio es¬ 
trangeiro, para os ofiditos externos o declare naturalisado. Em todo caso. a na- 
luralisação, pela qual se perdem os direitos de cidadão brazileiro. não é a que 
se pretenda eflecliiar no paiz de origem. 

O governo imperial não discute os preceitos eonstitucionaes da Grau-Bretanha, 
nem se envolve nos actos internos dos consulados britannicos, como seja a matri¬ 
cula que esses consulados estejam obrigados a lazer. de conformidade com as 
suas leis : mas não pódc admitíir a doutrina que o Sr. Drummond estabelece 
e segundo a qual é valido o certificado que declara súbdito brilannico todo 



indivíduo nas condições de Charters. Semelhante certificado sorrí obrigalorio para 
as autoridades brifannicas, mas não é para as brazi leiras. 

Henle. conformo a pratica deste ministério, communicar osla eorrespondenoia 
ao Sr. liarão do Penedo. que se apressara' a dar a Lord Derby os esclarecimentos 
que S. 1 lx. lho pedir: mas devo prevenir ao Sr. Drummond do que osses eselnre- 
cimontos se reduzirão necessariamente á exposição do texto constitucional, porque 
ao governo do Brazil não é licito lazer dc um preceito da lei fundamental maioria 
de ajuste algum que o interprete ou restrinja. 

Aproveito corn prazer esta opporlunidadc para renovar ao Sr. Victor Drummond 
as seguranças da minha dislincía consideração. 

Ao Sr. Victor A. W. Drummond. 

Li A HÃO DK CoTKfiieK- 


S. 105. 


Ao/fl da leganli» hri/an trica ao governo imperial. 


(Tkaducção). —Bio de Janeiro 2 de .Novembro dc 187Õ. 

br. ministro.—Na sua nota de 22 do rnez passado, relativa a* nacionalidade de 
filhos de pacs brilanncicos nascidos no Brazil. vejo que V. Ex. reconhece que 
os certificados de nacionalidade dc súbditos brilannicos. expedidos polos 
consulados brilannicos. lém sido respeitados no Brazil. A t-iran-Bretanha respeita 
os certificados dos cnnsulados brazileiros o tem portanto o direito dc exigir que os 
dos seus agentes consulares sejam respeitados pelo governo brazileiro. Segue-se 
pois que. sendo a nacionalidade de um sub lilo dn Sua Vages ta de brilannica pro- 
\ada pelo cerliíicado do agente consular, não so póde pòr esto documento em 
dn\ida pelo menos quanto ao tacto. Ouanlo ao direito o a (juestão facilmente 
resolvida pelo principio que sustentei na minha precedente nota dc 21 de Setembro 
ultimo. 

Todavia, lendo transmiltido toda a correspondência ao Condí: do Derby, absío- 
nho-ine de ir além no exame da matéria até receber inslruccões de Sua 
Senhoria. 

Aproveito esta opporlunidadc para renovar a V. E\\ a segurança da rniniia mais 
alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Barão de Cotegipe. 


Victok A. W. Duummoni). 
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CONVENÇÃO POSTAL ENTRE O BRAZIL E A GRAN-BRETANHA. 


H. 106 . 


DECRETO X. 00] 3 —DE 30 DF. OUTUBRO OE 1875. 


Promulcra a convoncão postal celebrada entre o Brazil e a ílran-Rreianha em 10 de Agosto de 1875. 


Tcndo-se concluído e assignado na cidade do Rio de Janeiro aos 10 dc Agoslo 
deste anno uma convenção poslal entre o Brazil e o iícino-Unido da Gran-Bretanha 
e Irlanda sem dependência de ratificações : Hei por bem mandar que a dita Con¬ 
venção, assim como o protocollo aellaannexo, sejam observados o cumpridos Ião 
inleiramcnte como nelles se contem. 

O Barão de Cotegipe, do meu conselho, senador do Império, ministro e secre- 
lario de Estado dos negocios estrangeiros, assim o lenha entendido e laça executar, 
expedindo os despachos necessários. Palacio do Uio de Janeiro e-n trinta de Outu¬ 
bro de mil oitocentos setenta e cinco, quinquagésimo quarto da independência e 
do Iniperio. 

Com a rubrica de Sua Mageslade o Imperador. 

Barão de Cotegipe. 


Em consequência do desejo, de que 
são movidos o governo de Sua 3Iagesla<le 
o imperador do Brazil e o de Sua 
Magestade a Rainha Ja G-ran-Brelanlia e 
Irlanda, de regular por meio de uma 
nova Convenção as relações postaes entro 
o Brazil e o Reino-Unido sobre bases 
mais liberaes e vantajosas para os habi¬ 
tantes dos dois paizes; os abaixo assi- 
gnados. Visconde de Caravcllas, conse¬ 
lheiro deEstado, senador do Império, ele., 
e Yictor Arlhur Wellinglon Drummond, 


The Government of His Majosly the 
Emperor of Brazil and ihe Government 
of ller Majosly The Ouecn of the United 
•Kingdom of Great Brilain and Ireland. 
being desirous to regulatc by means of 
a new Convention the Communications 
by post -betwcen Brazil and the United 
Kingdom upon a more liberal and ad- 
vanlageons basis íor the inhabitants of 
lhe Uvo Countries: the under signed. 
Viscount de Caravcllas, a Counsellor of 
State, Scnator of lhe Empire ele, and 



24G 


cavalleiro, encarregado de negocios 
inlerino da Gran-Brelanha. munidos do 
plenos poderes pelos seus respectivos 
Soberanos, depois de lerem-sc nnilua- 
mcnlc communicado os ditos plenos- 
poderes, achados cm boa e devida fónna* 
convieram nos seguintes árticos: 

Art. l. w 

A laxa total do porte, que tiver de 
ser cobrado por uma carta lançada no 
correio do Reino-Unido com dircceão 
ao Brazil, quer rcmcllida direclamente 
pelo paquete ou cm mala fechada por 
via de França e por meio de um paquete 
Irancez, será de nove pence por meia 
onça ou íracção de meia onca. si esse 
porte tiver sido previameníc pago. c de 
um chelim por meia onça ou íracção do 
meia onça. si o porte não tiver sido pre¬ 
viamente pago: c a taxa total, que se 
deve cobrar por uma carta lançada nu 
correio do Brazil com direcção ao Reino- 
linido, quer remeltida direclamenle pelo 
paquete, quer em mala fechada por via 
de França e por meio de um paquete 
francez, será dc trezentos e setenta reis 
por meia onça ou íracção dc meia onça. 
>i o porte for prcviaincnte pago, c de 
quinhentos réis por meia onça ou íracção 
de meia onça, si o porte não for previa¬ 
mente pago. 

As cartas insuílicicntementc franquea¬ 
das considerar-se-hão como não fran¬ 
queadas, e nesta conformidade serão 
laxadas depois dc deduzido o valor das 
estampilhas que trouxerem. 


Vicíor Arlhur Wellinglon Drummond, 
lisquirc, 1 ler Brilannic Majcsty\s Cliargé 
d Aílaires ad iiiLoriin, furnished wilh 
luil powcrs from lheir respectivo Sove- 
reigns, afler having comrnunicatcd to 
cach olher Lhe said full powcrs whicli 
wcre found to be in good and duo forrn 
ha ve agreed upon lhe following arliclcs : 

Arliclc 1. 

The total rate of postage lo be colleclcd 
upon a- leitor posted in lhe United 
Kingdom and addrcsscd to Brazil whe- 
ther convcycd direcl by Mail Packcl or 
in a closed Mail. vià France and by 
rneans of a Frendi Mail Packel shall be 
nine pence per half ouncc or fraction of 
half an ounee ifsuch postage bc prepaid 
and onc shilling per half ouncc or fraction 
of half an ouncc if the postage hc nol 
prepaid and the total rate of postage to 
bc collected upon a letter posted in 
Brazil and addrcsscd to the United 
Kingdom vhcthcr convcycd direct I>v 
Mail Packel, or in a closed Mail vià 
Franecand bymeans of a Frcnch Mail 
Packet shall be three lumdred and se- 
venlv réis per half ouncc or fraction of 
half an ouncc if such postage bc prepaid 
and five hundred reis per half ouncc or 
fraction of half an ouncc if the postage 
bc not prepaid. 

Insuílieienlly prepaid Icüers shall be 
considcred as unpaid and.charged accor- 
dingly,. afler deducliiig lhe value of !hr 
postage slamps allixed lo lliein. 


Arliclc II. 


Poderão ser transrnilfidos pn:> ( j na i. 
quer dos dois eurreios pacotes cunlemio 


Packeis containing Ioga! and comrner- 
dai documenls paltcrns of tncrcliandize, 
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documentos legacs c commcrciacs, amos¬ 
tras. de mercadorias, jornacs, livros 
brochados ou encadernados, folhetos, 
musicas, cartões de visita, catalogos, 
prospcclos, annuncios c avisos diversos, 
qncr impressos, gravados ou lilhogra- 
phados, assim como photographias, me¬ 
diante os portes coutras disposições, que 
o correio remeflentc eslabclleccr de 
tempos a tempos rclativamcnte á falta 

insulliciencia de pagamento e outras 
oircumstancias. 

Todavia,naquellas disposições incluir- 
se-hào as seguintes: 

I. Nenhum pacote poderá conter cousa 
alguma sellada ou fechada de maneira 
que não se possa verificar o seu conteúdo, 
nem poderá conter carta alguma ou com- 
municação da natureza de carta, quer 
esteja separada ou não, salvo si essa 
caria ou communicação íor toda im¬ 
pressa. 

II. Nenhum pacote deverá ter mais 
do dois pés de comprimento, nem mais 
de um pó de largura ou altura. 

O porte de todos esses pacotes envia¬ 
dos do Brazil em transito pelo Rcino- 
linido será previamente pago. 

Art. d.". 

Pelas carias franqueadas e pelos oh- 
jeclos especificados no precedente arl. 2". 
expedidos do Brazil por via do Reino- 
Unido com direcção aos paizes e colo- 
nias mencionados na tabella annexa á 
presente Convenção, e pelas cartas não 
franqueadas, expedidas daquelles paizes 
c colonias por via do Reino-Unido com 
direcção ao Brazil, será o correio bra- 
zilciro responsável ao correio britannico 
pelas laxas de porte estabelecidas na refe¬ 
rida tabella. 


news papers, slilchcd or bound books, 
pumphleis, music, visiling cards, cata¬ 
logues, prospectuses, announccmcnls and 
noliccsof various kinds, whcther printed 
engraved or lithographcd, as wcll as 
pbolographs. shall be transmissible by 
eilher oílice at such charges and under 
siich rcgulations wilh respcct to non-or 
insuílicient payjnent and olher mallers 
as thc despatching oílice may from lirne 
to time lay down. 

Thesc rcgulations howèver shall in- 
clude thc followine:: 

I. No packct may contain any thing 
'vhich is sealed or olherwisc closed 
against inspcctien nor musl it contain 
any lelter nor any cornmunication of 
ihc naturc of a letter whetber separale 
or olherwisc unless the whole of such 
lelter or cornmunication be printed. • 

II. No packct must cxcced Iwo feet in 
lcnglh or one foot in widlh or depth. 

Thc poslage of atl such packets scnl 
from Brazil in transit trough thc United 
kmgdom shall be prepaid. 

Article III. 

l/pon prepaid letters and upon lhe 
articles spccified in article II, preccdimr- 
despalched from Brazil by way of the 
United Kingdom addressed to lhe Coun- 
tries anu colonies enumerated in lhe 
lable annexed to thepresent Convenlion 
and upon unpaid letters despatched from 
those Countries and colonies by way of 
tlie United Kingdom addressed to Brazil 
lhe Brazilian Post oílice shall account to 
British Post oífice for the rates of pos- 
lagc set forlh in thal Table. 



As taxiis de porte serão com tudo modi¬ 
ficadas Iodas as vezes que houver alguma 
alteração no porte cobrado no Reino- 
Unido pela correspondência dirigida 
para os paizes e colonias mencionados 
na tabclla, ou dcllcs recebidos. 

Pelas cariai i;fio franqueadas. expe¬ 
didas do Brazil para a França por via 
d«i Keino-Fnido, será o correio brilan- 
nico responsável an correio hrazileiro 
pela quantia de um chelim por onça. 
peso liquido: c pelas cartas não fran¬ 
queadas. expedidas do Brazil para a lles- 
panlia, por via do Keino-Unido. será o 
correio brilannico responsável ao correio 
brazilciro pela quantia de um chelim o 
oilo.pcnce por onça. peso liquido, visto 
serem essas as quantias que por tratado 
ha de o correio britannico receber dos 
correios de França e de llcspanha. res- 
peclivamenle, pelo transporte marítimo 
de cartas idênticas. 

Por toda carta não franqueada, expe¬ 
dida do Brazil por via do Reino-Ünido 
para qualquer dos outros paizes c colonias 
mencionados na tabclla annexa será o 
correio brilannico responsável ao cor¬ 
re i<jbrazilciro pela quauLia de um chelim 
por meia onça ou fracção de meia onça. 

Ari. 4.° 

O correio hrazileiro poderá entregar 
ao correio brilannico cartas ou outros 
objeclos registrados com direcção ao 
Reinõ-Unido : e, rcciprocamcnle, poderá 
o correio brilannico entregar ao correio 
hrazileiro carias ou outros objeclos regis¬ 
trados com direcção ao Brazil. 


1 hese rales of postage shall howcver 
be modiíicd wheneverany alleralion lakcs 
place in lhe postage chargcd in lhe 
United Kingdom upon corrcspondence 
addressed lo or rcccivcd from íhcCoun- 
tries and Colonics euumeratcd in lhe 
Table. 

Upon unpaid Iellcrs addressed lo 
Franco despatched from Brazil hy way 
of lhe United Kingdom lhe Brilish Posl 
oflicesliall occounl lo lhe Braziliau Posl 
ollice for lhe sum of onc shilling per. 
ounce. nel wcight. and upon unpaid 
lellers addressed lo Spain despatched 
from Brazil hy way of lhe United King¬ 
dom íhe Brilish Posl ollice shall aceounl 
lo lhe Brazilan Posl ollice for lhe sum of 
one shilling and oighl pcncc por ounce. 
nel wcight, lhose being lhe sums which. 
hy í realy ? lhe Brilish Posl ollice wiil 
receive írom Ihti Posl oíliccs of Franee 
and Spain respeclively íor tlic Atlantic 
sea conveyanee of such lellers. 

Upon every unpaid leller despatched 
from Brazil bv wav of lhe United Kííiíí- 
dom addressed to any olher of lhe Coun- 
Iries and Colonics enumeraled in lhe 
annexed Table lhe Brilish Posl ollice 
shall aceounl lo lhe Brazilian Post ollice 
for the sum of one shilling per hall 
ounce or íraction ofhalf an ounce. 

-Vrtiele IV. 

The Brazilian Posl oííico mav deliver 
b» lhe Brilish Posl ollice lellers or olher 
ailicles wieh have heen regislered ad¬ 
dressed lo IhcUniled Kingdoiu, recipro¬ 
cai ly lhe Brilish Posl ollice may deliver 
lo lhe Brazilian Posl ollice lellers or olher 
arliclcs which have bccn registered ad¬ 
dressed lo Brazil. 
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0 porte de (odos os objectos registra¬ 
dos deverá ser pago adiantado. Além 
deste porte cobrar-se-ha pelo registro um 
prêmio fixo, cuja importância será mar¬ 
cada e cobrada para si pelo correio remet- 
tenle. 

Arl. o.° 

O correio brazileiro poderá, além 
disso, entregar ao correio britannico 
cartas c outros objectos registrados com 
direcção aos paizes ou colonias para onde 
o Reino-Unido pode expedir cartas regis¬ 
tradas, etc. 

O correio brazileiro será responsável 
ao correio britannico, além do porte 
devido ao correio britannico. pelas quan¬ 
tias que este ultimo fixar para o registro 
de qualquer carta ou outro objecto expe¬ 
dido do Reino-Unido para os paizes ou 
colonias supramencionados. 

O correio brazileiro cobrará para si 
o prêmio do registro até ao Reino-Unido. 

Arl. 6.° 

Salvos os pagamentos referidos no 
precedente art. 3 o e no seguinte art. 7 o . 
cobrará para si cada um dos correios a 
importância total do porte que receber 
tanto pelas cartas franqueadas qae 
expedir para o outro correio, como pelas 
cartas não franqueadas que receber desse 
correio. 

Art. 7.° 

O correio britannico pagará toda a 
despeza de transporte directo das malas 
•expedidas por paquetes do Reino-Unido 
para o Brazil. 

RÍ 


The postage of all registered articles 
shall always be paid in advance. 

In addition lo this postage, lhere 
shall also be charged a registralion fee 
lheamountof which shall be fixed and 
retained by the despalching office. 

Article V. 

The Brazilian Posl office may further 
deliver to the British Posl office regis¬ 
tered lelters’and other articles addressed 
to lhose Countries or Colonies to which 
registered letlers etc can be sent from 
the United Kingdom. 

The Brazilian Post office shall account 
to lhe British Post office in addition tp lhe 
postage due to lhe British Posl office for 
such sum as the British Posl office may 
fix for the registration from lhe United 
Kingdom of every registered leller, or 
other article addressed to the Countries 
or Colonies above mentioned. 

The Brazilian Post office shall retain 
the amount of lhe fee charged for the 
registration as far as lhe United Kingdom. 

Article VI. 

Subjecl to the paymenls referred to 
in article III foregoing and in the follo- 
wing Article VII each office shall relain 
the whole amount of postage which it 
collects aswell on theprepaid leters etc 
which it despatches to the other office 
as on lhe unpaid letters etc which it re- 
ceives from that office. 

Article VII. 

The British office shall defray . lhe 
whole cost of conveying direct by Mail 
Packet the mails from the United King-' 
dom to Brazil. ■ ;■ 


32 
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Pagara lambem o porlede Iransilo e o 
marítimo devidos á França por Iodas as 
malas expedidas do Reino-Unido para o 
Brazil por intermédio da França e por 
meio dos paquetes francczes. 

Toda a despeza do transporte, directa- 
mente feito por meio do paquetes, das 
malas do Brazil para o Reino-Unitlo será 
paga pelo correio brazileiro sobre todas 
as malas expedidas do Brazil para o 
Reino-Unido, ou para portos intermédios 
por paquete fornecido nos termos do 
contracto ora subsistente entre o go¬ 
verno britannico e os donos desse pa¬ 
quete. 

O correio brazileiro indemnizará ao 
correio britannico da importância inte¬ 
gral, que este tiver de pagar de confor¬ 
midade com as estipulações daquclle 
contracto pelo transporte das referidas 
malas. 

O correio brazileiro indemnizará tam¬ 
bém ao correio britannico das taxas marí¬ 
timas e de transito, que esse correio tiver 
de pagar ao correio francez por todas as 
malas fechadas expedidas do Brazil para 
o Reino-Unido, por via de França e por 
meio dos paquetes francezes. 

Não obstante as disposições preceden¬ 
tes, o correio brazileiro terá o direito de 
contractar directamenle com a compa¬ 
nhia e pagar-lhe o transporte de todas 
as malas que forem expedidas de portos 
brazileiros. 

Art. 8/' 

O correio britannico não cobrará porte 
algum pela entrega de cartas franqueadas 
ou de outros artigos provenientes do 
Brazil e dirigidos para o Reino-Unido ; 
e, da mesma maneira, o correio brazi¬ 
leiro não cobrará porte algum peia 


lt shall also defray the traiisil and sea 
rales of poslage payuble lo France on 
all closed mails forwarded from lhe Uni¬ 
ted Kingdorn lo Brazil trough France and 
by means of Frendi Mail Packets. 

The Brazilian Post oíBce shall defray 
the whole cosi of conveying direct by 
Mail Packel llie mails from Brazil lo lhe 
United Kingdorn upon all mails forwar¬ 
ded from Brazil to lhe United Kingdorn, 
or lo intermediate porls by a Packel pro- 
vided under the terms of a conlract 
now subsisting belween lhe British Go¬ 
vernment antlhe owners of such Packel. 

The Brazilian Post oflice shall repay 
to the British Post office lhe entire 
amounl payable according lo Iheslipula- 
tions of thatcontract by lhe British Post 
oflice for lhe couveyance of those mails. 

The Brazilian Post office shall also 
repay to the British Post office lhe transit 
and sea rales of postage which that office 
will have lo pay to the French Post office 
for all closed mails forwarded from Brazil 
lo the United Kingdorn ihrough France 
and by means of French Mail Packets. 

Nolwilhslanding lhe preceding provi- 
sions the Brazilian Post office shall have 
lhe righl to contract direct wilh and lo 
pay to lhe Company for the conveyance of 
all mails lhal shall bedespatched from 
Brazilian Ports. 

Article VíII. 

N T o postage whatever shall be charged 
by lhe British Post office upon the deli- 
very of prepaid letters or olher arlicles 
originaling in Brazil and addressed lo íhe 
United Kingdorn, and in likemanner, no . 
postage whatever shall be charged by the 



251 


enlrega de carias franqueadas ou outros 
artigos provenientes do Reino-Unido, ou 
transitando pelo Reino-Unido para o 
Brazil. 


Art. 9.* 

Tedasas cartas e outros artigos que, em 
consequência de má direcção ou outra 
causa, não puderem ser entregues, serão 
devolvidos sem demora desnecessária ao 
correio remettente, e sem onusalgum por 
tal devolução. 

Art. 10. 

O correio britannico preparará no fim 
década trimestre uma conta parcial, que 
mostre o resultado da troca de corres¬ 
pondência entre os respectivos correios. 

Essa conta será organizada á vista dos 
documentos de recepção dos respectivos 
correios durante o trimestre. 

As contas parciaes serão reunidas em 
contas geraes, e estas serão confrontadas 
e liquidadas pelos dois correios, sendo o 
saldo pago immediatarnente em Londres 
e em moeda britannica, si fôr a favor do 
Reino-Unido, e no Rio de Janeiro e em 
moeda brazileira, si fòra favor do Brazil. 


Art. 11. 

Os correios brazileiro e britannico 
expedirão de commum accôrdo os re¬ 
gulamentos para levar a effeito a pre¬ 
sente convenção, regulamentos esses 
que serão assignados pelos respectivos 
directores geraes, os quaes poderão 


Brazilian Post Office upon lhe delivery 
ofprepaid lellers or olher arlicles origi- 
naling in the United Kingdom, or pas- 
sing in transit through the United 
Kingdom and addressed to Brazil. 

Article IX. 

All letters and other articles which 
owing lo imperfect addresses or other 
cause cannot be delivered shall wilhout 
unnecessary delay be rolurned to the des- 
patching office without any charge for 
such retransmission. 

Article X. 

The British Post office shall prepare 
at lhe expiration of every Quarler sepa- 
rale accounts exhibiting the results of 
the exchange of correspondence between 
the respective offices. 

Such account shall be founded upon 
the acknowledgements of Receipts of 
lhe respective offices during the Quarter. 

The separale accounts shall be incor- 
porated in general accounts which shall 
be compared and scltled by the two offi¬ 
ces, and lhe balance shall forthwith be 
paid in London and in British monay if 
such balance is in faYOur of the United 
Kingdom, and in Rio de Janeiro and in 
Brazilian money if such balance is in fa- 
vour of Brazil. 

Article XI. 

The Brazilian and British Post offices 
shall mutually agree on the regulations 
for carrying lhe present Conventiòn into 
effecl which regulations shall be signed 
by the respective Postmasters General 
who can modify the same by mutual 



modifica-los por consentimento mutuo, 
si assim o exigir a regularidade ou conve¬ 
niência do serviço. 

Art. 12. 

Todas as convenções existentes entre 
o Reino-Vnido da Gran-Bretanha e Ir¬ 
landa e o Brazil, relativamente á troca 
de correspondência, deixaráõ de ler 
effeito desde a data em que a presente 
convenção for posta em execução. 

Art. 13. 

Tendo o governo brazileiro e o go¬ 
verno brilannico resolvido, por motivos 
de mutua conveniência, que as dispo¬ 
sições acima estipuladas fossem postas 
em execução independentemente das 
ratificações usuaes, as quaes ficam assim 
dispensadas, concordam os plenipoten¬ 
ciários abaixo assignados em que a pre¬ 
sente convenção comece a vigorar no 
primeiro de Dezembro do corrente anno, 
e continue a ter execução até que uma 
das partes contractantes annuncie á outra, 
com ura anno de anlecedencia, a intenção 
de dar a mesma convenção por finda. 

Feito em duplicata na cidade do Rio 
de Janeiro aos dezeseis dias do raez de 
Agosto de mil oitocentos setenta e cinco. 

(L. S.)— Visconde de Caravellas. 

(L. S.) Victor A. W. Druiimond. 


consentshould lhe regularity or conve- 
nicnce of lhe service require it. 

Article XII. 

AH lhe Conventions exisling between 
lhe United Kingdorn of Great JBrilain «and 
lreland and Brazil relativo lo lheexchange 
of correspondcncc shall cease lo have 
effect from the date of lhe day when the 
present Convention shall be put into 
execution. 

Article XI11. 

The Brazilian Governement together 
with lhe Brilish Government having 
resolved from motives of mutual con- 
venience that the above stipulaled dis- 
positions should be put in execution 
independent of lhe usual raclifications 
vvhich will be thus dispensed with, lhe 
undersigned Pienipotentiaries agree that 
the present Convenlion shall commence 
to beput in force on lhe first of December 
of lhe present year conlinuing in force 
until oneofthe Contracting Parties shall 
givenolice lo lhe other one year before- 
hand of their intention of bringing it to 
and end. 

Done in duplicate in the City of Rio de 
Janeiro on lhe sixteeoth day of the rnonlh 
of August, one thousand eight hundred 
and seventyfive. 

(L. S.)— Visconde de Caravellas. 

(L. S.)— Victor A. W. Ürummomd. 



modifica-los por consentimento muluo, 
si assim o exigir a regularidade ou conve¬ 
niência do serviço. 

Art. 12. 

Todas as convenções existentes entre 
o Reino-Unido da Gran-Bretanha e Ir¬ 
landa e o Brazil. relativamente á troca 
de correspondência, deixarão de ter 
eíFeito desde a data em qué a presente 
convenção fôr posta em execução. 

Art. 13. 

Tendo o governo brazileiro e o go¬ 
verno brilannico resolvido, por motivos 
de mutua conveniência, que as dispo¬ 
sições acima estipuladas fossem postas 
em execução independentemente das 
ratificações usuaes. as quaes ficam assim 
dispensadas, concordam os plenipoten¬ 
ciários abaixo assignados em que a pre¬ 
sente convenção comece a vigorar no 
primeiro de Dezembro do corrente anno, 
e continue a ter execução até que uma 
das partes contractantes annuncieá outra, 
com um anno de anlecedencia, a intenção 
de dar a mesma convenção por finda. 

Feito em duplicata na cidade do Rio 
de Janeiro aos dezeseis dias do raez de 
Agosto de mil oitocentos setenta e cinco. 

(L. S.) —Visconde de Caravellas. 

(L. S.)— VictorA. W. Djrümmond. 


consentshould lhe regularity or convc- 
nience of lhe service require it. 

Article XII. 

AH lhe Conventions exisling belween 
lhe United Kingdorn of GreatBrilain and 
Ireluiidand Brazil relativo lo theexchange 
of corrcspondence shall cease to have 
eífect írom lhe date of lhe day when the 
present Convention shall beput into 
execution. 

Article XIII. 

The Brazilian Governement together 
^ith the Brilish Government having 
resolved from motives of mutual con- 
venience that the above stipulated dis- 
positions should be put in execution 
independeut of lhe usual raclificalions 
which will be Ihus dispensed with, lhe 
undersigned Plenipotentiaries agree that 
the present Convention shall commence 
to beput in force on lhe first of December 
of the present year conlinuing in force 
until oneoflhe Contracting Parties shall 
givenotice to the oiher one year before- 
hand of their intention of bringing it to 
and end. 

Done in duplicate in the City of Rio de 
Janeiro on lhesixteenth day ofthemonth 
of August, one thousand eight hundred 
and seventy five. 

(L. S.)— Visconde de Caravellas. 

(L. S.) Victor A. \V. Drdmmomd. 
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Tabella demonstrativa das taxas de porte, polas quaes o correio brazileiro será responsável a 
correio britannico, sobre cartas, jornaes, pacotes de livros, modôlos ou amostras de merca 
donas, transportados por via do Reino-Unido em malas ordinárias entre o Brazil e 
•paizes e colonias abaixo mencionados. 


os 


PAIZES E COLONIAS. 


Correspondência franqueada e entregue pelo correio 
brasileiro ao correio britannico. 


Áustria. 

Bélgica. 

Bermudas. 

Canadá, Nova Brunswick, Terra Nova, Noval 
Escossia, Ilha do Príncipe Eduardo. 

Ilhas Canarias.. 

Ilhas do Cabo-Verde, Madeira. 

Cabo da Boa-Esperança, Natal, Santa Heíênà 

§ Ceylào. 1 

Constantinopla . 

H Dardanelos, H Rhodes, H Salonica, h Samsòún 

H Trebizonda, HTunis. 

Dinamarca. 

§ índias Orientacs. 

Egypto (e.- ccpto Alexandria e Suez)... 

Egypto, Alexandria e Suez. 

Ilhas de Falkland, Gibraltar, Malta, Gam- 
bia. Costa d’Ouro, Lagos, Libéria, Serra 

Leõa. 

H França e ~ Algeria. 

Galatz.' 

Allemanlia. ' 

Grécia c Hhas J onicas. 

Hollanda.:. . 

§ Hong-Kong, § Labuão. 

Italia.. 

§ Java. . . 

Larnaca, Scutai-i , Seres, fcheeme, Tenedos, 

Tultscha, Varna.. 

Mauricia. 

Moldavia e Valachia.! 

Noruega. 

$ Penang e g Singapore. 

K Reunião. 

Rússia e Polonia. 

Smyrna. 

Hesjpanha. 

Surinam e Curaçáo.. ..’ 

Suécia. 

Suissa. 

Estadcs-Unidos d:i America_*. 

índias Occidentaes, Possessões Britannicas .. 

Asccnção . 

S Australia (Sul c Oeste), § Nova Galles do Sul , 

§ Xova Zelandia, g Terra da Rainha [Que- 
ensland), $ Tasmania, g Victoria... 

Bolívia, Chile, Equador, Perü . 

» Hornéo, §Sumatra, § Molucas, g Philippinas. 

S China (excepto Hong-Kong), g Japão . 

Costa Rica, Cuba, Greytotcn, Guatemala, 

Haiti, México, Venezuela .. 

Fernando Pó . 

Gallipali , Metelim . 

Santa-Cruz, S. Thomaz . 

Eslados-Unidos da Colombia .. 

índias Occidentaes (possessões estrangeiras),! 
excepto os logares jà mencionados.... 1 
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As cartas podem ser remettidas sem serem franqueadas para os paizes cujos nomes não estão em letras italicas ; e as 
cartas, os jornaes e pacotes de livros o modelos podem sor registrados nos casos em que a taxa do porte está precedida 
do signal +. A taxa do registropara os logares marcados com o signal H 6 exactamente egual á do porto, qualquer que 
esto seja: para o Egypto e de 7 dinheiros por carta e para todos os outros logares 4 dinheiros também por carta, etc. 

Pagar-sc-ha um porte addicional de 3 dinheiros por taxa de cartas, 2 dinheiros por taxa de jornaes e 3 dinheiros sobre 
4 onças por pacotes de livros c modôlos, quando taes objectos fôrem endereçados com o fim de serem remettidos de In¬ 
glaterra por via deBnndisipara os logares marcados com o signal g. 





















































Table showmg the rates of postage to be accounted for by the Brazilian Post Office to the British 
Post Office upon Letters, news papers, Book packets, and Paterns or samples of merchandize 
conveyçd via the United Kingdom in ordinary mails betwecn Brazil and the undementioned 
Countries and Colonies. 


Pald correspoiidoiicc ilellrcrcd by th o Br.izllia» Post de I ivere d Yv th? Brfush*^ 
Office te the British Post Oflicc. Post OHIce to the 

i Brazilian Post Office. 


COUNTBtiS AMD OOLONTES i | 


Áustria. , ■ 1 

Belgium..7.7.7 7.’.'.T 

Berraudn....:.7.7.7.77’ J_ 

Canadá, New Brunswick, New-Foundiànd ' 

Nova Scotia, Prince Edward Island.’ -L 

Canary Islands. J_ 

Cap dc Verd Islands, Madeira..J_ 

§ cô?ion:. G . 00 . i . Hop .7.^:. s :-.i i 

Cohstanúnopíe. .J_ 

H DardaneUes. H Rhodes, i-i Saíonícã,* h* Sam- ' 
soun, h Trebizond, H Tunes... . - 

Deninark. _!_ 

§ East Indies..7.7.77 .J_ 

E ?. v Pt (cxcepi Alexandria and Suei). .4- i 

» Alexandria and Suez.].— 

Falkand Isles. Gibraltar, Malta, Gâmbia, 

• • rw d C °Ü S ’ La p ?s \ Libéria, Sierra Leone — 

~ France and H Algcria. _L 

Galatz. *7._!_ 

Gennany.777!77. .7.7..J_ 

Greece and the Jonian islands.’7._L 

Holland. i 
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S Penang and g Singâpore.7.._L 

H Reunion .. _j_ 

Rússia and Poland .7.._L 

Sinyrna. J_ 

Spain.777,777." 7.-L 

Surinam and Curacáo.. ._L 

Sweden. J_ 

Suiizerlund... 77.7.7.. ! 

States of Americã!!7 777777!._L 

Cíít Indies, British Possessions.!!|~ 


o; I i0 anc! -westi KV. s Walrc C? 

toria nd ’ ® Queenslancl ’ § Tasmania f g vfc'. 

Bolívia, Chili , Ècucidor, Perii 77!. 
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§ China (except HongKong) g Japon . 
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Fernando Pó . . 
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St. Croix. St. Thomeu .... .. 

Initcd States of Colombia .777 . 

^"S;£ orein * p “-; 


4- 

34- 

o 

■4“ 

3 f 

í 

-r 1 

o4- 

1 

1 

0 

1 

1 

G-r 

1 

1 

G 

0 

1 

0 

2 

1 

0 

1 

1 

0 

1 


6 

1 


G 

2 

1 

0 

1 

1 

0 

1 

1 

0 

1 


packcts and fatlerns mai^íe^e^itcred^tlioso^cascs^hcre^mírk^tl 1104 • taliCS r ! '"j Letlers ’ nMVS P°P e >*. Book 
pattiras mis” ^Ucd Engto) ^BnntóUo^^VtoerSir 6 '' 5 ** 
















































255 


Tendo-se reunido na secretaria de Es¬ 
tado dos negocios estrangeiros os pleni¬ 
potenciários abaixo assignados, que ne¬ 
gociaram a Convenção postal de dezeseis 
de Agosto ultimo entre a Gran-Brelanba 
e o Brazil, declarou o plenipotenciário 
brazileiro que o respectivo ministro dos 
negociosestrangeiros recebera anota do 
I o do corrente mez, na qual a legação 
de Sua Mageslade brilannica lhe com- 
municava, de conformidade com as 
instrucções do seu governo : 

Que, depois de offerecido ao governo 
imperial o projecto da Convenção postal 
entre a Gran-Bretanha e o Brazil. tinham 
entrado em vigor as disposições do tra¬ 
tado da união postal: 

Que, em consequência, achavam-se 
reduzidas as taxas de portes pelas quaes 
o correio brazileiro ia ser responsável ao 
correio britannico sobre a correspon¬ 
dência transportada por via do Reino 
Unido entre o Brazil e diversos paizes 
que fazem parte da sobredita união : 

E que, portanto, desejava o director 
geral dos correios de Sua Magestade 
britannica que a tabella emendada e 
junta á supracitada nota fosse substituída 
ã que estava annexada á Convenção, e 
mencionada no respectivo art. 3 o : mani¬ 
festando a legação britannica a espe¬ 
rança de que este procedimento obtivesse 
a approvação do governo imperial ; 


The undersigned Plenipolentiaries, 
who concluded lhe Postal Convenlion of 
lhe si.xteenlh of August last belween Great 
Brilain and Brazil, having met at the 
Foreign oífice, the Brazilian Plenipoten- 
tiary slated lhal the respeclive minsler 
forForeign Affairs had received the note 
of the l. st inslant, in which HerBrilan- 
nic Magesty s Legation communicated, 
in conformity with instruetions frorn ils 
Government: 

That subsequenlly to lhe presenlation 
oí the project for a Postal Convenlion 
between Great Brilain and Brazil to lhe 
Imperial Government the dispositions of 
the Postai Union treaty had come into 
operalion : 

That in consequence, a reduclion had 
taken place in lhe rates of poslage, for 
which the Brazilian Post oífice would 
become responsible to the British Post 
oíEce, in respect of the correspondence 
conveyed via the United Kingdom 
between Brazil and several of lhe coun- 
tries, who are parties to the before men- 
tioned Postal Union; 

And that Her Brilannic Majesly'*s Post- 
master General was desirous that the 
amended table annexed to the aforesaid 
noteshould be subslituted for that annexed 
to the convention referred to in the 
respective Article III, the British Lega- 
lion expressing the hope that this course 
would meet the approbalion of the Impe¬ 
rial Government. 
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Declarou, outrosim, o plenipotenciário 
brazileiro : 

Que o governo imperial annuia á 
substituição proposta, como constava da 
resposta dada em 16 do corrente á refe¬ 
rida nota do dia I o : c que, portanto, pro- 
.punha que a suggerida substituição se 
effectuasse por meio do presente pro- 
tocollo, ao qual vai annexa a nova tabella, 
tendo a mesma força e valor como se 
estivesse junta á Convenção. 


Concordou o plenipotenciário britan- 
nico em que assim se fizesse. 

Em testemunho do que ambos os 
plenipotenciários assignaram dois exem¬ 
plares deste protocolio e lhes puzeram 
os sellos de suas armas. 

Feito na cidade do Rio de Janeiro 
aos vinte e nove dias do mez de Outubro 
de mil oitocentos setenta e cinco. 

(L. S.) Visconde de Caravellas. 

(L. S.) Victor A. W. Drummond. 


The Brazilian Plnipotentiary stated 
moreover: 

That lhe Imperial Government agreed 
to the proposed substilution as set forlh 
in the reply given on lhe 16.* instant 
to the beforesaid note of the 1."‘* instant: 
and that he accordingly suggesled that 
the- proposed substitution should be 
eíFected by means of the presenl Pro- 
tocol, to 'vvhich is appended the new Table, 
which shall have lhe same force and 
eflfect, asif it were annexed to the Con- 
vention. 

The Brilish Plenipolenliary consented 
that this should be so efíected. 

In wilness whereof both Plenipolen- 
tiaries signed two copies of this Protocol 
and aíTixed thereto the seals of lheir 
arms. 

Done at Rio de Janeiro, lhe twenly- 
ninth day of lhe monlh of October one 
thousand eight hundred seventy five. 

(L. S.) Visconde de Caravellas. 

(L. S.) Victor A. W\ Drümiiond. 



Tabella demonstrativa das taxas de porte, pelas quaes o correio brazileiro será responsável ao 
correio bntannico, sobre cartas, jornaes, pacotes de livros e modelos ou amostras de mer¬ 
cadorias transportadas por via do Reino-Unido em malas ordinárias entre o Brazil e os paizes 
e colonias abaixo mencionados. 


Correspondência franijueada entregue pelo correio 
brazileiro ao correb brltarinlco. 


Correspondência n5o 
franqueada entregue 
pel» correio brltannlco 
ao correio brazileiro. 


PAIZES E COLONIAS. 


taxa por pacotks dk livros 

OU Di: MODf-.LOS. 


o* 2 C vL 

... ~ ws 

Z ~ - O 


í ° c.g 5 a.c° 

: o v: V.® ? 

j w 3_'o c O C 

^'*5 = o 


(a) Áustria.,. 4 - . 

la) Bclgica . 4 - . 

Bormuda.-|- . 

Canadíi, Nova Brunswick, Terra Nova, Nova 

Escossia, Ilha do Principc Eduardo.-f- . 

(i) Ilhas Canari as. 4 - . 

Ilhas do Cabo Verde.~ . 

Caho da Boa Esperança, Natal,Santa Helena. l 

§ Ccylào.-j- . 

(a) Constantinopla .. 4 - . 

(a) Dardanelos, Rkod-?s, Samsoun, Trebizonda. -j- . 

(a) Dinamarca. 4 - . 

§ índias Orieníacs.-f . 

(a) Egyplo.... 4 - . 

Ilhas de Falkland, Gambia, Costa do Ouro, 

Lagos, Libéria, Serra Leôa.-f . 

’ França e’ Algeria. 4 - . 

(a) Galatz. 4 - . 

(a) Allemanha. 4 - . 

(a) Gibraltar . 4 - . 

(a) Grécia e Ilhas Jónicas . 4 - . 

(;i) Hollanda. 4 - . 

§ Hong-Kong e § Labuão.-r 1 

(a) Italia. 4 - . 

§ Java..4-1 

[n) Gallipoli, Metelim, Salonica, Larnaca. Scu- 
tari , Seres, Tchecine, Tenedos, Tultscha, 

Varna. 4 - . 

(a) Madeira, Malta. 4 - ■ 

Mauricia. 4 -. 

(a) Noruega.4- . 

$ Penang c § Singapore.. 1 

* Reunião.. . 

(a) Roumania.4- • 

ía) Rússia c Polonia.4- . 

Surinam e Curação.í-f 1 

(a) Suécia.j-f . 

(a) Suissa..14- . 

(a) Tunis. 4 - • 

Estados-Unidos da America.H- . 


Ascenç&o . 

§ Austrália (Meridional e Occidental), § Xova 
Galles do Sul, <5 Nova Zelandia, § Terra 
da Rainha, § Tasmania, § Yictoria . 


§ Boméo, g Sumatra, § Molucas, § Ilhas Phi- 

lippinas . 

§ China (excepto Hong-Kong), § Japão . 

Costa-Rica, Cuba , Greytown, Guatemala, 

Haity, México, Venezuela . 

Fernando Pó . 

Santa Cruz, S. Thomax . 

Estados-Unidos da Colombia . 

índias Occidentaes (Possessões estrangeiras), 
excepto os logares já mencionados. 


4- 1 

ó-i- 

1 

T 

. 1 

0 . 

1 


i 

- 1 - 

00 

1 

0 

4- 

. 1 

0 . 

0 


. 1 

0 . 

1 


. 1 

0 . 

1 



G . 

1 


! i 

0 . 

1 


. 1 

0 . 

1 


1 . 1 

01 . 

1 



d. d. s. 

1 - 1 

1 - 1 

o O 


d * s. d. 

4 1 4 

4 i 4 

0 1 G 


Ar cartas podem Bcr remcttlda* sem serem franqueadas para o» paizes enjos nomes não estão cm letras Itálicas, c as cartas, os Jornaes, 
0 pacotes dc livros 0 modâlos pódom ser registrados nos casos em qac a taxa do porte está precedida do signal 4 -. A taxa do registro para os 
legares marcados com o «igual • 6 exactamcnto cgual.á do porte, qualqncr que este seja, e para os outros logires 4 da. por carta, etc. 

Pagar-«c-ha um porto oddlcional de 3 da. por taxa do cartas, 2 da. por taxa dc jornaes, o 3 ds. sobre 4 onças, por pacotes de livros o znodGIos, 
quando taea objlctoa íOrem endereçados com 0 fim dc serem rcmcUidos do Inglaterra por via dc Brindisi para oe Iogarcs marcados com o 
signal 8 . 0 peso de am pacote do livros ou maço do jornaes fica limitado a 2 libras noa casos marcados com o signal (a), c nenhum pacote do 
modGlos para estes paizoa deverá nxoodcr do 8 onças. 
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Taile showing the Rates of Postage to be accounted for by the Brazilian Post Offico to the British 
Post Office upon Letters, Newspapers, Book packets and patterns or Samples of Merchandize 
conveyed via the United Kingdon in ordinary Mails between Brazil and the under-mentioned 
Countries and Colonies. 


I Pu!d ciiiresuondnici' dcllvered by lhe Brazilian Piwt deIIvereS°bvYlle 0 'b ri"Ish 
Oflito to the British Post Oflice. | Post Oflíce to the 

R razlllan Post Oflice. 


COUNTRIES AND COLONIES. 



= I 


«ATE FOR A EOOIC 1'ACKET OK 
]»ACIiET OI- 1 PATTJiltSS. 


(a) Áustria. 

(o) Belgium.”’””!!!!!!!!!!! 

Bermud.!.!.!!!!!!!! 

Canadá, New Brunswick, New Foundiand, 

Nova Scotia, Prince Edward Islaud_ 

■ v a) Canury Islands. 

Cape de Verd Islands. 

Cape of Good Hope, Natal. St. Helena!!! 

§ Ceylon. . 

(a) Constantinople.!.,"*.!!!!!!!!!! 

(a) Dardanelles, Rhodes, Samsoun * Trèbizond! 

(aí Uenmark. 

§ Eas: Indies.. 

(a)|gj;pt.‘Vü!!!!!!!!*”!!i 

Falkland Islands, Gambia, Gold Coast, La-I 

gos, Libéria, Sierra Leonc.I 

Francc and * Algeria. 

(a) Galaiz. [ mm mm m .i 

(a) Germany.... _ .i' 

(a) Gibraltar .. 

(a) Greece and the Jonian islands.’.’.”."!! 

(a) Holland.. 

§ Hong Kong and g Labuan..!!!!!!!!!!'!!!! 

(a) Italy.. .. 

" Javã. *' ’**. 


- 1 0 H- 


(aj GaHipoli, Mytelene, Saio nica, Larnaca Scw- 
ían, Seres, Tchesme, Tenedos, Tultscha, 

^arna. 1 

(a) Madeira, Malta. 

Alauritius, 


(a) Norway. 

$ Fenang and g Singapore.*..** .! 

• Reunion . 

(a) Roumania.. 

(a) Rússia and Poland .!!!!.’!*!. 

(a) Smyrna. 

(a) Spain.. 

Surinam, Curaçáo. 

(a) Sweden... 

(a) Switzerland.. 

<a) Tunis. . . 

United Staates of America//.’//.'!! !!!'!!!* 
West Indies (British Possessions) 

Asccnsion . 

§ Awtralia (South 4: Wei),' g' '.Vot ' sóutl, 
ai* 65 * Zecland , g Queensland, 

§ Tasmania, g Victoria.... . 

Bolívia f Chile, Equador, Perú.. . . * ”, 

§ £0 £l‘^f Sumaira ^ S Móluccas, SPhiilipinc\ 

§ China (except Hong* Kong)'* § Òajpàn .!!!!! 
Costa Rica, Cuba, Greytown, Guatemala 

Hayti, México, Vencxucla . 

Fernando Pó ..!!!!".!! 

St. Croix, St. Thomas.... 

United States of Columòiâ'. //////.!.’!!!!!, 

^ V plac£ 1( nam l, 'd rGÍgnPossessiODS ) cx *ccpt tbc| 
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Relatorio do Sr. Corfield, encarregado do consulado britaimico em Pernambuco, ao seu 
governo. Apreciações sobre a administração da justiça. 


N. 107. 


■Sota da legação imperial ao governo britannico. 


(Tradücçào).— Legação imperial do Brazil. Londres 4 de Março de 1876. 

Mylord.—Chamo a atlenção de V. Ex., sempre Ião benevola, para um facto, que 
fne causou dolorosa impressão. 

O Livro Azul . «Commercial» n. 17 (187o), contém umTelatorio do Sr. Corfield, 
encarregado do consulado da Gran-Bretanha em Pernambuco, sobre o qual julgo do 
meu dever fazer algumas considerações. 

Este relatorio, pelas suas informações, muitas das quaes inexactas; pelas suas 
apreciações, quasi sempre malévolas : e pelas suas graves accusações está destinado 
a produzir grande e desagradavel sensação no Brazil. Esse relatorio póde despertar 
os sentimentos mais lamentáveis, ferindo as susceptibilidades da população e 
originando entre ella e os inglezes ali residentes certa animosidade, que muito seria 
para deplorar. 

Felizmenle, as relações do Brazil com a Inglaterra não podem ser melhores, e, 
pela minha parte, não deixarei de empregar os maiores esforços não só para 
mante-las nesse pé, como também para estreita-las ainda mais, em beneficio dos 
interesses dos dois paizes. Mas, não posso dissimular, Mylord, que este dever, 
para mim tão agradavel, e para cujo desempenho, si fosse necessário, envidaria os 
mais desvelados esforços, tornar-se-hia menos facil, caso se repetisse a publicação dc 
relatórios como o do Sr. Corfield. 

Não tenho certaraente a intenção de censurar o costume, que tem o governo 
da Rainha, de dar publicidade as informações dos seus agentes diplomáticos e 
consulares 5 ha casos, porém, em que semelhante publicidade, sem reserva, póde 
gerar incidentes desagradaveis e inúteis, sem produzir nenhuma das vantagens 
que se tem por fim com taes publicações officiaes. 

V. Ex. não ignora, Mylord, que a província de Pernambuco, uma das mais flores 
centes do Império, está ligada á Inglaterra por numerosos laços. Ha mais de meio 
século que a maior parte do seu commercio é feito por súbditos inglezes; grandes 
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casas de importação e exportação ali se acham estabelecidas e prosperam; duas com¬ 
panhias telegraphicas, a «Western Brasilian» e a .Brasilian Submarine* nellafunc- 
cionam, assim como duas filiaes dc bancos inglezes; uma extensa linha de caminho 
de ferro, construída com capilaes inglezes, liga a capital com o interior da província: 
algumas linhas regulares de paquetes a vapor fazem a navegação transatlantica ; 
a companhia de illuminaçâo a gaz e a de esgotos também são emprezas inglezas. 
Não duvido de que o governo brilannico reconhecerá que muitos milhões de 
libras sterlinas encontram de ha muito no Brazil emprego seguro c lucrativo. 

Como é possível conciliar este estado de cousas, tão lisongeiro para os dois 
paizes, com as graves accusações que o Sr. Corfield não hesitou em formular a 
respeito da administração da justiça, um dos poderes reconhecidos e garantidos 
pela constituição do Império, e da falta de segurança para a vida e a proprie¬ 
dade? 

Julgo conveniente citar as suas próprias palavras: 

« Mal se pode comprehender o desgraçado estado a que chegou a administração 
da justiça. São taes os gastos e martyrios quesoffre aquelle que procura invocara 
lei afim de obter protecção para a vida e a propriedade, que as facadas, os roubos 
e outros crimes communs não poucas vezes são aqui abandonados só para não 
se recorrer ao auxilio da autoridade (subdelegado) ; porém, a ira incubada mani¬ 
festa-se logo que se oíferece opportunidade favoravel para tirar terrível vingança. 
As offensas capitaes são talvez por esta razão as que figuram em maior escala na 
lista dos crimes (pag. 1421). » 

E mais adiante: 

« A indififerença pela vida humana e o seu saerificio pelas causas mais in¬ 
significantes e o espirito de vingança prevalecem por toda a parte, e raro é o dia 
em que não haja noticia de alguma facada (pag. 1422). » 

Parece-me que a exislencia da propriedade ingleza e o seu desenvolvimento pro¬ 
gressivo no Brazil é o mais solemne protesto contra semelhantes asserções. Apraz- 
me vèr que os factos acham-se em contradicção manifesta com estas apreciações, 
mais do que pessimistas. Si, ainda assim, as opiniões infundadas do Sr. Corfield 
podessem ser compartilhadas, não deixariam de exercer influencia, funesta para 
as relações commerciaes e industriaes entre o Brazil e a Inglaterra, semeando a 
desconfiança, inspirando infundados temores e prognosticando ao Império um futuro 
agitado. Um relatorio consular, saturado de semelhante espirito, dará logar, pela 
circulação a que é destinado, a que se formem idéas inexactas sobre um paiz. 
com o qual a Inglaterra está na melhor harmonia política e entretém impor¬ 
tantes relações de reciprocos interesses. 

Este não pode ser o desejo do governo de S. M. a Rainha. 

_ Não cabe áqui réctificar todos os erros ('da exposição do Sr. Corfield, nem 
demonstrar que muitas das suas apreciações carecem de base solida, nem, 



finalmenle, provar que deixam de ter fundamento as declarações, por elle feitas 
ao governo do seu paiz, de que a vida e a segurança individual estam sem pro- 
(ecção em Pernambuco. 

O meu fim é somente chamar a attenção de V. Ex. para a linguagem, o caracter 
e a lendencia do relatorio de que se trata, e ao mesmo tempo observar que a sua 
publicidade, em consequência de ter sido apresentado ás duas Camaras por ordem 
de S. M. a Rainha, parece dar-lhe certa sancção official, que elle não com¬ 
porta. 

Tenho a esperança de qde o minucioso exame deste documento mostrará a 
V. Ex. que é lamentável que a sua circulação em Inglaterra, onde tão conside¬ 
ráveis capitaes estam comprornettidos em em prezas brazi leiras, possa originar 
noções erradas e fazer perder ao agente consular britannico as syrapathias do paiz 
onde exerce suas funcções, tornando-lhe mesmo difficil o cumprimento dos seus 
deveres officiaes. 

Pode ser que alguns casos isolados de abusos, que as autoridades imperiaes são 
as primeiras a lamentar e que jamais deixaram de reprimir, sempre que delles tive¬ 
ram conhecimento, se dessem em um território tão vasto como o do Brazil. Porém, 
nada é menos justo do que pretender generalisa-Ios, como faz o Sr. Corfield, e esta¬ 
belecer como regra o que nãoésinão umaexcepção. 

Estoucerto de que V. Ex., como seu espirito imparcial, reconhecerá o fundamento 
das considerações que deixo expostas. Submetto-as com tanto mais confiança á sua 
esclarecida attenção, quanto estou habilitado para bern avaliar quanto V. Ex. tem 
constantemente contribuido para desenvolver e estreitar asamigaveis relações, que os 
governos do Brazil e da Gran-Bretanha entre si cultivam. Não hesito, pois, %lord, 
em pedir-lhe que se sirva dar á esta caria a mesma publicidade que teve o relatorio 
do Sr. Corfield. 

Aproveito mais esta occasião para reiterar a V. Ex. as seguranças da mais alta 
consideração, com que tenho a honra de ser, Mylord. 

Ao muito honrado conde de Derby, 


Vosso muito humilde e obediente criado, 
(Assignado).— Penedo. 
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S. 108. 


^ ®l a governo bnlntintco á legação imperial. 


(Traducção.)— Foreing Office, M de Março de 1876. 

Senhor ministro.—Tenho a honra deaccusar a recepção da nota de 4 do corrente, 
em que vos queixais de certos topicosdo relatorio commercial do cônsul britannico 
em Pernambuco correspondente ao anno de 1874, quesc referemá allegada defliciencia 
na administração da justiça e á consequente falta de segurança para a vida e a pro¬ 
priedade no Brazil; e peço licença para assegurar-vos em resposta que as vossas 
Observações sobre esta matéria serão tomadas em attenta consideração pelo governo 
de Sua Mageslade. 

Aos cônsules de Sua Mageslade se tem recommendado o maior cuidado na prepa¬ 
ração dos seus relatórios commerciaes visto ser a exactidão destes de grande impor¬ 
tância para o publico britannico. Peço porém licença para observar que, pelo facto 
da publicação desses relalorios, se nao deve entender queo governo de SuaMagestade 
da saneção official ás informações que elles contém. 

Tenho a honra de ser com a mais alta consideração, senhor ministro. 

Ao Sr. Barão do Penedo, 


Vosso mais obediente criado. 
Derby. 
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Hospital inglez em Pernambuco; decima urbana; annuncio de venda em hasta 
publica por falta de pagamento. 


N. 109. 


Ao/a da legação britannica ao governo imperial. 


(Traducção.) -Legação britannica. Rio de Janeiro, 18 de Setembro de 1875. 

Senhor ministro.— Recebi um officio do Sr. CorOeld, encarregado do consulado 
britanmco em Pernambuco, informando-me de que havia sido officialmente an- 
nunciada para o dia 17 do corrente a venda do hospital do governo britannico 
estabelecido naquelle porto, perante o juiz dos feitos da fazenda"por uma allegada 
lalla de pagamento de impostos provinciaes. 1 

O hospital britannico em Pernambuco é propriedade da corôa britannica em 
virtude de acto do parlamento, artigo 6, Jorge IV, cap. 87 ; como hospital, está 
em todo caso isento de impostos pelas leis brazileiras, tanto geraes como provinciaes; 
e nenhuma intimação a respeito da annunciada venda, nem reclamação para pa¬ 
gamento de taes impostos se fez, quer á commissão directora, quer ao cônsul 
britannico. 

O Sr. Corüeld, tendo noticia desse annuncio, representou ao administrador da 
fazenda o qual prometleu que a venda seria adiada por trinta dias; entretanto, 
ainda se publicou o annuncio primitivo que marcava o dia 17. 

Como a venda, si tivesse sido levada a effeito, seria illegal: e como nenhuma 
intimação se fez ao representante da Gran-Bretanha, para que pudesse communicar 
o negocio ao seu governo, visto ser o hospital provido por acto do parlamento e 
estar portanto sob a inspecçâo do governo de Sua Magestade Britannica, parece-me 
que as autoridades locaes não íeem direito de tomar quaesquer medidas em re- 
laçao a esse estabelecimento sem que primeiro se entendam cora o cônsul bri- 
tannico ou coramigo. 

Considerando que a venda estava marcada para o dia de hontem, tendo rece¬ 
bido na manhã mesmo de hontem o officio do Sr. CorGeld, e prevendo as compli¬ 
cações e sérias consequências que se dariam si a venda se efectuasse, julguei do 
meu dever dirigir-me ao Sr. Barão de Cabo Frio, e communiquei-lhe o officio do 
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Sr. Corfield, dizendo-lhe que esperava que V. Ex. me fizesse o favor de expedir 
telegramma ás autoridades dc Pernambuco para que sobrestivessem no negocio 
ató que elle fòsse resolvido, visio que do contrario cu teria de protestar contra a 
projectada venda. 

Observou o Sr. Barão de Cabo Frio que, tratando-se de assumpto tão importante 
e urgente, devia o cônsul ter-me telegraphado quando officiou. no que concordei 
inteiramenle ; e disse-me em seguida que, como V. Ex. se achava no Senado, 
mandaria um do? empregados do ministério dos negocios estrangeiros communi- 
car-lhe o meu pedido verbal, ao qual eu confiava que V. Ex. não leria difficul- 
dade em annuir. Fiquei pois muito sorprendido ao saber que V. Ex. recusára 
seus bons oflicios neste negocio, e consequentemente voltei ao ministério dos 
negocios estrangeiros na esperança de encontrar o Barão de Cabo Frio para ex¬ 
plicar-lhe mais completarnente a gravidade do caso e a minha sorpreza de que 
V. Ex. se recusasse ao pedido que eu havia feito. Infelizmente era muito tarde, e 
acabava o Sr. Barão de deixar a secretaria. 

Telegraphei então ao Sr. Corfield para que protestasse contra a venda, tornando 
o governo responsável, visto que as autoridades locaesbcm sabiam que a propriedade 
pertence á Coroa Brilannica, e que em todo caso deviam ter levado o negocio ao 
conhecimento do cônsul britannico. 

Recebo neste momento um telegramma do Sr. Corfield, cm resposta ao meu, 
dizendo que a execução foi adiada para o dia 10 de Outubro. 

Tenho portanto a honra de trazer este negocio novamente ao conhecimento de 
V. Ex.. pedindo que o governo imperial empregue a sua influencia junto ás auto¬ 
ridades de Pernambuco, no intuito de impedir que levem a effeito a sua actual 
intenção de vender uma propriedade pertencente á Corôa Britannica, não só por 
ser essa intenção contrária ás leis geraes e provinciaes que isentam o edifício de 
imposto, como também por ser posta em pratica sem a devida observância das dis¬ 
posições das leis relativas ao processo de execução, não lendo o representante 
legitimo do governo britannico recebido intimação official a tal respeito. Accresce 
que ainda quando lai intimação se tivesse feito, deveria ter-se dado tempo para que 
o cônsul referisse o caso por escripto ao governo de Sua Mageslade e recebesse 
resposta: mas, como todo o procedimento é iIlegal e inconstitucional, recorro aos 
bons officios do governo imperial para impedir que uma acção tão pouco amigavel se 
realize por parte das autoridades de Pernambuco contra o meu governo, e estou con¬ 
vencido de que a illustraçãoe os sentimentos de justiça de V.Ex. o levarão a acceder 
ao meu appello, de modo que este desgosto, que já se evitou em outras occasiões 
pelo bons oflicios do governo imperial, também agora se previna e não se repita. 

Hei de ofíiciar sobre esta matéria ao governo de Sua Mageslade pelo paquete que 
deve sahir a 20. 

Tenho a honra de reinetter inclusa, para conhecimento de V. Ex., uma cópia do 



oííicio do Sr. Corficld, c contando receber favorável resposta da parle de V. Ex., 
aproveito esta opporlunidade para reilerar-lho as seguranças da minha mais alta 
consideração. 

A S. Ex. o Sr. Barão de Cutegipe, ministro e secretario de Estado dosnegocios 
estrangeiros. 

VicToit A. W. Drummond. 


Ol-TICIO A QUE SE REFERE A NOTA PRECEDENTE. 


(Tuaducção). —Consulado britannico em Pernambuco. Setembro 11 de 1S75. 

Senhor.—Tenho o honra de remettera inclusa cópia impressa de um annuncio 
oílicial de venda do hospital britannico cm Pernambuco em hasta publica perante o 
Juiz dos Feitos da Fasenda, em 17 do corrente, por caq#a, segundo se allega, de 
falta de pagamento de impostos provinciaes. 

O hospital britannico em Pernambuco é propriedade daCoròa Britannica pelo Acto 
6 dc George IV, cap. 87 : antes desse Acto era mantido desde 1817 pelas antigas 
rendas consulares: e, sendo uma instituição beneficente, tem sido sempre isento de 
impostos locaesou geraes, embora de vez cm quando alguns agentes tenham procurado 
cobrar impostos, sendo porém retiradas as suas pretenções em virtude de intimação 
ao governo do Rio de Janeiro. 

As instituições de caridade ou beneficentes, as egrejas etc., são isentas de im¬ 
postos pelas leis da provineia. 

No caso presente nenhuma intimação da pretendida venda do hospital, ou exi¬ 
gência de impostos, se fez quer á commi.ssão directora, quer a mim. 

Em virtude de representação contra o facto, prometteu o administrador da fasenda 
que a venda seria adiada por trinta dias: depois uo que ainda o primitivo annun¬ 
cio para o dia 17 foi publicado. 

Não obstante as representações feitas ãs auloridades, pouca duvida ha de que 
cilas, a não intervir o governo imperial, procurarão levar as cousas ao extremo, 
sem attender para a gravidade do seu procedimento. 

Tenho portanto a honra de levar o caso ao vosso conhecimento para que a pro¬ 
priedade do governo dc S. M. Britannica, empregada exclusivamente para fins dc 
caridade, seja tratada com o conveniente respeito, e alliviada das exigências que 
ora são feitas com [fio pouca ccremonia pelas autoridades locacs. 

Tenho a honra ele. 

Ao Sr. Viclor Drummond. 


Riciiaud Corfield. 
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EDITAL A QUE SE IlIiFEIlE O Ol'1-RUO PRECEDENTE. 


-iuizo dos Feitos da Fazenda. 


Em audiência publica de 17 de Sclernbro do corrente anuo. e pernnleo Sr. 
Dr. juiz substituto dos leitos da fascnda, Alexandre de Souza Pereira do Carmo, 
se lia de arrematar por venda a quem mais der, o scsuinlc: 

Um sobrado n. 56 na estrada de Luiz do Rego, com 36 palmos de frente. 10!) 
de fundo, com dois andares, lendo em cada andar 3 salas, 4 quartos, cozinha 
fora, quintal murado, com cacimba, c tendo as mesmas comrnodidadcs o andar 
terreo, edificado cm solo proprio avaliado por 8:000^000, para pagamento do que 
deve á mesma fazenda o hospital inglez. 

Recife, 31 de Agosto de 1875.—0 escrivão, Luiz Cintra. 


N. 110. 


Nota do rjovemo imperial ã letjaeào britannica. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros U de Setembro de 1875. 

Tenho a honra de accusar a recepção ua nota, que o Sr. Viclor A. W. Drum- 
mond, encarregado de negocios interino da Gran-Uretanha, dirigio-me cm data de 
18 do corrente relativamente á notificação oílicial da venda do hospital inglez em 

Pernambuco, para pagamento do que o mesmo deve á fazenda. ° 

Observa o Sr. Drummond que, sendo aqucllc Hospital uma instituição benefi¬ 
cente, está por tal motivo isento de todo imposto : e assim solicita a intervenção 
do governo imperial no intuito de impedir a rcalisação da pretendida venda. 

Tendo-me inteirado do que expõe o Sr.Drummond em sua precilada nota, e de posse 
do officio do consulado inglez e do edital com que a instruio, cabc-mc offerecer. 
lhe as seguintes considerações. 



0 governo imperial n3o pode mandar sustar o curso da justiça, e quando o fizesse 
nao seria com razão obedecido pelo poder judiciário, que é independente. Nenhuma 
vantagem pois haveria no tclegramma que o Sr. Drummond solicitou fôsse expedido 
no dia 1/ do corrente quando devia effecluar-se a arrematação do hospital, adiada 
depois para o dia 10 do proximo mez de Outubro 

Cumpro notar que doe termo* do edital, »«e ,ue , queelão vem. sobre a 
cobrança <lo imposto da dectnta urbana, imposto que é provincial, e si o consulado 
ou a cominissãofiscal do hospital inglea „ü. se reputava obrigado . elle, amstia- 
he o direito de allegar isenção, si a tem, tanto na occisião do lançamento do imposto 
como na da e.xecução da sentença. 7 

Nao consta que haja disposição de lei, que isente a casa em que se acha estabe- 
ccido o hospital, de-que se trata, do pagamento do imposto. Em todo o caso o 

ZS r 3 l - r ' Se dÍrÍgÍd ° ^ preSÍdeDCÍa da provincia > de í nem ««‘a data 

q to mformaçoes, que sao imprescindíveis para que o governo imperial se 
possa decidir com perfeito conhecimento de causa. 


Aproveito a opportunidade para reiterar ao Sr. encarregado de negocies as se-u- 
ranças de minha muito distincla consideração. " ° 

Ao Sr. Victor A. W. Drummond. 


Barão de Coteoipe. 


ir. ui. 


Aoía do governo imperial d legação britannica. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 1 1 de'Março de 1876. 

Tive a honra de opportunamenle accusar a recepção da nota que o Sr. Victor A. 
W. Drummond, encarregado de negocios interino da Gran-Bretanha, dirigio-me em 
data de 18 de Setembro ultimo relativamenle á notificação oflicial da vendado Hos¬ 
pital inglez em Pernambuco, para pagamento do que o mesmo deve á fazenda pro- 
vincial. 

Habilitado agora com os esclarecimentos, que requisitei da presidência da pro¬ 
víncia, passo a tomar na devida consideração a precitada nota do Sr. Drummond 
oflerecendo-Ihe as seguintes ponderações. ’ 
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Das informações :« que venho de «Iludir, cvidcncia-sc que não lem fundamento a 
reclamação motivada pelo edilal expedido contra a administração do Hospital inglez 
pelo imposlo.de decima relativo ao exercício de 186o—60 e aos que decorrem 
de 1867—73. 

No correr do processo tiscal foram observadas todas as formalidades legaes, tendo 
a referida administração scicncia do seu respectivo andamento pelas intimações que 
lhe foram feitas, como consta das certidões existentes nos autos, sem que entretanto 
por parte da executada se offerecesse qualquer opposição, como evidcntemenlc o não 
podia fazer, por isso que nao havia então lei provincial que isentasse o referido esta¬ 
belecimento do imposto dc decima. 

Semelhante isenção só foi decretada por lei de 24 dc Abril de 1873, e não podendo 
esta ler efíeilo retroactivo, está por sem duvida <> eslaheleeimento obrigado ao 
imposto relativo aos exercícios anteriores á dita lei. 

Accresce que colleclado sempre o mesmo edifício pelo imposto de decima, foi este 
constantemente pago no devido tempo ou com guia do Juiz dos Feitos até ao exercício 
de 1864—65, por não ter sido estabelecida isenção cm favor do Hospital inglez. 
como aliás o havia sido por leis especiaes em favor do Hospital portuguez o do 
edifício que serve dc templo protestante. 

Devo ainda observar ao Sr. Drummond que si o II ospilal inglez gozasse da isenção 
do imposto de que se trata, ou íosse possível, deduzi-lo da disposição do art. 51 da 
lei geral de 15 de Novembro de 1831, que refere-sc unicamente aos prédios que 
formam o palrimonio dos hospilaes de caridade sob a protecção c fiscalisação do 
governo imperial, não teria por certo a citada lei provincial de 24 de Abril decretado 
como nova, em favor dos edifícios occupados por hospilaes, uma isenção já existente. 

Solicitando a atlençao do Sr. encarregado de ncgocios para a presente exposição 
que me inhibe de attender aos seusdesejos, aproveito a opportunidade para rcilcrar- 
Iheas seguranças dc minha mui distincta consideração. 

Ao.Sr. Victor A. \Y. Drummond. 

Bakãu i)K Coteíui»!-:. 
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K. 112. 


iVo/7/ da legação hrilamnca ao governo imperial. 


(Traducçào). — Legação Brilannica. Pelropolis 16 de Março de 1876. 

Senhor minislro. — Sinto incommodar de novo a V. Ex. sobre a queslão do 
Hospital brilannico em Pernambuco, tratada cm a nota de V. Ex. de 11 do 
corrente; mas a natureza caritativa desta instituição diminue a minha reluctancia 
em oíferccer as seguintes considerações á apreciação do governo imperial. 

A lei de 3 de Outubro de 1834, depois de mencionar diversas rendas ou 
impostos geraes, determinou no artigo 39 que todos os outros imposlos, então 
cobrados e ali nao contemplados, ficavam pertencendo á renda provincial e podiam 
ser alterados pela respectiva assem bica legislativa provincial. 

Entre os itens da renda geral, não contemplados, estava o imposto de decima 
sobre hospitaes, e como o artigo 51 da lei de lo de Novembro de 1831 diz que 
os hospitaes de caridade gozarão do privilegio de isenção de decima, parece 
que os hospitaes foram excluídos da concessão feita a renda provincial. Além 
disso, as leis annuaes do orçamento provincial mencionam simplesmente as 
« décimas» dGs prédios urbanos entre as especies de receita: os collecíores 
porém incluiram nessa categoria as casas que servem de hospitaes. e continuaram 
por muitos annos sem opposição apparente a cobrar impostos sobre ellas. 

Custa-me a suppôr que no Brazil uma instituição de beneficencia e caridade, 
pertencente a urn governo estrangeiro que delia não aufere lucro algum, seja 
tratado difíerentemente dc instituições nacionaes da mesma natureza, ou conside¬ 
rada no mesmo caso que as propriedades particulares destinadas a dar lucro c 
vantagens. 

A isenção immediatamente concedida pela legislatura provincial ao Hospital 
portuguez parece mostrar o contrario e faz crêr que se concederia ao Hospital 
britannico isenção semelhante si fosse pedida. Ora, si o imposto da decima foi 
indevidamente cobrado pelas autoridades provinciaes, o simples facto de ter sido 
pago durante muito tempo não dá direito á sua continuação. 

Não me aventurarei a dizer si este negocio é da alçada da legislação geral ou 
provincial, mas. si o facto de se não ter cobrado o imposto desde 1867 até ha 
pouco e a circu instancia, que ultimamente se lhe seguio, de ser o hospital isento 
de contribuição pela legislatura provincial, podem ter interpretação favoravel á 
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isenção que agora sc reclama, 
de boa mente a sua influencia 
e auxilio. 


cslou ccrlo de que o governo imperial exercera 
a favor de uma instituição tão digna do protecção 


Aproveito esta opporlunidadc para renovar a V. Ex. as seguranças da minha mais 
alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Barão de Colegipc, ministro e secretario de Estado dos negocios 
estrangeiros. 

V ICTOK A. W . Drummond. 


K. 113. 


Nota (lo governo imperial d legação bntannka. 


Rio de Janeiro—Ministério dos ncgocios estrangeiros. 20 de Junho de 187G. 

Respondendo em 10 de Março á nota do dia 11, em que tratei da questão do 
Hospital hntannieo de Pernambuco, fez-me o Sr. Victor Drummond considerações 
sobre as quaes teve de ser ouvido o ministério da fazenda. Por isso não repliquei 
ogo aquella nota e só agora o faço, dirigindo-me para isso a S. Ex. o Sr. Gcorge 
Buckley Mathew, env.ado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua Ma- 
gestade Bntannica. 

Pareceu ao Sr. Drummond que a assembléa provincial de Pernambuco não tinha 
a faculdade de sujeitar os hospitaes de caridade ao imposto da decima urbana 
porque a lei geral de 3 Outubro de 1834, que marcou as rendas provinciaes, falloü 
de impostos que então se cobrassem, e pela lei. também geral, de 15 de Novembro 
de 1831 estavam os hospitaes isentos da decima referida. 

São exaclas as invocadas disposições das duas leis; mas a consequência, que 
delias se deduzio, nao se conforma com a sua letra c o seu espirito, nem com a 
mtelligencia que sempre lhes toem dado as autoridades competentes. 

Tem-se entendido que a lei de 1834, declarando que certas rendas ficavam per¬ 
tencendo ás províncias, fez a sua transferencia sem a menor limitação e sem impôr 
a obngaçao de se manterem as isenções concedidas quando aqucllas rendas faziarn 



271 

parle da receita geral do Império. Fallou a lei de rendas que actualmenle se ar 
recadavaro, mas considerando-as na sua generalidade ; e tanto não reslríngio os 
direitos transferidos ás províncias que no mesmo artigo accrescentou que as as- 
cmbleas legislativas promciacs poderiam alterar as mencionadas rendas' Nesta 

iscais conce1?d r Í? ã0 ^ eVÍdentemente a - -tirar quaesquer 

Ha aclos da assembléa geral que confirmam esta intelligencia. 4 decima addi 
cional, creada pela lei de 23 de Outubro de 1832, é imposto gera Ta 1 

SUJ a$ P ;, meSma ,CÍ 35 aSS0CÍâÇÕeS pÍ3S ’ beneficentesV religioÍ 

vincias n! UC a aSSemb 6a geral na0 P odia rest <-ingir os direitos concedidos ás pro- 
vnca „a mesma matéria em que não usava de restricção quanto á renda jral. 

dadeslT rT? Pernambuco n3 ° cxorbit <>“ Portanto das suas facul- 

Jait e Í-2Z da pST^ ^ ^ ^ ° « 

Drn 1 m aqUe H a r en,bléa C0 " CedeU isenç3 ° a « Hospital portuguez, como disse o Sr 
mmond, de certo se nao recusará proceder do mesmo modo para com o Hos- 

I albntannico «a ella se dirigirem as pessoas a quem isso com pelir. O remedio 

c e«tou certo “ ma ° S deSS3S pesSOas ' Si S am eilas 03 tramites ordinários 

c estou certo que serão atíendidas. 

inctTTT- Sr - Drum mond que nem mesmo nas leis provinciaes estam 
isto é , ? Ta P °/ qUe essas leis SÓ tratam de ~ tcwns house-propertv — 

* • bem ® utendo ’ de P redl ?s urbanos de propriedade particular; mas “esta 

al-uma ^ 1 “T* AS le * S tratam de P redios urbanos sem fazer distinccüo' 
ai um „ c os hospitaes, si estam situados dentro dos limites das demarcações esta- 

concedida IohZ?’ ^ ^ C ° m ° pma dÍSt ° Iembrarei a *»*> 

“ d da 30 H0spual P<>rtngueze invocada pelo Sr. Urummond. Concedeu-se 

sençao de um imposto a que esse hospital estava sujeito, e esta sujeição nascia 

da circumstancia de ser elle prédio urbano. suje.çao nascia 

^pendendo a ultima parte da nota de 16 dc Março e repelindo que este ne- 
?■ 1 C (a CX f. Usiva cora petencia da assembléa provincial dc Pernambuco peco 
.cença para dizer que o governo imperial, que nada poderia fazer sinão officiosi 

razão seguinte 6 C ’ ' lieSm ° ***** modosc J u, ? a cm liberd ^e de proceder pela 

Como já observei, a lei geral de 23 dc Outubro dc 1832 ereou o imposto da 
cima addiciona! e a ella sujeitou as associações pias, beneficentes ou religiosas. 

A lei, lambem geral, de 10 de Julho de 1873, isentou dessa decima addicional 
aos hospitaes das ordens de S. Francisco da Penitencia, de Nossa Senhora do Carmo, 
e . 'rancisco de Paula e da Sociedade porlugueza de beneficencia, bem como 
aos dc quaesquer outras corporações semelhantes que existissem nesta côrlc ou 
nas províncias; mas não isentou da decima urbana aos edifícios em quefunc- 
cionam os hospilacs de S. Francisco da Penitencia, do Carmo, de S. Francisco de 
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Paula c da Beneficencia portugueza. Ora, desde que o governo geral cobra decima 
urbana desses hospiíaes, entre os quaes se acha um nas mesmas condições do 
brilannico de Pernambuco, não pódc razoavelmente aconselhar á província pro¬ 
cedimento diverso. O que lhe compelia está feito ; aquelle hospital não paga a 
decima addicional; o mais é da exclusiva competência da assembléa provincial. 

A circumstancia de ser o hospital propriedade de um governo estrangeiro, assim 
como o não isenta de imposto estabelecido por lei, assim lambem o não priva do 
recurso ordinário: deste podem lançar mão os administradores respectivos, como 
quaesquer indivíduos nacionaes ou estrangeiros. 

Tenho a honra de reiterar a S. Ex. o Sr. Gcorgc Buckley Malhew, as seguranças 
da minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Geòrge Buckley -Malhew. 

Barão de Cotegipe. 


N. 114. 


Nota da legação hritannica ao governo imperial . 


(Traddcção). —Legação brilannica; Rio de Janeiro 30 de Junho dc 1876. 

Senhor ministro.—Ao accusar o recebimento da nota de V. Ex. de 26 do cor¬ 
rente eu poderia certarnente ser induzido a offerecer aos amigaveis sentimentos 
do governo imp.erial mais algumas considerações a respeito do imposto de annos 
alrazados, ora exigido do hospital em Pernambuco ; acabo porém de receber um 
despacho do secretario de Estado de Sua Magestade informando-me de que a questão 
está sendo considerada pelo governo de Sua Magestade, e incumbindo-me dc pedir 
o adiamento de quaesquer novas providencias até que se me deem'instrucções 
definitivas. 

Devo portanto solicitar da cortezia do governo dc Sua Magcslade Imperial esle 
breve adiamento, e aproveito a opporlunidade para reiterar a V. Ex. as seguranças 
da minha mais alta consideração. 

AS. Ex. o Sr. Barão de Cotegipe, ministro c secretario dc Estado dos ncgocios 
estrangeiros. 


George Buckley Mathew. 
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8. 115. 


Nota do governo imperial d legação hritmmica. 


I>m <le Janeiro. — .Ministério dos negocios estrangeiros 


11 ue .mino ae 


.hÍn^Tn" 01 ^ que tenh0 lid0 a h0nra dc diri s ir legação brilannica 
hospital da sua naçao em Pernambuco, creio haver mostrado claramente 

que a questão da decima urbana ali exigida do dito hospital é da exclusiva com¬ 
petência da assembléa legislativa da província. 

As razões de direito, que inhibem o poder executivo de conceder a isenção 
(o imposto, lambem o inhibem de ordenar a sua suspensão. Nenhum destes dois 
ac os cabe nas attnbu.ções daquelle Poder, e facilmente se comprehende a 
perturbação que a pratica de qualquer delles traria á ordem administrativa do 

píiiz. 

Estas observações são motivadas pela nota, que S. Ex. o Sr. George Bucklev 

! , lh / Cnviad f ° exlraordlllano e ministro plenipotenciário de Sua Magestadê 
brilannica, me fez a honra de dirigir em 30 do mez proximo passado.^ 

A circumstanc.a, observarei ainda, dc ser o hospital propriedade do governo 
brilanuico o nao isenta do pagamento dc imposto legal. Sem examinar agora 
ate que ponto seja permittido no Brazil a um governo estrangeiro possuir ben< 
dc raiz, devo dizer que, do momento em que os possuo entra no direito com- 
mum c ale fica sujeito a acção judicial. Isto é incontestável. Está provado que a 
assembléa de Pernambuco não ultrapassou as suas faculdades: e <$ certo que 
nenhum ajuste internacional foi por ella violado. Parecia-me portanto que a reso¬ 
lução deste negocio eslava indicada pela natureza áelle e consistia em respeitar 
a lei, pagando o imposto, e promover depois a isenção pelos meios ordinários. 

contrario, o que agora se pede ao governo imperial, vem a ser isto: o proprie¬ 
tário de um prédio urbano recusa pagar a decima correspondente e para evitar a 
consequência da sua recusa, isto é, a acção judicial, recorre ao Poder executivo do 
Estado, que, por incompetente, não pode embaraçar essa acção. A recusa de paga¬ 
mento c violação do lei, c a intervenção do governo imperial seria violação mais 

grave, porque atacaria a independencia dc um Poder poli tico garantida pela Consti¬ 
tuição do Estado. 

Não posso apreciar as observações, que S. Ex. o Sr. Buckley Maliicw faria, como 
diz, si nao tivesse dc aguardar instrucçõcsdefinitivas auuunciadas pelo seu governo; 

35 
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mas estou persuadido de que nunca abalariam os fundamentos da doutrina que acabo 
de expor - . 

Nada seria mais grato ao governo imperial do que annuir ao deseje do governo 
brilannico em toda a sua extensão ; falta-lhe porém autoridade para tanto. O que 
ede pode fazer, e a isso se limita por motivo já exposto cm outra nota, c dar conheci¬ 
mento daquelle desejo ao presidente da província. 

Aproveito esta opporlunidade para reiterar a S. Ex. o Sr. Buckley Mathcw os pro- 
lestos da minha alia consideração. 

A S. Ex. o Sr. George Buckley Mathcw. 

Bauão de Cotegipe. 


N. 116. 


i\°la do governo imperial alegação brilannica. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos nogocios estrangeiros, 8 de Agosto de 1876. 

Pela sua nota de 2 do corrente S, Ex. o Sr. George Buckley Malhew, enviado 
extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua Mageslade Britannica, mecommu- 
mea que o seu governo não se julga cora direito a remissão da decima urbana, 
exigida cm Pernambuco do hospital da sua nação, mas qne, altenta a natureza deste 
estabelecimento, bem como as circumslancias que o acompanham, espera que as 
autoridades locaes julgarão justificável a restituição da quantia que se pagar. 

Em resposta certifico a S. Ex. que nesta data reroelto cópia da sua nota°ao presi- 
dente dc Pernambuco. r 

Tenho a honra de reiterar aS.Ex.o Sr. Buckley .Mathcw os protestos da rainha 
alfa consideração. 

A S. Ex. oSr. George Buckley Mathcw. 


Bauão de Cotegipe. 



Aoía da legação hntannica ao governo imperial. 


(Tradücção).— Legação brilannica.—Rio dc Janeiro, 


2 de Agosto de 1876. 


Senhor minisIro.—Com referencia ao assumplo da notadeV.Ex. de 11 ultimo, 
recebi ordeni^ para informar aY. Ex. de que o governo de Sua Magestade nãopóde 
pedir remissão dos impostos exigidos do Hospital britannico em Pernambuco como 
um direito, mas espera que em vista da caritativa natureza da instituição e das varias 

ctrcumslancias que a acompanham, as autoridades locaes se julgarão aulorisadasa 
restituir o imposto, quando pago. 

Aproveito esta opporlunidadc para renovar a V. Et. as seguranças da minha mais 
alta consideração. • 

AS. Ex. o Sr. líariio de Colegipe. ministro e secretario de I-slado dos neçoeios 
estrangeiros. D 


Gkoroe Bickley Mathew. 
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$ Tratamento dos iiiaiilieiros iita üo Hospital da Misericórdia. 

N. 118 . 


.^ota da /(Hjucãu hrUannic.a ao yovento imperial. 


(T radücçào.) — Legação dc Sua Majestade, iG de Novembro de 1876. 

Senhor ministro.—lendo o governo dc Sua Magestade recebido numerosas 
queixas a respeito do tratamento dos marinheiros britannicos no hospital do Rio 
de Janeiro,, ordenou-me o Conde de Derby que chamasse a attcnçuo do governo 
de Sua Magestade imperial para este assumpto, a fim de ser reconhecido o in¬ 
questionável direito que os ditos marinheiros teem de encontrar ali comuiodi- 
dades e soccorros médicos mais razoavelmente proporcionados á larga som ma 
annualmenlc paga pelos navios britannicos como imposto de hospilaes. 

A correspondência c as informações relativas a esta matéria feem levado o 
governo dc Sua Magestade a crer que o tratamento dos indivíduos realmentc en¬ 
fermos está longe de ser salisfactorio. ao passo que parece digna cie serio reparo 
a maneira relaxada como os médicos dão certiíicados aos marinheiros que querem 
fingir moléstia. 

Ha outra queixa de que tenho conhecimento, e é assignalada difíerença que as 
enfermeiras mostram no tratamento dos doentes conforme são caiholicos romanos 
ou protestantes. 

Pelo conhecimento que tenho do espirito allamenle justiceiro de V. Ex. estou 
certo de que V. Ex. concordará commigo que os navios britannicos devem ser 
alhviados dos direitos que pagam, c que, si as queixas dos seus enfermos não são aí- 
tendidas. deve-se prover de outro modo ao tratamento dellcs. 

O governo de Sua Magestade pode .razoavelmente suggerir ao de Sua Magestade 
Imperial, creio eu. a conveniência de nomearem as autoridades do hospital, algum 
medico inglez devidamente qualificado para superitender ao tratamento cios mari¬ 
nheiros britannicos: mas tem de certo o direito de esperar que se attenda cuida¬ 
dosamente ás necessidades sanitarias e medicas dos respectivos enfermos. 

Supponho que o hospital é uma grande instituição nacional e publica, susten¬ 
tada com o dinheiro dc nacionaes e estrangeiros, e, pois, póde o governo de Sua 
Magestade pedir que se não restrinjam as visitas do capellão brilannico c do Cônsul 
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de Sua Mageslade aos enfermos britannicos, e que estos não sejam obrigados a aceitar 
contra a sua vontade o ministério religioso dos catholicos romanos. 

Approveito esta opporlunidadade para renovar a V. Ex. as seguranças da minha 
mais alia consideração. 


A S. Ex. o Sr. Barão de Culogipe. 


Oeorge Buckley Mathew. 


ir. ii9. 


No/a do governo imperial u legação britamica. 


«■'o ( ' c Janeiro.—.Mimsterio dos negocios estrangeiros, 22 de Dezembro de 1876. 

O conhecimento, que lenho, da grande caridade com que os enfermos são 
tratados no hospital da Santa Casa da Misericórdia baslava-me para responder á 
nota que em 1G do mez proximo passado me dirigioS. Ex. o Sr. George Buckley 
Mathew, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário dc Sua Magestade Bri- 
l annica. Era porém justo que a administração daquelle pio estabelecimento conhe- 
cesse as censuras a eila feitas: e isto me tem até agora impedido de dizer o que 
me cumpre. S. Ex. desculpará esta pequena, demora., attendendo a que se trata do 
credito de uma instituição digna do maior respeito. 

Ouando o governo brilannico ordenou a presente reclamação não teve de certo 
exacto conhecimento dos tactos, nem considerou bem a natureza das relações entre 
o hospital e os enfermos a elle recolhidos, aliás, não mandaria articular queixas 
infundadas e formular exigências tendentes a dar-lhe intervenção em um estabeleci¬ 
mento que lhe é e deve permanecer estranho. 

É penoso ter de repellir queixas e exigências que põem virtualmente em duvida 
a pratica de uma virtude que entre os brazileiros dispensa toda especie de estimulo. 
Â caridade para com. os enfermos não é neste paiz objecto de especulação nem 
satisfação de vaidade : é sentimento estreme de lodo interesse pessoal e mesquinho, 
como bem o provam numerosos hospitaes que dão testemunho de ordem, asseio, 
abundancia, sciencia e desvelo. A frente desses hospitaes está o da Santa Casa não 
só pelo sua antiguidade e riqueza, mas lambem pelo particular cuidado com que 
nelle constanlemente se introduzem os melhoramentos aconselhados pelaexperiencia 
própria e alheia. 
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A reclamação, que o Sr. Bucklcy Mathcw me apresenta, (unda-sc, segundo diz 
S. Ex., em numerosas queixas recebidas pelo seu governo, e comprchendc Ires 
pontos: 

1. ° O tratamento dos marinheiros verdadeiramente enfermos está longe de ser 
satisfactorio. 

2. ° Concedem-se atlcstados médicos a marinheiros que findem moléstia. 

3. ° Às enfermeiras mostram assignalada difíercnca no modo de tratar os en¬ 
fermos conforme elles são calholieosou protestantes, e sobre estes exerce pressão o 
ministério religioso. 

O provedor da Santa Casa da Misericórdia, cavalheiro dislinclo pela sua alta 
posição e pelas suas qualidades pessoaes, assevera que foi sorprendido pela presente 
reclamação, e que no longo periodo de dez annos que conta de'adminislração nunca 
teve noticia nem suspeita de que o hospital tosse objecto de queixas tão extensas 
c profundas. Em rigor, não me parece que este assumpto pcrrnittissc reclamação 
diplomática: e cornquanto no meu conceito a asserção do'provedor não necessite 
de confirmação, direi todavia que lambem para o ministério a meu cargo são novas 
as queixas agora formuladas. 

O caracter vago da imputação dc máo tratamento dispensava-me de uma refu¬ 
tação demorada. Si eu me limitasse a oppôr uma simples negativa á asseveração 
dos queixosos, em que se funda a reclamação, não julgaria faltar ao governo bri- 
lannico e ao seu digno enviado com a consideração que merecem, sobreludo 
altendendo a que a palavra de homens dislinctos e desinteressados não pódc ser 
desautorizada por declarações anonymas que escapam a toda apreciação. Farei 
todavia mais do que negar simplesmente o que simplesmente se assevera sem 
outra prova que não seja a mesma asseveração. 

O hospital da Santa Casa não c empreza mercantil; c estabelecimento de 
caridade em que, sem distineção de nacionalidades c religiões, são gratuilamenlc 
tratados os enfermos pobres e, mediante módica retribuição, os que o não são. 
A natureza daqueile estabelecimento repelle portanto por si mesma a imputação 
que se faz. Sobre elle e os outros que dependem da Santa Casa encontrara S. Ex. 
o Sr. Buckley Mathew interessantes informações em um livro intitulado—0 Império 
do Brazil na exposição de 1876 em Philadelphia—e publicado para dar aus estran¬ 
geiros idéaexacla do paiz e corrigir apreciações injustas que teem corrido impressas, 
algumas das quaes são infelizmente de origem official. Nesse livro vera' S. Ex. que 
no anno coraprornissal de 1874 a 187o, foram tratados no hospital geral 14.512 en¬ 
fermos, sendo 9,617 estrangeiros de todas as nacionalidades e religiões. De infor¬ 
mações, que não seacham no mencionado livro, mas que me foram presladas pelo 
provedor, resulta que no quinquênio de 1871 a 187o foram tratados nos hospitaes 
da Santa Casa 8,067 marinheiros de varias nacionalidades, sendo 162o inglezcs, 
e que destes apenas morrerão 134. Si o tratamento que os inglezes recebem se 
pode avaliar pela mortalidade, não esta', corno diz S. Ex., longe dc ser satisfactorio. 
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A esta consideração, que tem grande valor, junta-se outra não menos valiosa e é que 
contra um hospital, que apresenta urn movimento de quatorze mil quinhentos o doze 
enfermos cm um armo, só se pronunciào os marinheiros inglezes, cujo numero é 
apenas de 162o em um quinquênio, ou de 325 poranno. termo medio 
Como se vê, os factos depõem contra os queixosos, e eu os cito cm primeiro Io»ar 
por que removem toda duvida que podesse haver sobre a veracidade das aulori- 
tadoT a " anta CaSa qUaníÍ0 asseveram í I ue os marinheiros inglezes são bem tra- 

A bania Casa da .Misericórdia tem ao seu serviço os medicosmais distinctos pelas 
suas luzes e experiencia, c ria enfermaria dos marinheiros estrangeiros, e portanto 
dos bntannicos, o regímen lhe custa mais do que nas outras. 

Faço estas observações porque a vaga imputação de mão tratamento não se pode 

da díeT”' 10 30 Zel ° G Capackiade d0S medicos 011 á insuffi ciencia ou má qualidade 

A declaração do provedor edos medicos da Santa Casa é confirmada directamenle 
pelos factos e md.reclamence por oííicios de alguns cônsules estrangeiros, cuios 
onginaes tenho presentes. Nesses oííicios, dirigidos em 1873 ao provedor em res¬ 
posta a uma circular motivada pela questão religiosa, nenhuma queixa se formulou 
contra o tratamento dado aos estrangeiros, no ponto a que se refere a primeira 
imputação, e entretanto a occasião era asada, si houvesse fundamento. 

A segunda imputação suppõe os medicos do hospital capazes de serem con- 
mventes com as manhas ou fingimentos dos marinheiros britannicos. que, sob 
pretexto de entcrmidade, procurão subírahir-se ao cumprimento dos seu« deveres- 
c, sobretudo pelo qualificativo dc que S. Ex. se servio, offende o caracter dos 
facultativos e de quem os nomea. 

Á segunda parte da terceira imputação, isto é, a que trata de pressão exercida 
pelo ministério religioso, respondem cabalmenle os oííicios a que alludi e que <ão 
firmados pelos cônsules da Gan-Bretanha, Allemanha, Austria-Hunçria, Rússia, 
buecia, Dinamarca, Suissa e Paizes-Baixos. Todos esses agentes foram unanimes 
em declarar que lhes não constava serem os seus compatriotas maltratados para 
que mudassem de religião. 

S. Ex. o Sr. Buckley .Mathexv diz que tem conhecimento de que as enfer¬ 
meiras mostram assignalada differença no tratamento dos enfermos caiholicos c 
protestantes, e esta é a primeira parte da terceira imputação. Apezar de todo p 
respeito que a sua palavra merece, como creio que o conhecimento por S. Ex. 
allegado não c pessoal, peço licença para assegurar-lhe que não foi bem informado 
e para oppôr á origem da sua asserção o officio do proprio cônsul do seu paiz, o 
qual, posto que se não refira precisamente ao ponto por S. Ex. tocado, deixa vêr 
que não ha a pretendida differença de tratamento. Com eíTeito, si o ministério 
religioso não exerce pressão, corno testemunham os agehlcsconsulares e entre elles 
o da Grau-Bretanha ; si assim desapparece a parle mais grave da imputação, é 



licito acrcdilar que a outra parle lambem carece de fundamento. Esta inducçfio 
seria resposta suílicicnlc a uma simples aílirmativa ; mas posso acercsccnlar-lhe 
que dois dos mencionados agentes, os da Suissa e dos Paizcs Baixos, declamrão que 
os seus compatriotas mostravam-se reconhecidos pelo desvelado tratamento que 
recebiam. Si houvesse desigualdade por causa dc religião, faltaria motivo ao. 
reconhecimento <■ de certo este não seria maniíeslado. Ao valioso testemunho 
daquetles dois agentes seja-me pcrmitlido juntar outro não mono? valioso, mas 
directo e positivo. O conselheiro provedor da Santa Casa, que tem direito a ser acre¬ 
ditado, assegura que ó inleiramenie infundada a queixa quer de difícrença de 
tratamento, quer de. pressão do ministério religioso. 

Com esta segurança concluo a primeira parle da presente resposta, passando a 
tomar em consideração as exigências formuladas por S. Ex. o Sr. Bucklcy 
Mathew. 

Pretende o governo brilannieo que os marinheiros da sua nação leem direito a 
tratamento.proporcionado á larga somrna annualrncnte paga pelos respectivos navios 
mercantes em beneficio dos liospilacs, c, fundado nisso, exige que sc tomem as 
seguintes providencias: 

1. a Que seja nomeado pelas autoridades da Santa Casa algum medico inglcz 
devidamente qualificado para superintender ao tratamento dos ditos marinheiros; 

2. ;i Que não haja a miriima rcslricção ás visitas do capcllão c do cônsul dc Sua 
Mageslade Britannica aos enfermos inglezes: 

3. Que estes não sejam obrigados a aceitar o ministério de padres calholicos 
romanos; 

4. a Que os navios inglezes sejam alliviados do imposto que pagam, ou que, si os 
tripolantes enfermos não são allendidos cm suas queixas, sc proveja dc outro modo 
ao tratamento dellcs. 

O governo brilannieo faz idea muito exagerada da quantia anuual paga neste 
porto pelos seus navios mercantes e recolhida aos cofres da Santa Casa da Misericór¬ 
dia. Tenho presentes informaçõesoíliciacs que me prestou o Provedor e delias rneser- 
virei para reduzir a questão aos seus verdadeiros lermos. 

A contribuição de que se trata produzio no quinquénio de 1871 a 18711 
Rs. 225:3G9,S010 ; ou, termo medio, Bs. 45:073$S02 por anno. Esta quantia com- 
prehende as que foram pagas-por lodosos navios mercantes, nacionaes e estrangeiros. 

No mesmo quinquénio foram tratados nos hospilacs da Santa Casa 8007 ma¬ 
rinheiros de todas as nações, inclusive brazileiros. sendo 1,0211 Inglezes, o que 
dá, quanto a estes, o termo médio unnual dc 325. 

O tratamento dc lodos os marinheiros durou 132,904 dias, e o des inglezes 
22,885, ou, termo médio, 4,577 por anno. 

Tomando-se por base a rnedia annual do Bs. 45:073^802. cobrou a Mizcri- 
cordia por cada dia J do tratamento de um marinheiro a pequena quantia dc 
Rs, 1#694. 
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A Sanla Casa recebe « conlribnição de lodos os navios enoloMsmeme seir. 
f “ a p„„ qiK re „„ „ do «ada naciondidade, e, não tal . " bl 
en calculo, não póde chcgar a divena, resullade ; mas quere suppSrT a 

marirhdro'inclT tóJa a [’ aiíu ,la reclsdadc, cuslando o tratamento diário de cada 
marinheiro ingiez muito mais do que ella calcula 

* ne f; idade casa d * ^ude que exija menos de tres mil reis diários 
Ín lT r doente na sua enfermaria geral, e em nenhuma delias são 
auer !r° T T -° S d ° qnc nos hospilaes da Santa Casa. Assim, pois, 
tos na 1 - i S1 ere ° S 3 qUeSla ° absolutamenle c l uer em relação aos estabelecimen- 
ü5o V,m t0ma ' SC e y idenle ( I ue a contribuição paga pelos navios inglezes 
m • ° ra " 6 COm ° cre 0 governo britannico e não autorisa a exigencia de 

“ S se P aTeÍ° ^ 3 exUtencia de im P 0St0 d ^eilo a 

que se altere, em favor de certa classe de enfermos, a economia de um hospi- 

n r ., qU ! tCm re °J as ’ que as tem boas > l ã° boas como as de qualquer da Gran- 
Bretanha, e onde os cuidados que os doentes recebem não são graduados pelo 
va or da retribuição. Si não houvesse imposto e cada marinheiro inglez pagasse 
o seu curativo como qualquer outro indivíduo estranho á categoria dos neces¬ 
sitados, teria de sujeitar-se ao regimen da casa, salvo o direito de reclamação 
perante as autoridades delia, únicas competentes P ara resolverem o que fie 

J ‘ / m0 0 conao se faz 0 pagamento da retribuição não constitue differenca 
ou privilegio que se possa invocar, e, pois, o caso dos raarinheires vem a ser 
egual ao dos^ outros enfermos e subordinado ás mesmas condições. 

- nomeação dos médicos da Santa Casa não éattribuição do governo: mas, ainda 
■on o, por molnos que saltam aos olhos, não annuiria elleá indicação feita. Os bra. 
zi eiros que servem naquelles estabelecimentos são competentes para o desempenho 
a. uneçõe» do seu officio e dignos da maior confiança. A nomeação de um estran¬ 
geiro pela razão allegada, ser-lhes-hia injuriosa. Demais, como os inglezes não gozam 
e privi egio, si a mesma pretenção se apresentasse por parte de oulrosgovernos, teria 
eser egua mente aftendida : e então se aggravaria a injuria, introduzindo-se ao 
tempo a anarchia onde existe a necessária ordem. Por estas mesmas razões 
nao deve o governo imperial proceder por via de conselho: os effeitos seriam idênticos 
c motivo teria a administração da Santa Casa para rejeitar semelhante insinuação 
Aao harazao para ex.girquese facilitem as visitas do capellão e do cônsul de Sua 
- ageslade Bnlannica. Qualquer desses funccionarios póde visitar todos os dias os 
enfermos da sua nação, como os funccionarios das outras nações visitam ou podem 
visitar os seus compatriotas. Não ha ahi restricção alguma, a entrada é franca: e, si 
o capellao e o cônsul britannico não vam ao hospital, é porque não querem. 

Quanto ao ministério religioso nada lenho que accrescenlar ao que já observei: 
não ha a minima pressão. 

Resta a abolição do imposto, da qual tratarei agora. 

A Santa Casa da Mizericordia tem um patrimônio de mais de dezesele mil contos, e 

36 
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no quinquênio de 1871 a 187;> despendeu com os enfermos no hospital geral e no 
hospício de Nossa Senhora da Saude .Rs. 2.200:797$ loO, ou. termo médio. 
Rs. 440:1»9#4 30 por auno. Mostram estos algarismos que cila pôde subsistir c 
atlendcr largamenlc aos fins da sua instituição sem o auxilio da contribuição paga 
pelos navios mercantes nacionaes e estrangeiros, a qual, como fiz ver, regulou no 
referido quinquênio pela pequena som ma annnual de Rs. 45:Q73$‘802. Por outro 
lado, si o imposto lôsse abolido e os marinheiros inglezes continuassem a rccolher-sc 
aos hospilaes da Santa Casa. pagariam como os indivíduos que não são miseráveis. 
Para a Mizericordia portanto, considerada a pouca importância do imposto, é indiífe- 
renle que este seja abolido: talvez se possa dizer que lhe seria preferível a abolição, 
porque por esta se isentaria da coincidência de decrescimento de retribuição e 
augmento do numero deenlermos; ea administração declara que a pretere. 

O imposto, de que se trata, teve a sua origem ern um contrato espontaneamente 
iniciado pelos capitães, mestres, e pilotos dos navios e mais embarcações, e aceito 
pela Santa Casa em 1738; e ainda figura nas disposições geraes do orçamento du 
Império com a primitiva applicação. Porém o Poder Legislativo não está inhibido 
de crear taxas em beneficio de instituições locaes. e de conserva-las. embora os indi¬ 
víduos que pagam essas taxas se não queiram aproveitar das vantagens correspon¬ 
dentes. Em virtude deste principio pode o presente imposto subsistir em qualquer 
hypothese; não hesito todavia em dizer aS. Ex. o Sr. Buckley Mathew que o governo 
imperial nenhuma duvida terá em promover a sua abolição quanto aos navios bri- 
tannicos, sem que por isso deixe a Santa Casa da Mizericordia de preencher a sua 
missão de caridade para com os súbditos brilannicos necessitados, continuando a 
trata-los gratuilaniente. 

Concluirei respondendo a uma observação com que o Sr. Buckley Mathew ter¬ 
minou a sua nota. 

Disse fc. Ex. que o hospital da Santa Casa e sustentado pelo dinheiro dc na¬ 
cionaes e estrangeiros, e nisLo fundou especialmenle a exigencia relativa á visita do 
capellão e do cônsul de Sua Magestade Brilannica, e á pressão do ministério religioso. 

O hospital da Santa Casa foi fundado pelos porluguezes e por elles sustentado 
alé-á época da independencia do Brazil; e dahi ern diante por donativos de bra- 
zileiros e porluguezes. Não me consta que outros estrangeiros além destes tenham 
contribuído para aqueila pia instituição, não se podendo considerar donativo o im¬ 
posto de que me tenho occupado na presente nota. Em todo caso, ainda tendo 
havido donativos de inglezes, não seria esta circumstancia suficiente para autorizar 
intervenção estranha e oficial. 

Tenho a honra de reiterar a S.Ex. o Sr. Buckley Mathew os protestos da minha 
alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. George Buckley Mathew. 


Bakão de Cotegipe. 



FRANÇA, 

Marcas ie fabricas e comercio. 


H. 120. 

DECRETO N” 6237 DE 21 DE JUNHO DE 1876. 

Promulgara declaração, entre o Brazil c a França, para a protecção das marcas de fabrica e commercio. 

Tendo-se concluído e assignado na cidade do Rio de Janeiro aos 12 de Abril do 
corrente anno. entre o Brazil e a França, urna declaração relativa ás marcas de 
fabricas e commercio, Hei por bem que a dita declaração seja observada e cumprida 
tão inteiramente como nella se contém. 

O Barão de Cotegipe, do conselho de Sua Magestade o Imperador, senador do 
Império, ministro e secretario de Estado dos negocios estrangeiros e interino da 
fazenda, assim o tenha entendido e Caça executar. 

Palacio do Rio dc Janeiro aos vinte e um dias do mez de Junho de mil oitocentos 
e setenta e seis, quinquagésimo quinto da independencia e do Império. 

PR1NCEZA IMPERIAL REGENTE. 

Bakào de Cotegipe. 

Declaração entre o Brazü e a França para a Déclaration entre le Bésü et la France fpour la 

protecção das marcas de fabricas e com- protection des marques de fabrique et de 

mercio. commerce. 

Desejando o governo de Sua Magestade Le gouvernement de Sá Majesté 1’Em- 
o Imperador do Brazil e o governo da pereur du Brésil et le gouvernement de 
Republica Franceza assegurar completa e Ia Republique Française désirant assurer 
eíficaz protecção á industria manufactu- une complète et efficace protection à 
reira dos nacionaes dos dois Estados, os pindustrie manufacturière des nationaux 
abaixo assignados, devidamente autoriza- des deux Etats, los soussignés dument 
dos para este fim, convieram nas seguiu- autorisés à cet effet sont convenus des 
tes disposições: dispositions suivantes: 



Os súbditos de cada uma das altas 
parles conlractantes gozaráõ nos territó¬ 
rios e pessessões da outra dos mesmos 
direitos que os nacionacs em tudo quanto 
diz respeito ás marcas de fabrica ou de 
commercio. de qualquer natureza que 
sejam. 

Os nacionacs de um dos dois paizes 
que quizerem tornar segura no outro a 
propriedade de suas marcas de fabrica 
ou commercio. deverão preencher as for¬ 
malidades para este fim prescriplas pela 
legislação respectiva dos dois paizes. 

Em fc do que os abaixo assignados fir¬ 
maram apresente declaraçãoe puzeram- 
Ibe o sello de suas armas. 

Feito em duplicata no Rio de Janeiro 
aos doze de Abril de mil oito centos e 
setenta e seis. 

(L. S.) Barão de Cotegipe. 

(L. S.) Léox Noel . 


Lessujcts de chacune des haules parties 
conlractantes jouironl dansles territoires 
cl possessions de 1’autre des mèmes 
droils que los nalionaux pour tout ce 
qui a rapport aux marques de fabrique 
ou de commercc, de quelque nature 
qu*el!c? soicnl. 

Les nationaux de l’un des deux pays 
qui voudronl sássurer dans laulre la 
propriélé de leurs marques de fabrique 
ou de commerce devront remplir les for- 
malités prescrites à cel effet par la legis- 
lation respective des deux pays. 

En foi de quoi lessoussignésonlsigné 
Ia présenle déclaration et y ont apposé 
le sceau de leurs armes. 

Fail en double à Rio de Janeiro le 
douze Avril mil huit cent soixante 
seize. 

(L. S.) Barão de Cotegipe. 

(L. S.) LéonNokl. 



BÉLGICA. 

Marcas t fabrica a conercio. 

N. 121. 


DECRETO N. 6,367 DE 8 DE NOVEMBRO DE 1876. 

Promalga a declaração entre o Brazil e a Bélgica pari a protecção das marcas de fabrica e commerdo. 

Tendo-se concluido e assignado nesta cidade aos dois dias de Setembro do corrente 
anno, entre o Brazil e a Bélgica, uma declaração para a protecção das marcas de 
iabnca e commercio, Hei por bem que essa declaração seja observada e cumprida 
tao inteiramenle corno nella se contém. 

O Barão de Cotegipe, do conselho de Sua Magestade o Imperador, senador do 
Império, ministro e secretario de Estado dos negocios estrangeiros e interino da 
fazenda, assim o tenha entendido e faça executar. 

Palacio do Rio de Janeiro, aos oito dias do mez de Novembro de mil oitocentos e 
setenta e seis. quinquagésimo quinto da Independencia e do Império. 

PRINCEZA IMPERIAL REGENTE. 


Barão de Cotegipe. 


Declaração entre o Brazil e a Bélgica para a pro¬ 
tecção das marcas de fabrica e commercio. 

Desejando o governo de Sua Magestade 
o Imperador do Brazil e o governo de Sua 
Magestade o Rei dos Belgas assegurar 
completa e effieaz protecção á industria 
manufactureira dos nacionaes dos dois 
Estados, os abaixo assignados, devida¬ 
mente autorizados para este fim, con¬ 
vieram nas seguintes disposições : 


Declaration entre le Brésil et la Belgique 
pour la protection des marques de fabrique et 
de commerce. 

Legouvernement de Sa Majesté l’Em- 
pereur du Brésil et le gouvernement de 
Sa Majesté le Roi des Belges désirant 
assurer une complèíe et efficace prote¬ 
ction 1 industrie manufacturière des 
nationaux des deux Eíats, les soussignés 
düment autorisésàceteffet son convenus 
des dispositions suivantes: 
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Os súbditos de cada uma das alias 
partes contratantes gozarão no tcrrilorio 
da outra dos mesmos direitos que os na- 
cionaes em tudo quanto diz respeito as 
marcas de fabrica ou de commercio. de 
qualquer natureza que sejam. 

Os nacionaes de um dos dois paizes. 
que quizerem tornar segura no outro a 
propriedade de suas marcas de fabrica 
ou commercio, deverão preencher as for¬ 
malidades para este fim prescriptas pela 
legislação respectiva dos dois paizes. 

A presente declaração entrará em vi¬ 
gor a datar do dia em que fôr official- 
mente publicada em ambos os paizes. 
Porém, no caso de não obter a approvação 
do corpo legislativo da Bélgica dentro do 
prazo de um anno contado da data da 
assignatura, íicará nulla era seuseffeitos, 
e tida e havida por não existente desde o 
seu principio. 

Era fé do que os abaixo assignados fir¬ 
maram a presente declaração e puzeram- 
lheo sellodas suas armas. 

Feito em duplicata no Rio de Janeiro, 
aos dois de Setembro de mil oitocentos 
setentae seis. 

(L. S.) Barão de Cotegipe. 

(L. S.) Bartholeyns de Fosselaert. 


•Les sujets de chacunedcs hautes par- 
ties coníractantcs jouiront dans le terri- 
loirc dc 1 autre des mêines droitsque les 
nationaux pour tout ce qui a rapport 
aux marques dc fabrique ou de commerce, 
de quclquc naíure qu’elles soient. 

Les nationaux de fun des deux pays 
qui voudront s’assurcr dans Tautre la 
propriélé de leurs marques de fabrique 
ou de commerce devront remplir les for- 
malités prescrites à cet effet par la légis- 
lation respective des deux pays. 

La présenle déclaration sera exécutoire 
des la date de sa publication officielle dans 
les deux pays. Toutefois, en cas de non 
aprobation par la Legislature Belge, 
dans le délai d un an a partir de Ia signa- 
ture, elle serait en ses eflets nulte et 
non avenue dès l origine. 

En foi dequoi les soussignés ont signé 
la présente déclaration et v ont apposé le 
sceaude leurs armes. 

Fait en double à Rio de Janeiro le 
deux Septembre mil huit cent soixante 
seize. 

(L. S.) Barão de Cotegipe . 

(L. S.) Bartholeyxs de Fosselaert. 



AUSTRIA-HUNGRIA. 

ijosti (t jtiardus—Decreto i 6053 lt 13 Is Imita !t iffi • 


N. 122. 


JSota da legação da Austria-Himgria ao governo imperial . 


(Traducção.)— Rio de Janeiro, 8 de Maio de 1876. 

Senhor mimslro. —Um decreto imperial de 13 cie Dezembro de 187o ordena que 
se cobre um novo direito de pharóes de oO a 125 francos de todos os navios 
estrangeiros que chegarem a algum porto brazileiro, quer venham de paiz estran¬ 
geiro, quer de outro porto brazileiro. Os navios nacionaes não estam sujeitos a esse 
novo direito. A proposito disso tenho a honra de recordar-vos, de ordem do meu 
governo, a nota que o ministro e secretario de Estado dos negocios estr angeiros Sr. 
Limpo de Abreu dirigio em 27 de Março de 1848 (2 1 Secção, n. 1) ao Sr. de 
Sonnleithner em resposta á deste datada de 25 de Marco do mesmo anno, e pela 
qual o governo de Sua Magestade o Imperador do Brazil se comprometteu for- 
i.ialmenle a não exigir des navios austriacos, que chegassem ao Brazil, sinão os 
direitos a que os proprios navios brazileiros estivessem sujeitos. Estando a dita dis¬ 
posição do Decreto de 13 de Dezembro ultimo em aberta contradicção com a 
promessa formal do Sr. Limpo de Abreu, rogo a V. Ex. queira tomar as me¬ 
didas que o caso exige e aceitar ao mesmo tempo as seguranças da minha alta 
consideração. 

A S. Ex. o Sr. Barão de Cotegipe. 


G. ScHRElXER. 



288 


N. 123. 


:Vote do governo imperial d legação da Amtria-Hungria. 


Rio de Janeiro. —Ministério dos negocios estrangeiros, 20 de Maio de 1876. 

Por nota de 8 do corrente e de ordem do seu governo reclama o Sr. Barão de 
Schreiner, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da Auslria-Hunsria. 
contra a applicação do Decreto n. 6033 de 13 de Dezembro de 1873 aos navios 
mercantes do seu paiz. 

Estabeleceu esse decreto um imposto chamado de pharóes. que será pago só¬ 
mente pelos navios mercantes estrangeiros, e o governo da Austria-Hungria en¬ 
tende que tal imposto não deve ser exigido dos navios Austríacos, porque pela nota 
de 27 de Março de 1848 compromelteu-se o governo do Brazila não cobrar delles 
direitos a que não estivessem sujeitos os nacionaes. 

É exacto que a nota citada contém o compromisso que o governo da Austria- 
Hungria agora invoca, mas não lhe deu caracter de permanente, nem lh’o podia 
dar sem privar o governo do Brazil do direito de reformar a sua legislação. De. 
mais o decreto de 1847, origem das notas que se trocaram, não só dispunha que 
a isenção fôsse concedida por prazo determinado, mas ainda deixava ao governo 
a faculdade de relira-la quando o entendesse conveniente. 

O Decreto de 1847 foi revogado e ficaram em vigor os de 20 de Julho e 12 
de Agosto de 1844, como se communicou á legação da Áustria em 27 de Maio 
de 1849. Aquella revogação e o aviso otíicial que se fez tiraram á isenção o ca¬ 
racter de obrigação proveniente de accórdo e apuzeram sob o regimen dos decretos 
de 1844, revogáveis como quaesquer outros sem necessidade "de communicação 
prévia ou subsequente aos interessados estrangeiros. 

Do que acabo de expôr resulta que o decreto de 13 de Dezembro do anno 
proximo passado não ferio compromisso algum. O accòrdo de 1848 não marcou 
prazo; podia cessar quando assim conviesse a qualquer das partes interessadas e 
cessou em i 849. 

Rogando ao Sr. Barão de Schreiner que se sirva communicar estas observações 
ao seu governo, que não duvido as reconhecerá fundadas, aproveito a occasião 
para reiterar-lhe as seguranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. Barao de Schreiner. 


Barão de Cotegipe. 
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N. 124. 


Ao/a da legação d'Austria-Hunyria ao governo imperial. 


(Tradücção.) —Rio de Janeiro. 16 de Junho de 1876. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro p lenipotenciario de Sua 
Mageslade Imperial e Real Apostólica, accusando a recepção da nota, que o Sr 
Barão de Cotegipe lhe fez a honra de dirigir em data de 26 de Maio ultimo, não 
pode deixar de exprimir a admiração que lhe causou o vêr que o governo im¬ 
perial do Brazil já se não julga obrigado para com o governo, que o abaixo as- 
signado tem a honra de representar, pelo accòrdo de 1848, primeiro porque este 
accordo não linha fixado prazo e podia por conseguinte se r revogado desde que 
assim conviesse a uma das partes interessadas, e depois porque foi revogado de 
facto em 1849. 0 

Não obstante submetter a dita nota á apreciação do seu governo não pode o 

abaixo assignado abster-se de fazer ao Sr. Barão de Cotegipç as observações 
seguintes: 

É verdade que a nota do Sr. Limpo de Abreu de 27 de Março de 1848 não 
íixa prazo, mas ella tem o caracter de accôrdo bilateral e contém expressamente 
o termo: « Em consequência deste accôrdo ». Um accôrdo bilateral não pôde 
ser revogado unilateral e tacitamente. Desde que um accôrdo fixa termo cada uma 
das partes contractantes sabe que os favores que lhe são concedidos expiram 
em tal ou tal dia, e pôde tomar nessa conformidade as suas medidas. Mas quando 
não se marca prazo, o governo a quem o accôrdo não convém mais é obrigado 
a prevenir a outra parte contractante e a pedir o seu consentimento. Parece-me 
por conseguinte que o procedimento do governo imperial do Brazil contraria aberta¬ 
mente a pratica geralmente seguida em matéria desta natureza. 

O Sr. Barão de Cotegipe sustenta além disso que o accôrdo de 1848 foi revo¬ 
gado de facto pela nota de 27 de Maio de i 849.—Esta nota apenas contém a commu- 
nicaçao do decreto imperial de 4 de Maio do mesmo anno, pelo qual foram abolidos 
os direitos differenciaes impostos ás nações que não tratassem os navios brazileiros em 
cgualdade com os nacionaes. Esse decreto não se refere de modo algum ao accôrdo 
celebrado entre a Áustria e o Brazil e só contém a reserva da faculdade de es¬ 
tabelecer direitos diflerenciaes contra as nações, e sómente contra as nações, que 
não apphcassem ao commercio e á navegação do Brazil o principio da mais per¬ 
feita reciprocidade. Pela sua nota de 2 de Junho de 1849, annexa por cópia, o 
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Sr. de Sonnleilhnor moslruu lambem de modo explicito que o dccrelo de 4 do 
Maio de 1840 não podia prejudicar o accôrdo do anno de I84N. Na opinião do 
abaixo assignado a Iroca das notas de 1819, longe de invalidar o accôrdo de 
1848, não é mais do que uma nova conlirrnação dellc. 

O Sr. Barão de Colegipe observa egualrncnle em sua nota de 26 de Maio ul¬ 
timo que o compromisso que hoje invocamos não podia ler caracter permanente 
sem privar o governo imperial do Brazil do direito de reformar a sua própria 
legislação ; e que o decreto de 1847, origem das notas trocadas, não dispunha 
sómente que a isenção lósse concedida por prazo determinado, mas deixava ex¬ 
pressamente ao governo imperial do Brazil a faculdade de a retirar.quando o enten¬ 
desse conveniente, hm resposta a estes argumentos tem o abaixo assignado a honra 
de observar em primeiro logar ao Sr. Barão de Colegipe, que qualquer accôrdo 
de uma naçao com outra priva as duas partes do direito dc reformar sua 
própria legislação, cm sentido contrario ás respectivas estipulações. Admiltir este 
argumento do Sr. Barão de Cotegipe seria destruir lodos os tratados inlernacionaes. 

A disposição do decreto de 1847, invocada pelo Sr. Barão dc Colegipe, não póde 
ser admittida pelo abaixo assignado como applicavel ao caso presente. A nota do 
Sr. Limpo de Abreu é baseada sobre a declaração explicita mente feita pelo soverno 
imperial e real da Áustria de urna perfeita reciprocidade. Ella obriga por conse¬ 
guinte o governo do Brazil do mesmo modo que a nota do Sr. Souníeithner con¬ 
tinua a ser considerada como obrigatória pelo governo que o abaixo assignado tem 
a honra de representar. Para que assim não fòsse, o Sr. Limpo de Abreu deveria ter 
reservado explicitamente ao seu governo e em relaçao ao governo austríaco a facul¬ 
dade que o governo imperial do Brazil não podia reservar no decreto do 1° de 
Outubro de 1847 sinão quanto ás nações com as quaes não estava ligado por com¬ 
promisso algum especial. 

Baseado nestes argumentos lern o abaixo assignado a honra de pedir ao Sr. Barão 
de Cotegipe, a revogação para os navios da Austria-Hungria da disposição do art. 2" 
do decreto imperial de 13 de Dezembro de 1873 e a restituição de todos os direitos 
indevidamente cobrados desde que o dito decreto foi posto em vigôr, é aproveita 
a opportunidadc para reiterar-lhe as seguranças de sua alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Barão de Cotegipe. 

B.UÜO G. ScHREI.NEH. 


DOCUMENTO A QUE SE REEEKE A NOTA PRECEDENTE. 

(TraducçÃo.)— Legação imperial e real apostólica.—Rio de Janeiro, 2 de Junho 

de 1849. 

O abaixo assignado encarregado dc negocios do Sua Mageslade imperial e real 
apostólica, tem a honra de accusar a recepção da nota que S. Ex. o Sr. Visconde 



de Olinda, prcsidentedo conselho deministros, ministro e secretario de Estado dos ne¬ 
gócios estrangeiros, lhe dirigio com data de 27 de Maio passado, acompanhando um 
exemplar do decreto n. 008 do mez ultimo, pelo qua! é derogado definitivamente 
o do 1 de Outubro de 1847. relativo aos direitos differenciaes. 

Tendo o governo imperial resolvido conservar em vigôr os decretos de 20 de 
Julho e 12 de Agosto de 1844. ficando-lhe a faculdade de impôr direitos differen- 
ciaes, porém sómente contra as nações que não applicarem ao coinmercio e nave¬ 
gação do Brazil o principio da mais perfeita reciprocidade; é com satisfação que o 
abaixo assignado ve que a revogação do decreto do I o de Outubro de 1847 não 
altera por lórrna alguma quanto ás relações commerciaes entre o Brazil e a Áustria, 
o tratamento reciproco sob o pé dos nacionacs. em conformidade das declarações que 
contêm as notas trocadas entre o governo imperial e esta legação imperial e real 
com datas de 25e 27 de Março de 1848. 

O abaixo assignado lará chegar ao conhecimento do seu governo a communi- 
cação que acaba de fazer-lhe o Sr. Visconde de Olinda ; e tem a honra de rogar 
a S. Ex. haja de acolher a segurança de sua alta e mui respeitosa consideração. 

A S. Ex. o Sr. Visconde de Olinda. 


H. SONNUTTHXER. 


S. 125. 


Nota do governo imperial d legação da Austrm-Hvngaria. 


Rio de Janeiro. — Ministério dos negocios estrangeiros, 4 de Outubro de 1876. 

O acurado exame a que o governo impeiial teve de proceder pelo ministério 
da fazenda, sobre a matéria da nota que em 16 de Junho ultimo me dirigio o 
Sr. Barão G. Schreiner, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de 
Sua Magestade Imperial e Real Apostólica, obrigou-me a demorar a resposta, que 
lhe devo, além do que esperava, e, pedindo-lhe desculpa por esta circumstancia 
independente da minha vontade, passo a expender as considerações que ao mesmo 
governo suscita o conteúdo da referida communicação. 

Diz o Sr. Barão Schreiner que na verdade a nota do Sr. Limpo de Abreu de 
27 de Março de 1848 firmando o accôrdo que isentava os navios austríacos dos 
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direitos differenciaes estabelecidos pelo Decreto do I o de Outubro de 1847, não 
determinou prazo algum de duração para o mesmo accòrdo; mas observa’ que,, 
sendo este bilateral, não pode ser revogado unilateral nem tacitamente, e que 
ao governo do Brazil corna o dever de avisar previamenle ao de Sua Mageslade 
Imperial e Real Aposlolica e pedir o seu consentimento. 

Os-demais argumentos, trazidos na mesma nota. são corollarios deste primeiro 
pensamento. F 

Esquece porém o Sr. Barão dc atlender a uma circumsíancia essencial. 

Os propr.os lermos do Decreto do l« de Outubro (art. 3») mostram que o go¬ 
verno ,m penal não fez mais do que alterar, como lhe convinha, a sua legisla¬ 
ção aduaneira: e, si estabeleceu certos direitos differenciaes em beneficio da 
navegaçao nacional e contra os interesses da dos paizes estrangeiros, deixou tam¬ 
bém ao arbítrio destes livrarem-se do receiado prejuízo, compromeltendo-se a re¬ 
ceber e tratar as embarcações brazileiras, como as suas próprias, a respeito dc 
certos direitos e despezas de porto. 

tr a h e l a n t r dÍÇã °, depe - ndÍa: . P ° r partC d ° Brazi1 ’ a conlin uação da egualdade de 
n a ’ ^ Ue , a 6 en 30 ex,stira > entre este Império e outras nações. 

Dado por findo o tratado celebrado entre o Brazil e a Gran-Rrelanha em 17 de 
A 0 os o de 182,, que assegurava a esta ultima semelhante egualdade. o governo 
brazile.ro tinha promulgado os Decretos de 20 de Julho e 12 de Agosto de 1844 

das^nac' ^ feCU ' aVam °. Cobrar direitos differenciaes, mas sómante dos navios 
das nações que nao appl,cassem ao nosso commercio e navegação o principio 
da mais perfeita reciprocidade. ^ 

Para execução do dhfoeto m> arl. 7- d» primeiro e „o a,i. 21 d. sOTnd». decrc- 
loo o mesmo sovem, em i-de Oulubn, d, 18*7 . imposição desses direita, cem 

ê ™ d r f* í0 *"* commun ioando logo esia cedida ,o 

corpo diplomático estrangeiro por meio de uma circular. 

Respondendo a esta circular o Sr. de Sonnleithner, ministro da Áustria declarou. 
p simplesmente, que os navios de seu paiz achavam-se nas condições de <erem 
artTd a aa S U & n f accrescent3ment0s direitos, como se determinai no 
Loí r °, ’ Visl0que em tud00s nav i° s brazileirosja'gozavam 

renliro aBS ‘ naC ° S . da e S uaIdade de tratamento. A declaração do Sr. Sonnleithner 
replicou o governo imperial em 27 de Março de 1848, confirmando, pelo que dizia 
respeito á Áustria, a excepção que legalmente lhe devia ser extensiva. * 
■Deegualmodo se procedeu com outras nações. 

f ad ° art : 4 °’ 3 exce P ç3 ° se realisava, « ainda que até o dia 1“ de 
’ ,m WS I1W! celebrado algum ajMe com „ „ aç5eS , per. -arantir 

L ‘T7 *. " ‘ ÍS í” r <*"» 0<»em,inado . 

• ’ n ° J 3 ^ US e com a Áustria, não se determinou tempo, o prazo ficou 

indefinido. Mas deve-se dahi concluir que semelhante ajuste é de natureza a p-en 
er a liberdade de acçao do governo imperial, por tal fôrma que este não possa 
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annulla-lo sem o expresso consentimento do governo de Sua Magestade Imperial eReal 
Apostólica, corno o suppõe o Sr. Barão Schreiner? 

iVem o fôrma do ajuste, nem o seu objecto, nem o espirito e letra da lei que o, 
motivou autorizam esta interpretação. 

A fôrma, porque a troca de notas eíTcctuada não constitue uma verdadeira con¬ 
venção internacional, na quat dc ordinário é obrigatória a limitação de certos prazos, 
quando esta não se deprehcnda da própria natureza do accôrdo. 

O objecto, porque a lei era toda de regímen interno e em beneficio da navegação 
nacional, ficando livre ás outras nações aproveitarem-se, ou não, de um indulto 
condicional nella oflerecido. 

Finalmente, o espirito e a letra da disposição legal,—porque em primeiro logar 
atlenta a verdadeira intenção do governo imperial naquellaoccasião, seria impossível 
contestar-lhe o direito dc alterar a sua legislação, conforme os seus interesses e 
conveniência, quando nao haja tratado solemne que lh o vede : e em segundo logar 
o mesmo artigo 4 o diz expressamente que a garantia offerecida e aceita (para acon- 
tinuação da egualdade) seria por tempo determinado, e que aexcepção cessaria logo 
que cessasse esta pratica, ou o governo (do Brazilj o entendesse conveniente. 

Esta alternativa por si só faria desapparecer qualquer duvida, se alguma podess e 
subsistir, relalivamente á liberdade de acção que o governo imperial se reservou r 
sem embargo dos ajustes que se dessem em virtude da sua própria lei. E nem esta, 
como causa, nem os ajustes, como cffeitos, se prestavam a uma fixação de prazos, á 
vista desta natural liberdade. 

Tanto isto é exacto, que pouco tempo depois, por Decreto de 4 de Maio de 4849, 
istoé, talvez mais cedo do que se esperava, foi revogado o do I o de Outubro de 1847; 
e desta deliberação teve a legação d'Austria conhecimento per nota de 29 do dito 
mezdo Maio. Cessando a causa, deviam cessar ipso jure os effeitos. 0 antigo statu 
quo restabelecia-se para cada uma das partes interessadas. Assim o entenderam as 
demais naçOes; e o proprio Sr. de Sonnleithner, na sua resposta de 2 de Junho de 
1849. não fez mais do que reconhecer que esse statu quo não invalidava as declara¬ 
ções, contidas nas notas trocadas entre o governo imperial e a mencionada legação, 
relalivamente a circumstancias puramente de facto. 

Estas considerações, expendidas cm apoio do que já tive a honra de expôr ao 
Sr. barao Schreiner na minha nota de 26 de Maio do corrente anno, mostram mais uma 
vez que taes declarações nao lundam um ajuste com o caracter permanente que lhe 
atlribuc o Sr. Barão, o sujeito ás mesmas tormalidades das convenções inter- 
nacionaes. Se assim fòsse, a própria legação austríaca já teria tido occasião de recla¬ 
mar. como ora o faz, quando se declarou na 2' parle da Lei n. 1750 de 20 de Outubro 
de 1869 que a isenção do existente imposto de ancoragem não era extensiva as embar¬ 
cações estrangeiras que se empregavam, com as nacionaes, no commercio costeiro; 
e quando o Decreto n. 3,58o de 11 de Abril de 1874, na conformidade da Lei 
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n. 2,348 de 25 de Agosto de 1873, art. 11 § 5 o , isentou do referido imposto sómente 
as embarcações nacionaes. 

Entretanto, estas disposições ainda provinhão de faculdades que o governo impe¬ 
rial se reservára pelos dois citados decretos de 1844. O de 13 de Dezembro de 
1875, impondo o pagamento do imposto de pharóes sómente aos navios estran¬ 
geiros, pertence á mesma categoria de actos livres do governo. 

Sinto portanto não poder annuir ao pedido que me faz o Sr. Barão Schreiner, 
no final da sua citada nota, quanto á revogação do art. 2 o deste ultimo decreto, bem 

como á restituição de quaesquer direitos daquella natureza já pagos pelos navios 
austríacos. 

Aproveito esta occasião para reiterar-lhe as- seguranças da minha alta consi¬ 
deração. 

Ao Sr. Barão de Schreiner. 

Barão de Cotegipé. 


H. 126 . 


Nota da legação d!Amtna-Hungria ao governo imperial. 


(Tradocçio).— Rio de Janeiro, 6 de Outubro de 1876. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua 
Magestade Imperial e Real Apostólica, tem a honra de accusar a recepção da nota, 
que o Sr. Barão de Cotegipe, ministro e secretario de Estado dos negocios estran¬ 
geiros de Sua Magestade o Imperador do Brazil, servio-se dirigir-lhe em data de 

4 do corrente em resposta á sua de 16 de Junho ultimo, relativa aos direitos de 
pnaroes. 

O abaixo assignado não deixará de submetter a dita nota á appreciação do seu 
governo e aproveita esta opportunidade para reiterar ao Sr. Barão de Cotegipe as 
seguranças de sua alta consideração. 0 P 

A S. Ex. o Sr. Barão de Cotegipe. 


G. Schreiner 



Circular do governo imperial ás legações estrangeiras. 


Rio de Janeiro. —Ministério dos negociosestrangeiros4 de Outubro de 1847. 

Tenho a honra de transmittir ao Sr. Hippolyto Sonnleithner, encarregado de 
negocios de Sua Magestade Imperial e Real Apostólica, o exemplar incluso do 
decreto imperial n. 536 do I o do corrente acerca dos direitos differenciaes. Por 
este decreto estabelece o governo imperial o principio de uma verdadeira recipro¬ 
cidade garantida por convenções com os governos das nações estrangeiras que 
adherirem a elle, e dá um prazo de nove mezes para que possa regular-se esta 
importante matéria antes da applicaçãq dos artigos I o e 2 o . Rogo ao Senhor Son- 
nleilhner queira dar conhecimento deste decreto ao seu governo para que possa, 
querendo, aproveitar-se das disposições do artigo 3 o . 

Aproveito mais esta opportunidade para repetir ao Sr. Sonnleithner as seguranças 
da minha estima econsideração. 

Ao Sr. Hippolyto Sonnleithner. 

Saturnino de Souza e Oliveira. 


N. 128. 


Nota da legação d Áustria ao governo imperial . 


Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1847. 

(Traducçao.) —O abaixo assignado encarregado de negocios de Sua Magestade 
Imperial e Real Apostólica teve a honra de receber a nota-circular de 4 deste mez, 
pela qual S. Ex. o Sr. Conselheiro Saturnino de Souza e Oliveira, ministro e, se¬ 
cretario de Estado dos negocios estrangeiros transmittio-lhe o decreto imperial 
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n. 536 do 1" do corrente mez relativamente aos direitos differenciaes, e ás con 
venções que o governo imperial propõe ás potências estrangeiras sobre esta impor 
tante matéria. 

Conforme o desejo de S. Ex. o Sr. Saturnino de Souza e Oliveira o abaixo 
assignado apressou-se a levar este decreto ao conhecimento de sèu' governo, e 
aguardando ulteriores ordens aproveita a opportunidadc para renovar a S. Ex. o 
Sr. Saturnino de Souza e Oliveira as seguranças de sua mais alta consideração. 

A Si Ex. o Sr. Conselheiro Saturnino de Souza e Oliveira, ministro e secretario 
de Estado dos negocios estrangeiros. 

SoNNLEiraNER. 


H. 129. 


Nota da legação d*Áustria ao governo imperial. 


Legação imperial e real apostólica.—Rio de Janeiro, em 25 de Março de 1848. 

O abaixo assignado, encarregado de negocios de S. M. I. e R. Apostólica, em 
nota de / de Outubro passado teve a honra de accusar a recepção da circular de 
S. Ex. o Sr. Saturnino de Souza e Oliveira, com data de 4 de Outubro, transmit- 
tindo o decreto imperial n. 536 do I o do mesmo mez, relativo aos direitos dif¬ 
ferenciaes. 

O abaixo assignado, depois de ter submettido a dita circular ao governo de S. M. 
I. e R. Apostólica, tem a honra de participar a S. Ex. o Sr. Antonio Paulino Limpo 
de Abreu, ministro e secretario de Estado dos negocios estrangeiros, que acaba de 
receber ordem para. declarar formalmente ao governo imperial: 

Que as mercadorias importadas na Áustria em embarcações brazileiras são su¬ 
jeitas aos mesmos direitos de importação que as que são importadas em navios 
austríacos 

Que tendo o governo imperial e real apostolico supprimido, a contar do dia I o 
de Março de 4846, a maior parte dos direitos a que eram sujeitas, sob diflfe- 
rentes tilulos, as embarcações nacionnes e estrangeiras, não conservou em seus 
portos sinão um único direito, com a denominação de direito de tonelagem. 

O abaixo assignado está egualmente autorizado para declarar a S. Ex.: 
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Que o pavilhão brazjleiro goza, a respeito 4p pagamento deste direito de tone¬ 
lagem nos portos austríacos, do mesmo tratamento de que gozam os navios austríacos; 
e que não é sujeito a nenhum direito differente ou mais elevado, qualquer que 
seja sua denominação, a que não seja egualmente sujeito o pavilhão austríaco» 

Gozando portanto as mercadorias e navios brazileiros na Áustria de todas as 
vantagens concedidas ao commercio e á navegação dos súbditos de S. M. I. e R. 
Apostólica, tem o abaixo assignado a honra de assim o participar a S. Ex. o Sr. 
Anlonio Paulino Limpo de Abreu, afim de que, em conformidade do decreto im¬ 
perial do I o de Oitubro de 1847, sejam isentos no Brazil as mercadorias e navios* 
austríacos de lodo o augmento de direito de porto e de alfandega estabelecidos 
pelo decreto acima mencionado. 

E rogando o abaixo assignado a S. Ex: se sirva habilitai-o para transmittir ao seu 
governo uma resposta sobre este assumpto, tem a honra de reiterar-lhe a segurança 
da sua mais alta e respeitosa consideração. 

A S. Ex. o Sr. Anlonio Paulino Limpo de Abreu. 

SONSLEITHNER. 


K. 130. 


Nota do governo imperial d legação <TAustria-Hungria. 


Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, em 27 de Março de 1848. 

O abaixo assignado. do conselho de Sua Magestade o Imperador, ministro e se¬ 
cretario de Estado dos negocios estrangeiros, accusa o recebimento da nota, datada 
de 25 do mez corrente, que lhe dirigio o Sr. Sonnleithner, encarregado de negó¬ 
cios de S. M. L e R. Aposlolica, era que, de ordem do .seu governo, declara que os 
navios brazileiros e mercadorias nelles importadas são tratados nos portos da Áustria 
no mesmo pé de egualdade que os navios nacionaes e seus carregamentos quanto a 
pagamento de direitos. 

Avista da declaração supra referida que faz o Sr. Sonnleithner, ern nome do. 
seu governo, de que os navios brazileiros gozarão na Áustria, pelo que diz respeito 
á navegação e commercio, de egualdade de tratamento, tem a honra de participar-lhe 
o abaixo assignado, em resposta a' mencionada nota, e em nome do governo imperial, ‘ 
que do mesmo modo serão tratados no Império os navios austríacos e seus carrega¬ 
mentos, não se cobrando delles outros direitos de navegação ou de alfandega, a que 
b. 1 38 
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mão estiverem sujeitos os proprios nacionaes, conforme odisposlo no decrelo do 1* 
de Oitubro ultimo. 

O abaixo assignado tem a honra de communicar ao Sr. Sonnleithner que, em 
consequência deste accòrdo, expedio nesta mesma data ordem á repartição da ma¬ 
rinha, para que os navios austríacos paguem [desde já ali pelos seus passaportes o 
mesmo que pagam os navios nacionaes, ficando deste modo a elles equiparados nessa 
parle. 

O abaixo assignado aproveita esta occasião para renovar ao Sr. Sonnleithner as 
expressões da sua estima e consideração. 

Ao Sr. H. Sonnleithner. 

Astosio Paulino Limpo de Abreg. 


H. 131. 


Nota do governo imperial d legação d'Austria-Hungria. 


Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 27 de Maio de 1849. 

0 abaixo assignado, do conselho de S. Mageslade o Imperador, presidente do 
■conselho de ministros, ministro c secretario de Estado dos negocios estrangeiros, tem 
a honra de dirigir-se ao Sr. H. Sonnleithner, encarregado de negocios de S. M. I. 
e R. Apostólica, afira de transmittir-lhe o incluso exemplar impresso do decreto 
n. 608 de 4 do corrente, em virtude do qual se acha revogado o do 1° de Oitubro 
de 1847, que impunha direitos differenciaes sobre os navios das nações que não. 
equiparassem em tudo aos seos os brazileiros. 

Dando o abaixo assignado conhecimento ao Sr. Sonnleithner desta deliberação, 
não obstante a qual ficam subsistindo os decretos de 20 de Julho e 12 de Agosto d fr 
1844, que facultam ao governo imperial o cobrar aquelles direitos, mas sómente dos 
navios das nações que não applicarem ao commercio e navegação brazileira o prin¬ 
cipio da mais perfeita reciprocidade, lhe reitera as suas expressões de estima e con¬ 
sideração. 

Ao Sr. H. Sonnleithner. 


Visconde de Olinda. 
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miada legação <f Austria-Hungnia ao governo imperial: 

Legaçao imperial e real apostolica.-Rio de Janeiro, 2 de Junho de 1849. 

0 abaixo assigoado, encarregado de negocios de SM I e R a t 

a honra de accusar a recepção da nota que S. Ex. o Sr.‘ Viíconde" de£1“’ 
aente do conselho de ministros, ministro e secretario de FciaHn A ■ ’ PrCSI 

st’ i í ed trr ía,,deS7 * 

0 ,lT“ ° T' 7' Pe '° ,1 ' alédero S* deGnitivameale o do <• l< 

Odubro de 181/, relativo aos direitos differenciaes ' 

Tendo o governo imperial resolvido conservar em visor 0 s decretos de ^0 de 

navegaçao do Braz.l o principio da mais perfeita reciproLaderé^VmlTsfecão 
que o abaixo assignado ve que a revogação do decreto do 1° de Oitubro de 1847 
nao altera por fôrma alguma, quanto ás relações commerciaes en, e o Br Li e a 

decl na ' - ° lamentC reCÍpr0C ° S ° b ° P é d0S ---es, em coillS das 
declarações que contem as notas trocadas entre o governo imperial e esta ilação 
smpenal e real com datas de 2o e 27 de Março de 1848. ° 

0 abaixo assignado fará chegar ao conhecimento do seu governo a ccmmnni M .- 
r ? b * í to ' Ihe ° Sr. Visconde de Olinda; e .em aíenm de sT 
haja de acolher a segurança de sua alia e mui respeilosa consideração? ' ' 

A S. Ex. o Sr. Visconde de Olinda. 


H. SONNLEITHNER. 



HESPANHA 


Vajor lespaiiol«Mttaii», it p aipi iMíb ia ia I Cita st agiinia. 
A ltpia it Hkjéb pá iit seja Mio cm pirata. 


H. 133. 


Nota da legação de Hespanha ao governo imperial. 


(Tradücção.)— Legação de Hespanha no Rio de Janeiro. Petropolis, I o de Janeiro- 

de 1877. 

Exm. Sr.—Segundo aviso recebido da estação de Havana pelo governo de S. 
M. Catholica. sahio das costas de Cuba o vapor «Montezuma», do qual se apo¬ 
derarão por sorpreza os rebeldes daquella ilha, matando o capitão e destinando 
o dito vapor á pirataria, para o que se dirigiam ao Rio da Praia, onde esperam 
poder prejudicar os navios da marinha mercante hespanhola que frequentam 
aquellas aguas. 

Semelhante facto, attentatorio do direito das gentes e classificado entre aquelles 
contra os quaes não podem as nações civilisadas deixar de preslar-se mutuo apoio, 
não necessita dos meus commentarios para merecer a mais completa reprovação do 
illustrado governo de que V. Ex. faz Ião dignamente parte. Abrigo portanto a espe¬ 
rança de que este não só saberá evitar que o dito navio possa encontrar recursos 
nos portos do Império, senão também que, applicando os principios do direito inter¬ 
nacional, dará as necessárias ordens para que o pirata «Montezuma» seja appre- 
hendido e sintp. o rigor das leis, caso entre em algum porto do Brazil, o que será 
obrigado a fazer pela necessidade de tomar carvão. 

Devo lembrar a V. Ex., que o mencionado navio pode apresentar-se com ban¬ 
deira hespanhola, servindo-se dos papeis que tinha a bordo, ou navegar com do¬ 
cumentos falsos e bandeira estrangeira afim de obter despacho e os auxilios 
necessários para continuar a sua navegação. Para que seja cenhecido em ambos os 
casos tenho a honra de prevenir a V. Ex. de que o «Montezuma» é vapor de 
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helice, de setecenlas a mil toneladas, de tres mastros com vergas no do traquete 
e uma só chaminé junto ao mastro grande. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar a Y. Ex. as seguranças da minha mais 
alta consideração. 

Ao Exm. Sr. Barão de Co.legipe, ministro dos negocios estrangeiros 

Antonío G. de Estéfani. 


I. 134. 


Nota do governo imperial d legação de Hespanha. 

Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 10 de Janeiro de 1877. 

Tenho a honra de responder a nota, que o Sr. D. Antonio G. de Estéfani, encar¬ 
regado de negocios de Hespanha, servio-se dirigir-me no 1® do corrente a respeito 
do vapor Montezuma , tomado pelos rebeldes de Cuba e por elles destinado a 
hostilisar os navios mercantes hespanhoes nas aguas do Rio da Prata. 

Nesta data officío aos presidentes das províncias do littoral declarando-lhes que o 
Montezuma não deve ser considerado e tratado como pirata sinão no caso de 
offender a bandeira brazileira ou pessoas e propriedades brazileiras, mas que, si 
entrar pacificamente em qualquer porto, será obrigado a sahir como navio sem 
representação legal. 

Estas instrucções não satisfazem inteiramente os desejos manifestados pelo 
Sr. encarregado de negocios, mas o governo imperial não póde expedir outras, 
porque tem de seguir no caso presente a regra que estabeleceu no do vapor argentino 
Porlenha com applicação a todos os semelhantes. No relatorio apresentado por este 
ministério á assembléa geral em 1874 se encontra um despacho dirigido a respeito 
daquelle vapor á legação imperial em Montevideo, e por elleveráo Sr. Estéfani que 
as ordens agora dadas aos presidentes não são novas nem especiaes. Faço esta 
observação porque o governo imperial deseja que o de Sua Magestade Catholica não 
dê ao séu procedimento significação que se não conforme com os seus sentimentos 
de amizade. 

Approveito esta opportunidade para reiterar ao Sr. encarregado de negocios os 
protestos da minha distincta consideração. 

Ao Sr. Antonio G. de Estéfani. 


Barão de Cotegipe. 
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H. 135. 


Circular as presidências das provindas do littoral. 


Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 10 de Janeiro de 1877. 

Illm. e Exm. Sr—Ern consequência de informação do seu governo communi- 
con-me o Sr. encarregado de negocies de Hespanha por nota do 1- do corrente que 
os rebeldes da ilha de Cuba. apoderando-se do vapor Moníezuma, cujo capitão ma¬ 
taram, o destinavam a hostilizar os navios mercantes hespanhoes nas armas do Rio 
da Prata. 

Considerando o Moníezuma como pirata, pedio ao mesmo tempo o dito Sr. encar¬ 
regado de negocios que o governo imperial dè as providencias necessárias para que 
ellenão so não encontre recursos nos portos do Império, mas ainda seja apprehendido 
e sujeito ao rigor das leis. 

O procedimento, que o governo imperial deve e resolve seguir neste caso, é o que 
estabeleceu como regra geral no do vapor argentino Portenha, tomado em 1873 por 
indhiduos pertencentes ao partido de Lopez Jordan que então se achava em luta com 
o governo legal na província de Entre-Rios. No annexo ao relatorio deste ministério 
doanno de 18/4 achará "V. Ex. sob o n. 57 o despacho que sobre isto se dirigio á 
legação em Montevideo. 

Conforme o que nesse despacho se determinou não deve o Moníezuma ser consi¬ 
derado pirata e tratado como tal, salvo si offender a bandeira brazileira, ou pessoa*e 
propriedades brazileiras. Si entrar pacificamente em qualquer porto nosso, será 
obrigado a sahir como navio sem representação legal. 

A legação de Hespanha lembra que o Moníezuma póde apresentar-se com bandeira 
hespanhola, servindo-se dos papeis de bordo que tinha quando foi tomado, ou com 
bandeira de outra nação para obter despacho e auxílios; e accrescenta, como infor¬ 
mação util, que esse vapor é de helice, de setecentas a mil toneladas, e que tem 
tres mastros com vergas no do traquete e uma só chaminé junto ao mastro grande. 

Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos da minha perfeita estima" e dis- 
tincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. presidente da província de... 


Barão de Cotegipe. 



Circular ás presidências das provindas do litloral. 


Rio de Janeiro.—Ministério dosnegocios estrangeiros; 12 de Janeiro de 1877. 

Illm. e Lxm. Sr. Em additamenlo a’ circulam. 16 de 10 do corrente communico 
a V. Ex. que. segundo noticia recebida de Lima e ali publicada pela imprensa, os 
captores do vapor Montezuma deram-lhe o nome de Céspedes e arvoraram a bandeira 
de Cuba. 

Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos da minha perfeita estima e dis- 
lincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. presidente da provinciade... 

Barão de Cotegipe. 


N. 137. 


J\ota da legação de Hespanha ao governo imperial. 


(Traducção).— Legação de Hespanha no Rio de Janeiro.—Pelropolis, 12 de 

Janeiro de 1877. 

Exm. Sr. Tive a honra de receber a nota. que "V. Ex. servio-se dirigir-me em 
data de 10 do corrente meza respeito do vapor Montezuma. Não é da minha com¬ 
petência comparar e apreciar a remota analogia que possa haver entre, o caso que 
nos occupae qualquer outro. 

O vapor Montezuma pertence a uma companhia particular e foi roubado por onze 
indivíduos que se introduziram abordoe assassinaram o capitão, destinando o navio, 
não a fins políticos, nem a servir uma causa mais ou menos justa, mas ao roubo eá 
violência sem nenhum proposito louvável. Esta simples exposição do facto em 
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questão põe fóra de duvida que elle constitue um crime do numero do» que são 
punidos nos codigos de todos os paizes, crime classificado e comprehendido como 
tal no paragrapho 10 do art. 3 o do tratado de extradição celebrado entre a Hespanha 
e oBrazil em 1872, e conhecido em toda parte sob o qualificativo de pirataria, com 
que o designam todos os autores que se occupam desta matéria. 

Não creio, nem posso crèr, que o illustrado governo de que V. Ex. faz parte 
queira, ou jamais tenha querido afastar-se dos principios de direito internacional 
reconhecidos * por todas as nações civilisadas, e estabelecer uma jurisprudência 
especial para a apreciação e repressão de certos actos que atacam, todo direito. 

Esta segurança e o respeito ‘devido a esses principios e leis universalmente acatados, 
impõem-me o dever de reclamar o seu cumprimento à favor dos súbditos da nação que 
tenho a honra de representar. 

Não posso portanto deixar de insistir, Sr. ministro, no pedido que fiz a V. Ex., 
rogando-lhe que tome medidas mais efficazes e conformes com o desejo que tive a 
honra de manifestar a V. Ex. na minha nota do I o do corrente, do que as dadas ás 
autoridades do litloral para o caso de chegara eslas costasò vapor Montezuma. 

Aproveito esta occasião, Sr. ministro, para reiterar a V. Ex. as seguranças da minha 
mais alta consideração. 

Exm. Sr. Barão de Cotegipe, ministro dos negocios estrangeiros de S. M. o 
Imperador doBrazil. 

Antonio G. DE EsTÉFjUÍI. 


H. 138. 


Nota do governo imperial d legação de Hespanha . 


Rio de Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros, 18 de Janeiro de 18T77. 

Tenho a honra de responder á nota de 12 do corrente, pela qual o Sr. Ü. 
Antonio G. de Estéfani, encarregado de negocios de Hespanha, insiste em que o 
vapor Montezuma deve ser tratado como pirata. 

A resolução, tomada a este respeito pelo governo do Brazil, é inteiramente confor¬ 
me com os principios de direito internacional que o Sr. encarregado de negocios 
invoca. 

0 governo de Sua Magestade Catholica pode sujeitar o Montesuma a todo o rigor 



das suas leis como pirata. Ninguem lhe contestará esse direito. Mas o governo impe¬ 
rial, que c alheio a questão da ilha de Cuba, não se acha obrigado a proceder de 
cgual modo;c, deixando de.o fazer, segue uma regra gcralmenlc admiltida, e 
que é a primeira a que se deve altender na presente questão. Como prova do que 
digo, e sem applicar o principio ao caso da mencionada ilha, .peço licença para 
lembrar que qualquer governo, desinteressado em uma rebellião, tem em certas 
circumslancias a faculdade de reconhecer aos rebeldes o caracter de bellige- 
ranles. 

Não ha duvida que a ilha de Cuba se acha ern rebllião e que os individuos, que 
se apoderarão do Montezuma , são dos rebeldes dessa ilha. Esta circumstancia é 
referida pelo proprio Sr. Estéfani na sua primeira nota, c basta para dar ao aclo 
daqucllcs individuos a significação política que a segunda nota já desconhece. Ainda 
ha mais: o Sr. Estéfani lambem diz que os rebeldes destinavam o vapor a hoslilisar 
os navios mercantes de Hespanha no Rio da Prata. De sorte que, bem exami¬ 
nado o caso,. nelle apparecem agentes politicos praticando um acto com fins 
politicos. 

Piratas propriamente são aquelles que correm os mares por sua conta, sem 
autorização competente, com o Cm de se apropriarem, pela força, dos navios 
que encontram, exercendo depredações contra todas as nações indistinclamenle. 

Não sc pode de certo applicar esta definição aos captores do Montezuma. A isso 
sc oppoem os proprios elementos fornecidos pela legação de Sua Magestade Catho- 
lica. As hostilidades, que esta denuncia e prevê, dirigem-se, não contra todas as 
nações, mas contra a Hespanha sómente ; não teem por fim a depredação, mas auxi¬ 
liar a causa de uma colonia que se rebellou. 

Por estas considerações, que me parecem concludentes, é que o governo imperial 
sc não julga autorizado a ordenar a apprchensão do vapor: e talvez, se elle a deter¬ 
minasse, os Iribunacs, considerando o caso debaixo de outro aspecto, não se jul¬ 
gassem competentes por ter sido o acto praticado em navio hespanhol, por individuos 
que se achavam a seu bordo, e em aguas que não eram brazileiras. 

O tratado de extradição entre o Brazil e a Hespanha não póde ser invocado. 0 
Sr. encarregado de negocios não pede que os captores do Montezuma lhe sejam 
entregues, e sim que sejam punidos no Brazil. O tratado não esclarece portanto, a 
questão, nem fornece argumento contra a decisão do governo imperial. 

O Sr. Estéfani não se julga competente para apreciar a analogia que possa haver 
entre o caso do Montezuma e qualquer outro. Peço-lhe todavia permissão para 
aecrcscentar ao que disse na minha primeira nota, que a analogia entre aquelle 
vapor e o Porienha é perfeita. Ambos, estranhos ao Brazil, navegando em aguas 
que não eram brazileiras, foram tomados por individuos que nelles se tinham inlro-* 
duzido como passageiros e eram agentes de rebeldes. Si ha differença, é a que 
provém da duração da luta na provincia argentina e na colonia hespanhola. 
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O governo imperial respeita os princi pios aceitos pelas nações civilizadas, c por 
isso mesmo cré não dever annuirá exigência da legação de Hcspanha. 

Aproveito esta opporlunidadc para reiterar ao Sr. Esléíani os protestos da minha 
distincta consideração. 

Ao Sr. D. Antonio G.Estéfani. 


Barão de Cotegipe. 



IMMIGRAÇÃO. 


Circular li iMslcrii la agrimltiira t nino lt Frita, piMi a aiiatao para o 
U. Reclamação la liptíi íijtrial 

N. 139. 


Circular. 


(Tradccção) .— Pariz, Agoslo de 1875. 

Senhor.—Em 14 de Abril proximo passado dirigi-vos uma circular destinada a 
• prohibir que as agencias de emigração contratem emigrantes para Venezuela. 
Informações transmitíidas pelos representantes do governo francez noBrazildãoa 
conhecer que nesse paiz as condições, em que se acham os emigrantes, são egual- 
mente deploráveis, resultando para os nossos cônsules, tanto no Brazil como em 
Venezuela, a necessidade de repatriarem á custa do governo grande numero de 
nossos nacionaes. 

Afim de pôr termo aos abusos que se teem commettido nestes últimos tempos e que 
ameaçam aggravar-se, resolvi, de accordo com os Srs. ministros dos negocios estran¬ 
geiros e do interior, que até nova ordem seja prohibido a todas as agencias de 
emigração contratar os nossos nacionaes para o Brazil. 

Julgo do meu dever lembrar-vos de novo, senhor, que as agencias de emigração, 
que se não conformarem com esta determinação, se sujeitarão a que lhes seja reti¬ 
rada á autorização concedida, sem prejuízo das medidas que poderem atlingi-las 
conforme a gravidade dos factos de que forem accusadas. 

Aceitai a segurança da minha perfeita consideração. 

Ao Sr.agente de emigração em Pariz. 

O ministro da agricultura e do commercio, 

C. de Meaux. 


/ 




Xofa da legação imperial ao governo francez. 


(Tradücção).— -Legação imperial do Brazilem França. Pariz, CdcOulubro de 157;). 

Senhor Duque.—Por uma circular dalada de Agosto ultimo, S. E.\. o Sr. minis- 
Iro da agricultura e do eommercio de França prohihio, até nova ordem, a Iodas 
as agencias de emigração o engajamento de nacionacs francezes para o Brazil. 
Segundo a dita circular, esta decisão, tomada de accordo com SS. EExs. os Srs. 
ministros dns negocios estrangeiros e do interior, funda-se nas informações 
transmittidas pelos representantes do governo francez no Brazil, que lhe deram a 
conhecer quão deplorável era ali a sorte dos emigrantes, e tem por fim pôr 
termo aos abusos que se derão nestes últimos tempos c que ameaçam aggra- 
var-se* 

Permitli, Sr. Duque, que, referindo-me á conversação que coube-me a honra dc 
ter com V. Ex. sobre este assumpto em 13 do mez proximo passado, chame a 
attenção de V. Ex. para esta circular, que, estou convencido, produzirá a mais 
penosa impressão no meu governo. Com effeito, a ordem dada ás agencias de 
emigração não é uma medida geral, tomada pelo governo francez para proteger a 
sua população contra um decrescimento por expatriação, refere-se exclusivamcnte 
ao Brazil, e á Venezuela, para a qual já existe prohibição analoga : e além das 
condições deploráveis em que os representantes do governo francez julgaram poder 
dizer que se achavam os emigrantes no Brazil, accrescenla que. segundo parece, os 
abusos commeltidos aggravar-se-hão ainda mais. 

A existência da circular do Sr. Visconde de Meaux tanto mais sorprendeu-me, 
quanto anteriormente nunca o governo francez julgára dever tomar medidas con¬ 
tra a emigração para o Brazil, o que tenderia a provar que alé os últimos tempos 
os relatórios dos seus agentes no Império eram concebidos em sentido mais justo c 
favoravel. Demais, convém observar que a emigração franceza para o Brazil é 
relatiYamente mui pouco importante ; não ha ali centros francezes de colonisação; 
o numero total dos colonos francezes não atlinge sinão um algarismo mui pouco 
considerável: e, como V. Ex. sabe, a corrente da emigração franceza para a America 
do Sul dirige-se quasi cxclusivamenle para as republicas do Prata. A prohibição 
decretada pelo governo francez terá, conseguinlemenle, por principal resultado 
directo desviar, em proveito das republicas vizinhas, os poucos emigrantes que 
possam tomar o caminho do Brazil, e não posso crer que por esse meio se consiga 
o fim da circular, isto é, a garantia dos interesses dos emigrantes francezes, pois 
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cslá verificado que no decurso dcsle annoo Drazil tem recebido do Rio da Praia 
muilos milhares de imniigrantcs que se viram obrigados a sahir dali por molivos 
que me não compele averiguar, mas que ccrlamenle são conhecidos de V. Ex. 

Além disto. e para esle ponto chamarei especialmcnle a attençuo de V. Ex., c 
de recear que, vendo a França, a qual não está interessada na questão de emigra¬ 
ção para o Drazil si não cin proporções mui rcslriclas, lomar contra ella medidas 
Ião absolutas c exclusivas, julguem-se outros Estados autorizados a apoiar-se em seu 
exemplo para adoplar medidas semelhantes, o que, segundo a minha convicção, 
eslava longe do pensamento do governo franccz, c iria muito alem do fim que elle 
se propoz. Infelizincnle, esta consequência indirecta da circular do Sr. Visconde 
de Mcaux apresenta um perigo imminenlc e ameaça causar grave prejuízo ao des¬ 
envolvimento da prosperidade do meu paiz. 

Como lodos os paizes do novo mundo, o Drazil tem necessidade de augmentar a 
sua limitada população, para aproveitar as riquezas naluraes do seu immenso terri¬ 
tório, c com este fim é obrigado a appellar para o excedente da Europa. O méu 
governo í‘az acíualinente os maiores sacrifícios para levar ao Drazil uma abundante 
.corrente dc emigração em boas condições, e com isso não faz mais do que cumprir 
um dever que lhe c imposto pelo bem entendido interesse do paiz e pela lei sobre a 
emancipação dos escravos, votada em J 871 eom applauso de lodos os povos 
civilisados. 

Em vez de encontrar da parle dos outros governos obstáculos aos seus esforços tão 
louváveis e tão justificados, podia o meu governo, creio eu, contar com a sympalhia 
dos outros Estados para o coadjuvarem nestas circumstancias; tanto mais quanto 
lodos os esforços, tendentes a minorar a crise que podesse provir da passagem gradual 
do trabalho escravo para o Irabalho livre, interessam, até certo ponto, a todos os 
paizes que devem desejar o augmento das relações commerciaes com o Brazil e que 
sentiriam inevitavelmente a repercussão de uma diminuição na sua prosperidade. 

Ouaníoaos sacrifícios que o meu governo faz aclualmente em favor dos emigran¬ 
tes. c que consistem cm largas subvenções para a passagem, em uma recepção 
gratuita durante oito dias depois da chegada, no transporte lambem gratuito para o 
Iogar de residência livremenlc escolhido, em concessões liberaes de terrenos acom¬ 
panhadas de Iodas as garantias que ns estrangeiros teem o direito de esperar de um 
governo tão esclarecido como c o do Império, não duvido que os representantes da 
França no Drazil tenham julgado do seu dever informara V. Ex. de tudo isto, hem 
como dos resultados sal is facto ri os obtidos nestes últimos tempos por meio do syslema 
adoptado para as questões de emigração. « 

Não posso. pois. persuadir-me dc que os dados em que se funda a circular dc 
S. Ex. o Sr. Visconde dc Mcaux sejam de data muito recente e justifiquem aclual- 
nicule a conservação das medidas exclusivas que se prescrevem, até nova ordem, ás 
agencias de emigração; c, lendo a honra de offerecer a V. Ex. as presentes 
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observações, ouso expressar a esperança de que V. Ex. lerá a bondade de dar á 
minha reclamação uma solução salisfacloria para meu governo. 

Queira, Sr. Duque, accilar as seguranças da mais alta consideração com que lenho 
a honra de ser. 

Exmo. Sr. Duque Dccazes, ministro dos negocio estrangeiros, 

De V. Ex. muito humilde c muito obediente creado, 
Aralmo. 


N. 141. 


A ota do governo francez d legação imperial. 


(Tradccção). — Pariz. 10 de Dezembro de 1875. 

Senhor Visconde.—Por carta datada de 6 de Oilubro ultimo, o Sr. cavallciro de 
Araújo chamou particularmente a minha allenção para uma circular do ministério 
da agricultura e commercio que tem por objecto prohibir, ate nova ordem, ás agencias 
de emigraçao em França, o engajamento de nossos nacionaes para o Brazil. 0 
Sr. encarregado de negocios assignalou-me a má impressão que esta medida ha de 
produzir sobre o governo brazileiro, visto corno não se trata de uma prohibicãoseral, 
destinada a impedir o despovoamento do terrilorio francez ; mas sim de uma decisão 
especia mente relativa ao Brazil, e analoga á que havia sido precedenlemente adoplada 
com relação a Venezuela. O Sr. cavalleiro de Araújo contesta, além disso, a exactidão 
de certas asserções da referida circular e observa que o seu principal resultado será 
atastar em beneficio das republicas vizinhas, os poucos emigrantes que talvez se 
pu essem encaminhar para o Brazil; e que, assim sendo, não se conseguiria o fim 
a circular, isloe, a garantia dos interesses dos emigrantes francezes. porque está 
averiguado que, no decurso do corrente anno, o Império recebeu muitos milhares 
de emigrantes vindos do Prata, d’ondc se viram obrigadosa sahir. 0 Sr. cavalleiro 
Araújo manifesta, além disso, o receio de que o exemplo do governo francez 
induza outros Estados a tomarem medidas analogas e cause, portanto, graves 
prejuízos aos interesses brazileiros, embaraçando os esforços que o governo imperial 
faz para substituir o trabalho dos escravos pelo de braços livres. Finalmente allirma 
que foram momentâneos os abusos que as autoridades francezas tiveram em vista 
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impedir; c que o novo systema seguido no Brazil rclativamcntc á emigração offe- 
rece hoje Iodas as garantias desejáveis. Vós mesmo, Sr. Visconde, insististes nova- 
mcnlc sobre o valor dessas considerações. 

Perrnilli, antes de tudo, Sr. Visconde, que eu vos faça notar que a circular do 
Sr. ministro da agricultura c do commercio, que motivou as observações da vo«a 
legação, não era destinada ã publicidade, e que, além disso, a autoridade franceza 
nao tomou, neste caso, iniciativa que induza outros governos estrangeiros a adoptarem 
disposições semelhantes: antes delia, com effeilo, muitos desses governos, os da 
Allcmanha, da Inglaterra e da Auslria-Hungria, tinham tomado por si medidas 

preventivas e apresentado ao gabinete do Rio sérias reclamações acerca dos factos 
que as motivaram. 

Em verdade > como suppunha o Sr. eavalleiro d’Araujo, uma parle das informa¬ 
ções que despertaram a solicitude do governo francez são de data já antiga; mas 
incidentes desagradaveis occorridos recentemente, obrigaram de novo os nossos 
agentes no Brazil a prover, com o concurso da sociedade franceza de BeneG- 
cencia do Rio, á repatriação de grande numero de compatriotas nossos. 

Foi nestas circumstancias que o Sr. vice-consul do Brazil em Marselha encarregou 
uma agencia daquclfa cidade de contracfar crescido numero de emigrantes. 4 
publicidade que essa operação teve não podia deixar de chamar a atlenção da 
autoridade encarregada da policia da emigração. Ora, segundo regulamentos* espe 
eiaes, as agencias de emigração para exercerem a sua industria devem prévia- 
mente obter autorização administrativa, que o governo tem a faculdade de cassar, 
si essas companhias se afastão das disposições que teem obrigação de observar. Foi 
depois de repetidos e infrucliferos avisos, que a administração competente se vio na 
necessidade de recorrer a medidas que concernem exclusiva mente a taes agencias, 
e que n3o importam deforma alguma, a prchibição de emigrarem os nossos nacio- 
naes para o Brazil sem a intervenção delias. 

A administração franceza limitou-se primeiro a fazer conhecer por meio dos 
jornaes que era preciso haver a maior cautela antes de tomar com as companhias 
demigração qualquer compromisso de partida para o Brazil; mas depois, as 
queixas que se levantaram em muitos departamentos demonstraram a inefBcacia de 
taes avisos. Os conselhos geraes dos departamentos dos Pyreneos, constituindo-se 
interpretes daqudlas queixas, manifestaram desejo de que o governo tomasse me¬ 
didas para impedir uma deserção tão nociva aos interesses agrícolas, como ao recru- 
lamento do nosso exercito. 

Julgou-se, pois, que era tanto mais urgente remediar esse estado de coisas, quanto 
a intervenção do Sr. vice-consul do Brazil em Marselha nas operações de uma agen¬ 
cia, que funcciona naquella cidade, tornava mais evidentes, como bem observou o 
Sr. ministro do interior, os inconvenientes apontados. Com efíeiío, Sr. Visconde, 
nós não poderiamos admitlir que os funccionarios consulares se transformem em 
verdadeiros agentes de emigração e que os seus actos escapem a' applicação dos 



respectivos regulamentos. Não <levo deixar-vos ignorar que essas infracçõos .Ozorão 
com que fosse levado aos Iribunaosuin agente consular, (jue era franccz, c poderiam 
pôr cm duvida a conservação do c.rcijualur si o agente criminoso lV»so de nacionali¬ 
dade estrangeira. 

Foi cm consequência dos factos que acabo de lembrar que os.Ires departamentos 
minisleriaes competentes reconheceram que a medida mais cflicaz. para por termo 
aos abusos, seria cassara autorização administrativa ás agencias que desallen dessem 
as admoestações da autoridade competente. O Sr. ministro da agricultura c çnm- 
mercio dirigio nesse sentido aos commissarios de emigração a circular que motivou 
as observações da vossa legação. Não hesito em reconhecer comvosco, Sr. Visconde, 
que algumas expressões daquella circular, que não foi coinmunicacla ao ministério 
a meu cargo, podiam ferir ajusta susceptibilidade do governo brazileiro, e peço-vos, 
Sr. Visconde, que testemunheis o meu pezar ao gabinete do Rio, fazendo-lhe 
observar, comtudo, que esse documento, como já declarei, não devia ler, nem 
leve publicidade oííicial. 

O Sr. cavalleiro d‘Araujo, fazendo sobresahir mais parlicularmenlc alguns trechos 
da circular, recordou os sacrifícios consideráveis que o governo imperial faz para 
tornar 13o satisfactoria quanto possivcl a sorte dos emigrantes. Não precisavamos. 
Sr. Visconde, dessas seguranças para estarmos persuadidos dos humanitários senti¬ 
mentos de um governo que honrou-se com a emancipação dos escravos, c nunca nos 
veio á mente fazer remontar a clle a responsabilidade dos abusos que as emprezas dc 
emigração podem acarretar. Elle reconhecerá, entretanto, que o governo franccz, 
pelo que loca aos seus nacionacs, deve, da sua parle, atlender ás reclamações e 
queixas a que íaes emprezas dão logar. Desejamos em todo o caso procurar, de 
accôrdo com o proprio governo imperial, os meios dc assegurar aos írancezes que 
emigrarem para o Brazil as garantias que elle quiz conceder a todos os estrangeiros, 
e neste sentido, vou dar ao ministro de França no Rio as necessárias instrucçõcs. 
K-me agradave! esperar que o resultado do inquérito que a tal respeito se fizer, dc* 
accôrdo com a administração brazileira. permiüirá conciliar os insleresses que 
preoccupam a cada um dos dois governos. 

Aceitai as seguranças da alta consideração com que tenho a honra dc ser, 

Sr. Visconde de Itajubá, ministro do Brazil em Pariz, 

Vosso muito humilde e obediente servo, 
Decazes. 
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N. 142. 


iSotci da legação imperial ao governo francez. 

(riuDücçXo). Legação imperial do Brazil.—Pariz, 6 de Julho de 1876. 

Senhor Duque.-Tive a honra de receber a caria, que V. Ex. se servio dirigír-me 
a 9 de Dezembro ultimo, em resposta á desla -legação de 6 de Oitubro, relativamenle 
a circular do mmisleno da agricultura e do commercio, que tem por 6m impedir, 

ale nova ordem, que os agentes de emigração em França façam engajamentos de 
colonos francezes para o Brazil. 

V. Ex. fez-me notar, antes de tudo, que a circular do Sr. ministro da agricultura e 
do commercio não era destinada á publicidade, e que, além disso, a administração 
ranceza não tinha tomado, nesta conjunctura, iniciativa capaz de decidir outros 
governos estrangeiros a adoplar eguaes disposições. 

Por outro lado, servio-se V. Ex. reconhecer que algumas das informações, que 
tinham despertado a solicitude do governo francez, eram de data já antiga; mas 
V. Ex. alfirma que incidentes desagradaveis, recentemenle sobrevindos, obrigaram 
de novo os agentes francezes no Brazil a providenciar, com o concurso da sociedade 
•Iranceza de Beneficencia do Rio de Janeiro, para a repatriação de grande numero 
de cidadãos francezes. 

Accrescentou V. Ex. que nestas circumstancias, tendo sido uma agencia de 
Marselha encarregada pelo vice-consul do Brazil naquella cidade, de recrutar consi¬ 
derável numero de emigrantes, a publicidade dada a esta operação tinha atlrahido 
a allenção da autoridade encarregada da policia da emigração, e a tinha compellido 
a recorrer, conlra cerlas agencias, a medidas que lhes diziam exclusivamente respeito, 
e que, além disso, de nenhum modo importavam a prohibição de emigrarem os 
cidadãos francezes para o Brazil independentemente de intervenção das mesmas 
agencias. 

Que tendo lambem os conselhos geraes dos departamentos dos Pyreneos mostrado 
desejo de que o governo tomasse medidas tendentes a fazer cessar a deserção da 
população, tão prejudicial aos interesses agrícolas como ao recrutamento do exercito, 
c tendo-se reconhecido que as providencias, anteriormente ado piadas, eram insuffi- 
cientes para remediar semelhante estado de coisas, cujos inconvenientes tinham-se 
tornado mais sensíveis pela intervenção do vice-consul do Brazil em Marselha nas 
operações de uma agencia de emigração, o ministério da agricultura e do com¬ 
mercio linha expedido a circular do mez de Agosto ultimo, de accôrdo com os 
ministérios do interior e dos negocios estrangeiros, sem que ella fosse, todavia, 
communicada a essa repartição. 

E. i 


40 
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Finalmcnlc, V. Ex. servio-sc cncarrcgar-me do testemunhar o seu pezar ao gabi¬ 
nete imperial por causa de algumas expressões da circular, que podessem ferir a 
justa susceptibilidade do meu governo, e informar-nic de que o governe IVancez 
deseja procurar, de combinação com o proprio governo imperial, por meio de 
inquérito a que mandará proceder no Rio de Janeiro o ministro dc França dc accôrdo 
coma administrarão brazi leira, os meios de conciliar os interesses de que sc pre- 
occupam os dois governos. 

Apressci-mc, Sr. Duque, a transmillir ao meu governo a carta de V. Ex. 

O meu governo, cncarregarulo-mc dc responder a V. Ex., recommcndou-mc. 
antes de tudo, de declarar aV. Ex. que apreciou devidamente os termos corlczes 
da sua carta e que reconhece o espirito de conciliação de que o governo franccz 
deu prova, ao manifestar o desejo de chegar a um accôrdo com o governo brazileiro 
para dar aos francezcs, que emigrarem para o Brazil, as necessárias garantias. IVão 
podendo o meu governo admillir a falta destas garantias, não pôde convencer-sc de 
que haja necessidade de semelhante accôrdo : entretanto, está disposto a acolher as 
propostas que a legação de França no Rio de Janeiro lhe fizer neste sentido. 

A desagradavel impressão, que a circular do Sr. ministro da agricultura e do 
commercío produzio no animo do meu governo, só mui limitadamente foi atlcnuada 
pela asseveração de que não era destinada á publicidade. Infelizmcnle, esla publici¬ 
dade não faltou á circular, porque não só todos aquelles que tinham interesse em 
prejudicar o desenvolvimento da emigração para o Brazil, delia sc prevaleceram 
largamente, cGmo até o governo italiano julgou dever mandar a todos os prefeitos 
do Reino, copia acompanhada dc uma circular do ministério do interior, dalada 
de 17 de Setembro ultimo. Este documento, publicado oííicia Imcnte, reproduz os 
termos da circular franceza sobre a deplorável situação dos emigrantes no Brazil c 
rccommenda aos prefeitos que informem os emigrantes da triste sorte, que, segundo 
as informações dos agentes francezcs, os espera no Brazil. Este faclo assim como a 
proximidade das dalasdas duas circulares, deixam naluralmonte suppôr que a medida 
adoplada pelo governo francez muito concorreu para a decisão, tomada pelo governo 
italiano de um modo tão imprevislo eern momentos cm que nada a justificava. 

Com effeilo, o tempo decorrido, desde que o meu governo teve conhecimento 
da circular do Sr. ministro da agicullura e do comincrcio, foi por cllc aprovei¬ 
tado para colher as mais exactas e completas informações sobre o estado des emi¬ 
grantes francczes no Brazil: este empenho foi-lhe muito facil, porque o numero dos 
colonos francezes no Brazil é muito limitado. 

O conjunelo dos esclarecimentos colhidos confirmou felizmente a supposição de 
que. as -participações dos agentes francezes, a que a circular allude, deviam ser de 
antiga data, não se lendo encontrado indicio algum de incidentes desagradaveis, 
occorridos recenlemenlc que podessem determinar os agentes francezes a prover, 
com o concurso da sociedade franceza de Beneficencja, ao regresso á sua paíria de 
avultado numero de cidadãos francezes. O numero total das repatriações eíTecluadas 
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com o auxilio desta sociedade apenas chega a 15, do I o de Janeiro de 1872 a 
3 de Março dc 1876, islo é, durante um periodo de cerca de qüalro annos. Assim o 
testemunha uma declaração, assignada pelo presidente dessa sociedade. Seja-me, 
além disso, Sr. Duque, permillido citar, em appoio desla asseveração, a seguinte 
carta escripla pelo Sr. vice-cônsul de França em Porto-Alegre, em 15 de Novembro 
ultimo: « Sr. Delegado. Tenho a honra de accusar a recepção do ofBcioque diri- 
« gislcs a este consulado em data de 11 do corrente, solicitando que eu declare si 
« os immigrantes francezes, vindos para esta Província por conta do ministério da 
« agricultura commercio e obras publicas, para nella se estabelecerem, foram bem 
« tratados, e si os colonos dc nacionalidade franceza leem, ou não, gozado de todas 
« as vantagens estipuladas nos regulamentos das colonias. Para satisfazer tanto 
« quanto mc é possível o que de mim esperaes, é preciso declarar que, haverá alguns 
« mezes, numerosas queixas chegaram a este consulado contra a maneira por que 
« eram tratados os immigrantes francezes,—queixas que tive de levar ao conheci- 
« mento do Sr. presidente da província, para que fossem tomadas providencias ten- 
« dentes a pôr côbro aos motivos que as provocaram, a fim de não ser eu forçado, 
« no caso contrario, a fazer conhecer na Europa a sorte que esperava os immigrantes 
« francezes nesta província. A equidade obriga-me a dizer que as queixas partiam 
« particularmente dos colonos vindos para a província, que no prazo de cinco dias 
« deviam seguir para a localidade que haviam escolhido, e que, não encontrando 
« meios de transporte immediato, achavam-se em grandes difliculdades e quasi redu- 
« zidos a uma miséria momentânea, por falta de viveres. Esta circumstancia, devo 
« dize-lo,]a não se da. Quanto aos colonos, vindos por conta do ministério daaçri- 
« cultura, foram satisfeitas todas as condições dos contractos feitos na Europa^de 
« modo que, nestes últimos mezes, este vicc-consulado não tem recebido mais queixas. 
« Abstracção feita da predisposição que os immigrantes leem para se queixar, porque 
« as suas illusões nem sempre se realizam, não ha a menor duvida de que tempo 
« houve em que os immigrantes francezes sofifreram e foram soccorridos pelos seus 
« compatriotas e sobretudo por mim. E muito para desejar que continue o actual 
cc estado de coisas , para evitar na Europa queixas que, se recomeçassem, cortariam 
« completamenle a corrente de emigração para estes paizes. Aceitai, etc. » 

Tenho também á vista grande numero de relalorios, dirigidos ao governo imperial 
pelos presidentes de províncias,que foram encarregados desubministrar informações 
sobre o estado dos colonos estabelecidos nos seus districtos. Todos estes relaíorios, que 
abrangem as províncias do Rio de Janeiro, do Paraná, do Espirito Santo, de Santa 
Calharina e do Rio Grande, não deixam duvida de que as condições de exislencia 
destes colonos são actualmenle as mais satisfactorias que é possivel; o que se acha 
corroborado por declarações dos proprios colonos. É verdade que alguns destes rela¬ 
tórios referem-se a queixas dadas ha algum tempo, mas certificando que ellas 
cessaram, lançam a culpa sobre os proprios immigrantes, e affirmam que ellas par¬ 
tiam de indivíduos que, não tendo a aptidão uecessaria para se entregarem á cultura 
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da lerra, não haviam abandonado o solo natal sinão para levar para outra parle os 
seus hábitos de preguiça c de máo procedimento. 

Às vantagens gcncrosamcnle concedidas pelo Brazil aos immigranlcs são, 'com 
cffeito, muito suííicicnles para garantir o bem estar c o futuro dos agricultores 
activos e laboriosos, tanto mais quanto o meu governo jamais se recusou a auxiliar 
os colonos que disso se tornaram dignos pelo seu modo de proceder. 

E evidente que o meu governo, que tom feito pesados sacrifícios para allrahir 
a emigração, procederia contra os seus proprios interessescexpôr-sc-liia a perder no 
futuro os fruclos destes sacrifícios, si não tivesse cuidado de cumprir rcligiosamenlo 
os seus compromissos e de assegurar aos colonos condições satisfactorias de exis¬ 
tência. 

Chamou especialmente a allenção do meu governo o topico da carta ele V. Ex., 
relativo á intervenção directa do Sr. vicc-consul do Brazil em .Marselha nas operações 
de uma agencia de emigração estabelecida naquella cidade. Fui encarregado de 
declarara V. Ex. que os agentes consulares brazileiros não eslão autorizados a pro¬ 
ceder do modo altribuido por V. Ex.ao Sr. vice-consul em Marselha. Pelo contrario, 
toda a ingerência nos assumptos dc emigração lhes é prohibida, corno incompa¬ 
tível corn o seu caracter officiai : a sua intervenção deve limitar-se, a dar aos que 
]h’as pedirem, as informações as mais cxacías sobre o Brazil, e a facilitar aos emi¬ 
grantes certas formalidades, laes como o visto gratuito do passaporte etc. Si, pois, 
o Sr. vicc-cònsul do Brazil cm Marselha encarregou uma agencia de contraclar 
emigrantes, exorbitou de suas allribuiçocs. O meu governo está procedendo neste mo¬ 
mento a um inqueri lo sobre os factos que são imputados áquelle agente, e si o re¬ 
sultado fòr, porventura, prejudicial ao seu caracter oíficial, apressar-se-haa tomaras 
necessárias medidas. Estou encarregado de assegurar isto a V. Ex. 

Como por diversas vezes tive a honra dc fazer notar a V. Ex., a circular do Sr. 
ministro da agricultura e do commercio produz uma situação muito especial, cm 
detrimento do Brazil. 

V. Ex. servio-se assegurar-me que as disposições da circular não dizem respeito 
sinão ás agencias de emigração, c que não importam—de modo algum a probi- 
bição—para os cidadãos froncezes de emigrarem para o Brazil sem a intervenção 
das mesmas agencias. E, entretanto, evidente que as condições excepcionaes, em que 
o meu paiz se encontra, desde o inez de Agosto, com relação a França, são-lhe muito 
desfavoráveis, sem que os maiores ou menores obstáculos oppostos á emigração para 
urn unico paiz, possam ailingir o fim a que parecem visar os votos formulados pelos 
conselhos geraes dos departamentos dos Pyrineos, de que V. Ex. fez-me a honra de 
dar conhecimento. 

A deserção da população verificada nestes departamentos, depende, com effcilo, 
de causas inleiramente especiaes, e não poderia de modo algum scr allribuida á 
uma corrente de emigração estabelecida exdusivamcnte para o Brazil. 

O governo italiano já se convenceu—de que as medidas rcslrictivas, qucadoplára 



317 


nãoallingia ao fim a que se propunham. E, retrocedendo francamcnle, acaba de 
dirigir aos prefeitos do Reino nova circular, datada de 28 de Abril c publicada na 
Garcia Üfficial de \ de Maio ultimo, que revoga Iodas as anteriores disposições sobre 
a matéria. O Sr. ministro do interior do llaiia reconhece neste despacho, queapezar 
dos obstáculos .opposlos á emigração transallanlica, a Ilalia continua a fornecer 
um contingente importante; coma difíerença de que. parasublrahir-se aos obstáculos 
que lhes são opposlos na llaiia, os emigrantes, com prejuízo da marinha mercante 
italiana, cmbarcam-sc aelualmcnlc em portos estrangeiros; e que, por conseguinte, 
convem revogar as medidas incflicazes e prejudiciacs. c substitui-las por inslrucçõcs 
que se podem resumir assim : 

Fiscalisação incessante das operações das agencias (autorizadas e clandestinas) 
para impedir os abusos c as fraudes que se podessem cominellcr em detrimento dos 
emigrantes ; 

Rigorosa fiscalisação nos portos de mar sobre os navios destinados ao transporte 
dos emigrantes; 

Ordem, ás autoridades do Reino, para que providenciem afim de que os emi¬ 
grantes sejam, o mais exactamenle possível, informados das condições do paiz para 
onde tiverem a tenção de dirigir-sc, e lambem para que saibam que o governo está 
resolvido a não conceder mais os meios dc repatriação salvo em casos excepcionaes 
dc indigência absoluta, justificada por doenças ou calamidades fortuitas: 

Finalmente, o Sr. ministro do interior tem a esperança de que, pela escrupulosa 
observância destas disposições, obter-se-ha, si não a cessação, ao menos uma sensivel 
diminuição dos males que são aclualmcnte deplorados em matéria de emigração, c 
isto sem offender a liberdade de emigrar, garantida aos súbditos italianos pelas 
instituições do Estado. 

Tenho a honra, Sr. Duque, de juntar aqui o texto ofiicial da circular italiana, que, 
resalvando os interesses e a responsabilidade do governo italiano, deu plena satis¬ 
fação ao governo imperial, revogando a circular de 17 de Setembro ultimo, que 
acompanhava e reproduzia a do Sr. ministro da agricultura e do commercio dc 
França. Esta revogação resulta não só do caracter geral da circular de 28 de Abril, 
como lambem da declaração expressa do Sr. ministro dos negocios estrangeiros, que 
servio-sc assegurar ao Sr. ministro do Drazil cm Roma que a intenção do governo 
italiano era não applicar de ora em dianlc aos assumptos de emigração sinão as 
disposições do direito conimum. 

Submetlendo, a V.Ew, dc ordem do meu governo, as considerações que precedem, 
em resposta á sua carta de 10 de Dezembro ultimo, desvaneço-me de acreditar 
que ellas contribuirão para levar o governo francez a apreciar com mais justiça e 
equidade as condições actuucs da emigração para o Brazil, desconhecidas pelos 
termos e as disposições da circular do Sr. ministro da agricultura c do commercio, 
do rnez de Agosto ultimo. 
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Pcd.ndo-vos licença, Sr. Duque, para insistir ainda uma voz sobro a muito des 
ngradave. impressão produzida no animo do meu governo por esta circular q e nl 
dia fazer prever vista das relates dos dois governos, luso esperar que i enen 
dentcaicnle de qualquer accòrdo entre osgabincles do Rio de JaLro c de Versaille 

oBnzT CCZ T' V,r ' SC ' lK ! a " nUllar “ mcdÍJa ad °l 1,;l(la ex clusivamcnle contra 
razd.e, revogando a circular do mez de Agosto,colloca-lo cm condições de c<mal 

dade com os dema.s pa.zes, e satisfazer assim a minha justa reclamação. ° 

Dignai-vos aceitar, Sr. Duque, as novas seguranças da mais alta considerarão 
com que tenho a honra de ser, consmeraçao, 

Exm. Sr Duque Decazes, ministro dos negocios estrangeiros, 


De \ . Ex. muito humilde c obediente servidor, 
Visconde de Itajcbá. 


K. 143. 


A ota do governo franccz d legação imperial. 


( 1 radücção).— Pariz, 11 de Agosto de 1876. 

Senhor.- Recebi a carta, que o Sr. Visconde de Ilajubá fez-me a honra de 
Bra z e ii er Cm mCZ Ullim0, relativamenle á í ues[ ão da emigração para o 

Recordando as precedentes observações, motivadas pela circular do ministério 
• o commercio de Agosto do anno findo, o Sr. ministro do Brazil manifestou de 
novo a esperança de que o governo francez, retirando aquella circular, levante a 
prohibiçao que Im pede as agencias de emigração estabelecidas em Franca dccon 
traclarem emigrantes francezes para o Brazil. Esta medida, que o Sr. Visconde de 
Itajuba consideraria justificada pelas informações satisfaclorias que o seu «overno 
recebeu acerca das condições em que aclualmente se acham os emigrantesfance- 
zes no Brazil, lhe pareceria harmonisar-se, lambem, com a resolução de 28 de 
Abril ultimo, pela qual o governo italiano subsliluio, por medidas de vm 
lancia, as disposições reslrictivas da emigração por elle tomadas no mez de Janeiro 

Q6 1 o 10 . 
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Prestei a essa communicação toda a attenção que merecia, e delia dei conhe¬ 
cimento ao Sr. ministro do interior, cuja resposta ainda não recebi Devo 
porem, desde já apresentar-vos as observações que me suggerio o exame das 

considerações feitas na carta que o Sr. ministro do Brazil servio-se diri- 
g'ir-mc. 

Notei primeiro que as informações recebidas pelo governo brazileiroestavam lon-e 
de concordar com o resultado do inquérito especial, feito recentemente por inter¬ 
venção da legação de França no Rio. Esse inquérito pode, em'verdade, remontar 
a uma data anterior de dois ou tres mezes á das informações colhidas por vosso 
governo ; mas, neste caso, a melhora alcançada na posição dos emigrantes, sendo 
ainda lao recente, não bastaria para fazer esquecer os faclos-precedentemenle verifi¬ 
cados. Não me pareceu, além disso, que em compensação do levantamento da 
prohibiçao contida na circular do ministério do commercio, offerecesse a referida 
communicação garantias próprias para inspirar absoluta confiança aos emigrantes e 
prevenir futuras complicações. 

A resolução tomada na Italia, no mez de Abril ultimo, não significaria, quanto a 
mim, uma mudança nas-apreciações do governo deste paiz, relativamente ás con¬ 
dições da emigração para o Brazil. Collocando-se em um ponto de vista -eral, o 
governo italiano examinou os resultados produzidos, não pela circular que elle di- 
rigio aos prefeitos do Reino em Setembro ultimo c que se referia especialmenl* ao 
Brazil, massimporuma circular anterior, datada dc 18 de Janeiro de 1873, que 
difiicultava a emigração dc súbditos italianos para paizes transatlânticos: ora. assi- 
gnalando «os males que aclualmente se deploram com relação á emigração o 
governo italiano reconheceu que as medidas prohibitivas adoptadas em 1873 não 
tinham produzido o resultado esperado e que a emigração tinha continuado: em 
yez, porém, de se embarcarem nos portos e em navios do seu paiz, os emigrantes 
italianos procuravam outros portos europèos d onde partiam sem passaportes em 
na vios estrangeiros. Foi, pois, como declara expressa mente a circular que o Sr. 
ministro do Brazil servio-se communicar-me, no interesse da marinha mercante 
italiana, que o gabinete de Roma julgou opportuno suspender, de uma maneira 
geral, as medidas prohibitivas por elle preceJenlemente adoptadas, e subslituii-as 
por um regimen de vigilância destinado a impedir que os emigrantes italianos 
sejam viclimas de abusivos manejos nos paizes por onde transitam e a que se 
destinara. 

Portanto, a decisão do governo italiano attendeu exclusivamente as condições de 
interesse nacional e não estabelece precedente que se possa invocar relativamenle á 
França. Ora, por maior que seja o seu desejo de dar ao governo de Sua Mageslade 
o Imperador do Brazil um testemunho dos seus sentimentos concilialorios, não se 
acha o governo françez desde já habilitado para tomar uma decisão á cerca da 
emigração para esse paiz. Mas, no exame a que submetleu esta questão, com satis¬ 
fação vos asseguro que elle sinceramenle procura os meios de conciliar os desejos do 





vosso governo com a protecção de interesses que se rccommendam á nossa solicitude. 
Logo que a tal respeito se chegara um accôrdo entre as administraçõescompetentes, 
lerei a honra desubmcller ao gabinete do Rio propostas para um ajuste, sobre as 
quaes espero que os dois governos poderão facilmente enlender-se. 

Hecebei, senhor, as seguranças da mais distincla consideração com que tenho a 
honra de ser. 

Senhor cavallciro d Araujo, encarregado de negocios do Brazil cm Pariz, 

Vosso muito humilde e muito obediente servo, 

Dêcazes. 


H. 144. 


Nola da legação imperial ao governo francez. 


(Tradücçào).— Legação imperial do Brazil em França. —Pariz, 16 de Agosto de 1876. 

Senhor Duque.—Tive a honra de receber a carta de \ 1 deste 'mez, pela qual 
V. Ex. servio-se accusar-me a recepção da communicação que o Sr. Visconde 
de Itajubá leve a honra de dirigir-lhe em 6 de Julho ultimo, relalivamenlc á questão 
da circuldr do ministério da agricultura e do commercio contra a emigração para o 
Brazil, manifestando de novo o desejo dever revogadaessa circular. 

V. Ex. fez-me a honra de dizer que transmitlio ao Sr. ministro do inte¬ 
rior a communicação do Sr. Visconde de Itajubã, mas que, não havendo ainda 
recebido resposta, acha-se o governo francez por emquanlo inhabililado para 
tomar uma decisão a respeito deste negocio; V. Ex., entretanto, servio-se asse¬ 
gurar-me que o governo francez procura meios de conciliara protecção de interesses 
que se recommendam á sua solicitude com o desejo do meu governo, e que, logo 
que as repartições ministcriacs competentes tiverem chegado a um accôrdo, V. Ex. 
submetlerá ao gabinete do Rio propostas para urn ajuste sobre as quaes espera 
que os dois governos poderão facilmente enlender-se. 

Transmillirei sem perda dc tempo ao meu governo a carta de V. Ex. cha¬ 
mando especiaimenle a sua at tenção para a esperança que V. Ex. expressa dc 
chegar ao desejado accôrdo, mas desde já peço permissão a V. Ex. para manifestar-lhe 
ó meu pozar por ver adiar-sc a solução deGnitiva da questão da retirada da 
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circular. Como o Sr. Visconde de Itajubá teve a honra de escrever a V. Ex., o 
governo imperial está e fica disposto a acolher as propostas que alegação de França 
no Rio tiver de apresentar-lhê com o fim de chegar a um accôrdo sobre o modo de 
assegurar as garantias desejáveis aos francezes que emigrarem para o Brazil; mas 
espera que, mdependentemente de qualquer ajuste, o go verno francez se prestará,' 
retirando a circular, a apagar complelamente a penosa impressão que ella não podia 
deixar de causar, e que diversas vezes apontei a V. Ex. 

Esta esperança se me afigura 'felizmente, tanto mais fundada quanto, segundo 
um trecho da carta de V. Ex. de 13 deste mez, a retirada da circular parece 
depender em grande parte da existência no Brazil de garantias capazes de inspirar 
inteira confiança aos emigrantes e prevenir novas dificuldades. Em minha carta de 
6 de Oitubro do anno ultimo tive a honra de mencionar algumas dessas garantias 
dadas no Brazil á emigração pelas leis e regulamentos da administração publica 
relativos a esta matéria, e que são, sem contestação, inspirados por sentimentos 
humanitários bem entendidos e por uma sábia previdência. Para convencer disso a 

V. Ex. bastar-me-ha, entretanto, resumir as disposições esse nciaes das leis e regu¬ 
lamentos que protegem o emigrante durante a viagem, á chegada, no momento da 
mstallação e nos primeiros tempos de permanência no Brazil. Está entendido que, 
além dessas disposições especiaes, as leis concedem ao emigrante a mesma protecção 
e os mesmos direitos de que gozam todos os estrangeiros. 

O transporte de emigrantes está sujeito ás disposições estabelecidas no regu¬ 
lamento do ministério do Império do 1» de Maio de 1838, o qual, no conjuncto 
das medidas adoptadas para assegurar aos emigrantes bom passadio durante a 
viagem, assémelha-se aos regulamentos em vigor na maior parte dos portos' europeos. 
Aquelle regulamento determina a proporção que deve haver entre o numero de pas¬ 
sageiros e a arqueação do navio; o espaço concedido a cada individuo; a quantidade 
e a qualidade das provisões de bordo; as disposições internas dos navios: as precau¬ 
ções sanitarias, e as multas a que se expõem os capitães que infringem taes regras. 

A lei sobre as terras do Estado é modelada pelo systema seguido nos Estados- 
Unidos, com as modificações exigidas pelas circumstancias especiaes do Brazil. 
Entre outras medidas, essa lei não admitte a acquisição de terras devolutas sinão por 
compra, com excepção das zonas limilrophes ; prescreve a separação do dominio 
publico do dominio particular; e a demarcação de lotes destinados a serem vendidos 

Uma agencia oficial creada em 1864 está encarregada de'executar e fazer 
executar, no porto do Rio de Janeiro, as disposições do regulamento sobre o 
transporte de emigrantes; de inspeccionar o serviço da hospedaria destinada para 
os recem-chegados; de cuidar do desembarque e transferencia para a hospedaria; 
e de preparar ò transporte para as colonias do Estado dos emigrantes que querem 
ir para ellas. Essa agencia foi ha pouco reunida a uma das directorias do 
ministério da agricultura, commercio e obras publicas, sob o titulo de «Inspee- 
toria geral das terras e da colonisação». 
z. 1 
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Por outro lado o governo brazileiro concede aos emigrantes os seguintes favores: 
pagamento da diflerença de preço entre a passagem da Europa pára os Estados- 
Unidos c da Europa para o Brazil; adiantamento do preço total da passagem ás 
familias que partem cora a intenção de se estabelecerem nas colonias do Estado; 
isenção dos direitos de importação para os objectos de uso, roupas, móveis e 
instrumentos de trabalho; direito a serem alojados na hospedaria estabelecida 
pelo governo, onde. ao desembarcarem, encontram cama e mesa á razão de 800 
réis (frs. 2) diários para .os adultos e de 500 réis (frs. I,oO c ) para os menores de 9 
a 12 annos; os emigrantes encontram, finalmente, á sua disposição todas as in¬ 
formações officiaes de que podem carecer, e passagem gratuita para as colonias do 
Estado, uma vez que sejam colonos recem-chegados, chefes de família e agricultores. 

A agencia official encarrega-se, além disso, de procurar emprego para aquelles 
que desejam ficar no Rio de Janeiro, concedendo-lhes até oito dias de sustento 
gratuito, e também para os emigrantes que, mesmo não sendo agricultores, de¬ 
sejam eslabelecer-se em outras localidades, para onde são transportados gra- 
tuitamenle. 

As colonias do Estado são regidas pelo regulamento do mini sterio da agricultura, 
commercio e obras publicas de 9 de Janeiro de 1867. São administradas por 
directores nomeados pelo governo. Os recem-chegados são hospedados provisoria¬ 
mente em um edifício destinado para esse fim, emquanto não tomam posse de um 
lote de terras. E-lhes concedida, si pedem, alimentação por 10 dias, sob a condição 
de paga-la quando tiverem de restituir outros adiantamentos. De posse do seu lote, 
recebe o colono um presente de vinte mil réis (cèrca de 50 francos) o qual é 
egualmenle concedido a cada indivíduo de sua familia que não tenha menos de 20, 
nem mais de 50 annos: as sementes necessárias para as primeiras plantações; os 
instrumentos indispensáveis á lavoura; uma casa provisória, e 4,840 melros qua¬ 
drados de terras roteadas, ou o seu equivalente em dinheiro. Neste ultimo caso a 
quantia correspondente é levada ao debito da sua conta. O colono, que quizer em¬ 
pregar-se nas obras publicas do estabelecimento, será immedialamente aceito, perce¬ 
bendo um jornal razoavel durante 90 dias no primeiro semestre da sua chegada. 

Nas colonias, cuja população é superior a 500 habitantes, deduz-se do salario dos 
trabalhadores até 5 °/ 0 , em beneficio da caixa colonial, e esta quantia é applicada 
aos melhoramentos locaes por uma commissão, eleita entre os colonos que estam 
quites com o Estado, e destinada a auxiliar o directornà administração da colonia. 

As terras são divididas nas colonias em lotes urbanos e ruraes. A superfície destes 
últimos é de 60,6, de 30,2o e de 15,13 de hectar, do custo de 2 a 8 réis (1/2 a 2 
cêntimos) a braça (4,84 metros quadrados); os lotes urbanos têm de 22 a 44 
metros de largura sobre um comprimento de 44 a 110 metros, do custo de 10 a 80 
réis (2 1/2 a 20 cêntimos) por 4,84 metros quadrados. Si a concessão do lote foi 
feita a prazo, ajuntar-se-hão mais 20 % ao valor da compra, a pagar em quatro 
annuidades, a primeira das quaes será exigível dois annos depois da posse. 
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0 cmigranlc que abreviar as cpochas dos pagamentos gozará de um desconto de 6% 
sobre os pagamentos antecipados. Em todas as colonias ha escolas primarias para os 
menores de ambos os sexos, um padre calholico e um pastor protestante. 

Pelo que diz respeito aos contractos que o governo imperial lèm permitlido para a 
introducção de emigrantes no Brazil, baseam-se elles—sob pena de multa e de 
rescisão—na rigorosa execução das leis e regulamentos em vigor, e, graças ás sub¬ 
venções pecuniárias concedidas pelo governo, os emigrantes não lerão que fazer 
despesa alguma desde o porto de embarque até a sua inslallação na colonia que 
tiverem escolhido para a sua resiclencia. Fica entendido que os emigrantes desta 
calhegoria partem espontaneamente, sem compromisso, sem contracto e sem divida s 
e teem plena e absoluta liberdade de fixar-se onde quizerem, e não poderão, por¬ 
tanto, fazer a menor reclamação ao governo. 

Este rápido esboço contribuirá, eu o espero, para convencer o governo francezda 
solicitude com que o de Sua Mageslade o Imperador procura altender aos emigran¬ 
tes a custo de consideráveis sacrifícios, e não creio que qualquer outro paiz póssa 
apresentar um conjuncto mais completo de garantias capazes de proteger os inte¬ 
resses delles. Si, apezar de todas as medidas em vigor, e da vigilância activa do 
governo imperial para garantir a sua rigorosa applicação, deram-se factos iso!ado s 
que despertaram a attenção do governo francez, não seria justo responsabilisar por 
isso o Brazil inteiro, tomando contra elle uma medida exclusiva ; tanto mais quanto 
nas questões, tão delicadas e tão complexas, que dizem respeito á emigração, é 
mister dar a cada ura aquillo que em equidade lhe pertence, e não lançar exclu- 
sivamenle—á conta do paiz que recebe o emigrante—os transtornos e as desillu- 
sões que são algumas vezes a consequência da expatriação. 

Apressando-me a submetter a V. Ex. estas poucas considerações, é meu maior 
desejo abreviar, tanto quanto de mim depende, o prazo dc que o governo francez 
precisa para tomar uma decisão relativamcnte á retirada da circular do mioisterioda 
agricultura e docommercio. 

Estou muito reconhecido a V. Ex. por se ter servido assegurar-me que, no exame 
deste assumpto, o governo francez será guiado peio desejo de dar ao de Sua 
Magestade o Imperador um testemunho dos seus sentimentos concilialorios; e, graças 
a estas benevolas disposições, sobre as quaès V. Ex. servio-se insistir na conversação 
que me coube a honra de ter com V. Ex. no dia 13 do corrente, nutro a grata espe¬ 
rança de que a solução definitiva será inteiramente conforme com os votos do meu 
governo. 

Sirva-se aceitar, Sr. Duque, as seguranças da mais alta consideração com que 
tenho a honra de ser, 

Exm. Sr. Duque Decazes, ministro dos negocios estrangeiros, 

De V.Ex. o mais humilde e obediente servo, 
Araüjo. 
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Circular do ministério do interior de Italia, proMbindo a emigração para o Brazil, 
Reclamação da legação imperial. 

II. 143. 


Circular . 

(Traducção). —Roma, lo de Setembro ele 187o. 

Sobre o estado da emigração no Rio Grande (Brazil) chegam-me as mãos rclatorios 
oííiciaes, que contêm particularidades verdadciramenle vexatórias c taesque impõem 
ás autoridades a obrigação de adoptar iodas as medidas possíveis com o Gm de 
dissuadir os illudidos, que afaguem, não obstante, o projecto de transportar-se á 
America seduzidos por fallazes promessas de especuladores. 

Os emigrantes chegados ao Rio Grande, encontrando ali falta de todo trabalho, são 
collocados em um barracão coberto de zinco, outr’ora deposito de objectos navaes, 
mal abrigado do vento, com uma simples tarimba por leito, com alimento bastante 
escasso, e com o incommodo de mil desagradareis insectos. 

« Reduzida tanta pobre gente—assim se lè no relatorio—, composta de tantas 
« classes diversas, á desesperação, teria oíferecido a quem delia se approximasse um 
« dos quadros mais contrisladores e ao mesmo tempo dos mais estranhos: uns blas- 
« phemavam, outros, choravam, outros riam, occasionando mil estranhas scenas por 
« effeito da fome, do frio e da miséria. » 

INem terminam aqui as desventuras daquelles desgraçados, que, devendo dentro 
de poucos dias abandonar o asylo provisorio para dar iogar aos recem-chegados, são 
obrigados a embarcar para Porto Alegre, a íini de se occuparcm como colonos; c 
aquelle que, não sendo apto para cultivar a terra, prefere dirigir-se para o Prata, 
tem de viajar a pé, sem um soldo na algibeira, mendigando á ventura um pedaço 
de pão. * 

Quem se recusasse a abandonar o barracão para dar logar aos recem-chegados, a 
isto seria obrigado pela força, como já aconteceu. 

É necessário que estas lastimosas condições dos emigrantes sejam levadas ao conhe¬ 
cimento de tedos os italianos, e convido os Srs. prefeitos a publicarem estas tristes 
noticias, empregando toda a vigilância para impedir e reprimir energicamente a 
funesta especulação dos agentes de emigração. 
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N. 146. 


Nota da legação imperial ao governo italiano. 


(Traducção.) — Legação imperial cio Brazil. Roma, 14 de Oilubro de 1875. 

Sr. ministro.—Tenho a honra dc recordar a V. Ex. as considerações que já 
lhe expuz verbalmenic sobre a circular que o seu honrado collcga o Sr. ministro 
do interior dirigio aos prefeitos do Reino, convidando-os a divulgar as condições 
deploráveis dos nacionaes italianos emigrados para a provincia do Rio Grande 
(Brazil). e ordenando-lhes que procurem impedir e reprimir energicamente a fu¬ 
nesta especulação dos agentes de emigração. 

Esta medida nuó poderá deixar de causar ao meu governo uma sorpreza, tanto 
mais penosa, quanto foi juslamenle jia provincia do Rio Grande, que, n’uma 
época já remota, se realisararn com exito perfeilamente feliz as primeiras tentativas 
dc colonisação européa no Brazil. e que ainda mui recenlemenle, se estabeleceram, 
quer por conta do Eslado, quer por iniciativa particular, colonias que se lém desen¬ 
volvido nas melhores condições dc bem estar e prosperidade. 

Segundo a circular os emigrantes italianos chegados á provincia do Rio Grande, 
acham-se ahi n uma situação mui desgraçada. Mas,- é por iniciativa própria, en¬ 
tregando-se aos effeitos do acaso, ou em consequência de um engajamento qualquer, 
que se expatriaram esses indivíduos? Neste ultimo caso, para que colonia parti¬ 
cular ou do Eslado, eram elles destinados ? Transportaram-se directamenfe da llalia 
para a provincia do Rio Grande? Ter-se-hia faltado, á sua chegada ao Brazil, ao 
exacto cumprimento do que houvesse sido estipulado nos respectivos contractos ? 

Seriam estes outros tantos pontos que conviria examinar com cuidado e esclarecer 
de maneira peremptória: porque a falta de execução das promessas feitas poderia 
inspirar duvidas sobre a sorte dos nacionaes italianos que quizessem d*ora em diante 
emigrar para o Brazil. 

Cumpre-me aqui fazer sobresahir um facto, intimamente ligado ao assumpto com 
que tenho a honra de occupar a aitenção de V. Ex. 

Está averiguado que ultimamente milhares de indivíduos de todas as nacionali¬ 
dades, sobretudo italianos, que haviam primilivamenle emigrado para o Rio da Prata, 
aílluiram dali para o Brazil. Quacsqucr que fossem as causas desta segunda 
emigração, certo é que ella se operou cm massa para a provincia brazileira do 
Rio Grande, que ó limilrophe dos Estados do Prata. Um jornal de Buenos-Ayres 
eleva ao algarismo de 30,000 o numero dos curopèos, que, até as ultimas datas, 
linham-se transportado para o Rio Grande, aGm de ahi pedir hospitalidade e as 
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garantias de vida e de propriedade, que no Brazil jamais tôm faltado ao emi¬ 
grante. 

Ora, se esta gente, depois de ter improduetivaraente esgotado em outra parle 
todas as suas economias e seus meios de acção, desembarca no liltoral brazileiro, 
desprovida de toda especie de recursos c em completa miséria ; se ahi chega 
inesperadamente, sem contracto algum que lhe garanta a satisfação das primeiras 
necessidades da vida, se afílue em massa a pequenos centros de população do in¬ 
terior da província, deve o Brazil ser responsabilisado pela falta de bem estar que 
venha a soífrer? Ao contrario, essa gente para ahi foi em busca de um asylo, at- 
trahida, sem duvida, pelo bom resultado que obtiveram aquelles de seus compa¬ 
triotas que a tinha precedido, e na certeza de ali encontrar a protecção dada a 
seus predecessores. 

À circular de S. Ex.o Sr. ministro do interior allude a communicações officiaes 
chegadas ao governo do Rei e quê provocaram a medida exclusiva de que se trata. 

Seja-me permittido, Sr. ministro, oppôr a essas communicações, esclarecimentos 
de caracter inteiramente official, isto é, os que todos os anuos são apresentados ás 
camaras brazileiras nos relatórios do Sr. ministro e secretario de Estado dos negó¬ 
cios da agricultura, commercio e obras publicas. Estes relatórios certificam que as 
colonias fundadas na província do Rio Grande acham-se nas mais favoráveis condi¬ 
ções de prosperidade. O numero dos indivíduos de nacionalidade italiana é ali mui 
limitado. Além disso, não me consta que utlimamente tenham sido feitos engaja¬ 
mentos de nacionaes italianos com destino ás colonias da provincia do Rio Grande- 
Por outro lado, estou informado de que muitas familias de agricultores lombardos, 
contractados ha algum tempo pela empreza Malavasi, se acham perfeitamente instal- 
ladas nas colonias estabelecidas n’outras províncias do Império. 

É pois mui natural suppôr que os dados trazidos ao conhecimento do governo 
do Rei, e que provocaram a expedição da circular acima referida, procedam de in¬ 
formações ministradas por alguns indivíduos reemigrados do Rio da Prata, que do 
interior da provincia do Rio Grande tenham ido procurar o cônsul italiano, exage¬ 
rando e desnaturando os factos, com o flm bem provável de obter subvenções para 
a sua repatriação. 

Esses dados, pois, provindo de semelhante fonte, bem pódem conter um vicio de 
origem, que lhes tiraria todo o valor. 

Demais, como suppôr tal desamparo dos emigrantes italianos ante a protecção 
c a prompta solicitude com que no Brazil a administração e os cidadãos auxiliam 
diariamente ao emigrante ? 

E este vivo interesse, inspirado geralmente pela causa da emigração no meu 
paiz, traduz-se ern um complexo de medidas, todas tendentes a assegurar o bem 
estar e o futuro daquelles que escolhem o Brazil para sua segunda patria. Tenho em 
meu poder muitos decretos, que prescrevem as bases pelas quacs se devem regular 
os engajamentos para as (colonias do Estado. 
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— Concede-se aos emigrantes subvenções para a viagem : 

— Á sua chegada ao Brazil, são alojados e alimentados graluilamente, por um 
certo tempo ; 

— Dá-se-lhes plena e completa liberdade, quer para se estabelecerem como 
agricultores nas colonias ou terras do Estado, quer para se empregarem nas 
cidades; 

— Concede-se-lhes transporte gratuito, nas estradas de ferro e nos vapores sub¬ 
vencionados pelo governo, até os centros coloniaes de sua escolha ; 

— G-arante-se-lhes a plena propriedade de um lote de terras, mediante preço 
minimo fixado por lei, preço muito inferior aos mais baixos da Europa e reembolsá¬ 
vel a longos prazos ; 

Em certas colonias se lhes fornece, além dos instrumentos aratorios, uma casa 
Provisória snfficiente para o alojamento de uma pequena familia, até mesmo uma 
subvenção pecuniária durante os primeiros mezes de installação. 

A esta nota juntarei um desses contractos, que contém a maior parte dos favores 
acima indicados. É precedido do decreto que o autorizou. 

Apraz-me crer que em nenhuma parle encontrará o emigrante europêo um tal 
complexo de medidas protectoras e de facilidades de installação. Quasi poder-se-hia 
dizer que taes contractos não fazem sinão conferir direitos ao colono, sem impôr-Ihe 
quaesquer obrigações. 

Brevemente receberei do Rio de Janeiro informações, que sem duvida me habiji- 
laráõ a esclarecer a questão de que se trata e a collocal-a em seu verdadeiro ponto de 
vista. Apressar-me-hei a transmittil-as a V. Ex. 

No entretanto, submelto á apreciação de V. Ex. as considerações que acabo de 
expor e espero que se servirá altender á minha reclamação, dando-lhe uma solução 
que. estou convencido, será inspirada pelo profundo conhecimento dos factos e não 
deixará de ser satisfactoria para o meu governo. 

Queira V.Ex.aceitar as novas seguranças de minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. cavaiIc iro Visconli Venosta, ministro c secretario de Estado dos 
negocios estrangeiros. 


Barão dê Javary. 
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S. 147. 


Nota do governo italiano d legarão imperial. 

(Tuad ixção) .—Ro m a. G de Jan eiro de i 876. 

Senhor ministro.—Fizesles-me a honrado escrever cm» 14 deOilubro ultimo uma 
nota chamando a minha allcnção para a circular, que o meu collcga o Sr. ministro 
do interior acabava dc dirigir aos prefeitos do Reino acerca do estado dos nossos 
emigrantes no Rio Grande do Sul. 

Creio, Sr. ministro, que me será suflicienlc expôr- vos com franqueza os desígnios 
do governo do Rei sobre este assumpto para dissipar a impressão pouco favoravcl 
que aqueile documento parece ler produzido no gabinete do Rio de Janeiro. 

A emigração é absolularaente livre na Ilaiia. 0 governo não intervém sinão para 
impedir todo manejo fraudulento, e principalmenle para desmentir as falsas noticias 
que os especuladores interessados fazem circular. O governo do Rei cré preencher 
um dever informando a população das condições da emigração nos diííerenlcspaizes. 
Além disso, para a repressão dos abusos, reconheceu-se que era indispensável pro- 
hibir o estabelecimento de qualquer agencia de emigração e exercer a vigilância 
mais activa sobre os agentes clandestinos. 

Trata-se. pois, Sr. ministro, de medidas que teem um caracter geral. São prohibi- 
das as agencias de emigração, qualquer que seja o destino que ellas dessem aos 
emigrantes. Quanto á circular que Y\ Ex. me apontou, si se fez menção especial da 
provinda do Rio Grande do Sul, quando se confirmavam aos prefeitos as precedentes 
inslrucções foi porque informações fidedignas acabavam de ser trazidas ao nosso 
conhecimento sobre as precarias condições da emigração eur opéa naquella região. 
Demais, seja-me licito accrescentar a tal respeito que estas mesmas informações lam¬ 
bem recebidas, segundo parece, pelo gabinete de Versalhes, provocaram da sua 
parte a prohibição de engajarem as agencias emigrantes francezes para o Brazil. 

Confiando que estas explicações sejam de natureza que satisfaça o gabinete do Rio 
de Janeiro, ao qual vos peço que as submettais, aproveito esta occasião para renovar- 
vos, Sr. Barão, as seguranças da minha mais distincta consideração. 

Sr. Barão de Javary, ministro do Brazil ern Roma. 


VISCONTI Venosta. 
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N. 14$. 


Segunda circulai 1 do governo italiano . 


(Traducção).—M inistério do interior.—Circular.—Roma. 28 de Abril de 1876. 

Aos Srs. prefeitos do Reino.—A experiencia dos últimos annos tem evidente- 
mente demonstrado que as disposições da circular n. 11,900 de 18 de Janeiro 
de 1873 não preenchem o fim para que foram dictadas. 

Com efíeito a Italia continuou a dar um contingente ainda notável á emigração 
transatlantica. com esta differença, que os emigrantes, para se subtrahirem ás 
prescripções restrictivas da dita circular, em vez de embarcar nos portos do Reino 
como costumavam fazer, aproveitaram os portos estrangeiros donde lhes era licito 
partir sem necessidade de passaporte ou de qualquer outra formalidade. 

Resultou portanto notável prejuizo á marinha mercante italiana, á qual faltou 
deste modo quasi inteiramenle o transporte de emigrantes para os paizes transatlân¬ 
ticos. 

Tornando-se pois evidente que as prescripções contidas na mencionada circular 
são pouco eflicazes e mesmo prejudiciaes, resolvi abroga-la e substitui-la pelas 
seguintes instrucções, cujaexacta observância recommendo aos Srs. prefeitos. 

1. ° A autoridade encarregada da segurança publica deverá ter cuidado de que 
todos os que se occupam em promover o embarque de emigrantes tenham a licença 
exigida pelo art. 61* da lei de segurança publica, e, para negar ou recusar essa 
licença, se guiará pelas regras geraes em vigor a respeito da abertura de escriptorios 
públicos de agencia, applicando as normas traçadas no citado artigo e nos artigos 
73, 74, 7o, 76 e 77 do regulamento de 18 de Maio de 186o. 

2. ° A mesma autoridade deverá vigiar incessantemente as operações dos sobre¬ 
ditos agentes, para evitar que commettam abusos e fraudes em prejuizo dos 
emigrantes. 

3. ° Deverá alem disso a autoridade de segurança publica instituir especial e mui 
rigorosa vigilância sobre os agentes clandestinos de emigração, quer sejam nacionaes 
ou estrangeiros, com o duplo íimde verificaras transgressões do citado artigo 64 e 
fazer que constem as fraudes que os mesmos perpetrarem ou tentarem, para proceder 
contra elles com toda a energia e com o maior rigor. " 

4. ° A autoridade de segurança publica nos portos de mar velará sobre as condições 
e cargas dos navios que estiverem a partir, por meio de todas as providencias que 
poderem scr necessárias para garantir a incolumidade dos emigrantes. 

k. i 
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Também aítenderá aos embarques clandestinos’ para proceder segundo as leis 
contra os responsáveis. 

3.° Os Srs. síndicos, a autoridade, política e a de segurança publica providen¬ 
ciarão afim de que os emigrantes sejam instruídos das condições do paiz para onde 
quizerem dirigir-se, de conformidade com as informações que tiverem recebido deste 
ministério; bem como das vicissitudes a que poderão achar-se expostos; e afim de que 
fiquem ao mesmo tempo certos de que o governo está resolvido a não conceder meios 
de repatriação aos que abandonarem o seu proprio paiz incaulamente e com falsas 
esperanças, salvo ocaso deabsoluta indigência justificada por moléstia ou calamidade 
fortuita. 

6.° Finalmente, em tudo quanto diz respeito á concessão de passaportes para o 
exterior, deverão ser observadas sómente as prescripções do real decreto de 13 de 
Novembro de 1837. 

Confio que, sendo escmpulosamenle observadas estas disposições, se obterá sensí¬ 
vel diminuição, sinão a cessação, dos males que actualmente se lamentam em matéria 
de emigração, e isto sem offender a liberdade de emigrar que as nossas instituições 
asseguram aos cidadãos. 

Recommendo a exacia observância destas disposições, e não deixarei de chamara 
altenção de S. Ex. o ministro dos negocios estrangeiros afim de se adoptarem as pro¬ 
videncias que lorem mais opportunas para obstar a que os emigrantes italianos sejam 
victimas de enganos nos paizes pelos quaes houverem de transitar e para onde se 
transferirem. 

Estimarei saber que a presente foi recebida. 

O ministro. 

G. Xicotera. 


Reclamação dos italianos Francisco e 3Iiguel CMchi. Pagamento da indemnização 

de.rs. 40:000^000. 


N. 149. 

Nota do governo imperial d legação italiana . 

■ Rio de Janeiro.'—Ministério dos negocios estrangeiros o de Novembro de 1873- 

Tenho a satisfação de participar a S.Ex. o Sr. Barão Cavalchini, enviado extraor¬ 
dinário e ministro plenipotenciário de Sua Magestadeo Rei de Italia, que nesta dala 
requisito do Sr. ministro da fazenda a expedição das ordens necessárias para que 
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pelo thesouro nacional se pague a quantia de quarenta contos de reis (rs 40:000§000) 
aos súbditos italianos Francisco e Miguel Chichi como indemnização completa dos 
prejuízos por elles soffridos. 

Ouso esperar que, effectuado aquelle pagamento, se servira' S. Ex. declarar-mê 
pela sua parte que se acha inteiramente satisfeita a reclamação dos referidos súbditos 
italianos. 

Tenho ahonra de reiterar a S. Ex. o Sr. Barão Cavalchini as seguranças da minha 
alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Barão Cavalchini. 

BakIo de Cotegipe. 


S. ISO. 


Nota da legação italiqna ao governo imperial . 

(Tradijcçào), —Rio, 11 de Novembro de 1875. • • 

Exm. Sr. ministro.— Recebi a nota, que V. Ex. me fez a honra de dirigir em 
data de 5 de Novembro, communicando-me que nesse mesmo dia, havia solicitado do 
ministério da fazenda a expedição das necessárias ordens para o pagamento da quan¬ 
ta de quarenta contos de réis (rs. 40:000$000) ao Sr. Francisco Chichi como indem¬ 
nização de damnos soffridos. 

Tendo sido a sobredita somma effectivamente entregue ao Sr. Francisco Chichi, 
como por elle mesmo me foi communicado, aproveito a occasião para acccusar o 
recebimento da mencionada nota e declarar, conforme o desejo manifestado por 
V. Ex., que, mediante o referido pagamento, fica resolvida a questão originada' 
pela reclamação de Francisco e de Miguel Chichi, a qual, por conseguinte, se deve 
considerar terminada. 

Dando a V. Ex. os meus mais vivos agradecimentos pelo empenho com que fez 
que este negocio tivesse prompta e definitiva solução, aproveito esta circumstancia 
para offerecer-lhe, Exm. Sr. ministro, as expressões da minha mais alta consi¬ 
deração. 

A S. Ex. o Sr. Senador Barão de Cotegipe, ministro dos negocios entran-v 
geiros. 

À. Cavalchini. 



SUPPLEMENTO 




SUPPLEMENTO AO AMEIO N. 1. 


ALLEMANHA. 

Marcas fle fahrica e comercio. 

t 15L 


DECRETO i\. 6458 DE 18 DE JANEIRO DE 1877. 


Promulga a declaração entre o Brazil c 


a Allemanlia para a protecção das marcas de fabrica e commercio. 


Tendo-se concluído e assignado nesía côrte aos doze dias do corrente mez e 
anno entre o Brazil e a Allemanha uma declaração para a protecção das marca® 
de fabrica e commercio, Hei por bem que essa declaração seja observada e cum¬ 
prida tão inteiramente como nella se contém. 

O Barão de Cotegipe, do conselho de Sua Magestade o Imperador, ministro e 
secretario de Estado dos negocios estrangeiros e interino da fazenda, assim o tenha 
entendido e faça executar. 

Palacio do Rio de Janeiro aos dezoito dias do mez de Janeiro de mil oitocentos se-" 
lenta e sete, quinquagésimo sexto da independência e do Império. 

PR1NCEZA IMPERIAL REGENTE. 

Barão de Cotegipe. 


Declaração entre o Brazil e a Allemanha para 
a protecção das marcas de fabrica e com¬ 
mercio. 

Tendo o governo de Sua Magestade o 
Imperador do Brazil e o governo de Sua 
Magestade o Imperador da Allemanha 
convencionado assegurar aos industriaes 


2cfforftíttm stotfájcn ©rafaien mtb 
Scutfdjlíutb für SJlarícitf^tt^ 

9iad)bcm btc 9ícgtcrintg gemer fDíajcftat 
bc3 fiaifetS bon 35ra|lftcit imb bic $ftegt Cs 
rung ©etiter SDíajcftat bté 2>cutfd)cit ^atfcrã 
übercingcfommcit jinb, beii beiberfeitigeu 
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dos dois paizes reciprocomente a pro¬ 
tecção das marcas de fabricae commercio> 
os abaixo assignados, devidamente auto¬ 
rizados para estelim, convieram nas se¬ 
guintes disposições: 

Artigo l.° 

Os súbditos brazilciros na Allemanha 
e os súbditos do Império da Allemanha 
no Brazil gozarão da mesma protecção 
que os nacionaes no que diz respeito ás 
marcas applicadas ás suas mercadorias 
ou ao enfardamento destas, assim como 
ás marcas de fabrica^ou de commercio. 

Artigo 2.° 

Para tornarem segura para as suas 
marcas a protecção prevista no artigo 
antecedente os nacionaes de cada um 
dos dois .paizes contractantes deverão 
preencher as condições e formalidades 
prescriptas pelas leis e regulamentos do 
respectivo paiz. 

Artigo 3.° 

O presente accôrdo terá força e vigor 
de tratado até que uma ou outra da s 
altas partes contractantes annuncie a sua 
intenção de o dar por findo. 

Em fé do que os abaixo assignados fir¬ 
maram a presente declaração e puzeram- 
Ihe o sello de suas armas. 

Feito, em duplicata no Rio de Janeiro 
aos doze dias do mez de Janeiro de mil 
oitocentos setenta e sete. 

(L. Si) Barão de Cotegipe. 

(L. S.) Michelet von Frantzius. 


SetocrÉtrctbenbcn bctt iWarfcnfdjitfc tocdjfcfc 
fcitig 3 it ftdjcru, fo jiitb uon bcu Itutcrgcicf)^ 
nctcu, auf ©ruitb crfjaítcncr ®rmdd)tigung btc 
nadjftcljenbcn SBcftimmungcn ncraÉrcbettoorbcit: 

Hrttícl 1. 

foífcit btc 33raftítamfdjcn Staaté^ngcfjo- 
rtgcit iu ©eutfdjlanb itnb btc Wngcljõrigcn bc3 
©fcutfdjcu 9íeid)3 tit SBrajtíicn tn 33c§ug auf btc 
33c$ctd)iuntg tf;rcr SBaarcit obcr bei* SScrpauung 
bcr ícÇtcrcu, fotmc bc^ugítcíj bcr gabrif= obcr 
§anbefê=-D?arfcn bcnfcíbcn SdjuÇ rate btc cigc? 
ncu SCitgcÇõrigcn gcmcfêcit. 

«rtiíeí 2. 

Unt tljrcn üíftarfcn bcu burtíf) bctt toorfidjen* 
ben STrtifcí borgcfcíjcncn Sdjufc gtt fidjcnt, ^aBcn 
btc 21ngcf;õrigcn eme» jcbcn bcr beiben bcr? 
tragfc^íicçenbcn Sdiibcr bic ttt bem attbcnt Saubc 
bur áj ©efcÇc obcr £8crorbniingcn borgefdjricbcí 
ncu Scbtnguitgcn uttb §fõnnít(f)!eiteu §u crfütfcn. 

Strtifeí 3. 

Stc gegcutodrttge SScrctnbarung foíí bté nadj 
crfoígtcr Süttbigung ooit Sctfctt bc3 chtcit obcr 
bté attbcrn SfjctíeS btc $raft ítitb Btrffamfctí 
ctutó 35ertrag§ íjaben. 

3 U Hrfunb bcffcrt íjaben btc Unicr§ctdjnctcn 
btc gcgcruoàrttgc Scííaratton ooíígogcn itnb mit 
tÇrem Bappenftcgcí bcrfdjeit. 

©efdjefjcn tu boppcítcr Síitèferfigung gu 3íio 
bc janeiro' bcu 12. ftamrar 1877. 

(L. S.) 33arao bc (Sotegipe. 

(L. S.) SDítdjefct bon gfranijtuâ. 


\ 



HESPANHA. 


Tipir tapM «Untem», it p alp nMta ia ia ia tala ía apoderárst 
A lapa it fejaita jtlt pt seja Maio ama pirata. 


N. 152. 


Nola da legação de Eespanha ao governo imperial. 


(Tradccção). — Legação de Hespanha no Rio de Janeiro. Pctropolis, 19 de 

Janeiro de 1877. 

Lxm. Sr.—Apresso-me a responder anota, que V. Ex. servio-se dirigir-me em 
data de hontem, por me parecer indispensável esclarecer certos conceitos a que 
nella se allude. 

V. Ex. me permittirá, Sr. ministro, que, não lendo discutido, nem posto em 
duvida nas minhas anteriores notas os direitos ou faculdades de nenhuma nação 
ou governo, me abstenha de acompanhar a V. Ex. no terreno hypolhetico em quese 
colloca no par&grapho 3 o da nota a que tenho a honra de responder. 

Sinto, Sr. ministro, não poder aceitar sinão a primeira parte da definição que 
V. Ex. servio-se dar dos piratas, porque os autores de direito internacional, entre 
os quaes tomarei a liberdade de citar Wheaton, Kliiber, Calvo, de Cussy, Martens 
c Blunstchli, não dizem que, para haver pirataria, seja necessário ataque indislincla- 
n ente feito a todas as nações: e também nenhum delles exclue de tal qualificação 
os indivíduos que commettem crimes similhantes, por terem, ou não, um fim po¬ 
lítico, ou pertencerem a um partido em rebellião. Os ditos autores concordam cm 
que é pirata todo navio sem representação legal, ou que navega sem autorização 
competente: assim como aquelle cuja tripolaçSo commelteu no mar um crime, 
que o desnaturalisa e-lhe faz perder toda protecção. Estas considerações mefizeram- 
prescindir de repetir, na minha nota de 12, o que havia dito nado I o de Janeiro 
sobre a procedência dos indivíduos que se apoderaram do Monlezuma e a sua inten¬ 
ção de prejudicarem a marinha mercante hespanhola: para tornar saliente a prova 
de que os autores do crime de pirataria não podiam deixar de ser criminosos, 
foi que indiquei que elles estavam qualificados como laes no tratado'de- 
extradição. 



l'ma interpretação errônea das plirascs conlidas na minha primeira nola fez 
sem duvida com que V. Ex. supposesse que a legação de Sua Mageslade Calholica 
podia pretender que os Iribunaes do Brazil julgassem os Iripolanlcs do Montczuma 
por um crime praticado fóra do seu lerrilorio. Pedindo que se fizesse sentir ao dito 
navio o rigor das lcis. : ; não quiz referir-nie sinão ás inlernacionacs; c, não ignoran¬ 
do que. com quanto o governo imperial, lenha, como qualquer oulra nação, o direilo 
de apprehender u pirata, não se póde exigir que use desse direito, mas sim pedir- 
lhe a appiicação das praticas inlernacionacs, limitei-me a rogar a V. Ex. que fizesse 
capturar o navio em questão, si entrasse em algum dos portos do Império. Por esta 
lorma se faria possivel e não illusuriaa applicaçãu do tratado dc extradição, que a 
legação de Sua Mageslade Calholica se reserva invocar quando isto lenha logar, e 
.quando por qualquer causa o não lenha, só com a detenção do pirata o governo 
imperial evitaria os daninos c prejuízos que póde causar a- uma potência amiga, si 
continuar a sua viagem, e dos quaes será moralmenlc responsável aquclle que, po¬ 
dendo impedi-los, não o faz. Devendo limitar-me ao que dircclatnenlc interessa ao 
governo de llospanha. disse u Y.Ex. que não me julgava competente para fazer coni- 
paraçòes entre o Mo/tlezuma e o que o ocorreu com relação ao navio argentino 
Porknha ; recordarei, todavia, a V. Ex. que não houve assassinato na captura do 
I J ortmha : nem eslava coinprehendido o crime de pirataria no tratado de extradição 
celebrado em 18;H entre o Brazil e a Republica Argentina. 

Em conclusão, tomarei a liberdade de observar. Sr. ministro, que, no meu con¬ 
ceito, uão podem deixar de ser considerados como piratas os captores do Montczmna, 
seja qual fòr a sua origem e o fim que tenham em vista com as suas correrias. 

Conseguintemente, invocando as relações de amizade que felizmenlc unem os 
governos de Hcspanha e o Brazil, pedio a legação de Sua Mageslade Calholica ao 
governo de Sua Mageslade Imperial que, usando das faculdades que o direito interna¬ 
cional lhe concede, apprehenda o vapor Muntezuma , si se apresentar em algum dos 
seus portos, e deste modo impeça os damnos que possa causar, e facilite o seu castigo 
a quem tem direilo de llfo impôr. 

Diante da recusa, por parto do governo do Brazil. de acceder aos desejos mani¬ 
festados cm minhas notas anteriores, me absterei de occupar a allenção de V. Ex. 
rei ativam ente ao navio em questão, limitendo-mc a communicar ao governo de Sua 
Mageslade Calholica as notas e a resolução tomada por V. Ex., como lambem a que 
seservio manileslar-me, si, como espero do seu bom critério e illuslração, tomar em 
consideração os esclarecimentos contidos na presente nola c modificar as ordens 
expedidas neste assumpto. 

Aproveito a oecasião, Sr. ministro, para reiterar a V. Ex. as seguranças da minha 
mais alta consideração. 

Exm. Sr. Barao de Golegipc, ministro dosnegocios estrangeiros. 

Axtonio G. de Estltanl 
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N. 153. 


Nola do governo imperial ff legando <k TI espanhol 


Hio do Janeiro.—Ministério dos negocios cslrnngeiros. 20 de Janeiro de IS77. 


Sem querer prolongar desnecessariamente a discussão de um assumpto já Ião sim¬ 
plificado. não posso deixar dc oíTerecerao Sr. D. Anlonio G. de Eslélani. encarregado 
de negocios de TTespanha, algumas considerações em resposta :í sua nola de 10 do 
corrente, relativa ao vapor Monteznma. 

À definição, de que me servi oquen Sr-Eslélani só aceita em parte, não é minha; 
acha-se pouco mais ou menos nos mesmos lermos em Azuni, Orlolan e Pallnz. A 
merecida reputação destes cscriplores dispensa-me dc recorrer a oulros; o demais, 
creio poder accrcscenlar, os que o Sr. encarregado de negocios eila não contrariam 
nquella definição porque incluem a idea dc roubo quecxcluea de hostilidades pra¬ 
ticadas contra os navios de uma nação sómente. Bhmlschli. por exemplo, reconhece 
que até hoje se tem considerado como primeira condição dn definirão do pirata a 
intenção do lucro, o amrnvs jvrandi. 

Ouanto ao argumento de que os autores citados pelo Sr. encarregado dc ne¬ 
gocios não excepluam do qualificativo—piratas—os indivíduos que eommeltem 
crimes como o do Monteznma , basta-me lembrar que um desses mesmos autores. 
Carlos Calvo, mui posilivamente declara que o facto de serem quaesquer rebeldes 
considerados piratas pelo governo contra o qual se insurgiram não c snllirionlr 
para que a rebellião seja fpso farto transformada perante os governos estrangeiros 
em crime do direito das gentes. punivcl como lai. Deste modo deixa de sor pira¬ 
taria o acto que rebeldes, como os do Montnzwna, praticam no interesso da sua 
cansa; e assim o escriptor, cuja definição o Sr. Eslófani invoca, vem a confirmar 
o que eu dice, isto 6, que o caracter político do aclo repelle a qualificação de 
pirataria. 

De certo, nenhuma nação da America pretenderá estabelecer regras novas e es- 
peciaes nesta matéria: mas lambem nenhuma delias pódc esquecer que. «piando 
pugnou pela sua independencia, se achou em circumslancias similhanícs ás de 
Cuba, c não admittio que aos seus aclos se applicasse a qualificação de pirataria 
do direito internacional. Portanto, ainda que nenhum autor resalvassc. como Calvo 
resalva, o caracter político das rcbelliões, na historiadas guerras de independencia 
desta parte do mundo se acharia a verdadeira doutrina. 
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Peço licença para observar que não inlerprclei erroneamente as palavras empre¬ 
gadas pelo Sr. encarregado de negocios quando pedio que o Monteznma fòssc ap- 
preliendido e sujeito a todo o rigor das leis : c que dei a essas palavras a unica 
significação que podiam ter. Agora vejo que o pensamento do Sr. Esléfani 6 que 
aqucllc vapor seja julgado pelas leis inlernacionaes c não conforme as do Brazil. 
Não posso todavia concordar neste modo de encarar a' questão. 

; Si o governo imperial entendesse com razão que o Monlezuma devia ser con¬ 
siderado pirata, leria o direito de o fazer capturar c julgar,, mas no exercício dcsla 
segunda parle do seu direito deveria proceder segundo as suas próprias leis, 
porque para isto não são competentes nem suflicienles as inlernacionaes. O pedido 
portanto, como foi primeiramente expressado, não era altendivel pelas razões que 
já tive occasião de expôr ; c como agora 6 explicado, importa a negativa de um 
direito que o governo imperial leria na hypolhese figurada. 

Como quer que seja, o caso já se apresenta sob aspecto diííerenle. O Sr. en¬ 
carregado de negocios pede que o vapor seja delido para que se torne possível a 
applicação do tratado de extradição, que opporlunamente invocará. 

Ainda neste novo terreno não cabe ao governo imperial a satisfação de comprazer 
á legação de Hespanha. 

E exacto que a pirataria está comprehendida no tratado : mas si o crime commel- 
lido no caso do Monlezuma é internacional, sendo os criminosos apprehendidos 
com o navio em porto brazileiro, ao Brazil competeria faze-los julgar, e corno.esta 
hjpothese já está prejudicada, resta considerar a outra possível, que c a do crime 
commum ou assimilhado pela Hespanha ao internacional. 

Deixando de lado esta ultima circumstancia que não constilue obrigação para 
o Brazil, reconheço que, si o crime fosse commum, dar-se-hia o caso de extra¬ 
dição: mas, como o caracter político do acto subsiste, c o tratado excluo os 
crimes políticos e os factos connexos com elle, segue-se que a segunda hypolhcse 
não pode deixar de ser resolvida negativamente. 

Devo dizer aqui que, lendo-se os captores do Porlenha refugiado no lerritorio 
brazileiro depois de abandonar o vapor na costa do Estado Oriental, annunciou o 
governo desta Republica a intenção de pedir a extradição delles, solicitando desde 
logo a sua prisão provisória, e que o governo imperial se apressou a declarar que 
não podia annuir em nenhum dos dois pontos, pela principal razão de se tratar 
de um crime poliíico 

Fallando do Poríenha cumpre-me observar, em resposfa a um lo pico da nota 
do Sr. Esléfani, que a questão não é alterada pela circumstancia de ler havido a 
bordo do Monlezuma o. caso de morte que se não deu naquellc outro vapor. A 
morte que hou\e, embora muito lamentável, foi consequência dc lula e esta nasceu 
de um procedimento inleiramentc poliíico. 

Concluirei declarando que o governo imperial, cuja resolução é perfeilamente 
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fundada, não aceita a responsabilidade moral que o Sr. Estéfani pretende attribuir- 
lhe nos prejuízos que o coinmercio hespanhol possa porventura soffrer. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. encarregado de negocios os protestos da minha 
dislincla consideração. 

Ao Sr. Antonio G. Estéfani 

Barão de Cotecipe. 


N. 154. 


JSofa da hgaçCw de flespanha ao gover?io imperial. 


Tradkcção). — Legação de Hespanha no Rio do Janeiro. Pelropolis, 28 de Janeiro 

de 1877. 

Exm. Sr. — Tive a honra de recebera nota, que V. Ex. servio-se dirigir-me 
cm data de 2G do corrente, repelindo que não pode tomar outras medidas além 
das declaradas ern 10 do corrente, caso o vapor «Monlezuma » se apresente em 
algum dos portos deste Império. 

Só uma rectificação farei, Sr. ministro, a respeito da doutrina de um dos autores 
que V. Ex. aceita cm apoio da sua opinião, c é que, com quanto Bhmisclth 
diga no commenlario ao artigo 343 (pag. 204 da 2 a edição) que « até hoje se 
havia considerado o a?iimvs furandi como condição para que houvesse pirataria, 
accrescenla e conclue o mesmo commenlario dizendo (como no texto do artigo 
citado) que «todavia se deve entender que ha pirataria, ainda que não exista o 
(üiimvs furandi . » 

Quanto ao mais, lemilar-me-hei, como tive a honra de dizer a V. Ex. na minha 
nota anterior, a communicar ao governo de Sua Mageslade Calholica a decisão do 
governo imperial a este respeito. 

Aproveito esta occasião, Sr. ministro, para reiterar a V. Ex. as seguranças da 
minha mais alta consideração. 

Exm. Sr. Barão de Colegipe, ministro dos negocios.estrangeiros. 

Aníonio G. de Estéfani. 



GRAN-BRETANHA. 


Tratamento Is nttsim instas 10 litsjitil I Misericórdia. 

N. 155. 


Nata tia Icf/anlo hnlatmim ao (favorito imfioriaL 


(TiunrcçÀo). — Legação hrilannicn, IVlropolis. 7 do Janeiro do 1S77. 

Senhor ministro. —Tenho a honra do aoeusar o reeohimcnlo da nota do V. Ex. 
do "11 do mez passado, relativa ao tratamento de doentes inglczos no hospital do 
Rio de Janeiro, a qual transmiüiroi, como mc cumpre, pela mala próxima ao 
secretario de Estado dos ncgocios estrangeiros de Sua Magesladc. 

Não posso, entretanto, deixar de cnconimodar a V. Ex. com algumas obser¬ 
vações acerca do assumpto em questão, c de indicar alguns equivoeos, que 
mc parece lercm-sc dado na interpretação da minha nota de 10 dc Novembro 
ultimo, á qual V. Ex. fez-nie o favor de responder. 

Devo, porém, em primeiro Iogar, pedir a V. Ex. queira acreditar que eslava tão 
longe da minha intenção como do meu desejo negar á Nação brasileira a posse, no 
mais alto grão, da virtude da caridade, que V. Ex. julgou necessário reclamar, ou 
depreciaras nobres instituição que devem sua origem ãquella virtude. 

Também não pretendo pur em duvida a asserção dc V. Ex. de que os regula¬ 
mentos do hospital da santa Casa são « tão bons. como o dc qualquer ria-Inglaterra». 

Ha todavia naquelle paiz numerosos estabelecimentos semelhantes, c talvez não 
inferiores, onde os pobres são tratados graluilamente; onde doentes de diversas 
religiões são tratados com egual cuidado, c onde nunca é permillido entrar no exame 
da sua crença particular ou fazer observações sobre ella. 

Concordo inleiramcnle com V. Ex. no elogio que faz do eminente estadista, que 
aclualmenle occupa o Iogar de « provedor do hospital •>>, c estou hem certo de que 
o Sr. Zacharias dc G.óes e Yasconcellos ignora as queixas que tem sido feitas, e 
exigirá immedialamentc a cessação das praclicas que as tem motivado, si reconhecer 
que essas queixas são bem fundadas. 

Mas V. Ex.cstá em erro quando presume que algumas dessas queixas são «anno- 
nymas ». O governo de Sua Mageslade não costuma tornar conhecimento dc com- 
municações annonymas, nem apresentar queixas que não pareçam hem fundadas :c 



peou licença a V. Ex. para remeller-Ilic as cópias inclusas dc dous dcpoinienlos 
jurados, que resumem o fundamenlo das muitas que sc tem produzido. 

Póde-sc, certa mente, allegar que suo falsas eslas declarações prestadas sob jura¬ 
mento, porem ó de justiça observar que cilas loram feitas depois que os marinheiros 
deixaram o hospital, c quando estariam naluralmentc dispostos a dar pouca impor¬ 
tância a tactos passados; e que os deponentes não podiam ler interesse pessoal ern 
juiar falso, sabendo que isto era um grave pcccado segundo a sua religião. 

\Join razao suppuz Ex. que eu nao tinha conhecimento pessoal do tratamento 
dado no hospital a>os protestantes brilannicos; mas, como creio haver dito na minha 
nota, lenho sido informado, dc tempos a tempos, das queixas de marinheiros que 
deixavam o hospital, ou de seus capitães ; e ellas eram invariavelmente da mesma 
natureza. 

A circular dirigida ( indubitavelmente por motivos especiaes) em 1873, entre 
outros, ao cônsul de Sua Mageslade, não loca na questão de diflerença no cuidado 
0,1 allci H‘ ri ° Pastados aos protestantes: pergunta em poucas palavras ao cônsul si 
lhe constava que os enfermos da sua nação tinham soíírido máo tratamento como 
o li iü dc icrem levados a mudar de religião, c foi respondida nesta conformidade. 

0 cônsul interino mc informa que no consulado eram bem conhecidas as queixas 
dc grande dillercnça dc tratamento entre protestantes e calholicos romanos. 

V* Ex - n »° comprehendeu bem o lheor da minha nota quanto á nomeação dc 
um medico assistente inglez, suppondo que o governo dc Sua Mageslade exige 
(demands) essa nomeação; V. Ex. verificará, recorrendo áquelle documento, que eu 
apenas dice, que no meu conceito o governo de Sua Mageslade poderia razoavel¬ 
mente suggerira conveniência de tal nomeação. 

A diíGculdadc de communicar-sc com um doente de nacionalidade differenle, na 
ausência de interprete, colloca o medico em posição injusta e embaraçosa. Por um 
lado, sendo responsável pelo tratamento, não póde elle colher do doente o que este 
sente c a natureza do seu sotírimenlo: e por outro, póde mais facilmente serillu- 
dido por um indivíduo que finge dôrou moléstia. 

A minha suggcslão, portanto, não importa uma imputação aos médicos do hos¬ 
pital, c antes foi leita na crença de que ella coincidiria com os seus desejos, assim 
como com os dos direclores de uma instituição publica, por mim qualificada de 
« muito nobre ». 

t para mim muito agradavel saber pslanoíadc V. Ex. que o capcllão inglez e o 
cônsul de Sua Mageslade lerão livre ingresso no hospital, sempre que desejarem 
visitar os seus compatriotas enfermos. 

lor um calculo approximado, que me foi fornecido pelo consui interino de Sua 
Mageslade, vejo que as quantias pagas pelos navios lnglezes no anno financeiro 
de 1872—73 importarão em 13;4o2§000 ou £ 1.198, 1, 4 y. ao presente cambio 
de 23 dinheiros, c em 16:331(000 ou *' 1.456,3, 3 no exercício de 1873—74. 

Como o numero dos navios inglezes não diminuio, cre o cônsul interino que 
eguaes quantias loram pagas nos dois últimos annos. 
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Informa-me elle que no anno de 1874, tiveram entrada no hospital c nos esta¬ 
belecimentos Gliaes, trezentos e vinte e quatro marinheiros inglezes, dos quaes 
morreram quarenta c oito : e que em 1875 entraram duzentos e setenta e nove, 
morrendo destes cincoenla e sete. 

Como V. Ex. com razão deu conhecimento ao provedor do hospital das queixas 
que era do meu dever levar á sua presenpa, ficarei muito agradecido a V. Ex. 
si quizer enviar aquelle honrado funccionario cópia desta minha nota e dos do¬ 
cumentos annexos. 

Approveito esta opportunidadc para reiterar a V. Ex. as seguranças da minha 
mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Barão dc Cotegipc. 

Jorge Buckley Mathew. 


DOCUMENTOS A QUE SE REFERE A NOTA PRECEDENTE. 


(Traducçao.)— Copia—Declaração jurada de Axcl Johnson . natural da Suécia . des¬ 
embarcado neste porto . por motivo de moléstia , de bordo do navio britannko 
Blair Drummond. 


Fui para o hospital a 28 de Janeiro. Derão-me apenas chá e um pouco dc pão 
pela manhã: só arroz e carne secca ao jantar, pouco mais ou menos a's onze horas, c 
ainda chá e mui pouco pão á noite. Não se dá nem a metade do que um homem pre¬ 
cisa corner. As irmãs procurarão persuadir-me a mudar de religião; fazem isto com 
lodos os que não são calholicos romanos, e os que mudão de religião são mais bem 
tratados. Eu vi administrarem o sacramento e baplisarem um rapaz inglez (não mc 
posso lembrar do seu nome) que já não podia fallar. Isto foi leito pelas irmãs 
c por um padre. Também persuadiram um velho de pouco mais ou menos setenta 
annos e o baptisaram: era inglez. Os doutores visitam os doentes uma vez c 
depois passam por elles sem lhes dar altenção'; não faliam inglez. Pedi uma vez um 
livro para ler e uma irmã deu-me um catechismo catholico romano. Os fraucezes 
são mais bem tratados: tem cale de manhã c vinho ao jantar. 

(Assignado) À. Johnson. 


Jurado perante mim no consulado britannico cm 19 de Fevereiro de 1870. 

(Assignado) R. Austin. 

Cônsul interino. 



'Tuaducção). — Copai—Declaração jurada de Alexandre Niclson, natural da Suécia , 
marinheiro que foi do vapor Ynmbjke pertencente aps Sm. Lamport <0 Iiolts. 


Fui para a Sanla Casa no 1° dc Oituhro cm consequência cie um acciclenlc de 
que resullouquebrarcm-sc-mc ambas as pernas. 0 tratamento foi máo. c a alimen¬ 
tação mediana:eu tinluiao almoço chá sem assucar nem leile, c um pequeno pe¬ 
daço dc pão seeco: o jantar era ás onze c meia e então me davam carne secca c 
arroz em pequena quantidade. Tal era sempre o alimento, sem nenhuma alteração? 
nem mesmo cm dia dc Natal. Não podia fazer-me comprciicnder dos médicos, que só 
faliam porluguez, todas as irmãs, á cxccpção dc uma, faliam francez, e uma falia 
allcmão: estas cuidam muito dos francezcs, mas muito mal dos inglczes. Pergurr 
laram-mc qual era a minha religião, dice que era protestante ; replicaram-mc que 
os protestantes são como cães. Pedi ás irmãs francczas agua para lavar-me» 
mas nunca obtive resposta, c os meus pedidos nunca eram altendidos. As minhas 
feridas só eram curadas por mim ; o mais que os doutores faziam era olhar para 
mim ao passarem pelo meu leito c dizer como vai o que eu não entendia: nunca 
examinaram os apparelhos das minhas pernas, postos poÍG medico do Varal jj kc . 
A tarde, pouco ruais ou menos ás cinco c meia, davam-nos a mesma comida que de 
manhã, c nada mais até ao dia seguinte. Si cu tivesse tido mais alimento e de me¬ 
lhor qualidade, estou ccrlo que me leria restabelecido muito maiscèdo. As irmãs 
dão café a alguns enfermos c tralam-nos melhor a outros respeitos. Os inglezes são 
os mais maltratados de todos. Os allemães c francezcs são os mais bem tratados. 
Um padre c uma irmã fallaram-mc varias vezes para cu mudar de religião. Vi 
alguns doentes de quem conseguiram que mudassem de religião; c vi baplisa-los: 
eram Ires rapazes inglezes. um sueco e um homem dc cor das Antilhas, cs quaes 
foram depois disso muilo mais bem tratados. 

(Assignado) Alexasder Níelson. 


Jurado perante mim no consulado britannico em 18 de Fevereiro 187G 

(Assignado) R. Agstin. 

Cônsul interino. 


o<x>&xxx> 





Qnaàro ia secretaria ilstalo ios nepcios estrangeiros. 

Ministro e secretario de Estado. 

O Exm. Sr. Conselheiro Barao de Cotegipe. 

Gabinete do ministro. 


Os Srs. : 

José Pedro de Azevedo Peçanha, Director da 1“ Secção. 

Joao Carneiro do Amaral, Director da 3 a Secção. 

Director geral. 

Conselheiro Barão de Cabo Frio. 

Secçuo central, sob a immediata direcçSo do director geral. 

I o Official, Luiz Pereira Sodré. 

2 o » Joao Pinheiro Guimarães. 

Amanuenses, Alfredo Carneiro do Amaral. 

Antonio Vicente de Andrade. 

Praticantes , Luiz Caetano da Silva. 

José Antonio de Espinheiro. 

Primeira secctEo, dos negocios políticos c d» contencioso. 

DIRECTOR INTERINO. 


0 I "0/ficial, João Luiz Keating. 

2°' Officiaes, Feliciano José da Cesta. 

João Germano Vieira de Barros. 

Frederico Affonso de Carvalho. 

Amanuense , Luiz Pereira Sodré Junior. 

Praticante , Alberto Teixeira Coimbra. 

Segvmda secçdo, dos negocios commerciaes e consolares. 

DIRECTOR. 


Joaquim Teixeira de Macedo. 

1* Official , Luiz Pedro da Silva Rosa. 

2 o » Antonio Felix Corrêa de Mello Junior. 
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Amanuense , José Bernardes Silva. 

Praticante, Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro Junior. 

Terceira seccilo, da olinnccllaria e arcliivo. 

DIRECTOR INTERINO. 

0 I o OfficiaL Pedro Pinheiro Guimarães. 

. » » Thomaz Angelo do Amaral. 

Quarta secçSo, da contabilidade. 

DIRECTOR. 

Conselheiro Alexandre Affonso de Carvalho. 

I o OfficiaL Constando Reride Carvalho. 

2 o » Frederico de Souza Reis Carvalho. 

Porteiro. 

Francisco Servulo de Moura. 

Continuo». 

Felisberto Deolindo Barboza. (Ajudante do Porteiro). 
Paulino José Soares Pereira. 

Correios. 


Carlos Maurício da Silva. 

José Anlonio de Oliveira Leitão. 

Rozendo da Conceição Sá Barreto. 

Secretaria distado dos negocios estrangeiros, em 30 de Dezembro de 1876. 


Barão de Cabo Frio, 



Qnaôro to corpo diplomático íiraileiro. 

America. 

BOLÍVIA. 

Os Srs.: 

Leonel Martiniano de Alencar, ministro residente. 

Henrique de Miranda, addido de 1" classe. 

' CHILE. 

Conselheiro Felippe José Pereira Leal, enviado extraordinário e ministro pleni¬ 
potenciário. 

Eduardo Felix Simões dos Santos Lisboa, addido de l 1 classe. 

EQUADOR. 

Eduardo Callado, encarregado de negocios. 

Pedro de Araújo Beltrão, addido de I a classe. 

ESTADOS-ÜNIDOS d’AMERICA. 

Conselheiro Antonio Pedro de Carvalho Borges, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário. 

Benjamin Franklin Torreão de Barros, secretario de legação. 

Joaquim Aurélio Nabuco de Araújo, addido de 1* classe. 

REPUBLICA ARGENTINA. 

Conselheiro Barão de Araújo Gondim, enviado extraordinário e ministro pleni¬ 
potenciário. 

Luiz Augusto de Padua Fleury, secrelario de legação 
João de Souza Reis, addido de I a classe. 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY. 

Conselheiro Barão de Aguiar de Andrada, enviado extraordinário e ministro pleni¬ 
potenciário. 

José Gurgel do Amaral Valente, secretario de legação. 

Pedro Cândido Affonso de Carvalho, addido de 1* classe. 

REPUBLICA DO PARAGüAY. 

José de Almeida Vasconcellos, secretario de legação. 

Henrique Antonio Alves de Carvalho, addido de l 4 classe. 
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REPUBLICA DO PERtj. 

Conselheiro Joaquim Maria Nascentes de Azambuja, enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. 

Evaristo Camargo d’Attaide Moncorvo, secretario de legação- 
Napoleão de Siqueira Laraaix, addido de i 1 classe. 

REPUBLICA DE VENEZUELA. 

João Duarte da Ponte Ribeiro, encarregado de negocios. 

E nr opa. 

AUSTRIA —HUNGRIA. 

Conselheiro Visconde de Porto Seguro, enviado extraordinário e ministro pleni¬ 
potenciário . 

Francisco Regis de Oliveira, addido de 1" classe. 

BÉLGICA. 

Conselheiro Barão de Arinos, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Alfredo Sérgio Teixeira de Macedo, secretario de legação. 

. Atitònio Maria Dias Vianna Berquó, addido de 1* classe. 

CONFEDERAÇÃO SUISSA* 

João Pereira de Andrada Junior, encarregado de negocios. 

José Bernardes da Serra Belfort, addido de 1“ classe. 

frança. 

Conselheiro Visconde de Itajubá, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Marcos Antonio de Araújo e Abreu, secretario de legação. 

Francisco Vieira Monteiro, addido de l 1 classe. 

Pedro Francisco Corrêa d’Araujo, addido de 1* classe. 

GRAN-BRETÀNHA. 

Conselheiro Barão do Penedo, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
João Arthur de Souza Corrêa, secretario de legação. 

Joaquim José de Siqueira Sobrinho, addido de l k classe. 

Henrique de Sarros Cavalcanti de Lacerda, addido de I a classe. 

Cezar Augusto Vianna de Lima, addido de I a classe. 





HESPANHA. 

Caetano Maria de Paiva Lopes Gama, ministro residente. 

Henrique Carlos Ribeirq Lisboa, addido de 1* classe. 

HOLLANDA. 

Cândido José Rodrigues Torres, ministro^ residente. 

IMPEBIO ALLEMÃO. 

Conselheiro Barão de Jaurú, enviado extraordinário e ministro plenipolenciarib. 

José Pedro Werneck Ribeiro de Aguilar, secretario de legação. 

Arthur de Carvalho Moreira, addido de 1* classe. 

1TALIA. 

Conselheiro Barão de Javary, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
João Vieira dê Carvalho, secretario de legação. 

Brazilio Itiberê da Cunha, addido de 1* classe. 

PORTUGAL. 

rt 

Conselheiro Barão de Japurá, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário, 
Francisco de Carvalho Moreira, secretario de legação. 

João Bernardo Vianna Dias Berquó, addido de 1* classe. 

Henrique Mamede Lins de Almeida, addido dê 1* classe. 

RüSSIA. 

Conselheiro Barão de Alhandra, enviado extraordinário e ministro plenipotenciários 
José Augusto Ferreira da Costa, addido de 1* classe. 

SANTA SÉ. 

Conselheiro Visconde de Araguaya, enviado eatíjraoidisarioi e miiHstro plenipoten^ 
ciario. 

Luiz Caetano Pereira Guimarães, addido. de 1“ classe. 

Secretaria d ? Estado dos negocios estrangeiros, em 30'dê Dezembro de 1876. 

BASADt JDEf CABOK.EÉPlOa 



Quatro to corpo diplomático estrangeiro. 


America. 

ESTADOS-UNIDOS. 

Os Srs. : 

James R. Parlridge, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

William A. Purringion. secretario de legação. 

REPUBLICA ARGENTES V. 

D. Luiz L. Dominguez : enviado extraordinário e ministro plenipolenciario. 

D. Florencio L. Dominguez. secretario. 

D. Luiz B. Dominguez, addido. 

REPUBLICA DO PERU*. 

D. M. lrigoyen. enviado extraordinário c ministro plenipotenciário. (Ausente.) 
D. Ismael de la Quintana, secretario de legação. (Ausente.) 


Europa. 


AUSTPJA-JILTGRIA. 


Barão Gustavo de Schreiner, enviado extraordinário e ministro plenipolenciario. 

BÉLGICA. 

Pierre Bartholeyns de Fosselaert, ministro residente. 

Conde du Bois, secretario de legação. 

FRANÇA. 

Léon Alexis fsoel, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

Conde de Ia Londe, I o secretario. 

Ternaux Compans, 2 o secretario. 

Navenne. addido. 
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GR AN-BRET ANITA. 

Jorge Buckley Malhew, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
\ictor Arthur Wcllinglon Drummond, I o secretario. (Ausente.) 

Nicolas Roderick 0'Conor, 2 o secretario. 

nESPANHA. 

D. Antonio G. de Estéfani. secretario, encarregado de negocios interino. 

IMPÉRIO ALLEMÃO. 

Xavier G. F. P. H. Uebcl. enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. (Aus.) 
Michelet van Franlzius, conselheiro de legaçSo, encarregado de negocios interino. 
Peter Müller, chanceller. 


ITALIA. 

Romeo Cantagalli, I o secretario. (Ausente.) 

PORTUGAL. 


Conselheiro Mathias de Carvalho e Vasconcellos, enviado ex traordinario e ministro 
plenipotenciário. 

-Manoel Garcia da Rosa, I o secretario. 

Henrique Teixeira de Sampaio, 2 o secretario. (Ausente.) 


BÜSSIA. 

Conde Koskul, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

Axel de Berends, I o secretario. 

SANTA SÉ. 

Monsenhor D. Cesar Roncetti, internuncio aposlolico e enviado extraordinorio áa 
Santa Sé. 

André Ajuti, secretario. 

Desiderio Martins Vianna, chanceller. 

Secretaria d’Estado dos negocios estrangeiros, 30 de Dezembro de 1876. 

Bakao de Cabo Frio. 


e. n 


2 



Quadro dos oniprc^ados desta sccpctarin distado, c©iti|)i*elionilcn<lo 
todas as conimissòcs «lo que tèni sido incumbidos desde sua primeira 
nomeação ate ao presente. 


NOMES 


NO.MEAÇÚES 

REMOÇÕES 


CATEGORIA? 


DATAS DOS DECK. 
E PORTARIAS 


Dircclor gerai. 


ETC. 


Conselheiro Barão de Cano Frio. 


Dircctores de secção . 

José Pedro de Azevedo Peçanha. . 


Nomeado. . j 

Commissario arbitro da 
commissão mixta bra- 
zileira e ingleza em 

! 

Serra Leôa. 

Exonerado .! Da mesma commissão. . 

Mandado. . 

Empregar com uma gra¬ 
tificação na leg. impe¬ 
rial em Londres. . . . 

Nomeado. . 

Addido de I a classe; ser- 
vio como encarregado 
de negoeios de 15 de 
Março de 1850 a 1 de 
Junho de 1851. . . . 

Promovido . 

Secrct. da dita legação. . 

Removido. . 

» para Pariz. . . . 

Promovido . 

Encarregado de negoeios 
na Confed. Argentina 
e E. de Buenos Ajres. 

Removido. , 

Repub. 0. do L T ru"iiav. 

Promovido . 

Ministro resid. na mesma 
Republica. 

Acr. tamb. 

Republica do Paraguav . 

Pi nela . . . 

A missão especial . . . . 

Removido. . 

Ministro residente para a 
Bélgica. 

» 

Director geral desta se¬ 
cretaria d* Estado . . . 

Nomeado. . 

Env. ext. c min. plen. cm 
missão espec. nasRep. 


Arg. c 0. do Üruguav. 

Dispensado . 

Da missão especial. 

Nomeado. . 

Praticante da contadoria 
da marinha. 

» 

Amanuense da recebedo¬ 
ria do município . . . 

Exonerado . 

» 

Nomeado. . 

Ajudante do guarda-mdr 
d’alfandcga. 

r> 

Secretario do gov. da pro¬ 
víncia do Maranhão. . 

7> 

Secretario interprete da 
insp. de saude do porto. 

» 

2° Offic. da sec. da faz. , 


14 Outub. 
14 Junho 


3 Outub. 


17 Julho 
II Nov. 
14 Agosto 


*24 Fever. 
26 Set. 

9 Dez. 

9 Dez. 
14 Fever. 

5 Fever. 

21 Março 


20 Dez. 

27 Janeiro 


11 Set. 

13 Maio 
19 Nov. 

18 Agosto 

2 Junho 

6 Dez. 

21 Junho 


1840 

1842 


1842 


1845 

1851 

1854 


1855 

1856 

1858 

1858 

1859 

1861 


1865 


1867 

1869 


1835 


1837 

1840 

1841 

1842 

1842 

1851 













Continuação do quadro n< 4> 


NOMES 

NOMEAÇÕES 

REMOÇÕES 

ETC. 

CATEGORIAS 

DÀTaS dos decr. 

E P0RTÀRIA8 


Nomeado. . 

Chefe int. da I a secção. . 

31 Março 

1852 


Promovido . 

1° Official. 

24 Abril 

1852 


Nomeado. . 1 

Chefe da I a secção . . . 

1 Maio 

1852 


» i 

Official de gabinete do 





ministro do Império. . 

11 Maio 

1852 


» 1 

Cônsul geral em Monte- 





vidéo. 

4 Outub. 

1855 


» 

Director da I a secção 





desta secret. d J Estado. 

19 Fever. 

1859 


» 

Official de gabinete . . . 

1 Junho 

1862 

Conselheiro Alexandre Affonso dc Carvalho. 

» 

Addido a esta secretaria 





d’Estado. 

29 Agosto 

1839 


» 

Amanueuse. 

15 Março 

1842 


Promovido . 

Official. 

29 Outub. 

1852 


Nomeado. . 

Chefe int. da 3 U secção. . 

18 Nov. 

1852 


» 

Director da 2 a secção . . 

19 Fever. 

1859 


Transferido. 

Para a 4 a seccão. 

30 Maio 

1863 


Designado . 

Direc. gera! interino . . 

28 Dez. 

1S67 


Dispensado. 

» » » 

4 Fever. 

1869 


Designado . 

» » » 

1 Agosto 

1871 


Dispensado. 

» » » 

30 Abril 

1873 


Nomeado. . 

Fiel do thesour 0 da pag. 

5 Set. 

1839 

João Carneiro do Amaral.j 

» 

Amanuense desta secre¬ 





taria d’Estado . . . . 

15 Março 

1842 



Cônsul geral na Bélgica 





e nos Paizes-Baixos. . 

IS Nov. 

1851 


Exonerado . 

Cônsul geral... 

20 Abril 

1853 


Promovido . 

Official desta secretaria. 

20 Abril 

1853 


Nomeado. . 

» de gabinete . . . 

15 Junho 

1855 


» 

1° Official. 

19 Fever. 

1859 


Dispensado . 

De Official de gabinete. . 

30 Maio 

1862 


Nomeado. . 

Directcrint. da 3 a secção. 

24 Junho 

1864 


Dispensado . 

» » 

24 Dez. 

1S64 


Promovido . 

» » 

8 Julho 

1865 


Nomeado. . 

Official de gabinete . . . 

18 Julho 

186S 


Joaquim Teixeira de. Macedo. 


» 


Exonerado . 
Nomeado . 

Promovido . 
Nomeado. . 
Dispensado . 
Nomeado. . 
» 

» 

» 

Dispensado . 
Designado . 
Dispensado , 


Para coadjuvar cs traba¬ 
lhos da missão do vis¬ 
conde d’Abrantes. . . 
Daquelles trabalhos . . . 
Praticante desta secre¬ 
taria d'Estado .... 

Amauuense. 

Official de gabinete. . . 
» )> 

Official. 

Chefe da 2 a secção. . . . 

I o Official. 

Official de gabinete . . . 
» » 

Director int. da 2 a secção. 
» » » » 


7 Julho 1845 

18 Outub. 184G 

11 Março 1847 

29 Outub. 1852 
25 Junho 1855 

22 Nov. 1857 

19 Nov. 1857 

23 Nov. 1857 
19 Fever. 1859 

1 Março 1859 

30 Set. 1861 
19 Fever. 1870 

9 Janeiro 1871 

















CoaiiutHiç&o «lo qiinilro n. 4. 


NOMES 

nomeações 

REMOÇÕES 

ETC. 

CATEGORIAS 


Designado . 
Dispensado. 
Designado . 
Promovido . 

Directoriut. da 2 n secção. 

» » D 

» » 1* » 
Director da 2* secção . , 

Primeiros officiaes . 



Luiz Pereira Sodré. 


Addid de I a c., e incum¬ 
bido do c. g. em Fran. 
Addidode I a c., servindo 
de secretario em Roma. 
» » » 
Secretario para a Áustria 
Secretario na Auslria... 
Secretario e enc. de negó¬ 
cios int. na Rússia. . 
» para os Esta- 

dos-Unidos. 


Removido. . 

Exonerado . 
Nomeado. . 
Exonerado . 
Nomeado. . 

Removido. . 


Acreditado . 

Exonerado . 
Nomeado. . 
» 

Dispensado . 

Enc. de neg. int. nos 
Estados-Unidos. . . . 
E posto em disp. activa. . 
Official de gabinete. 

1° Official desta secret. . 
De Official de gabinete. . 

Constancio Neri de Carvalho. 

Nhmpufln 

Prat. desta soc. d’Estado. 
Amanuense. 


Li 1C ti vi U » % 

Promovido . 


» 

1° Official. 


Designado. . 

Dispensado . 
Designado . 
Dispensado . 

Director interino da 4 a 

secção . 

Da direcção interina. . . 
Director int. da 4 a secção. 
» )) » » 

Pedro Pinheiro Guimarães. . . T . , . , . 

Nomeado. . 

» 

Promovido . 

Praticante desta secre- 
taria d’Estado .... 
òecretario da com missão 
mixta brazileira e port. 
Amanuense.... 



» 

2 o Official. 



L° Official. 

João Luiz Keating. 

Designado . 

Nomeado. . 

Direct. inter. da 3 a secção 


Promovido . 
Exonerado . 
Nomeado. . 

Promovido . 
Nomeado. . 
Dispensado . 
Promovido 

Praticante do tliesouro. 

5 o escripturario . . 

» 

Praticante desta secre¬ 
taria d’Estado .... 

2 o Official . 

Official de gabinete . 
Official de gabinete . . 

1° Official. ‘ 


Nomeado. . 
Dispensado. 

Official de gabinete . . 

» )> 


DATAS DOS DECS. 
li PORTARIAS 


I Agosto 1871 

16 Nov. 1871 

9 Maio 1873 

27 Nov. 1874 


15 Junho 1832 


Março 

Junho 

Julho 

Março 


1834 

1835 
1837 
18-1*2 


5 Fever. 1850 
1 Set. lS51 


Janeiro 

Março 

Set. 

Julho 

Set. 


1852 

1852 

1854 

1865 

1870 


!5 Set. 1847 
20 Abril 1853 
19 Fever. 1859 

15 Janeiro 1868 
4 Fever. 1869 
1 Asrosto 1871 
30 A&il 1873 


11 Junho 1853 


Março 1856 
Agosto 1857 
Fever. 

Nov. 

Out. 


1859 

1871 

1872 


12 Junho 1854 
17 Março 1855 
Outub. 1857 


21 Dez. 

19 Fever. 
4 Março 

30 Set. 

20 Maio 
18 Julho 
28 Set. 


1857 

1859 

1859 

1861 

1868 

1868 

1870 




















Continuação do quadro u. 4 


NOMES 

NOMEAÇÕES 

REMOÇÕES 

ETC. 

CATEGORIAS 

DATAS DOS DECIt. 

E PORTARIAS 


Nomeado. . 

Addido 6 missão especial 





no Rio da Prata e Para- 





guay. 

12 Outub. 

1870 


Dispensado. 

Addido á missão especial. 

31 Março. 

1871 


Designado . 

Director int. da 2 ft secção. 

17 Nov. 

1871 


Dispensado . 

» » » » )) 

30 Abr. 

1872 


Designado . 

» » » i* « 

21 Fe ver. 

1873 



» )> )) 2 a )> 

9 Maio 

1873 


» 

» » » I a )> 

27 Nov. 

1874 

Thomaz Angelo do Amaral. 

Nomeado. . 



1859 


Promovido . 

1° Oficial. 

27 Nov. 

1874 

Luiz Pedro da Silva Rosa. 

Nomeado. . 

Addido a esta sprrptnria 





d’Estado. 

9 Agosto 

1861 


Promovido . 

Amanuense. 

30 Maio 

1863 


Servio . . . 

No gabinete. 

de 1 Jan.a 

12 de 




Maio de 

3865 


Nomeado. . 

Addido de I a classe á mis- 





são especial nas Rep. 





Arg. e 0. do Urug . . 

20 Dez. 

1S67 


» 

Secretario. 

4 Julbo 

1868 


Dispensado . 

Do exercício de secret.. 

31 Dez. 

1868 


Promovido . 

2 o Ofücial. 

23 Abril 

3870 


Designado. . 

Director int. da 2 a secção. 

1 Dez. 

1872 


Promovido . 

1° Oficial. 

5 Maio 

1873 


Dispensado . 

Director int. da 2 a secção. 

9 » 

1873 

Segundos ojiciaes. 





Frederico de Souza Reis Carvalho. 

Nomeado. . 

Addido a esta secretaria 





d'Estado. 

8 Fever. 

1851 


» 

Praticante. 

30 Dez. 

1852 


Promovido . 

Amanuense. 

17 Outub. 

1857 


Nomeado. . 

» 

19 Fever. 

1859 


Promovido . 

2 o Oficiai. 

16 Maio 

1868 

João Pinheiro Guimarães. 

Nomeado. . 

Praticante desta secre¬ 





taria d’Estado .... 

8 Outub. 

1856 


Promovido . 

Amanuense. 

26 Nov. 

1857 


)> 

2® Oficial. 

19 Fever. 

1859 

Feliciano José da Costa. 

Nomeado. . 

Praticante. 

1 Acosto 

1857 


Promovido . 

Amanuense. 

19 Fever. 

1859 


)> 

2° Oficial. 

20 Maio 

1868 

João Germano Vieira de Burros. 

Nomeado. .. 

Addido a esta secretaria 





d'Estado. 

12 Janeiro 

1863 



Praticante. 

16 Maio 

1868 


Promovido . , 

Amanuense.: 

29 Maio 

1868 


» 

2° Oficial. 

3 Nov. 

1871 

Antouio Felis Corrêa de Mello Junior. . . 1 

\ T omeado. ,, 

Addido o esta secretaria 





d’Estado. 

5 Julho 

1864 





























Coiitiiiuaçfto do quadro n. 4. 


1 

NOMES 

NOMEAÇÕES 

ItlíMOÇÔliS 

UTC. 

CATKGOIUAS 

datas dos decs. 

lí PORTARIAS 


Nomeado. . 

Praticante. 

LG Maio 18G8 


Promovido . 

Amanuense. 

■29 Maio 1868 


» 

i 

2" OÍHcÍhI. 

1G Fe ver. 1S75 

Frederico Affonso de Carvalho. 

jNomeado. . 

Addido a esta secretaria 
d’Estado. 

14 Janeiro 1867 


» 

Praticante. 

1C Maio 18(58 


Promovido. . 

Amanuense. 

28 Out. 18G9 


)> 

2° OfEcial.- 

5 Maio 1873 

Amanuenses. 




Alfredo Carneiro do Amaral. 

Nomeado. . 

Praticante. 

Í6 Maio 1868 


jPromovido.. 

Amanuense. 

1 Julho 1S70 

Luiz Pereira Sodré Junior. 

; Nomeado. . 

Praticante. 

28 Maio 1868 


Promovido . 

Amanuense. [Em virtude 
de consulta das secções 
dos negocios estrangei¬ 
ros, marinha e guerra, 
do conselho d’Estado, 
conta mais 2 annos e 3 
inezes que servio como 
voluntário na campanha 
do Parairuav). 

5 » 1873 

José Bernardes Silva. 

Nomeado. . 

Praticante. 

19 Julho 1873 

'20 Abril 1875 

2*2 Janeiro 1874 

20 Abri! 1875 


Promovido.. 

Amanuense. 

Antomo Vicente de Andrade . 

Nomeado... 

Prn tiVnnfp 


Promovido.. 

Amanuense. 

Praticantes. 

Luiz Caetano da Silva. 

Nomeado. .. 

Prat ípji nfp 

õ Junho 1874 

21 Abri! 1875 

Alberto Teixeira Coimbra. 

» 

» 

Luiz Leopoldo Fernandes Piuheiro J unior. 

» 

». 

21 Abril 1875 

José Antonio de Espinheiro . 


)) 

21 Abril 1875 

Porteiro. 




Francisco Servulo dc Moura. 

í >>. 

Ajudante do Porteiro . . 

24 Set. 1839 


! Promovido . 

Porteiro. 

19 Fever. 1859 
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Contiiftiiaçito do quadro n. 4. 


NOMES j 

SOMEAÇOlIS 

ukmocues 

i:tc. 

l 

«•ATKCOHIAS 

BATAS DOS DECR. 

j: portarias 

Contínuos. | 





1 

Eelisberto Deolindo Barboza .Nomeado. . 

i . * 

Designado . 

i 

Correio. 

Continuo. 

Ajudante do Porteiro. . . 

26 Fever. 
19 » 

19 Julho 

1842 

1859 

1871 

! 

Paulino José Soares Pereira.j 

Nomeado. . 

Continuo. 

19 » 

1871 

Correios. 





Carlos Maurício da Silva. 


Correio. 

5 Janeiro 

1856 

José Antonio de Oliveira Leitão. 


>i 

19 Fever. 

1859 

Rezendo da Conceição Sá Barreto. . - . 

)> 


S Out. 

1813 


Secretaria d’Estado dos negocios estrangeiros, em 30 de Dezembro de 18/6. 


Barão de Cabo Frio. 









Quadro dos empregados diplomáticos em cflectividnde tle serviço, dis¬ 
ponibilidade e aposentados, e dos agentes consulares brazileiros, com- 
preliendendo todas as commissdes de qne teemsido incumbidos desde 
sna primeira nomeaçAo até ao presente. 


ENVIADOS extraordinários e ministros plenipotenciários. 


NOMES DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES 

REMOÇÕES 

ETC. 

. CATEGORIAS 

PAIZES EM QUE FC- 
RÀO ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS 

Conselheiro Barão rle Ja- 






Durft. 

Nompado t 

Secretario. 

Gran Bretanha 

*29 Nov. 

1831 

r u . 

Exonerado. 

)> 

77 

6 Abril 

1836 


Nomeado. 

Encarreg. denegocios. 

Chile 

21 Abril 

1838 


Removido . 

)) 7) 

Venezuela 

12 Abril 

1842 


Exonerado. 

7 ) 7 ) 

» 

23 Agosto 1847 


Posto em . 

Commissíío nesta se- 






cretaria d’Estado por 






Avisos de. 


23 Ao-osto 184i 





e20 Fev. 

1849 


Nomeado . 

Ministro residente. . . 

Bolivia 

18 Nov. 

1851 


» 

7) 7> em 






missão especial. . . 

Venezuela, Equad. 






e Nova-Granada 

10 Março 

1852 


Exonerado. 

E posto em disponibil. 






activa nesta .... 

Secretaria d'Estado. 

25 Agosto 1854 


Promovido. 

Enviado exlr. e minis- 






tro plenipotenciário. 

Perú 

7 Dez. 

1855 


Removido. 

7) 7) 7) » 

Estados-Unidos 

7 Maio 

1859 


» 

» » » 7 ) 

Bélgica 

21 Março 1865 


)> 

» )> >7 7 ) 

Portugal 

22 Fever. 1868 

Conselheiro Yisconde de Ita- 






jubá. 

Nomeado . 

Encar. de neg. int. e 






cônsul geral .... 

Cidades Hanseaticas 

9 Maio 

1834 


Acreditado 






também. 

Encarreg. de.negocios. 

Han. f Old., Meck. 






Schwerin e Meckl. 






Strelitz. 

25 Nov. 

1837 


Promovido. 

Ministro residente. . . 

Nos mesmos paizes e 






na Prússia 

14 Nov. 

1851 


7 ) 

Env. extr. e min. plen. 

Nos paizes acima e 






na Dinam., Suécia 






e Noruega 

31 Jan. 

1857 


Exonerado. 

Sómente dós tres últi¬ 






mos paizes. . , . 


5 Nov. 

1859 


Removido . 

Env. extr. e min. plen. 

França 

12 Out. 

1867 
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Continuação des enviados extraordinários e ministros plenipoten c iário** ' 


NOMES DOS EMPREGADOS 


CouselheiroVisconde de Ara- 
guaya. 


Conselb. Barão de Albandra, 


Conselheiro Joaquim MariaJ 
Nascentes d’Azamhuja.. 


NOMEAÇÕES 
REMOÇÕES 
ETC. - 

CATEGORIAS 

PAIZES EM QUE FO¬ 
RAM ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS 

Nomeado . 

Addido'de i* ciasse. . 

França 

9 Jau. 

1835 

Exonerado. 

» » » 

» 

20 Abril 

1836 

Nomeado . 

Cônsul geral e"encar¬ 
regado de neg. int. 

Nápoles 

27 Set. 

1847 

Exonerado. 

Sdmente de cônsul ger. 

)> 

6 Junho 

1850 

Promovido. 

Enc. de neg. effectivo. 

» 

14 Nov. 

1S51 

Removido . 


Sardenha 

12 Junho 

1854 

)> 

» 

Rússia 

6 Fever. 

1857 

» 

» 

Hespanba 

9 Dez. 

1858 

Promovido. 

Ministro residente . . 

Áustria 

7 Maio 

1859 

» 

Env. ext. e min. plen. 

Estados-IJnidos 

9 Março 

1867 

Removido . 

» » » y> 

Rep. Argentina 

15 Abril 

1871 


Encar.da mis. especial. 

Paraguay 

1 Março 

1873 

» 

(Concluio a sua mis.) 
Env. ext. e min. plen.. 

Santa Sé 

10 Junho 

1874 

Nomeado . 

Addido de I a classe. 

Franca 

17 Marco 

1835 

Exonerado. 

» » » 

» 

20 Abríi 

1836 

Nomeado . 

» » )> 

» 

l 4 Janeiro 

1837 

Removido. 

» » servindo 

de secretario. 

Roma e Sardenha 

S Abril 

1839 

Promovido. 

Secretario. 

Roma 

22 Juibo 

1846 

Removido . 


Nápoles 

6 Julho 

1850 

Promovido. 

Enearr. de neg. (De 
1840 até 1850 exer¬ 
ceu int. as íunc. de 
enc. de neg. dur. alg. 
mezes em cada anno). 

Roma e Florença 

3 Nov. 

1851 

» 

Ministro residente.... 

Roma 

10 Janeiro 

1866 

Removido. 

» » 

Rússia 

10 Junho 

1874 

Promovido. 

Env. ext. emiu. pleu. 

» 

15 Outub 

1874 

Nomeado.. 

Addido de I a classe, 
servindo de secret. 

Estados-Unidos 

23 Março 

1840 

<( 

(Servio de encar. de 
neg. e cônsul ger., de 
31 de Outubro 1840 
atél de Julho 1841). 
Official desta. 

Secr. de Estado 

5 Outub. 

1840 

» 

Official de gabinete... 


9 Janeiro 
22 Acosto 

1845 

» 

Chefe da I a secção . . 


1S45 

» 

Official-maior interino. 


17 Juibo 

1847 

Promovido. 

)» ‘ effectivo 


13 Abril 

1849 

Nomeado . 

Director geral. 


19 Fever. 

1859 

Removido. 

Env. extr. e min. plen. 

Estados-Unidos 

21 Março 

1865 

Exonerado. 

» » » » » 

» 

9 Março 

1867 

Nomeado.. 

Em missão especial. . 

E. XJ. de Colombia 

9 Março 

1867 

Exonerado. 

E posto em disp.inact. 


22 Set. 

1869- 

Nomeado.. 

Env. extr. e min. plen. 

R. de Venezuela 

24 Dez. 

187a 

Removido. 

» » » » -o 

R. do Paraguay 

28 Fev. 

1872 

Exonerado. 

E posto ein disp. activa 

19 Set. 

1873 
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Coniinunçnoilo» enviado* extrnordinário* c inini*tro* plenipotenciário* 


NOMEAÇÕES 

REMOÇÕES 

ETC. 

categorias 

PAIZES EM QUE FO¬ 
RAM acreditados 

DATAS 

DOS DECRETOS 

Mandado. . 

Nomeado. 

Servir o seu c:irgo. .. . 

Ad. de I a cl. (Serv. dc 

Republicado Perú 

ü Outub 

1874 

Mandado . 

sec. Abrii a Set. 3 843) 
Em uma commissão es- 
’ peei ai íi Hespanha de 
Março a Nov. 1846. 

Portugal 

19 Maio 

1842 

■Removido, 
j Promovido. 

Addido dc 1 !l classe. . 
Secretario. (Serviu de 
enc. de neg. de 18 de 

Hespanha 

4 Janeiro 

1S47 

j 

j | 

Incumb. de| 

Jun.a 31 Ag. 1847)* 
Uma commissão nos ar- 
chivos de Hesp., cujo 
desemp. foi approv. c 
louvado em despacho 
res. de 17 Fev. 1848. 

» 

i 

í 

! 

8 Junho 

1847 

Promovido. 

Encarreg. de negocios. 

i » 

14 Nov. 

1851 

» 

Removido . 

Ministro residente. . . 
» » 

j ^ Paraguay 
| Venezuela. Nova- 

9 Dez. 

1858 


NOMES DOS EMPREGADOS 


Conselheiro Visconde 
Porto Seiíuro .... 


jGríinada e Equador-19 
Perú, Chile eEquad.'30 
| Áustria ;22 


Promovido. Env. ext. e min. ple::.l 


Conselheiro Felinpe José 

Pereira Leal.Nomeado . 


Addido de I a cl., ser- 1 
vindo de secretario. R. O. do Üruguay 31 
(Serviu de encarr. def 


negocios de 2 de No-| 
vembro de 3843 até 4] 
de Março de 1845) .1 
Promovido. Secretario ...... 

(Serviu de encarr. de 
neg. de 9 de Julho dei 
1847 a 19- de Marcoj 
de 1849). 

v» Encarr. dc uegocios. . 


Estados-Unidos 


v » 

Removido 


Promovido. Ministro residente. . . 

» Env. extr. c min. plcn. 
Removido. » » » » 


. J Paraguay 29 

Venezuela, Nova- 
Granada, c Equad.25 1 
Hespanha 7 
í Chile 20 

! Italia 13 

. .| Rcpubl. Argentina 30 
3u. Venezuela lõ 

» I Perú 13 

» ! Paraguay õ j 

» Republica do Chile 8 


Conselheiro Barão de Araújo 

Gondim.‘Nomeado. Addido de I a classe. . 

Promovido» Seer. (Servio deencar. 

de ntfg. de 1 de Junho 
i a 17 de Nov. 1851). 


25 Agosto 1845 


Estados-Ünidos 24 Nov. 
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Continimç&o cios enviados extraordinários o ministros plenipotenciários. 


NOMES DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES 

REMOÇÕES 

ETC. 


PAIZES BM QUE FO* 
BAM ACREDITADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS 


Removido . Secr. (Servio enc. neg. 

de4Maioa20Outub. 

1857 e de 12 Maio a 
15 Outub. de 1858;. Prússia, Cid. Hans., 
Han., 0!d.,Meck). 
Schwerin e Meckl. 
Strelitz 

Promovido. Encar. de negocios . . Chile 

Removido . » ». Hespanha ! 

Promovido. Ministro residente. . . Áustria 
Removido. » » R. 0. do Üruguay 

Promovido. Env. extr. emiu.plen. R. doParaguav 
Removido., » » » » Republica Argent. 


Conselheiro Barão de Ari-| 
nos.! Nomeado 


.! Nomeado . jAdiddo de I a classe. 

| (Por tiesp. de 24 de 
j j Março de 1851 foi 

transferido para a leg. 

I em Turim, e pelo de 

! 13 de Marco de 1852 

. ficou servindosómente 

em Roma e Toscana;. 

!Mandado.. Servir unicameute. 
i Promovido. Secretario. 

Removido . » 

Promovido. Encarreg. de negocios. 
Removido . » » 


Promovido. Ministro residente. . . 
Exonerado. » » 

Nomeado . Env. extr. emin. plen. 
Removido . » » » 


Roma, Toscaua, 


1 

Set. 

1851 

7 

Maio 

1859 

20 

Nov. 

1861 

.9 

Março 

1867 

22 

Fever. 

1868 

19 

Set. 

1873 

5 

Agosto 

1874 

25 

Janeiro 

1847 


Roma 26 . 
Cónf. Arg. eE.de 
Buenos-Ayres 3 
R. 0. do Üruguay 31 
Duas Sicilias 9 
Dinamarca, 

Suécia e Noruega 5 
Italia 30 
R. O. do Üruguay 6 
» » 18 
M. E. no Prata 18 
Bélgica 22 


Conselheiro A. P. de Car¬ 
valho Borges. 


.ÍNomeado.. Addido de I a classe.. 
ÍRemovido. » » » (Ser- 

| viode encarr. de neg. 

J. n T\_ T O-o 


Panaguay 


de 8 de Dez. 1853 a 

31 de Jan. de 1854). R. O. do Üruguay 15 Junho 

j Promovido. jSecretario. » 12 Jan. 

|N. também |C. da Junia do C. P. » 30 Maio 

» » » • » 29 Set. 


Exonerado. » » » ■ » 29 Set. 

Removido. Secr. (Servio de enejy*. 

de neg. de 1 Set, 

1858 a 3 Out. 1859). Estados-Unidos 31 Jan. 
Promovido- Encarregado de neg. . Ven., N. Gr. e Eq. 9 Maio 
Removido.. » » Parnguay -79 Jan. 

Exonerado. E posto em dispunib.8 Maio 









Contlnnaçllo do* enviado* extraordinários e ministro* gvlenlpotcnciarCoiv. 


NOMES DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES 

REMOÇÕES 

ETC. 

1 

CATEGORIAS 

PAIZES EM QUE FORAM 
ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS 


Nomeado.. 

Encarregado de neg.. 

Chile. 

18 Agosto 18Ü2 


Removido.. 

» » 

Bolivia 

31 Maio 1863 


Exonerado. 

E posto em disponib.. 


29 Set. 1860 


Promovido. 

Ministro residente. . . 

R. Argentina 

15 Maio 1867 


j> 

Env. extr. e min. plen. 

Estar: os-Uni dos 

15 Abril 1871 

Conselheiro Barão de Javarv 

Nomeado . 
Promovido. 

Addido de I a ciasse. . 
Secr. (Serv. como enc. 
de neg. int. 22 Abril 
18ÕÍ aõ Jan. 1852). 

Gran-Bretanha 

Franca 

8 Junho 1849 

23 Fe ver. 1851 


Removido.. 

Secretario. 

Gran-Bretanha 

14 Agosto 1854 


» 

Promovido. 

» 

Encarreg. de negocios. 

1 

França 

Nos Reinos de Ba¬ 
viera, Wurt., Grão- 
Duc. deBad.,Hesse 
Eleitoral. H. Grão 
Duc. e Couf. Suissa 

3 Março 1S55 

31 Janeiro 1857 


Removido . 

Encarreg. de negoeios. 

R. 0. do Uruffuav 

8 Nov. 1862 


Promovido. 

Ministro residente . . 

» 

30 Maio 1863 


Removido . 

» » 

Italisi 

6 Abril 1865 


Promovido. 

Env. ext. e min. plen. 

» 

30 Dez. 1875 

Conselheiro Barão de Jaurü. 

Nomeado . 

Addido de I a classe. . 

Áustria 

23 Set. 1850 


Nom.tamb. 

» » » 

Prússia 

12 Dez. 1851 


Promovido. 

Secretario. 

Conred. Argentina 

3 Agosto 1853 


Removido . 

» 

Gran-Bretanha 

3 Março 1855 


Promovido. 

Encarreg. de negocios. 

Sardenha 

6 Fev. 1857 


Removido . 
» 

» » 

» )> 

R. 0. do Uruguaj- 
Bav., AVurt., G. D. 
deBade, H. Eleit., 
Hesse G. Ducal e 
Confeder. Suissa 

13. Agosto 1862 

S Nov. 1862 


Promovido. 

Ministro residente. . . 

Confed. Argentina 

5 Março 1864 


Removido . 

» » 

Paraguay 

4 Agosto 1864 


Posto . . . 

Ern com missão . . . . 

Nesta cõrte. 

1 Abril 1865 


Removido . 

Ministro residente. . . 

Rússia 

23 Junho 1866 


Promovido. 

Env. extr. e min. plen. 

Prússia 

12 Outub. 1867 

4 

Conselheiro Barãode Penedo. 

Nomeado . 

!Env. extr. e m. plen. 

Estados-Unidos 

18 Nov. 1851 


Removido. 

| » » )j » 

Gran-Bretanha 

4 Maio 1855 


Enviado. . 

Em missão especial . . 

França 

6 Abril 1865 


Exonerado. Env. extr. e m. plen. 
Posto. . , Em disnonibilidade . . 

Gran-Bretanha 

12 Out. 3867 

4 Nov. 1S68 

5 Abril 1873 


Nomeado.. 

,Env. extr. e m. plen. 

Gran-Bretanha 


Encarreg.. 

iDe uma mis. especi.nl .. 
Concl. a sua mis. csp. 

Santa Só 

D 

13 Agosto 1873 
3 Fev. 1874 








Conlinunçffo dos enviados extraordinários e ministros plenipotenciários. 


NOMEAÇÕES j ' 

NOMES DOS EMPREGADOS REMOÇÕES CATKQORMR j PAlZES RU Q UB F0 * DATAS 

Erc \ RAM ACREDITADOS DOS DECRETOS 

í 

Conselh. Barüo <lc Aguiar j I 

(TAn(Irada. Nomeado. Addido de 1* classe. I Estndos-Unidos 22 Março 1852 

(Servio de secret. de 
21 Setemb. 1852 a 
20 Dez. 3 853 e 6 Ag. 
a 30 Set. dc 1854). 

Promovido. Secr. (servio de encar. 

dc neg. de 1 de Ag. 

1855a 29 Maio 1856) » » 24 Fever. 1855 

Removido. Secr. (Servio de encar. 

de neg. de 31 de Jul. 
a 20 Set. 1857 e de 
3 du Fever. a 4 de 

Março de 1858).. .. Gran-Bretanha 31 Janeiro 1857 
Promovido. Encarreg. de negocios. V. e Nova-Granada. 9 Outub. 1863 
Removido. . » » Chile 26 Dez. 1866 

Promovido. Ministro residente. . . » 21 Dez. • 1871 

Removido. » » R. O. do Uruguav. 19 Set. 1873 

PromovidojEnv. ext. emiu. plen. » » * i5 Nov. 1874 





llinfotros reftidentos. 


NOMES DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES 

remoçOes 

ETC. 

CATEGORIAS 

PA1ZES EM QUE FO¬ 
RAM ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS 

Caetano Maria de Paiva Lo- 






pos Gama. 



Gran-Bretanha 

26 Março 

1852 


Promovido. 

Secr. (Servio de eucar. 




de neg. de 15 deOat. 






de 1858 a 15 de Abril 






de 1859). 

Áustria 

27 Março 

1857 


r> 

Encarreír. de negocios. 

Paraguny 

30 Maio 

1863 



R posto em disp. act. . 


4 Agosto 

1864 


Mandado.. 

Servir como encarreg. 






de negocios. 

Hespanhn 

9 Março 

1867 


Promovido. 

Ministro residente . . 

» 

4 Out. 

1871 

Leonel Martiniano de Alen- 






car. 

Mandado.. 

Servir. 

Nesta secretaria... 

8 Março 

1854 


Xomeado.. 

Addido de l !l classe. 

R. 0. do Uruguaj 

18 Abril 

1854 


» ! 

Auditor de guerra... . 

» 

12 Junbo 

1854 


Dispensado 

1 » » 

» 

Out. 

1855 


Removido. 

Addido de l u classe, 






servindo de secret . 

Áustria 

2 Maio 

1856 


Promovido. Secretario. 

Confeder. Argent. i 

12 Fever. 

1857 


Encarreg.. 

Daleír.int. pordesp.de 


1 Dez. 

1859 


V. â côrte. 



23 Dez. 

1859 


Removido. 

Secretario. 

Estados-Unirlos 

5 Abril 

1861 


Exonerado. 



30 Maio 

1863 


Mandado. . 

Servir ene. de nes- int. 

Venezuela 

6 Abril 

1865 


Removido. 

Secretario. 

Prússia 

9 Março 

1867 


Exonerado. 

!E posto em disponib. 








21 Out. 

1867 


Promovido. 

jEncar. de negocios... 

R. de Venezuela 

11 Março 

1872 


Removido . 

i » » » 

Bolívia 

3 Julho 

1872 


Promovido. 

\ Ministro Residente... 

» 

21 Maio 

1874 

Cândido José Rodrgues 






Torres. , 

Xomeado . 

Ministro residente. . . 

Holianda 

25 Agosto 

1873 
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Encarregado* de ncgocios* 


N0ME3 DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES 

REMOÇÕES 

ETC. 

CATEGORIAS 

PA1ZES KM QUE F> 

RAM ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS 

J. P. de Andradn Junior. . 

Nomeado . 
Promovido. 

Praticante. 

Aman. da mesma. . . 

Desta Secr. d’£st. 

30 Dez. 1842 
22 Junho 1846 


Man. como 

Amanuense. 

Gran-Bretanha 

12 Março 1853 


Nomeado . 
Promovido. 

Addido de I a classe. . 
Secretario. (Servfo de 
ene. de neg. de 27 de 
Junho de 1867 até 21 

)) 

17 Outub. 1S57 


Removido. 

de Abril de 1868.) 

Secretario. (Servio de 
enc. de neg. desde 6 
de Agosto de 1871 
até 4 de Maio de 
1873). 

Portugal 

Gran -Bretanha 

13 Outub. 1866 

22 Abril 1868 


Promovido. 

Encarreg. de neg.. , 

Conf. Suissa 

5 Maio 1873 

Joâo D. da Ponte Ribeiro. 

Nomeado . 

Ad.dei* cl. á m. esp. 
(Servio de secr. de 27 
de Jan. a 13 de Dez. 
1858, e desta data até 
24 de Dez. 1859 como 
enc. de negocios). . . 

Repub.‘ B do Pacifico. 

Perú 

25 Fever. 1S51 

14 Janeiro 1853 


Promovido. 

| Secretario. 

Bolívia 

7 Maio 1859 


Removido. 


Perú 

8 Fever. 1861 


Promovido. 

Encarreg. de neg. .. 

Chile 

19 Set. 1873 


Re movido. 

)> » )> 

Venezuela 

•8 Nov. 1876 

Eduardo Callado. 

Nomeado.. 

Addido de I a classe. 

Ven., N. Gr. e Eq. 

31 Dez. 1855 


Removido . 

» » » 

Gran-Bretanha 

19 Agosto 1857 


» 

» » » 

França 

18 Junho 1859 


» 

» » » 

Gran-Bretanha 

8 Março 1862 


Exonerado. 

» » )) 

» 

31 Maio 1863 


Nomeado.. 

)> )> )> 

Prússia 

22 Nov. 1864 


Removido. 

» » » 
(Servio de encarreg. 
de neg. desde Se¬ 
tembro de 1865 até 
Fevereiro de 1867.) 

Rússia 

31 Julho 1865 


Promovido. 

Secretario mis. espec . 
(Servio de enc. de neg. 
int. desde 11 de Out. 
de 1868 até 23 de 
Março de 1871.) 

Bolívia 

29 Set. 1866 



Encar. de negocios. . 

» 

24 Março 1871 


Removido . 

» » 

Equador ! 

24 Jan. 1872 


Mandado.. ! 

Servir no. 

Paraguav ! 

31 Março 1876 











Secretariou. 


NOMES DOS EMPREGADOS 

i NOME AÇO ES 
j KEMOÇÒES 

1 ETC. 

categorias ■ ?aizes eji «« F0 - 

! RAM ACREDITADOS 
! 1 

DATAS 

DOS DECRETOS 

B. F. Torreão de Barros . . 

Nomeado. . 

1 

iAddido de l il classe. 

Esiados-Uuidos 

14 Fcvcr. 

1857 


Removido. 

: » » » 

1 Bolivia 

20 Maio 

1863 


» 

» » )) 

j Eslados-Unidos 

28 Juiho 

1805 


Promovido. 

Secretario. 

íR. 0. do Uruguav 

20 Maio 

1S68 


Removido. 

)) 

j Rep. Argentina 

1 Abril 

1871 


* 

» 

i Estados-Unidos 

27 Nov. 

1*872 


1 de 17de Jun. até 29 
; de Oatub. de JS74.'. 


J.P.Werneck R.deAsruiiiar. 


Nomeado.. íAddido de 1* classe. .! 

(Serviu desec. de iã dei 
Out.de 1858 a 25 Ab. 
de 1S59; de 12 de Ab. 
de 1861 a 21 de Maio! 
de 186“; de enc. de| 
neg. de 22 deste mez 
a 1 de Julho de 1867; 
de sec. de 2 a 16 do 
mesmo mez eanno; de 
cnc. de nec. 17 Julho 
1867 a 23 Jun. 1868;. 
jSecretario. (Servio de 
enc. de neg. de 6 de 
Ju!h. a 30 de Agosto] 
de 1873) .... 


Promovido. 


João Arthur de Souza Corrêa. 


José de Almeida Vascou-I 
cellos. 


Nomeado. 
Removido 
» 


Promovido. 


Admitlido. 

Nomeado. 

Romovido 

Exonerado. 

Nomeado. 


Addidode I a classe 
)) » » 

» » » 
(Serviu de sec. de 8 de 
Nov. de 1867 até 25 1 
de Junho 1S6S e de 2 
Agosto de 1871 até 4 
de Maio de 1873.) 
jSecretario de legação. 
(Servio de enc. de neg^ 
de 10 de Agosto de] 

1873 até 3 de Fev. de 

1874 e de 7 de Agosto 
a 31 de Dezembro de| 
1875.) 


Aos trabalhos desta... 
|Adrlido de l :i classe. 


Áustria 


Prússia 


Gran-Bretaniia 

França 

Gran-Bretanha 


! Ver:. 


Secretaria d‘Estado. 


Eq- 


[(Servio desec. de 8 de. 
Fcv.1867 até 19 Out.J 


N. G 
Portug 
» 

Rcp. O. dc Uruguav 


19 Acosto 1S57 


19 Junho 1S72 


ÍS Junho 1859 
|30 Maio 1S63 
9 Março 1$Ü7 


5 Abril 1873 


24 Abril 
9 Janeiro 
•30 Maio 
*22 Nov. 

8 Junho 


1862 

1863 

1863 

1864 
1866 
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ContSuuaçfto «lo* secretários. 


NOMES DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES 

REMOÇÕES 

ETC. 


|Pn 


Luiz Augusto 
Fleury. 


de Padua' 


Removido. 


Mandado. . 
Nomeado.. 


1SG8 e 31 dc Maio 
até SdcSet.; de enc. 
cie neg. int., de 9de| 
Set. a 20 dc Nov. ; 
e de secr. de 21 dei 
Nov. de 1869 até 5de| 
Fev. de 1870, e de 1 
de Abr. de 1871, atél 
23 de Jan. de 1872.)' 
Secretario. (Servio dej 
enc. de neg. de 31 de 
Out. de iS73 a 11 de 
Janeiro de 1874).... 
Secretario. 


PA1ZES EM QUE FO¬ 
RAM ACREDITAD08 


DATAS 

D08 DECRETOS 


R. O. do Uruguay. 
R. do Paraguay-... 


Promovido. 
Mandado.. 


24 Jan. 
21 Maio 


pervir nesta. 

Addido de I a classe... 
(Servio de eucarr. de 
neg. de 28 de Abril, 
a 27 de Maio de 1854! 
ede 18 de Agosto a 
24 de Dez. de 1867.) 
Servio de secr. de 29 
de Jan. a 28 de Abril 
de 1864 ; de 27 Maio 
de 1864 a 23 Set. de 
1865 ; do 29 Out. de 
1865 a 25 de Nov. de 
1866; de 23 de Jani a 
5 de Julho 1867, de 
24 de Dez. do mesmo 
anno até 14 Março de 
1869; de 1 Julho do 
mesmo anno até 12 de 
Nov. 1870: servio de 
enc. de neg. de 13 de 
Nov. deste anno até 
30 deSatem. de 1871; 
servio de secr. de 13 
de Nov. de 1871 até 
30 de Março de 1873) 
Secretario. . . . 

Servir na Mis. especial. 
(Servio de enc. de neg. 
de 20 de Set. até 22 
de Outubro dc 1873 e 
desde 1 de Julho de 
1875 na Republica 
Argentina.'; 


Secretaria d’Estado.; 6 Set. 
Estados-Ünidos ; 30 Maio 


1872 

1874 


1862 

1863 


Rep. Argentina 
Paraguay 


27 Nov. 1872 
29 Agosto 1873 


e. a 








Contiminçlto dos «ccrcCnrioN. 


NOMES DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES 

REMGÇÕES 


ETC. 


Categorias 


PA1ZES EM QUE EO- 
UAM ACREDITADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS 


João Vieira de Carvalho 


Nomeado . 
Removido. 


Promovido. 
Removido . 


Addido de l u classe. . 
» » » » 
Servio d csec. desde 7 
de Julho de 1870 até 
8 de Abril de 1871.) 

Secretario. 

y> 


Perú, Chile, Erjuad 
França 


Perú 

Italia 


80 Maio 
7 Julho 


19 Set. 
22 Juu. 


1863 

1864 


1873 

1875 


Alfredo Sérgio Teixeira de 
Macedo. 


Nomeado.. 


Removido . 


Mandado. . 
Promovido. 


Mandado.. 


Addido de I a classe. 
(Servio de encarr. de 
neg. de 4 de Dez. de 
1864 a 31 de Maio dc 
1865). 

Addido de I a classe. . 
(Servio de secr. áe 1-1 
de Out. de 1866 até 4 
de Fever. de 1867 e 
de 9 de Abril deste 
anno até 28 de Julho 
de 1868, e cumulati¬ 
vamente de ene. de 
neg. de 6 de Junho a 
18 de Out. de 1867 e 
de 31 de Março a 14 
de Abril de 1S68.) 

Servir na. 

Secretario. (Servio de 
enc. de neg. de 5 de 
Abril a 20 de Agosto 
Jq 1872.) 

Servir como secretario. 


» ■ 


I Removido . 




(Servio de enc. de neg. 
de 10 de Fever. al° 
de Maio de 1873.) 
Servir de enc. de neg. 
'Servio até 27 de 
Agosto de 1873.; 
Secretario de legação . 
(Servio de enc. de neg. 
de 23 de Maio até 30 
de Set. de 1874.) 
Secretario . 


Rússia 


Prússia 


2 Out. 


31 Julho 


Italia 

R. de Venezuela 
» do Pnraguav 

Rep. Argentina 
Portugal 

Bélgica 


5 Abril 


28 Junho 
16 Julho 


2 Junho. 
19 Set, 

3 Maio 


1864 


1865 


1869 

1S71 

1872 


1S73 

1873 

1876 


Marcos Antonio de Araújo 
e Abreu. 


Admittido. 
Promovido. 
Removido. 
Nomeado.. 
Dispensado 


Aos trabalhos desta... 
Addido de I a classe. 
)> d 1“ » 

Secr. ao Arbitro. 

» » 


Secretaria d’Estado. 
Rússia 
França 
Genebra 
» 


23 Maio 
26 Nov. 
9 Março 
23 Set. 
14 )> 


1866 

1866 

1867 

1871 

1872 











Coniiitiifiçjto «lo* «ccretario*. 


NOMES DOS EMPRlífi.VDOS 

NOMRAÇÕKS 

REMOÇflES 

ETC. 

CA.TKUOR1.VS 

iuizes km orií FO¬ 
RAM ACREDITADOS 

datas 

DOS DECKR70S 

Francisco de Carvalho Mo¬ 
reira. 

Promovido. 

Nomeado . 

Secretario. 

(Servio de enc. de neg. 
de 2 de Junho a 9 de 
Outubro de 1874.) 

Addido de l 11 classe. . 
'Servio de sec. de 3 0 de 
Abri! a *20 de Maio 
de 1873.) 

França 

Gran-Bretanha 

2L líaio 1874 

29 Set. 1866 


Promovido. 

Secretario. 

Bélgica 

31 Agosto 1875 

Evaristo Camargo de Attai- 

Removido. 

)) . 

Portugal 

3 Maio 4S76 

" de Moncorvo. 

| 

Nomeado . 

i 

' 

Addido de I a classe.. 
Servio de enc. de neg. 
de 8 de Dez. de 1868 
■ até 6 de Março de 
1869 ede 16 deNov.' 
1 de 1S72 até 18 de 
Maio de 1873. : 

Confeder. Suissa 

20 Dez. 3866 

José Gurgel do Amara! Va¬ 

Promovido, j 

Secretario.i 

Rep. do Perú 

9 Out. 1875 

lente . 

Nomeado - 

Addido de l 11 classe. * 

Rep. da Bolívia 

27 Janeiro 1869 


Removido . 

» » » » 

Rep. do Paraguay 

14 Jun. 1871 


» . 

» V) >l » 

R. 0. do Uruguay 

3 Fe ver. 1S72 


Promovido. 

Secretario.. 

■ » do Paraguay 

19 Set. 1873 

i 

1 

Removido. 

» . 

(Servio do enc. de neg. 
de 13 de Janeiro a 22 
de Abril de 4876/ 

y> 0. do Uruguay 

21 Maio 1874 















Addldos «lc I a classe 


NOMEAÇÕES 

nomes dos empregados remoções 
etc. 

CATEGORIAS 

PAIZES EM QUE FO¬ 
RAM ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS 

J. Bernardo Dias V. Berquó. Nomeado . 

Exonerado. 
Nomeado. 
Removido. 

Addido de 1* classe. . 

» » » » 

» » » » 

« » )) » 

Portugal 

» 

Estados Pontifícios 
Portugal ! 

4 Janeiro 1847 

3 Nov. 1851 

7 Dez. 1855 

26 Maio 1858 


(Servio dcsec. cle5 Jan. 
até 20 Out. 3S6S, cie I 

19 Al), a24 Set. 1870 I 

e de 23 de Maio a 30 
de Set. de 1874, dc 
Julho a Set. de 1S7Õ, 
de Abril a Junho de 
1S76 e enc. de neg. 
de 5 de Agosto a 30 
de Set. cío mesmo 
anno. 

Antonio M. Dias Vinnna 

Berquó .Nomeado. Addidode 1* classe. . Rússia 31 Janeiro 1857 

(Servio de sec. 28 Ag. 

| a 2 Nov. 1862 e de 
j enc. de neg. 3 Nov-. 

| a 31 Março 1863). 

Removido. ÍAddido de I a classe. . Bélgica 30 Maio 1863 
'(Servio de sec. de 1 dei 
Nov. 1865 a 22 Out. 

1860, de 1» de Julho 
aj3deOut.de 1S74 ■ 
e de I o de Julho a I o : 
dcXov.de 1875. edej 
15 de Fever. a 30 do, 

Joiquim Jo3Ã de Siqueira Junlio de 1876}. 

Sobrinho.Admittido. _ _ 

Nomeado . AjS trabalhos desta.Sjcretaria ePEstado. L8 Nov. 1868 

)> Praticante.!. 8 Nov. 1S71 

Removido . Addido de I a classe . . j Hespanhn 19 Set. 1873 

» )> )> j Grau-Bretanha 30 Nov. ItS75 

NapoleõodeSiqueiraLamaix Nomeado . Praticante. Desta S. d’Es\ 9 Dez. 1869 

» Addido dc I a classe.. Perú 31 Jan. 187J 

Mandado.. Servir » » Áustria 3 Junho 1874 

Henrique de Barros Caval¬ 
canti de Lacerda.Nomeado.. Praticante desta. S. d’Estado 25 Agtfsto 1870 

Promovido. Amanuense. » 8 Nov. 1871 

Nomeado.. Addido dc l Q classe... Gran-Bretanha 16 Fever. 1875 

Henrique Carlos Ribeiro Lis¬ 
boa. » Addido dc I a classe. R. de Venezuela 31 Dez. 1870 

Removido.. » » » Est.-Un. d'America 4 Dex. 1872 

Mandado.. Servir em. Portugal 11 Nov. 1874 

Removido. Addido de I a classe.. Hespanha 30 Noy. 1875 











Continimcito dos nddidos do I a classe. 


N0MK3 DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES 

REMOÇÕES 

ETC. 

CATEGORIAS 1 

PAIZES EM QUE FO¬ 
RAM ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS 

Francisco Regis de Oliveira. ' 

tf orneado . 

Addido de I a classe. 

Ren. da Bolivia 

14 Junho 

1871 


Removido. 

>» )> » » 

Italia 

20 Março 

1872 


» | 

» » a » 

Au síria 

22 Junho 

1S72 


Mandado «j 

Servir. 

França 

3 » 

1874 

Brazilio Itiberé da Cunlia . 

tfomearlo .| 
i 

Addido de I a classe. 

.Sirvio de sec. de 1 de 
Julho a 6 de Agosto 
de 1872 e de 1° de 
Outubro a 31 de De¬ 
zembro de 1875.': 

Prússia 

* 

1 

28 Junho 

1871 


Mandado. . 

Servir. 

Italia 

2 Out. 

1873 


Removido . 

Addido de I a classe .. 

» 

30 Nov. 

1875 

Pedro Cândido ASonso de 





1872 

Carvalho. 

i 

Nomeado. 

Addido de I a classe. 
(Servio de sec. de 18 
de Março a 30 dc 
Junho de 1873 e de 
1 de Julho a 30 de 
Set. do mesmo auno.. 
Servir » » » 

Rep. Argentina 

» do Paraguay 

4 Janeiro 

i 

Mandado. . 
» 

1 

Servir... 

(Servio de sec. *de 1 
de Agosto de 18/4 a 
31 de Março de 1875; 
de 11 a 30 de Set. do 
mesmoanno; de 10 de 
Agosto a 31 de Mar¬ 
ço; de 1 a IS de Abril; 
é de 19 a 30 de Junho 
de 1876.) 

R. 0. do Uruguny. 

1 

22 Fev. 

IS Dez. 

1873 

1873 

Henrique Antonio Alves de 

Removido . 

Addido de I a classe. 

» » » 

11 Set. 

1875 

Carvalho. 

Nomeado . 

Addido de I a classe. . 

Rep. do Paraguay 

11 Março 

1872 


Mandado.. 

Servir. 

Italia 

30 Abril 

1873 

Luiz Caetano Pereira Gui- 





1872 

marües. 

Nomeado . 

Addido de I a classe. . 

Rep. da Bdivia 

6 Julho 


Removido. 

» » » » 

Chile 

i9 Nov. 

1872 


» 

» » )) » 

Gran-Bretnuha 

19 Set. 

1873 


iMandado.. 
Removido . 

Servir. 

Italia 

29 Janeiro 

1875 

Heurique Mamede Lins dc 

Addido de I a classe.. 

Santa Sé 

30 Nov. 

1875 

Almeida. 

Nomeado . 

Addido de 1" cl.isse.. 

Rep. de Venezuela 

4 Dez. 

1872 


Mandado.. 

Servir. 

(Servio de sec. de 1C 
de Julho a 5 de Ndv. 

R. Argentina 

í 

21 Junho 

1873 









Coiitiiiiiarfto «loM A<K<I1<I0N de 1 “ efcttv***. 


nomiís nos iíMi'UF.ií.\nn* 

NOMKAÇnKS 

'.{líMOfjnlíS, 

V.TC. 

ÜATitfiOttAS 

1'ALZliS F.M Qi:i? KO- 

li A SI ACUKniTADOS 

DATAS 

nos nrcm-Tos 


Veio. 

de 1S73, e de 4 cie 
Julho de 1874 a 9 
de Jullio de 1S70.) 

(íí curte em c.reservada) 


1 Sei. 

H Set. 

15 Nov. 

187-J 

■1875 

1876 


Removido . 
» 

Addido de l c classe. . 
» >» >. 

Rep. Argentina 
Portugaj 

César Augusto Viauua de 
Lima. 

Nomeado . 
Mandad<^ . 
Removido. 

Add:do de 1 :1 classe.. 

Servir. 

Addido de 1 : - ciasse. . 

R. 0. do Urugunj 
Prússia 

Gran Bretanha 

19 Set.. 

13 Dez. 

11 Set. 

1873 

1873 

1875 

José Bernariies da Serra Bel- 
fort. . 


Addido de l !l classe.. 

)' » » 



1873 

1870 


Removido. 

xv. do unile 
Confed. Suissa 

;19 bei. 

.30 Agusto 

Francisco Vieira Monteiro.. 

Nomeado.. 

Addido de I a classe.. 
(Servio de euc. de neg. 
e de sec. de 2 de Jun. 
a 9 de Out. de 1874 ) 

Franca 

19 Sei. 

1873 

José Augusto Ferreira da 
Costa. 

)) 

Addido de l J classe.. 

Rússia 

25 Junlio 

1874 




Pedro de Araújo Beltrão... 

Mandado.. 

Addido de b classe. 
Servir. 

Equador 

Portugal 

22 Junho 
‘23 Junho 

1873 

1 Q-.* 

Pedro Francisco Corrêa de 
Araújo. 



IO / .) 

Nomeado.. 

Removido.. 

Add:do de l il classe.. 
» » » » 


9 Out. 

25 Julho 

1875 

1870 


.Confed. Suissa 
França 

Artlmr dr Carvalho Moreira. 

Nomeado . 

Addido de 1* classe.. 

Império AllemSo 

21 Março 

1876 

Joaquim Aurélio Nahueo de 
.Aramo . 

>; ; 

Addido de I a classe.. 

E. l\ d’America 

2(5 Abril 

1876 


Henrique de Miranda. 

» 

Mandado.. 

Addido de 1" classe.. 
Servir no. 

Boíivia 

I ^ílríi orno v 

2C Abril 

30 Junho 

1876 




1 v*iV 

io iO 

Eduardo Felix Simões dos 
Santos Lisbun. 

Nomeado . 

Addido de I a classe. . 

Rep. do Chile 

30 Agosto 

1876 


Jo2o de Souza Reis. 

)> 

Addido de 1* classe.., 

Rep. Argent. 

15 Nov. 

1876 

A 
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DATAS 

DOS DECRETOS 

= 10 Julho 1835 

! 

| 4 Out. 1844 
7 Junho 1852 


NOMEAÇÕES ; 

NOMES DOS EMPREGADOS REMOÇÕES CATEGORIAS I ™ZES EM QUE RE- : DATAS 

ETC. SI DEM ! DOS DECRETOS 

Anlonio clc Souza Ferreira. Nomeado.. Cônsul fremi . Perú 40 Julho 1835 

Acreditado " j 

também Encarr. de ncg. iuter. » i 4 Out. 1844 

Exonerado 1 I 

sómente » » » 7 Junho 1852 

J • j • 

Juveiicio "Maciel fia Rociai. Nomeado .ÍAddido dc I a classe.. Estados-Unidos 20 Junho 1836 

» D" d", serv. cons. ger. França 13 Março 1837 

Eduardo Carlos Cabral Des- • — 

cÍKim P s . » Praticante.Da sec. do arsenal de 

guerra.20 Abril 1843 

* )l Da sec. d’Estado dos 

n ., . neg. da guerra.. 6 Maio 1844 

promovido. Amanuense.Da mesma. lo Nov. 1847 

Nomeado . 3« escripturnrio.Da contad. geral da 

n guerra... '... .. 20 Abril 1851 

Promovido. 2 o üito. Da mesma. 19 Set. 1851 

J,” », » 30 Junho 1856 

» Uieie de secção Da sec. da guerra.. 25 Fever. 1860 

Nomeado . 7) da 4 a directoria Da mesma seeret... 31 Outub. 1860 

)> Cousul geral Rep. O. do Uniguay 25 Outub. 1870 


Eduardo Carlos Cabral Des-j 


-a. uucuuria mcbii 

Cônsul geral.Rep. O. 


Ernesto Autonio de Souza 

Leconte . , » Consu! geral , 

Exouerado. » » 

Nomeado.. » » 

Removido. » » 

Nomeado. . 

também » » 

Removido. » » 


Hespanha 2 Março 1844 
» 19 Junho 1845 

Grécia 25 Jan. 1847 
Sardenha e Tosca na 21 Dez. 1849 

Parma 16 Junho 1852 
Prússia 30 Maio 1854 
Sard. e Grão-Duc. 
dc Tose. c Parma 26 Fev. 1857 
Grécia 5 Maio 1860 

Suécia e Dinamarca 8 Jan. 1861 


José Corrêa da Silva. .. 


.. Nomeado.. Escrevente u Armada. 11 Seterc. 1S50 

» Escrivão de com missão. j] Janeiro 1852 

» Dito extr. d’Armada. S Julho 1853 

» Dito de 3 a classe do cor¬ 

po de ofííciaes de Fa- 

zenda d’Armada. 9 Outubro 1857 

Promovido. Escrivão de 2 a ciasse do 

referido corpo. 2 Dezemb. 1861 

Exonerado. Do dito cargo.24 Janeiro 1867 

Continuou No serviço de guerra 

XT . L atí .•••,■ •“.31 Maio 1867 

Nomeado .1 Cônsul gerai. Bolivia 3 Dez. 1870 
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Coiitiiiiiitçrto do* coiwhIoí gcraes © cônsul©». 


NOMES DOS KMPRRiADO? 


; NO.MlíAÇÒES : 
REMOCOES 
ETC. i 


Cateuuuas 


! faizbs em que re¬ 
sidem 


Frederico Magno cPAbran-j 
ches. 


Nomeado . 
Removido. 


Dr. João Adrião Chaves.. . 


Nomeado,. i Praticante. 


Felix P. de Brito e .Mello. 

Ernesto Suffert. 

José de Almeida. 


Cônsul. 
» ' 


Exonerado, 

[Nomeado. 


datas 

dos decretos 


Caj'erina 
Nauta 
Cajenna 

Thezournria geral de 
Fazenda da Bahia. 
# » » 
Rep. Argentina 


Antonio Alves Machiado de 
Andrade Carvalho.,. . 


Barão de Paraíruassú. 


Manoel Antonio Moreira... 
Barão de Santo Ângelo. ,.. 


Dr. Cesar Persiani\... 
Visconde de Desterro. 


I Removido, 
» 

Nomeado 


Removido . 


[Cônsul geral. . . 
(Servio de enc. de neg. 
de 1 de Abril a 16 de 
Junho de 1873.) 


Cônsul geral.| Hespanha 

- I -- 

Cônsul.jCabo da Boa-Espcr. 

I Cônsul. 


Cônsul geral. 


ICônsul geral. 


Singapore 


Diu., Suec. e Nor 
Turquia 
Hollanda 


5 Dez. 1850 
10 Agosto 1858 
1*2 J&D. 1861 


1*23 Dez. 1851 
20 Set. 1852 
24 Janeiro 1872 


[14 Out. 1853 

6 Out. 1856 

9 Out. 1856 


11 Fev. 1857 

7 Maio 1859 

8 Abril 1861 


|Conf. Suissa, Bav., 
Bad., Wurt., Hes. 
Eleitoral e Hesse 
Gran-Ducal. 

Cid. Hans., Gran-| 
Ducados de Old., 
Meckl. Schwerin e 
Meckl. Strelitz. 


Nomeado 
» 

y> 

Removido. 
Nomeado., 


. jl° OfEcial desta, 
jCônsul geral.... 


Cônsul geral.. 


Cônsul geral., 


12 Out. 1857 


8 Nov. 1862 


Secretaria de Estado 
Belgioa 


19 Fev. 
30 Maio 


Prússia 

Portugal 

Sardenha 


OÊcialda Secretaria da 

Fazenda. 

1 DirectorcIa2 :i secçãoda 
I Secret. da Justiça, 
Cônsul geral. . . . 


I(Servio de encar.de ne- 
gociosde 18 de Dez. 
de 1871 a Junho de 
1872.) 


Bav. Wurt. Suissa, 
Gr.-Duc.de Hesse, 
Hesse Eleitoral.. . 


1859 

1863 


118 Maio 1859 
7 Fev. 1867 

5 Fevcr. 1860 


16 Fever. 1861 
11 Outub. 1864 

14 Janeiro 1871 
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ContiuiinçKo dos cônsules gomes o cônsules. 


NOMES D03 EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES 

RKMOÇuES 

KTC. 

categorias 

PAI7.ES EM QUK RE¬ 
SIDEM 

datas 

DOS DECRETuS 

Jo&o Antonio Rodrigue 
Martins. 

S 

Nomeado 






. & conterente cia aifan 
dega de. 

Albuquerque 

j 

Recebedoria 
becrt. da Fazenda 
Recebedoria 

p 

Chile 

Porto 

j> 

23 Maio 

10 Outub. 
14 Dez. 

4 Nov. 

18 Janeiro 
14 Junho 

5 Agosto 
7 Fev. 

1864 

1869 

1869 

1870 

1871 
1873 

1864 

1867 


Mandado.. 

(De 2 de Fev. de 18Gê 
a 24 de Agosto dí 
1869 esteve em As¬ 
sumpção como prisio¬ 
neiro de guerra.) 
Addir á.■. 


p 

» á. 


Nomeado . 

í> 

p 

Lançador interino.... 

» effectivo... 

Cônsul geral. 

Manoel José Rabello. 

» 

Vice-cônsul. 


Elevado a. 

Cônsul privativo. 

Antonio Marques Soares.. . 

Nomeado.. 

Cônsul geral. . . . 

Prússia 

- T~i 

1867 




/ rever. 

Barão Marco de Morpurgo. 

}) 

Cônsul geral. 

Áustria 1 

4 Janeiro 

1868 

João Antonio Mendes Totta 
Filho. 


Cônsul geral. 

Venezuela 

20 Fev. 

1869 

j) 

Vice-consul e enc. do 
consulado geral.... 
Cônsul geral. _ 





» 

Paraguaj 

28 Set, 

1869 

1871 

1872 

José Luiz Cardoso de Salles 
Filho. ■ 

)> 

IjSemo de enc. de neg. 
de 14 de Fev. a 3 de 
Agosto de 1872.) 

Cônsul geral. 

1 p 

Londres 

i Abril 

11 Março 

Salvador de Mendonça.. .. 

i 

p 

Promovido. 

Cônsul privativo. . 

p geral. 

Baltiraore 

New-York 

22 Jun. 

3 Maio 

1875 

1876 




Oscar Porta y Viccuiia... ^ 1 

João Baptista Gonçalves da 
Rocha.*. 

Nomeado . ( 

Jonsul privativo. 

Cidade de Havana 

20 Out, 

1875 

« ' ( 




1876 


i/vüoui gcrui t g ..... . 

Loreto 

26 Abril 

Giuseppe Holliero de Lima.. 

* ( 

Cônsul.. 


On a 

1876 

Sully José de Souza.. 



mana 

-cu AoriJ 

» ( 

Cônsul privativo. 

Baltimore 

3 Maio 


JoséMariada Silva Paranhos 

1876 

» ( 

3onsuI garnl. . . 

Liverpoçl 

27 Maio 

1876 




Jorge Moss. 

y> ( 

2onqul 

Santa Helena 


1876 

. 


2o Out. 


t , II 


5 
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Agentes diplomáticos c consulares qn© s© ncliilo eiii disponibilidade* 


■ ; i > >■< * m ■ 


NOMES DOS EMFREGADOS 

NOMEAÇÕES | 
REMOÇÕES ' 
ETC. 1 

CATEGORIAS 

PA1ZES EM QUE FO¬ 
RAM acreditados 

.DATAS . 

DOS DECRETOS 

Conselheiro José Maria do 
Amaral. 

• i 

Nomeado.. 1 Addido de I a classe, 

! servindo de secreta- 


22 Abril 1837 


! 

rio.1 

Estados-Unidos 


Removido. 'Addido de 1* classe.j 

Portugal e Hespanha 

23 Agosto 1839 


Nomeado.. 

Secretario interino... . 

» » 

13 Jan. 1841 


Promovido. 

» effectivo... 

Rússia 

6 Out. 1842 


» 

Encarreg. de neg.... 

Bélgica 

7 Maio 1846 


Removido. 

» » » 

França 

21 Nov. 1848 


Exonerado. 

» » » 

» 

25 Fev. l8ol 


Nomeado.. 

Env. extr. e m. plen. 

R. 0. doUruguajr 

4 Jan. 1854 


Removido. 

Acreditado 

)) y> y> )i » 

Confed. Argentina 

26 Set. 1856 


também 

» » » » )> 

Paraguay 

5 Jan. 1857 


Exonerado. 

» » sómente no 

» 

9 Dez. 1858 

Jg2o da Costa Rego Mou- 
teiro. 

Removido. 
Exonerado. 

» » )) )) » 

E posto em disp. act. 

Perú 

21 Maio 1861 
19 Set. 1862 

Nomeado.. 

Addido de I a classe . 

Perú e Bolivia 

23 Março 1840 

Promovido, 
Exonerado. 

Nomeado.. 

Encarreg. de neg... 

» » » 

C. g. eenc. neg. iní. 

Bolivia 

Bolívia ( mas ahi 
funccionou até 26 
de Nov. de 1846) 
Chile (onde servio até 
5 de Julho 1851). 

12 Abril 1842 

17 Nov. 1843 

8 Julho 1848 


Removido. 

Encarreg. de neg.... 

Bolivia 

1 Março 1851 


» 

» » » 

Chile 

18 Nov. 1851 


Promovido. 

Exonerado. 

Ministro residente.... 
E posto em disp. act. . 

Bolivia 

( Servio até 30 de 
Jan. de 1864). 

7 Maio 1859 

30 Maio 1863 

. Constando de^illeneuve. 

Nomeado.. 

Addido de I a classe.. 
(Servio desecr. de 2 
de Maio a 30 de Ju¬ 
nho de 1857). 

Estados-Unidos 

7 Dez. 1855 


Removido. 

Addido de I a classe. 

Gran-Bretanha 

31 Jan. 1857 


» 

Promovido. 

» r> » » 

Secr. (Servio de encar. 
de neg. de 4de Junho 
a 4 de Out. de 1864, 
e do 1° de Julho a 11 
de Out. de 1865, e 
de 11 de Junho a 11 
de Out. de 1866). 

França 

• Prússia 

8 Março 1862 

30 Maio 1863 


» 

Acreditado 

Encarr. denegocios.. 

Conf. Suissa 

3 Out. 1866 


também 

Nos reinos da . . . . 

Baviera, Wurtem- 
berg e Grão-Duca¬ 
dos de Bade e de 
Hesse Darmstadt . 

2 Julho 1867 


Promovido. 

Exonerado. 

Ministro residente. . . 
E posto em dispooibiU. 

, » 

4 Out. 1871 
26 Abril 1873 








ÇontlpiuaçSo do» agente» diplomáticos o consulares que se acIi3o 
cm disponibilidade* 


NOMES DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES 

REMOÇÕES, 

ETC. 

j 

CATEGORIAS 

H. C. de Albuquerque . . . 

Nomeado 

Promovido. 

Addido de I a claEse. 
(Servio de secr. de 16 
de Nov. de 1852 a 
15 de Agosto 1853, 
de 26 de Maio a 21 
Nov. 1854 e26 Maio 
a 16 Julho de 1855). 

Secretario. 

| 

Removido . 
» 

». 


» (Servio de en¬ 
carregado de negoc. 
•de 29 de Março até 
15 de Nov. de 1865). 

Spcretario .. 


» j 

» 

(Servio de encarreg. de 
negoc. desde 23 Jan. 
até 30 Junho 1867). 
Secretario. 


Promovido. 
Removido . 
Exonerado. 

Encar. de negocios . . 
» » » 

E posto em disponibil. 


PAIZES EM QUE FO¬ 
RAM ACREDITADOS 

■ n 

DATAS 

DOS DECRETOS 

Gran-Bretanha 

5 Nov. 

1850 

Perú 

2 Maio 

1856 

Rússia 

9 Dez. 

1858 

R. 0. do CJruguay 

30 Maio 

1863 

Estados-Unidos 

28 Nov. 

1865 

Prússia 

25 Abril 

1868 

Bolívia 

24 Jan. 

1872 

Venezuela 

3 Julho 

1872 


5 Julho 

1876 


Julio Henrique de Mello 
Al vim. 


Américo de Castro.. 


Nomeado. 


Mandado 


Addido de I a classe. 
(Servio de secr. de 7 
do Set. 1859 a Dez. 
1863; e de enc. de 
neg. de 21 Set. a 22 
Nov. de 1863.) 
Servir na. 


R. 0. doÜruguay 


Promovido. 


Removido • 


Promovido. 

Exonerado. 

Nomeado . 
» 

» 


Servir na. 

(Dirigiu o consulado 
geral em Montevidéo 
nos mezes de Nov. e 
Dez. de 1865.) 
Secretario .... 
(Servio deenc.deneg. 
desde 8 de Fev. 1867 
até 31 de Março dei 
1868.) 

Secretario .... 
(Servio de enc. de 
neg. desde 7 Abril a 1 
19 Maio de 1872 .} 
Encar. de negocios. 

E posto em disponibil. 


Confed. Argentina 
R. O. do Uruguay 


Portugal 


R. de Colombia. 


Amanuense da.ISec. do Império.. 


» » i 

Addido de I a cl. (Ser. 
de sec. 24 de Maio a 
11 Junho de 1859) 


de Estrangeiros. •. 


Prússia 


7 Maio 1859 


De Set. de 1864 a 
Maio de 1865 
18 Maio 1865 


28 Nov. 1865 


9 Maio 1868 


19 Set. 1873 

3 Maio 1876 

13 Nov. 1852 

)] Out. 1853 


19 Agosto 1857 




















3G 


Contitmnçfto dos ngcnic» diplomáticos e consulares que «o achnnt 
em disponibilidade. 
















CttniiuuQçilo do* 


NOMES DOS EMPREGADOS 


Miguel Joaquim de Souz; 
Maíhado. 


u gente* diplomáticos © consulares qiio 00 acham 
cm disponibilidade. 


.NOMEAÇÕES 
REMOÇÕES, 
ETC. ’ 


PAIZKS EM QUE FO¬ 
RAM ACREDITADOS 

DATA8 ■ 
DOS DECRETOS 

Nomeado.. 

Cônsul Geral. 

Paraguay 

14 Jan. (*) 1871 
1 Abril 1871 

11 Janeiro 1873 
26 Abril 1873 

Fxonerado 

E posto em disponib.. 

Mandado 
servir em 


Loreto j 

1 

Exonerado. 

E posto em disponib.. 


H Mandou-se contar 0 tempo de serviço desde 31 de Março de 1869. 










Agentes diplomáticos que. se Acjham. aposentado». . 


NÜMES DOS EMITtEGADOS 


I NOMEAÇÕES 
] REMOÇÕES, 

; ETC. 


Conselheiro Barao da Ponte 
Ribeiro. Nomeado.. 

* 

(Exonerado, 
i Nomeado.. 

; Exonerado. 
: Nomeado. 

■ Finda. .. 


CATEGORIAS 


! 


Nomeado.. 


|Consul geral.... 

Dito e enc. de neg. int. 
Encarr. de ueg. int. 

» » » 

i> » » 

)) » » 

A missão para ser in-j 
cumbido de outra.. 
Official. 


j Exonerado. 
i Nomeado. 


Ministro residente... , 
)> 

|Env. extr. e min. plen 
em missao especial... 


Sem effeito essa mis. 


Finda ... . 
Exonerado. 


Conselheiro Visconde do Rio 


Aposent.. 


Grande. 


jNomeado.. 
Removido. 
Promovido, 
» 

i Exonerado, 
Nomeado. 


PAIZES EM QUE FO¬ 
RAM ACREDITADOS 


Perú e Chile 
» )> 

Estados Mexicanos 

■ * 

Perú e Boíivia 


20 Maio 
10 Fever. 
29 Nov. 
12 Julho 
6 Fever. 
6 Julho 


17 Agosto 1837 


Desta secretaria de 
Estado echefeda3 ft | 

secção .. 

Confed. Argentina, 


23 Nov. 

12 Abril 
20 Janeiro 


IA missão. 

|üe official desta secretj 
de Est., e consid. em 

disponib. activa. 

Env. extr. e min. plen. 

com 3:200$.. 


NasRep. do Chile, 
Boliv., Perú, Equa¬ 
dor, Yen. e N. Gra¬ 
nada.... 

Quanto ás tres ulti¬ 
mas Republicas.., 


Secretario. 


'Exonerado. 


Aposent., 


Encarr. de negocios.. 
|Env. ext. e min. plen. 

» » » » 


» » *» y> 

Missão especial__ 


JoSo Alves de Brito., 


Com 2:453^333. 


Nomeado. 

j Promovido. 
Nomeado.. 

Exonerado. 


Cônsul geral e encarr. 
de negocios iuterino. 

| Secretario. 

Cônsul geral e encarr. 
de negocios interino. 


Nápoles 

França 

Estados-Unidos 

Gran-Bretanha 


DATAS 

DOS DECRETOS 


1826 

1829 

1831 

1833 

1835 

1836 


1841 

1842 
1844 


25 Fever. 1851 


10 Março 
25 Julho 


1852 

1852 


3 Janeiro 
26 Junho 


1853 

1857 


de 


Portugal, afim 
comprimentar 

Rainha. 

França 

Gran-Bretanha , em 
missão especial... 

|Gran-Bretanha, vol¬ 
tando para a missão 
de França, 


27 Abril 1843 


Áustria 

» 


Hollanda e Bélgica 
» > 


Julho 1826 
Janeiro 1828 
Dez. 1828 
Dez. 1833 
Janeiro 1835 


Agosto 1834 
Dez. 1837 


Nov. 1848 
Janeiro 1854 


29 Nov. 
10 Dez. 

[28 Julho 
9 Set. 


1831 

1833 

1837 

1837 
























ContinuaéSô dos agentes diplomáticos qiie se acham aposentados. 


NOMES DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES 

REMOÇÕES, 

ETC- 

CATEGORIaS 

PAIZE8 EM QUE FO¬ 
RAM ACREDITADOS 

DATAS 

D09 DECRETOS 


Nomeado.. 

Secretario. 

Rússia 

10 Outub. 

1838 


Exonerado. 

» 

» 

30 Dez. 

1841 


Nomeado.. 

)) 

Áustria 

2 Dez. 

1844 


Exonerado. 

E posto em disp, inact. 


7 Julho 

1854 


Posto » )> activa. 


28 Abril 

1858 


Aposentado 

Secretario, com o orde¬ 






nado de 941J369 rs. 


21 Junho 

1862 


Secretaria (TEstado dos negocios estrangeiros, 30 de Dezembro de 1876. 


Barão de Cabo Frio. 









Quadro do corpo coimilnr brazilciro< 


PAlZES 

EMPREGOS 

Áustria. 

Cônsul geral 
Vice-cousul 
Idem 


Idem 

Idem 

Bade... 

Cônsul geral 

Baviera . 

Idem 

Vice-consul 

Bélgica.. 

Cônsul geral 
Vice-cousul 
Agente comm. 
Vice-consul 
Idem 

Idem 

Agente comm. 
Idem 

Vice-consul 

Idem 

Idem 

Bolivia. 

Cônsul geral 

Vice-consul 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Bremen. 

Cônsul 

Vice-consul 

Chile. 

Cônsul geral , 
Vice-consul 


Idem J 

Dinamarca.. .. 

Cônsul geral ] 
Vice-consul 3 
Cônsul i 

Vice-consul 1 
Idem I 

Equador. 

Cônsul I 


NOMES 

LOGARKS 

ONDE RESIDEM 

DATAS DAS CARTAS 

PATEN TES 

OTI BENEPl.ACITOS 

Barüo Marco de Morpurgo. 

Triestc 

15 Jan. 

1868 

Antonio Bernardini. 

» 

7 A goste 

1871 

BarSIo G. de Hauser .. 

Fir.me 

2*2 Março 

1869 

Maurício -Sclinapper. 

Vienna 

7 Nov. 

1859 

Veit Bmedikt.... 

Carlshad 

16 Jan. 

1872 

Visconde de Desterro. 


17 Jan. 

1871 

1871 

1870 

Visconde de Desterro. 


17 Jan. 

5 Nov:- 

Carlos Rosipal. 

Munich 

Manoel Antonio Moreira. 

Bruxellas 

15 Junho 

1863 

Emilio Ulhein. 


*20 Março 

1863 

Hemy Tournaj. 

» 

2 Maio 

1861 

Alberto Verhaege. 

Jullen Duelos. 

Gand 

18 Dez. 

1871 

Ostendc 

4 Abril 

1870 

Alexandre Baguet. 

Antuérpia 

19 Fev. 

1874 

Jo5o Leon Guimard. 

» 

12 Maio 

1874 

Augusto Duelos. 

Ostende 

5 Nov. 

1849 

Henri Laport. 

Liège 

20 Out. 

1873 

Albert Du Bois. 

Mons 

2 Out. 

1874 

Emilio Sepulchre. 

Namur 

10 Abril 

1876 

José Corrêa da Silva. 

Santa Cruz de la 
Sierra 

14 Dez. 

1870 

David Cronenbold. 

» 

16 Fev. 

1872 

Manoel Barrau. 

Cobija 

20 Dez. 

1867 

Mariano Pena. 

Sant’Anna 

9 Fe ver. 

1S72 

Francisco Suarez. 

Depart. do Beni 

22 >'ov. 

1875 

George Henry Williams. 

Suere 

10 Abril 

1876 

Antonio Ludders. 

La Paz 

19 Out. 

1875 

Rudolpho Schwesinger.. ... 

Cochabamba 

19 Out. 

1875 

Nicanor Justiniano... 

Chiquitos 

2 Setem. 

1S75 

Henrique Wltte. 

Bremen 

19 Nov. 

1866 

Francisco Frederico Droste. 

» 

27 Abril 

1859 

Joao Antonio Rodrigues Martins.. 

Valparaiso 

25 Junbo 

1873 

Agostinho Viollier. 

» 

1 Junbo 

1876 

Felippe de La Fuente. 

Constitucion 

28 Maio 

1874 

Ernesto Ant° de Souza Leconte... 
Maurício Valentin. 

Copenhague 

19 Jan. 

7 Maio 

1861 

1874 

Jacob Henrique Moron. 

I. deS. Tiiomaz 

18 Jan. 

1862 

Ignacio Henrique Moron.. 

» 1 

22 Dez. 

1875 

Luiz C. E. Schierbeck. 

Elseneur 

3 Set. 

1875 

Manoel Orrantia. 

Guajaquil 

8 Jan. 

1868 
















































Continuação do quadro do orjio consular brazilciro, 


PAIZES 


EMrEEGOS 


EgjptoeSym. 


Esíados-Unidos| 
d’America . 


Cons. ç. bon. 
Cônsul hon. 
Vice-cons. Iion. 
Idem 
Idem 
Idem 

Cônsul geral 
Vice-consul 
Idem 
Cônsul hon. 
Agente com. 
Vice-consul 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 

[Agente comrn. 
Vice-consul 
Idem 
Idem 
[Agente comm 
Cônsul priv. 


Estados-Unidos] 
de Colombia 


França.. 



G. Nacouz. 

José Isicolas Debannó . 

G. H. Pandelides. 

Elias Dibo... 

Selim Salamé. 

Michel J. Debbané... 


Salvador de Mendonça. 
Gustavo H. Gossler.... 

Henrique C. Adams- 

Eduardo S. Saycrs_ 

Charles Mackall . 

C. Oliveira 0’Donnell ., 
Adolfo T. Kieckhuefer.. 

Myer Myers. 

I-Ierman R. Baldwia... 

Eugênio Huchet. 

André Foster Elliot... 

Lucien de-Burys. 

M. F. Gonzales. 

Oscar G. Parsley. 

J. I. Wilder. 

George P. Walker. 

Sully José de Souza... 


Vice-consul 

E. doconsulado| 
geral 

Vice-consul 

Idem 

Cônsul bon. 

Vice-consul 

Idem 

Idem 

Idem 

Agente comm. 

Vice-consul 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Cônsul 

Vice-consul 

Idem 

Idem 

Idem 

Cônsul 

Vice-consul 


William de Roux. 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


DATAS DAS CARTAS 
PATENTES. 

OU BENEPLÁCITOS 


Juvencio Maciel da Rocha. 

Manoel José Barboza . 

Eduardo Ferreira Alves. 

Adolpho Bonfils. 

Gustavo Bonfils. 

Luiz João Baptista Victor Jouve.. 

Luiz Julio Herman. 

Antonioda Costa Saraiva. 

[João L. II. de V. de la Kcque. 

C. Moulinié. 

B. Puy Filho. 

Ed. Le Pomellei. 

Alphonse Cahusac. 

Renato Dénis Cronan. 

Carlos Gustavo Féron. 

Carlos Luiz Pedro Schyat.... 

José Servat. 

Léon Sellier. 

Adrien Mas. 

João Baptista Bsrla. 

Victor Masurel. 

Frederico Magno d’Ahranches. 
Pedro Eugênio Niel. 


Alexandria 

» 

Cairo 

Tautah 

Daraietti 

Mansourah 

Ncw-York 

» 

Boston 

Philadelphia 

Baltimbre 

» 

Washington 

Norfolk 

Richmond 

Charleston 

New-Orleans 

» 

Pensacola 

Wilmington 

Savannah 

)> 

Baliimore 


Panamá 


Pariz 

» 

Hivre 

Cherburgo 

y> 

Toulon 

Abbeville 

Marselha 

» 

Bayonne 
Lyon 
Brest 
Bordéos 
Is antes 
Dunkerque 
Cette 
Argel 
Lorient 
Port-Yendres 
Niza 
Oran 
Cayenna 
Porto de Rouen 


8 Junho 
22 Junho 
*23 Março 
8 Maio 
8 Maio 
8 Maio 

3 Maio 
22 Julho 
22 Dez. 

*27 Fev. 

31 Maio 
26 Agosto 
7 Dez. 

20 Out. 

26 Março 
25 Agosto 
10 Set. 


1872 

1872 

1872 
1875 
1875 

1875 

1876 
1874 

1873 
1872 
1870' 
1847 
1855 
1832 
1859 
1866 
1864 


7 Maio 

1874 

22 Abril 

1874 

27 Out. 

1859 

21 Fev. 

1873 

28 Abril 

1874 

10 Maio 

1876 

9 Julho 

1875 

13 Março 

1837 

17 Jan. 

1871 

23 Nov. 

1846 

23 Set. 

1859 

12 Junho 

1874 

21 Nov. 

1864 

9 Abril 

1875 

3 Junho 

1867 

21 Agosto 

1875 

i2 Junho 

1874 

7 Janeiro 

1828 

17 Junho 

1875 

20 Maio 

1869 

11 Julho 

1855 

6 Abril 

1853 

8 Agosto 

1856 

22 Jan. 

1876 

10 Dezemb. 1858 

12 Junho 

1874 

15 Março 

1858 

25 Agosto 

1861 

19 Janeiro 

1861 

19 Junho 

1865 

6 


















































— 42 — 


Continuação tio quadro do corpo consular brazileiro. 


PA1ZES 

EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 

ONDE RESIDEM 

DATAS DAS CARTAS 

PATENTES 

OU BENEPLÁCITOS 

França....... 

Vice-consul 

Mullard. 

EL Adam. 

Felix Farauld. 

Calais 

Boulogne 

Menton 

Liverpool 

7 Junho 1869 
11 Set. 1873 

11 Julho 1876 

3 Junho 1876 
21 Janeiro 1853 
2 Abril 1874 
2 Maio 1873 

19 Out. 1874 

12 Setemb. 1856 

20 Dezemb. 1853 

8 Abril 1872 

11 Outub. 1853 
5 Dez. 1873 

1 Nov. 1870 
20 Abril 1847 

2 Set. 1873 

3 Fev. 1873 

3 Janeiro 18-47 

5 Set. 1870 

19 Julho 1875 

2 Janeiro 1840 

27 Dez. 1872 
10 Abril 1859 

20 Julho 1847 

' 3 Jan. 1870 

29 Out. 1870 

7 Junho 1864 

4 Janeiro 1873 
10 Dezemb. 1856 

12 Janeiro 1874 


Idem 

Idem 

Gran-Bretnnha 
e suas posses. 

Cônsul-geral 

Vice-consul 

José Maria da Silva Paranhos... 
José Marques Braga. 


Chanceller 

Joaquim T. de Miranda. 

» 


Vice-consul 

Jorge Henrique Fox. 

Falmouth 


Idem 

Ecl. Lewton Hodíres, _ 


Idera 

Guilherme Crofitf. .. . 

Hall 


Idem 

Samuel M. Lathan. 

Dover 

Londres 

» 


Cônsul geral 
Vice-consul 

José Luiz Cardoso de Snllcs Filho ■ 
Luiz Augusto da Costa.. 


Idem . 

Carlos Ed. Mc. Cheanc... 

Portsmouth 


Agente comm. 
Vice-consul 

J. Maio. 

Henrique Fox.... 

» 

Gloucestcr 

New-Castle 


Idem 

Eduardo Stanton Bilton . 


Idem 

Idem 

Augusto Bright.. .. 

Thomas Hiíl. 

Shefield 


Idem 

Henrv Fox.... 

Pljmouth 

Cowfis 


Idem 

Thomas \V. Faulkner . 


Idem 

Roberto Grav. 

Glasgow 

Leith 

Birmingham 

Troon 

Dundee 

)> 

Cork 

Dublin 


Idem 

Ed. G. Buchanan. 


Idem 

Carlos Reeves., 


Idem 

Diogo Fvffekm^.. . 


Idem 

Thomas Collier". . 


Agente-comm. 

Vice-consul 

[.Alexandre Emstie. .. 

Jorge Newham Harvev... 


Idem 

M. Murphev Junior, . 


Idem 

Idem 

Ricardo G. Stonehonçp 

EJ. H. Bath. ‘ ' 

New-Port 


Idem 

Roberto Peei Ravmond.. . 

k*. >* auoca 

Sidney (Austr.) 
0. da Boa-Esp. 

3 Janeiro 1868 


Cônsul 

C. S. Poppe. 


Vice-consul 

Jorge Ber* - »-. 

o janeiro Joo4 


Idem 

Cônsul hon. 

Charles Sutton Le Boutillier,... 
Eduardo Serendat.... 

Gaspe (Canadá) 
Mauricia 
Calcutá 
Guernesey 
Jersev 
Adelaide 
Gibraltar 
Halifax 
Shields 

Santa Helena 
Limerik 
Belfast 

Cardiff \ 

)> j 

•-O Janeiro íoo^ 

6 Maio 1876 

6 Nov. 1868 
12 Agosto 1862 
10 Setemb. 1852 

5 Junho 1855 

19 rw» 1 Qd o 


Idem 

Vice-consul 

Clarence Edgard Ant° de Souza.. 
Guilherme Le Masurier 


Idem 

Hearique Carlos Bertran... 


Idem 

Diogo Robim. 


Cônsul hon. 

José Benso. 

*■ — JL/ez. loOo 

Oii + mK lOT/t 


Vice-consui 

Michael Tobin. 

o Uutuo. Jo/4 
91 "V/nt» iooíí 


Idem 

Guilherme Harrison. 

xNOV. Iodo 
18 Agosto 1849 
31 Out. 1876 
26 Outub. 1853 

6 Junho 1859 


Cônsul 

Vicc-Consul 

Idem 

Jorge Moss. 

Miguel Roberto Ryan. 

Jor^cGerald Bingham . ... 


Idem 

Ed. José Knight., 


Agente-comm. 

Richard W. Todd... 

<z& Janeiro 18*3 

)o i o-íA 


Vice-consul , 

Jouathas Bines Were.... 

Melbourne í 

Ramsgate 
Singapore ] 

» 1 

to UUt. Jo/U 

26 Outub. 1853 


Idem 

Alfredo Lewton Hodo-es. .. 


Cônsul 

José de Almeida. ... 

v junno JoDo 

11 Out. 1856 

13 Junho 1867 


Vice-consul - 

Antonfo de Almeida. 
















































Continuaçffo do quadro do corpo consular brazilcii^i 


PAIZES 

EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 

ONDE RESIDEM 

DATAS DAS CARTAS 

PATENTES 

OU BENEPLÁCITOS 

Grã-Bretanha 






e suas posses.. 

Vice-consul 

Braz Fernandes. 

Bombaim 

5 Junho 

1841 


Idem 

Thomas Thompson Jackson. 

Milford 

5 Nov. 

1864 


Idem 

Th. F. Pearse . 

Brislol 

30 Maio 

1873 


Idem 

Benjamin Cariss. 

Leeds 

4 Dez. 

1865 


Idem 

Domingos Montburn. 

I. da Trindade 

8 Julho 

1868 


Idem 

J. Lilly . 

Manchester 

20 Julho 

1872 


Agente-comm. 

Antonio de Siqueira. 

Chester 

58 Outub. 

1870 


Cônsul 

Guiseppe Hollier de Lima. 

Malta 

3 Maio 

1876 


Vice-consul 

Francisco Wilton. 

Terra Nova 

3 Fever. 

1876 

Haiti. 

Cônsul 

João Maxwell Savao-f». _ T t 


„ T . 

ISA! 

Hespanha .... 

Cônsul geral 

Felix Peixoto de Brito e Mello.... 

Sevilha 

21 Outub. 

1853 


Vice-consul 

Frederico Fedriani. 

Cadiz 

19 Juiho 

1876 


Cônsul hon. 

Thomaz d’Arssu. 

Malaga 

25 Agosto 

i 846 


Vice-consul 

D. Frederico Bonav v Cnlbd. 

Barcelona 

[22 Fever. 

1871 


Dem 

Manoel Calbd.. 

Tarragcna 

5 Dez. 

1861 


Idem 

José Maria Abella. 

Corunha 

22 Julho 

1868 


Idem 

Thomaz Mirones. 

Santander 

4 Julho 

1SG7 


Idem 

Pascoal D. dei Castellar y Zanony. 

Valência 

5 Janeiro 

1866 


Idem 

Jayme Uhler. 

Mahon (I. Min.) 

26 Abril 

1843 


Idem 

D. BernardoTorresano.. . 

Sevilha 

8 Julho 

1861 


Idem 

D. Poncio Rodolfo Dahlauder.... 

Alicante 

16 Dez. 

1870 


Idem ! Francisco Filgueiras. 

Vigo 

6 Abril 

1859 


Idem | Angelo Crosa. 

Tenerine 

23 Fever. 

1860 


Cônsul jJoão Emílio Turuil. 

Porto-Rico 

17 Setemb. 1862 


Vice-consul ! 

Emilio Sola. 

Huelva 

16 Dez. 

1870 


Idem IMiguel Ruiz de YiUanueva. 

Almeria 

23 Nov. 

1864 


Cônsul |Eduardo Bellamv. 

Manilha 

3 Junho 

1871 


Vice-consul 'Juan Antonio Ferrer. 

Palma 

1 Julho 

1874 


Idem 

Benigno Dominiques Gil. 

Gijon 

1 Julho 

1874 


Idem 

João Antonio Teran y Mier.... 

S. Lucar de Bar- 






rameda 

23 Dez. 

1876 


Idem 

Joaquim Maso y Pujol. 

Granada 

22 Março 

1876 


Cônsul 

Oscar Porta y Yicuua. 

Havana 

Ti Out. 

1875 


Vice-consul 

Andrés Argento . 

Algesiras 

5 Julho 

1876 

Hcsse G.-Ducal 

Cônsul geral 

Visconde de Desterro. 


17 Jan 

1871 

Imp. Allemão 

Idem 

Antonio Marques Soares. 

Frankfort s. m. 

2 Abril 

1807 


Cônsul g. lion., 






ene, doV.con. 

José Behrend. 

Berlim 

5 Abril 

1872 


Vice-consul 

Izidoro Mever.. 

Steítin 

14 Julho 

1870 


Cônsul gerei 

Barão de Paraguassú. 

Hamburgo 

3 Janeiro 

1863 


Vice-consul 

Christiano Peter Hou. 

Cu xhaven 

27 Março 

1866 


Cônsul geral 

Barão de Paraguassú. 

Lübeck 

3 Janeiro 

1863 


Vice-consul 

João Frederico Lutjens. 

» 

27 Marçu 

1861 


Idem 

Antonio Muniz Barreto de Aragão 

Hamburgo 

3 Maio 

1875 










































ConiSnuneAo «lo quadro do corpo consular brazilciro. 



Italia. 


Cônsul geral 

Vlce-consul 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Cônsul hon. 


Dr. Cesar Persiani. 

Francisco M. Damaso de Carvalho. 

Leopoldo Bisio. 

jJoilo B. Carani Massa. 

]Luíz .Manoel Bozzano . 

j Manoel Signorili. 

jNicoláo Pacetto. 

Agostinho Molfino. 

Antonio Cardella. 

Carlos Mazzone. 

José Moriondo. 

José Muzio. 

Salvatore Puglise. 

Antonio Lipari .. 

Caetano Morelli. 

Antonio Laquidara-. .. 

Gaetano Barbera. 

Vicenzo Ereditá.. 

Salvador Lateta.. 

jGugielmo Pierni. 

jCorrado Adami Bocaccini...... 

jMatteo Guiilot. 

jErnesto Naclerio. 

i Antonio Petrucci Kesen. 

ILuiz Bruzzoni. 

i Dr. Giovnnni Baptista Marchesfui, 
■Caetano Urbano.. 


Marrocos. 

Vice-consul i 

I 

Tosé Daniel Collaço. 

Meckl. Schwer. 

Cônsul geral j 

Barão dc Paraguassú. 

Meckl. Sírelitz. 

Idem j 

Barão dc Paraguassú. 

Oldcmburgo... 

Idem 

Barão de Paraguassú. 

Paizes-Baixos. 

Idem 

Vice-consul 
Cônsul hon. 
Vice-consul 
Chancelier 

Antonio Alves Machado d*Andrade 

Carvalho. 

Jacoues H. C. van der Eun... 

H. F. Wurfbain. 

Petcr Rodernhuis Ypiuszoon... , 
E. van Schelíe. 

Paraguav 

Cônsul geral 

João Antonio Mendes Totta Filho. 


Vice-consul 

Jonre Lopes da Costa Moreira. ... 


Idem 

Pacifico de Vargas. 

Peru... 

Cônsul geral 

Antonio de Souza Ferreira . 

Vice-consul 

Idem 

Agente comm. 

Alexandre 'Westphal. 

João Jefferson. 

Jorge Stambery . 


Gênova 

» 

Veneza 
Spezia 
Lerici 
Bari 
Ancona 
Rapallo 
Girgenti 
Milão 
Turim 
Sfcvoua 
Palermo 
Trapani 
Cotroni 
Millazo 
Catania 
Taranto 
Messina 
Li orne 
Ra ve n na 
Alghero 
Nápoles 
Civitta Vechia 
Sampierdarena 
Roma 
Italia 


Tanírer 


1*23 Agosto 1862 
|-21 Jan. 1872 
18 Setemb. 1868 
7 Junho 1873 
14 Setemb. 1863 


1863 

1863 

1863 

1863 

1863 

1874 

1851 

1876 


15 Set 
5 Set. 

15 Set. 

15 Set. 

15 Set. 

12 Janeiro 
110 Juiho 

3 Julho _ 

14 Setemb. 1846 

5 Junho 1860 

16 Outub. 1857 
*20 Setemb. 1859 
i0 Dezemb. 1851 

6 Fever. 1864 
29 Março 

6 Out. 

6 Julho 
5 Abril 

1*22 Jan. 

7 Junho 

15 Junho 


Rotterdam 

Amsterdam 

» 

Harlingen 

Rotterdam 

Assumpção 

» 

S. l ° Estanisláo 

Lima 

» 

Arica e Islav 
Arica 


1875 
1870 
1864 
1866 
1867 
1873 
1S75 
6 Agosto 1875 

5 Jan. 1861 

3 Jan. 1863 

3 Jan. 1863 

3 Jan. 1863 


114 Abril 1861 

|*22 Fev. 1849 

5 Nov. 1868 

19 Janeiro 1872 

7 Abril 1849 

1 Abril 1871 

5 Abril 1876 

7 Agosto 1873 

31 Maio 1837 

4 Nov. 1863 

8 Julho 1873 

10 Jan. 1874 







































CoiUlnunçSo «lo quadro do corpo consular braztleiro 


PAIZES 

EMPREGOS 

NOMES 


Vice-consul i 
Idem 1 

4. Wenceslão Tejeda.... 


lenrique Escardó. 


Idem 1 

ienrique Guilherme de Souza.. •. 


• Idem 

Lntomo da Silva. 


Cônsul geral » 

oão Baptista Gonçalves da Rocha 


4gente comm. ! 

7 rnncisco Bohling . 

Portugal e seus 
domínios... 

Cônsul geral 

Barão de Santo Angelo . 


Chanceller 

Paulo Porto Alegre. 


Cônsul priv. 
Vice-consul. 

Manoel José RabelJo . 


Agostinho Francisco Velho. 


Idem 

Francisco Boaventura Rodrigues. 


Idem 

Joaquim Lobo de Miranda. 


Idem 

Manoel Silveira dos Santos...... 


Idem 

Manoel José Vieira Junior...... 


Idem 

J. A. de Mendonça e Menezes.. .. 


Agente comra. 

Antonio de Mendonça M. Pam- 


Vice-consul 

Luiz Antonio Cardoso de Mello... 


Idem 

Francisco Peixoto da Silveira... . 


Idem 

José Antonio Martins. 

1 

Agente comm. 

Antonio Lobato de Mesquita. 


Vice-consul 

Thomaz de Souza Machado. • .... 


Idem 

João Antonio Martins. 


Idem 

Manoel Gonçalves da Rocha. 


Idem 

Manoel Antonio das Chagas.... . 


Idem 

A. Luiz Gonçalves Vianna Junior. 


Idem 

José Maria Duarte. 


Cônsul 

Barão do Cercal . 


Vice-consul 

Antonio Alexandrino de Mello.... 


Idem 

José Alves Monteiro... 


Idem 

Affonso Ernesto de Barros.. 


1‘dem 

Pedro Zeferino Barboza Paiva.. . . 


Idem 

Domingos Lake Marsius..... .. • 


Idem 



Agente comm. 

Antonio Ferreira Nobre Thenuda, 


Vice-consul 

Francisco Ferreira de Moraes.... 


Agente comm. 

Francisco de.Salles Ferreira. 


Vice-consul 

Antonio Joaquim de Carvalho... 


Idem 

Carlos Eugênio Burnaj. 


Agente comm 

Pedro Paulo dos Santos. 


Liem 

* Edivin Joha Morbey.... .. 


Idem 

Vital de Carvalhal N. da Silveira. 


Idem 

Aniceto Ferreira Martins. 


Idem 

Thomaz il. G. Vianna. 


LOGABEB 
ONDE RESIDEM 


Arequipa 

Calhôo 

Moyobamba 

Tumbes 

Loreto 

Islaj 

Lisboa 

» 

Porto 

» 

Ericeira 
Lagos 
Hha do Pico 
Ilha da Madeira 
Ilha Terceira 
(Angra) 


Ilha de Maio 
[. de S. Miguel 
(Ponta Delgada 
Ilha do Sal 
Ilha do Faval 
(Horta) 

Ilha Graciosa 
I. de S. Vicenti 
Villa do Conde 
Tavira 

V. do Castello 
Setúbal 
Macáo 
» 

3. Martinho, Ns 
zareth e Alcol 
Figueira 
I. de S. Thom 
I. do Príncipe 
Villa is ova 
Portimão 
)> 

Loanda 
» 

leja, Serpa e seu 
districto. 
Santiago 
I. de S. Miguel 
S. Vicente 
Ilha Graciosa 
Ilha do Sal 
V. do Castello 


DAI AS DAS CàBTAS. 

PATENTES 

OU BENEPLÁCITOS 

3 Jan. 

1871 

8 Nov. 

1870 

21 Nov. 

3870 

6 Maio 

1872 

3 Maio 

1876 

10 Jan. 

1874 

22 Março 

1867 

1 Dez. 

1874 

9 Fev. 

1867 

5 Set. 

1868 

19 Jan. 

1836 

6 Março 

1870 

21 Maio 

1862 

17 Ag.«sto 

1868 

16 Março 

1852 

8 Nov. 

1851 

4 Fev. 

1874 

12 Junho 

1855 

*22 Asrosto 

1876 

24 Setemb. 1858 

12 Junho 

1855 

17 Agosto 

1868 

13 Julho 

1844 

12 Setemb. 1859 

12 Jan. 

1837 

11 Abril 

1849 

1 Fever. 

1860 

d. 7 Janeiro 

1870 

20 Maio 

1865 

14 Set. 

1868 

6 Fev. 

1869 

6 Maio 

18 70 

6 Jan. 

1874 

. 10 Set. 

1870 


i 16 Janeiro 1S74 


17 Agosto 
1 Dez. 
29 Agosto 
20 Nov. 
26 Abril 
26 Abril 
17 Março 


LS71 

1874 
1857 

1875 
J875 
1875 
1875 
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Continuacito «lo «|«in«Iro «lo corpo consular lirazileiro. 


PATZES 

EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 

ONDE RESIDEM 

DATAS DAS CARTAS 

PATENTES 

OU BENEPLÁCITOS 

Rep.Argentina 

Cônsul geral 

Dr. Jotto Adriao Chaves. 

1 

! Buenos-Ayres 

5 Fôv. 

1872 


Chanceller 

Leopoldo Moreira da Silva. 

» 

6 Fev. 

1875 


Vice-consul 

Joaquim Pedro da Rocha. 

» 

16 Janeiro 

1872 


Idem 

Adolfo Ramon Ballesteros. 

Paraná 

C. do Uruguny 

19 Fever. 

2 Janeiro 

1873 

1864 


Idem 

Joüo Leite Guimarães. 


Idem 

Agente comm. 

José Pedro da Rocha.,. 1 Concordia 

Jorsre Hudson.:. » 

21 Dez. 

1874 


Vice-consul 
Agente comm. 

Luiz Maria Navarro. 

Augusto Maroyer. 

Restauração 

» 

13 Abril 

1867 


Vice-consul 

JoSc Evangelista Cardoso Rangel. 

Rosário 

21 Dez. 

1874 


Idem 

Agente comm. 
Vice-consul 

Dr. Geraldo Francisco da Cunha.. 
Carlos N. Rosselli. 

Corriehtes 

» 

23 Jan. 

1871 


Joaquim Ferreira Tavares. 

Gualeguaychú 

17 Maio 

1875 


Idem 

Henrique Pialti. 

Federaçüo 

31 Março 

1873 


Idem 

Manoel Carlos Pinheiro. 

La Paz 

31 Março 

1873 


Idem 

Joao Antonio Ribas. 

Mercêdes 

31 Março 

1873 


Idem 

Santiago Barrero. 

Alvear 

31 Março 

1873 


Idem 

Francisco de Paula e Souza. 

Curusú Cuotiá 

31 Março 

1873 


Idem 

Joao Podestá. 

Monte Caseros 

31 Março 

1873 


Idem 

José de Mello P. de Rezende.... 

S- Thomé 

18 Agosto 

1876 

Rep aí d’Ameri- 






ca Central. . 

Cônsul 

Vice-consul 

Jorge JoSo Hockmever (ausente).. 
Eduardo Lehnhofl. 

Guatemala 

» 

21 Maio 

1867 

Rússia . . . . 

Cônsul geral 

Augusto Ed. Schwabe de Revel.. 

S. Petersburgo 

3 Aemsfo 18:S0 


Vice-consul 

Carlos Gabriel Gericke. 

» 

21 Abril 

1869 


Idem 

Henrj Thoms. 

Riga 

14 Fev. 

1876 


Idem 

Frederico Kraft... 

Mosco w 

8 Abril 

1850 


Cônsul 

Hermann Rafíalovich. 

Odessa 

7 Outub. 

1859 


Vice-consul 

Alexandre G. Wilkens....... 

Cronstadt 

18 Fev. 

1870 


Cônsul 

Rehnold Frenkell. 

Helsingfors 

14 Julho 

1860 


Vice-consul 

Eduard Bátge., 

Revaí 

14 Set. 

1875 

Saxonia. . . . 

Cônsul geral 

Antonio Maraues Soares. 



1 Bírr 


Vice-consul 

, Joaquim Ferreira de Sampaio.... 

Dresde 

2 Abril 

1864 

Saxe-C.-Goth. 

Idem 

Carlos Mathiss. 

Goíba 

3 Fev. 

1865 

Suécia e Nor. 

Cônsul geral 

Ernesto Antonio de Souza Leconte. 

Stockholmo 

19 Janeiro 

1861 


Vice-consul 

Otto Leiber. 

» 

8 Julho 

1873 


Agente comm. 

Gustaf Eriçson. 

y> 

30 Junho 

1874 


Vice-consul 

Adolfo Mever. 

Gothem burgo 

27 Abril 

1868 


Idem 

Nicoláo H. Knutzon. 

Cristiansund 

10 Julho 

1857 


Idem 

Tollef Stub.... 

Bergen 

2 Set. 

1869 


Cônsul hon. 

Antonio Mathias Jenssen. 

Trondybjen ! 

27 Dez. 

1851 


Vice-consul 

Axel Tenger. 

VVesterwick 

16 Junho 

1862 


Idem 

Carlos Hasselquist. 

Calmar 

8 Nov. 

1865 


Idem 

HansFrús., 

Malmo 

8 Março 

1866 


Idem 

Francisco Hintz Terdorph. 

Nordkíiping 

4 Dez. 

1865 


Idem 

JessThomsen. f 

Christiania 

5 Julho 

1867 
















































Continuaçtto do quadro do corpo consular brazileiro. 


PAIZES 

EMPREGOS 

NOMES 

Suissa. 

Cônsul geral 



Vice-consul 

Idem 

Dr. Raymundo de Sá Valle... u 
Arnold Curant. 

Uruguaj (Rep. 
Oriental do) 

Cônsul geral 
Vice-consul 
Idem 

Eil. Carlos Cabral Deschamps.. . . 

Luiz Affonso Pereira Torres. 

bilveno da Costa Pereira. 


Idem 

! 

Josó Roubaud. 


Idem 

Idem 

Idem 

Agente com. 

João Jacintho Teixeira de Mello... 

José Miguel Dias Ferreira. 

Daniel José Gomes de Freitas.... 
Francisco Fraga. 


Idem 

André Barrios. 


Idem 

João Guilherme Mariath....... 


Vice-consul 

Manoel Amaro da Silveira Junior. 


Idem 

Firmino da Silva Santos. 


Idem 

Thomaz de Miranda Ribeiro. 

Venezuela.... 

Cônsul geral 
Vice-coDsul 
Idem 

João Rdhl. 

Abraham Henrique Moron. 

G. A. Meyer... 


Idem 

Isaac Salas. 1 


Idem 

Abraham Salas.,. 

Würtemberg.. 

Cônsul geral 

Visconde de Desterro. 





L0GARES 
ONDE RESIDEM 

DATAS DaS Cat^taS 

patentes 
ou beneplácitos 

Genebra 

27 Jan. 

1871 

» 

3 Maio 

1876 

Berna 

5 Nov. 

1870 

Montevidéo 

29 Outub. 

1870 

» 

31 Jan. 

1871 

. . Maldonado 

11 Fev. 

1857 

S.José Canelones 



e colonia do 



Sacramento. 

9 Abril 

1875 

Serro Largo 

19 Jan. 

3861 

Mercedes 

3 Agosto 

1858 

Taquarembó 

20 Maio 

1862 

Santa Rosa 

13 Março 

1869 

Constituição 

16 Abril 

1863 

Paysandú 

9 Abril 

1875 

Florida, Minas e 



Durasno 

10 Março 

1871 

Salto 

9-Abril 

1875 

Sorianno 

9 Abril 

1875 

Caracas 

20 Fev. 

1869 

» 

20 Dez. 

1873 

La Guayra 

25 Junho 

1872 

Barcelona 

22 Set. 

1868 

Curaaná • 

20 Nov. 

1868 


17 Jan. 

1871 


Secretaria d’Estado dos negocios estrangeiros, 30 de Dezembro de 1876. 


Babão de Cabo Fbio. 





















Quadro do corpo 


consular estrangeiro resiliente no Império. 



logares datas 

ONDE RESIDEM DO EXEQUATUR 


Cônsul geral j 
Cônsul 1 

Liem j 

Yice-consul ; 
Idem 
Idein 

Ene. do V.con. 
Idem 

Yice-consul 

Idem interino 
Vice-cônsul 
Idem 

Ag. consular 

. Cônsul geral 
Yicè-consul 
Cônsul 
Yice-consul 
Cônsul 
Yicc-consul 
Cônsul 
Yice-consul 
Cônsul 
Idem 

Cônsul int. 
Yice-consul 
Cônsul 
Enc. do con. 

. Cônsul 
Idem 

Vice-cousul 

Idem 

Consui 

Yice-consul 

Cônsul 

Idem 

Enc. do cons. 


jCarlos Guilherme Gross. 

C.T. Siade . 

jYisconde do Livramento. 

;.Ioâo .. 

. Adolpho Lané 

| José Ferreira da Silva Junior (aus.) 

IAlfredo Fagard..... 

jAntonio Cyrilio Freire. ... . 

Joaquim Francisco Fernandes (au¬ 
sente) .'._. 

Joaquim Baptista Moreira. 

■Carlos Buüich. 

iL. F. Tollens. . 

lEdmond Tellscher.. • ■ 


Luiz Laureys (ausente). .. 

Luiz Laureys Filho. 

Antonio de Lacerda. 

E. Champion. 

ÍLuiz Antonio de Siqueira. 
jCarlos Colsoul. 


Rio de Janeiro 
Bahia 

Pernambuco 

Sergipe 

Maroim 

Maranhão 

» 

Fortaleza 


Santos 

Rio G. do Sul 
Porto-Alegre 

Rio dc Janeiro 


Pernambuco 


jCustodio Gonçalves Belchior.... Marannão 

jManoel Antonio dos Santos. D 

jGuilherme Cesar da Rocha. Ceará 

1 Joaquim Antonio Alves. Para 

Fernando Felippe. Santos 

,C. Budich . » 

ÍE. de la Martinière (ausente). Desterro 

1 Antonio da Silva Rocha Paranhos. » 


*20 Set, 

8 Jan. 

1*2 Junho 
28 Fev. 

8 Jan. 

S Jan. 

8 Jan. 
Set. 

28 Fev. 
Março 

29 Julho 
21 Abril 

5 Julho 

28 Março 
10 Abril 
15 Nov. 

5 Fev. 

28 Fev. 

18 Out. 

13 Março 

2 Maio 
26 Jan. 

10 Julho 

19 Julho 
12 Jan. 

5 Agosto 


I Bernardo Caimary.| Rio dc Janeiro 

I Cândido Casim 0 Guedes Alcoforado Pernambuco 

Georgc Mesbitt . » 

I Francisco Coelho da Fonseca. Fortaleza 

José Luiz de Souza. » 

Ildefonso José de Figueiredo ... , Santos 

D. Benjamin Lens.I Manâos 

Fernando G. Dobert (ausente)... I Bahia 

Barão de Marinho. » 

José Maria de Frias... Rio de Janeiro 

José João d’Amorim. Pernambuco 

jAntonio João de Amorim. » 

Luiz da Rocha Santos. Maranhão 

Henrique de la Rocque. Para 

Constaníino J. Ferreira Pinto.... Bahia 

Francisco Emygdio de Sá. Santos 

jAntonio Francisco de Santa Rita. Paranaguá 

! Henrique Schütel (ausente). S. la Catharina 

] Duarte Paranhos Schüíel. » 

| Alfredo Schutt. Porto-Alegre 

iJosê Luiz de Souza. Fortaleza 


Cônsul geral 
Cônsul 
Yice-consul 
Idem 
Cônsul 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 

Enc. do cod. 
Cônsul 
Idem 


21 Out. 1868 
7 Março 1861 

10 Set. 1858 

11 Março 1872 
*2 Maio 1873 
5 Fev. 1873 

12 Dez. 1874 

26 Abril 1873 
Agosto 1876 

7 ísov. 1865 

27 Fev. 3863 
18 Noy. 1875 
14 Fev. 1852 
18 Set. 1849 
17 Nov. 1870 

5 Set. 1871 
20 Dez. 1872 
20 Julho 1849 

28 Junho 1875 
17 Janeiro 1876 
30 Out. 1872 











































ContinuneSo «lo quadro «lo corpo conualar estrangeiro 


PàIZES 


Costa Rica. .. 


Dinamarca.. .. 


Estados-Unidos 


França, 


L0GARE3 
ONDE RESIDEM 


DATAS 

DO exrquattir 


Cônsul 
Idem 
Idem 

Enc. do cônsul. 


Cônsul geral 
Vice-consul 
"Cônsul 
Enc. do cons. 
Idem 

Vice-consul 

Cônsul 

Vice-consul 

Idem 

Cônsul 

Vice-consul 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 


Consul-geral 

Vice-consul 

Cônsul 

Idem 

Vice-consul 
Coúsul 
Yice-consul 
Cônsul 
Vice-coDsul 
Idem 
Cônsul 
Agente cons. 
Idem 
Idem 

iAgente comm. 


José Ferreira Leal. 

Antonio Lacerda. 

João José de Carvalho Moraes (au¬ 
sente). 

IJosé Cândido de Moraes. 


Alberto Emilio Adolpho Nielsen.. 

| José Francisco de Mattos Pimenta' 
Theodoro Teixeira Gomes (ausente) 

Charles Kühnert. 

Devarieux. 

jMartinus Hojer. 

João Lourenço Paes de Souza.. 

C. Budich .. 

Joaquim Antonio Guimarães... 

W. Heidtmam. 

W. I. Hasche. 

Cesar de la Camp.. 

Fernando Hackradt.. 

Theodoro Braasch. 

João Rodrigues da Cruz. 


José M. Hinds. 

Francisco Maria Cordeiro. 

Ricardo A. Edes. 

Joseph W. Stirker. 

Jeronvmo José Tavares Sobrinho. 

Andrew Cone. 

Daniel K. Pomeroy. 

William F. Wright. 

Walter Hamslej. 

W. H. Willington. 

Guilherme K. Peabodv . 

Broder Braasch. 

José Smith de Vasconcellos. 

L. S. de Vasconcellos. 

Eduardo Biernott. 


Cônsul 
iConsul honorar. 
[Ch.Enc.docons, 
Ag. Vice-cons. 

Cônsul 
Enc. do con. 

Cônsul 

Vice-consul 

Idem 

Idem 

Agente cons. 
Vice-consul 


Alfredo de Valois (ausente).. 

Thecdoro Taunav . 

üegrand. 

P. Lecler. 

Theodosio Rocher (Ausente). .. 

Pejre. 

Devarieux. 

Alfredo L. Fagar. 

Carlos Rohillard. 

Francisco Montandon (ausente). 

A. Bousquet. .. 

Theodoro Todeschini. 


Rio de Janeiro 
Bahia 

Pernambuco 

» 


Rio de Janeiro 
Campos 
Baliia 

» 

Pernambuco 
Maranhão 
Pará 
Santos 
Paranaguá 
Rio G. do Sul 
Porto Alegre 
Fortaleza 
S. u Catharina 
Maceió 
Aracajú 


Rio de Janeiro 

» 

Bahia 

Pernambuco 

Maranhão 

Pará 

» 

Santos 

» 

S. u Catharina 
Rio G. do Sul 
Maceió 
Fortaleza 
Ceará 
Parnahyba 


Rio de Janeiro 


Campos 

Bahia 

» 

Pernambuco 

Maranhão 

Ubatuba 

Santos 

» 

Santa Catharina 


9 Agosto 1871 
9 Agosto 1871 


|20 Dez. 
Junho 


4 Nov. 

16 Set. 

3 Agosto 
Agosto 
Dez. 

(22 Agosto 
10 Set. 


1872 

1876 


1874 

1847 

1867 

1876 

1876 

1856 

1851 


6 

Março 

1863 

3 

Outub. 

1856 

22 

Fev. 

1876 

14 

Dez. 

1871 

23 

Dez. 

1875 

5 

Maio 

1856 

23 

Dez. 

1875 

24 

Nov. 

1874 

7 

Março 

1876 

3 

Junho 

1871 

2 

Outub. 

1865 

22 

Junho 

1871 

23 

Jan. 

1872 

11 

Julho 

1876 

19 

Dez. 

1876 

23 

Março 

1871 

10 

Agosto 

1876 

5 

Agosto 

1872 

2 

Maio 

1873 

29 

Nov. 

1871 

10 

Março 

1864 

9 

Maio 

1871 

11 

Agosto 

1868 

16 

Jan. 

1872 

8 

Junho 

1858 

4 

Julho 

1876 

8 

Nov. 

1867 

14 

Dez. 

1875 

10 

Fev. 

1876 

6 

Out. 

1874 

23 

Juuho 

1866 

12 

Out. 

1842 

25 

Set. 

1865 

28 

Julho 

1873 

24 

Nov. 

1875 


x. II. 


7 
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Continuação do quadro do corpo consular estrangeiro. 


PA1ZES 

empregos 

NO-UES 

LOGABES 

OXDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQÜATUR 

França.* 

Aít. Vice-cons. 

Pascal Liroti... 

Rio Grande do Sul 

17 Set. 

1859 

Asreníe cons. 

Alphonse A. Noraí. 

Porto-Alegre 

30 Nov. 

18/2 


Idem 

Diniz Culierre. 

Belém 

14 Dez. 

1871 


Vice-consu! 

Mauoel Nunes dc Mello. 

Fortaleza 

29 Abril 

18G3 


Idem 

Victor Renault,.. 

Barbaccna 

$ Nov. 

1867 


Idem 

Joaquim Soares Gomes. 

Paranaguá 

! 4 Nov. 

1873 


Aít. cônsul. 

José Francisco de Miranda Filho. 

Parnahyba 

11 Dez. 

1862 


Idem 

Jacques Boudoussier. 

Victoria 

10 Out. 

1876 

Gran-Bretnnha. 

Cônsul 

Joríre Samuel Leunon Hunt Jaus.) 

Rio de Janeiro 

13 Dez. 

1864 


Yice-consui 

Richard Austin. 

» 

5 Maio 

1875 


Cônsul 

João Monran Jur.ior. 

Bahia e Sergipe 

24 Out. 

1S/6 


Yicc-consul 

John Charles Morgan. 

Bahia 

22 Abril 

1867 


Idem 

Roherto Brown. 

Aracaju 

11 Nov. 

1S76 


Idem 

Roberto J. Saalders. 

Parahvba 

18 Agosto 

1859 


Cônsul 

Eduardo Henrique Walker. 

Pernambuco (*) 

10 Maio 

187(> 


Yice-consui 

Ricardo C. Corfíeld. 

» 

27 Abril 

1866 


Idem 

John Wiliiam Studart. 

Coará 

22 Maio 

1S54 


Idem 

Guilherme Bmgham Wilson. 

Maranhão 

22 Out. 

1860 


Cônsul 

Th. John ShÍDton Green. 

Pará (“j 

2 Nov. 

1875 


Idem 

Charles Saunders Dundas ; au- 






sente’;... 

Santos 

7 Abril 

1870 


Idem iníer. 

José R. Wright. 


11 Agosto 

1876 


Cônsul 

Randall Callander. 

RioG. do Sul (***) 

6 Abril 

1867 


Vice-consul 

Carlos Ernesto Berg. .. 

» 

13 Agosto 

1866 


Idem 

Gustavo Guilherme Wucherer.. .. 

Maceid 

11 Fev. 

1861 


Idem 

Arthur Armishaw . 

Porío-Alegr? 

2! Junho 

1873 


Idem 

John Watson. 

Desterro 

10 Março 

1»6S 


Idem 

James Newel Gordon (ausente)... 

Sabará 

11 Jan. 

1870 


Enc.doY.cons. 

Dr. Alexandre Buchanaii. 

» 

125 Agosto 18/o 


Vice-consu! 

Joaquim Soares Gomes. 

Paranaguá 

7 Maio 

1872 


Ag. consular 

J. J. Brumschweiler. 

Aracaty 

2 Juiho 

1874 

Grécia. 

Cônsul 

Othon Lecnard. 

Rio de Janeiro 

' 6 Junho 

1874 


Idem 

José Augusto de Figueiredo.... 

Bahia 

,10 Dez. 

1S56 


Vice-consul 

Ant° da Cunha Soares Guimarães. 

Pernambuco 

16 Set. 

1845 


Idem 

Francisco José da Silva Araújo... 

Rio Grande do Sul 

17 Julho 

1851 

Hespnnha.... 

Cônsul 

Mauoel Calud. 

Ric de Janeiro 

6 Agosto 

1868 


Vice -cônsul 

Cvpriano Lopes de Oliveira. 

S. João da Barra 

16 Março 

1859 


Idem 

José Alfredo Carneiro da Fontoura. 

Campos 

21 Agosto 

1874 


Idem 

João Eduardo dos Santos. 

Bahia 

5 Maio 

1876 


Idem 

Henrique Rodrigues v Cáo. 

Parahvba 

12 Junho 

1873 


Idem 

João Busson (ausente;. 

Pernambuco 

13 Março 

1866 


Idem interino 

Francisco Affunso Monteiro. 

)) 

12 Junho 

1876 


Vice-consul 

Luiz Ribeiro da Cunha. 

Ceará 

il Janeiro 

1866 


(*) Este distrlcto consular coniprehcnde as províncias da Parabyha, Alagoas. Rio Grande do Norte e Ceará. 
{**) Este distrlcto consular comprehcndc as provindas do Amazonas e Maranhão. 

**') Este districto consular comprchcndo as provindas de Santa Caíharina e do Paraná. 
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ContinuaçSo «lo quadro do corpo consular estrangeiro. 


Hespanha. 


EMPREGOS 


Império 
Aliem üo... 


Vice-consul 

Idem 

Cônsul 

Vice-consul 

Idem int. 
Vice-cousul 
Idem 
Idem int. 
Vice-consul 
Idem 
Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Consui 
Enc. docon. 
Cônsul 

Enc. do V. con. 

Cônsul 
Idem interino 
Consui 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 

Vice-cousul 
Idem 
Consui 
Vice-consul 
Ag. consular 
Consui 
Idem 

Vice-consul 

Consui 

Vice-consul 


LOGrARES 
ONDE RESIDEM 


Italia . 


|josú Jeronymo Pereira. 

Francisco de Vasconcellos Men¬ 
donça. 

Cândido Ccsar da Silva Rosa.. .. 
Joaquim José Alves Junior (au-J 

sente)..... 

Victoriano Murietta. 

João Manoel Alfaia. 

Manoel Leocadio de Oliveira. 

Miguel de Souza Lobo.. 

Zeferino A. de Azambuja... 

iBenito Maurel. 

Am oro Barreto de Albuquerque] 

Maranhão. 

Sebastião Paradeda. 

Antonio Joaquim F. Guimarães.. 

|José Argimon. 

Antonio Soares Pinheiro. 

|José Ribeiro Coelho. 

Francisco Rodrigues Rayna. 

Antonio Martius Machado. 

D. José Masramon. 

Clemente Astudillo y Bussoms.. 

Daniel Caetano da Silva. 

Agostinho Rodrigues de Souza... 

Herman Haupt (ausente]. 

Wolfgang Ench Weber.. 

Guilherme Brambeer. 

Gustavo Sesselberg. 

Henrique Brunn (ausente). 

Luiz Saml. 

Ch. Retberg . 

J. W. Schmidt. 

F. E. F. Hackradt. 

W. Ter Brüggen. .. 

[jacob E. T. Èrcel. 

Victor Gaertner. 

Ottokar Dorfell. 

Pedro Müíler.'. 

|joão Cancio Pereira Prazeres.. . 

F. Otto Schramm. 

Guilherme Otto. 

Peter Borstelmann. 

Henrique Dettmer. 

Claro Américo Guimarães.. 

Eduardo Hagemann . 

Herman Niemryer. 

Frederico Kuía.. 

Jacques Graf. 


Victoria doPalmar] 

Maceió 
Maranhão 


» 

Santos 
Paranaguá 
Santa Catharina 
Rio Grande do Sul| 
Pelotas 


Consui Dominico Freddi. ... 
Vice-consul Pascuale Petracconi. 


Matai 

Porto-Alegre 
Ouro-Preto 
TJru r 'uajana 
Pará 
Victoria 
Codó 
Caxias 
Bagé % 
Arocaty 
Aracajú 
Maaáos 

Rio de Janeiro 

T) 

Pará 

» 

Ceará 

» 

Bahia 
Santos 
Desterro 
Torto-Alegre 
Rio G. do Sul 
3oL de Blumenai 
Joinville 
Petropolis 
Maranhão 
Maroim 
Pernambuco 
Maceió 

P. de S. Franc 0 
Parauaguâ 
S. Paulo 
Parahyba 
Campinas 
Natal 


DA.TAS 

DO EXEQÜATUR 


6 Julho 1875 

7 Janeiro 1861 
10 Abril 1871 


3 Agosto 1S46 
13 Abril 1863 
1 Junho 
|25 Maio 
16 Maio 
20 Maio 
19 Junho 


1857 

1870 

1876 

1861 

1861 


18 

Maio 

1874 

12 

Junho 

1S72 

20 

Out. 

1876 

3 

Fev. 

1876 

5 

Abril 

1866 

29 

Janeiro 

1866 

3 

Fev. 

1866 

21 

Agosto 

1874 

14 

Abril 

1874 

30 

Agosto 

1876 

15 

Fev. 

1875 

5 

Maio 

1876 

10 

Nov. 

•S71 

23 

Marco 

1875 

10 

Nov. 

1S71 

14 

Fev. 

1876 

4 

Fev. 

1873 


Março 

1874 

11 

Março 

1872 

10 

Nov. 

1871 

10 

Nov. 

1871 

10 

Nov. 

1871 

9 

Julho 

1873 

10 

Nov. 

1S7L 

10 

Nov. 

1871 

20 

Dez. 

1872 

10 

Nov. 

1S71 

10 

Nov. 

1871 

10 

Nov. 

1871 

10 

Nov. 

1871 

13 

Maio 

1872 

9 

Jan. 

1872 

6 

Dez. 

1872 

6 

Dez. 

1872 

1 

Abril 

1873 

14 

Junho 

1873 

, 12 

Set. 

1876 

21 

Abril 

1874 














































ContinuuçiEo do quadro do corpo consular estrangeiro. 


1 

PAlZES 

EMPREGOS ! 

NOMES 

logares 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQÜATUR 

Jtfilm ... 

Agente cons. 1 
Dele", consular. 

3ttom Leonardo. 

Victoria 

12 Julho 

1867 


loaquim José Barboza ... 

Coará 

7 Out. 

1863 


Idem ! 

Augusto Gomes da Silva. 

Parahyba do N- 

7 Out. 

1863 


Vice-cônsul 

Idem 

Barão da Soledade. 

Francisco Gaudencio da Costa Ju- 

Pernambuco 

4 Set. 

1866 



nior. 

Pará 

(5 Dez. 

1853 


Agente cous. 

Jiedrick Pezoldt . 

Santos 

23 Nov. 

1869 


Idem 

Alexandre Bousquet.. 

Paranaguá 

30 Julho 

1869 


Cônsul 

Girolano Vitaloni. 

Rio Grande do Sul 

13 Junho 

1874 


Agente cons. 

Alexandre Weinçartner. 

Porto-Ale "re 

13 Out. 

1875 


Idem 

Luiz Joaquim Rodrigues Lopes . 

Maranhão 

19 Dez. 

1860 


Idem 

Medardo Rivani.. 

Cuvabá 

10 Set. 

1862 


Idem 

Alexandre Pellew Wilson (ausente) 

Bahia 

27 Julho 

1870 


Idem interino 

G. H. Duder. 

» . 

16 Dez. 

1876 


0. hon., 2° cat. 

E. Pellew Wilson Junior. 

Desterro 

1 Set. 

1865 


Agente cons. 

Giuseppe A. de Maria. 

» 

6 Julho 

1876 


Idem 

Giuseppe Bina. 

Bagó 

12 Maio 

1875 

Paizes-Baixos. 

Consu» geral 

M. L. van Deventer. 

Rio de Janeiro 

18 Maio 

1875 


Vice-consul 

Karl Vallais (auserte). 

» 

15 Nov. 

1870 


IdSm interino 

Frederic Palm. 

» 

9 Set. 

1876 


Vice-consul 

Constantino Cardoso Guimarães. 

Campos 

23 Maio 

1848 


Cônsul 

Carlos Wacbsmann. 

Bahia 

18 Julho 

1876 


Idem int. 

H. Ledebour.. 

Pernambuco 

29 Agosto 

1876 


Vice-consul 

Joaquim M. Guimarães. 

Ceará 

18 Julho 

1876 


Idem 

Roberto J. Shalders. 

Parahyba 

18 Julho 

1876 


Idem 

A. Duarte Godinho. 

Maranhão 

18 Julho 

1876 


Idem 

A. J. da Costa Cunha. 

Pará 

26 Dez. 

1876 


Cônsul 

C. Budich . 

S. Paulo 

18 Julho 

1876 


Vice-consul 

Leon Bergmann. 

Rio Grande do Sul 

21 Junho 

1872 


Idem 

BL A. Schramm. 

Sergipe 

10 Out. 

1876 


, Idem 

P. Borstelmann. 

Alagôas 

IS Julho 

1876 


Idem 

F. E. Hackradt. 

Desterro 

18 Julho 

1876 


Idem 

João Pedro da Rocha. 

Paraná 

18 Julho 

1876 

Paraguaj.| 

1 Cônsul geral 

José Antonio Alves de Carvalho.. 

Rio de Janeiro 

28 Junho 

1S72 

Chanceller 

Luiz d’0. Watkinson. 

» 

15 Set. 

1874 


Vice-consul 

Antonio de'F. Paranhos Junior. 

Bahia 

30 Junho 

1871 


Cônsul 

João Ramos. 

Pernambuco 

25 Nov. 

1872 


Hem 

Joaquim da Fonseca Barboza .. . 

Ceará 

17 Abril 

1873 


Idem 

Theodoro Borrowschi. 

Mato Grosso 

i29 Maio 

1875 


Idem 

José Moreira da Silva. 

Maranhão 

Il2 Nov. 

1873 


Vice-con3ul 

José Dias Vianna. 

Rio Grande do Sul i22 Out. 

1873 


Cônsul 

Francisco de Lemos Pinto. 

Porto-Alegre 

23 Maio 

1874 

Peru. 

Idem 

Henrique Harper. 

Rio de Janeiro 
Bahia 

■26 Out. 

4 Julho 

1866 

1874 


Idem 

Custodio Moreira de Souza. 


Idem 

D. José Miguel Rios . 

Belém 

10 Set. . 

1809 


Idem 

José. Pereira Vianna. 

Pernambuco 

11 Set. 

1869 


Vice-consul ini 

t José Antonio Nocholiche. 

Santa Catharina 

6 Maio 

1861 
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Continuação do quadro do corpo conuiular estrangeiro. 



Vice-cônsul Tito Antonio da Rocha. 


Portugal. 


Cônsul F ; delis Alves Ferra*.. Porto Alegre 

Vice-consul Antonio Nicoláo Sepeda (ausente) Pará 
Ene.doV.-cons. Joaquim H. Klautau. * . » 

. Cônsul geral Barão de Wildick. Rio de Janeiro 

Vice-consul. José Maria de Souza Loureiro... Itaguahy 

Idem José Corrêa de Mello. Mangaratiba 

Idem Francisco Pereira*Madruga .... Paraty 

Idem Antonio Caetano de Carvalho. . Angra dos Reis 

Agente cons. José Alves dVAvintes Moreira.. . Cabo Frio 
Vice-consulint. Alexandre Pereira de Sá Ferraz.. Macahé 

Idem José Rodrigues Lopes.Barra ’de S. João 

A", cons. int. Domingos Gonçalves da Costa... S. João da Barra 

Idem José Ribeiro de Meirelles. Campos 

Vice-consul João Antonio Fernandes Maga¬ 
lhães .r.. Victoria 

Idem Joaquim Fernandes Coelho. Bahia 

Idem Valentim Albino da Cunha Bessa. Rio das Contas 

Idem Joaquim Ignacio Pereira Junior.. R. G. do Norte 

Idem João de Almeida Monteiro. Alagôas' 

Idem Custodio Domingos dos Santos.. . Paranyba 

Vice-consul Horacio Urpia. bergipe 

Cônsul José Corrêa Loureiro. Piauhy 

Vice-consul Paulino José Coelho Bastos. » 

Cônsul Claudino de Araújo Guimarães.. Pernambuco 

Idem José Corrêa Loureiro. Ceará 

Vice-consul int. Francisco Joaquim da Rocha... Fortaleza 

Cônsul José Corrêa Loureiro. Maranhão 

Idem Joaquim Baptista Moreira. Pará 

Vice-consul Joaquim Francisco Fernandes.... Belém 

Idem Francisco de Souza Mesquita (aus.j Amazonas 

Idem interino Manoel Joaquim Machado e Silva » 

Vice-consul José Machado de Gouvêa. Granja 

Idem Henrique P. Bastos (ausente)... Santos 

Idem inter. Manoel A. F. da Silva. » 

Vice-consul Joaquim Victorino da Cunha.... Ubatuba 

Idem Manoel José Vieira de Macedo... S. Sebastião 
Aírente cons. Jacintho Bernardino Pinto da Fon¬ 
seca. Petropolis 

Idem Fernando de Souza Brandão. V. da Parabyba 

do Sul 

Idem João Baptista de Araújo Leite... Valença 

Idem José Faustino da Fonseca e Silva. Vassouras 

Idem Hemeterio José Pereira Guima- 

rSes. Cantagallo 

Idem Manoel José Simões.. Nova Friburgo 

Idem Agostinho Ramos Duarte.., S. Fidelis 

Idem Francisco Pinto Duarte. V. de Iguassú 

Vice-cons. int. Manoel José Corrêa. Paranaguá 

Agente cons. Francisco Gonçalves Ferreira Novo. Campinas 

Idem João de Azevedo Torres. Jaguarão 

Idem José Marques da Motta Guimarães. Rezende 


DO EXEQUàTUR 

7 Out. 

1873 

30 Maio 

1873 

21 Jan. 

1875 

1 Março 

1876 

8 Maio 

1875 

10 Abril 

1861 

*2 Set. 

1873 

30 Nov. 

1876 

4 Jan. 

1869 

21 Abril 

1865 

28 Agosto 

1867 

13 Junho 

1866 

20 Julho 

1865 

4 Fe ver. 

1865 

20 Dez. 

1867 

3 Set. 

1861 

20 Maio 

1853 

21 Julho 

1848 

3 Fever. 

1845 

11 Nov. 

1869 

22 Março 

1859 

19 Abril 

1870 

17 Abril 

1845 

2 Fever. 

1864 

19 Abril 

1870 

14 Out. 

1872 

19 Abril 

1870 

22 Maio 

1857 

5 Dez. 

1866 

9 Maio 

1874 

25 Agosto 

1876 

28 Fever. 

1863 

16 Agosto 

1864 

20 Dez. 

1867 

29 Março 

1852 

8 Nov. 

1836 

10 Maio 

1876 

13 Out. 

1865 

2 Maio 

1865 

14 Out. 

1874 

3 Maio 

1865 

13 Nov. 

1875 

12 Abril 

1873 

7 Nov. 

1868 

25 Set. 

1867 

19 Agosto 

1872 

4 Março 

1867 

3 Maio 

1865 
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Continuaçito do quadro do corpo consular estrangeiro. 



Portugal. Asentecons. JAntonio Godinbo Simões. V. de Maricá 3 Maio 1865 

Idem jLino Machado do Valle. V. doR. Bouito 3 Maio 1865 

Idem i Antonio Marques da Silva. V. de ltaborahy 3 Maio 1865 

Liem IManoel Caetano Jardim. Nitherohy 19 Julho -869 

Idem [Antonio de Lacerda Telles. Theresopolis 16 Maio 1870 

Idem jManoel da Silva Gaudara . Barra Mansa *21 Março 1874 

Idem | Ricardo José Gomes Pereira ... . Magé 21 Jan. 1876 

Idem iJoão de Castro Vieira. S. Maria Mag. 3 Maio 1865 

Idem !João José Cardoso. Ouro Preto 29 Set. 1869 

Idem jHenrique Coelho de Suuza Bastos. Juiz de F<5ra 4 Maio 1865 

Idem ;J. Teixeira Lopes Guimarães.. . T. da Leopold. 5 Maio 1865 

Idem jAntonio Joaquim de Almeida.... S.JoSo do Princ. 11 Set. 1876 

Idem jThiago José Mangini. Corumbá 5 Dez. 1876 

j Idem Emydio Pinto de Óliveirn.SaDta Victoria do 

Palmar 5 Out. 1876 

Idem Manoel José G. Guimarães. Bagé ü Out. 1876 

Idem José de Pinho e Castro.Mar de Hespanha 31 Julho 1872 

Idem interino João Pereira de Magalhães. » 31 Julho 1867 

Agente cons. Antonio Borges Sampaio. Uberaba 5 Maio 1865 

Idem Luiz Fernandes da C. Guimarães. Baependy 11 Julho 1866 

Idem José da Costa Rodrigues.S. João d*E!-Rei 5 Maio 1865 

Idem Ricardo Serafim da Silva Porto. Paracatú 5 Maio 1865 

i Vice-consul Lourenço d^raujo Pereira. Arêas 14 Julho 1869 

. Idem José Rodrigues Pereira Vianna.. Brotas 2 Julho 1869 

■ Idem Joaquim José Soares.. Sorocaba 11 Junho 1S66 

, Idem Alexandreda Silva Viilela (ausente) Pouso-Alegre lo Maio 1865 

; Idem interino Antonio Baptista de Oliveira. » 31 Julho 1867 

; Agente cons. Victorino da Silva França. Parahybuna 15 Maio 1865 

; Idem interino Antonio Q. de S. e Castro. » 28 Dez. 1867 

| Agente coas. Francisco Gonçalves Bastos e S&. Rio Formoso 16 Agosto 1866 

Idem Antonio da Silva Loyo. Goyanna 7 Jan. 1876 

Idem João Vieira de Azevedo. Mamanguape 15 Maio 1865 

Idem João Corrêa de Mello. Maranguape 3 Janeiro 1867 

Idem Fernando Ponteado Rosas. Ponta Grossa 15 Maio 1865 

Idem Manoel Rodrigues de Miranda.. . Benevente 25 Set. 1867 
Idem João Baptista Vr : ra de Carvalho 

■ Vasconcellos. Pirahy 5 Maio 1868 

i Idem Antonio Gomes de Souza. Constituição 9 Junho 1865 

' Vice-cônsul Antonio da Rocha Paranhos (au- 

i sente). Santa Catharina 23 Dez. 1853 

; Idem interino Antonio Joaquim Brinhosa. » 18 Maio 1876 

! Vice-consul Antonio da Silva Ferreira Tigre.. Rio G. do Sul 26 Dez. 1867 

• Idem João Baptista Talloni. Porto-Alegre 7 Out. 1875 

j Idem José da Silva P.amos. Parnabyba 6 Maio 1870 

Idem José Francisco Duarte. Peljtas 21 Agosto 1874 

■ Idem interino Joaquim JoséRebello. Iguape 21 Dez. 1864 

! Vice-consul Felixd’Abreu Pereira Coutinho.. S. Paulo 7 Maio 1870 

= Ageute cons. José Fortunato da Silveira. Taubaté 2 Março 1865 

, Idem inter. José Coostantino P. Guimarães.. Baependy 3 Maio 1864 

i Vice-consul Salustiano Servulo da Cruz. Cuyabá 13 Fev. 1871 

j Agente cons. Domingos Affonso de Guimarães 

j ” Azevedo Maia . Ubá 18 Maio 1870 

Idem João Joaquim -Fernandes Dias.. . Estrella I Jan. 1870 











































ContlnunçiCo do quadro do corpo consular estrangeiro. 


TAlZES 


Portugal. 


Rep. Argentina 


Rússia. 


Suec.eNoruegal 


EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 

ONDE RESIDEM 

Agente cons. 

Jerorivrao José Pedro Ramos.... 

Bagagem 

Idem 

José Marques Nogueira Guerra.. 

Diamantina 

Idem 

Frederico Antonio de Carvalho... 

Mossoró 

Idem 

Antonio de Souza Silva Brito. 

Campanha 

Idem 

Ignncio Gonçalves d’Amarante... 

Fcrmiga 

Vice-consul 

Idem 


Aracatv 

Bernardino Duarte de Carvalbo 



Proença. 

Baturité 

Idem 

Fortunato de Mello Pereira Bastos. 

Theresina 

Agente cons. 

Joaquim Barboza de Mattos. 

ItajubA 

Idem 

José Carvalho da Silva. 

Franca 

Idem 

João Barboza Gomes de Oliveira.. 

Tietê 

Cônsul geral 

José Maria de Frias. 

Rio de Janeiro 

Vice-consu\ 

Erico Peüa. 

» 

Idem 

José Pinto Cambucá. 

Campos 

Cônsul 

José Manoel de Amorim Sobri- 


nho. 

Pernambuco 

Vice-consul 

Álvaro Duarte Godinho. 

Maranhão 

Idem 

José Antonio Vieira da Cunha... 

Ceará 

Cônsul 

José Coelho da Gama e Abreu. . 

Pará 

Vice-consul 

Manoel K. Carneiro . 

Paranaguá 

Cônsul 

Hygino Durão (ausente). 

Rio G. do Sul 

Idem inter. 

Juan Frick. 

» 

ConsuJ 

Rufino Aruaul. 

Üruguavana 

Itaqui 

Vice-coDSul 

M. Domingos Lacroix. 

Idem 

José Agostinho de Maria... 

Santa Catharina 

Cônsul 

J. Elizeu Pereira Marinho. 

Bahia 

Vice-consul 

D. Dario Sarachaga. 

Jaguarão 

Cônsul 

Frederico Du va 1. 

Porto-Alegre 

Vice-consul 

Henrique Vares. 

SanfAnna do 
Livramento 

Idem 

Custodio Echague. 

Pelotas 

Cônsul 

James Romaguera. 

Santos 

Vice-consul 

João Manoel Ribeiro Vianna. 

Autonina 

Idem 

Francklin Alvares.■ 

Rio de Janeiro 

Idem 

José Antonio Pinto. 

Pernambuco 

Idem 

José da Costa Cunha. 

Pará 

Idem 

Hermaü BujuDga. 

Rio G. do Sul 

Idem 

Luiz Ribeiro da Cunha. 

Fortaleza 

Idem 

Martim Brum (ausente). 

Santos 

Enc. do v. con. 

E. Vockerodt. 

» 

Vice-consul int. 

C. Retberg . 

Bahia 

Vice-consul 

João José Alves dos Santos.. 

Maranhão 

Cônsul gerai 

Leonardo Akerblom (ausente)... 

Rio de Janeiro 

Vice-consul 

Carlos Hayn. 

» 

Cônsul 

David Lindgren. ... 

Bahia 

Vice-consul j 

Carlos J. Lindgren. 



DATAS 

DO EXhQüAHIR 


2 Ou.. 1876 
16 Set. 1873 
27 Maio . 1874 
16 Maio 1874 
18 Agosto 1874 
9 Set. 1874 


12 Nov. 
12 Nov. 
31 Dez. 
19 Jaa. 
[24 Março 


16 Agosto 
4 Nov. 
20 Nov. 


1874 

1874 

1874 

1875 
1875 


1864 

1864 

1871 


24 Dez. 1868 
24 Dez. 1868 
21 Agosto 1873 
12 Jan. 

18 Março 
20 Abril 
28 Fe ver. 

24 Março 

17 Jan. 

18 Março 
14 Julho 

9 Dez. 

9 Dez. 


1863 

1863 

1861 

1872 
1865 

1873 
1863 
1863 
1862 
1862 


18 Março 1863 

21 Out. 1871 

7 Out. 1870 

9 Out. 1876 


26 Junho 
5 Nov. 

28 Dez. 

7 Abril 

10 Set. 
(30 Junho 
18 Nov. 

29 Jan. 
22 Abril 


1866 

1872 
1876 

1875 
1866 

1873 

1874 

1876 
1868 


Março 1866 

28 Nov. 1870 

20 Nov. 1843 

6 Dez. 1873 









































Continuncfto «lo quadro do corpo consular estrangeiro. 


PAIZES 


Suec.eNoruega 


EMPREGOS 


NOMES 


L0GARE3 
ONDE RESIDEM 


DATAS 

DO EXEQLWTUR 


Vice-consul 

Idem 

Eac. do cons. 

Vice-consul 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 


Henrv Gull.... 

Odilon de A. Garcia. 

Devarieux. 

W. Keller.. 

Leopoldo Smith de Vasconcellos. 

José Pedro Ribeiro. 

Cari Locher. 

Ad. Bolow. 

Wilhelm Heidtmarm.. 

Wencesláo Joaquim Alves Leite.. 

E. J. Bruntchwevler. 

R. J. Shalders. 

C. J. R. Helm. 

Gerd Borstelmnnu. 

Antonio Francisco de Santa Rita. 
H. A. Schramra. 


R. Grande do N. 

; » 
j Pernambuco (*) 

» 

Ceará 

Maranhão 

Belém 

Santos 

Rio G. do Sul 
Porto-Alegre 
Aracatv 

Parah. do Norte 
Santa Catharina 
Maceid 
Paranaguá 
Aracaju 


7 Jan. 

21 Dez. 

19 Dez. 

25 Abril 
24 Fev. 

21 Dez. 

21 Dez. 

6 Junho 
'6 Junho 
13 Dez. 

12 Agosto 
1 8 Nov. 

j 4 Maio 

7 Jan. 

I 6 Dez. 

29 Maio 


1S76 

1876 

1876 

1871 
1876 
1876 
1S76 
1870 
1876 
1842 

1872 
3867 

1875 

1876 

1873 
1875 


Suissa. 


Cônsul geral 
Vice-consul 
CodsuI 
Idem 
Idem 
Idem 

Vice-consul 

Idem 


Eugênio Emilio Raffard 

3lb. Barth. 

Jules Meili... 

Pcmpée Bollev. 

G. Naef (ausente). 

Francisco Guidort. 

Carlos Euler. 

Jacob Bolliger. 


Cônsul 


Fernando Hackradt. 


Vice-consul int. Frederico Luiz Jeanmonard 
EnC, do cons. Gaspar Tabler. 


Rio de Janeiro 

Bahia H 
Pernambuco (*“) 
Pará (****) 
Rio G. do Sul 
Cantagallo 
S. Paulo,, com res. 

em Campinas 
Santa Catharina 
e Paraná 
Caravellas 
Maranhão 


Üruguav (Rep. 
Oriental do). 


Cônsul geral 
Vice-Cônsul 
Idem 
Cônsul 
Vice-consul 
Idem 
Cônsul 
Idem 

Vice-consul 

Cônsul 

Vice-consul 


EricoA. Peua . 

Domingos José de Campos Porto. 
Epifanio Franco de Miranda. ... 

Barão de Marinho. 

Pedro Martins Bastos. 

Paulo Joaquim Telles Junior.... 

Floro Barruti. 

João Antonio Coelho. 

José Joaquim Carneiro. 

Carlos Henrique da Rocha. 

I João Pereira Thoraaz. 


Vice-consulint.lFrancisco Feliciano da Silva. 

Idem jLourenço Ferreira de Sá Ribas.. 
2 o Vice-consnl [Hippolyto Gautier . 


Rio de Janeiro 
» 

Campos 

Bahia 

» 

Alagôas 

Pernambuco 

Ceará 

» 

Maranhão 

Santos 

» 

Paranaguá 
Santa Catharina 


12 

Fev. 

1859 

21 

Dez. 

1874 

28 

Julho 

1875 

4 

Out. 

1876 

12 

Maio 

1S73 

29 

Julho 

1865 

31 

Maio 

1864 

11 

Julho 

1876 

6 

Setemb 

1861 

29 

Julho 

1865 

28 

Abril 

i874 

9 

Fever. 

1368 

15 

Dez. 

1856 

14 

Jan. 

1859 

31 

Out. 

1876 

21 

Fev. 

1876 

8 

Out. 

1846 

12 

Set. 

1876 

31 

Out. 

1876 

17 

Nov. 

1873 

25 

Nov. 

1847 

26 

Junho 

1867 

11 

Julho 

1873 

19 

Set. 

1865 

25 

Abril 

1865 


E em outros portos do Norte, desde o Rio S. Francisco até o limite seplentrional do Brazil. 
:*•) Exerce o mesmo emprego nas províncias de Sergipe c Alagdas. 

!’••) Exerce o mesmo emprego nas províncias do Ceará, Parahyba e Rio Grande do Norte. 

(**•*) Exerce o mesmo emprego nas províncias do Maranhão, Piauhy c Amazonas. 
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Continuação do quadro do corpo consular estrangeiro. 


PAJ7.E8 


EMPREGOS 


NOMES 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


Uruguay (Rep. 

Oriental do). Cônsul 
Idem 

Vice-cônsul 
Idem 
Cônsul 
Idem 

Vice-consul 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 


Theodoro da Costa Barboza. 

João Paradeda. 

D. Justino Torres Filho ... 
Benito Maurel j Lamas.... 
José Mas Rarnou..... .... 

Lino Ballesteros.. 

Manoel Marenco. 

Adolpho Velasquez. 

D. Braulio Plál. 

Manoel Fernandez. 

Fortuna to Alves de Souza.. 


Santa Catharina 
Porto-Alegre 
Alegrete 
Pelotas 
Bagé 

Üruguavana 
Itaqui 
Jaguarfio 
Victor* do Palmar 
D. Pedrito 
Pará 


datas 

do kxequatur 


12 

Set. 

1876 

18 

Janeiro 

1876 

22 

Maio 

1874 

10 

JfUl. 

1867 

29 

Out. 

1873 

29 

Março 

1870 

12 

Julho 

1872 

27 

Maio 

1876 

13 

Maio 

1874 

27 

Maio 

1876 

27 

Maio 

1876 


Venezuela.... 


Cônsul 


Idem 

Enc. do cons. 
Cônsul 
Idem 
Idem 


Pedro Rodrigues Fernandes Cha¬ 
ves . 

Dr. João Ferreira Cantão (nus.). 

Antoüio Soares Pinheiro. 

Daniel Ramos. 

José Gonçalves do Nascimento. . 
Bernardo José Pereira. 


Rio de Janeiro 
Pará 
» 

Pernambuco 

Bahia 

Ceará 


5 Fev. 
27 Maio 
1 Dez, 
30 Julho 
22 Fev. 
24 Dez. 


1862 

1868 

1876 

1872 

1873 
1873 


Secretaria d’Estado dos negocios estrangeiros, 30 de Dezembro de 1876. 


Barão de Cabo Frio. 


e. II. 


S 


















DECRETO 5947 DE 23 DE JUNHO DE 1875. 


Eleva ú cathegoria dc consulado privativo o vice-consulado do Brasil em Balliinore. 

Altcndendo ás conveniências do serviço publico, e de conformidade com o que 
dispõe o artigo quinto do regulamento consular do Império de vinte e qualro de 
Maio dc mil oitocentos sctente e dois, Hei por bem elevar á cathegoria de con¬ 
sulado privativo o vice-consulado do Brazil em Baltimore. 

O Visconde de Caravellas, do meu conselho c do dc Estado, senador do Império, 
ministro e secretario de Estado dos negocios estrangeiros, assim o lenha entendid 0 
e faça executar, expedindo os despachos necessários. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 23 de Junho de 1875, 54°, da Independencia 
e do Império. 

Com a rubrica de Sua Mageslade o Imperador. 

Visconde de Carayellas. 


N. 9. 


LEI N. 2685 DE 23 DE OUTUBRO DE 1875. 


Declara que a lei n. Gli de 22 de Agosto de 1851 não veda a nomeação de qualquer cidadão habilitado para 
enviado extraordinário c minisiro plenipotenciário. 

D. Pedro II. por graça de Deus, e unanime acclamação dos povos, Imperador 
constitucional e defensor perpetuo do Brazil: fazemos saber a todos os nossos súb¬ 
ditos que a assembléa geral decretou, e jVós queremos a lei seguinte : 

Art. l.° A lei n. 614 de 22 de Agosto de 1851 não veda a nomeação de qual¬ 
quer cidadão habilitado para enviado extraordinário c ministro plenipotenciário, 
uma vez que por isso não goze das garantias concedidas pelos arts. 4 o , 7 o , e 8 o 
da citada lei. 

Art. 2.° Picam revogadas as disposições em contrario. 

Mandamos, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento, e exe¬ 
cução da referida lei pertencer, que a cumpram, e façam cumprir e guardar tão 
inteiraraenle como nella se contém. 
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0 secretario de Estado dos negocios estrangeiros a faça imprimir, publicar e 
correr. Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos vinte e trcs de Outubro de 187o, 
quinquagésimo quarto da Independencia e do Império. 

IMPERADOR (com rubrica e guarda). 

Barão de Cotegipe. 

Carta de lei pela qual Vossa Magestade Imperial manda executar a resolução 
da assembiéa geral legislativa, declarando que a lei n. 614 de 22 dc Agosto de 
18ol não veda a nomeação de qualquer cidadão habilitado para enviado extraor¬ 
dinário e ministro plenipotenciário. 

Para Vossa Magestade Imperial vêr. — João Carneiro do Amaral a fez. 

Chancellaria-mór do Império.— Diogo Velho Cavalcante de Albuquerque. 

Transitou em 5 de Novembro de 187o. — José Bento da Cunha Figueiredo Junior . 

Publicada na secretaria de Estado dos negocios estrangeiros em 8 de Novem¬ 
bro de 187o. 0 direclor geral, 

Barão de Cabo Frio. 


H. 10. 


DECRETO N. 6075 DE 30 DE DEZEMBRO DE 1875. 


Eleva a categoria da legação do Brazil no reino da Italia á de enviado extraordinário c ministro plenipotenciário. 

Altendendo ãs conveniências do serviço publico, Hei por bem modificar o 
decreto n. 3079 de 2o de Abril de 1873, elevando a categoria da legação do 
Brazil no Reino da Italia á de enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

0 Barão de Cotegipe, do meu conselho, senador do Iraperio, ministro e secre¬ 
tario de Estado dos negocios estrangeiros e interino da fazenda, assim o lenha 
entendido e faça executar, expedindo os despachos necessários. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 30 de Dezembro de 187o, 54° da Indepen¬ 
dência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 


Barão de Cotegipe: 
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N. 11. 

Crilt spjlwilir ie MOBOOl ima as itsps lo §í." 

Senhor.—Para as despezas do § o° do art. 4 o da lei do orçamento n. 2348 de 
25 de Agosto dc 1873, em vigor no exercício de 1874—1875, foi concedida a 


quantia de.■. 80:000^000 

importando, porém, as ditas despezas em. 116:718g702 

dá-se um déficit de... 36:718s702 


Mo existindo nas outras verbas sobras que cheguem para cobrir a totalidade 
do referido déficit , torna-se necessária a abertura de um credito supplementar que 
supra aquella deíiciencia. 

Tenho, pois, a honra de submeller á approvação c assignalura de Vossa Mages- 
tade Imperial, em conformidade da lei, o decreto annexo, que concede ao minis¬ 
tério dos negocios estrangeiros um credito supplementar de 20:000fí000 pora ser 
applicado ás despezas do § 5 o do art. 4 o da lei do orçamento de 1874—1875. 

Sou, Senhor, de Vossa Magestade Imperial, súbdito muito reverente 

Barão de Cotegipe. 

DECRETO V. 6089 DE 30 DE DEZEMBRO DE 1875. 


Concede ao ministério dos negocios estrangeiros um credito supplementar de SOiOOO^OOO para ser applicado ao paga¬ 
mento dc despezas do § õ* « Extraordinárias no exterior » do art. !\ > da !ei do orçamento cm vigor no 
exercício dc 1874—1875, 


Mo sendo suííiciente para satisfazer as despezas da verba do § 5°—«Extraordi¬ 
nárias no exterior»—, no exercício de 1874—1875 p credito concedido para essas 
despezas no art. 4° da lei n. 2348 de 25 de Agosto de 1873 ; Hei por bem, tendo 
ouvido o conselho de ministros e de conformidade com o que dispõe o art. 12 
da lei n. 1177 de 9 de Setembro de 1802, autorizar o ministro e secretario 
de Estado dos negocios estrangeiros a abrir um credito supplementar de vinte 
contos de réis para occorrer a despezas da verba— « Extraordinárias no exte¬ 
rior»—no referido exercício de 1874—1875, observando-se as formalidades pre- 
scriptas por lei. 
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0 Barão de Cotegipe, do meu conselho, senador do Império, ministro e secre¬ 
tario de Estado dos negocios estrangeiros e interino da fazenda, assim o tenha 
entendido e faça executar, expedindo os despachos necessários. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 30 de Dezembro de 187o, 54° da Independencia 
e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 


Barão de Cotegipe. 


N. 12. 


Senhor.—A lei do orçamento n. 2,348 de 2o de Agosto de 1873, em vigor'no 
exercício de 1874—1875, consignou para as despezas das verbas do §4° a quantia 
de 70:000^000 ; § 5° a de 80:000^000; § 6 o a de 25:000^000. 

Havendo na primeira dessas verbas um déficit de 291,5444, na segunda de 
36:718^702, que ficou reduzido a 16:718j702 pelo credito concedido pelo Decreto 
n. 6,089 de 30docorrenle mez; e na terceira de 1:991 §670, e podendo esses déficits 
ser suppridos com sobras existentes em outra verba du mesmo orçamento, venho 
cumprir o dever de submelter á approvação e assignatura de Vossa Magestade 
Imperial, em conformidade do que dispõe o artigo 13 da lei n. 1,177 de 9 de Se¬ 
tembro de 1862, o decreto junto que manda applicar ás despezas das verbas— 
« Ajudas de custo »,— « Extraordinárias no exterior » —e— «Extraordinárias no 
interior »—do exercicio de 1874—1875 a quantia de 19:001 $'816, tirada das sobras 
do § 2 o — « Legações e consulados », do mesmo exercicio financeiro, onde ha um 
saldo de 22:639,5425. 

Sou, Senhor, de Vossa Magestade Imperial, súbdito muito reverente 

Barão de Cotegipe. 

DECRETO N. 6,090 DE 30 DE DEZEMBRO DE 1875. 

Autoriza o’ministro c secretario de Estado dos negocios estrangeiros para applicar ás despezas das verbas «Ajudas de 
custo > — «Extraordinárias no exterior» c « Extraordinárias no interior» do exercicio de 187/1—1875 a quantia de 
19:00 4 .S816, tirada das sobras da verba < Legações e consulados *. 

Não sendo sufficiente a quantia que a lei n. 2,348 de 25 de Agosto de 1873 con¬ 
signou para as despezas de « Ajudas de custo» —« Extraordinárias no exterior » 
— « e Extraordinárias no interior », no exercicio de 1874—1875 ; Hei por bem, 
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tendo ouvido o conselho de ministros, e ilc conformidade com o que dispõe o art. 13 
da Ici n. 1,177 de 9 dc Setembro de 1862, autorizar o meu ministro esecretario 
de Estado dos. negocios estrangeiros, para applicar ás ditas despezas a quantia de 
19:001^816, tirada das sobras da verba « Legações e consulados » do referido 
exercicio de 1874—187o, observandp-se as formalidades prcscriplas por lei. 

0 Barão de Cotegipe, do meu conselho, senador do Império, ministro e secretario 
de Estado dos negocios estrangeiros é interino da fazenda, assim o tenha entendido 
e faça executar, expedindo os despachos necessários. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 30 de Dezembro de-1875, quinquagésimo quarto da 
Independencia e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestadeo Imperador. 


Barão de Cotegipe. 


H. 13. 


DECRETO N. 636o DE 8 DE NOVEMBRO DE 1876. 

Eleva a calhegoria da legação do Brazil na Republica do Chile á de enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

A Princeza Imperial Regente em Nome de S. M. o Imperador o Senhor D. Pedro II, 
Attendendo ás conveniências do serviço publico, Ha por bem modificar o decreto 
n. 3079 de 25 de Abril de 1873, elevando a cathegoria da legação do Brazil na 
Republica do Chile á de enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

0 Barão de Cotegipe, do conselho de S. M. o Imperador, senador do império, 
ministro e secretario de Estado dos negocios estrangeiros e interino da fazenda, 
assim o tenha entendido e faça executar, expedindo os despachos necessários. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 8 de Novembro de 1876, quinquagésimo quinto 
da Independencia e do Império. 

PRINCEZA IMPERIAL REGENTE. 


Barão de Cotegipe. 




Senhora.— Nas verbas dos §§5°, e 6 o do art. 4 o do orçamento para o anno finan¬ 
ceiro de 1875 a. 1876 dá-se um déficit de 49:219^268, sendo 28:642^948 na 
primeira das ditas verbas, e de 20:576$320 na segunda, proveniente de despezas 
extraordinárias que o ministério dos negocios estrangeiros teve de fazer no interior 
e no exterior durante o referido armo financeiro. 

Havendo nas verbas dos §§ I o , 2 o , 3 o , 4 o , e 7 o sobras na importância de 
76:166^964, tenho a honra de submetter á approvação e assignatura de Vossa Alteza 
Imperial, de conformidade com o que dispõe o art. 13 da lei n. 1177 dc 9 de Se¬ 
tembro de 1862, o decreto junto que manda tirar das sobras do primeiro dos 
mencionados §§ a quantia de 5:219g268; do quarto a de 14:000^000, e do sétimo? 
ade 30:000§000, para serem applicadas ás despezas das verbas « extraordinárias 
no exterior e extraordinárias no interior, » do exercicio financeiro de 187o—1876. 

Sou, Senhora, de Vossa Alteza Imperial, súbdito muito reverente 

Barão de Cotegipe. 


DECRETO N. 6402 DE 13 DE DEZEMBRO DE 1876. 


Antoriza o ministro e secretario de Estado dos negocios estrangeiros a applicar ás despezas das. verbas— «Extra¬ 
ordinárias no exterior— > e — « Extraordinárias no interior—»no exercido de 1875— lS76,a qnantia dei9:219í>268, 
tirada das verbas — « Secretaria de Estado » — « Ajudas de custo » — e — « Commissões de limites d — do mesmo 
exercido. 


Sendo insufiScienles as quantias votadas nos paragraphos 5 o e 6 o do art. 4 o da 
lei n. 2640 de 22 de Setembro de 1875 para as despezas extraordinárias no ex¬ 
terior eno interior, no exercicio de 1875—1876 ; A Princeza Imperial Regente, em 
nome de Sua Magestade o Imperador o Senhor D. Pedro II, Ha por bem, tendo 
ouvido o conselho de ministros, e na conformidade do art. 13 de lei n. 1177 de 
9 de Setembro de 1862, autorizar o ministro e secretario de Estado dos negocios 
estrangeiros para applicar ao pagamento das referidas despezas a quantia de 
49:219^268 réis, tirada das sobras das verbas« Secretaria de Estado,—» « Ajudas de 
custo—»>« e Commissões de limites,» do mesmo exercicio, sendo 28:642^948 réis 
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para a verba— « Extraordinárias no exterior » —, e 20:5768320 réis para a verba 
— « Exlraordinarias no interior —, » observando-se as formalidades prescriptas no 
mencionado artigo 13. 

O Barão de Cotegipe, do conselho de Sua Mageslade o Imperador, ministro e 
secretario de Estado dos negocios estrangeiros e interino da fazenda, assim o 
lenha entendido e faça executar, expedindo os despachos necessários. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 13 de Dezembro de 1876, 55° da Independencia 
e do Império. 

PRINCEZA IMPERIAL REGENTE. 


Barão de Cotegipe. . 



N. 18. 


Balanço neral resmnjflo (os créditos o (as (esjezas (o ministério (os nepclos eslraapiros no aiercício iínanceiro de 1874—1875. 



CIIEIM'1'ttS. 




VERBAS. 

I.cl n. 2348 do 25 do 
■\goslo ilo 1873. 

Dcerclo n. 6089do30 
do Descubro do 1571) 
Siipplcinenlar. 

Decreto n. 6090 do 30 
do Ooovmbrodo i 879, 
iuilorisaudo o trans¬ 
porto do sobras. 

Tol.il ilos eroililos. 

DESPENDIDO. 

SALDO. 

S l'° Sccrolaria do listado, mooda do paiz. 

§ 2.' Lcgaçõos o consulados, ao cambio do 27 
dinheiros storlinos por 10000 . 

102:3960000 




168:0970371 

4:3270129 

639:1600000 




§3.° hmprogados cm disponibilidado,mooda do paiz 
s V . 0 Ajudas do custo, ao cambio do 27 dl. 
nhoiros storlinos por 10000 . 

10:80001500 




«18:2330317 

7:2910848 

1:8940807 

70:0000000 

80:0000000 

26:0000000 

130:0000000 



70:2910144 

3:5740818 

§ B.’ Extraordinários no oxtorior, idom. 


10:7180702 

70:2910144 

0 

S C. c Ditas no inlorior, mooda do paiz. 


110:7180702 
2(1:9910970 

113:9280131 

3:0900331 

§ 7.* Çommissõcs do limilos o do liquidação de 
reclamaçOos. 



29:9910970 

0 

011 EDITO EXTRAOIIDINAUIO. 



130:000000*0 

121:1380340 

8:8010400 

Decroto n. 6828 do 22 do Dozombro do 1871. 
Pagamento da reclumaçllo do Condo Dundonnld... 

368:200(3900 









OUO« Ui/ 

3u8:2090990 

/ • 


1.376:01800(16 

20:0000000 

19:0010810 

1.3Ofj:(il80U«3 

1.373:8000340 

21:7190123 


Secção do conlabilldado, om 30 do Dozombro do 187G. 


0 Dlrootor, Ai.exandiib Arromo de Carvalho. 


N. 16. 

Balanço pral resumido (os créditos e das desjezas (o ministério dos nepcios estranpiros no eiercicio financeiro de 1875-1876. 



CM3MTOS 




VEIIHAS. 

Gredilo da lei n.' 2C40 do 
22 de Setembro do 1875. 

Lee. li.* G402 do 13 de 
1'ozbmbro do 187G, aulo- 
risando o transporto do 
sobras. 

Tolal dos crcdilos 

" Despendido t calculado 

SALDO 

§1.° Socrolaria de líslado, mooda do paiz. 

1 « 2.° laCcaçõoRO consulados, ao cambio do 27 di- 

103:4430000 

540:2300000 

9:8600000 

70:0000000 


198:2-250732 

162:2100709 

9:0090023 

. 

. 

540:2600000 

637:4900702 

8:7530298 

§ 3.* Empregados era disponibilidade, moeda do paiz 
« 4,0 Ajudas de custo, ao cambio do 27 dinheiros 


9:8000090 

7:3440802 

2:3210891 


50:0000000 

39:0000000 


1 § 5 ,o Extraordinárias no exterior, idom. 

74:0000000 

28:0420948 

102:0120948 

jr jl* tiM 

43:6700320 


n o TV. in o nn Inlorinr mnnílA. /Ift nAÍ9!.. . . • 

23:0000000 

300:0000000 

20:3700320 

4o:í)7üf!j«>zi) 


] ^ u» JJiias no iniunui, muuuu uu ... 

I § 7,o Com missões de limilos e do liquidação do 


270:0000000 

200:3300489 

9:9030511 

1 roclamaçOos. 






Credito concedido pola loi n. 2970 do 20 do Outubro 
do 1875 






Capitulo 3.» Artigo 10 Paragrapho !). 






Para pagamento aos súbditos italianos Francisco c 

■10:00015000 


40:0000000 

40:0000000 









1.228:5010900 

-A0*9 4 nA9f»R 

1.228:5040909 

1.201:9130970 

29:9470090 


li VIA 1 UfpZUO 



Secção do conlabilidado, em 30 do Dozombro do 1870. 


0 Dircclor, Alexandre Aitonso i>e Carvalho. 
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». 17. 

Orçamento da despeza do ministério dos negocios estrangeiros 
para o anno financeiro de 1877—1878. 


I § l.° Secretaria d’Estado, moeda do paiz. 162:978§336 

l » 2.° Legações e consulados, ao cambio de 27 d.st. por 1 $. 617:775^000 
I » 3.° Empregados em disponibilidade, moeda do paiz... 9:999§999 
Art. 4.° ( » 4.° Ajudas de custo, ao cambio de 27 d. st. porl$. . 70:000^000 

1 » 5.° Extraordinárias no exterior, idem. 80:000^000 

I » 6.° Pitas no interior, moeda do paiz.. •• 25:0003000 

I » 7.° Commissões de limites, e de liquidação de reclamações 430:599^998 

1,096:353§333 


Tabellas explicativos do orçamento da despeza do ministério dos negoeios 
estrangeiros para o anno financeiro d© 187J—1838. 


NATUREZA DA DESPEZA 


LEGISLAÇÃO 


VENCIMENTOS 


SOMMAS 


VOTADO PARA 

1876-1877 


l.° 


SECRETARIA D* ESTADO 


Ministro e secretario de 

Estado.Ord. 

Director geral. » 

Grat. 

4 Directores de secção. Ord. 

Grat. 

6 Primeiros officiaes.. Ord. 

Grat. 

6 Seeundos officiaes . - Ord. 

6 Grat. 


4 Amanuenses.Ord. 

Grat. 

5 Praticantes. » 


Augmento de 10 % a um 

director de secção . 

2 Officiaes de gabinete, n 


Lei de 7 d’Agosto de 1852 
Decr.del9 deFev.de 1859 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem ‘ 

Idem 

Dec. de 2 de Maio de 1S68 

Decr. de 19 de Fe v. de 1859 
Decr. de2 de Maio de 1868 


A transportar. 


12:0003000 

5 : 000$000 

4:6003000 

14:400^000 

5:6003000 

18:000^000 

6:0003000 

15:600,3000 

4:8003000 

6 : 000$000 

2:0003000 

4:800$000 

5003000 

4:8003000 


]04:100^000| 
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Continiinorto .l..s («bcll»» ,!« orçamento ,| c «,»ci«. 



Gratificação a ires l os officiaes 

que serrem cie flirectores.. . Decr. de 2 de Maio 1868 
Gratificações, aos empregados 
do corpo diplomático e con¬ 
sular que se acham com exer- * 
cicio nesta secretaria. 

1 PortC,ro . 0r< i- Decr. dê ib"dé Fev.' 1859 

2Coutinuos .Ord! Hem 

3Correios .-Ord: Hem 

Gratificado diaria aos^or- Wem 

reios quando estam de scr- 


10 - 1 : 100^000 


3:000$000 


16:133S336 

l:600s000 

800$000 

2 : 000$000 

S00$000 

3:000j000 

1:200^000 


1:095^000 133:728^336 


Objectos necessários para o ex¬ 
pediente e registro. 

Encadernação da correspon-.* “ 4:000$000 

dencia official. 

Impressão do relatorio e àctos. 800^000 

do governo. 

Idem de uma collecçào de doeu- . 6:000^*000 

mentos officiaes determinada 
pelo Decreto n. 4258 de 30 
de Setembro de 1868. 

Acquisiçüo de livros para a bi- . 6;000$000 

bliotheca da secretaria. 

Cavalgadura para os correios*.' . õ:0O0J0G0 


Aluguel da 


taria d’Estado 


casa para a secre- 


6:0000000 


450j000 

7:000g000 29:250,$000 


I62:978$336|lo9:445$000 
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Contluunçíto tobellan do orçamento da ilMp tin, 


natureza da despeza 


§ 2 .» 

le&açCes e consulados. 

Estados - Uvidos d'America . 

1 Enviado extraordinário e mi- 
nistro plenipotenciário. Ord. 

J Secretario de legação. Ord*. 

, Grat. 

1 Addiao de 1« classe. Ord. 

1 Cônsul geral.Ord ’ 

Expediente da legação. ..... 

» do consulado geral, 


LEGISLAÇÃO 


Venezuela. 

1 Encar. de negocios. 
1 Addido de I a classe. 


Expediente da legação. 


Ord. 

Rep. 

Ord. 

Grat. 


Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 4 Agosto 1853j 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 18521 
Decr. de 7 Nov. 1854 


Perú . 

1 Env. extr. e m. plenip Ord. 

Rep • 

I secretario de legação. Ord. 

Grat 

1 Addido de I a classe.. Ord.* 

i n Grat. 

I Cons. geral em Lima. Ord. 

1 Cons. geral em Loreto. Ord. 1 

Expediente da legação . 

» do consulado geral 

» do dito em Loreto] 

Chile . 

1 Env.extr.em.plenip. Ord. 

1 Addido de I a classe.. Ord. 

Grat. 

1 Cônsul geral. Ord. 

Expediente da legação ..* 

Dito do consulad > geral. 


Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 11 Março 1872 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 


Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 13 Out. 1869j 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 7 Maio 1859 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 
[Decr. de 28 Fev. 1853í 
iDecr. de 4 de Março 1871 


A transportar., 


Lei de 22 Agosto 1851 
[Decr. 

Lei de 22 Agosto 1851 
'Ay. de 26 de Set.de 1873 
Decr. 14 de Junho 1873 


VENCIMBNTOS 


3:200#000 
16:800^000 
1:200^000 
’ 2:800^0001 
800j000 

2:200$000j 

1:500$000 

500$000 

50OJOOO 


2 : 000^000 

8:000^000 

800^000 

2:200j000 

500^000 


3:200^000 
16:800^000 
1:200$000 
2:800^000 
800#000 
2:200^000 j 
3:000^000, 
4:000§000 
500^000 
200$000 
1 rOOOJOOOj 


3:200^000 

16:800^000' 

800$000, 

2:200$000 

4:000j>000 

500JOOO 

50UJOOOI 


SOMMAS 


VOTADO PARA 

1876—1877 


29:500j000 


13:500§000 


35:700^000, 


28:000^000 


106:700^000 
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ContinuaçiEo <las taliollas do orçameuto da despeza. 



NATUREZA DA DESPEZA 


Transporte. 

Bolívia. 

1 Ministro residente... Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
Rep.’ Decr. de 2 de Maio 1874 
1 Addido de 1* classe. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
Grat. Decr. de 6 de Abril 1852 
1 C.G.emS.C.delaSierra.Ord Decr. de 3 de Dez. 1870 

Expediente da legado. 

» do consulado geral.. 

Equador . 

1 Encarreg. denegocios. Ord. Lei dc 22 Agosto 1851 
Rep. Decr. de 6 Abril 1852 
1 Addido de I a classe. Ord. Lei de 22 Agosto-1851 
Grat. Decr. de 22 Junho 1875 
Expediente da legação . 

Colombia. 

1 Encar. de negocios. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
Rep. Decr.de 19deSet.de 1873 
1 Addido de I a classe. Ord. Lei de 22 Agosto 1831 

Grat. Decr. 

Expediente da legaçao.... 


Republica Argentina . 

1 Env. ext. e min. plen. Ord. 

Rep. 

1 Secretario delegação. Ord. 

Grat. 

1 Addido de I a Classe. Ord. 

Grat. 

1 Cônsul geral. Ord. 

4 Vice-consules. Grat. 

Expediente da legaçao. 

» do consulado geral. 


106:700$000 


2:4008000 
12:600^000 
800$000 
2:2008000 
4:000$000 
1 : 000§000 

ÕOOSOOO 23:5008000 


2:0008000 

8:0008000 

tOOjçOOO 

2:2008000 

õOOgOOO 


13:500^000 


8:0008000 

800$000 

2 : 200$000 

5008000 


13:5008000 


Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 15 Abril 1871 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 
Decr. de 26 Marco 1870 


Rep. Oriental do Urwjuay. 

J Env. ext. e min. plen. Ord. Lei do 22 Agosto 1851 

Rep. Decr. 

I Secretario de legação. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
Grat. Decr. de 20 Maio 1868 
1 Addido dc I a classe.. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
Grat. Decr. de 8 Junho 1866 

1 Cônsul geral.Ord. Decr. de 25 Out. 1870 

5 Vice-consules.Grat. 

Expediente da legaçao. 

» do consulado geral. 


3:2008000 

16:8008000 

1:2008000 

2:8008000 

8008000 
2:2008000 
4:0008000 
8:2008000 
■ 5008000 

5008000 40:2008000 


3:2008000 

16:8008000 

1:2008000 

2:8008000 

8008000 

2:2008000 

1:5008000 

9:1008000 

5008000 

5008000 


A transportar. 


' 38:6008000 
236:0008000 


























Contínunçffo «las íafcella» do orçamento da despesa. 


NÀTCBEZA. DA DE3PEZA 


LEGISLAÇÃO 


•VKNCIMEKTOS 


SOMMAS 


VOTADO PaKA 

11876-1877 


Transporte 


236:0006000 


1 Env. extr. e min. plen. Ord. ] 
Rep. 1 

1 Secretario de legaçSo. Ord. ] 
Grat. , 

1 Addido de I a classe.. Ord. 

Grat 

1 Cônsul geraL. Ord. 

Expediente da Ip^apIío . 

^ei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 28 Fev. 1872 
jeide 22 Agosto 1851 
Decr. 19 Setem. de 1873 
uei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 
Decr. de 1 Abril 1871 

» do consulado geral. 


Gran-Bretanha. 

1 Enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário. Ord. 

Rep. 

1 Secretario de legaç&o. Ord. 

Grat. 

3 Addidos de I a classe. Ord. 

Grat. 

Lei de 22 Agosto 18.51 
Decr. de 6 Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril -1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 

Idem do cons. ger. em Londres 
Idem do cons. ger. em Liver- 

pool. 



França. 

1 Enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário. Ord. 

Rep. 

1 Secretario de legaçSo. Ord. 

Grat. 

2 Addidos de I a classe. Ord, 

Grat. 

1 Cônsul geral em Pariz. Ord. 
1 Cônsul em Cayenna. • » 

Exppdipnfp da lpo*pp?5n 

Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 
Lei de 22 Agosto. 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 
Decr. de 13 Março 1837 
Decr. de 12 Jan. 1860 

» do consulado geral. 

» do dito em Cayenna, 

Portugal . 

1 Enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário. Ord, 
Rep. 

1 Secretario de legação. Ord, 

Grat. 

2 Addidos de 1‘ classe. Ord 

A transportar... 



. Lei de 22 Agosto 1851 

Decr..... .. 

, Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 
. Lei de 22 Agosto 1851 


3:2008000 
16 :800j000 
1:2008000 
2:800$000 
8008000 
2:2008000 
4:0008000 
1:0008000 
5008000 


3:200j000 
21:800^000 
1 : 200§000 
3;8006000 
2:400i‘000 
6:6006000 
4:000^000 
1:0008000 


32:5006000 


2006000 


44:2006000 


3:2008000 

16:8008000 

1:2008000 

2:8008000 

1:6008000 

4:4008000 

2:5008000 

3:0008000 

1:0008000 

5008000 

5008000 


37:5008000 


3:2008000 

16:8008000 

1:2008000 

2:8008000 

1:6008000 


25:600$000 


350:2008000 




















Continnnçito das taliollns do orçamento da deapeza. 


natdekza da despeza 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

SOM MAS 

VOTADO PARA 

1876—,1877 

Transportes . 



r> p^n ofinijnni 

n 

Grat, 

Expediente.da legação . 

. Decr. de 0 Abril 185 

2 4:400500» 

l-Ofttânni 

0 

D 


» do consulado geru 

em Lisboa. 

d 

20ÍX Í 00( 

')■ oi .onocOfií 







Prússia 

Império Allemão. 

1 Enviadoextracrdinarioe mi¬ 
nistro plenipotenciário. Ord. 

Rep. 

1 Secretario delegação. Ord. 

Grat. 

1 Addido de I a classe. Ord. 

Grat. 

1 Cônsul ger. na Prússia. Ord. 
1 Cônsul geral nas Cidades 

Hanseaticas. Ord. 

Expediente da legação . 

Lei de 22 Agosto 1853 
Decr.°.. 

3:2000000 
16:8005000 
1:2005000 
! 2:8005000 
8000000 
2:2005000 
4:0000000 

4:0000000 

çfiíViifinn 



Lei de 22 Airosto 1853 
Doer. de 6 Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 
Decr. de 7 Fevr. 1867 

Decr. de 8 Nov. 1862 



» do consulado geral 

na Prússia. . .. i 


1 -flíWinfm 



» do dito nas Cidad. 

Hanseaticas. . . 



07.nnn;;AAA 







Bussia. 

1 Enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário Ord. 

Rep. 

Lei de 22 Agosto 1853 
Decr . f. . 

3.-2005000 

16:8005000 

8000000 

2:2000000 

5000000 

3000000 



1 Addido de 1* classe. Ord. 

' - Grat. 

Expediente da legação . 

Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 



» do consulado geral. 


23:8000000 


Áustria-Hungria. 

1 Enviado extraordinárioe mi¬ 
nistro plenipotenciário Ord. 3 

i Aij.i i Rep. J 



Lei de 22 Agosto 1851 
Decr . 

3:2000000 

'6-ROOíOOn 



1 Addido de I a classe.. Ord. 1 
Grat. I 

Expediente da legação . 

Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 

8000000 

2:2000000 

23:5000000 






Bélgica. 

1 Enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário. Ord. I 
Rep. [ 

1 Secretario de legação. Ord. L 

*ei de 22 Agosto 1851 

)ecr. 

-ei de 22 Agosto 185] 

3:2000000 

16:8000000 

1:2000000 



A transportar. 


Q 1 .OAA/iAAA 

465:7000000 
























Continuação «las íaliclla* do orçamento da dempeza. 


NATUREZA DA DESPEZA 


VENCIMENTOS 

V 

sommas 2 

2 L :200*000 

465:700*000 

2:800*000 

soosooo 

2:200*000 

4:000*000 

500*000 

500*000 

32:000*000 

2:200*000 

16:SOOSOOO 

1:000*000 

025*000 

21:025*000 

2:200*000 

10:800*000 

1:200*000 

2:800*000 

2:750*000 

500*000 

-100*000 

2S:(5õOsOOO 

2:400*000 
12:000*000 
800*000 
! 2:200*000 

! 3:000*000 

SOOSOOO 
500*000 

22:0008000 

2:400*000 
12:600*000 
[ 4:000*000 

500*000 

10:5008000 

1 2:400*000 

12:6005000 
1 soosooo 

2:200s00C 
1 4:000S00( 

500$00( 
500S00( 

> 

) 

) 

) 23:000^000 


Transportes. 


Grat. 

1 Adelido de I a classe. Ord. 

Grat. 

1 Cônsul geral.Ord. 

Expediente da legação . 

» do consulado gerai. 


Decr. de 18 Maio 1859 
Lei de 2*2 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 
Decr. de 30 Maio 1868 


Santa Sc. 


1 Env. ext. emin. plen. Ord. 

Rep. 

Expediente da legação . 

Dcspczas de etiqueta........ 


Lei de 22 Agosto lS5i 
Dec. de 10 Junho 1874 


Italia. 

1 Env. ext. e min. plen. Ord. 

Rep. 

1 Secretario de legação. Ord. 

Grat. 

1 Cônsul geral.Ord. 

Expediente da legação . 

» do consulado ger. 


Lei de 22 Agosto 1851 
Lei de 22 Agosto 1851 


Sespanha. 

1 Ministro residente... Ord. 

Rep. 

1 Addido de 1" ciasse. Ord. 

Grat. 

\ Consui geral.Ord. 

Expediente da legação . 

» do consulado ger. 

Paiccs Baixes. 

1 Ministro residente.. . Ord. 

Rep. 

1 Cônsul gerai. Ord. 

Expediente do consulado ger. 

Confederação Suissa. 

1 Ministro residente. .. Ord. 

Rep. 

1 Addido de I a classe.. Ord. 

Grat. 

1 Consui geral. Ord. 

Expediente da legação . 

» do consulado ger. 


Lei de 22 Agosto 1851 

Decr... 

Lei de 22 Agosto 1S51 


Decr. 


A transportar.. 


612:775-3000' 


E. II. 


10 
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Continuação das la bellas do orçamento da despeza. 


Natureza da despeza 


legislação vencimentos som mas 


Transporte.. 612:775^000 

Suécia e Dinamarca. 

1 Cônsul geral.Oru. Decr. ele 8 Jau. 1861 4:0008000 

Expediente cio consulado ger.I .... 500$000 

Idem do dito em S. Thom&z. 500$000 5:0008000 


votado PARA 

1876-1877 


017:775^00015*00:775^000 


Empregados 
cm disponibilidade . 


1 Enviad. extraordinário 
nistro plenipoíenciar. 

e mi- 
Ord. 

Decr. n.° 0-J0 de 20 de 
Marco dc 1852. 

i 

S:!3:'S333 

i Ministro residente... 

» 

Idem 

1 :o00is000 

2 Enc. de Negocios... 

» i 

Idem 

2:Gí)(5,S'ti66 

2 Secretários delegação 

» 

Idein 

Í.600ÜÜ00 

3 Cônsules "eraes. 

)) I 

Idem 

i':000§000 


§ 4/ 

Ajudas de custo. 

De nomeaoOes, remoções, re¬ 
tiradas e expresses, ao cam¬ 
bio de 27 d. st. por 18000. 


70:00080001 70:0008000 


"Extraordinárias no exterior. 

Para soccorros a brazileiro? des¬ 
validos , e naufragados cm 
paizes estrangeiros, e despe- 
zas eventuaes, ao cambio de 
27 d. st. por 1^000. 


§ 6.o 

Extraordinários no interior. 

Para diversos serviços e::tracr- 
dinarios no interior, e des- 
pezas eventuaes.. 


80:0008000 74:0008000 


25;0008000| 25:0008000 


















Continuação das tahclln* do orçamento da dospeza. 


NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

VOTADO PAKA 

1876—1877 

Commissõcs de limites e de li¬ 
quidação de reclamações. 

Para as commissões de Iimltesj 
entre o Império e as Republi¬ 
cas da Bolívia, Venezuela' 
e Argentina, e de liquida- 1 
cão de rcclamacòes. ! 



1 OA 1'AAJiAArt 


... 

! 1 




Secção de contabilidade, em 10 de Novembro de 1876. 


O Director, Alexandre Affoxso de Carvalho. 
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Negociação em Buenos-Avres. Pag. 5 

Paraguay. 

Conlraclo do governo paraguayo com os seus credores de Londres para pagamento da di¬ 
vida proveniente dos dois empreslimos ali contraliidos em 1871 e 1872. Protesto do 
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Peru 
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ZBE/S/A-TA. 

ANNEXO X. 1. 

Ápag. 36, penúltima linha do penúltimo paragrapho, onde se 10—gobiern: argentino imilasen - 
lea-se invitasen. 

k pag. 111. primeira linha <lo 8- paragrapho, onde se Ifi—prol esto de 1871 —leia-se—prospecto 
de 1871. 
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